SUPPLEMENTO 


GOLLEGGÃO  DE  TRATADOS 


TOMO  XVI  DO  SUPPLEMENTO 


XXIV  DA  COLLECÇÃO 


DOS 


I    liviíijjiivvjjui 

E  ACTOS  PÚBLICOS 

CELEBRADOS  ENTRE 

A  COROA  DE  PORTUGAL 

E 

AS  MAIS  POTENCIAS 

DESDE    1640 

POR 

JÚLIO  FIRMINO  JÚDICE  BIKER 

PRIMEIRO   OFFICIAL,  CHEFE  DE  REPARTIÇÃO,  ARCHIVISTA  E  BIBLIOTUECARIO 

DO  MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

SÓCIO    CORRESPONDENTE    DO    INSTITUTO    DE    COIMBRA 


ToiCvflio  x:22:i"v 


LISBOA 

IMPRENSA    NACIONAL 

1880 


y 


JX 

ISSÍ> 

t.M 


mum  DO  SEMiOR  d.  joão  yi 


Officio  do  Marquez  de  Palmella  para  o  Barão  Bydc  de  Neuville, 
Embaixador  de  França 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros— Registo.) 

Devendo  partir  para  a  sua  viagem  o  Serenissimo  Senhor     i^u 


Infante  D.  Miguel  a  bordo  da  fragata  portugueza  Pérola, 
Sua  Magestade  determinou  que  ella  se  dirigisse  directa- 
mente ao  porto  de  Brest,  e  pede  a  V.  Ex.^  queira  consentir 
que  a  sobredita  fragata  seja  acompanhada  pelo  bergantim 
francez  Le  Zebre,  dando  as  necessárias  instrucções  ao  com- 
mandante  do  mesmo  para  que  se  conservem'em  sufficiente 
proximidade  da  Pérola,  a  fim  de  poder  obstar  a  qualquer 
desviação  de  derrota  que,  ou  por  insubordinação  da  equipa- 
gem portugueza  ou  por  qualquer  outro  motivo,  podesse 
acontecer,  e  empreguem  todos  os  meios  que  estiverem  ao 
seu  alcance  a  fim  de  conseguir  que  o  Serenissimo  Senhor 
Infante  chegue  sem  estorvo  ao  porto  onde  Sua  Magestade  o 
manda  desembarcar,  empregando,  se  for  necessário  para 
esse  fim,  o  que  Deus  não  permitia,  até  mesmo  os  meios  da 
força.  Tendo  Sua  Magestade  mandado  fazer  semelhante  ro- 
gativa ao  Ministro  de  Sua  Magestade  Britannica  relativamente 
á  fragata  Livehj,  deve  ficar  entendido  que  os  três  comman- 
dantes  deverão  corresponder-se  por  signaes. 

Tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  alta  consideração  e  es- 
tima 

De  V.  E\.\  etc. 

Bordo  da  nau  Windsor  Castie,  12  de  Maio  de  1824. 

Marquez  de  Palmella. 


Maio 
12 


Maio 
15 


OíGcio  circular  do  Mar(|iioz  de  Paliiiella  para  Francisco  José  Maria  de  Brilo, 
Miiiislro  em  Paris 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Oiiginal.) 

1834  As  Gazetas  informarão  a  V.  S.*  da  sabida  do  Senhor  In- 
fante D.  Miguel,  que  se  verificou  ante-hontem,  não  para  In- 
glaterra, como  erradamente  se  declara  na  Gazeta  de  hontem, 
mas  para  o  porto  de  Brest,  até  onde  acompanharam  a  Sua 
Alteza  huma  fragata  ingleza  e  hum  bergantim  francez,  que 
se  achavam  neste  porto.  Sua  Alteza  leva  como  Camarista  o 
Conde  de  Rio  Maior,  a  quem  Sua  Magestade  confiou  a  admi- 
nistração dos  fundos  destinados  para  a  viagem.  He  da  mente 
de  Sua  Magestade  que  o  dito  Sereníssimo  Senhor  comece 
por  visitar  a  capital  da  França,  e  vae  encarregado  de  huma 
carta  de  Sua  Magestade  para  Sua  Magestade  Cbristianissima. 
O  titulo  que  o  Senhor  Infante  assumiu  durante  a  sua  via- 
gem he  o  de  Duque  de  Beja,  e  não  he  possível  mostrar  maior 
obediência  e  mais  prompto  desejo  de  agradar  em  tudo  a  seu 
augusto  pae,  do  que  Sua  Alteza  mostrou  desde  o  dia  9  do 
corrente.  Emquanto  ao  mais,  só  posso  dizer  a  V.  S.^  e  com 
verdade,  que  a  grande  resolução  de  Sua  Magestade  tem  sido 
coroada  até  ao  presente  do  mais  completo  e  prospero  suc- 
cesso;  que  existe  na  capital  o  mais  vivo  enthusiasmo,  e  que 
a  tropa,  entre  a  qual,  no  primeiro  momento,  se  mostrou  al- 
guma agitação,  pelos  falsos  rumores  que  entre  ella  se  espa- 
lharam da  prisão  de  El-Rei  e  do  Senhor  Infante  D.  Miguel  a 
bordo  de  huma  nau  ingleza,  e  outras  falsidades  da  mesma 
natureza,  vae  rapidamente  conhecendo  o  erro  em  que  a  ti- 
nham induzido;  devendo  haver  toda  a  confiança  nas  medidas 
de  vigor  que  Sua  Magestade  tem  successivamente  posto  em 
pratica,  e  no  fundo  inalterável  de  lealdade,  que  forma  a  base 


do  caracter  portuguez.  A  tranquillidade  tem-se  conservado  is^v 
maravilhosamente  nhuma  crise  tal,  qual  a  ausência  de  ' ^^^ 
El-Rei  e  a  demissão  de  hum  Infante  General  em  Chefe  de- 
viam occasionar.  Sua  Magestade  desembarcou  hontem  ás 
seis  horas  e  meia  da  tarde  em  Lisboa,  aonde  foi  recebido 
com  as  maiores  demonstrações  de  jubilo  e  enthusiasmo  por 
todo  o  povo,  e  entrou  novamente,  como  em  verdadeiro  trium- 
pho,  no  seu  paço  da  Bemposta.  Alli  o  foi  immediatamente 
comprimentar  todo  o  Corpo  Diplomático,  e  hum  numero  in- 
finito de  pessoas  de  todas  as  classes,  que  se  apressaram, 
como  á  porfia,  a  testemunhar  a  Sua  Magestade  os  seus  sen- 
timentos de  fidelidade  e  respeitoso  amor  que  he  devido  a  tão 
benigno  Soberano :  á  noite  se  illuminou  mui  brilhante  e  es- 
pontaneamente toda  a  cidade. 

Deus  guarde  a  V.  S.^  Lisboa,  Secretaria  d"Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  em  13  de  Maio  de  1824. 

Marquez  de  Palmella. 


OITicio  circular  do  Marquez  de  Paluiella  para  Francisco  José  Maria  de  Brilo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original.) 


1824  A  Gazeta  de  Lisboa,  de  4  do  corrente,  e  o  supplemento  do 
^"s''°  dia  seguinte  conteem  alguns  artigos  e  documentos  summa- 
mente  importantes,  e  que  não  poderão  deixar  de  attrahir  a 
attenção  dos  homens  de  Estado  e  de  dar  pasto  á  publica 
curiosidade.  Na  primeira  encontrará  .V.  S.'"^  huma  analyse 
imparcial  e  verídica  das  proclamaçíjes  que,  debaixo  do  nome 
do  Senhor  Infante  D.  Miguel,  appareceram  infelizmente  no 
dia  30  de  Abril  passado,  e  algumas  observações  nmi  judicio- 
sas sobre  os  acontecimentos  de  que  Lisboa  foi  o  theatro  até  ao 
dia  9  de  Maio,  dias  de  saturnaes,  em  que  se  viu  o  sceptro 
usurpado  ao  melhor  dos  Soberanos  dar  o  signal  das  vin- 
ganças particulares,  autorisar  toda  a  casta  de  desatinos  e 
quasi  legitimar  a  anarchia. 

Depois  de  huma  tamanha  desordem  era  indispensável  le- 
vantar-se  até  certo  ponto  o  véu  que  encobria  a  sua  origem, 
e  he  o  que  se  pretendeu  fazer  no  mencionado  artigo  da  Ga- 
zeta de  4,  sempre  com  o  decoro  conveniente  em  semelhan- 
tes matérias,  e  com  o  respeito  que  se  deve  á  alta  persona- 
gem a  quem  por  desgraça  coube  o  representar  em  tão  insen- 
sato drama  o  mais  conspícuo  papel;  sendo  certo  que  muito 
se  deve  attribuir  á  verdura  dos  annos,  á  exasperação  produ- 
zida ainda  pelos  excessos  do  partido  revolucionário,  e,  so- 
bretudo, aos  artifícios  criminosos  de  alguns  ambiciosos 
occultos,  que  abusando  da  credulidade  de  hum  Principe 
inexperto,  lhe  persuadiram  que  adquiriria  novos  litulos  á 
admiração  e  ao  reconhecimento  da  Europa.  Felizmente  a 
mesma  Europa,  por  meio  de  seus  representantes,  se  achou 
presente  em  tão  perigosa  crise,  e  a  unanimidade  raia  e  a 
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firmeza  de  todos  os  membros  do  Corpo  Diplomático  salvou  mi 
esta  Monarchia,  e  apresentou  o  mais  notável  exemplo  da  ''""'"^ 
força  moral  que  resulta  do  accordo  e  união  da  grande  Con- 
federação Europèa.  A  ida  de  Sua  Magestade  para  bordo  da 
nau  Windsor  Castle  desmanchou  de  repente  as  illusões,  dis- 
sipou o  terror  e  as  trevas,  e  desimpedindo  todas  as  molas 
do  Governo,  que  até  então  careciam  da  acção  necessária, 
collocou  ao  nosso  augusto  e  verdadeiramente  magnânimo 
Monarcha  em  circumstancias  de  poder  desenvolver  todos  os 
seus  bemfazejos  planos  sem  receios  de  calumnia  ou  de  im- 
pedimento, e  de  tomar,  como  lhe  compete,  huma  posição 
firme  e  central  entre  os  partidos  extremos,  anathematisando 
os  revolucionários  e  as  suas  doutrinas  subversivas,  ao  mesmo 
tempo  que  estende  huma  mão  clemente  a  todos  os  que  foram 
seduzidos  ou  arrebatados  pelas  circumstancias,  fechando 
assim  as  portas  do  templo  da  discórdia. 

Era  esta,  sem  duvida,  a  circumstancia  a  mais  favorável 
para  o  cumprimento  da  Real  promessa  que  El-Rei  fizera  na 
sua  proclamação  datada  de  Villa  Franca,  cumprimento  até 
agora  deferido,  não  por  vacillação  ou  falta  de  disposição  no 
Governo,  mas  porque  na  realidade  as  intenções  de  Sua  Ma- 
gestade haviam  sido  menos  bem  entendidas  em  alguns  dos 
principaes  Gabinetes,  e  porque  em  Portugal  mesmo  se  re- 
ceiavam  calumnias  e  falsas  interpretações,  tanto  pelos  que 
accusam  os  Ministros  de  serem  agentes  occultos  do  partido 
liberal,  como  pelos  revolucionários,  que,  na  esperança  de 
futuras  reacções,  desejariam  ver  antes  reinar  a  violência  e  o 
fanatismo,  do  que  a  moderação  e  as  leis.  Mas,  emíim,  lie  de 
esperar  que  o  acontecimento  do  dia  30  de  Abril  abrisse  os 
olhos  a  todos  os  Governos,  e  demonstrasse  aos  Portuguezes 
que  elles  devem  buscar  o  abrigo  das  suas  leis  pátrias  e  fun- 
damentaes,  para  evitar  as  terríveis  commoções,  que  aliás 
ameaçam  de  futuro  esta  Monarchia,  quando  (o  que  Deus  não 
permitta)  ella  viesse  a  achar-se  em  estado  de  orphandade, 
ausente  o  legitimo  successor  da  Coroa.  Esta  e  outras  consi- 
derações que,  por  serem  obvias,  he  inútil  apontar,  deverão 
sem  duvida  justificar  na  opinião  de  toda  a  Nação  a  grande  e 
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1824  generosa  resolução  que  o  nosso  Soberano  abraçou,  de  res- 
^^f°  taurar  a  Constituição  Portugueza,  convocando,  depois  de 
perto  de  hum  século  e  meio  de  interrupção,  os  Três  Estados 
do  Reino. 

Posso  assegurar  a  V.  S.''  que  esta  Regia  determinação  tem 
sido  recebida,  não  só  com  applauso,  mas  com  enthusiasmo, 
e  que  se  vae  immediatamente  proceder  aos  trabalhos  da 
Junta  Preparatória,  na  esperança  de  se  poder  efíeituar  den- 
tro de  três  ou  quatro  mezes  a  reunião.  Posso  igualmente  as- 
severar a  V.  S.''  que  Sua  Magestade  adoptará  todas  as  pre- 
cauções necessárias  para  que  as  eleições  se  verifiquem 
tranquillamente,  e  que  os  três  braços  se  componham  de  re- 
presentantes da  parte  sã  da  Nação  Portugueza,  isto  he,  de 
homens  amantes  da  Realeza,  de  proprietários  interessados 
na  conservação  da  ordem,  emflm,  de  ecclesiasticos  verda- 
deiramente respeitáveis,  exemplares  e  illustrados. 

Pareceu  conveniente  a  Sua  Magestade  ao  mesmo  tempo 
dar  ainda  huma  garantia  mais  solemne  aos  Realistas,  de  que 
se  compõe  a  grande  maioria  desta  Nação,  da  immensa  difíe- 
rença  de  princípios  e  de  elementos  que  haveria  entre  as 
Cortes  legitimas  e  as  que  abusiva  e  criminosamente  haviam 
usurpado  esse  titulo,  e  com  este  fim  promulgou  o  alvará 
que  declara  abolida  toda  a  legislação  que  ainda  se  conservava 
das  Cortes  revolucionarias,  ao  mesmo  tempo  que  providen- 
ceia  a  respeito  de  alguns  objectos  e  leis  mais  importantes, 
que  era  necessário  conservar  ou  revalidar,  além  de  muitas 
que  já  o  haviam  sido  em  resoluções  de  consultas  da  Junta 
creada  para  esse  fim  por  Sua  Magestade  no  mez  de  Junho 
do  anno  passado.  Com  o  mesmo  espirito  julgou  Sua  Mages- 
tade dever  declarar  a  proscripção  dos  autores  insanos  da 
funesta  revolução  de  24  de  Agosto  de  1820,  origem  de  tan- 
tos males  e  desgraças,  dos  sacrílegos  motores  da  insurreição 
de  26  de  Fevereiro  de  1821,  que  se  effeituou  na  presença 
mesmo  do  Soberano,  e  dos  mais  violentos  demagogos  das 
Cortes  e  sicários  da  facção  revolucionaria.  Esta  proscripção, 
justíssima  nos  princípios  em  que  se  apoia,  limita-se  a  hum 
pequeno  numero  de  indivíduos  desacreditados,  e  quasi  todos 
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ausentes  de  Portugal,  perdoando  aos  que  ainda  se  encontra-  is-^t 
rem  no  Reino  a  pena  de  morte.  Á  excepção  das  quatro  cias-  "!!"* 
ses  declaradas,  concede  o  mais  generoso  dos  Monarchas 
huma  plena  amnistia  a  todos  os  criminosos,  os  suspeitos,  os 
illusos,  e  convida  os  seus  vassallos  á  paz  e  á  reconciliação, 
ordenando  por  hum  ultimo  decreto  que  hajam  de  cessar  to- 
dos os  processos  intentados  aos  que  anteriormente  á  epocha 
da  restauração  fossem  accusados  de  pertencer  a  sociedades 
secretas. 

A  breve  analyse  que  acabo  de  fazer  do  conteúdo  das  duas 
Gazetas  de  4  e  5  do  corrente,  contribuirá  para  habilitar  a 
V.  S/  a  responder  ás  duvidas  que  possam  apresentar-se-lhe, 
e  a  regular  a  sua  linguagem  diplomática,  devendo  aliás  ficar 
na  certeza  que  todos  os  representantes  dos  Governos  estran- 
geiros nesta  Corte  applaudiram  sem  excepção  as  sabias  e 
paternaes  medidas  que  o  nosso  augusto  Soberano  adoptou 
nesta  occasião. 

Deus  guarde  a  V.  S/'  Lisboa,  Secretaria  d"Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  em  8  de  Junho  de  1824. 

Marquez  de  Palmella. 


Officio  (lo  Marquez  do  Palniella  para  Francisco  José  Maria  de  Brilo 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estningeiros.  — Originai.) 


mi        N.°  79. — Reservado. — Transmitto  a  V.  S.'\  de  ordem  de 
""'"'    Sua  Magestade,  copia  da  nota  circular  e  dos  documentos 
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que  dirigi  aos  Ministros  das  principaes  Potencias  nesta  Cor- 
te, a  fim  de  que  V.  S.^  fique  inteirado  de  tudo  quanto  tem 
acontecido  sobre  hum  assumpto  o  mais  escabroso  e  o  mais 
triste  de  quantos  podiam  occorrer.  Não  podem  ser  desco- 
nhecidos de  V.  S.^  os  motivos  urgentes  que  impelhrani  El- 
Rei  meu  Senhor  a  tomar  medidas  de  precaução  contra  as 
machinações  e  as  criminosas  intrigas  que  desgraçadamente 
se  teem  urdido  no  seio  mesmo  da  sua  Real  familia.  De  bordo 
da  nau  Windsor  Castle  tomou  Sua  Magestade  a  resolução  de 
escrever  a  El-Rei  Catholico,  a  fim  de  que  este  Soberano  pro- 
curasse induzir  a  sua  augusta  irmã  a  ausentar-se  voluntaria- 
mente de  Portugal  por  algum  tempo,  e  a  desmentir  por  esse 
modo  airosamente  as  suspeitas  que  contra  ella  se  haviam 
suscitado,  tolhendo  aos  que  abusam  do  seu  nome  o  meio 
mais  poderoso  que  lhes  resta  para  continuar  a  agitar  este 
Paiz. 

Sua  Magestade  a  Rainha,  porém,  deixou  de  responder  á 
carta  que  sobre  este  assumpto  lhe  dirigiu  El-Rei  de  Hespa- 
nha,  e  constituiu  a  El-Rei  meu  Senhor  na  necessidade  de  lhe 
manifestar  de  hum  modo  mais  directo  a  sua  Real  vontade,  o 
que  El-Rei  fez,  como  V.  S.-''  verá  por  hum  dos  documentos 
inclusos,  depois  de  haver  previamente  consultado  e  até  ou- 
vido pessoalmente  os  Representantes  das  principaes  Poten- 
cias, os  quaes  unanimemente  (sendo  hum  delles  o  Barão  Ilyde 
de  Neuville)  concordaram  na  conveniência  e  na  justiça  do 
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passo  que  se  ia  a  dar.  Bem  se  previa  que  Sua  Magestade  a  i^a 
Rainha,  em  consequência  do  systema  errado  que  adoptou,  se  ^ '' 
recusaria  pertinazmente  a  obedecer  ás  ordens  de  seu  au- 
gusto esposo.,  provavelmente  com  o  intento  de  attrahir  sobre 
si  huma  espécie  de  perseguição  que.  na  sua  opinião,  a  faria 
iliustre  e  excitaria  o  interesse  de  huma  parte  da  Nação ; 
mas  El-Rei  meu  Senhor  desde  logo  adoptou  a  resolução  fixa 
de  nãi3  usar  de  meilidas  violentas,  nem  recorrer,  senão  na 
ultima  extremidade,  a  procedimentos  pubUcos  e  judiciaes. 
limitando-se  a  prohibir  a  presença  de  Sua  Magestade  a  Rai- 
nha na  Corte,  e  a  tomar  aipiellas  precauções  de  vigilância 
que  exige  a  tranquilhdade  do  Estado. 

Pôde,  portanto,  considerar-se  a  correspondência  que  re- 
metto  inclusa  meramente  como  huma  manifestação  official 
e  solemne  i  de  que  convém  que  tenham  conhecimento  as  Cor- 
tes aUiadas)  dos  sentimentos  de  Sua  Magestade,  ou  como 
huma  expUcação  de  huma  justificação  antecipada  de  outras 
medidas  mais  fortes,  ás  ipiaes  comtudo  não  i:juer  o  mesmo 
Senhor  recorrer,  emquanto  se  não  tornarem  totalmente  ine- 
vitáveis. 

Convém,  sem  duvida,  que  os  outros  S^^beranos  da  Eiu^o- 
pa  manifestem  nesta  occasião  explicitamente  a  sua  annuen- 
cia  aos  justos  e  sagiadi^s  princípios  em  qae  se  funda  o  pro- 
ceiiimento  de  Sua  Magestade.  A  connexão  da  Rainha  minha 
Senhora  com  os  conspiradores  de  30  de  Abril  he  quasi  de 
publica  notoriedade,  e  cumpre  que  todos  os  que  concorre- 
ram para  hum  acto  de  tão  manifesta  traição,  e  se  abalança- 
ram a  attentar  contra  a  autoridade  Real,  e  a  excitar  huma 
guerra  civil  neste  Reino,  seja  «^ual  for  o  seu  nascimento  ou 
a  sua  gi'aduação,  se  não  considerem  impunes.  Todos  os  G'> 
vemos  devem  julgar-se  igualmente  interessados  em  reco- 
nhecer esta  verdade,  e  he  necessário  que  alguns  Portuguezes 
desvau^dos  pelas  paixões  ou  pcir  falsas  doutrinas  conheçam 
que  a  Europa  toda  pensa  assim.  Finalmente,  deve-se  admit- 
tir  que  ha  casos  em  •q;ue  hum  Soberano,  e  especialmente  hum 
chefe  de  famiha  para  com  os  membros  delia,  não  se  pôde 
considerar  obrigado  a  apresentar  documentos  justificativos 
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1S-2Í     e  judiciaes  de  delictos  desta  natureza,  quando  trata  só  de  li- 
mitar-se  a  obstar  ao  perigo  da  sua  renovação. 

Previno  a  V.  S."".  por  ultimo,  que  não  he  da  intenção  de 
Sua  Magestade  por  agora  dar  publicidade  em  Portugal  a  es- 
tes documentos,  não  sendo  comtudo  possivel  que  deixe  de 
transpirar  mais  ou  menos  o  seu  conteúdo. 

Deus  guarde  a  V.  S.-"*  Lisboa,  Secretaria  d"Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  30  de  Junho  de  1824. 

Marquez  de  Palmella. 

Sr  Francisco  José  Maria  de  Brito. 


Nota  circular  do  Marquez  de  Palmella  aos  Ministros  estrangeiros 

(Arch.  do  Minislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

i8í'^  O  abaixo  assignado,  Conselheiro,  Ministro  e  Secretario 
2!,"'  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  cumpre  com  hum  pe- 
noso dever  transmittindo  por  ordem  de  El-Rei  seu  amo  ao 
Sr.  F. . .  as  copias  inclusas  de  duas  cartas  dirigidas  a  Sua 
Magestade  a  Rainha,  para  que  S.  se  sirva  leval-as  ao  co- 
nhecimento de  seu  augusto  Soberano.  Abster-se-ha  o  abaixo 
assignado  de  accrescentar  observação  alguma  sobre  hum  as- 
sumpto tão  deplorável,  nem  as  julga  necessárias  para  con- 
vencer a  S.  de  que  a  medida  primeiro  aconselhada  por 
Sua  Magestade  Gatholica,  e  depois  ordenada  por  Sua  Mages- 
tade Fidelíssima,  não  só  he  a  mais  conveniente  para  manter 
a  tranquillidade  deste  Reino  e  socegar  os  espíritos  inquietos, 
mas  he  a  única  que  salva  completamente  o  decoro  da  Rainha 
mesma,  evitando  que  o  seu  nome  sirva  de  incitamento  a 
huraa  classe  de  facciosos  e  de  alvo  ás  accusações  do  outro 
partido. 

S.  ,  que  já  se  acha  habilitado  pelo  tempo  da  sua  resi- 
dência nesta  Corte,  e  pelos  acontecimentos  do  dia  30  de 
Abril,  que  presenciou,  para  formar  hum  conceito  prudente 
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das  causas  que  perturbaram  e  continuam  a  ameaçar  a  paz  i«-'4 
deste  Reino,  avaliará  sem  duvida  a  extrema  moderação  que  "*""'"' 
Sua  Magestade  patenteia  nesta  occasião,  e  reconhecerá  quanto 
o  seu  Régio  coração  repugna  e  sempre  repugnará  a  quaes- 
quer  medidas  de  violência  ou  de  publicidade  por  mais  que  se 
ache  justificado  em  as  adoptnr.  domo,  porém,  seja  summa- 
mente  provável  que  Sua  Magestade  a  Rainha,  usando  de  di- 
versos pretextos  e  cegando- se  sobre  os  seus  próprios  inte- 
resses, continuará  a  recusar-se  a  annuir  ao  conselho  de  seu 
augusto  irmão,  e  a  obedecer  á  ordem  de  seu  marido  e  seu 
Soberano,  faz-se  de  summa  im[)ortancia  que  o  Sr.  F. . ., 
transmittindo  agora  de  officio  á  sua  Corte  esta  communica- 
ção,  possa  prevenir  assim  qualquer  impressão  infundada  ou 
maliciosa,  que  a  este  respeito  se  tentasse  produzir,  e  o  abaixo 
assignado,  conhecendo  já  de  antemão  a  opinião  de  S.  em 
consequência  do  que  na  presença  de  Sua  Magestade  mesmo 
lhe  ouviu  expender,  quando  foi  consultado  confidencialmente 
pelo  mesmo  augusto  Senhor  sobre  este  delicado  e  muito  in- 
teressante assumpto,  não  pôde  duvidar  de  que  esta  mesma 
opinião  será  adoptada  o  altamente  sustentada  pelo  seu  Go- 
verno. 

O  abaixo  assignado  aproveita,  etc. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  28  de 
Junho  de  1824.  — Marquez  de  Palmelia. 

Está  conforme.  -  .losé  Basilio  Rademaker. 


Iiilimaçáo  de  El-Rci  á  Raiiilia 

(Arch.  Jo  Ministério  dos  Negocies  Eslrangeiíos. -Copia.) 

As  fataes  machinações  que  perturbaram  este  Reino,  e  pro-     mn 
duziram  o  attentado  do  dia  30  de  Abi'il  contia  a  minha  so-    •'"jj"' 
berana  autoridade,  attentado  cuja  origem  ninguém  ignora, 
e  que  toào  o  mundo  lastima,  me  constituem  na  dura  neces- 
sidade de  intimar  por  este  modo  á  Rainha  a  minha  Real  von- 
tade; não  podendo  eu  esquecer-me  hum  só  instanie  de  que 

Tom.  XXIV  -J. 
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1824  O  manter  a  paz  e  a  tranquillidade  dos  meus  Reinos,  e  asse- 
^"'í"  gurar  a  felicidade  dos  meus  vassallos,  são  os  mais  sagrados 
deveres  que  contrahi  quando  subi  ao  throno  em  que  a  Pro- 
videncia se  dignou  collocar-me,  e  que  com  o  favor  divino 
procurei  sempre  a  todo  o  custo  desempenliar. 

A  Rainha  sabe  que  seu  augusto  irmão  El-Rei  Catliolico  lhe 
dirigiu  já  por  escripto  o  mais  saudável  conselho,  suggerin- 
do-lhe  com  franqueza  o  arbítrio  de  se  ausentar  por  algum 
tempo  de  Portugal,  como  o  mais  decoroso  e  o  mais  acertado 
nas  actuaes  circumstancias,  não  só  em  razão  dos  motivos  de 
interesse  publico,  que  são  bem  notórios,  mas  igualmente 
pelo  muito  que  a  ella  mesmo  convém  que  o  seu  Real  nome 
não  possa  ser  para  o  futuro  maculado  com  suspeitas,  nem 
compromettido  para  autorisar  novas  intrigas  e  conspira- 
ções. 

No  assisado  parecer  de  Sua  Magcstade  Catholica  concor- 
dam os  outros  Soberanos  alliados  desta  Gorôa,  cuja  opinião 
me  foi  já  manifestada,  e  com  certeza  será  a  mesma  opinião 
unanimemente  adoptada  por  todos  aquelles  Soberanos,  cu- 
jos representantes  acabam  de  presencear  a  terrível  crise  em 
que  se  achou  a  Monarchia,  crise  que  elles  tão  honrosamente 
contribuíram  para  terminar. 

Sendo  portanto  indispensável  que  a  Rainha  possa  sahir 
promptamente  da  írresolução  em  que  talvez  se  acha  ainda, 
e  que  se  removam  todas  as  duvidas  que  podeiiam  estorvar  a 
verificação  do  plano  que  lhe  foi  proposto,  e  que  desgraçada- 
mente considero  como  o  único  que  lhe  convém  seguir:  hei 
por  bem  significar-lhe  a  ordem  formal  de  se  dispor  a  partir 
de  Portugal  com  a  maior  brevidade,  para  ir  i'esidir  por  al- 
gum tempo  na  Ralia,  aonde  será  conduzida,  e  continuará 
sempre  a  ser  tratada  com  lodo  aquelle  respeito  e  grandeza 
que  lhe  compete. 

Como  Rei,  a  Deus  somente  devo  dar  conta  das  minhas 
acções,  e  não  julgo  opportuno,.  nem  conforme  á  minha  di- 
gnidade, ou  compatível  com  o  decoro  mesmo  da  Uainha,  o 
expender  todos  os  imperiosos  motivos  que  me  constrangem 
a  íntim;)i--lhc  esta  soberana  resolução;  não  me  cabendo  du- 
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vida  de  que  a  Rainha  mesma  os  saberá  avaliar,  e  me  prés-  is-^i 
tara  aquella  prompta  e  inteira  obediência  que  me  deve,  como  ^'"^!!^ 
ao  seu  Soberano  e  ao  seu  esposo. 

Quando,  porém,  acontecesse,  contra  o  que  he  de  esperar, 
que  a  Rainha,  rejeitando  os  conselhos  de  seu  augusto  ir- 
mão, hesitasse  também  em  obedecer  á  minha  Real  ordem, 
cumpre-me  annunciar-lhe  que  nesse  caso  não  será  violenta- 
mente constrangida  a  executal-a,  mas  ficará  pesando  sobre 
ella  toda  a  responsabilidade  de  liuma  tal  desobediência,  que 
lhe  attrahiria  a  censura  do  mundo  inteiro,  e  daria  logar  ás 
mais  sinistras  interpretações ;  e  então  eu  me  reservaria  a 
dar  todas  as  providencias  necessárias  para  que  a  tranquilli- 
dade  publica  não  fosse  mais  perturbada,  nem  ultrajada  a 
unidade  da  autoridade  soberana,  e  sobi'etudo  para  evitar 
que  os  meus  fieis  vassallos,  levados  pelo  excesso  mesmo  do 
amor  e  da  lealdade,  que  invariavelmente  manifestam  á  mi- 
nha Real  pessoa,  podessem  ainda  correr  o  risco  de  se  tor- 
narem instrumentos  involuntários  de  criminosas  machina- 
ções. 

He  quanto  me  pareceu  communicar  á  Rainha,  para  sua 
intelligencia  e  prompta  execução. 

Palácio  da  Bemposta,  em  22  de  Junho  de  1824. —  Rei. 

Está  con forme. — -José  Basílio  Rademaker. 


Carla  do  Arceltispo  de  Kvora  á  Rainha 

(A.rcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeirus. -Copia.) 

Senhora.  —Levei  á  Real  presença  de  El-Rei  meu  Senhor  is 
a  resposta  verbal,  que  Vossa  Mírgestade  foi  servida  dar  á 
carta  «jue  o  mesmo  augusto  Senhor  lhe  dirigiu,  de  que  fui  o 
portador  na  companhia  do  Cardeal  Pati'iarcha.  El-Rei  meu 
Senhor  me  manda,  que  declare  a  Vossa  Magestade  que  não 
era  da  sua  Real  intenção  obrigar  a  Vossa  Magestade  a  em- 
preheiíder  a  viagem,  que  lhe  determinava,  no  caso  de  que 
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iwt  O  actual  estado  da  sua  saudi^  eidVrnia  llio  não  pemiiUisse, 
Tp'"  coiiíiaiido.  porém,  que  quando  esta  se  restabeleça,  e  lh'o  per- 
mitia, não  deixará  Vossa  Magestade  de  cumprir  a  sua  Real 
ordem.  Mas  quanto  a  exigir  Vossa  Magestade  que  se  lhe  pro- 
vem com  documentos  verídicos  os  crimes  que  a  motivaram, 
julga  o  mesmo  augusto  Senhor  não  ser  decente,  nem  deco- 
roso à  alta  jerarcliia  de  Vossa  Magestade  usar  do  meio  de 
accusações  formaes  e  judiciaes,  podendo  Vossa  Magestade 
entender  da  violência  que  sofíre  o  seu  Real  animo,  da  magoa 
que  o  tem  penetrado,  e  não  menos  da  mesma  carta  que  lhe 
escreveu,  quão  imperiosas  sejam  as  razões  e  os  motivos  que 
o  teem  obrigado  a  adoptar  esta  extraordinária  medida,  a  qual, 
com  esses  mesmos  motivos  e  todas  as  suas  circumstancias, 
uão  deixará  de  commuiiicar  a  El-Rei  Catholico  e  a  todos  os 
seus  augustos  alliados. 

He  o  que  de  ordem  de  El-Rei  meu  Senhor  devo  participar 
a  Vossa  Magestade,  cuja  vida  e  saúde  o  céu  se  digne  conser- 
var por  dilatados  annos. 

Lisboa,  paço  da  Bemposla,  2G  de  Junho  de  1824.  —  Beija 
respeitosamente  a  Real  mão  de  Vossa  Magestade  —  O  Arce- 
bispo de  Évora. 

Está  conforme. — .Tose  Basiho  Hademaker. 


Carla  da  Rainha  ao  Arcebispo  de  Evoía 

(Arch.  (lo  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Copia.) 

1824  Arcebispo.  —  Recebi  antes  de  hontem  a  sua  carta  de  26 
'^"^g°  deste  mez,  em  que  me  declara  a  inUíuç-ão  de  El-Rei,  que  não 
era  de  me  obrigar  a  emprehender  a  viagem  que  Sua  Mages- 
tade me  determinava,  no  caso  de  que  o  actual  estado  da  mi- 
nha saúde  não  o  permittisse,  conliando  porém  que,  quando 
esta  se  restabeleça  e  o  permitia,  não  deixarei  de  a  cumprir: 
mas  (jue  emquanlo  exigir  eu  que  me  provem  com  documen- 
tos veiMfhcos  os  meus  crimes,  julga  El-Rei  não  ser  decente, 


nem  decoroso  á  minlia  alta  jerardiia  usar  do  meio  de  acru-  i8-24 
sacões  formaes  e  judiciaes.  Respondo:  1.°,  que  eu  estou  ''"J'" 
muito  doente,  como  todos  vêem,  e  agora  presentemente  es- 
tou com  lium  ataque  rheumatico,  com  grandes  dores  e  febre 
que  me  tirou  todo  o  movimento  da  perna,  e  hoje  ainda  pouco 
meliior  estou;  portanto,  não  estou  em  estado  de  emprehen- 
der  Yiagem;  2.^  eu  exijo  que  me  julguem  judicialmente, 
porque  assim  o  mandam  as  leis,  que  ninguém  pôde  ser  cas- 
tigado sem  ser  ouvido  e  sem  se  lhe  provar  o  crime;  poríantf» 
eu  não  o  tenho,  e  por  isso  não  receio  que  apparecam  os  pa- 
peis, porque  eu  nunca  disse,  nem  fiz  cousa  nenhuma  contra 
El-Kei ;  torno  a  dizer,  que  tão  pura  estivesse  eu  para  com 
Deus,  como  o  estou  para  com  El-Rei,  e  por  essa  mesma  ra- 
zão he  que  eu  quero  ser  julgada  judicialmente,  porque  inde- 
coroso me  fica  a  mim  o  eu  ceder  da  minha  petição,  pois  dava 
a  entender  a  todos  que  tinha  crime,  não  tendo  nenhum,  e 
muito  mais  indecoroso  fica  a  El-Rei  tomar  huma  medida  tão 
forte  contra  mim,  sem  preceder  hum  processo  formal  e  huma 
sentença  em  que  se  prove  á  Nação  e  ao  mundo  inteiro  quaes 
são  os  meus  crimes.  El-Rei  tem  hum  Conselho  d'Estado  e 
tem  muitos  Ministros  honrados  e  sábios;  nomeie  Juizes  re- 
ctos; eu  nomearei  hum  Procurador,  e  aclare-se  a  verdade, 
porque  he  justo  que  pague  quem  estiver  criminoso. 

Eu  não  se  me  dá  de  passar  por  esses  meios,  que  julgam 
me  não  são  decorosos;  o  que  avilta  he  o  crime.  Eu  não  o  te- 
nho, portanto  tijrno  a  pedir  que  me  julguem  judicialmente; 
não  he  a  [)iimeira  Rainha  no  inundo  (jue  tem  sido  processa- 
da, portanto  não  he  hum  exemplo  ntjvo  que  se  vae  fazer; 
novo  e  novissimo  he  degradar-se  huma  Rainlia  sem  se  saber 
os  seus  crimes. 

Eu  espero  da  rectidão  de  El-Rei,  e  da  sua  bondade,  que 
ha  de  annuir  á  razão  e  á  miidia  justiça,  pois  assim  o  tem  pi'a- 
ticado  com  os  seus  mesmos  inimigos,  (jue  não  deixará  de  o 
])raticar  com  sua  esposa,  que  não  lho  desmerece. 

Deus  o  guarde  por  muitos  annos  em  seu  santo  serviço. 
Palácio  de  Queluz,  em  29  de  Junho  de  1824.  —  Rainha. 

Está  ranfuniií'. — José  Rasilio  Radeinaker. 
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Carla  do  Arocliispo  de  Évora  á  Raiiilia 

(Arcli.  do  .Ministério  dos  Negócios  Esti^angeiros.  — Copia.) 

i85i  Senhora. —  Levei,  como  me  cumpria,  á  Real  presença  de 
"J''°  El-Rei  meu  Senhor  a  carta  que  Vossa  Magestade  se  dignou 
dirigir-rae,  e  o  mesmo  augusto  Senhor  me  ordena  haja  de 
responder  a  Vossa  Magestade,  declarando-lhe  decisivamente 
que  não  ha  por  bem  annuir  á  pretenção  que  Vossa  Magesta- 
de me  enunciara  de  palavra  e  renovou  por  escripto,  de  ser 
judicialmente  julgada,  porque  se  huma  tal  medida  fosse  ne- 
cessária, Sua  Magestade,  único  arbitro  do  que  mais  convém 
ao  decoro  da  sua  Real  Coroa  e  familia,  e  ao  bem  do  Estado, 
não  se  houvera  limitado  a  ordenar  puramente  a  Vossa  Ma- 
gestade que  seguisse  o  conselho  de  El-Rei  Catholico  seu  au- 
gusto irmão ;  sendo  para  sentir  que  Vossa  Magestade,  pene- 
trada da  sabedoria  e  utilidade  do  mesmo  conselho,  se  não 
determinasse  a  abraçal-o  espontaneamente. 

Vossa  Magestade,  ausentando-se  temporariamente  deste 
Reino  e  continuando  a  ser  contemplada  e  tratada  com  o  de- 
coro e  respeito  que  lhe  compete,  não  deve  considerar-se  de- 
gradada, nem  allegar  que  se  lhe  inflige  hum  castigo  sem  ser 
ouvida  e  sem  se  lhe  provar  o  crime ;  pois  ninguém  pôde  con- 
testar a  El-Rei  seu  augusto  esposo,  como  Soberano  e  como 
chefe  de  familia,  o  direito  de  adoptar  huma  semelhante  me- 
dida, quando  a  julgar  conducente  á  consohdação  da  publica 
tranquiliidade. 

Vossa  Magestade  não  poderá  portanto  desconhecer  quanto 
seria  intempestivo  que  El-Rei  meu  Senhor  se  prestasse  a 
condescender  com  o  que  Vossa  Magestade  diz  que  exige, 
competindo  pelo  contrario  a  Vossa  Magestade  o  dar  exemplo 
de  obediência  e  respeito  ás  ordens  soberanas  que  só  ema- 
nam de  El-Rei  e  obrigam  igualmente  a  todos  os  seus  vassal- 
los.  entre  os  quaes  Vossa  Magestade  occupa  o  mais  conspícuo 
logar. 

Finalmente,  El-Rei  meu  Senhor,  confirmando  em  tudo  o 
que  aiiiuniriou  a  Vossa  Magestade  na  sua  carta  de  22  de  .hi- 


nho,  assim  como  na  commissão  verbal  de  que  houve  por  bem     i«2'^ 
encarregar-me,  me  ordena  lhe  repita  que  a  sua  Real  vonta-     ^"^^° 
de  he  que  Vossa  Magestade  haja  de  empreliender  a  viagem 
destinada  logo  ,que  a^  sua  saúde  lh'o  permitia,  epocha  que 
Vossa  Magestade  mesmo  determinará  segundo  llie  parecer 
em  sua  consciência. 

Ordena  outrosim  expressamente  El-Rei  meu  Senhor  que 
não  haja  sobre  este  assumpto  mais  nenhuma  contestação,  de- 
vendo Vossa  Magestade  considerar  como  terminada  com  esta 
carta  huma  tão  penosa  correspondência. 

Deus  guarde  a  Vossa  Magestade  por  muitos  annos.  Paço 
da  Bemposta,  em  8  de  Julho  de  1824.— Beija  respeitosa- 
mente a  Real  mão  de  Vossa  Magestade  —  O  Arce])ispo  de 
Évora. 

Está  conforme. —  José  Basilio  Rademaker. 
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Officio  do  Marquez  de  Paliiiella  para  Francisco  José  Maria  de  Brito 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Registo.) 

isái  N.°  1 .—  Reservado. —  Subiram  á  augusta  presença  de  Sua 
Magestade  os  officios  reservados  de  V.  S.^  com  os  n.°'  11, 
12  e  13,  trazidos  pelo  correio  Joaquim  Pedro  da  Purificação, 
o  qual,  cumprindo  com  o  seu  dever,  fez  igualmente  entrega 
nesta  Secretaria  d"Estado  das  cartas  que  lhe  haviam  sido 
confiadas  pelo  Senhor  Infante  D.  Miguel,  e  que  vinham  de- 
signadas no  seu  «parte»,  assim  como  das  outras  cartas  par- 
ticulares de  varias  pessoas  da  comitiva  de  Sua  Alteza  Real. 

Ficou  El-Rei  meu  Senhor  perfeitamente  inteirado  de  tudo 
quanto  V.  S."  refere  nos  seus  precitados  officios,  e  muito  sa- 
tisfeito da  conducta  que  V.  S.'"*  tem  ultimamente  seguido  e 
da  franqueza  e  lealdade  com  que  informa  de  tudo  quanto 
tem  occorrido  relativamente  a  Sua  Alteza  Real,  esperando 
que  V.  S.'^  continuará  a  desempenhar  com  o  mesmo  acerto 
a  importantíssima  commissão  que  lhe  he  confiada,  e  sobre- 
tudo que  não  omittirá  noticia  nenhuma,  por  desagradável 
que  possa  ser  para  o  paternal  coração  de  Sua  Magestade, 
quando  lhe  pareça  que  possa  interessar  ao  Real  serviço  do 
mesmo  Senhor. 

O  Senhor  Infante  escrevendo  (por  mão  de  José  Anselmo 
Correia)  ao  seu  augusto  pae,  lhe  enviou  inclusa  huma  copia 
da  carta  que  tão  desacertada  e  intempestivamente  entregara 
a  Sua  Magestade  Chiistianissima.  Sua  Magestade  não  podia 
deixar  de  experimentar  hum  profundo  pezar,  não  só  pela 
entrega  da  sobredita  carta,  mas  ainda  pelos  termos  em  que 
he  concebida  :  i)or(|ue  além  da  falia  de  decoro  do  estvlo  con- 
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tém  hum  sem  numero  de  asserções  absurdas  e  contrarias  á  is-2', 
verdade  dos  factos,  de  modo  cjue  constitue  a  El-Rei  meu  '''"''^ 
Senhor  na  necessidade  de  os  conti'adizer  e  de  escrever  para 
esse  fim  directamente  a  Sua  Magestade  Luiz  XVIII,  sendo 
bem  de  sentir  que  o  Senhor  Infante  não  reconheça  ainda  a 
gravidade  do  crime  que  commetteu  e  oprecipicioábordado 
qual  levou  a  Monarchia,  e  que  em  vez  de  lamentar  e  fazer 
esquecer  os  seus  erros,  procure  com  huma  culpável  obstina- 
ção justifical-os.  Estas  considerações  induzem  necessaria- 
mente El-Rei  meu  Senhor  a  exigir  que  se  redobre  a  vigilân- 
cia com  que  ordenou  já  que  fossem  observadas  todas  as 
acções  de  seu  filho,  e  a  desejar  que  delle  se  afastem  os  in- 
divíduos suspeitos,  e  que  poderiam  contribuir  a  excitar  ou 
alimentar  no  seu  animo  novos  projectos,  e  sobretudo  a  pro- 
longar indeterminadamente  por  agora  a  duração  da  sua  au- 
sência de  Portugal. 

Determina  Sua  Magestade  que^  mandando  Y.  S/  chamar 
José  Anselmo  Correia,  ou  escrevendo-lhe.  se  lhe  parecer 
mais  conveniente,  para  estranhar  o  imprudente  arrojo  com 
que  se  prestou  a  intrometter-se  em  negócios  cujo  melindre 
não  podia  ignorar,  sem  para  isso  haver  precedido  a  neces- 
sária licença  de  Sua  Magestade,  lhe  ordene  de  sahir  immedia- 
tamente  de  Paris  e  de  França  no  mais  breve  praso,  sem 
comtudo  lhe  perraittir  de  voltar  a  Portugal  nem  de  ir  para 
Hespanha.  e  isto  sob  pena  de  ficar  privado  da  pensão  que 
El-Rei  meu  Senhor  lhe  havia  concedido.  Devendo  V.  S.%  no 
caso  que  elle  se  recuse  a  obedecer  a  esta  Real  ordem,  soli- 
citar para  a  sua  execução  a  intervenção  do  Governo  Fran- 
cez. 

Ao  mesmo  Governo  pedirá  V.  S.*  que  seja  cuidadosa- 
mente vigiada  a  conducta  do  Visconde  de  Canellas  e  a  sua  cor- 
respondência, assim  como  a  de  Heliodoro  Jacinto  (Carneiro, 
individuo  cujo  caracter  he  bem  notório  a  V.  S.'"^;  e  nãa  será 
menos  necessário,  no  caso  de  que  o  Marquez  de  Campo 
Maior  appareça  nessa  capital,  usar  das  maiores  diligencias 
para  saber  se  se  estabelecem  algumas  communicações  entre 
elle  e  o  Senhor  Infante. 
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1S25.  Pareceu  a  Sua  Magestade  conveniente  transmittir  a  V.  S."\ 
y  para  seu  conhecimento,  copias  da  memoria  apresentada  por 
Sua  Alteza  Real  a  El-Rei  Cbristianissinio,  da  carta  que  es- 
creveu a  seu  augusto  pae,  assim  como  das  que  Sua  Mages- 
tade dirige  por  esta  occasião  a  El-Rei  de  França  e  ao  Senhor 
Infante. 

Poderá  V.  S/"^  communicar  confidencialmente  as  sobre- 
ditas cartas  ao  Conde  de  Rio  Maior,  e  fazer  do  seu  conteúdo 
o  uso  prudente  que  as  circumstancias  lhe  dictarem. 

He  Sua  Magestade  servido  annuir  ao  desejo  que  o  Senhor 
Infante  manifestou  a  V.  S/''  acerca  do  correio  dessa  Embai- 
xada, João  de  Amorim,  permittindo  que  elle  continue  a  ser- 
vir a  Sua  Alteza  Real  durante  a  sua  permanência  em 
França. 

Ficou  El-Rei  meu  Senhor  na  inteíligencia  dos  passos  que 
V.  S.^  intentava  dar,  de  accôrdo  com  o  Conde  de  Rio  ^laior, 
para  que  Sua  Magestade  Cbristianissima  designasse  algum 
personagem  de  respeito'e  de  luzes  para  acompanhar  Sua 
Alteza  Real  nas  suas  excursões  em  Paris.  O  acerto  desta 
medida  parece  inteiramente  dependente  da  escolha  do  indi- 
viduo, e  oxalá  seja  tal  que  consiga  gradualmente  infundir  ao 
Senhor  Infante  idéas  mais  serias,  e  sobretudo  mais  sãs  do 
que  as  que  até  agora  tem  maniferstado.  Repito,  porém,  a 
V.  S.*,  por  ordem  expressa  de  Sua  Magestade,  que  he  da 
vontade  do  mesmo  Senhor  que  seu  filho  conserve  quanto 
possível  for  o  incógnito,  e  evite  tudo  quanto  possa  attrahir 
inutilmente  sobre  elle  a  attenção  do  publico,  e  seja  de  mero 
fausto  e  representação.  Também  será  conveniente  afastal-o  da 
frequentação  da  sociedade  do  Núncio,  e  das  pessoas  exalta- 
das e  fanáticas,  com  as  quaes,  segundo  V.  S.'''  diz,  aquelle 
piolado se  acha  Ugado. 

Finalmente,  recommendo  a  V.  S.^  de  procm-ar,  de  accôr- 
do com  o  Conde  de  Rio  Maior,  todas  as  occasiões  opportunas 
para  ir  separando  successivamente  da  comitiva  de  Sua  Alte- 
za e  enviando  para  Portugal  os  creados  que  o  seguiram, 
6  da  maior  parte  dos  quaes  não  poderá  receber  senão  maus 
conselhos  e  maus  serviços. 
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Posso  affirmar  a  Y.  S.^  que  a  preciosa  saiide  do  Sua  Ma-     182 
gestade  se  conserva  por  mercê  de  Deus  em  perfeito  vigor. 

Deus  guarde  a  V.  S.'^  Lisboa,  Secretaria  dEsíado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  28  de  Julho  de  1824. 

Marquez  de  Palmella. 


Carla  que  o  iiifiiiilc  D.  Mijjiiel  ('iiíie()ou  ao  Rei  de  Franca,  Luiz  XVIII 

Au  Roi.  is2i 

Sire.  —  Je  i'egrette  bien  les  moments  que  j'ai  perdus  dans 
ma  jeunesse  et  qui  sont  cause  cjue  j"aie  négligé  de  me  perfe- 
ctionner  dans  la  langue  francaise.  Cette  faiite  m'est  d"autant 
plus  sensible  qu"elle  me  prive,  dans  ce  moment,  de  pouvoir 
profiter  des  savantes  expressions  de  Votre  Majesté,  dans  sa 
judicieuse  conversation,  et  qu'elle  me  prive  de  plus  des  lu- 
mières  cjue  je  pourrais  acquérir  dans  ses  conseils  pleins  de 
sagesse. 

J'aurais  eu,  connaissaat  la  langue  francaise,  Tavantage  de 
pouvoir  répondre  avecprécision  àVotre  Majesté  surdes  rap- 
ports  qu'on  lui  a  par  trop  exageres.  JMon  devoir  voulait  cpie 
je  fisse  ce  que  j'ai  fait,  les  faits  m'intéressant  personnelle- 
ment,  puisquils  concernaient  mon  auguste  père,  et  qu"ils 
attaquaient  mon  honneur. 

Votre  Majesté,  dont  la  justice  est  Fembléme  de  son  cara- 
ctere, aurait  pu,  par  mon  exposé  verbal,  juger  de  lamour 
et  de  la  loyauté  dun  fils  qui,  il  y  a  un  an,  manifesta  le  désir 
et  eut  le  courage  daffranchir  ses  augustes  parents  des  chaí- 
nes  que  ieur  avaient  íbrgées  des  tyrans  démocratiques,  sans 
respect  pour  Ieur  dignité  et  sans  avoir  égard  à  Ieur  rang. 
Yotre  Majesté  serait  alors  à  méme  de  juger  qu"un  Infant  de 
Portugal  dont  le  sang  des  Bourbons  et  celui  de  lillustre Mai- 
son  de  Biagance  circule  dans  les  veines,  n'est  pas  capable 
de  renfermer  dans  son  sein  des  intentions  ((ui  puissent  flé- 
trir  son  lionneur,  ni  diminuer  la  considération  quil  a  si  í;]<t- 
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celle  du  5  Juiii  suivant,  qiiand  couromié  de  lauriers  il  mar- 
cha à  la  lète  de  la  valeurense  armée  p(3rtugaise,  et  conduisit 
en  triomphe  son  augiiste  père  au  trone  de  ses  ancêtres,  dont 
les  auteurs  de  Tanarchie  Favaient  prive  en  brisant  tous  les 
liens  du  pacte  social  et  tous  les  privilèges  de  la  Royauté  que 
la  Nation  Portugaise,  toujours  fidèle  à  ses  príncipes,  a  con- 
sacrés,  au  prix  de  son  sang,  depuis  le  commencement  de  la 
Monarchie  à  Fillustre  Maison  de  Bragance. 

Votrc  Majesté  sait  três  bien  qu'en  exécutant  ce  que  j'ai 
fait  le  27  Mai  1823,  je  nai  point  abuse  de  mon  pouvoir,  ni 
envers  mon  augusta  père,  ni  envers  les  ci-devant  Cortês,  ce 
qui  prouve  que  ce  que  j"ai  fait  le  30  Avril  1824  n'était  que 
pour  consolider  la  bonne  opinion  que  lon  avait  de moi,  pour 
maintenir  la  tranquillité  publique  et  pour  assurer  le  repôs 
de  mon  auguste  père.  Cest  pour  ces  différents  motifs  que  le 
30  Avril  j'ai  fait  venir  les  troupes  sons  mes  ordres  dans  la 
grande  place  du  Rocio,  afm  de  vérifier  une  dénonciation 
qu'on  m'avait  fait  parvenir  dime  conspiration  contre  la  vie 
du  Roi  mon  père,  toute  la  famiile  Royale  et  dont  je  devais 
être  la  premiêre  victime,  en  ma  qualité  de  Commandant  en 
Chef  de  Tarmée  portugaise. 

Si  vous  me  permettez,  Sire,  de  détailler  les  faits  succin- 
tement,  j'aurai  1'honneur  de  prèsenter  Fexpositiou  suivante 
à  la  judicieuse  considération  de  Votre  Majesté. 

II  est  venu  à  ma  connaissance,  le  28  Avrii,  une  dénon- 
ciation dans  laquelle  on  m'informait  que  lesassociations  se- 
crètes  se  i'éunissaient  de  nouveau,  et  quil  se  tramait  un 
complot  dont  le  but  était  d'assassiner  la  famiile  Royale. 
Cette  dénonciation  était  faite  de  si  bonne  foi  que  j"ai  cru  de- 
voir  en  faire  pait  à  mon  auguste  père,  On  ajoutait  de  plus 
dans  cette  dénonciation,  que  les  nouvelles  d'Espagne  rappor- 
taient  quil  y  avait  des  iiaisons  entre  les  ex-sociétés  espagno- 
les  et  quelíiues  mécontents  des  ci-devant  Cortês  des  deux 
pays:  que  leurs  projets  élaient  connus  dans  leurs  loges  pour 
opéreruneréaction  démocratique,  et  enfm  que  leurs  réunions 
avaicnt  licu  clicz  Flntendant  de  la  police. 
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Oii  me  reiíiil,  uiitre  ces  rapports.  la  liste  des  persuiiiies  iwí 
comprises  dans  les  associations  secrètes  de  Lisboiíne  et  des  '""'"^ 
provinces.  J;ai  remis  celte  liste  avec  toiite  Ia  somnission  íi- 
liale  à  mon  auguste  père,  eii  le  priant  de  me  donner  Tordre 
de  prendre  des  mesures  promptes  et  décisives  afm  de  dé- 
tomiier  lorage  que  le  menacait.  ainsi  que  la  Mouarchie Poi- 
tugaise.  Sa  Majesté  a  accueilii  mon  rapport  avec  satisfaction, 
et  elle  s'est  montrée  três  íavorable  à  toutes  les  mesures  que 
je  pouvais  prendre  avec  les  troupes  sous  mes  ordres,  pour 
prevenir  les  trames  ourdies  par  ceux  (]ui  avaient  forme  ce 
complot. 

Parmi  les  ofíiciers  de  Tarmée  il  y  en  avait  quelques-uns 
de  qui  ou  devait  se  méfier  et  sur  lesquels  les  soupçons  étaient 
très-bien  Ibiidés  par  rattaclieuieut  (]u'ils  professaieiít  encore 
au  système  démagogique. 

Avant  ce  rapport,  j  avais  eu  occasion  de  me  méíier  du  Mi- 
nistre de  la  Guerre..  lequel  me  laisait  continuellementpasser 
des  avis  sous  le  nom  de  mon  augusle  père,  ])our  que  j'eusse 
à  proposer,  pour  les  places  vacanies  dans  Fai-mée,  des  per- 
sonnes  dont  la  conduite,  un  peu  suspecte,  faisait  douter  de 
leur  amour  pour  le  système  royaliste. 

Le  complot  devait  ètre  execute  le  o  Mai;  le  prevenir 
d"avance  fut  un  devoir  pour  moi,  comme  fils  alTectionné,  su- 
jet  loyal  et  Clief  de  rarmèe  doni  j"avais  acquis  íoute  la  con- 
fiance,  et  (jiii  dans  le  temps  mavait  aidè  à  leconquèrir  les 
droits  de  la  Com'onne  de  mon  augusle  père,  et  la  liberte  de 
la  Nation  encbainée  par  les  lers  de  lusurpation  des  ci-devant 
Cortes;  entin,  jai  avec  les  intentions  les  plus  purés,  tente 
de  surmonter  toutes  les  difficultés  qu  ou  voulait  mettre  à  la 
tranquillilè  (ít  à  la  paisible  jouissance  de  sa  souveraineté. 

Mes  intentions  ont  été  guidèes  par  mon  zele  pour  la  cause 
de  la  légitimité,  et  pour  celle  du  trone.  Jai  peut-ètre,  [)ar 
n.ia  vivacité  naturelle,  outrepassè  les  ordres  de  mon  i)ère, 
mais  est-ce  à  mon  àge,  quand  le  sang  bouillonne,  et  qu"ainsi 
que  je  Fetais,  on  est  poussé  par  son  enthousiasme  pour  la 
bonne  cause,  qiron  doit  faire  taire  sa  raison  pour  n"écou(ei- 
que  son  zele  ? 
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i«2'*  J"appellerai  à  ma  placo  toiít  fils  affectionné  à  son  père, 
■*""'"'  toiít  sii.jet  loyal  envers  son  Souverain.  et  je  leur  demanderai 
la  iiiaiii  placée  siir  le  coauv  et  les  jeux  diriges  vers  le  ciei, 
qual  serait  son  devoir  dans  une  semblable  occasion  pour 
sauver  la  vie  de  son  père,  de  son  Roi,  pour  proteger  le  trone 
ainsi  que  la  Nation?  Ayant  comme  je  Fai  ene,  la  force  entre 
les  mains,  ne  me  répondra-t-il  pas?  «Jiiurai  fait  comme 
vous.  mon  Piince».  En  agissant  autremeiít  ne  manquerait-il 
pas  à  son  atíection  íilialc  et  à  Tamour  quil  doit  porter  h  son 
Souverain?  Des  considérations  trop  réíléchies  ne  seraient- 
elles  pas,  dans  ce  cas,  des  mcsuies  secondaires,  car  Texpé- 
rience  et  la  sagesse  acquises  par  la  matnritê  de  Tàge  no  font 
que  dompter  laction  du  véritaljle  zele? 

Pendant  que  jaurais  réíléchi  sur  les  mesures  à  adopler, 
les  intrigants  qui  sont  toujours  prêts  à  jetter  du  louclie  même 
sur  les  actions  les  pkis  purés  auraient  pu  profiter  de  la  po- 
sition  difficile  dans  laquelle  je  me  tiTiuvais,  pour  agir  et  pour 
s'emparer  de  mon  autorité,  alin  d"anéanlir  mon  intention 
dont  le  but  était  d"assurer  la  súreté  de  Sa  Majesté,  mon  au- 
guste  père.  Placé  dans  ce  dilèmme,  Toccasion  ne  deman- 
dait  alors  que  des  mesures  promptes  et  décisives,  c'est-à- 
dire,  la  súreté  du  Roi  et  de  la  famille  Royale,  etTarrestation 
immédiale  de  tous  ceux  qui  avaient  trempé  dane  ce  com 
plot. 

Ces  deux  mesui'es  ont  été  promptement  adoptées.  Si.  par 
liasard,  (juelques  persoimes  ont  eu  le  malheur  de  subir  le 
glaive  du  moment  par  les  diverses  arrestations  qui  ont  (Mé 
failes  à  la  hâte,  il  est  probable  que  ces  personnes  auront  élé 
retenues  quelque  temps;  mais  leur  innocence  une  fois  re- 
connue,  leur  alargissement  aura  été  aussi  prompt  que  leur 
arrestation;  les  lois  ne  punissant  jamais  qu"après  (jue  la 
promulgation  de  la  senteiu'e  a  été  íaite. 

Dans  celte  position,  Tobjet  principal  était  de  prevenir  U!i 
crime  dont  lexécntion  mettait  le  trone  et  la  Nalion  dans  le 
plus  grand  péril,  si  lon  eut  manque  le  coup  porte  contre 
[eí>  associations  secrètes,  et  si  lon  n'eut  faií  promptement 
arréter  tous  ceux  (jui  les  composaient,  afm  dadeiinir  par  la 
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force  la  írauquillité  de  TÉtat  et  la  síireté  de  la  famille  Royale,  mi 
exposée  comrao  elle  Tétait  aiix  maciíinations  ténébreuses  des  ^""''° 
associations  secrètes  enfantées  par  la  plus  perfide  des  scélé- 
ralesses.  Sil  s'est  fait  des  arrestations  inégiilières,  ces  er- 
reurs  doivent  ètre  excusées  en  raisoii  de  rurgence  du  nio- 
meiít  qui  récíamait  des  mesures  générales  pour  le  bien-ètre 
de  riiitérêt  piiblic. 

Cest  dans  rintention  de  saiiver  la  vie  à  moii  père,  la  Goií- 
roíiiie  à  Lin  Roi  aimé  de  ses  sujeis  et  de  détaclier  les  fers  que 
le  despotisme  démagogique  avait  forgés  à  la  Nalion  pour  le 
malheur  de  tous  les  Portugais,  que  j 'ai  agi  ainsi  le  30  Avril 
■1824.  La  postérité  justifiéra  ma  conduite,  et  elle  fera  con- 
uaítre  les  motifs  qui  m'ont  fait  agir  aussi  précipitamment, 
surtout  après  Tattentat,  encore  impuni,  qui  a  souillé  de  saug 
le  pavé  d"un  chàteau  Royal  de  mon  père,  par  Ihorrible  as- 
sassinai du  Marquis  de  Loulé,  son  ami  prive  et  son  premier 
Gentilhonmie  de  la  Chambre.  ]\íeurtre  qui  u^était  que  le  pré- 
lude  d^une  tragedie  plus  sanglante,  qui  devait  avoir  lieu  le 
5  Mai  de  cette  année,  pour  le  malheur  de  touíe  la  Maison  de 
Bragance,  en  Europe.  Projet  suscite  par  les  associations  se- 
crètes qui  ont  su,  dans  le  court  espace  de  trois  ans,  boule- 
verser  les  iustitutions  civiles  d"une  Monarchie  qui  a  dure 
plus  de  sept  siècles  par  la  sagesse  de  ses  lois  et  par  les  ver- 
tus  de  ses  Souverains. 

Peut-on  présumer  qu'un  Infant  de  Portugal  qui  a  dí^nné 
tant  de  fois  des  preuves  de  loyauté  à  son  Roi  et  à  la  Nation, 
ait  des  sentiments  si  contraíres  à  ceux  quil  a  monlrés,  à  la 
face  de  toute  lEurope,  dans  la  cojiduite  qu"il  a  ténue  le  27 
Mai  et  le  5  Juin  1823,  pour  le  bien-ètre  de  son  père,  de  son 
Roi  et  de  la  Nation  touíe  entière,  et  que  ce Piince  soit  capable 
d"aY0Ír  des  idées  sinisti'es  ou  des  vues  d  ambition  exaltèes? 
Non,  Sire,  Votre  Majesté  sait  très-bien  quune  conduite  ré- 
glèe  sur  de  bonnes  intentions,  qui  a  un  caractere  décidé,  et 
qui  est  attachèe  à  des  príncipes  d'honneur,  ne  change  pas 
en  aussi  peu  de  temps. 

Si  des  intrigants  .ont  osé  exagérer  ma  conduite,  leur  ca- 
lomnie  ne  démentira  ni  la  loyantè  de  mes  príncipes,  ni  la  fer- 
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.'"MiiM     nn>[ç  (ic  inoii  caraclèro  (onjoiírs  dirige  vers  le  bieií-ètrc  de 
moii  Roi  el  de  ma  patrie. 

Agi'éez,  Siie,  Ic  dévouement  et  le  respect  siiicères,  avec 
lesqiiels,  j"ai  Ihomieur  d'ètre, 

De  Volre  Majesté, 

Le  neveu  três  affecliuiiiié. 
Paris,  le      Jiiiii  ISM. 


Ofiicio  (lo  Marquez  de  Puliiiella  para  o  liarão  Uyde  de  Neuville, 
Conde  da  Beniposla,  Embaixador  de  Franra 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Noyocios  Estrangeiros.  —  Registo.) 


111.''"°  e  Ex."'°  Sr. —  Havendo  motivos  de  suspeitar  que 
Sua  Alteza  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  pretende  evadir-se  de 
França,  não  posso  dispensar-me  de  me  dirigir  confidencial- 
mente a  Y.  Ex.*,  pedindo-lhe  queira  novamente  requerer  do 
seu  Governo,  não  só  que  empregue  a  maior  vigilância  em 
Paris  a  respeito  de  Sua  Alteza,  mas  que  queira  mandar  col- 
locar  nas  fronteiras  de  França  e  nas  estradas  que  vão  para 
Hespanha  destacamentos  dirigidos  por  indivíduos  que  pes- 
soalmente conheçam  Sua  Alteza,  a  fim  de  o  deter  até  por 
força,  no  caso  de  huma  tentativa  de  fuga,  empregando  todos 
os  mais  meios  que  parecerem  necessários  para  embaraçar  o 
seu  regresso  para  Portugal,  ou  seja  por  Hespanha  ou  por 
via  de  mar.  Tenho  outrosim  de  communicar  a  V.  Ex.'^  em 
igual  confidencia,  que  Sua  Magestade  foi  servido  resolver  que 
o  Senhor  Infante  parta  para  Vienna  de  Áustria,  e  séria  muito 
do  seu  Real  agrado  que  elle  fosse  acompanhado  de  huma 
guarda  apparentemente  de  honra,  mas  munida  de  instruc- 
ções  para  o  vigiar;  e  também  para  este  effeito  peço  a  efiicaz 
intervenção  de  V.  Ex.^,  c^ue  bem  conhece  as  fataes  conse- 
quências que  se  seguiriam  da  intempestiva  chegada  de  Sua 
Alteza  a  este  reino. 

Sou,  etc. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  3  de 
Setembro  de  18^24. 

Marquez  de  Palmella. 


Tom.  XXIV 


i 


OÍIicio  lio  Mar(]iiP7.  de  PaliDclIa  para  Mr.  POiígl,  Enrarroçiado  de  Negócios 
de  Auslria 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros.  — Kcgislo.) 


1824         Confulencial. — Tenho  de  communicar  reservadamente  a 
etemiiro  ^  g  a  ^^^^^  g^^,^  Magesladc  foi  servído  resolver  que  Sua  Alteza 
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O  Senhor  Infante  D.  Miguel  parta  quanto  antes  para  Yienna  de 
Áustria;  e  como  haja  fortes  motivos  para  suspeitar  que  Sua 
Alteza  pretende  regressar  furtivamente  para  este  Reino  e  sem 
o  consenso  de  seu  augusto  pae,  não  posso  dispensar-me  de 
me  dirigir  a  Y.  S.''  de  ordem  de  Sua  Magestade,  pedindo-lhe 
queira  requerer  do  seu  Governo  que  empregue  a  maior  vigi- 
lância a  respeito  do  Sua  Alteza  logo  (|ue  elle  se  ache  nos 
Estados  Austríacos,  a  fmi  de  o  deter,  até  por  força,  no  caso 
de  huma  tentativa  de  fuga,  tomando  para  isso  as  precauções 
que  parecei'em  convenientes  tanto  nas  fronteiras  como  nos 
portos  de  mar :  não  permittindo  a  sua  communicação  com 
Portuguezes  suspeitos  que  possam  existir  em  Yienna,  e 
obstando  á  entrada  de  semelhantes  indivíduos  naquella  capi- 
tal. Y.  S.%  que  presenceou  os  acontecimentos  de  30  de  Abril 
e  dias  successivos,  não  pôde  deixar  de  conhecer  que  a  vinda 
intempestiva  de  Sua  Alteza  para  este  Reino  reduziria  este 
paiz  a  hum  estado  de  anarchia  e  produziria  nada  menos  do 
que  a  aniquilação  do  Governo  de  Sua  Magestade  em  despeito 
dos  seus  direitos  soberanos ;  e  portanto  confia  Sua  Mages- 
tade que  Y.  S."  fará  conhecer  ao  seu  Governo  com  toda  a 
eílicacia  a  urgência  destas  medidas. 

Aproveito  esta  occasião,  etc. 

SeciTlaria  d"Eslado  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  3  de 
Selembrodc  18^  k 

Marquez  de  Palmella. 


Resposla  de  Mr.  Pfliijjl  ao  Marquez  de  Paliiiella 

(Arch.  do  Ministério  dos  Nefiocios  Estrangeiros.— Oriiíinal.) 

Lisbonne.  le  4  Septembrc  18^1. 

Confidontielle.  — Moiisieur  Ic  Marquis.  — Jai  reçii  la  let- 
tre  confidentielle  que  V.  Ex.*=^m'afaitriionneurdem'adres- 
ser  hier,  et  je  m'empresserai  de  la  transmettre  à  ma  coiir, 
qui  raecueillira  avec  toiít  rintérèt  qifelle  e.st  faile  pour  in- 
spirei", car  elle  concerne  la  síireté  personnelle  de  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  et  la  tranquillité  de  son  penple. 

II  suffira  à  ma  cour  de  savoir  que  Fune  et  Tautre  seraient 
menacées  si  Monseigneur  llnfant  D.  Miguel  retournait  en 
Portugal,  sans  le  consentement  de  son  augusto  père,  pour 
prendre,  dès  que  Son  Altesse  aura  franchi  les  frontières  Au- 
trichiennes,  toutes  les  mes  ares  en  son  pouvoir  à  Tefíet  de 
prevenir  Texécution  dune  détermination  aussi  fàcheuse. 

Sa  Majesté  peut  compter  d\avance  que  Monseigneur  Tln- 
fant  trouvera,  prés  Sa  Majesté  TEmpereur,  mon  augusto 
Maitre,  Taccueil  qui  répondra  le  plus  surement  à  ses  inten- 
tions  bienfaisantes.  En  éloignant  son  fils  dii  Portugal,  Sa 
Majesté  se  proposait  d'empécher  qu  ilne  devíntune  seconde 
fois  le  jouet  des  malintentionnés,  et  de  lui  procurer  une  oc- 
casion  d'acquérir  de  nouvelles  connaissances.  L'Empereur 
secondera,  avec  empressement,  comnie  Sa  Majesté  Trés- 
Fidéle  n"en  doutora  pas,  ce  double  but  en  fortifiant,  dans  le 
coeur  de  Monseigneur  llnfant,  Tamour,  le  respect  et  Tobéis- 
sance  illimités  qu'il  doit  à  son  augusto  pére,  et  en  donnant 
les  ordres  nécessaires  pour  lui  íaciliter  les  raoyens  de  ren- 
dre  son  séjour  dans  lesÉtats  Aulricliiens  aussi  instructif  que 
possible. 


Setembro 


1S24         Agréez,  Monsieiír  Ic  M.ikiiiís.  jc  voiis  })ri(',  Its  assurances 
N.i.Mi,iiin  ^^^^  |.|  ||,^j^^p  considéralion  aver  laqucllc  jai  riioiinoiír  (l"r'tre. 

De  V.  Ex.*^^ 
Lc  liòs  humble  et  Irès  obéissant  serviteur 

Pílúgl. 

A  S.  Ex/^  Monsieiír  le  Marqiiis  de  Palmella,  efe. 


Carla  do  Mar({uez  de  Paluiclla  para  o  Barão  Ilvdc  de  Neuvillc, 
Conde  da  Beniposla 

(Arcb.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Rcyislo.) 

Três  confldentielle. — Monsieur  rAmbassadeur. — V.  E\.''  i82i 
n'ignore  aiicune  des  circonstances  qui  se  rapportant  aii  dó-  ^'''^,'."'"° 
part  de  Son  Altesse  Royale  rinfant  D.  Miguel  de  ce  pays-ci, 
et  elle  est  sans  donte  aiissi  penetrée  que  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  Test  elle  mème  de  tcms  les  malheurs  qu'occasionerait  le 
retoiír  prématuré  de  ce  Prince,  et  de  riminense  importance 
que  Ton  doit  attaclier  pour  la  tranquillité  du  Portugal,  de 
toute  la  Peninsule,  de  lEurope  mème,  enfm,  pour  le  salut 
du  Roi  et  pour  le  maintien  de  sou  throue  à  empècher  que  le 
Prince  enlrainé  par  la  fougue  de  ses  passions,  et  excite  par 
des  Conseillers  perfides.  n'essaye  de  venir  sejetter  aumilieu 
dé  nous,  apportant  avec  lui  la  revolte  et  la  guerre  civile. 
.]"ai  eu  riionueur  aujourdluii  mème  de  moutrer  à  V.  Ex/° 
des  rapports  confidentiels  de  France  que  tendent  à  prouver 
iiue  cette  supposition  n"est  pas  tout  à  lait  chimérique,  et 
(iu'il  est  uon  seulement  prudent  mais  mème  iudispeusable 
de  preudre  toutes  les  précautions  possii)les  ajin  d'éviter  uu 
aussi  facheux  événemeut. 

Sa  Majesté  avait  pense,  comme  j"en  ai  prévenu  V.  Ex.''^ 
par  ma  note  du  3  de  ce  móis,  qu"il  conviendrait  dèloigner 
davantage  rinfant,  et  quen  le  faisant  partii'  de  suite  pour 
l'Austriche  en  lui  rendrait  toute  tentative  de  fuite  plus  diffi- 
cile.  Cependant  en  y  reflechissant  mui"ement.  on  a  jugè  que 
cet  ordre  subit  tendrait  peut-ètre  à  irriter  lesprit  de  Son 
Altesse  Royale  et  que  Tintervalle  qui  s'écouleraitnécessaire- 
ment  entre  la  réception  de  Pordre  et  son  arrivée  à  Vienne . 
présenterait  de  graves  dang:ers. 

Dans  ces  circonstances  le  Rui  mun  Maitre  croit  ne  pouvoir 
mieux  faire  que  de  s'en  apportei'  à  Tintervention  amicale  de 
Sa  Majesté  Très-Cbrétienne  en  la  priant  de  vouloir  bien 


18-24  faire  prendrc  dans  ses  États  les  mesures  qui  liii  paraitront 
Setembro  i|y(>essaires  pour  siuveiller  rinfaiit  D.  jMiguel,  pour  empé- 
cher  de  toutcs  mauières  son  évasion  et  pour  user  mème 
dans  la  plus  grande  latitude  de  Tautorité  paternelle  que  Sa 
Majestó  Très-Fidèle  lui  demande  d'exercer  sur  son  fils,  en 
le  faisant  arrèter,  si  cette  mesure  était  néccssaire  pour 
rempêcher  de  commettre  Tacto  criminei  de  dcsobéissance 
que  Fon  n'a  que  trop  lieu  de  craindre  de  sa  part. 

.Te  dois,  au  nom  du  Roi  mon  Maítre,  prier  V.  Ex.'^''  de  you- 
loir  bien  me  dire  si  Sa  jMajesté  Très-Chrétienne  Youdra  bien 
se  prêter  à  lui  accorder  cette  marque  damitié  et  cet  appui 
qu'il  reclame  dans  Tintérêt  non  seulementdu  Portugal,  mais 
peut-être  mème  de  la  tranquillité  générale ;  et  dans  lo  cas 
oii  Sa  Majestó  Très-Chrétienne  vous  autoriserait  à  me  don- 
ner  cette  assurance,  je  demanderai  à  V.  Ex/*^  de  me  dire  se 
elle  croit  pouvoir  répondre  de  riuutilité  de  toutes  les  tenta- 
tivos de  fuite  que  llnfant  pourrait  essayer;  car  il  est  essen- 
tiel  que  Sa  Majestè  Très-Fidèle  puisse  se  faire  à  cet  ègard 
une  opinion  fondée  sur  dos  donnècs  positives,  afm  de  pou- 
voir prendrc  toutes  les  aulres  mesures  qu'elle  jugera  néces- 
saires  pour  la  súreté  de  son  Royaume  et  le  bonheur  de  ses 
sujetsr 

En  adressant  cette  lettre  à  Mr.  TAmbassadeur  do  France, 
je  nai  pu  oublier  que  jècrivais  en  mème  temps  à  Mr.  le 
Comte  de  Bemposta,  ce  qui m'assure  de  lintèrêt  avec lequel 
elle  scra  recue  et  me  dispense  peut-être  d"entrer  dans  des 
détails  et  des  développements  qui  seraient  tout  à  íait  super- 
ílus. 

Je  prie  V.  Ex."  de  vouloir  bien  agrèer  Tassurance  de  mon 
dévouemcnt  et  de  ma  haule  considèralion. 

Lisbonne,  ce  '}  Septcnibro  I8á4. 

Le  Marquis  de  Palmella. 

/'.  N.  Sn  .Alajestè  me  cliarge  de  vous  assurerpositivemenl, 
Monsieui'  lAmbassadcur,  que  toutes  les  mesures  qui  pour- 
roul  ètre  priscs  pour  oxaminer  la  con-espondance  de  Son 
AUesse  Uovale.  obtiendronl  son  assentiment. 


Exiraclo  do  oíTicio  reservado  ii.°  1,  de  fi  de  Oiiliihro  de  \Ui 
do  Barão  de  Villa  Secca  para  o  Mar{]iiez  de  Paliiiella 

(Arch.  do  Ministério  ilos  Ncjrocios  Estrangeiros.— Oii.uiiial.) 


Cumpre-me  agora  inforniar  a  V.  Ex/''  que  os  dias  passa-  is^v 
dos  me  leu  confidencialmente  o  Príncipe  de  Wetternich  liiiiu  ^"'^''"° 
olTicio  do  Embaixador  de  Sna  ^íaiiestade  imperial  em  Paris, 
que  tratava  especialmente  de  quanto  havia  occtinido  relati- 
vamente ao  Senhor  Infante  D.  Miguel,  depois  da  sua  chega- 
da áquella  Corte,  e  do  projecto  que  Sua  Alteza  tinha  de 
partir  para  Vienna,  fazendo  o  referido  Embaixador,  por  essa 
occasião,  algumas  observações  pouco  favoráveis  a  certos  in- 
divíduos (sem  os  nomear)  que  cercavam  o  Senhor  Infante, 
provavelmente  contra  a  vontade  de  seu  augusto  pae.  Em 
consequência  desta  commimicação,  e  de  subsequentes  infor- 
mações que  este  Ministério  teve  sol)re  o  mesmo  objecto,  di- 
rigiu o  Príncipe  de  Metternich  hum  despacho  ao  Barão  de 
Yincent,  no  qual  lhe  dizia  que  se  o  Senhor  Infante  tivesse 
tenção  de  partir  para  esta  Corte,  seria  elle  por  certo  aqui 
acolhido  como  convinha  a  hum  Príncipe  da  augusta  Casa  de 
Bi'agança,  que  tão  estreitos  vínculos  ligavam  á  Família  Im- 
perial; mas  que  seria  comtudo  necessário  que  o  mencionado 
Embaixador,  antes  de  lhe  dar  ou  legalisar  passaporte,  tivesse 
certeza  de  que  o  Senhor  Infante  havia  obtido  licença  de  Sua 
Magestade,  a  fim  de  se  transportar  a  esta  Corte;  e  que 
quanto  á  sua  comitiva  não  devia  o  Barão  de  Yincent  conce- 
der nem  legalisar  passaporte  senão  ás  pessoas  que  lhe  fos- 
sem indicadas  })oi'  Francisco  José  Maria  de  Brito,  como  di- 
gnas pelo  seu  caracter  pessoal  e  bons  princípios,  de  lerem 
a  honra  de  acompanhar  a  Sua  Alteza.  Sem  perda  de  tempo 
dei  confidencialmeiUe  parte  desta  determinação  do  Ministério 
Austríaco  ao  Enviado  de  Sua  Magestade  na  Còrle  de  Paris, 
para  seu  governo  e  intelligencia. 


Exlracld  do  ollicio  rcsorviido  ii/'  í,  de  X  de  Ouliiliro  de  ISlM, 
do  liarão  de  Villíi  Secca  para  o  Marquez  de  Paliiiella 

(Arcli.  do  Ministorio  i1os  Negócios  Eslrangeiros.  — Ori^'iiiaI.) 


1824  Por  essa  occasião  me  leu  o  Príncipe  de  ÍMelternicli  os  iilli- 
outubro  ^^^^^g  olíicios  que  recebera  de  ]\Ir.  de  Pflugl,  e  as  copias  por 
elle  remettidas  das  commuiiicações  confidenciaes  que  V.  Ex/^ 
alii  fez  áquelle  Encarregado  de  Negócios  sobre  a  jornada  de 
Sua  Alteza  o  Senhor  Infante  1).  .Miguel  a  esta  Corte ;  asseve- 
liuido-me  o  sobredito  Príncipe  que,  verificando-se  a  vinda 
do  dito  Senhor  a  Vienna,  Sua  Magestade  Imperial  com  muita 
satisfação  faria  quanto  estivesse  da  sua  parte  para  contribuir 
ao  melhoramento  physico  e  moral  de  Sua  Alteza,  e  sobretudo 
para  lhe  inculcar  os  mais  puros  sentimentos  de  dever  e  obe- 
diência para  com  sen  augusto  pae;  mas  (iiie  para  mais  facil- 
mente se  obter  hum  tão  desejado  íim  era  absolutamente  ne- 
cessário que  El-Rei  nosso  Senhor  escrevesse  huma  carta  a 
Sua  Magestade  Imperial,  na  qual,  recommendando-lhe  o  Se- 
nlior  Infante,  Sua  Magestade  desse  ao  mesmo  tempo  ao  Im- 
perador toda  a  autoridade  de  pae  sobre  seu  augusto  íilho. 

Disse-me  também  o  Príncipe  de  JVIetternich  que  se  por- 
ventura não  f(iss(>  })ossivel  separar  de  Sua  Alteza,  em  Paris 
mesmo,  aquellas  pessoas  que  por  seus  conselhos  perniciosos 
e  conducta  pouco  regular  podessem  ser  aqui  nocivos  ao  Se- 
nhor Infante,  este  Governo  se  apressaria  em  mandar,  sem  a 
menor  contemplação,  sahir  desta  Còrle  as  referidas  pessoas 
se  ellas  aqui  chegassem,  ou  que  não  seriam  admittidas  na 
fronteira,  se  antecipadamente  houvesse  aqui  conhecimento 
de  seus  respectivos  nomes.  Que  quanto  ao  receio  de  huma 
evasão  da  parte  (h3  Sua  Alteza,  ãqueni  de  Strasbourg,  toma- 
ria este  Ministério  as  medidas  necessaiias  para  a  embara- 
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çar,  prevenindo  confidencialmente  o  Governo  de  Baden,  no  i«--!i 
qual  SC  podia  fiar ;  mas  que  pelo  que  respeita  ao  de  Win--  ^"'J,'  '° 
temberg  não  seria  talvez  tão  fácil  conseguir  a  sua  eflícaz 
cooperação  para  se  obstar  a  hum  projecto  de  fuga,  e  bem 
assim  na  Baviera  :  porém,  logo  que  o  Senhor  Infante  entrasse 
em  territoi-io  Austríaco,  ficaria  cessando  toilo  o  receio  de 
evasão. 

Pareceu-me  útil  ao  serviço  de  SuaMagestadecommunicar 
confidencial  e  resumidamente  parte  de  (juanto  fica  exposto 
ao  Ministro  de  Sua  Magestade  em  Paiís,  para  sua  intelli- 
aencia. 


Oíllcio  do  Maniiiez  de  Palniollii  para  o  Conde  de  Rio  Maior 

ÍAich.  do  Mii)isterio  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

18-25  111.'"°  e  Ex.'"°  Sr.  —  Cumpre-me  certificar  a  V.  Ex.''  que  os 
^"íf  "^^  seus  níTicios  até  o  n."  42  inclusive,  datado  de  Chateau-Thierry 
em  5  do  corrente,  foram  todos  presentes  a  Sua  Magestade  e 
lidos  com  aquella  attenção  que  merecem.  O  mesmo  augusto 
Senhor  me  ordena  que  faça  constar  a  V.  Ex.*  a  sua  Regia 
approvação  pela  constância  e  fidelidade  de  que  continua  a 
dar  invariáveis  provas  na  penosa  e  importante  commissão 
que  se  acha  desempenhando. 

Sua  Magestade  não  pôde  ver  sem  hum  profundo  senti- 
mento a  leveza  e  falta  de  consideração  com  que  Sua  Alteza 
Real,  desprezando  o  parecer  dos  Ministros  de  Sua  Magestade 
Ghristianissima  e  os  conselhos  de  V.  Ex.^,  se  decidiu  a  dei- 
xar Paris,  antes  de  haver  para  isso  solicitado  o  seu  Régio 
consentimento,  quando  era  de  esperar  que  o  progresso  da 
idade  e  o  exemplo  da  decorosa  conducta  dos  Príncipes 
com  os  quaes  diariamente  se  achava  em  contacto,  lhe  hou- 
vessem inspirado  idéas  mais  sérias  e  próprias  do  seu  alto 
nascimento.  Não  deixe  V.  Ex.'',  comtudo,  de  continuar  a  em- 
pregar os  seus  esforços  para  persuadir  o  Sereníssimo  Senhor 
Infante  da  necessidade  de  adquirir  conhecimentos  úteis  e  de 
manifestar  aquelles  sentimentos  de  respeito  e  de  implícita 
obediência  que  todos  devemos  a  seu  augusto  pae,  e  de  que 
lhe  cumpre  dar  o  mais  conspícuo  exemplo.  Não  deixe  V.  Ex." 
de  observar-lhe  que  os  representantes  de  Sua  Magestade  nas 
Cortes  estrangeiras  merecem  por  esse  titulo  a  maior  con- 
lenijilação,  e  são  os  legitimos  canaes  pelos  quaes  se  trans- 
miUeni  as  sohoianas  determinações,  que  não  devem  ser  me- 
noscabadas, pois  (|uc  qualquer  insulto  commettido  contra 
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elles  recáe  directamente  na  pessoa  de  El-Rei  meu  Senhor,     i82i 
seja  qual  for  a  jerarcliia  da  pessoa  que  se  arroje  a  commet-   ^"^"'*™ 
tel-ú. 

Inclusa  achará  V.  Ex.'  a  carta  que  Sua  Magestade  dirige  ao 
Imperador  de  Áustria  recommendando  á  sua  benevolência 
e  hospitalidade  o  seu  augusto  íilho,  e  da  entrega  d'esta  carta 
he  V.  Ex.^  encarregado,  depois  de  havercommunicado  copia 
delia  ao  Príncipe  de  Metternich,  ou  ao  Ministro  que  occupar 
o  seu  logar.  Igualmente  lhe  transmitto  inclusa,  e  com  copia, 
a  carta  que  El-Rei  meu  Senhor  escreve  a  Sua  Alteza  Real,  na 
qual  lhe  intima  as  suas  soberanas  ordens.  Desta  mesma  carta 
fará  Y.  Ex.'  confidencial  communicação  ao  Píúncipe  de  Met- 
ternich,  a  fim  de  que  não  torne  a  acontecer  que  nem  o  Se- 
nhor Infante,  nem  o  Soberano,  em  cuja  Corte  elle  se  acha 
residindo,  possam  ignorar  as  intenções  de  Sua  Magestade 
relativamente  a  seu  filho,  e  para  que  no  caso  de  necessidade 
(posto  que  não  seja  de  esperar)  possam  V.  Ex,-"^  e  o  Ministro 
de  El-Rei  meu  Senhor  na  Corte  de  Yienna  reclamar^oíficial- 
mente  aquelle  auxilio  que  as  circumstancias  exigirem. 

A  vontade  de  Sua  Magestade  he,  como  V.  Ex.-"^  verá,  que 
Sua  Alteza  Real  se  demore  nos  Estados  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  de  Áustria  até  receber  novas  ordens,  não  porque 
hajam  de  limitar-se  áquelle  paiz  as  suas  viagens,  mas  por- 
que he  justo  que  o  plano  delias,  depois  de  consultar  a  inclina- 
ção de  Sua  Alteza  Real,  seja  com  as  observações  de  V.  Ex.'' 
transmittido  a  esta  C(M1e,  a  fim  de  obter  a  Real  approvação, 
e  porque  a  demora  do  alguns  mezes  na  cidade  de  Yienna  po- 
derá, se  o  Senhor  Infante  quizer  aproveital-a,  ser-lhe  muito 
útil  para  se  empregar  mais  tranquillamente  no  aperfeiçoa- 
mento da  sua  educação. 

Sua  Magestade  autorisa  a  Y.  Ex.*  para  tomar  as  medidas 
necessárias  a  fim  de  separar  da  comitiva  de  Sua  Alteza  Real 
e  de  enviar  para  Lisboa  todos  aquelles  indivíduos  que  a 
Y.  Ex.'*  pareçam  prcjudiciaes  00  inúteis,  e  cuja  iiermanencia, 
além  de  augmentar  excessivamente  a  despeza,  produz  ou- 
tros graves  inconvenientes  que  Y.  Ex.^  pondera  nos  seus 
officios. 


18-24  Para  a  despeza  do  regresso  daquelles  individues  se  enten- 
""^f '"  dera  V.  Ex.'^  com  o  Ministro  de  Sua  lAIagestade,  Barão  de 
Yilla  Secca,  a  quem  poderá  commimicar  o  conteúdo  neste 
officio. 

Só  me  resta  communicar  a  V.  Ex.'^  que  Sua  Magestade  se 
dignou  approvar  os  ofllcios  porV.  Ex.*"^  dirigidos  aos  Minis- 
tros de  Sua  Magestade  Cliristianissima,  assim  como  a  reso- 
lução que  tomou  de  se  fazer  acompanhar  por  quatro  Correios 
Francezes,  na  certeza  de  que  Y.  Ex  ^  expedirá  para  esta 
Corte  algum  delles,  se  no  decurso  da  sua  viagem  occorrer 
cousa  de  suíficiente  importância  para  merecer  immediata 
communicação. 

Deseja  o  mesmo  Senlior  queV.  Ex/  continue  a  communi- 
car-me  exacta  e  regularmente  noticias  de  Sua  Alteza  Real 
na  conformidade  do  que  até  agora  se  tem  praticado,,  e  que 
me  transmitia  lmm,balanço  resumido  do  estado  da  sua  conta, 
com  a  indicação  da  despeza  provável  que  terá  de  fazer  para 
o  futuro,  a  fim  de  se  poderem  dar  a  tempo  as  providencias 
necessárias  para  lhe  não  faltarem  os  meios  necessários. 

Deus  guarde  a  V.  Ex."  Lisboa,  Secretaria  dEstado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  em  22  de  Outubro  de  1824. 

Marquez  de  Palmella. 


Carla  ilc  El-Rei  D.  João  VI  para  o  Iiii|iera(lor  de  Áustria 

(Arch.  do  Minislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros.— Registo.) 

Monsieur mon frère. — Mon fils llnfant  D.  Michel  m'ayant  is-2i 
témoigné  le  désir  de  coiitiniier  ses  voyages,  j'ai  cru  qiril  liii  ^'^l^T^ 
serait  convenable  de  visiter  rAuliiche :  Yolre  Majesté  Impé- 
riale,  étant  parfailemeiít  instrtiitedesévénemeiítsquiont  eu 
lieu  eu  Portugal  à  la  flu  d"Avril  de  cette  auuée,  ne  pourra 
pas  mécounaitre  les  pui.^^sauts  motifs  qui  mobligeut  à  eu 
éloiguer  un  jeune  Priuce  qui  s'est  laissé  égarer  par  sa  jeu- 
uesse  iuconsidérée  jusqu"au  poiut  de  reudre  sa  préseuce 
daus  ce Royaume  iucouipatible  pour  le uiomentavec la  tran- 
quillité  du  pays.  Votre  Majesté  linpériale  daignera  cepeu- 
daut,  je  lespère,  laccueillir  et  le  proteger  peudautle  séjour 
quil  aura  le  boulieur  de  faii"e  auprès  d'elle,  Je  prie  Votre 
Majesté  luipériale  d"agréerlesassuraucesrenouvelléesde  la 
haute  considératiou  et  sincère  estime  aveclesquellesje  suis, 
Mousieur  mon  frère, 

De  Votre  Majesté    ■ 
Le  bou  frère 

Jean. 
Lisbouue.  le  2^2  Octobre  1824. 


Officio  (lo  Marquez  de  Paloiella  para  o  Comniendador  de  Pfliiijl 

(Ârcli.  do  iMinislerio  dos  Negócios  Estran^íeiros.  — Rpgislo.) 

1824  Sr.  Comniendadur.  —  Por  ordem  do  Kl-Roi  meu  Senhor 
"^"qf  "^^  tenho  a  honra  de  Iransmiltir  a  Y.  S.^  a  copia  inclusa  da 
carta  que  Sua  Magestade  dirige  a  seu  augusto  lilho  o  Senhor 
Infante  D.  Miguel,  por  motivo  da  resolução  (jue  Sna  Alteza 
ha  pouco  tomou  de  saliir  de  Paris,  a  fim  de  que  tendo  V.  S.* 
a  bondade  de  a  communicar  ao  seu  Governo,  hajam  de  con- 
star com  antecipação  a  Sua  Magestade  Imperial  as  direcções 
que  nella  pi"escreve  Sua  Magestade  Fidelíssima  ao  Senhor 
Infante,  cuja  deviação  ou  transgressão  (que  certamente  não 
he  de  suppor)  constituirá  a  Sua  Alteza  no  estado  de  foimal 
desobediência  contra  as  ordens  de  seu  augusto  pae. 

Igualmente  me  cumpre  prevenir  a  V.  S.*  que  o  Conde  de 
Rio  Maior  se  acha  por  Sua  Magestade  incumbido  de  todas  as 
instrucções  relativas  á  contiimação  da  viagem  de  Sua  Alteza, 
e  que  os  passaportes  para  qual(]uer  pessoa  da  comitiva  e 
para  Sua  Alteza  mesmo  serão  solicitados,  quando  necessá- 
rio for.  pelo  sobredito  Conde,  convindo  qne  só  a  elle  dire-. 
ctamente  sejam  concedidos.  Não  devo  omittir  de  manifestar 
a  V.  S.^  o  quanto  El-Rei  meu  Senhor  ficou  reconhecido  e 
pago  da  conducta  que  o  Sr.  Barão  de  Yincent  observou  so- 
bre este  assumpto  dos  passaportes,  e  encarrega-me  Sua  Ma- 
gestade de  agradecer  em  seu  Real  nome  a  Sua  Magestade 
Imperial  as  declarações  feitas  pelo  seu  Embaixador  cm  Pa- 
ris. 

Finalmente  tenho  que  anuunciar  a  V.  S.-''  qui^  o  Conde  de 
Rio  Maior  terá  a  hom-a  de  entregar  a  Sua  Magestade  Impe- 
rial huma  carta  de  El-Rei  meu  amo,  e  que  por  hum  correio 
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qne  amanhã  expeço  para  Vienna  me  i)roponlKi  a  dirigir     im 
lambem  huma  carta  a  Sna  Alteza  o  Príncipe  de  Metternich.     "1,'i'"' 

Deus  guarde  a  V.  S.*  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  em  22  de  Outubro  de  1824. 

Marquez  de  Palmella. 


Oílicio  (In  Marquez  de  Paliiiella  para  o  Barão  ílvde  de  ^'euville, 
Conde  da  Beinposla 

í.Vrch.  lio  Mioislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

mi  Ex."""  Sr.  —  Informado  El-Rei  meu  Senlior  que  Sua  Alteza 
^"22*"°  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  se  resolvera  a  sahir  de  Paris  no 
dia  4  do  corrente  sem  liaver  previamente  solicitado  licença  de 
Sua  Magestade,  dirigiu  a  seu  augusto  filho  a  carta  de  que  o 
mesmo  Senhor  me  ordena  de  enviar  copia  a  Y.  Ex/'',  na 
qual  se  acham  claramente  enunciadas  as  suas  Reaes  ordens. 
Rogo  a  V.  Ex.^  queira  levar  a  mesma  carta  ao  conhecimento 
do  seu  Governo  para  que  no  caso,  que  não  deve  esperar-se, 
de  alguma  transgressão  por  parte  do  Senhor  Infante,  das  so- 
breditas ordens,  seja  esta  evidentemente  notória,  e  não  se 
possa  entrar  em  duvida  sobre  a  vontade  de  Sua  .Magestade 
a  respeito  de  seu  fdho. 

V.  Ex.*  está  no  caso,  melhor  que  ninguém,  de  avaliar  os 
grandíssimos  inconvenientes  que  se  seguiriam  para  este 
Reino  na  hypothese  improvável  do  prematuro  regresso  de 
Sua  Alteza  Real,  e  igualmente  conhece  quanto  são  paternaes 
e  sabias  as  intenções  de  Sua  Magestade,  que  só  pode  ter  em 
vista  o  bem  de  seu  augusto  fdho  e  a  tranquillidade  dos  seus 
vassallos. 

Por  esta  occasião  me  ordena  Sua  Magestade  que  agradeça 
em  seu  Real  nome  a  V.  Ex.-'  o  favor  e  bom  acolhimento  que 
o  Senhor  Infante  D.  Miguel  recebeu  em  Paris  de  Sna  Mages- 
tade Christianissima,  que  Deus  tem,  assim  como  do  actual 
Soberano  e  de  l(jda  sua  Real  Família,  não  podendo  Sua  M,\- 
gestade  Fidelíssima  dissimular  condudo  o  seu  pezar  por 
se  haverem  concedido  passaportes  a  Sua  Alteza  Real,  não 
obstante  as  vivas  reclamações  do  seu  Ministro  em  Paris,  e 
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sem  omhnriio  das  sólicilarõcs  que  ou  vom  aiílcciparTíii  havia      i«-'4 
õriirialmcnle  diiigitlo  a  V.  Ex.^  para  cvilar  (lue  o  Senhor  In-    "^'2?'^° 
fanle  empi  ehendesse  a  sua  viagem  antes  de  haver  para  isso 
i'ecebido  a  permissão  de  seu  augusto  pac. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-"^  Secretaria  d"Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  em  22  de  Outubro  de  182i. 

Marquez  de  Pahiiella. 


Tom.  XXIV 


Ilicin  (lo  Miir(|ii07.  de  l';iliiii'lla  |iiira  o  Coiiilc  di'  Rio  Slaiiir 

(Aruli.  do  Ministério  dos  Ncjiocios  Estrangeiros. —  Registo.) 


mi  111.'""  (3  Ex."'°  Sr. —  Teem  sido  recebido.s  e  apresentados  a 
Novembro  j^j^,^  Magestade  lodos  os  officios  de  V.  Ex.'"^  seguidamente 
altj  aos  que  foram  escriptos  de  Carlsmlie,  e  devo  para  sua 
satisfação  certificar  a  V.  Ex/'  que  Sua  Magestade  faz  plena 
justiça  ao  seu  incansável  zelo,  e  à  íidelidade  e  amor  á  sua 
Real  pessoa,  que  Y.  E\.^  manifesta  no  desempenho  da  sua 
penosa  c  delicada  commissão.  Não  posso  dar-lhe  huma  prova 
mais  evidente  desta  asserção  do  que  a  que  V.  Ex/""  encon- 
trará na  Carta  Regia  ^  que  tenho  o  gosto  de  lhe  remetter  in- 
clusa, e  pela  qual  V.  E\^  se  acha  revestido  de  toda  a  exten- 
ção  de  autoridade  que  Sua  Magestade  lhe  pode  confiar. 

O  intervallo  que  necessariamente  havia  de  decorrer  entre 
a  intempestiva  partida  de  Sua  Alteza  Real  de  Paris  e  a  re- 
cepção do  consentimento  de  seu  augusto  pae  para  proseguir 
a  soa  jornada  atéYienna,  era  hum  inconveniente  que,  vistas 
as  circumstancias,  se  não  podia  evitar.  Devemos  esperar  por- 
tanto que  a  resolução  aliás  muito  acertada  do  Governo  Aus- 
tríaco, annunciada  pelo  Barão  de  Vincent,  cedesse  á  urgên- 
cia do  caso,  e  que  Sua  Alteza  Real  se  não  achasse  detido  nas 
fronteiras  austríacas  até  á  recepção  das  ordens  que  El-Rei 
meu  Senhor  ultimamente  lhe  mandou  expedir.  Como  quer 
que  seja.  ho  de  esperar  ao  menos  que  avista  das  positivas  e 
cii"cumsíanciadas  instrucções  que  em  nome  do  mesmo  au- 
gusto Senhor  dirigi  a  V.  Ex.-'  e  ao  Rarão  de  Yilla  Secca, 
assim  como  das  cartas  que  Sua  Magestade  escreveu  ao  Im- 
perador de  Áustria,  estejam  agoi'a  removidas  todas  as  diffi- 
culdades,  e  se  não  renovem  scenas  semelhantes  ás  que  des- 
graçadamente succederain  em  Paris. 
Não  he  possível  em  assnmplo  Ião  mt^lindiYiso  jirevenir  a 
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51 

V.  Ex.''  do  ordens  clarns  c  ex])licitns  para  lodos  os  casos  em  i824 
que  poderá  ser  necessária  a  nianileslaçao  da  Carla  Regia  ^ 
que  Sua  Magestade  lhe  dirige,  e  sobre  este  ponlo  deverá 
V.  Ex.'^  fazer  livremente  uso  do  que  a  sua  discrição  e  a  ui- 
gencia  das  circumstancias  lhe  dictarem,  não  me  occorrendo 
nada  para  accrescentar  ás  instrucções  que  em  nome  de  Sua 
Magestade  lhe  tenho  enviado. 

Foram  entregues  ao  Conde  da  Povoa,  assim  como  á  Sr.'"^ 
Condessa  de  Rio  Maior,  as  cartas  de  V.  Ex.%  e  pelo  que  toca 
á  renovação  do  credito  para  as  despezas  do  Senhor  Infante 
e  da  sua  comitiva,  ordenou  Sua  Magestade  que  se  dessem 
sem  perda  de  tempo  as  devidas  providencias.  He  de  esperar 
que  essas  despezas  para  o  futuro  diminuam  proporcional- 
mente á  diminuição  da  comitiva  que  por  tantos  motivos  se 
faz  desejável,  havendo  Sua  Magestade  plenamente  approva- 
do  as  disposições  que  V.  Ex.-""  a  esse  respeito  adoptou  de 
accòrdo  com  Francisco  José  Maria  de  Brito,  e  que  se  deveriam 
levar  a  effeito  quando  Sua  Alteza  Real  entrasse  nos  domínios 
austríacos.  No  caso,  porém,  de  se  não  haver  ainda  verifica- 
do esse  plano,  autorisa  Sua  Magestade  a  V.  Ex.''  para  dar  a 
esse  respeito  promptamente  todas  as  ordens  que  forem  ne- 
cessárias. 

Não  deixará  Sua  Magestade  de  tomar  em  devida  conside- 
ração os  serviços  prestados  por  Mr.  Gros,  de  que  V.  Ex.-' 
com  muita  razão  faz  menção  nos  seus  oflicios. 

Esteja  Y.  Ex.^  persuadido  que,  ainda  sem  responder  miu- 
damente a  todos  os  diversos  assumptos  de  que  V.  Ex.='  faz 
menção  nos  seus  officios,  não  deixou  Sua  Magestade  de  pres- 
tar a  necessária  attenção  a  todos  elles,  e  de  mandar  expedir 
as  ordens  convenientes  para  se  satisfazer  a  todas  as  suas 
recommendações. 

Tenho  a  satisfação  de  assegurar  a  V.  Ex.-'  (jue  Sua  Mages- 
tade desfructa  fehz  saúde,  etc. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.''  Lisboa,  Secretaria  dEstado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  O  de  Novembro  de  18Í24. 

Marquez  de  Palmella. 


Carla  do  Marquez  de  Paliiiella  para  o  Príncipe  de  Melteriiicli 

(Arcli.  do  Alinistorio  ilos  Negócios  Estrangeiros. -Registo.) 

1824         Lisbonne,  ce  21  Novembre  1824. 
Novembro      Conficlentielle. — Mon  Prince.  —  Je  iie  saiirais  exprimer 
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à  Votre  Allesse  combien  le  Roi  mon  aiigii.sle  Maítre  a  été 
yivement  touché  clu  noiíveau  témoiguage  damilié  que  Sa 
Majesté  FEmpereur  cVAiitriche  vient  de  liii  donner  en  con- 
sentant  à  recevoir  dans  ses  États  Son  Altesse  Royale  Tliifant 
D.  Miguel  età  le  prendre  pour  quelque  temps  sous  saprote- 
ction  paternelle.  La  communicatioii  confidentiellequeMr.de 
Pfliigl  m"a  faite  à  cet  égard  de  votre  part,  mon  Prince,  ne 
laisse  rien  à  désirer,  et  j "espere  que  Yotre  Altesse  trouvera 
de  son  cote  que  la  lettre  adressée  par  le  Roi  à  Sa  Majesté 
FEmpereur  en  cette  occasion,  et  dont  Mr.  le  Raron  de  Villa 
Secca  lui  montrera  la  copie,  remplit  le  but  qu"elle  a  indique 
dans  sa  dépèclie  à  Mr.  de  Pfliigl.  Plut  au  ciei  que  le  séjour 
de  Vienne,  Texcellent  exemple  de  yos  Princes,  et  enfin  Tex- 
périence  du  monde  et  de  plus  míires  réílexions  opèrent 
d'une  manière  lavorable  sur  le  coeur  et  Tesprit  de  ce  jeune 
Infant.  qui  n'a  eu  que  deiix  journées  dans  sa  vie  qui  forment 
un  biíiii  grand  contraste. 

Sa  Majesté,  permettez-moi,  mon  Prince.  de  vous  le  dire. 
compte  particulièrement  sur  vous  pour  opérer  cette  heureuse 
conversion.  La  supériorité  de  votre  esprit  et  de  votre  posi- 
tion  eminente,  le  tact  si  fm  dont  vous  êtes  doué,  vous  met- 
lent  à  méme,  inieux  que  personne,  de  sonder  etdejiigerun 
canr  dont  les  replis  ne  laissent  pas  que  d'étre  profonds  et 
de  vous  emj)arer  de  lui  poui'  le  guider  vers  un  but  noble,  et 
lui  Iracer  lermemenl  la  ligne  de  ses  devoirs.  II  nest  ma- 
Iheureusement  que  liop  vrai  que  le  Portugal  doit  accuser  en 
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ce  moment,,  en  pliis  le  vertigc  révolucionaire,  mais  les  fala-  mi 
les  disscntions  qui  existent  dans  la  famil.le  Royale,  de  loiís  ^''°'™'"'° 
les  revers  qu"il  éprouve,  et  de  ceux  que  Favenir  parait  en- 
core lui  réserver:  Jamais  Gouveriiemeiít  ne  s'est  trouvé 
dans  des  circonstances  plus  embarrassantes,  etpliis  cniclles 
que  les  nutres,  le  Roi,  le  Prince  Royal,  le  Portugal  et  le 
Brésil,  présentent  une  complication  dintérèts  divers  quil 
est  bien  diílicile  de  conciliei" !  Avec  tout  autre  cheí  que  llie- 
ritier  de  la  Courunne,  la  revolte  des  Brésiliens  n"oíírirait 
qu"un  problème  facile  à  résoudre,  et  nous  aurions  Talterna- 
tive,  ou  de  cbercher  à  les  soumetti-e  par  la  force,  en  cas  que 
nous  en  ayons  les  moyens,  ou  de  ceder  aux  circonstances  et 
à  la  force  des  cboses  et  de  suivre  Texemple  donné  par  FAn- 
gleteri"e.  Mais  la  présence  du  l^iince  au  Brésil  rcnd  j)lus 
précaires  les  succés  dune  expédition  coníre  ce  pays,  et 
rend  en  mème  temps  un  accomodement  plus  difFicile,  puis 
quenFm  il  faut  s"expliquer  et  savoir,  si  en  recounaissant 
Findépendance  du  Brésil  ou  n^aíTecte  en  rien  les  droits  à  la 
succession  du  Portugal  de  Sou  Altesse.Royale!  S"il  est  dilli- 
cile  dans  ce  dernier  cas  de  les  maintenir,  il  est  également 
dangereux  et  pénible  de  Fy  voir  renoncer.  Enfm  quelque 
peine  que  Fon  se  doiuie.  onnepeulparvenir  jusqu"àprésent 
à  saisir  le  Fd  qui  doit  nuns  lirer  de  ce  labyrintiíe. 

Tant  que  nous  aurons  le  bonheur  de  conserver  le  Roi, 
nous  cunserverons  aussi,  je  Fespére,  lapaixellatranquillilé 
iuterieure,  mais  on  n"ose  íixer  la  perspective  qui  se  presente 
au  dela,  à  moins  que  dans  cet  intervalle  Sa  Majesté  ne 
trouve  les  moyens  d\améliorer  Fadministration  iuterieure, 
ruinée  par  tant  de  guerres  et  de  révolutions,  d"arranger 
Faffaire  du  Brésil,  et  de  garantir  la  succession  du  Royaume 
à  Fhéritier  legitime  avec  sou  assentiment. 

Votre  Altesse  voit  que  je  me  laisse  aller  malgré  moi  à  lui 
parler  à  coeur  ouvert  de  Fétat  de  nos  aífaires,  quoiquen 
conmiençant  cette  lettre  mon  projet  fút  de  me  borner  à  lui 
parler  de  FInfant  et  à  lui  témoigner  la  reconnaissance  du 
Roi  et  la  satisfaction  avec  laquelle  Sa  Majesté  a  vú  sa  dépò- 
cbe  à  Mr.  de  Pfliigl.  Daienez  uFexcuser,  mon  Prince.  si  vous 
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1824  iroiivcz  que  me  suis  laissé  aller  avec  Irop  d'en(rainemeiil  à 
ovembro  ^^^^^^^  parlei"  de  notre  siluation  politique,  je  ne  finirais  pas  de 
sitòt,  si  j'entamais  d'autres  sujets  d\iiie  égale  importaiice 
presque  à  celui  que  j'ai  touché,  et  qui  nous  placent  aussi 
daus  la  situation  la  plus  embarrassaute;  car  eníin  quepeut-il 
uous  aniver  de  i)ii'e  que  de  présenlcr  uu  cliamp  de  bataille 
oii  les  iutérêts,  les  passious,  les  vues  opposées  se  choquent, 
le  tout  à  nos  dépens,  et  sans  que  nous  puissions  espérer  ni 
de  Tun,  ni  de  Tautre  cote  le  moindre  avantage? 

Permettez-moi  de  m'aiTêter  et  de  laisser  à  Mr.  de  Pílúgl 
Texplication  de  ce  qui  pourrait  être  enigmatique  dans  mon 
style ;  au  reste  vous  savez  lire  des  hyerogliphes  plus  difli- 
ciles  que  les  miens,  et  j 'espere  que  vous  y  trouverez  au 
moins  une  preuve  de  la  confiance  illimitée  que  vous  m"inspi- 
rez,  de  la  certitudc  que  nous  avons  detrouvertoujoursdans 
les  príncipes  de  droiture  de  votre  Cabinet  un  appui  et  un 
guide  au  milieu  de  nos  difficultés,  et  que  yous  daignerez 
excuser  le  style  de  cette  lettre,  en  vous  rappellant  combien 
vous  m'avez  encouragé  à  compter  sur  vos  bontés,  et  sur  la 
conservation  d\ine  amitié  qui  date  déjà  de  loin  et  cpi  sous 
tous  les  rapports  m'est  ou  ne  peut  plus  précieuse. 

Agreez,  je  vous  prie,  mon  Prince,  Tassurance  de  tous  les 
sentiments  avec  lesquels  je  suis, 

De  Votre  Altessc 
Le  Irès  Immble  et  três  obéissant  servileur 

(Signé)  Palmelhu 

Á  Son  Altesse  Mr.  le  Piince  de  Mellernich, 


jcio  do  Barão  tlc  Vilhi  Secca  para  o  Marquez  de  Paliiiclla 

(Arch.  do  Minislcrio  dos  Nogcáos  Estrangeiros. —Original.) 


N.°  4.— Reservado.— 111.'"'^  e  Ex."""  Sr.— Assim  o  Conde     i^n 

DoTMibro 


de  Uio  Maior  como  eu,  assentámos  em  demorar  a  saída  do 
correio  dessa  Secretaria  d^Estado,  .José  Beinardo  de  Carva- 
lho, com  as  respostas  aos  despachos  de  V.  Ex."",  de  que  elle 
foi  portador  para  ambos  nós,  por  entendermos  que  assim 
convinha  ao  Real  serviço,  e  com  o  lim  principalmente  de 
participar  a  V.  Ex."",  por  via  segura,  tudo  quanto  tem  occor- 
rido  relativamente  ao  Senhor  Infante  D.  Miguel,  antes  e  de- 
pois da  sua  chegada  a  esta  Corte;  e  para  proceder,  pela 
parte  que  me  toca,  com  a  devida  ordem  sobre  tal  assumpto, 
levo  á  presença  de  V.  Ex."^  (letra  A)  a  inclusa  copia  de  huma 
nota  que  o  Príncipe  de  Metternich  me  dirigiu,  em  data  de  Ki 
de  Outubro  passado,  para  effeito  de  saber  de  mim  o  modo 
pelo  qual  Sua  Magestade  desejava  que  seu  augusto  lilho 
fosse  recebido  e  tratado  aqui,  na  occasião  da  sua  chegada  a 
esta  Corte. 

■  Envio  igualmente  a  V.  Ex.^  (letra  B)  copia  da  resposta 
que  me  pareceu  dever  dar  á  mesma  nota,  e  que  fundei  nas 
instrucções  conteúdas  no  despacho  reservado  de  V.  Ex.-' 
n.°  1. 

No  meu  officio  reservado  n."  ^  tive  a  homa  de  dar  conta 
a  V.  Ex."-  de  quanto  passara  com  o  Piincipe  de  Metternich, 
a  respeito  de  alguns  indivíduos  que  o  (]onde  de  Rio  jMaior  e 
Francisco  José  Maria  de  Brito  me  haviam  mui  positivamente 
indicado  como  devendo  ser  expulsos  da  comitiva  de  Sua  Al- 
teza Real  nas  fronteiras  da  Áustria,  ou  seja  porque  elles  fa- 
ziam parte  da  mesma  comitiva  contra  a  expressa  vontade  de 
Sua  Magestade,  segundo  o  Ministro  de  El-Rei  nosso  Senhoi' 
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1824  em  Paris  me  commiiuicou,  e  do  mesmo  modo  o  Conde  de 
Rio  Maior  nas  diversas  caitas  que  me  escreveu  de  Stras- 
bourg,  ou  porque  aquelles  individuos,  abusando  talvez  da 
inexperiência  do  Senhor  Infante,  lhe  suggeriam  máximas 
perniciosas. 

Achei  o  Principe  de  Metlernich  disposto  a  não  consentir 
em  que  os  sobreditos  individuos  entrassem  no  território 
austríaco;  porém  poucos  dias  depois  observou-me  aquelle 
Principe,  que  a  separação  delles  na  fronteii'a  olTerecia  dilli- 
culdades,  e  que  até  poderia  acontecer  que  Sua  Alteza  Ueal 
a  isso  se  oppozesse,  e  tentasse  voltar  para  traz  ;  ao  que  res- 
pondi que  a  mencionada  separação  se  eíTectuaria  talvez  sem 
os  mesmos  inconvenientes  em  qualquer  cidade  ou  villa  áquem 
da  fronteira. 

A  isto  me  tornou  o  Principe  de  Metlernich  que  lhe  escre- 
vesse eu  huma  carta,  na  ijual  desenvolvesse  as  miuhas  idéas 
a  esse  respeito,  para  elle  as  fazer  presentes  a  Sua  Magesta- 
de  o  imperador,  e  pedir  as  ordens  deste  Soberano  sobre  se- 
melhante matéria. 

Dirigi-lhe  sem  perda  de  tempo  a  carta  inclusa  por  copia 
(letra  C),  á  qual  o  sobredito  Principe  me  respondeu  verbal- 
mente, que  querendo  o  bnperador  evitar  alguma  scena  pouco 
agradável  no  caminho,  tinha  resolvido  que  a  separação  se 
operasse  nesta  Corte,  com  inteiro  conhecimento  de  causa, 
depois  da  chegada  do  Senhor  Infante :  suggerindo-se  aqui 
mesmo  a  Sua  Alteza  Real  que  este  Principe  recambiasse  desta 
Corte  aquelles  individuos  para  Lisboa. 

Tendo  eu  posteriormente  recebido  huma  carta  do  Conde 
de  Rio  .Maior,  datada  ainda  de  Carlsruhe,  escrevi  ao  Principe 
de  ]Metternich  nos  termos  da  inclusa  copia  (letra  D),  a  cuja 
carta  se  me  respoudeu  na  couformidade  da  copia  (letra  E). 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-'  Vieima,  10  de  Dezembro  de  ISiL^. 

III.'""  Ex.'""  Sr.  Marquez  de  Palmella. 

Barão  de  Villa  Secca, 
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Kola  do  Piiittipo  (Ic  Mclli.Tnicli  an  Barão  de  Villa  Secca 

Les  dernières  feuilles  íVaiioaises  ayant  fail  mention  dii 
dèpart  de  llnfaiit  de  Portugal  Dou  Miguel,  qui  daprès  elles 
doit  avoir  quitté  Paris  pour  se  reiídre  àVienne,  et  cette  nou- 
velle  ayant  acquis  uii  grand  degré  de  vraisemblance  par  les 
déinarclies  que  JMr.  de  Rio  Maior  a  íaites  le  P'""  de  ce  móis 
auprès  de  Mi',  le  Baron  de  Yincent  à  reífet  d'o]jteiiir  de  cet 
Ambassad,eur  por  Mr.  le  Duc  de  Beja  et  sa  suite  des  passe- 
ports  pour  Yienne,.  le  soussigué  Cliancelier  de  Cour  et  dÉtat 
de  Sa  Majesté  Inipériale  et  Royale  Apostolique  a  Flionneur 
diuviter  Mr.  le  Baron  de  Yille  Secca,  Envoyé  Extraordinaire 
et  Ministre  de  Sa  3Iajesté  Très-Fidèle  à  vouloir  bien  lui  fairc 
connailre  le  plutòt  possible  et  d" une  nianière  pi'écise  coni- 
nient  le  Boi  son  Maítre  désire  que  linfant  Don  Miguel  soit 
reçu  et  traité  à  son  arrivée  ici,  aíin  qu"il  puisse  eu  rendre 
compte  à  lEmpereur  et  réclamer  à  cet  égard  les  ordres  de 
Sa  Majesté. 

Le  soussigné  saisit  avec  empressenient  cette  occasion  de 
renouveller  à  Mr.  le  Baron  de  Yilla  Secca  Passiirance  de  sa 
considération  três  distinguée. 

Yienne,  le  16  Octobre  1824.— A  Mr.  le  Baron  de  Yilla 
Secca,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de 
Sa  Majesté  Très-Fidèle  prés  Sa  3Iajesté  Impériale  et  Boyale 
Apostolique. —  (SiguéJ  Metternich. 

Esfd  c()iíf(inih\ — D.  Luiz  da  Carnara. 


B 

Resposla  do  Barão  de  Villa  Secca  ao  Príncipe  de  Mellernitli 

Le  soussigné,  Envoyé  Extraordinaire  et  Ministre  Plénipo- 
tentiaire de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  vient  de  recevoir  la  note 
que  Son  Altesse  Monsieur  le  Prince  de  Metternich,  Chance- 
lier  de  Cour  et  d"État  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale 


18-2Í 

Outubro 

16 


'í8 

1S24  Apostuliquo,  liii  a  fail  riioimour  de  lui  adresser,  cn  date  de 
^"jg"^'"  ce  joiír.  par  laqiiollc  Son  Altesso  a  bieii  voiiki  Tinviter  à  lui 
faire  connailre  lo  plntòt  possiblc  et  d"iine  manièro  precise 
comment  Sa  Majesté  Très-Fidèle  désirerait  que  Monseigneur 
rinfant  Don  Miguel  son  auguste  fils,  fijt  reru  et  traité  à  son 
arrivée  à  Vienne,  qui  parait  être  três  procliaine,  afin  que 
Son  Altesse  Monsieur  le  Prince  de  Metternich  puisse  en 
rendre  compte  à  Sa  Majesté  TEmpereur,  et  réclamer  ses  or- 
dres  à  re  sujet. 

En  réponse  à  cette  invitalion,  qui  montre  d"une  manière 
si  ílatteuse  pour  le  Roi  Ti'ès-Fidèle  lo  désir  de  Sa  Majesté 
TEmpereur  de  lui  ètre  agréable,  et  d'aller  en  toutaudevaiit 
de  ses  souhaits;  le  soussigné  s^empresse  de  faire  conuaitre 
à  Son  Altesse,  que  la  volonté  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  est 
que  son  auguste  fds  garde,  autant  que  possible,  Fincognito 
pendant  la  durée  de  ses  voyages,  et  de  son  séjour  dans  les 
différentes  cours  de  FEurope  ou  ii  pourait  s'aiTèter,  lui 
ayant  à  cet  effet  permis  de  prendre  le  titre  de  Duo  de  Beja. 

En  ronséquence  il  est  évident  (]ue  le  Roi  Très-Fidèle  dé- 
sire  éviler,  à  Tégard  de  son  auguste  ílls,  tout  ce  qui  ne  se- 
rait  pas  en  harmónio  avec  rincognito,  attaché  au  titre  sans 
loquei  Son  Altesse  Royale  voyage  actuelleraent. 

Le  soussigné  ne  manquera  pas  de  rendre  compte  à  sa  (iOur 
dos  dispositions  aussi  bienveillantes  qu"amicales  de  Sa  Ma- 
jesté FEmpereur  envers  Sa  Majesté  Très-Fidèle  dans  la  pre- 
sente circonstance,  aussi  bien  que  dans  toutes  celles  qui  se 
sont  jusqu"ici  présentèes,  connuo  uno  suite  de  la  parfaito 
harmónio  et  de  la  bonne  intelligence  qui  n'ont  jamais  cesse 
d'exister  entre  los  doux  augustos  familles. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  reitérer  à  Son  Al- 
tesse, Monsieur  le  Prince  de  Metternich,  les  assurances  de  sa 
três  haute  considéralion. 

Vieiuio,  1(!  1(5  Octobr(3  18-Í4.—  A  Son  AUesso  Mimsiour 
le  Prince  de  Metteinich,  (]hancelier  de  (]our  et  dElat  de  Sa 
Majesté  Impériale  et  Royale  Apostolique.  —  íiaron  do  Villa 
Secca. 

Esld  cui/funiie. —  D.  Luiz  da  Camará, 
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Carla  do  Barão  de  Villa  Sccca  ao  Piiiiciíie  de  IlIeKcriiifh 

Coníidontielle.  —  Moii  Priíice!  —  J"ai  Ihonneur  de  faire     im 
part  à  Votre  Altesse,  que  je  viens  de  recevoir  à  la  fois,  deux   ^"^g"" 
leltres  de  Strasbourg,  de  la  part  de  Mr.  le  Comle  de  Rio 
Maior,  datées  dii  7  et  du  13  courant,  par  lesqiielles  il  m'an- 
nonce  Tarrivée  en  Ia  dite  ville  de  Son  Altesse  Royale  Tlnfant 
D.  Michel,  sous  le  titre  de  Duc  de  Beja. 

Ce  Prince  avait  quitté  Paris  le  4  de  ce  móis  poiír  se  ren- 
dre  en  Allemagne,  sans  y  avoir  étê,  à  ce  qu'ilparait,  autorisé 
par  son  auguste  père. 

Mr.  le  Conite  de  Rio  Maior  n'était  pas  súr  de  réussir,  par 
les  moyens  uniquement  persuasifs,  à  porter  Tlnfant  à  atten- 
dre  les  ordres  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  afin  de  poursui- 
vre  son  voyage;  et  il  me  prévieiít  que  ce  seraitparla  voiede 
Carlsruhe  et  de  Municli,  que  Monsieur  le  Duc  de  Beja  arrive- 
rait  à  Vienne;  ajoutant  qu'il  serait  à  désirer  que  le  Gmiver- 
nement  Impériale  voulút  bien  prendre  les  mesures  quil  es- 
timerait  les  plus  eíTicaces,  pour  empècher  que  Son  Altesse 
Royale  ne  parvínt  à  changer  de  route,  ce  qui  aurait  de  três 
graves  inconvénients,  attendu  que  Son  Altesse  Royale  le 
Duc  de  Lucques  lavait  engagé  à  se  rendre  auprès  de  lui,  oíi 
rien  ne  lui  manquerait. 

Mr.  de  Brito,  comme  j"ai  déjà  eu  Thonneur  de  communi- 
quer  à  Votre  xVltesse,  partage,  à  cet  égard,  les  mèmes  crain- 
tes.  J'ignore  jusqu'à  quel  point  ces  craintes  peuvent  ètre  fon- 
dées;  mais  elles  suffisent,  je  pense,  pour  justiíler  des  mesu- 
res, tendantes  à  faire  avorter  un  tel  projet,  si  tant  est  qu'il 
existe  réellement. 

Pour  ce  qui  conceine  la  suite  de  Monsieur  le  Duc  de  Beja, 
la  liste  (]ue  Mr.  le  Baron  de  Vincent,  à  la  ])rière  de  Mr.  de 
Brito,  a  fait  parvenir  à  Votre  Altesse,  et  qui  coincide  avec 
celle  qui  m'a  étê  transmise,  contient  les  noms  et  la  qualité 
des  individus  qui,  d\après  lopinion  de  Mrs.  de  Rio  Maior  et 
de  Brito,  doivcnt,  de  toutc  necessite,  ètre  separes  de  Fln- 
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\m  fant,  vú  que  ces  inilividiis  íbiit  partie  de  sa  suite,  contre  la 
ouhfbro  Y^iouié  expresse  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle. 

Je  couçois,  d'après  les  molifs  que  Votre  Allesse  a  bieu 
voulu  me  faire  counaiti-e,  dans  le  deriiier  entretien  qu'elle 
m'a  accordé,  que  cetle  séparatiou  opérée  à  la  frontière  mènie 
de  FAutriche,  oífi-irait  des  inconvénients.  Elle  n'en  aurapro- 
bablement  pas  moins,  à  Tarrivée  de  Mr.  le  Duc  de  Beja  en 
cette  capilale.  Ou  pourrait,  peut-être,  éviter  plus  facilemeut 
ces  incouvéuieuts,  eu  retenaut,  sous  un  pretexte  plausiblc, 
les  six  iudividiis,  dout  les  uoms  se  trouvent  marquês  d  "une 
croix  daus  la  liste  en  question,  soit  à  Lintz,  soit  à  Saint  Pol- 
ten,  jusqu"à  ce  que  le  Gouvernement  Imperial  ait  pris  à 
leur  égard,  la  décision  quil  jugera  convenable  dans  sa  sa- 
gesse,  d'après  la  gravite  des  circoustances,  et  le  danger 
qu'il  y  aurait  à  permettre  que  de  belles  persouues  continuas- 
sent à rester auprès duu Prince,  qui,  sans  doute, débarrassé 
d'un  entourage  si  opposé  aux  désirs  et  à  la  volonté  du  Roi 
Très-Fidèle,  prendrait  d'autres  idèes,  surtout  à  une  Cour, 
qui,  heureusement,  ne  peut  lui  uffrir  que  des  exemples  de 
sagesse,  de  respect  et  dobéissance  envers  sou  auguste 
père. 

En  soumettant  mes  idées  sur  un  si  grave  sujet,  aux  lu- 
mières  supérieures  de  Yotre  Altesse,  je  la  prie  (VagréerFas- 
surance  de  la  tròs  baute  considération  avec  laquelle  j'ai 
rhonneur  d'ètre  —  De  Votre  Altesse  —  le  três  bumble  et  três 
obéissant  serviteur  — Le  Baron  de  Villa  Secca.  — Vienne,  le 
^23  Octobre  18t24.— A  Sou  Altesse  i\ír.  le  Prince  de  Metter- 
nich. 

P.  S.  J'apprends  à  Finstant  même.  par  une  lettre  de 
Mr.  le  Comte  de  Rio  Maior,  eu  date  du  14  couraut,  que  Son 
Altesse  Royale  FInfant  se  proposait  de  quitter  Strasbourg 
ce  jour  là  même,  à  deux  beures  aprês  midi,  pour  se  reudre 
ã  Vienne  par  Carlsrube,  Sttutgard  et  Municli. 

Está  imiformp.  —  D.  Luiz  da  Gamara, 
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1) 

Carla  do  Barão  di'  Villa  Scfca  au  Piiiicim'  ilc  llillcnidi 

Moii  Priíice.  —  Je  vieus  do  lecevoii'  une  lettre  de  Mr.  le     i824 
Comte  de  Uio  Maioi-,  d.itée  de  Carlsiiihe  le  IC  coiirant.    ^'^^^'^'''^ 
Daus  cette  lettre  il  inaimoiice  que  Son  Altesse  Royale  lln- 
faiit  D.  Miguel  y  élait  anivé,  et  qu  il  coniptait  partir  le  18 
ou  le  19  pour  Stuttgard  et  Municli,  se  proposant  de  passer 
quelques  jours  dans  chacune  de  ces  deux  résidences. 

Mr.  de  Rio  Maior  ajoúte  dans  sa  lettre,  que  d'après  ce  que 
Mr.  le  Baron  de  Rhuby  lui  avait  dit.  il  pensait  qu'à  la  fron- 
tière  dAutriche  llnfant  pourrait  rencoutrer  quelque  diffi- 
culté  à  entrer  sur  le  territoire  Imperial,  attendu  que  ses  pas- 
seports  n"avaient  pas  élé  vises  à  Paris  par  TAmbassade  au- 
tricliienne. 

En  cet  état  de  clioses,  je  i)rie  Volre  Altesse  de  vouloir  bieu 
faire  expédier,  le  plus  promptenieut  possible,  les  ordres  né- 
cessaires  à  la  froiitière,  afm  que  Son  Altesse  Royale  u'y 
Irojive  pas  dobstaele,  de  mènie  que  sa  suite. 

Je  saisis  cette  occasiou  avec  empressement  poui'  renou- 
veller  à  Votre  Altesse  les  assurances  de  la  três  haute  consi- 
dération  avec  laquelle  jai  Ihonneur  dètre,  de  Votre  Altesse 
le  três  liumble  et  três  obéissant  serviteur — Baron  de  Villa 
Secca. 

Vienne,  le  2o  Oclobre  1824.  —A  Son  Altesse  Mr.  le  Prince 
de  Metternicli. 

Está  aiiifhnnc.  —  D.  Luiz  da  Gamara. 


E 

Resposta  (lo  Piiiiciíic  de  Mellernitli  ao  Darão  de  Villa  Serca 

Ml',  le  Baron.  —  En  repouse  à  la  lelli"e  que  vous  m'avez 
fait  riionneiu'  de  m  adresser  aujouidhui,  je  nfempresse  de 
vous  informei',  quau  moment  mème  oíi  jai  appris  que  Mon- 
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i»-2'-  sienr  le  Dnr  de  Beja  nvnit  qiiillr  Paris,  sans  avrtir  on  la  pré- 
*^"!,f  "^^  caiUiou  de  lairo  viser  les  passpports  à  lAmbassade  dAiiIri- 
che,  j'ai  fait  expédier  aux  autorités  dcs  frontiòres  de  la  Mo- 
narchie  lordre  de  ne  point  s'arrèter  à  ce  manque  de  forme, 
et  de  laisser  entrer  saus  aiicune  difficulté  Monsieiír  le  Diic  de 
Beja  et  sa  suile  daiis  les  Étals  de  Sa  Majesté.  J"ai  également 
ordomié  au  Chargé  d'Affaires  de  la  Coiir  à  Mmiich,  de  se 
présenter  chez  Monsiem'  le  Duc  de  Beja,  à  son  arrivée  dans 
cette  capitale,  et  de  viser  ses  passeports,  pour  quil  puisse 
contimier  sans  obstacles  s<5ii  voyage  jusqu'àViemie.  Je  me 
ílatte  davoir  prévemi  ainsi  vos  intentions,  et  j'ose  espérer, 
Mr.  le  Baroii,  que  vous  voudrez  bien  informer  Mr.  le  Comte 
de  Rio  Maior  des  mesures  que  je  me  suis  empressé  de  pren- 
dre,  pour  quil  puisse  tranquilliser  à  cet  égard  Monsieur  le 
Duc  de  Beja. 

Je  saisis  avec  plaisir  cette  occasioupour  vous  renouveller, 
Mr.  le  Baron,  Fassurance  de  ma  considération  tròs  distin- 
guée.  —  Metternich. 

Vieune,  le  2o  Octobre  1824.— A  Mr.  le  Baron  de  Yilla 
Secca. 

Está  conformo,  —  D.  Luiz  da  Camará. 


Olíicio  (lo  Barão  de  \illa  Secca  para  o  Marquez  de  Palniella 

(Arcli..do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 


Reservado  ii.°  8. —III.'""  e  E.x.'"''  Sr.  — Logo  depoi.s  da     isai 
cheoada  do  Senhor  Infante  D.  IMiouel  a  esta  Corte,  notei,  e  ^'"'"'^'^ 


notaram  outras  pessoas,  que  Sua  Alteza  Real  olhava  com  es- 
liecial  predilecção  para  a  Senhora  Princeza  Ludovica  Gui- 
lhermina de  Raviera,  e  no  dia  em  que  Sua  Magestade  o  Im- 
perador deu  o  (léjeúner  ãansant,  de  que  fiz  menção  em  hum 
dos  meus  precedentes  officios,  íez-me  o  Senhor  Infante  a 
honra  de  conversar  commigo  sobre  allianças  de  familia, 
dando  a  entender,  segundo  me  pareceu,  posto  que  em  ter- 
mos geraes  e  sem  claramente  se  explicar,  que  aquella  Prin- 
ceza lhe  não  desagradava. 

No  dia  seguinte  pela  manhã  recebi Jmma  carta  do  Conde 
de  Rio  Maior,  em  que  me  dizia,  que  voltando  na  noite  ante- 
cedente do  theatro,  dissera  o  Senhor  Infante,  antes  de  se 
apear,  ao  Conde  de  Bombelles,  as  seguintes  palavi-as :  até 
úmanliã  ás  dez  Jioras,  respondendo  assim  á  pergunta  que  o 
referido  Conde  lhe  havia  feito  sobre  a  hora  a  que  no  dia  se- 
guinte devia  vir  á  sua  presença;  ao  que  o  Conde  de  Rio 
Maior  observara  que  ás  onze  horas  devia  ter  logar  a  ajustada 
visita  a  Sua  Alteza  Imperial  o  Archiduque  António,  retor- 
quindo a  isto  o  Conde  de  Bombelles,  he  qtic  Sua  AUeza  Real 
voe  visitar  El  Rei  de  Baviera:  em  cijnsequencia  do  que  se  re- 
solvia o  Conde  de  Rio  Maior  a  perguntar  ao  Senhor  Infante, 
diante  de  mim,  por  assim  o  julgar  conveniente,  (jual  podia 
ser  o  objecto  de  semelhante  visita,  sem  o  seu  conhecimento; 
e  que  portanto  houvesse  eu  de  achar-me  na  sua  ])Ousada 
depois  das  nove  horas  da  manhã. 

Á  hora  indicada  entrei  no  quarti»  dit  Cdiidc.  que  achei 
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1.S-2Í  ainda  na  cama.  o  mal  eu  lho  tinha  (laflo  os  Itons  dias.  appa- 
nozomiuo  ,.,.^,eiiin()i)inadampnle.Siia  Alteza  Real. 

Disse-me  este  Senhor,  á  parte,  que  ia  ter  com  El-Rei  de 
Bavieia,  e  fallar-liic  sobre  o  objecto  de  que  no  dia  antece- 
dente me  tinha  dado  alguns  indícios! 

Sem  hesitar  hum  só  instante  pedi  ao  Senhor  Infante  que 
me  permittisse  de  lhe  fallar,  só,  uo  quarto  contíguo,  e  então 
representei  com  o  maior  acatamento  a  Sua  Alteza  Real  que 
o  passo  que  se  propunha  a  dar  era  evidentemente  precipi- 
tado e  até  arriscado,  por  ser  dado  sem  o  consentimento  de 
^  seu  augusto  pae,  sem  o  prévio  conhecimento  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  e  mesmo  sem  consultar  o  Conde  de  Rio 
Maior,  que  Sua  Magestade  El-Rei  nosso  Senhor  havia  posto 
ao  seu  lado  para  o  aconselhar  c  dirigii-. 

Expuz  respeitosamente  ao  Senhor  Infante,  que  o  casa- 
mento era  o  acto  mais  serio  da  vida,  mormente  o  de  hum 
Príncipe  como  elle  era,  e  que  me  parecia  summamente  im- 
prudente ir  Sua  Alteza  Real  em  pessoa  pedir  hunia  filha  a 
El-Rei  de  Baviera,  á  (lueima  roupa  (expres-são  de  que  me 
servi  por  me  não  ter  lembrado  outra);  que  negócios  de  tama- 
nha entidade  para  a  Família  Real  epara  a  Nação,  se  não  tra- 
tavam assim;  que  antes  de  tudo  era  absolutamente  necessá- 
rio obter  a  approvação  de  Sua  Magestade,  interessado  mais 
do  que  ninguém  na  felicidade  de  seu  augusto  filho. 

Cumpre-me  agora  referir  a  Y.  Ex.^  que  o  Senhor  Infante 
entrou  logo  em  si,  mostrando  a  mais  exemplar  docilidade, 
louvando  a  ÍVanqueza  com  que  eu  lhe  faltava,  e  dignando-se 
prometter-me  que  nada  a  tal  respeito  faria  sem  ouvir  o  Conde 
de  Rio  Maior. 

Não  deixou  comtudo  Sua  Alteza  Real  de  ir  visitar  Sua 
Magestade  Bavara,  mas  sei  com  toda  a  certeza  que  nada 
dissera  a  este  Soberano  sobre  o  mencionado  assumpto. 

Quanto  ao  que  Sua  Alteza  Real  passou  sobre  tal  matéria 
com  ()  Conde  de  Rio  Maior,  a  este  toca  informar  disso  a 
Y.  Ex.^,  cabendo-me  unicamente  participar-lhe  aquillo  que 
commigo  se  passou. 

Alguns  dias  depois  do  que  acabo  de  ter  a  honra  de  referir 
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a  V.  Ex.-'',  saliindo  do  quarto  do  Seronissimo  Arcbiduqiio  mi 
João,  disse-me  o  Senhor  Infante  qne  desejava  fallar-me,  e  '^""^^^^'^ 
qne  fosse  eu  ao  seu  aposento  i)ela  volta  da  liunia  liora.  Em 
obediência  a  este  mandado,  fui  áijuella  determinada  liora  á 
presença  de  Sua  Alteza  Real.  e  ao  entrar  no  (piarto  disse-me 
este  Senhor  que  me  queria  pedir  hum  consellio,  e  continuou 
o  discurso  pelas  seguintes  formaes  palavras:  «Antes  de 
sahir  de  Portugal  deu-rne  El-Hei  meu  pae  licença  para  esco- 
lher, cá  fora,  huma  Princeza  que  me  conviesse  para  esposa, 
e  que  depois  da  escolha  feita  lhe  desse  delia  parte  para  obter 
o  seu  Régio  beneplácito».  Respondi  que  fazendo-me  Sua  Al- 
teza Real  a  honra  de  consultar-me  solire  tão  melindrosa 
matéria,  e  que  não  podendo  eu  duvidar  daquillo  (jue  Sua 
Alteza  Real  era  servido  asseverar-me.  quanto  á  licença  con- 
cedida por  Sua  Magestade,  era  minha  obrigação  dizer-lhe, 
que  logo  que  Sua  Alteza  Real,  em  consequência  daquella 
permissão,  tivesse  reflectidamente  fixado  a  sua  escolha,  me 
parecia  dever  escrever  a  seu  augusto  pae,  bem  certo  em  que 
não  contrariando  a  referida  escolha  as  vistas  e  os  projectos 
de  El-Rci  nosso  Senhor,  era  de  presumir  (|ue  Sua  iMageslade 
haveria  sem  duvida  por  bem  anmiir  aos  desejos  de  Sua  Al- 
teza Real ;  repetindo  eu  poi'  esta  occasião.  (jue  não  convinha 
dai'  passo  algum  directa  ou  indirectamente  sobre  semelhante 
assumpto,  antes  de  haver  conseguido  a  autorisiição  de  Sua 
Magestade,  não  só  como  pae,  mas  como  Rei:  e  aecrescentei 
que  me  parecia  igualmente  necessário  não  fazer  mysterio  ao 
Conde  de  Rio  Maior  da  carta  que  Sua  Alteza  Real  houvesse 
de  escrever  a  Sua  Magestade  áquelle  respeito. 

Encontrei,  como  esperava,  no  Senhor  Infaide.  a  mesma 
docilidade  que  Sua  Alteza  Real  poucos  dias  antes  tinha  ma- 
nifestado relativamente  ao  objecto  da  premeditada  visita  a 
Sua  Magestade  Ravara,  segurando-me  o  Senhor  Infante,  que 
escreveria  a  seu  augusto  pae,  e  que  entregai-ia  a  carta  ao 
Conde  de  Rio  Maior,  para  este  a  fazer  chegar  ás  mãos  de 
Sua  Magestade. 

Tendo  dado  fiel  conta  a  V.  Ex.-'  de  quanto  fica  exposto, 
resta-me  comnumicar-lln^  que  encontrando-mc  os  dias  pas- 
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iHív  sados  coiii  o  l'i'inci|)i'  (U^  Mcttcniicli.  coiiriiHi-mc  osIp  (^liaii- 
í)o/.pmi)ro  (.,,j|pj,  ,|,j  (;;,ji-tc  e  de  Eslado,  ({uc  linha  lido  luiiiia  longa  pra- 
liea  com  o  Senhor  Infante,  a  quem  IVancamente  expozera  a 
necessidade  em  que  Sua  Alteza  Real  se  achava  de  adquirir 
aquelles  conhecimentos  (|ue  competiam  a  huma  pessoa  da 
sua  alta  jerai'cliia:  que  o  Imperador  tinha  já  em  vista  dois 
sujeitos  eminentemente  dotados  das  qualidades  e  luzes  pre- 
cisas para  esse  íim ;  que  a  estação  invcrnosa  poria  breve- 
mente termo  ao  diveitimento  da  caça,  e  que  convinha  apro- 
veitar o  tempo,  applicando-se  a  cousas  úteis;  que  era  neces- 
sário diminuir  o  numero  dos  creados  que  o  acompanharam 
até  Vienna,  inúteis  peia  maior  parte,  a  fmi  de  evitar  cresci- 
das despezas,  e  que  sobretudo  devia  Sua  Alteza  Real  por 
meio  de  huma  conducta  regular  e  séria  reconciliar-se  com 
seu  augusto  pae,  grangeando  a  sua  confiança  e  a  da  Nação 
Portugueza,  que  os  seus  passados  erros  tanto  tinham  per- 
turbado; que  elle  Príncipe  de  Metternicli  não  ignorava  os 
desejos  que  Sua  Alteza  Real  tinha  de  se  unir  a  huma  fdha 
de  El-Rei  de  Raviera,  mas  que  este  Soberano  repugnava  ao 
estabelecimento  de  suas  íilhas  em  paizes  onde  tivessem  ha- 
vido revoluções;  que  comtudo  tornando-se  Sua  Alteza  Real 
digno  pelo  seu  futuro  comportamento  de  huma  semelhante 
alliança,  o  mesmo  Príncipe  de  JMelterních,  permittindo-o 
El-Rei  nosso  Senhor,  se  prestaria  com  gosto  a  desvanecer 
aquella  i^epugnancia,  quando  fosse  tempo.  Segurou-me  o 
Príncipe  de  Metternich  que  Sua  Alteza  Real  tinha  dado  at- 
tento  ouvido  aos  seus  conselhos  c  exhortaçijes,  promeltendo 
mui  posilivnmcnle  de  os  seguir  pontualmente,  o  que  não  du- 
vido fará. 

Como  (juer  que  o  (^onde  de  Rio  Maior  envinrá  a  V.  Ex.-"* 
por  esta  segura  occasião  huma  seguida  e  circumslaiiciada 
relação  de  tudo  quanto  tem  occorrido  relalivamenle  ao  Se- 
nhor Infante  depois  da  sua  chegada  a  esta  Còrle,  termino 
este  officio  asseverando  novamente  a  V.  Ex.''  o  que  o  sobre- 
dito donde  sem  duvida  também  fará,  que  desde  que  o  Se- 
nhor Infante  se  acha  em  Yienna  até  ao  jiresente  se  (em  Sua 
Alleza  Real  comportado  perfeitamente  bem  em  todo  o  sen- 
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tido  (não  devendo  entrar  em  linha  de  conta  o  projecto  que     i824 
não  executou  de  dirigir-se  directamente  a  El-Rei  de  Baviera,  '^^'^'^^^'■° 
o  que  talvez  intentou,  porque  a  Piinceza  pela  sua  parte  se 
mostrou  muito  inclinada  a  Sua  Alteza  Real);  e  que  toda  esta 
Corte  respeita  e  estima  o  Senhor  Infante,  sendo  de  esperar 
que  o  seu  evidente  melhoramento  continuará  para  gosto  e 
satisfação  de  seu  augusto  pae. 
Deus  guarde  aV.  Ex.''Vienna,  11)  de  Dezembro  de  1824. 

111.'"°  e  Ex.'"'^  Sr.  Marquez  de  Palmella. 

Barão  de  Villa  Secca. 


Oílicio  (lo  Barão  do  Villa  Sccca  para  o  Marquez  de  Paliiiclla 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrangeiros  —  Original.) 

18-24  Reservado  ii."  10.  — 111.""  e  Ex.'"°  Sr.  —  A  força  da  ver- 
Dezenibro  ^^^^^^^  ^^^,  j^^g  Icvou  6111  alguHs  dos  iiieus  officios,  6  especíal- 
iiicnto  110  reservado  n.°  8,  a  affiriiiar  a  V.  Ex.-"^  que  o  Serenis- 
siiiio  Senhor  Infante  D.  Miguei  se  tinlia  até  então  comportado 
perfeitamente  bem  em  todo  o  sentido,  me  obriga  agora  a 
modificar  de  alguma  sorte  aquella  asseveração,  participando 
a  Y.  Ex.^  que  sempre  receiei,  que  quando  se  tratasse  de  se- 
parar de  Sua  Alteza  Real  alguns  indivíduos  que  cercam  este 
Senhor,  e  que  as  pessoas  que  melhor  do  que  eu  os  conhe- 
cem reputam  pelo  menos  imiteis  quando  não  prejudiciaes  ao 
Senhor  Infante,  encontrássemos  opposicão  da  parte  de  Sua 
Alteza  Real,  e  assim  aconteceu ! 

Na  intençãí)  de  evitar  aqui  altercações  pouco  agradáveis, 
he  que  eu  havia  suggerido  ao  Príncipe  de  Metternich  na  carta 
que  lhe  escrevi  (letra  C)  annexa  ao  oíTicio  reservado  n."  4, 
a  idéa  de  que  a  referida  separação  se  effectuasse  em  Lintz 
ou  em  outro  qualquer  sitio  antes  de  Sua  Alteza  Real  chegar 
a  Viemia.  Entendeu,  porém,  o  sobredito  Príncipe  que  seria 
mais  acertado  que  ella  tivesse  logar  nesta  capital,  c  em  con- 
sequência desta  opinião  expoz  o  mesmo  Príncipe  ao  Senhor 
Infante  quanto  tive  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.^^noofli- 
cio  reservado  n.°  8,  promettendo-lhe  então  Sua  Alteza  Real 
de  seguir  pontualmente  os  seus  conselhos  e  exhortações. 

Tendo-se  linalincnte  alugado  casa  para  o  Senhor  Iníante, 
^  assentou-se  (|ue  a  occasião  de  sahir  da  pousada  em  que  resi- 
dia era  a  mais  opportuna  para  reclamar  a  execução  da  pro- 
messa de  Sua  Alhv.a  Real  de  consentir  na  parlida  dos  men- 
cionadas indivíduos,  e  nessa  conformidade  encarregou  o 
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Príncipe  de  Mellei'nich  ao  Conde  de  Bombelles,  em  quem  o  1824 
Senhor  Infante  parece  ter  alguma  confiança,  de  lembrar  a  ^"™'""° 
Sua  Alteza  Real  o  cumprimento  da  sua  palavra ;  porém  este 
Senhor  mui  positivamente  se  recusou  a  annuir  a  esta  exi- 
gência, allegando  que  tinha  escripto  sobre  esse  assumpto  a 
seu  augusto  pae,  e  que  emquanto  não  recebesse  resposta 
de  Sua  Magestade  não  podia  consentir  em  separar-se  dos 
seus  creados. 

Fez  o  Conde  de  Bombelles  as  mais  enérgicas  representa- 
ções ao  Senhor  bifante,  oljservando-lhe  o  compromettimento 
que  resultaria  da  quebra  da  palavra  por  elle  dada  ao  Prín- 
cipe de  Metternich,  além  de  muitas  rasões  não  menos  fortes; 
mas  tudo  foi  debalde. 

Fallando-me  o  Chanceller  da  Corte  e  de  Estado  hontem  á 
noite  sobre  este  objecto,  declarou-me  que  não  convindo 
dar-se  maior  publicidade  a  semelhante  negocio,  e  evitar  por 
outro  lado  a  desagradável  scena  da  partida  dos  acima  refe- 
ridos indivíduos  por  meios  violentos,  passava  a  encarregar 
Ml.  Pfliigi  de  representar  alii  ao  Governo  de  Sua  ^lagestade 
a  necessidade  de  vir  ordem  positiva  de  Sua  jMagestade  ao 
Senhor  Infante  para  elle  fazer  saliir  daqui  aquelles  indiví- 
duos, ordem  que  sem  duvida  Sua  Alteza  Real  cumpriria, 
sendo-lhe  ella  sobretudo  dirigida. 

Muito  quizera  não  ter  a  transmittir  a  V.  Ex.-'' para  o  futuro 
senão  a  relação  de  factos  em  abono  do  Senhor  Infante,  cujo 
melhoramento  Sua  JMagestade  tem  tanto  a  peito,  e  que  nós 
todos  tanto  desejámos. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  Vienna,  21  de  Dezembro  de  1824. 

III.'"'  e  Ex.""  Sr.  Marquez  de  Palmella. 

Barão  de  Villa  Secca. 


Ollicio  (Ic  D.  Miíjiiel  Aiilonio  de  Mello  para  o  Coiule  de  Rio  Maior 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Copia.) 

1823         111."^'^'  e  Ex.'"°  Sr.— Teem  sido  presentes  a  Sua  Magestade 
Feverc.ro       officlos  dc  V.  Ex.'\  até  11.°  1I2G  iiidusivaiiiente,  e  fica  o 
mesmo  augusto  Senhor  sciente  de  quanto  V.  Ex.-'^nelles  com- 
munica. 

Constando  a  Sua  Magestade  que  o  Imperador  de  Áustria 
tem  definitivamente  tomado  a  resolução  de  partir  no  mez 
que  segue  para  Milão,  lie  El-Rei  Nosso  Senhor  servido  de- 
terminar que  Sua  Alteza  o  Senhor  Infante  D.  Miguel,  du- 
rante esta  ausência  do  Imperador,  vá  viajar  na  Bohemia  e 
Hungria,  devendo  partir  dessa  Corto  logo  que  Sua  Magestade 
Imperial  sahir  para  Itália,  e  vollar  a  Yienna  quando  alii  re- 
gressar o  Imperador ;  e  nessa  conformidade  escreveu  El-Rei 
nosso  Senhor  huma  das  inclusas  cartas  a  seu  augusto  filho. 
Na  outra  carta,  igualmente  inclusa,  intima  Sua  Magestade  ao 
Senhor  Infante  a  sua  Real  vontade  de  que  regressem  imme- 
diatamente  a  esta  Corte  as  pessoas  da  sua  comitiva  nella  de- 
claradas, a  fim  de  queV.  Ex.'^  não  encontre  repugnância  por 
parte  de  Sua  Alteza  á  execução  das  Reaes  ordens  que  a  este 
respeito  communiquei  a  V.  Ex.'*^  em  outro  despacho.  Para 
seu  conhecimento  Iransmitto  a  V.  Ex.'"^  inclusas  copias  das 
duas  referidas  cartas  de  Sua  Magestade;  e  para  o  cumpri- 
mento destas  Reaes  determinações  se  deverá  V.  Ex.'^  enten- 
der com  o  Barão  de  Villa  Secca  e  ir  de  accòrdo  com  o  Prín- 
cipe de  Metternich  para  obterem  as  providencias  que  forem 
convenientes  para  maior  facilidade,  commodo  e  segurança 
naqueUa  digressão. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-*^  Lisboa,  Secretaria  d'Estado  dos 
Necocios  Estrangeiros,  em  o  de  Fevereiro  de  182.'). 


D.  Miguel  António  de  Mello. 
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Carla  de  El-Ilei  1).  João  \1  para  o  liif.iii!c  D.  í!i(|ii('l 

.Meu  fillio. —  Constaiido-mo  que  Sua  Magestade  o  Impera-  ifâ-i 
dor  de  Auslria  lem  lomndo  a  resulucãu  de  iiarlir  nodecui\su  ^''™,'-'"° 
do  inez  (jue  vem  para  Milão,  e  de  alli  se  demorar  três  mezes ; 
e  consideraudo  eu  (jue  te  poderá  ser  não  só  agi'adavel  mas 
mesmo  útil  fazeres  uo  emtanto  liuma  digressão  aos  Estados 
Austríacos  de  Bohemia  e  Hungria,  e  que  te  proporcionará  o 
meio  de  ver  e  com})arar  diversos  usos  e  costumes,  he  do 
meu  Real  agrado  que  logo  que  Sua  Magestade  Imperial  e 
Real  Apostólica  partir  para  os  seus  Estados  de  Itália,  tu  saias 
de  Yienna  para  viajar  na  Hungria  e  Bohemia,  devendo  vol- 
tar para  essa  Corte  quando  a  el!a  regressar  o  Imperador  de 
Áustria. 

Deus  te  guarde  e  te  abençoe  como  fervorosamente  lho  pe- 
de—  Teu  pae,  João. 

Real  sitio  do  Alfeite,  em  5  de  Eevereiro  de  1825. 


Carta  de  El-Rei  D.  João  VI  para  o  Infaiile  D.  Miguel 

.Aleu  hlho. —  Não  convindo  á  maneira  porque  viajas  como 
incógnito,  ser  seguido  de  liuma  comitiva  demasiadamente 
numerosa,  e  causando  isso  a  demais  hum  excesso  de  dcspe- 
zas  absolutamente  inúteis,  pois  que  muitas  das  pessoas  que 
desta  Corte  te  acompanharam,  longe  de  te  fazerem  serviço 
só  prejudicam  o  decoro  que  te  cumpre  guardar,  tenho  re- 
solvido que  se  recolham  immediatamenle  a  esta  Cóite  Antó- 
nio Rarthoiomeu  Pires,  Hermogenio  de  Sequeira,  Apoliná- 
rio de  Vasa,  Pascoal  da  Silva,  José  Francisco  dos  Santos,  e 
outro  moço  José  de  Mello  ;  do  que  julguei  conveniente  pre- 
venir-te  a  fim  de  que,  constando-te  assim  ser  essa  a  minha 
Real  vontade,  a  faças  logo  executar,  como  também  ordeno  ao 
Conde  de  Rio  .Alaior:  devendo  In  ficar  na  certeza  de  (]ue 
elles  não  serão  aqui  perseguidos  [toi' causa  do  ])oucocomme- 
dimenlo  (juc  [)ossa  lei'  havido  na   sua  condurta  passada, 


i8áj     cunilaiilo  (juc  du  íuliuo  se  compurlem  coinu  devem  e  em 

Fevereiro    ^.y„C^,.i,ji,l;,ae  daS  leiS. 

Deus  te  guarde  e  te  abeuroe  comn  deseja  e  llic  pede  — 
Teu  pae,  Joãu. 
Real  sitio  du  Alfeite,  eui  5  de  Fevereii'o  de  1825. 


Ollicio  (Ic  D.  Miguel  António  do  Mello  para  o  Conde  de  Rio  Jlaior 

111.'""  e  Ex.'""  Sr.  — Sendo  contrario  á  vontade  de  Sua  Ma- 
gestade  que  continuem  a  permanecer  junto  a  Sua  Alteza  o 
Senhor  Infante  D.  Miguel  os  indivíduos  que  foram  por  V.  Ex.""" 
designados  para  serem  separados  da  sua  comitiva,  e  que 
não  deveriam  ler  entrado  nos  Estados  Austríacos,  determina 
El-llei  nosso  Senhor  que  os  mesmos  indivíduos  sejam  imme- 
diatamente  mandados  para  esta  Corte ;  e  Y.  Ex.''  lhes  com- 
mmiicará  serem  estas  as  positivas  ordens  de  SuaMagestadc, 
a  que  lhes  cumpre  obedecer  sem  dcmoi^a  :  o  que  Sua  ^lages- 
tade  directamente  connnuníca  a  seu  augusto  lilho,  para  que 
lhe  seja  constante. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'^  Lisboa,  Secretaria  d"Eslado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  em  o  de  Fevereiro  de  IS^o. —  D.  IMí- 
guel  António  de  Mello. 


OíEcio  (lo  Coiulc  lie  Porlo  Siiiilo  pura  o  Miir(]iio/,  tlc  Piíliiiolla 

(Arcli.  do  .Minislorio  dos  No^ocios  Estrangeiros. —Rogislo.) 

III.'"^  e  Ex.'"°  Sr.  —  Logo  que  estiver  concluída  a  transac-  is-^s 
cão  como  Brazil  lie  da  mente  de 'Sua  Magestade  entrar  com  '^g"' 
esse  Governo  na  negociação  para  lixar  as  futuras  relações 
commerciaes  entre  Portugal  e  esse  paiz.  Para  esta  negocia- 
ção se  pôde  seguir  hum  de  dois  caminhos,  ou  seja  de  rever 
o  Tratado  existente,  e  de  fazer  nelle  as  emendas  e  altera- 
ções que  parecerem  convenientes,  ou  de  ajustar  hum  Tra- 
tado inteiramente  novo.  Este  segundo  meio  parece  o  mais 
próprio,  visto  o  grande  numero  de  nuidancas  que  o  actual 
Tratado  exigiria,  e  Sua  Magestade  |)referii-ia  muito  que  se 
íizesse  hum  novo  Tratado  fundado  nos  princípios  enuncia- 
dos por  Ml".  Caiming  na  conferencia  que  teve  com  o  Conde 
de  YiUa  Real  em  30  de  Janeiro  próximo  passado,  de  que  deu 
conta  no  seu  otíicio  reservado  n.'^  99. 

Portanto  Y.  Ex."*  deverá  sondar  ^Ir.  Canning  sobre  este 
objecto  e  saber  delle  em  que  logar  elle  (h'sejaria  mais  se 
procedesse  a  qualquer  negociação  a  esse  respeito,  se  em 
Londres  ou  nesta  Corte. 

Determina  lambem  Sua  Magestade  que  Y.  Ex.''  consulte 
nesse  paiz  as  pessoas  que  julgar  entendidas  nesta  interes- 
sante matéria,  e  do  resultado  de  seus  votos,  como  do  pró- 
prio parecer  de  Y.  Ex.*,  transmitia  a  esta  Secretaria  d'Es- 
tado  Imma  circumstanciada  informação. 

Y.  Ex.*  não  ignoi'a  que  Sua  Magestade  ordenou  a  Silves- 
tre Pinheii'0  Ferreira  que  partisse  para  essa  Corte,  onde  já 
se  dev(i  achar,  e  estando  Y.  Ex."  ao  facto  dessa  occorrencia 
cumpre  que  também  conheça  as  instrucções  que  elle  levou, 
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18-23     e  por  isso   reniotlo   inclusa   copia  das  mesmas   inslruc- 
.j      «;oes. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.''  Paro  da  Bemposta,  em  9  de  Abril 
de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 

N.  B.  Acompanhou  este  despadio  a  seguinte  copia  das 
instrucções  dadas  a  Silvestre  l*inlieiro  Ferreira. 

«111.'"°  e  Ex."°  Sr.  —  Estando  mui  próxima  a  epocha  es- 
tipulada pelo  artigo  33."  do  Tratado  de  commercio  entre  Por- 
tuí-al  e  Inglaterra  de  19  de  Fevereiro  do  1810  para  a  revisão 
do  mesmo  Tratado,  pois  que  se  completa  em  4  de  Julho 
pi'Oximo  futuro  o  termo  de,  ([uinze  annos,  no  fim  do  (jual  as 
duas  altas  partes  contrataides  se  i'cservaram  o  direito  de 
examinarem  e  reverem  os  artigos  do  referido  Tratado,  visto 
terem  sido  trocadas  as  ratificações  delle  em  igual  dia  do 
anuo  de  1810:  e  desejando  Sua  Magestade  obter  o  maior 
numero  de  informações  e  as  mais  exactas  noções  sobre  os 
diversos  pontos  daciuelle  Tratado  em  que  possa  ser  conve- 
niente fazer  emendas  ou  alterações,  resolveu  enviar  Y.  Ex.'"" 
a  Inglaterra,  poi'  considerai-  que  ninguém  melhor  do  que 
V.  Ex.'^  poderia  colher  as  informações  que  o  mesmo  augusto 
Senhor  deseja  ter,  já  pelos  seus  abalisados  talentos  econo- 
mico-politicos  e  commerciaes,  já  pelos  conhecimentos  espe- 
ciaes  deste  ramo  que  o  logar  que  V.  Ex.''  occupou  de  Depu- 
tado na  Junta  de  Commercio  lhe  proporcionou  e  pelos  que 
subsequentemente  tem  tido  occasião  de  haver  do  actual  es- 
tado da  nossa  industria  e  das  questões  que  teem  occorrido 
com  o  Governo  Britaunico  sobre  a  execução  do  referido  Tra- 
tado. V.  Ex.""  poderá,  se  o  julgar  necessário,  passará  França 
e  aos  Paizes  Baixos,  para  com  mais  exactidão  obter  nos  mes- 
mos paizes  cabal  informação  de  nossas  relações  commer- 
ciaes com  elles,  a  fim  de  que  comliinadas  humas  com  outras 
Y.  Ex."*  dê  o  seu  parecei"  sobre  esto  importante  objecto, 
pr( (pondo  as  emendas,  alterações  ou  restricções  que  convirá 
fazei'  nos  artigos  do  Tratado,  expondo  se  julga  (jue  convirá 
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admittir  productos  de  França  ou  dos  Paizes  Baixos  em  con-     1823 


Abril 


correncia  coiii  os  de  Inglaterra,  e  com  que  direitos,  e  quaes  ^ 
sejam  os  nossos  productos  mais  susceptiveis  de  admissão  e 
consumo  em  qualquer  dos  três  paizes,  bem  como  os  meios 
que  a  V.  Ex.^  occorrerem  para  se  obter  essa  admissão.  Nas 
pesquizas  que  V.  Ex.^  houver  de  fazer  para  servirem  a  este 
trabalho  não  deixará  Y.  Ex.-''  de  informar-se  dos  artigos  em 
que  por  parte  de  Inglaterra  tem  havido  infracção  do  Tra- 
tado ;  e  notando  no  seu  parecer  quaes  são  aquelles  que  as 
leis,  usos  e  costumes  daquelle  paiz  porventura  tornem  in- 
exequíveis ou  de  difficil  execução,  e  que  por  conseguinte  não 
he  decoroso  conserva rem-se  em  vigor,  e  quaes  os  artigos 
de  (jue  a  exacta  observância  nos  seja  favorável  e  que  só  es- 
tejam em  desuso  por  desleixo  ou  menos  attenção  da  parte 
das  autoridades  Inglezas;  objecto  este  sobre  que  se  não  po- 
dem ter  noções  exactas  senão  no  mesmo  paiz  onde  taes 
contravençíjes  se  tenham  praticado  e  que  difficilmente  pode- 
ria Sua  .Alagestade  haver  se  não  se  houvesse  dignado  encar- 
regar de  colligir  estas  informações  pessoa  como  V.  Ex.^,  tão 
versada  em  huma  matéria  tão  transcendente  para  o  nosso 
decadente  commercio,  sendo  certo  que  das  amplas  informa- 
ções e  ilkistrado  parecer  que  Sua  Magestade  espera  por 
este  modo  haver  a  tal  respeito,  podem  resultar  grandes  van- 
tagens á  industria  fabril,  commercial  e  mesmo  agricola  des- 
tes Reinos.  Já  Y.  Ex.^vè  que  o  artigo  lo."  do  Tratado,  que 
hepor  assim  dizer  o  total  delle,  deve  ser  o  objecto  de  sua 
mais  particular  meditação,  calculando  á  vista  de  todos  os  da- 
dos que  poder  obter,  se  se  poderá,  sem  risco  de  compromet- 
timento  politico,  propor  hum  angmento  nos  direitos  de  gé- 
neros e  mercadorias  inglezas  que  neste  Reino  forem  admis- 
síveis ;  qual  deverá  ser  o  máximo  desses  direitos,  e  se  não 
será  indispensável  fazer  algumas  excepções  á  generalidade 
estabelecida  naquelle  artigo ;  a  errada  applicação  que  se  deu 
do  mesmo  artigo  á  admissão  dos  pannos  de  lã  neste  Reino 
quando  pelo  artigo  2G."  se  conveiu  e  declarou  que  ficariam 
sem  alteração  as  estipulações  conteúdas  nos  antigos  Trata- 
dos acerca  deste  ponto,  como  relativamente  á  admissão  dos 
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i«-2:í  vinhos  do  Píjrliigal  iia  (iram  liretanlia,  lie  outro  objecto  so- 
^^^'^  hie  (1110  devo  chamar  a  attenção  de  V.  Ex.'\  afim  de  propor 
110  seu  parecer  o  meio  de  revalidar  o  dito  artigo  26.°  E  como 
possa  acontecer  (|ue  na  occasião  devir  a  tratar-se  da  revisão 
do  Tratado  o  Governo  Inglez  exija  a  applicação  do  artigo  8.° 
á  extincção  da  Companhia  Geral  de  Agricultura  das  Vinhas 
do  Alto  Douro,  deverá  V.  E\.^  também  dar  o  seu  parecer  a 
este  respeito.  Os  artigos  ajustados  em  Londres  em  18  de 
Dezembro  de  1812,  com  o  fim  de  terminar  algumas  das  ques- 
tões relativamente  ao  Tratado,  não  devem  também  deixar  de 
ser  tomadas  por  V.  Ex.^  na  mais  séria  consideração  no  seu 
parecer,  tanto  mais  que  o  artigo  4."  tem  ultimamente  sido 
assumpto  de  questões  que  deram  logar  a  que  SuaMagestade 
mandasse  manifestar  ao  Governo  Inglez  a  intenção  de  sus- 
pendel-o. 

«Devendo  ser  o  parecer  de  V.  Ex."^  fundado  não  só  avista 
das  nossas  relações  com  Inglaterra,  mas  também  das  que  te- 
mos ou  poderemos  vir  a  ter  com  outros  paizes,  principal- 
mente com  França  e  os  Paizes  Baixos,  cumpre  que  V.  Ex.'' 
tenha  em  vista  as  estipulações  do  Tratado  de  6  de  Agosto  de 
lOGl,  feito  entre  o  Senhor  Rei  D.  Affonso  VI  o  os  Estados 
Geraes  dasPiovincias  Unidas,  do  qual  V.  Ex.*  achará annexo 
a  estas  instrucções  hum  extracto,  bem  como  hum  exemplar 
do  Tratado  de  commercio  e  copia  dos  artigos  de  1812  acima 
mencionados. 

o  Além  do  assumpto  precedente  que  Sua  Magestade  ha  por 
muito  recommendado  a  V.  Ex.*  e  sobre  o  qual  he  sua  sobe- 
rana vontade  que  V.  Ex.-'  proceda  com  toda  a  reserva,  de- 
termina, outrosim,  Sua  Magestade  que  V.  Ex.''  com  igual 
reserva  e  sem  dar  a  entender  que  para  isso  tem  instrucções, 
procure  sondar  os  principaes  banqueiros  ou  capitalistas  para 
vir  no  conhecimento  com  qual  delles  e  por  que  f(')rma  convi- 
ria mais  contratar  algum  empréstimo,  no  caso  que  o  Governo 
de  Sua  Magesladi;  se  resolvesse  a  recoi'rei'  a  esse  meio,  ad- 
vertindo que  já  tem  havido  oíTerecimentos  de  algumas  casas. 
A  (juantia  que  se  pretenderia  seria  igual  á  do  ultimo  emprés- 
timo, de  vinte  milhões  de  cruzados,  e  as  liypothecas  se  da- 


riam  taes  que  satisfizessem  aos  contratadores:  mas  qual-  i«-r. 
quer  resolução  que  Sua  Magestade  haja  de  tomar  a  este  res-  \j" 
peito  não  se  decidirá  a  adop(al-a  antes  de  terminadas  as 
nossas  questões  com  o  Urazil,  de  maneira  (juc  as  inlbrma- 
ções  que  El-Rei  nosso  Senhor  deseja  ter  sobre  este  assum- 
pto são  unicamente  de  prevenção,  e  não  deverá  Y.  Ex.^ 
portanto  comprometter  a  sua  palavra,  nem  a  honra  da  Na- 
ção, expressando  intenção  alguma  de  se  contrahir  novo  em- 
préstimo por  agora,  mas  só  diligenciará  estas  informações 
como  objecto  de  curiosidade. 

«Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros,  em  26  de  Março  de  1824.  —  Conde  de  Porto 
Santo.» 
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Traduccão  da  rarla  jiiiila  da  leira  persiana  escripla  a  S.  Ex.""  o  Sr.  líice-Roi 
pelo  Nababo  de  Siirrale  Uasiiial  Jciiga  Caniizala  Doulá 

Livro  3."  (ias  Pazes  e  livro  3."  da  correspondência  com  os  Reis  vizinhos.) 

mã  Ao  favorecido  sempre  por  Deus  Generoso,  Nobilíssimo  e 
111."'°  e  Ex.™°  Sr.  Yice-Rei  e  Capitão  General  do  Estado  da 
índia,  etc. 

Depois  dos  comprimentos  do  estylo,  diz  o  seguinte :  — 
«Nesta  cidade  de  Surrate,  pertencente  ao  dominio  Imperial, 
existe  liuma  feitoria  pertencente  aos  valorosos  Portuguezes, 
concedida  por  mim  com  o  competente  sonodo,  com  condição 
de  pagarem  mensalmente  ao  meu  Sarcar  certos  direitos  de 
importação  e  exportação  de  pimenta  redonda  e  mais  géne- 
ros; na  qual  feitoria  se  tremula  a  bandeira  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima.  Estes  direitos,  que  pertencem  ao  meu  Sar- 
car, importam  em  66  rupias  por  mez,  tendo  sido  pagos  sem- 
pre;  ultimamente  por  contas  se  me  pagaram  1:586  rupias 
que  eu  recebi ;  portanto  Y.  Ex.^  se  digne  ordenar  aos  Por- 
tuguezes feitores  existentes  na  dita  feitoria  de  Surrate,  que 
me  continuem  a  contribuir  os  ditos  direitos  do  mesmo  modo 
como  antes,  na  certeza  de  que  os  feitores  poderão  livremente 
hal)itar  e  gosar  da  dita  feitoria  com  todos  os  seus  privilégios 
e  franquias.  Espero  a  continuação  de  boa  amizade  e  que  me 
dè  occasiões  dos  serviços  de  V.  Ex.=',  a  quem  desejo  avulta- 
das felicidades.»  No  sobrescripto  consta  ser  datada  de  6  do 
mez  Safar  (20  de  Setembro  de  1825). 

Traduzida  em  18  de  Outubro  de  1825  pelo  Lingua  do  Es- 
tado abaixo  assignado,  conforme  a  explicação  (|ue  foi  feita 
pelo  Gagi  de  Ponda  Foizula.  —  Sacai'ama  Naraena  Vaga. 
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Ollicio  (lo  Conde  de  Porlo^Saiilo  pana  Pedro  de  Mello  Breyner, 
Jlinislro  em  Paris 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

Nos  fins  do  anuo  de  1813  e  principio  de  1814  as  Poten-  isâs 
cias  que  dispunham  de  maiores  forças  se  ligaram  entre  si  ^'"^'"'"''' 
para  derribar  o  poder  colossal  de  Bonaparte ;  já  nesta  epo- 
cha  se  divisou  lium  intento  de  olliar  as  Potencias  de  menor 
força  como  secundarias,  excluindo-as  da  deliberação  dos  ne- 
gócios mais  importantes,  e  foi  desta  maneira  que  então  se  co. 
meçou  a  estabelecer  hum  Directório  composto  da  Áustria, 
Inglaterra,  Piussia  e  Riissia.  Concluída  a  guerra  em  1814, 
houve  manifesta  intenção  que  só  estas  compozessem  o  Con- 
gresso, que  então  se  convocou  para  a  paz  geral;  porém  a 
necessidade  por  hum  lado  de  admittir  a  França  ás  delibera- 
çijes  deste  Congresso  e  pelo  outro  as  vehementes  e  enérgi- 
cas representações  dos  Plenipotenciários  Portuguezes.  Sue- 
cos e  Hespanhoes  forçaram,  por  assim  dizer,  a  admissão  dos 
Plenipotenciários  destas  três  Potencias  ás  deliberações  do 
Congresso. 

A  apparição  em  França  de  Bonaparte,  ntjs  [)rincipios  do 
anuo  de  1815,  fazendo  necessária  a  confecção  de  hum  novo 
Tratado  de  alliança,  pretendeu-se  seguir  o  mesmo  systema 
de  exclusão  para  com  as  Potencias  secundarias,  e  os  Trata- 
dos que  com  ellas  se  fizeram  foram  mais  depressa  actos  de 
accessão  do  que  outra  cousa.  Expulsado  Bonaparte  de  Fran- 
ça, o  Imperador  Alexandre  ideiou  o  celebre  acto  chamado  de 
Santa  Alliança,  feito  e  escripto  por  sua  pr()i)ria  letra  e  fir- 
mado pelos  Soberanos  que  então  se  achavam  em  Paris; 
acto  ao  qual  depois  a  poUco  e  pouco  todos  os  Governos  fo- 
râril  accedendo,  e  dacfui  se  originou  o  nome  de  Santa  AUian- 
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1823  ca,  que  depois  se  deu  a  esta  confederação,  á  qual  comtudo 
Setembro  ,^^^j-,p,j  foram  chaiTiados  os  que  a  este  acto  accederam.  O  es- 
tado em  (luc  a  França  se  adiava  forneceu  o  pretexto  para 
em  Paris  se  organisar  huma  conferencia,  composta  dos  Mi- 
nistros das  quatro  Potencias,  com  o  objecto  de  tomarem 
aquellas  providencias  que  o  estado  da  Franca  exigia.  Na 
reunião  de  Aix-la-ChapelIe  se  permitíiu  á  França  o  fazer 
parte  desta  conferencia,  e  desta  maneira  contimiou  até  que 
sobrevieram  os  tristes  acontecimentos  do  anno  de  1020  em 
Madrid,  Nápoles  e  Lisboa.  O  diíeito  de  intervenção,  que  a 
alliança  pretendeu  ter  neste  caso,  sendo  opposto  aos  interes- 
ses e  systema  da  Grani  Bretanha,  fez  com  que  este  Governo 
pouco  a  pouco  se  apartasse  da  alliança,  figurando  pouco  em 
Troppau,  menos  em  Leibach,  e  separando-se  completamente 
depois  do  Congresso  de  Verona  em  Paris.  O  direito  de  in- 
tervenção exercido  pela  França  em  os  negócios  da  Hespanha 
forneceu  á  alliança,  depois  dos  felizes  successos  obtidos 
naquelle  Reino,  motivo  para  obstar  a  que  a  França  tivesse 
huma  influencia  singular  sobre  os  arranjamentos  dos  negó- 
cios daquelle  Reino;  a  versatilidade  do  Governo  Francez 
nesta  occasião  foi  grande,  exigindo  humas  vezes,  com  bas- 
tante firmeza,  que  se  não  fizesse  menção  alguma  da  alliança 
em  as  suas  negociações  com  a  Hespanha,  e  em  outras  dei- 
xando as  suas  próprias  pretenções  de  parte  para  se  unir  cor- 
dealmenteaos  projectos  dos  alliados.  A  conferencia  de  Paris 
assumiu  a  si  a  direcção  dos  negócios  de  Hespanha  e  de  Por- 
tugal, de  maneira  (jue  os  Agentes  Diplomáticos  destes  paizes 
em  Lisboa  pela  maior  parte  não  recebem  instrucções  dos 
seus  Gov(MTios,  mas  sim  da  conferencia  de  Paris.  Em  IMadrid, 
muito  principalmente  depois  da  partida  do  Embaixador  de 
França,  se  consolidou  também  huma  conferencia  das  Poten- 
cias alhadas,  a  qual  se  arrogou  o  direito  da  direcção  de  to- 
dos os  negócios  da  Hespanha.  Não  ha  duvida  que  houve  ma- 
nifesta intenção  de  fazer  o  mesmo  em  Lisboa,  e  que  houve 
momento  em  que  este  Reino  foi  escolhido  como  campo  de 
batalha  entre  a  alliança  e  a  Grani  Rretanlia. 

A  vista  do  que  acabo  de  expor  recoiihecei'á  V.  S.-''  a  deli- 
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radeza  lYjm  que  o  Governo  de  Sua  Aíngestado  deve  obrar,  i»2,-i 
eviíaiido  dar  á  allianra  motivos  de  indisposição,  sem  com-  '''''^'^'''° 
ludo  oHender  o  orgulho  e  amor  próprio  do  Galjiiiete  Britan- 
nico,  cuja  alliança  nos  he  tão  necessária.  He  por  este  motivo 
também  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  jamais  deve  in- 
tentar lazer  parte  desta  conferencia,  pois  (pie  de  tal  acto  re- 
sultariam contestações  repetidas  c  desagradáveis  entre  este 
Gabinete  e  o  de  S.  James;  e  o  passo  que  o  Conde  de  Oriola 
deu  a  este  respeito,  ainda  que  indirecto,  não  mereceu  a  ap- 
provação  de  Sua  Magestade. 

A  conferencia  de  Paris  tem  manifestado  hum  desejo  de 
que  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  contribua 
quanto  em  seu  alcance  estiver  para  a  conservação  de  D.  Fran- 
cisco de  Zea  Bermudes  no  posto  de  primeiro  Ministro  de  Sua 
Magestade  Catholica,  sejam  quaesquer  que  forem  os  moti- 
vos que  a  alliança  para  isso  tenha,  hc  V.  S.-'  autorisado  a 
declarar  aos  Ministros  que  compõem  esta  conferencia:  1.^ 
que  Sua  Magestade  Fidelíssima  tem  hum  verdadeiro  inte- 
resse na  manutenção  da  tranquillidade  de  Hespanha,  o  em 
ver  firmado  o  sceptro  de  seu  augusto  cunhado  e  alliado;  i2.", 
que  está  proinpto  a  concorrer  de  toda  a  maneira  possível 
para  conseguir  este  fim;  3.°,  que  os  Ministros,  quaesquer 
que  elles  sejam,  escolhidos  por  Sua  Magestade  CathoUca, 
serão  como  tal  respeitados,  e  não  se  permiítirá  que  conlra 
elles  se  fomente  a  mais  leve  intriga,  rescrvando-se  Sua  Ma- 
gestade o  direito  de  communicar  a  Sua  Magestade  Catholica 
e  mesmo  aos  outros  Soberanos,  se  por  acaso  se  encontrasse 
nas  medidas  adoptadas  por  estes  Ministros  algumas  que 
fossem  oppostas  á  trauquilUdade  ou  independência  deste 
Reino.  Havendo  a  mesma  conferencia  de  Paris  manifestado 
também  o  desejo  de  que  os  planos  adoptados  pelo  Ministério 
Hespanhol  não  fossem  embaraçados  poi'  algumas  medidas 
do  Governo  de  Sua  Magestade,  devei'á  Y.  S.''  observar  que 
ignorando  completamente  este  Governo  quaes  sejam  os  pla- 
nos do  Gabinete  de  Sua  Magestade  Catholica  pôde  talvez  mui 
innocentemente  e  sem  o  querer  obrar  em  sentido  opposto  a 
l)lanos  que  não  conhece,  e  por  isso  só  com  conheciniení(t 
Tom.  xxiv  o 
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18-25  completo  (lo  [ihiiio  ndoplado  pi^r  aquoHo  Minislorio  lie  (jue  o 
sptombro  QQy^,,,jj,)  ,1(3  gn;,  ;\inn(.si;i(le  Fiílclissiiiia  se  pódc  comproinet- 
ter  a  não  o  eslorvac  na  liypolhese  que  esses  planos  nada  te- 
rão que  aílectcm  a  tranquillidadc  e  independência  deste 
Reino;  podendo  Y.  S.^  albiitaniente  declarar,  tanto  ao  Go- 
verno Francez  como  aos  Ministros  da  conferencia,  que  nem 
Sua  Magestade  Fidelissima  nem  os  seus  Ministros  teem  a 
mais  leve  impressão  desfavorável  á  pessoa  de  D.  Francisco 
de  Zea  IJernmdes. 

O  próximo  i-econliecimento  da  illia  de  S.  Domingos  pela 
França,  sem  haver  concertado  essa  medida  com  os  seus  al- 
liados,  e  a  declaração  que  fez  de  admittir  os  navios  das  coló- 
nias insurgidas  Ilespanholas  nos  seus  portos,  debaixo  da 
•  condição  de  não  se  servirem  da  bandeira  desse  Governo,  ma- 
nifesta huma  tendência  da  parte  do  Governo  Francez  a  apar- 
tar-se  dos  princípios  adoptados  pela  Santa  Alliança,  encos- 
tando-se  mais  depressa  aos  planos  adoptados  pelo  Gabinete 
Britannico.  Sua  Magestade  encarrega,  pois,  a  V.  S.''^  de  in- 
dagar com  o  mais  escrupuloso  cuidado  os  effeitos  que  esta 
condncta  do  Governo  Francez  tem  produzido  na  conferen- 
cia, pois  qm;  se  a  França  se  aparta  com  effeito  da  alliança,  a 
politica  da  Europa  muda  totalmente. 

Deus  guartle  a  Y.  S.'  Paço  da  Bemposta,  em  i28  de  Se- 
tembro de  4825. 

Conde  de  Porto  Santo. 

Sr.  Pedro  de  Mello  Breyner. 


Exiraclo  do  oOicio  reservado  ii.°  31  de  6  de  Oiiliiliro  de  l?i2o, 
do  Marquez  de  Palmella  para  o  Conde  de  Porlo  Santo 

fArch.  (lo  Ministério  lios  Negócios  Eslrangeiros.— Original.) 

Saliiii  depois  desta  conversação  (sobre  o  novo  Tratado  de     *^"-^ 

.     X  n,    .  r.  1  .  Outubro 

commercio)  Mr.  IIliskissoii,  e  ficando  eu  so  com  Mr.  Can-  o 
ning,  represenlei-lhe  a  necessidade  de  nos  entendermos  cla- 
ramente sobre  a  validade  das  estipulações  dos  antigos  Tra- 
tados, e  reproduzi  para  esse  fnn  os  argumentos  que  já  va- 
rias vezes  se  teem  allegado,  na  conformidade  do  que  me  foi 
ordenado  por  V.  Ex.^  no  despacho  reservado  n.°  40.  Julguei 
que  fortificaria  estes  argumentos  por"meio  de  huma  succinta 
exposição  histórica  dos  nossos  Tratados,  que  eu  tinha  prepa- 
rado, e  de  que  ahi  mesmo  lhe  li  huma  grande  parte.  Devo 
confessar  que  não  achei  nesta  occasião  Mr,  Canning  tão  dis- 
posto a  repellir  com  sophismas  as  nossas  razões,  como  ou- 
tras vezes  o  tem  feito,  e  attribuo  esta  mudança  em  grande 
parte  â  convicção  que  produziu  no  seu  espirito  a  discussão 
preparatória  que  a  este  respeito  tivemos  na  correspondência 
confidencial  que  tenho  tido  a  honra  de  levar  á  presença  de 
V.  Ex.'"^ ;  de  modo  que  me  felicito  de  haver  adoptado  esse 
methodo  antes  de  proceder  formalmente  á  execução  das  or- 
dens de  Sua  Magestade.  Ficámos  portanto  de  accôrdo  de  que 
eu  lhe  dirigisse  huma  nota  (jfficial,  incluindo  a  memoria  que 
lhe  havia  lido.  <;  exigindo  a  resposta  franca  e  categórica, 
que  Sua  Magestade  com  toda  a  razão  deseja;  e  se  posso 
fiar-me  na  promessa  verbal  deste  Ministro,  creio  que  a  res- 
posta á  minha  nota  será  positiva  e  conforme  á  justiça  que 
nos  assiste.  Tenho  a  honra  de  remetter  a  V.  Ex.^  copia  da 
dita  nota  e  da  niemc»ria  que  a  acompanlia. 


isr.  Ucslav.M-inc  a  Ira  lar  o  assumpto  impoilanlc  da  garanlia 
*^*"^J!'""  (In  ajuste  com  o  Brazil,  e  sobre  este  ponto,  bem  que  Mr.  Can- 
iiiiig  conveiu  igualmente  que  lhe  dirigisse  liuma  nota,  logo 
me  auiiiinriuu  que  não  poderia  dar-me  senão  respostas  eva- 
sivas emquanto  se  nãosoidjesse  decisivamente  o  resullado 
da  negociação  de  Sir  Charles  Sluart.  JNão  omitli,  para  o  in- 
duzir a  ceder,  nenhuma  das  razões  que  Y.  Ex.*  subministra 
no  despacho  n."  11,  accrescentaudo  todas  as  mais  que  me 
occorreram,  e  procurando  demonslrar-lhe  quanto  a  união 
das  duas  Coroas  de  Portugal  c  do  Brazil  era  conveniente, 
debaixo  de  todos  os  pontos  de  vista,  á  Gram  Bietanha.  c 
quanto  a  independência  de  Portugal  peiigaria,  e  seria  i)or 
consequência  precária  a  sua  alliança  com  a  Inglaterra,  se  a 
união  se  viesse  a  dissolver.  Mr.  Canning  não  deixa  de  dar 
peso  a  estas  considerações  e  de  reconhecer  a  força  de  taes 
argumentos,  mas  persiste  em  asseverar :  1.°,  que  a  promessa 
que  actualmente  Sua  Magestade  quer  exigir  he  prematura,  e 
que  será  tempo  de  encarar  a  questão,  quando  se  conheça 
bem  o  espirito  e  a  intenção  do  ajuste  que  se  está  tratando ; 
2.°,  que  o  Governo  Britannico  em  todo  o  caso  só  pôde  garan- 
tir as  duas  Coroas  contra  aggressões  exteriores,  assim  como 
garantir  a  integridade  do  Reino  dos  Paizes  Baixos,  mas  que 
não  pôde  tomar  sobre  si  huma  garantia  indefinida  e  illimi- 
tada,  contra  riscos  diversos  e  impossíveis  de  prever,  e  que 
huma  semelhante  estipulação  nunca  poderia  ser  approvada 
pela  Nação  e  pelo  Parlamento  Britannico.  Deu-me  a  enten- 
der que  se  a  união  perigasse,  deveria  ser,  segundo  toda  a 
probabilidade,  pela  determinação  que  Sua  Alteza  Real  havia 
manifestado,  ou  de  não  acceitar  a  successão  do  Reino  de 
Portuga],  ou  de  dispor  desse  Reino  a  favor  de  huma  das  Se- 
reníssimas Infantas  suas  filhas ;  e  nessa  hypothese,  que  es- 
pero comtudo,  accrescentou  elle,  se  não  verifique,  como 
quereis  vós  que  o  Governo  Britannico  faça  valer  a  sua  ga- 
rantia contra  a  vontade  do  próprio  herdeiro  da  Coroa,  e  o 
nbrigue,  por  assim  dizer,  a  acceitar  o  Reino  de  Portugal? 
Outras  combinações  podem  apresentar-se  que  toi^nariamr 
iguahneiile  fantástica  e  vã  huma  tal  garantia,  e  o  verdadeiro! 
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meio  de  obstar  a  tamanhos  inconvenientes,  concluiu  Ur.  Can-  ms 
nmg,  está  em  o^^osso  Soberano,  logo  que  se  conclua  o  ajus- 
te, providenciar,  de  commum  accôrdo  com  seu  augusto  filho. 
;i  lodos  os  futuros  contingentes,  designara  Regência  que  no 
caso  que  deve  esperar-se  ainda  muito  afastado  da  sua  falta, 
deverá  governar  o  Reino  e  legislar  a  tal  respeito  como  So- 
I)erano  e  como  pae.  A  vida  de  Sua  Magestade  Fidelíssima 
lepito  as  expressões  exactas  de  Mr.  Canning)  he  sobrema- 
neira importante  e  preciosa,  e  se  ella  se  prolongar  comode- 
.■>ejàmos,  o  tempo  irá  acalmando  os  espíritos  n'hum  e  n'outro 
Keino  e  dará  logar  a  estreitarcm-se  de  novo  os  enlaces  que 
aliançam  a  sua  união. 

Repliquei,  sem  querer  contestar  a  solidez  de  algumas  das 
sobreditas  observações,  que  o  nosso  objecto  por  agora  se 
reduzia  tão  somente  a  obter  a  garantia  pura  e  simples  do 
ajuste  que  estava  a  ponto  de  concluir-se,  porque  nos  persua- 
dimos que  o  peso  moral  da  garantia  cio  Governo  Britannico, 
sem  entrar  na  analyse  dos  casos  em  que  para  o  futuro  po- 
deria reclamar-se,  afastaria  por  agora  alguns  dos  perigos 
que  cercam  a  Sua  Alteza  Real,  como  he  o  das  intrigas  dos 
Governos  Republicanos  da  America,  e  bastaria  para  desviar 
também  na  J<]ui'opa  os  projectos  dos  inimigos  de  Portugal.  O 
vosso  Príncipe,  me  disse  então  .Mr.  Canning,  tem-se  condu- 
zido imprudentemente  em  ir  entender  com  as  Republicas  da 
America  Ilespanliola ;  eu  mesmo  lhe  enviei  ha  já  vários  me- 
zes  luun  documento  que  provava  as  solicitações  que  se  diri- 
giam a  Bolivnr  para  se  declarar  contra  elle.  Espero  que  a 
invasão  da  província  de  Chiquitos  não  produza,  porém,  as 
consequências  que  poderia  ter.  e  que  Sua  Alteza  Real  des- 
approve  a  conducla  do  odicial  que  occupou  aquella  provín- 
cia. 

A  impressão  que  me  ficou  desta  parte  da  conferencia  com 
Mr.  Canning,  he  de  que  este  Governo,  no  fundo,  não  des- 
conhece a  necessidade  de  estender  ao  Brazfi  (contra  aggres- 
sões  externas)  a  sua  garantia,  e  que  esta  se  poderá  conse- 
guir pura  e  simplesmente,  se  o  ajuste  que  Sir  Charles  Stuart 
está  tratando,  vier  confurmc  ás  iiistrucções  que  levou  de  Sua 
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-Alagcstade.  Parccnii-me,  porém,  que  seria  imitil  de  insistir 

o       por  agora  oriieialiiienle  sobre  esta  matéria,  na  certeza  de 

obter  somente  hmiia  resposta  dilatória,  e  creio  dever  differir 


Jiola  (lo  Maríiuez  de 


Londres,  cc  6  Octobre  1825. 

Le  soussigné,  Ambassadeur  de  Sa  Majesté  Ti'ès-Fidèle,  a 
1'honneur  de  remettre  ci-joint  à  S.  Ex.'-''  Mr.  Canning,  princi- 
pal Secrétaire  d'État  de  Sa  Majesté  Britannique,  au  Dépar- 
tement  des  Affaires  Étrangères,  le  mémoire  quil  lui  a  an- 
noncé,  contenant  im  exposé  chronologique  des  Traités  con- 
clus  entre  le  Portugal  et  le  Gouvernement  Britannique,  de- 
puis  Tannée  4()40  jusqu^à  ce  jour,  accompagné  de  quelques 
observations. 

L"étendue  et  la  validité  de  quelques  unes  des  stipulations 
des  anciens  Traités,  entre  les  deux  Couronnes,  paraissant 
avoir  été  mises  en  question  à  différentes  reprises,  quoique 
d\uie  manière,  jusqulci  non  oíTicielle,  lorsque  Toccasion 
s'est  présentée  d'en  faire  mention;  Sa  Majesté  Trés-Fidéle 
a  ordonné  au  soussigné  de  réclamer  à  cet  égard  une  expli- 
cation  catégoiújue,  de  la  part  du  Gouvernement  Biitanni- 
que,  conforme  à  la  franchise  qui  le  distingue,  à  fin  de  met- 
tre  les  deux  Cours,  à  mème  de  savoir  précisément,  quels 
"sont  les  engagements  mutueis  qui  les  lient;  Sa  Majesté 
Très-Fidéle  étanl  convaincu,  que  ces  engagements  sont 
d'unc  nature  permanente  et  claire,  et  qu'il  serait  peu  con- 
forme à  la  foi  des  Traités,  ainsi  qu'au  intérêts  des  deux  Cou- 
i-onnes,  de  laisser  subsister  une  ombro  de  doute,  sur  cette 
importante  question,  car  iors  mème  que  les  circonstances 
pourraient  induire  les  deux  Gouvernements  de  commun  ac- 
cord.  à  ne  pas  se  prévaloir  têmpora hrmrm,  de  quelques 
unes  des  stipulations  de  ces  Traités,  lo  droit  qu"ils  ainaient 
de  les  réclamer,  n'en  doit  pas  moins  ètre  reconnii,  ni  suJQt 
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a  remessa  da  nola  que  tinha  projeclado,  até,  ao  menos,,  á     isas 
chegada  das  primeiras  noticias  do  Brazil.  "g  '" 


Piílmclla  a  Sir.  Caniiiiig 

(Tiaduirão  particular.) 

Londres,  O  de  outubro  de  182,5. 

O  abaixo  assignado,  Embaixador  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, tem  a  honra  de  enviar  a  S.  Ex.''  JMr.  Canning,  prin- 
cipal Secretario  dEstado  de  Sua  IMagestade  Britannica,  En- 
carregado dos  Negócios  Estrangeiros,  a  memoria  que  lhe 
annunciou,  contendo  uma  exposição  cln-onolopica  dos  Trata- 
dos concluidos  entre  Portugal  e  o  Governo  Biilannico desde 
o  anuo  1040  até  hoje,  acompanhada  de  algumas  observa- 
ções. 

Parecendo  que  a  extensão  e  validade  de  algumas  estipu- 
lações dos  antigos  Tratados  entre  as  duas  Coroas  teem  sido 
postas  em  duvida  differentes  vezes,  ainda  que  d(?  modo  até 
aqui  não  ofllcial.  quando  se  tem  oflerecido  occasião  de  as 
mencionar ;  ordenou  Sua  Magestade  Fidelíssima  ao  abaixo 
assignado  que  reclame  a  este  respeito  uma  explicação  cate- 
górica da  parte  do  Governo  Britannico,  conforme  á  franciueza 
que  o  chstingue,  para  pôr  as  duas  Cortes  no  caso  de  sabe- 
rem precisamente  quaes  são  as  obrigações  que  as  ligam ;  es- 
tando Sua  Magestade  Fidelíssima  convencido  que  essas  obri- 
gações teem  um  caracter  permanente  e  claro,  e  que  seria 
pouco  conforme  á  fé  dos  Tratados,  assim  como  aos  interes- 
ses das  duas  Coroas,  deixar  subsistira  menor  duvida  n'esta 
importante  questão,  pois  ainda  ipiando  as  circumstanciaspo- 
desseni  deleiminar  os  dois  Governos  de  commum  accòrdo  a 
deixarem  de  se  prevalecer  temporariamente  de  algumas  es- 
tipulações d"esses  Tratados,  não  deve  por  isso  o  direito  que 
teriam  de  as  reclamar,  deixai'  de  se  reconhecer,  nem  ficar 
sujeito  ás  interpretações  que  alterem  o  sentido  liderai  das 
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1823     a  dos  iiilerprétalions,  qiiou  allòreiítle  sens  littéral;  et  ilest 

Outubro   ^|-||.  ^,jj  i^^^i^  p.^^^  (juou  iic  peiít  regarcler  comme  imls,  quel- 

(|ii('s  articles  dun  Traitr.  sans  rannuller  en  enlier;  et  siir- 

Idiit.  (jiiils  ne  pcuvent  siibsistcr  pour  rune  des  parties  coii- 

•    ti'atanles,  dès  quils  iio  scraieiít  pas  observes,  et  regardes 

comme  valides,  par  Taiitre. 

Le  soussigné  a  cru,  qu'en  meltant  sons  les  yeiix  de 
Mr.  Canning  \m  précis  de  Tensemble  de  ces  Traités,  il  en 
démoiitrei'ait  pliis  aisément.  la  concaténalion  et  la  validité; 
cependant  si  les  observations  qui  accompagnent  ce  précis, 
})oiivaieiit  donner  lieu  à  qiielqiies  légères  discussions.  (lue 
le  soussigné  ne  prévoit  [ias,  il  simpliíiera,  autant  que  possi- 
ble,  la  (jnestion  essentielle,  et  se  borne  à  prier  S.  Ex/"  de  vou- 
loir  bien  relire  larticle  :r  du  Traité  signé  tà Vienne,  le  "Z^À 
Janvier  181o,  et  dont,  à  conp  sur,  on  ne  peut  contestei'  la 
validité.  11  est  dit  dans  cet  article:  «que  Fabolitiondu  Traité 
dalliance  de  1810,  n\ilíectera  en  rien  les  anciens  Traités 
dalliance.  d'amitié  et  de  garantie,  entre  les  deux  Couron- 
iies,  qui  sont  au  contraire  renouvellés  entre  les  deux  par- 
ties contratantes,  et  qu'elles  reconnaissant  existir  en  pleine 
force  et  vigueur».  II  s"agit  donc  de  savoir,  si  íe  Gouverne- 
nient  de  Sa  Majeslé  Britaimique,  révoque  en  doute,  que  cette 
déclaralion  ne  comprenne  tons  les  Traités  antérieurs  à  ce- 
lui  de  1810,  et  nomméraent  les  Traités  de  1042,  de  1G54,  de 
1()01,  et  la  gaiaiilie  de  171o  du  Traité  dUtrecbt. 

Le  soussigné  est  persuade  queS.Ex/''JMr.  Canniug  nlié- 
silei  a  pas  à  1'aiie  cesser  par  une  repouse  precise,  et  digne 
(iu  (]abiiiel  l>rilainii(|ue.  les  in(]uiéludes  (jue  le  (iouverne- 
menl  lV)rlugais  épniuveiait,  si  une  belle  queslionuYlailpas 
eclairée.  ívespiiL  (jui  inspire  cette  demarche  ne  saurait 
étre  inconnu ;  Sa  Majeslé Trés-Fidèle sent toute limportance 
de  son  alliance  intime  et  perpétuelle  avec  TAngleteri^e,  et 
elle  en  Iburnit  la  preuve  la  plus  evidente,  par  Texplicalion 
<IU(í  le  soussigné  a  Tordre  de  demander. 

Le  soussigné  s"empresse  de  renouvelleràS.  Kx.'''"Mr.  Can- 
ning Tassurance  de  sa  Ires  haule  considération.— Marquis 
de  Palniella.  —  A  Son  Excellence  í\lr.  Canning,  ele,  ele. 
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mesmas ;  e  é  certo  em  todos  os  casos,  que  não  podem  con-     isss 
siderar-se  millos  alguns  artigos  de  um  Ti-atado,  sem  o  an-   ^*"*^''''° 
nuUar  no  todo,  c  que  não  podem  sobretudo  subsistir  para 
uma  das  partes  contratantes,  desde  que  não  fossem  obser- 
vados e  considerados  validos  pela  outra. 

O  abaixo  assignado  julgou  que  apresentando  a  Mr.  Can- 
ning  um  summario  do  conjuncto  d^esses  Tratados,  demons- 
traria mais  facilmente  a  concatenação  e  validade  dos  mes- 
mos; entretanto,  se  as  observações  que  acompanham  este 
summario  podessem  dar  occasião  a  algumas  pequenas  dis- 
cussões, com  que  o  abaixo  assignado  não  conta,  simplificará 
(|uanlo  c  possível  a  questão,  e  limita-se  a  pedir  a  S.  Ex." 
queira  reler  o  artigo  3.°  do  Tratado  assignado  em  Vienna  a 
22  de  janeiro  de  1815,  cuja  validade  não  pôde  com  certeza 
contestar-se.  Diz-se  n"esse  artigo:  «que  a  abolição  do  Tra- 
tado de  alliança  de  1810  não  prejudicará  os  antigos  Trata- 
dos de  alliança,  amizade  e  garantia  entre  as  duas  partes 
contratantes,  e  que  ellas  reconhecem  existir  em  plena  força 
e  vigor».  Trata-se  portanto  de  saber  se  o  Governo  de  Sua 
Magestade  Britannica  põe  em  duvida  que  esta  declaração 
comprehenda  os  Tratados  anteriores  ao  de  1810,  e  nomea- 
damente os  Tratados  de  1G42,  1055,  1001,  o  a  garantia  de 
1715  do  Tratado  de  Utrecht. 

O  abaixo  assignado  está  persuadido  que  S.  E\. '  Mr.  Can- 
ning  nãd  hesitai'á  em  fazer  cessar  com  luna  resposta  [irerisa, 
e  digna  do  Gabinete  Britannico,  as  iiKiuielações  (|ne  o  Governo 
Portuguez  teila,  se  tal  questão  não  se  esclarecesse.  Não  po- 
deria desconliecer-se  o  espirito  que  dirige  este  passo;  Sua 
Magestade  Fidelíssima  comprehende  toda  a  importância  da 
sua  íntima  e  perpetua  alliança  com  a  Iiiglateri'a.  o  dá  a 
prova  mais  evidente  d"isso  com  a  explicação  (|ue  o  abaixo 
assignado  tem  oi'dem  de  pedir. 

O  al)aixo  assignado  apressa-se  a  renovar  a  S.  !']x.''  Mr. 
Canning  a  certeza  da  sua  mnito  elevada  consideração.  — 
Marquez  de  Palmella. — A  S.  Ex.''  Mr.  Canning,  etc,  etc. 
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Exposé  chrouolojjique  des  Trailcs  entre  Ic  Portugal  el  la  Grande  Brctagne, 
(lepuis  Taunée  IG-ÍO 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Original.) 

L'histoire  diplomatique  ne  presente,  peut  être,  aiicun  exem- 
ple de  deux  Natiuns  independentes,  nmtuclleinent  liées  par 
une  série  de  Traités  d"alliance  et  aniitié  pei'pétuelles,  sem- 
blable  à  celle  qui  a  existe  entre  le  Portugal  et  la  Grande  Bre- 
tagne,  depuis  le  milieu  de  xiv  siècle,  mais  plus  intimement 
depuis  Fannée  1640  jusquà  ce  jour.  Aucun  intervalle  de 
guerre,  proprement  dite,  n'a  altéré,  depuis  cette  dernière 
époque,  le  premier  Traité  conclu  enlre  les  deux  Puissances 
en  K3'i2.  II  ne  s'agit  par  eonséquent  pas,  dans  les  relations 
entre  les  deux  pays,  de  ces  Traités  de  paix  qui  rétablissent, 
altèrent  ou  détruissent  les  stipulalions  antérieures,  mais 
d'un  système  d'alliance  et  d'amitié  toujours  permanente,  et 
de  concessions  reciproques,  contracíées,  sanccionées  ou  am- 
pliées  à  chaque  nouveau  Traité,  car  il  n'en  existe  presque 
pas  un  seul  qui  ne  commence  par  la  confirmation  de  tons  les 
Traités  précédents. 

Aussi  ne  pourra-t-on  avancer,  quand  ou  les  examine, 
qu'aucun  des  engagements  politiques  contractés  entre  les 
deux  Nations  ait  caduque ;  car  ils  ne  forment  tous  qu'un  seul 
code  de  stipulalions  colierentes  entre  elles,  et  tendantes  au 
même  but,  celui  d'unir  les  deux  pays  dans  le  méme  système 
de  politique  extérieurS,  autant  que  leurs  moyens  et  circon- 
stances  peuvent  le  permettre,  et  d"attaclier  les  deux  Nations 
Tune  à  Tautre  par  des  faveurs  récipi-oques  de  commerce, 
supérieures,  ou  pour  le  moins  égales,  h  celles  que  chacune 
d'elles  aceorde  à  toute  autre  Nation.  Cest  à  la  suite  dime  si 
intime  alliance,  et  de  ces  concessions  reciproques,  que  la 
garantie  de  rindépendancc  et  de  rintégrité  du  Portugal  a 
été  stipulée,  ainsi  que  celle  de  tous  les  domaines  et  posses- 
sions  de  cette  Couronne  au  dela  des  mers. 

Un  léger  précis  des  Traités  et  Conventions  qui  existenl 
entre  les  deux  Couronnes  pi(  uivera  évidemmeiít .  que  ces  Ti'ai- 
tés,  comme  on  vient  de  le  dire,  ne  íormerit  qu'nii  seul  loiít ; 
que  les  premiers  subsislenl  en  vigueur  comme  \e6  derniers; 


91 


Exposido  chrouologica  dos  Tratados  entre  Porliigal  c  a  Giaii-Bielanha, 
desde  o  aiiDode  1640 

(Traducção  particular.) 

A  historia  diplomática  talvez  que  não  apresente  nenhum 
exemplo  de  duas  Nações  independentes,  ligadas  mutuamente 
por  uma  serie  de  Tratados  de  allianra  e  amizade  perpetuas 
semelhante  á  que  tem  existido  entre  Portugal  e  a  Gran-Bre- 
tanha,  desde  meiado  do  século  xiv,  porém  mais  intima- 
mente desde  o  anuo  de  1G40  até  hoje.  Nenhum  intervallo 
de  guerra,  propriamente  dita,  alterou  desde  esta  ultima 
epocha  o  primeiro  Tratado  concluido  entre  as  duas  Potencias 
em  1642.  Não  é  questão,  por  conseguinte,  nas  relações  dos 
dois  paizes  d"esses  Tratados  de  paz  que  restabelecem,  alte- 
ram ou  destroem  as  estipulações  anteriores,  mas  sim  de  um 
systema  de  alliança  e  amizade  sempre  permanentes  e  de  con- 
cessões reciprocas,  contratadas,  sanccionadas  ou  ampliadas 
em  cada  Tratado  novo,  pois  quasi  todos  começam  pela  con- 
lirmação  de  todos  os  Tratados  anteriores. 

Também  se  não  pôde  concluir  do  seu  exame  que  haja  ca- 
ducado algum  dos  compromissos  pohticos  contratados  entre 
as  duas  Nações,  porque  elles  todos  não  formam  senão  um 
só  código  de  estipulações  coherentes  entre  si,  e  tendentes 
ao  mesmo  ílni  de  unir  os  dois  paizes  n'um  único  systema  de 
politica  exterior,  tanto  quanto  o  podem  permittir  os  seus 
meios  e  circumstancias,  e  de  prender  as  duas  Nações  uma  á 
outra  por  meio  de  benefícios  recíprocos  de  commercio,  supe- 
riores ou  ao  menos  iguaes  aos  que  cada  uma  d"ellas  concede 
a  outra  qualquer  Nação.  É  em  consequência  de  uma  tão  ín- 
tima alliança,  e  d'estas  reciprocas  condições  que  a  garantia 
da  independência  e  integridade  de  Portugal  foi  estipulada, 
assim  como  a  de  todos  os  domínios  e  possessões  ultramari- 
nas d"esta  Coroa. 

Um  breve  epitome  dos  Tratados  c  Convenções  existentes 
entre  ambas  as  Coroas  provará  evidentemente  que  estes 
Tratados,  conforme  acabamos  de  dizer,  formam  um  só  todo, 
que  os  primeiros  subsistem  em  vigor,  assim  como  os  ulli- 
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et  que  lors  mêmc  que  des  circunsiances  diine  nature  tem- 
poraire  ont  doniió  lieii  à  de  nouvelles  síipulations,  ces  slipii- 
lalioiís  ont  été  ajoutées  de  manière  à  devoir  être  regardées 
comme  perpétuelles.  II  faiit  exempter  de  cette  régie  géiié- 
rale  le  seiíl  cas  de  ralliance  contractée  en  1703,  conjoinle- 
iiieiit  avec rAiitiiche  et  les  États  Généraiix,  pour  la  giieire 
de  la  succession  d"Espagne ;  cette  alllance  ayant  iin  but  con- 
ditimiiiel  et  determine  qni  n"a  i)a8  reiíssi,  et  tous  les  engage- 
ments  et  promesses  quellc  contenait ayant  été  annullés  par 
les  Traités  d'Utrecht. 

Traité  de  16il^,  rélalilit  l'alIianco  et  Ic  comiiicrce 
eiilre  le  Portugal  et  rAngleterro 

Lorsquc  la  révolution  de  1640,  rendit  le  Portugal  à  ses 
droits  et  à  son  indépendance.  des  négociations  furent  aussi- 
tut  entamées  pour  rétablir  et  íixer  les  relations  politiques  et 
commerciales  entre  le  Portugal  et  TAngleterre.  Ces  négo- 
ciations prodiiirent  le  Traité  de  1612,  entre  les  Róis  JeanlV 
e  Charles  I,  qu'on  doit  regarder  comme  la  base  de  la  nou- 
velle  alliance.  L"article  I  pose  pour  príncipe,  que  les  deux 
souverains  et  leurs  successeurs  ne  consculircnil  iti  líadlièré- 
ro)it  à  aucfiiíc  {/ucrrt',  cnin^ciJ.  ui  Traité  an  iirvjndice  Vun  de 
Vautrc.  Tons  ies  articles  suivanis  jusquàrarticleXYIIIcon- 
tiennent  une  quantité  de  priviléges  et  d\avantages  commer- 
ciaux  accordés  aux  sujets  l>rilaniH(iues  résidants  en  Portugal, 
et  quoiíjue  plusieurs  des  stipulations  soient  reciproques,  la 
balance  des  concessions  y  est  cependant  toute  en  faveur  de 
la  Nation  Anglaise.  Cette  Nation  jouit  encore  en  Portugal  de 
tous  CCS  avantages  et  priviléges,  et  quoique  on  n'en  puisse 
dire  autant  par  rapport  aux  Portugais  en  Angleterre,  il  est 
évident  qu"elle  n'aurait  pas  dú  les  conserver  si  le  Traité  que 
les  lui  accorde  était  regardé  comme  anéanti. 

l/artic|i'  XVIM.cu  ras  ile  1'iipíure.  íraraniit  les  jiropiiétés  auirlaises 
eu  Purluíral 

L'article  XVIII  mérite  mie  attention  particulière,  parce 
que  cest  Texécution  sci'ii])uleuse  de  cet  arlicle.  ou.  pouv 
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mos.  c  qiic  mesmo  quando  circumstaucias  do  natureza  tem- 
porária occasionaram  novas  estipnlarões,  estas  estipulações 
foram  accrescentadas  de  tal  modo  que  ficassem  considera- 
das perpetuas.  Cumpre  exceptuar  unicamente  d"esta  regra 
geral  a  alliança  contratada  em  1703,  conjuntamente  com  a 
Áustria  e  os  Estados  Geraos  para  a  guerra  da  successão  de 
Ilespanlia,  a  qual  tinha  um  fim  condicional  e  determinado, 
que  se  mallogrou,  e  cujos  compromissos  e  promessas  foram 
annuUados  pelos  Tratados  de  Uírechí. 


Ti'ata(lo  de  16i2,  que  restabelece  a  allianra  e  eonimereio 
entre  Portugal  e  Inglaterra 

Quando  a  revolução  de  IGiO  restituiu  Portugal  aos  seus 
direitos  e  independência,  entabolaram-se  logo  negociações 
para  restabelecer  e  fixar  as  relações  politicas  e  commerciaes 
entre  Portugal  e  Inglaterra.  Estas  negociações  produziram 
o  Tratado  de  1642  entre  os  Reis  D.  João  IV  e  Carlos  I,  que 
se  deve  ter  como  a  base  da  nova  alliança.  O  arfigo  I  esta- 
belece por  principio  que  os  dois  Soberanos  e  seus  successo- 
res  não  consentirão  nem  adherirão  a  guerra  alguma,  ou  con- 
selho ou  Tratado  em  prejuízo  um  do  outro.  Todos  os  artigos 
seguintes  até  o  'artigo  XVIII  coníeem  muitos  privilégios  e 
vantagens  commerciaes  concedidos  aos  súbditos  Britanuicos 
residentes  em  Portugal,  e  posto  que  muitas  das  estipulações 
sejam  reciprocas,  é  entretanto  n'esses  artigos  a  balança  das 
concessões  em  favor  da  Nação  Ingleza.  Esta  Nação  gosa 
ainda  em  Portugal  de  todas  essas  vantagens  e  privilégios, 
e,  posto  que  outro  tanto  se  não  possa  dizer  a  respeito  dos 
Portuguezes  em  Inglaterra,  é  evidente  que  esta  os  não  de- 
veria ter  conservado  se  o  Tratado  que  lh'os  concedeu  fosse 
julgado  sem  effeito. 

O  artigo  XVIÍÍ,  havendo  ruptura,  garante  as  propriedades  inglezas 
em  Portugal 

O  artigo  XYIlí  merece  particular  attenção,  porque  foi  a 
execução  escrupulosa  d'este  artigo,  ou,  ])ara  melhor  dizer, 
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niicux  dire,  la  détermination  de  iio  pasle  violer,  qiii  a  force 
Sa  Majeslé  Tròs-Fidòlc  à  quitcr  le  Portugal  on  1807,  et  Ta 
mise  daiis  Ic  cas  de  donner  à  son  allié  la  preuve  la  plus  irre- 
vocable  de  sa  bonne  foi  et  de  son  attachemeiít  aux  stipulations 
existantes.  Cet  article  declare,  qu-eii  cas  de  riipliire  entre 
les  deux  pays  il  será  donnée  notification  préalable  aux 
sujets  de  chacun  des  Souverains  qui  résideront  dans  les 
Etats  de  Tautre,  et  que  deux  années  de  temp  leur  soront  accor- 
décs  jmiir  emporter  Icurs  bicns,  et  kurs  mardiandises  sansau- 
cuueinpèchement.  Sa  Majesté  Britanniquenepeut  sansdoute 
pas  oublier  la  conduite  du  Souverain  qu'elle  a  si  dignement 
applaudi  et  loué  dans  son  discours  d^ouverture  du  Parle- 
ment,  le  21  Janvicr  1808,  ni  regarder  comme  nul  le  Ti'aité 
qui  contient  cet  article. 

L'article  XIX  est  aussi  digne  de  remarque  dans  les  cir- 
constances  presentes ;  il  stipule  que,  si  qiiclqm  attentat  était 
commis  par  les  sujets  respectifs  des  deux  Courormes  contre 
les  intéréts  de  Vautre,  le  Traité  demeurerait  cependcmt  en  force 
et  que  les  individus  qui  auraient  lente  ou  commis  rinfractioii 
seraicnt  punis  pour  leurs  allentatsK  Le  Traité  et  toules  les 
stipulations  qu'il  contient  sont  declares  perpetueis,  et  enga- 
gent  les  héritiers  et  successeurs  des  deux  Souverains. 

La  révolution  d'Angleterre  dcvait  amener  des  événements 
de  nature  à  refroidir  les  relations  existantes  entre  les  Gou- 
verncments  des  deux  pays.  En  effet,  Tasile  accordé  à  Lis- 
bonne  avec  bonne  foi  et  générosité  aux  deux  Princes  Rupert 
et  Maurice  et  à  leur  Escadre,  attira  sur  le  Portugal  la  ven- 
geance  des  persécuteurs  de  la  maison  Royale. 


1  N.  B.  L'applicatioii  íi  Lonl  (^nclirani'  el  aiilres  sujeis  Brilanniques 
au  sorvice  du  ]>itsí1  osl  ('-videnfi'.  Malhennnisouiont,  on  ue  vnit  pas([ne 
le  Guuveniemcnl  Brilaiuiiijue  ait  (>n  présciit  cfl  articlp,  pour  proliiher 
au  inoius  les  secours  de  toute  especo  que  les  Brésilieas  uni  liré  de  TAu- 
gleterre  depuis  ((ualre  ans. 
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a  determinação  de  não  o  violar  que  obrigou  Sua  Mages- 
tade  Fidelissima  a  deixar  Portugal  em  1807,  e  lhe  facultou 
occasião  de  dar  ao  seu  alliado  a  prova  mais  irrecusável  da 
sua  boa  fé  e  apego  ás  estipulações  existentes.  Declara  este 
artigo  que  havendo  ruptura  entre  os  dois  paizes,  ella  será 
notificada  antecipadamente  aos  súbditos  de  cada  um  dos  So- 
beranos, residentes  nos  Estados  do  outro,  e  quo  lhes  serão 
concedidos  dois  annos  para  levarem  os  seus  bens  e  mercado- 
rias sem  impedimento  algum.  Sua  Magestade  Britannica 
não  esqueceu  de  certo  o  comportamento  do  Soberano,  que 
tão  dignamente  applaudiu  e  louvou  no  seu  discurso  da  aber- 
tura do  Parlamento,  a  21  de  Janeiro  de  1808,  nem  pôde  con- 
siderar nullo  o  Tratado  que  contém  este  artigo. 

É  lambem  digno  de  attenção  nas  circumstancias  presentes 
o  artigo  XIX,  o  qual  determina  que,  se  algum  attcntado  fosse 
commettido  pelos  súbditos  respectivos  das  duas  Coroas  contra 
os  interesses  da  outra,  o  Tratado,  não  obstante  isso,  ficaria  em 
vigor,  ('  que  o's  individuas  que  tivessem  tentado  ou  commettido 
a  infracção  se)-iani  punidos  pelos  seus  altentados^.  O  Tratado 
e  todas  as  estipulações  que  contém  são  declarados  perpé- 
tuos, e  obrigam  os  herdeiros  e  successores  dos  dois  Sobe- 
ranos. 

A  revolução  de  Inglaterra  devia  produzir  acontecimen- 
tos próprios  para  esfriarem  as  relações  existentes  entre  os 
Governos  de  ambos  os  paizes.  Com  efíeito  o  as3Ío  conce- 
dido em  Lisboa  com  boa  fé  e  generosidade  aos  dois  Prínci- 
pes Roberto  e  Maurício,  assim  como  á  sua  esquadra,  attra- 
hiu  sobi-e  Portugal  a  vingança  dos  perseguidores  da  Casa 
Real. 


1  íY.  B.  a  applicacão  a  Lonl  (locliranc  r  (Uilros  suhilitus  lirilaniii- 
cos  cm  serviço  do  Bivazil  é  manifesta.  IJosgra(:adameiito  o  Governo 
Britannico  não  se  lemljron  (1'cste  artigo  para  ao  menos  prijliibir  os  soc- 
corros  de  toda  a  espécie  (pie  os  Braziieiros  lia  ipialro  aimos  feem  obtido 
de  Inglaterra. 
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Tiãilc  de  paiv  cl  (ralliauce  oiilro  lo  Poilugal  el  la  Gramle  Brclagiu', 
sigilo  ;i  AVeslminsler  Ic  10  Jnillet  1654 

Après  des  négocialions  assez  longues  et  dilliciles,  il  falliit 
eníin  s'ai'ranger  avcc  le  Parlement,  et  conclure  le  Trailé  de 
1654,  entre  le  Rui  Jean  IV  et  le  Protecteur  Clromwell. 

Ce  Traité  jusqiià  Tarticle  XVÍ  contient  une  répétition 
exacté  des  slipulalions  du  Trailé  de  JG42;  on  y  aajoutédes 
stipulations  nouvelles,  niotivées  par  Tasile  accordé  aux  Prin- 
ces  fiigitifs  d'Angleterre,  car  cet  asile  qui  ii'était  point  con- 
traire  aux  Traités  existants jusqu'alors,  avait  cependant  occa- 
sioné  la  rupture;  on  eut  donc  soin  d'insérer  dans  les 
nouveaux  articles,  lesdauscs  Icsplns  fortes  et.  les  phis  positi- 
ves, polir  que  les  rebelles  et  les  fugitifs  de  Vim  des  deu.v  pays 
ne  fussent  point  reçns  ni  ei/coNragés  dans  Vautre. 

Ces  clauses,  conçues  en  ternies  reciproques,  et  applica- 
bles  également  aux  deux  pays,  sont  en  outre  déclarées  per- 
pétuelles,  et  peuvent  être  réclamées  en  toul  teniiis  par  Sa 
Majestê  Très-Fidèle. 

I/ai'licle  XYI  reprodiiit  en  (ermos  plus  positifs  les  slipulalions 
do  raiticle  XIX  du  Traité  de  1642 

L'arli('le  dont  il  s"agit,  après  avoir  répété  la  déclaration 
contenue  dans  larticle  XIX  du  Traité  de  1642,  contre  les 
iiidividus  de  cliacune  des  deux  Nations  qui  commettraient 
des  attentats  contre  Tautre,  promet  de  punir  les  susdits  in- 
dividus  et  d'accorder  la  satisfaction  deniandée  par  la  partie 
lésée,  -et  ajoute,  que  ces  individus,  s'ils  ne  peuvent  être 
^[iem[^,  seront  déelarés  enneiiiis  coiiininns  des  deux  pcn/s,  et 
le/irs  hiens  vejnins  itnhiitjiieiiient  ii  1'enehère,  pour  salisfairc 
les  réelamations ;  et  que  les  dils  individus,  si  on  rient  ii  Irs 
atleindre,  seroni  soninis  it  la  panilion  qne  lenr  eriuie  coinjior- 
tera, 

L'arlic]e  XIX  slipule  Ja  déleiíliun  el  cuníiscalion  des  \aisseau\  a])par- 
tenanls  aux  enneinis  dU  rebelles  de  ruiie  des  deux  (AHiroiines.  qui 
entreraienl  dans  les  ])()rts  de  Taiilre 

L'arlicle  XIX  declare  en  outre,  qne  les  va/ssean:r  et  pro-* 
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Traladd  di"  paz  c  alliaiK-a  eiilrc  i'()iliii:al  c  a  (liaii-l!i'i-laiiha. 
assigiiailo  cm  AVestminstiT  a  IO  de  .luJIiu  de  Hjl)'í 

Depois  de  negociações  bastante  longas  e  dilHceis  foi  preciso 
emfim  chegar  a  um  accôrdo  com  o  Pailamento  e  concluir  o 
Tratado  de  1034  entre  o  Rei  D.  João  lY  c  o  Protector  Crom- 
well.  Este  Tratado  até  ao  artigo  XVI  contém  a  repetição  exa- 
cta das  estipulações  do  Tratado  de  1042,  ao  qual  se  juntaram 
novas  estipulações,  motivadas  pelo  asylo  concedido  aos  Piin- 
cipes  fugitivos  de  Inglaterra,  pois  este  asylo,  que  não  era 
contrario  aos  Tratados  até  então  existentes,  havia  sido  a 
causa  da  ruptura ;  tratou-se  pois  de  inserir  nos  novos  artigos 
as  clausulas  mais  fortes  e  positivas,  para  que  os  rebeldes  e  fu- 
gitivos de  u)n  dos  dois paizes  não' fossem  recebidos  nem  favo- 
recidos no  outro. 

Estas  clausulas,  concebidas  em  termos  recíprocos  e  appli- 
caveis  igualmente  aos  dois  paizes,  são,  além  d'isso,  declara- 
das perpetuas,  e  podem  ser  reclamadas  a  todo  o  tempo  por 
Sna  Magestade  Fidelíssima. 

O  artigo  Xyi  reproduz  em  lermos  mais  positivos  as  estipulações 
do  artigo  XIX  do  Tralado  de  1G42 

O  artigo  em  questão,  depois  de  ter  repetido  a  declaração 
contida  no  artigo  XIX  do  Tratado  de  1042,  contra  os  indiví- 
duos de  cada  uma  das  duas  Nações  <]ue  commeltessem  at- 
tentados  contra  a  outra,  promette  punir  os  ditos  indivíduos 
e  conceder  a  satisfação  pedida  pela  parte  lesada,  accrescen- 
tando  que  estes  indivíduos,  se  não  poderem  ser  apanhados, 
serão  declarados  inimigos  commuus  de  ambos  os  paizes,  e  os 
seus  bens  vendidos  em  hasta  publica  para  satisfazerem  as  re- 
clamaçues ;  e  rjue  se  os  mencionados  indiriduos  chegarem  a  ser 
apanhados,  serão  sujeitos  ao  castigo  que  merecer  o  seu  crime. 

O  artigo  XIX  estipula  a  detenção  e  confiscação  dos  navios  pertencentes 
aos  inimigos  ou  rebeldes  de  uma  das  duas  ('orôas  que  entrassem  nos 
portos  da  outra 

O  artigo  XIX  declara,  além  d'isso,  que  os  navins  epruprie- 

TOM.  XXIV  7 


98 

pr'n't('S  (h-  chacnnc  dcs  áeu.r  paríics,  pris  par  Ics  nmemis  ou 
les  rebclles  de  lautrc,  nc  seront pas  admis  dans  les ports  res- 
pectifs,  mais  seront  restitués,  pourvu  qiCon  les  rédame,  dans 
un  íemps  donné,  et  en  payant  les  fraís. 

Cctte  stipulation  est  on  ne  peut  pas  pias  claire  et  applica- 
ble  aux  circonstances  actuelles :  le  mot  rebelles  y  est  explici- 
lement  prononcé.  Elle  est  perpétuelle  et  reciproque;  et  c"est 
en  yertu  de  cette  stipulation,  aussi  bien  que  selou  Fesprit  de 
toutes  les  autres,  que  Sa  Majeslé  Très-Fidèle  a  iuterdit  le 
commerce,  rapprovisionuemeut  et  Tcntrée  dans  ses  ports 
aux  vaisseaux  des  États  rebelles  contre  Sa  Majesté  Britauni- 
que  peudant  la  guerre  d'Amérique,  et  ue  les  a  de  uouveau 
admis  qu'après  la  paix,  et  lorsque  rindépeudauce  de  ces 
États  a  été  reconnue  par  FAugleterre. 

Tous  les  autres  articles  du  même  Traité  ne  font  que  répé- 
ter,  amplier  et  expliquer  les  stipulations  du  Traité  de  1642 ; 
confirmer  et  augmenter  les  privilòges  accordés  aux  Anglais 
en  Portugal,  qui  ont  été  maintenus  jusqu'à  ce  jour. 


Article  secrct  {|ui  lixo  les  ilroits  sur  los  nmrchandises 
d'une  et  cVautre  part 

II  y  a  un  article  secret  qui  fixe,  d'une  part,  à23  pour  100 
les  droits  que  payeraient  les  marchandises  anglaises  en  Por- 
tugal, et  de  Fautre,  les  droits  que  payeraient  les  marchan- 
dises portugaises  en  Angleterrc. 

Cet  article,  d' une  nature  temporaire,  a  été  depuis  altéré 
dans  les  deux  pays  par  des  règlements  intérieurs,  et  par  des 
Traités  subséquents  de  commerce. 

Le  Traité  de  1G54,  n'a  donc  été  que  le  rétablissement  du 
Traité  de  1642,  avec  plusieurs  additions,  toutes  cà  Favantage 
do  FAugleterre,  et  calculées  les  unes  d'après  ses  intérôts 
permanentSj  les  autres  en  raison  des  circonstances  qui  araient 
occasionée  la  rupíure.  Le  Traité  subséquentdc  1661,  conclu 
avec  Charles  II,  confu-me  et  ratifie  le  Traité  précédent  dans 
toutes  ces  parties,  et  comme  si  chaque  ai'ticle  y  était  mot  à 
mot  inséré.  Ainsi  il  serait  impossible  d'aYancer,  ou  de  pré- 
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ilades  de  cada  ama  das  duas  par f  es ^  tomados  pelos  inimigos  ou 
pelos  rebeldes  da  outra,  não  serão  aduiittidos  nos  portos  respe- 
clicos,  mas  sim  restituidos,  comtanto  que  se  reclamem  em 
tempo  prefixo  e  se  paguem  os  gastos. 

Não  pôde  haver  estipulação  mais  clara  e  applicavel  ás  cir- 
cuinstancias  actuaes;  a  palavra  rebeldes  cslá  iiella  cxplicila- 
mente  declarada.  Esta  estipulação  é  perpetua  e  reciproca,  e 
foi  em  virtude  d'ella,  assim  como  do  espirito  de  todas  as 
outras,  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  prohibiu  o  commer- 
cio  de  abastecimentos  e  a  entrada  nos  seus  portos  aos  navios 
dos  Estados  rebellados  contra  Sua  Magestade  Britannica  du- 
rante a  guerra  da  America,  o  só  novamente  os  admittiu  de- 
pois da  paz,  e  quando  a  independência  d'estes  Estados  foi 
reconhecida  pela  Inglaterra. 

Os  restantes  artigos  do  mesmo  Tratado  não  fazem  senão 
repetir,  ampliar  e  explicar  as  estipulações  do  Tratado  de 
1G42,  e  confirmar  e  augmentar  os  privilégios  concedidos 
aos  Inglezes  em  Portugal,  os  quaes  teem  sido  mantidos 
até  hoje. 

Artigo  secreto  que  fixa  os  diri'itos  sobro  as  mercadorias 
de  uma  e  outra  jiard^ 

lia  n^estc  Tratado  um  artigo  secreto  que  fixou  de  uma 
parte  em  23  por  cento  os  direitos  que  deviam  pagar  as  mer- 
cadorias inglezas  em  Portugal,  e  da  outra  os  direitos  que 
deviam  pagar  as  mercadorias  portuguezas  em  Inglaterra. 

Este  artigo,  de  sua  natureza  temporário,  foi  depois  alte- 
rado em  ambos  os  paizes  em  virtude  de  regulamentos  inte- 
riores e  de  Tratados  subsequentes  de  commercio. 

O  Tratado  de  1654  não  foi  portanto  mais  do  que  o  resta- 
belecimento do  Tratado  de  1642  com  diversas  addições  to- 
das em  vantagem  da  Inglaterra  e  calculadas,  umas  segundo 
os  seus  interesses  permanentes,  outras  por  causa  das  cir- 
cumstancias  que  tinham  occasionado  a  ruptura.  O  Tratado 
subsequente  de  1661,  concluído  com  Carlos  II,  confirma  e 
ratifica  o  Tratado  precedente  em  todas  as  suas  partes,  e 
como  se  n'efie  se  inserissem  os  seus  -Aiih^o^  palavra  por  pa- 
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tendrc  iiií^iiiiior  qno  co  Ti  aité.  pnrce  (|ii"il  a  ótó  conclu  avoc 
Croinwc']l,  esl  moius  valide  que  lous  les  aulres. 


Traité  de  1G61  entro  le  Roi  tle  Portugal  Alphonse  VI 
et  Charles  II  cFAngleterre 

Par  le  Traité  de  mariage  de  Chalés  lí  avec  lliifante  Dona 
Catherine  de  Bragance,  les  lieiís  de  Falliance  et  de  ramitié 
entre  les  deux  Couronnes  devaient  nécessairement  ètre  ré- 
trécis ;  aussi  la  nouvelle  alliance  fut  elle  cimentée  de  la  part 
du  Portugal  par  des  cessions  territoriales,  et  de  la  part  de  la 
Grande-Bretagne  par  une  promessa  de  garantie  fonnclle  dcs 
posscssions  colonicdcs  de  Ia  Couronne  du  Portuga}. 

Après  le  preambule,  daus  lequel  Fobjet  principal  du 
Traité  est  énoncé,  Farlicle  I  commence  par  confirmer,  dans 
toutes  ses  parties,  et  pour  tous  les  fins  (for  ali  intents)  les 
Traités  antérieurs  entre  les  djeux  Couronnes,  comme  s'ils 
étaient  inseres  mot pour  mot  dans  celui-ci. 

Article  II  —  Cession  de  Tanger  à  rAngleterre 

L'article  11  transfere  à  Sa  Majesté  Britannique,  ses  héri- 
tiers  et  successeurs,  la  possession  et  souveraineté  de  Tan- 
ger et  de  sontciTÍtoire:les  trois  articles  suivantscontiennent 
les  conditions  et  formalités  avec  lesquelles  aurait  lieu  la 
prise  de  possession. 

Article  V — ^  í.a  ddí  di'  !'liiraiilo 

La  dot  do  Tlnfantc  est  íixé  })ar  larticlc  V  à  deux  millions 
de  cruzados.  Les  articles  suivants  jusqu"à  Tarlicle  X  sont 
relatifs  au  mariage,  cércmonial,  etc. 

Article  Xí  —  Cession  de  Boiulja} 

Par  Tarticlc  XI  le  Roi  de  Portugal  cMe  au  Boi  d'Anf/}c' 
terre  à  perpetuité  Tisle  et  le  port  de  Boiuhay. 
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lavra.  Seria  portanto  impossível  aíTirmar  ou  pretender  insi- 
nuar que  este  Tratado,  por  isso  que  foi  concluido  com  Crom- 
wel,  é  menos  valido  do  que  os  outros. 

Tratadt)  de  1661  entre  o  Rei  de  Portugal  D.  AíTonso  VI 
e  Carlos  II  de  Inglaterra 

Pelo  Tratado  de  easamento  de  Carlos  II  com  a  Infanta 
D.  Catharina  de  Bragança,  deviam  ser  necessariamente  aper- 
tados os  laços  de  allianca  e  amizade  entre  as  duas  Coroas; 
por  isso  a  nova  allianca  foi  cimentada  da  parte  de  Portugal 
por  cessões  territoriaes,  e  da  parte  da  Gran-Bretanlia  pela 
promessa  de  garantia  formal  das  possessões  coloniaes  da  Co- 
roa de  Portugal. 

Depois  do  preambulo,  em  que  se  enuncia  o  objecto  prin- 
cipal d(í  Tratado,  o  artigo  I  começa  por  confirmar  em  to- 
das as  suas  partes,  e  para  todos  os  effeitos  (for  ali  inlents) 
os  Tratados  anteriores  entre  ambas  as  Coroas,  como  se  elles 
fossem  insertos  palarra  por  palarra  n'este. 

Artigo  II  —  Cessão  de  Tanger  á  Inglaterra 

O  artigo  II  transfere  para  Sua  Magestade  Britannica  e 
seus  herdeiros  e  successores  a  posse  e  soberania  de  Tanger, 
com  o  seu  território;  os  trcs  artigos  seguintes  conteem  as 
condições  e  formalidades  para  o  acto  da  posse. 


Artigo  V —  Dote  da  Infanta 

O  dote  da  Infanta  é  fixado  pelo  artigo  V  em  dois  milhões 
de  cruzados.  Os  artigos  seguintes  até  o  artigo  X  são  relati- 
vos ao  casamento,  ceremonial,  etç. 

Artigo  XI —  Cessão  de  Jjondtaim 

Pelo  artigo  XI  o  Rei  de  Portugal  cede  ao  Rei  de  Inglaterra 
para  sempre  a  ilha  e  o  porto  de  Bo)}d)aim. 
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Arliclos  Xn  et  XIII  —  Aclmission  cies  Anglais  dans  rinde 
et  Amérique  Portugaise 

Par  los  dcux  articles  suivants  les  Anglais  acquirenl  le  pri- 
vilège  (refusé  à  toute  antro  Nation)  de  fréquenter  les  porls 
de  rinde  et  de  FAmóriqne  Portngaise. 

L'arlicle  XIV prévoit  le  cas  oíi  lisle  do  Ceilau  viendi\ail  à 
être  reconqnise  sur  les  Ilollandais,  soit  par  les  Anglais  ou 
par  les  Portugais,  et  dans  les  deux  hypothèses  il  est  stipuló, 
que  Sa  Majesté  Britannique  comervrrait  m  plcine  soiivemi- 
neté  le  port  de  Galle,  e  Sa  Majesté  le  Roi  dePortngal  leport 
de  Columbo;  et  que  le  commerce  dolam/?í'//(?seraitpartagé 
éfjakment  entre  les  deux  Nations. 

N.  B.  Cet  article  aurait  dú  rocevoir  son  exécntion  anplns 
tard  en  1814,  ópoqne  oíi  Fisle  de  Ceilan  fut  formellement 
cédée  à  la  Grande-Bretagne,  ou  quelque  indemnité  aumoins 
aurait  dú  ètre  oííerte  à  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  car  il  ne  pa- 
rait  pas  juste  ni  honorable  que  le  Portugal,  ayant  souffert 
et  accompli  jusqu"ici  les  sacrifices  et  conditions  qu'il  s'est 
imposé,  le  seul  article  qui  pouvait  tourner  à  son  avantage 
ne  soit  pas  observe. 

Artioles  XV,  XVI,  XVÍI  et  XVIII  —  Garantie  du  Portugal 
et  alliance  défensive  avec  ce  Royaiime 

Les  articles  XV,  XVI,  XVII  et  XVIII  contiennent  Tobliga- 
tion  que  le  Roi  d'Angleterre  s'imposa,  de  défendre  le  Por- 
tugal dans  la  guerre  qu'il  soutenait  alors  pour  son  indépen- 
dance  contre  TEspagne.  On  y  slipule  le  nombro  dos  Iroupes 
que  seraient  envoyées  en  Portugal,  le  nombre  de  vaisseaux 
qui  devraient  aller  à  son  sccours,  loiiíes  les  fois  que  le  Porlu- 
galserait  envahi;  enfni  la  promesse  de  Sa  Majesté  Britanni- 
que d'aider  le  Portugal  lors  mòme  que  cola  rentraínerait 
dans  une  guerre  avec  TEspagne. 

Quelques  unes  des  stipulations  ci-dessus  avaient  en  vue 
spécialemenl  la  guerre  que  le  Portugal  soutenait  àcetteépo- 
que  contre  TEspagne,  mais  1  "article  XVI  declare  que  les  se- 
cours  de  rAnglotorre  iront  tonles  les  fois  que  le  Portugal  seva 
envahi,  ce  qui  rend  les  susditles  stipulations  perpétuelles. 
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Artigos  XII  c  XIII  —  Admissão  dos  Inglezes  na  índia 
c  na  America  Portngucza 

Pelos  dois  artigos  seguintes  os  Inglezes  adquirem  o  privi- 
legio (recusado  a  outra  qualquer  Nação)  de  frequentar  os 
portos  da  índia  e  da  America  Porlugueza. 

O  artigo  XIV  prevê  o  caso  em  que  a  ilha  de  Ceilão  venha 
a  ser  tomada  aos  Ilollandezes,  ou  pelos  Inglezes,  ou  pelos 
Portuguezes,  e  em  ambas  as  hypotheses  se  estipula  qiíe  Sua 
Magestade  Britannica  conservaria  com  plena  soberania  o 
porto  de  Galle,  e  Sua  Magestade  o  Rei  de  Poi'tugal  o  porto 
de  Columbo^  e  que  o  commercio  da  canella  seria  dividido 
igualmonte  entre  ambas  as  Nações. 

N.  B.  Este  artigo  deveria  ter  sido  executado  o  mais  tardar 
em  1814,  epocha  em  que  a  ilha  de  Ceilão  foi  cedida  formal- 
mente á  Gran-Bretanha,  ou  deveria  ao  menos  ter  sido  offe- 
recida  alguma  indemnisação  a  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
pois  não  parece  justo  nem  honroso  que  tendo  Portugal  sof- 
frido  e  cumprido  até  aqui  os  sacrifícios  e  condiçííes  que  to- 
mou sobre  si,  não  seja  observado  o  único  artigo  que  lhe  po- 
dia ser  vantajoso. 

Artigos  XV,  XVI,  XVII  e  XVIII— Garantia  de  Portugal 
e  alliança  defensiva  com  este  Pieino 

Os  artigos  XV,  XVI.  XVII  e  XVIII  conteem  a  obrigação 
que  o  Rei  de  Inglaterra  contrahiu  de  defender  Portugal  na 
guerra  que  este  então  sustentava  pela  sua  independência 
contra  a  Hespanha.  Estipula-se  n'elles  o  numero  de  tropas 
que  seriam  enviadas  a  Portugal,  quantos  navios  lhe  seriam 
dados  de  soccorro  foilas  as  rezes  que  Portugal  fosse  invadido. 
Emfim  a  promessa  da  parte  de  Sua  Magestade  liritannica  de 
ajudar  Portugal,  mesmo  quando  isso  o  arrastasse  a  uma 
guerra  com  a  Hespanha.  Algumas  das  estipulações  acima 
referiam-se  especialmente  á  guerra  que  Portugal  n'esta  epo- 
cha sustentava  contra  Ilespanlia,  mas  o  artigo  XVI  declara 
que  os  soccorros  da  Inglaterra  irão  todas  as  vezes  que  Portu- 
gal for  invadido,  o  que  torna  as  ditas  esii[nihcÁJes  perpetuas. 
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Articlc  XIX  —  Rejioiu-ialiun  de  rinfaiite  à  ses  droits 

L'arliclc  XIX  contieiíl  daiis  la  forme  usitée  les  renoncia- 
tiuns  de  riiilante  à  la  (^oui'()iiiie  de  Portugal  el  à  riiérilage 
de  sou  père.  \ 

Article  spcret  —  (Jaranlie  des  colonies  du  Poi'tugal 

Eufin  daiis  rarticle  secrct  qui  fait  partie  de  ce  Traité  il 
est  dit  foíimikmcnt  (]u'eii  raison  des  avantages  coiisidéra- 
bles  de  raccroissement  de  territoires  que  SaMajeslé  Britau- 
nique  obtenaitpar  le  présent  Traité,  elle  s'engageait  à  dé- 
fendre  toutes  les  colonies  et  conquètes  du  Portugal  contre 
ses  enncmisjJ/v''òT/?ís  ou  fatnrs.  Ainsi  voilà  unegaranlie  don- 
me  í'ii  considératiou  d' une  valenr  recue,  qui  est  bien  posi.tive, 
claire  et  perpétuelle. 

11  est  inutile  de  faire  des  longues  observatioiís  sur  ce 
Traité.  On  yjoit  les  précédents Traités  confirmes;  Talliance 
défensive  contractée;  des  cessions  précieuses  de  terriloire  à 
Sa  Majesté  Britannique  accomplies  immédiatement;  et  la 
garantie  perpétuelle  des  colonies  Portugaises  par  TAngle- 
terre.  Tous  les  engagements  du  Portugal  ont  été  reniplis, 
rAugleterre  ne  peut  donc  se  considérer  comme  déliée  des 
siens. 

Traité  ile  1703,  allianco  offensive  et  défensive  entre  l'Enipereur, 
l'Angletorre,  les  États  Gcnérau\  et  le  Portugal 

Pour  faire  mention  de  tous  les  Traités  entre  les  deux  Cou- 
ronnes,  suivaní  leur  ordre  il  faut  indiquer  le  D-ailé  dallian- 
ce  offensive  el  défensive,  entre  TEmpereur,  la  Grande-Breta- 
gne  et  les  États  Généraux,  d'une  part,  et  le  Portugal  de 
Tautre,  signé  à  Lisbonne  le  IG  Mai  1703.  Ce  Traité  avait 
pour  but  de  placer  TArchiduque  Charles  sur  le  trone  d'Es- 
pagne.  Le  but  spécial  ayant  manquée,  le  Traité  devint  nul, 
car  les  stipulalions  i[n\\  conlenail.  et  dout  plusieurs  étaient 
à  Tavantage  du  Portugal,  uauraienl  pu  étre  exécutées  que 
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Artigo  XIX — Renunciarão  da  Infanta  aos  seus  direitos 

O  artigo  XIX  contém  na  fòraia  costumada  as  renuncia- 
'ções  cia  Infanta  á  Coroa  de  Portugal  e  á  herança  de  seu  pae. 


Artigo  secreto  —  Garantia  das  colónias  de  Portugal 

Emflra  no  artigo  secreto  que  faz  parte  d*este  Tratado 
diz-se  formalmente  que  em  virtude  das  vantagens  conside- 
ráveis e  do  augmento  de  territoiios,  que  Sua  Magestade  Bri- 
tannica  obtém  pelo  presente  Tratado,  ella  se  compromettia 
a  defender  todas  as  colónias  e  conquistas  de  Portugal  contra 
os  seus  inimigos  presentes  ou  futuros.  Eis  aqui  uma  garantia 
dada  em  consideração  de  um  ralor  recetjido,  que  é  bem  posi- 
tiva, clara  e  perpetua. 

É  inútil  fazer  longas  observações  acerca  d"este  Tratado. 
Vèem-se  n"elle  confirmados  os  Tratados  precedentes;  con- 
tratada uma  alliança  defensiva;  cessões  preciosas  de  terri- 
tório a  Sua  Magestade  Britannica  satisfeitas  immediatamen- 
te;  e  a  garantia  perpetua  das  colónias  Portuguezas  feita  pela 
Inglaterra.  Todos  os  compromissos  da  parte  de  Portugal 
foram  cumpridos;  a  Inglaterra  não  pôde  portanto  conside- 
rar-se  desligada  dos  seus. 

Tratado  de  1703,  allianra  offemiva  e  defensiva  entre  u  Imperador, 
a  Inglaterra,  os  Estados  Geraes  e  Portugal 

Para  mencionar  todos  os  Tratados  entre  ambas  as  (À)rôas. 
segundo  a  sua  ordem,  cimipre  indicar  o  Tratado  de  alliança 
offensiva  e  defensiva  entre  o  Imperador,  a  Gran-Bretanlia  e 
os  Estados  Geraes,  de  uma  parte  e  Portugal  da  outra,  assi- 
gnado  em  Lisboa  a  16  de  Maio  de  1703.  Este  Tratado  tinha 
por  fim  collocar  o  AiThiduque  Carlos  no  throno  de  Hespa- 
nha.  Tendo-se  mallogrado  o  seu  fim  especial,  o  Tratado  tor- 
nou-se  nullo,  porque  as  estipulações  n'elle  contidas,  muitas 
das  qiiaes  eram  em  vantagem  de  Portugal,  só  poderiam  ter 
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dans  le  cas  oíi  la  guerrc  aurail  reiíssi ;  il  est  donc  iniitile 
d'eutrer  ici  dans  le  détail  de  ses  stipulations. 


Tniile  iValliancc  défenshr  do  1703,  ciitrc,  Ic  Poiiuizal.  1'AnííIeteiTo 
rt  los  Eíats  Géiiéraux 

Lc  cas  est  pourtant  différent  à  Tégard  duTraité  ildllian- 
ce  défensive  signé  à  Lisbonne  le  memo  joiír  que  lo  prócó- 
dent,  entro  le  Portugal,  la  Grando-Brotagne  et  los  Élats  Gó- 
iióraux,  car  ce  Traitó  eut  óvidemmont  poiír  but  do  mettro  lo 
Portugal  à  couvert  des  dangers  que  pouraient  à  Tavenir  lui 
résulter  d'aYOÍr  embrassé  la  cause  de  TArchiduc,  et  le  parti 
de  rAugletorre;  ainsi  Fon  doit  regarder  cos  stipulations 
comme  permanentes,  d"autant  plus  que  cela  est  expresse- 
ment  declare  dans  le  preambule,  ainsi  que  dans  plusiours 
articles  du  Traitó. 

Articlo  I  —  Coníirniation  des  Traités  préeédents.  Defense  imiluellc 

L'article  I  commence  par  la  ratification  et  confirmation  de 

tons  ks  Traitcs  préeédents,  et  engage  los  trois  parties  contra- 
ctantes  à  s'aidor  róciproquémont,  et  à  dófondre  lours  intõrèts 
mutueis. 

Articles  11  et  III  —  Seeours  en  hommes,  etc. 

Les  articles  II  et  III  déclarent  qu'on  cas  d'aggression,  de 
la  part  de  la  Franco  ou  de  lEspagne  contro  lo  Portugal,  les 
deux  autres  parties  contractantes  fourniront  un  seeours  de 
douze  mille  hommes  à  ce  Royaume. 

Articles  IV  et  V—  Seeours  en  vaisseanx 

Los  articles  IV  et  Y  stipulent  les  seeours  do  vaisseanx 
qui  seront  fournis  au  Portugal  dans  le  cas  d'aggression  ci- 
dessusmontionuó,  et  garanl  à  cette  Couronno  la  consorvation 

de  se  colonies. 

« 

Articles  de  VI  à  X  —  Des  détaiis 

Les  articles  de  VI  à  X  conlionnont  dos  dótails  pa^  i  ap- 
port  aux  seeours  à  envoyer  on  Portugal. 
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sido  executadas,  no  caso  de  a  guerra  ter  alcançado  o  seu 
intento;  é  portanto  inútil  entrar  aqui  no  detalhe  das  suas  es- 
tipulações. 

Tratado  de  allianra  defensiva  de  1703  entre  Portugal, 
a  Inglaterra  e  os  Estados  Geraes 

O  caso  porém  muda  de  figura  quanto  ao  Tratado  de  al- 
liança  defensiva,  assignado  em  Lisboa  no  mesmo  dia  que  o 
precedente  entre  Portugal,  a  Gran-Bretaiiha  e  os  Estados 
Geraes,  porque  este  Tratado  teve  evidentemente  por  intuito 
proteger  Portugal  contra  os  perigos  que  podessem  resultar- 
Ihe  no  futuro,  por  ter  abraçado  a  causa  do  Archiduque  e  o 
partido  da  Inglaterra;  devem-sc  por  conseguinte  considerar 
as  suas  estipulações  como  permanentes,  tanto  mais  que  isto 
é  expressamente  declarado  no  preandDulo,  assim  como  em 
diversos  artigos  do  Tratado. 

Artigo  I  —  Confirmarão  dos  Tratados  precedentes.  Defensa  mutua 

O  artigo  I  começa  pela  ratificação  e  confirmação  de  todos 
os  Tratados  'precedentes,  e  obriga  as  três  partes  contratantes  a 
ajudarem-se  reciprocamente,  e  a  defenderem  os  seus  mútuos 
interesses. 

Artigos  II  e  III  —  Soccorros  fie  homens,  ete. 

Os  artigos  II  e  III  declaram  que,  no  caso  de  aggressão 
por  parte  de  França  ou  de  llespanha  contra  Portugal,  as 
outras  duas  partes  contratantes  darão  a  este  Reino  doze  mil 
homens  de  soccorro. 

Artigos  IV  e  V  —  Soccorros  de  navios 


Os  artigos  IV  e  V  estipulam  os  soccorros  de  navios  que 
serão  concedidos  a  Portugal  no  caso  da  mencionada  aggres- 
são, e  fiíarante  a  esta  Coroa  a  conservação  das  suas  colónias. 


Artigos  YI  a  X  —  Particularidades 

Os  artigos  VI  a  X  conteem  particularidades  relativas  aos 
soccorros  que  se  deviam  mandar  a  Portugal. 
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Arficles  XI,  Xlí  et  XIII  —  Secoui's  dii  Portugal  aux  alliés 

Dans  les  articles  suivants,  jusqu"à  rarticle  XIV,  Sa  Ma- 
jcsté  le  Roi  de  Portugal  s'engage  à  fournir  à  ses  alliés,  en 
cas  cVaggression  contre  eiix,  les  mêmes  secours  et  de  la 
mème  manlère  que  ceux  qui  oiit  élé  ci-dessus  stipulées  en 
sa  faveur. 

.Articlo  XIV — Paix  faite  craccord  et  ligue  porpétuelle 

L^article  XIV  dit  en  propres  termes  quil  ne  será  fait  ni 
paix  ni  Ireve  sinon  d\accord  entre  les  li^ois  alliés  et  que  cette 
ligue  será  perpéíuelle. 

Suivent  quelques  articles  de  comnierce  et  de  concessions 
mutuelles  de  privilèges,  qui  servent  à  prouver  encore  plus 
évideniment  que  les  stipulations  de  ce  Trailé  sont  d"une  na- 
ture  permanente. 

Artlcle  XIX 

Enfin  Farticle  XIX  declare  que  Ton  recevra  dans  les  porís 
Portugais  en  tewps  depai.rjusqnii  douze  vaisseaux  de  guerre 
des  deux  Puissances  alliées.  On  a  fait  allusion  à  cet  aríicle 
dans  le  Traité  d'alliance  de  1810,  et  il  a  été  amplie  par  rap- 
port  aux  vaisseaux  Anglais  —  autre  preuve  légale  aussi  do 
la  validité  de  ce  Traité. 

Traité  lie  coiiiiuerec  ile  170."{  noiumé  de  Miílhueii 

Le  Traité  de  1703,  connu  sous  le  nom  de  Metliven,  signé 
à  Lisbonne  le  27  Décendjre,  forme  encore  aujoiírdluii  la 
base  des  principaux  rapports  de  commerce  entre  les  deux 
pays,  et  na  point  souffert  d"allération  par  le  Trailé  de  1810. 

Article  I  —  Adiuissiuii  des  (lra[)s  de  laiuc  cu  Ptirtugal 

II  ne  contient  que  deux  articles.  Pai'  le  1  Sa  Majesté  le 
Roi  de  Portugal  s'engage  à  permettre  à  perpétuité  Filitro- 
duction  en  Portugal  des  étoffes  de  laine  d'Angleterre. 
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Arligós  XI.  Xl[  o  XIII  —  SoccoiTOs  do  PiMiiiLral  aos  alliados 

Nos  artigos  seguintes  até  o  XIV  Sua  Magestade  o  Rei  de 
Portugal  obriga-se  a  dar  aos  seus  alliados,  em  caso  de  ag- 
gressão  contra  elles,  os  mesmos  soccorros  e  do  mesmo  modo 
que  os  anteriormente  estipulados  em  seu  favor. 


Artigo  XIV  —  Paz  feita  ilo  accòrdo  o  liga  ])oi'potua 

O  artigo  XIV  diz,  formaes  ]ialavras,  que  não  se  fará  nem 
paz  nem  Iregoa  senão  por  accòrdo  entre  os  Ires  alliados,  e 
que  esta  liga  será  perpetua. 

Seguem-se  alguns  artigos  de  commercio  e  de  concessões 
mutuas  de  privilegias,  que  servem  para  provar  ainda  mais 
evidentemente  que  as  estipulações  d'este  Tratado  são  de 
sua  natureza  permanentes. 

Artigo  XÍX 

Emfun  o  artigo  XIX  declara  que  se  receberão  nos  portos 
portuguezes  em  tempo  de  paz  até  doze  navios  de  guerra  das 
duas  Potencias  alliadas.  No  Tratado  de  1810  alludiu-se  a 
este  artigo,  e  foi  n"elle  ampliado  cora  respeito  aos  navios 
inglezes ;  outra  prova  também  legal  da  validade  d'este  Tra- 
tado. 

Tratado  de  commercio  de  17o;{.  chamado  de  Metlmeii 

O  Tratado  de  1703,  conhecido  sob  o  nome  áe  Methuen, 
assignado  em  Lisboa  a  27  de  Dezembro,  forma  ainda  hoje  a 
base  das  principaes  relações  commerciaes  entre  os  dois  pai- 
zes  e  não  experimentou  alteração  com  o  Tratado  de  1810. 

Artigo  I — Admissão  das  fazendas  de  lã  em  Portugal 

Este  Tratado  só  contém  dois  artigos.  Pelo  I  Sua  Mages- 
tade o  Rei  de  Portugal  obriga-se  a  consentir  para  sempre  a 
introducção  em  Portugal  das  fazendas  de  lã  inglezas. 
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Article  il  —  Adiiiission  dt;  viiis  de  Portugal  eii  Angleterre 

Par  le  II  Sa  Majeslé  Brilanuique  promet  qiio  les  vins  dii 
Porliigal  seroiit  toiíjours  admis  en  Angleterre,  cn  pcujant  un 
tiers  de  moius  do  droits  que  ceux  de  Fraiice ;  et  dé.clare  que 
si  le  Gouvernement  Anglais  venait  à  retirer  cette  concession, 
la  pfemière  serait  annullée  ipsu  facto. 

Ganmtie  de  1713  et  1715 

A  la  paix  d'Utrecht  Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  conclut 
deux  Traités,  Tun  avec  la  France  signé  àUtiTfhtle  11  Avril 
1713,  Tauti^e  avec  TEspagne  signé  égalemcut  à  Utrccht  letí 
Février  1713.  Ces  deux  Traités  sont  garantis  par  PAngle- 
terre.  Le  premier,  dans  Particle  XXIV  du  Traité  conclu  en- 
tre la  Reine  Anne  et  Louis  XIY;  le  second,  par  un  acte  de 
garantie  spéciale,  signé  à  Londres  le  3  Mai  1715  par  le  Roi 
George  I,  portant  en  termes  exprés  que  Sa  Majesté  Britan- 
nique,  en  son  nom  et  en  celui  de  ses  successeurs,  se  declare 
garant  du  Traité  entre  le  Portugal  et  PEspagne,  et  veillera 
autant  qu"il  depende  d'elle  à  rexécution  de  toutes  ses  clauses 
et  à  ce  qu'il  ne  soit  rien  pratique  de  contrairá,  et  será  toií- 
jonrsjirète  à  adopter  toutes  les  mesures  raisonabks  qui  pa- 
raUroiit  nécessaires  et  efjkaces  pour  empêclier  quU  ne  reçoice 
aucune  molation. 

Par  les  deux  garanties  susdittes,  la  paix  avec  la  France 
et  lEspagne,  Vintégrité  du  territoire  Portugais,  et  les  ces- 
sions  faites  à  la  Couronne  de  Portugal  au  nord  du  fleuve  des 
Amasones  par  la  France,  et  au  nord  du  Rio  de  la  Plata  par 
TEspagne,  sont  assurées  au  Portugal  par  Sa  Majesté  Bri- 
lanuique. 

t^om  entiou  coiiclue  ii  Londres  le  22  Octobre  1807 

Alafm  de  Tannée  1807,  Sa  Majesté  Très-Fidéle,  qui  s"élait 
soumise  aux  plus  penibles  sacrifices  pour  éviter  la  guerre 
avec  la  France  et  la  ruine  de  son  Royaunie,  rcfusa  cepen- 
daut  avec  une  constance  inébranlablede  sepréter  ã  la  viola- 
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Artigo  II— Admissão  dos  vinhos  dcl^orliigal  em  Inglalerra 

Pelo  II  Sua  Magestade  Britannica  promette  que  os  vinhos 
de  Portugal  serão  admittidos  sempre  em  Inghierrai  pagando 
mu  terço  menos  de  direitos  do  que  os  de  França,  e  declara 
que,  se  o  Gíjvenio  Inglez  um  dia  retirasse  esta  concessão,  a 
primeira  ficaiia  anuuUada  ipso  fado. 

Garantia  de  1713  e  1715 

Na  paz  de  Utreclit  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  con- 
cluiu dois  Tratados,  um  com  a  França,  assignado  em  Utrecht 
a  M  de  Al)ril  de  1713,  o  outro  com  a  Ilespanha,  assignado 
também  em  Utrecht  a  G  de  Fevereiro  de  1715.  Estes  dois 
Tratados  são  garantidos  pela  Inglaterra.  O  primeiro,  no  ar- 
tigo XXIV  do  Tratado  concluído  entre  a  Rainha  Auna  e 
Luiz  XIY ;  o  segundo,  por  um  acto  de  garantia  especial,  assi- 
gnado em  Londres  a  3  de  Maio  de  1715  pelo  Kei  Jorge  I, 
declarando  eiu  termos  expressos  que  Sua  Magestade  Britan- 
nica, em  seu  nome  e  no  de  seus  successores,  se  declai^a 
garante  do  Tratado  entre  Portugal  e  Hespanha,  e  velará 
tanto  quanto  d"elle  depender  pela  execução  de  todas  as  suas 
clausulas,  e  para  que  nada  se  pratique  em  contrario  estará 
sempre  prompto  a  adoptar  todas  as  'medidas  rasoaveis  que  se 
julgarem  necessárias  e  efjicazes  a  fim  de  impedir  que  elle  não 
seja  violado  nn  cousa  alguma. 

Pelas  duas  ditas  garantias,  a  paz  com  a  França  e  a  Hes- 
panha, a  integridade  do  território  Portuguez,  e  as  cessões 
feitas  á  Coroa  Poilugueza,  ao  norte  do  rio  Amazonas  pela 
França,  e  ao  norte  do  Rio  da  Prata  pela  Hespanha,  são  asse- 
guradas a  Portugal  por  Sua  Magestade  Britannica. 


Conveneão  concluída  em  Londres  a  2á  de  Outubro  de  1807 

No  fim  de  1807  Sua  Magestade  Fidelissima,  apesar  de  se 
ter  sujeitado  aos  mais  penosos  sacrifícios  para  evitar  a  guerra 
com  a  França  e  a  ruina  do  seu  Reino,  recusou  com  inabalá- 
vel constância  prestar-se  á  violação  dos  Tratados  que  o  liga- 


tioii  dos  Traités  qiii  la  liaicnt  à  Sa  Majostó  Briíaniiiiiiie.  et 
crurdoiiner;  coiiimt!  Isapolóou  lexigeait,  la  dólciitioii  des 
sujets  Anglais  résidants  en  Portugal,  et  la  saisio  de  leiírs 
propriétés.  Ce refus  entrainait  inévitablement  linvasion  du 
Portugal  par  les  armées  françaises,  et  il  n'était  pas  qiiestion 
à  cette  époque  de  secours  de  la  part  de  Sa  Majesté  Britanni- 
que.  Dans  de  si  facheuses  circonstances  le  Prince  Régent  de 
Portugal  prit  la  résolution  de  se  transporter  au  Brésil  avec 
sa  famille,  et  ou  conclut  à  Loudres  uue  couventiou  pour 
préparer  et  faciliter  toutes  les  mesures  nécessaires  à  Facom- 
plissement  de  ce  graud  desseiu,  qui  cepeudaut  ne  devait 
avoir  lieu  qu'à  la  dernière  extrémité. 

Les  ciuq  premiers  articles  de  la  Couventiou  sout  tous 
d'uue  uature  temporaire  et  calcules  seulemeut  pour  la  cir- 
coustauce  dans  la(]uelle  elle  fut  faite.  lis  pourvoient  pour 
le  cas  oíi  Sa  Majesté  Très-Fidèle  serait  force e  momentané- 
ment  de  fermer  ses  ports  aux  Anglais,  et  stipulent  que  dans 
ce  cas  risle  de  Madère  serait  occupée  par  des  troupes  An- 
giaises  et  retenue  eu  dépôt  jusquà  la paix,  ou  jusqu'au  dé- 
part  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  pour  le  Brésil.  lis  fixeut  en 
outre  les  secours  que  Sa  Majesté  Britannique  fournira  pour 
escorter  la  Famille  Royale  Portugaise,  dans  le  cas  oíi  sou 
émigratiun  aurait  lieu,  ainsi  que  les  diíférentes  mesures  qui 
dans  toutes  les  différeutes  suppositions  seraient  adoptées  par 
Sa  Majesté  Très-Fidèle. 

Articlo  Vi  —  Garauliu  de  Ja  siiccession  du  Portugal 

L'article  VI  cependant  ne  peut  qu'être  considere  comme 
permauent  puis  qu'il  contient  un  engagement  pris  au  nom 
de  Sa  Majesté  Britannique,  de  ses  hèritiers  et  successeurs, 
engagement  dont  Texécution  n'était  point  restreinte  à  un 
termo  quelquonque,  et  que  Sa  Majesté  Britannique  ne  sau- 
rait  perdre  de  vuo,  surtout  au  moment  actuei,  oíi  les  em- 
barras de  la  Monarchie  Portugaise  sont  encore  les  suites  de 
la  détermination  prise  en  1807  par  Sa  Majesté  Très-Fidèle. 
Voici  los  termos  précis  do  la  première  partie  de  cet  article : 
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vam  a  Sua  Magestade  Brilaiinica,  e  ordenai-,  como  Napoleão 
exigia,  a  prisão  dos  súbditos  Inglezes  residentes  em  Portu- 
gal e  o  confisco  de  seus  bens.  Esta  recusa  trazia  comsigo 
inevitavelmente  a  invasão  de  Portugal  pelos  exércitos  fran- 
cezes,  e  não  se  tratava  n'esta  epocha  de  soccorros  da  parte 
de  Sua  Magestade  Britannica.  Em  tão  tristes  circumstancias 
o  Príncipe  Regente  de  Portugal  resolveu  passar  ao  Brazil 
com  a  sua  família,  e  concluiu-se  em  Londres  uma  Convenção 
para  preparar  e  facilitar  todas  as  medidas  necessárias  ao 
cumprimento  doeste  grande  desígnio,  o  qual,  entretanto,  não 
deveria  effectuar-se  senão  em  ultimo  perigo. 

Os  cinco  primeiros  artigos  da  Convenção  são  todos  tem- 
porários, e  feitos  considerando  unicamente  as  circumstan- 
cias em  que  ella  foi  celebrada.  Provêem  elles  ao  caso  em  que 
Sua  Magestade  Fidelíssima  fosse  obrigada  temporariamente 
a  fechar  os  seus  portos  aos  Inglezes,  e  estipulam  que  n"este 
caso  a  ilha  da  Madeira  seria  occupada  por  tropas  inglezas  e 
guardada  em  deposito  até  a  paz  ou  até  a  partida  de  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  para  o  Brazil.  Fixam,  além  d'isso,  os 
soccorros  que  Sua  Magestade  Britannica  dará  para  escoltar 
a  Família  Real  Portugueza,  se  se  effectuasse  a  sua  emigra- 
ção, assim  como  as  differentes  medidas  que  em  todas  as  dif- 
ferentes  supposições  seriam  adoptadas  por  Sua  Magestade 
Fidelíssima. 

Artigo  VI  —  Garantia  ila  suecessão  de  Portugal 

Entretanto  o  artigo  YI  não  pôde  deixar  de  ser  conside- 
rado como  permanente,  pois  encerra  um  compromisso  to- 
mado em  nome  de  Sua  Magestade  Britannica  e  dos  seus  her- 
deiros e  successores,  compromisso  cuja  execução  não  era- 
restringida  a  um  termo  qualquer,  e  que  Sua  Magestade  Bri- 
tannica não  esqueceria  de  certo,  principalmente  na  actual 
occasião  em  (|ue  os  embaraços  com  que  lucta  a  Monarchia 
Portugueza  são  ainda  consequência  da  determinação  tomada 
em  1807  por  Sua  Magestade  Fidelíssima.  Eis  precisamente 
os  termos  da  primeira  parte  d"este  artigo : 

Tom.  XXIV  s 
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Lf  sa-ijc  de  la  Moitarvhic  PorlNgaisc  élaiil.  Olablí  aii  lirésil, 
Sa  Majcsté  Brilanmqnc  sengage  eu  sou  iioin  et  eu  celui de  ses 
successetirs  à  ne  jamais  recomiaitre  pour  Rot  de  Portugal 
aiicuii  Prince  qui  ne  soit  Vhéritier  et  le  représentant  legitime 
de  la  Famille  Royale  de  Bragance,  etc. 

II  y  a  quelqiies  autres  articlcs  pateiits  et  secrots  dans 
cette  même  Gonvention,  qui  tons  ont  rapport  à  rexéculion 
des  premiers. 

Traité  de  eommerco  du  19  Février  1810 

Ce  Traité,  conclu  aii  Rio  de  Janeiro,  devanl  être  bientot 
soumis  à  une  révision,  il  serait  inutile  d'en  faire  iciranalyse, 
et  Ton  se  contentera  d'en  citer  deux  articles  qui  donnent  lieu 
à  quelques  observations. 

Article  XXVI  —  Confirmation  du  Traité  de  Mefhuon 

Par  cet  article  la  stipulation  du  Traité  de  1703,  dit  de 
Methuen,  est  conservée  intacte.  ainsi  que  toutes  les  faveins, 
privilèges  et  immiuiités  accordées  par  chacune  des  parties 
contractantes  aux  sujets  de  Tautre;  à  rexcepíion  de  la  fa- 
culte accordée  par  Tarticle  XXÍII  du  Traité  de  16o4,  de 
transporter  dans  les  vaisseaux  de  Tune  des  deux  Nations 
des  effets  ou  marchandises  appartenantes  aux  ennemis  de 
Fautre.  Cette  exception  spéciale  d"un  des  articles  de  Fancien 
Traité  est  une  preuve  claire  de  la  solidité  de  tous  les  autres 
articles  de  ce  ménie  Traité. 

Aiiicle  XXXIÍl  —  Révision  et  suspension 

Yoici  les  termes  de  cet  article :  11  est  aussi  declare  que  les 
deux  hautes  parties  contractantes  se  reservent  le  droit  d'e.xa- 
miner  conjoi/deiiient  et  de  revoir  les  différentes  articles  de  ce 
Traité,  an  hout  de  quinze  ans,  à  compter  de  léchange  des  ra- 
tifications,  et  de  proposer  alors,  de  discuter  et  d'el[ectaer  les 
corrections  nn  additiuns  que  les  iíitérêts  véritables  de  leurs 
si/jets  sewhlcroid  e.riger.  11  est  cntendu  que  toutc  stipula- 
liuu  conlre  laquellc,  Tune  des  deux  parties  contractantes  ol> 
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Tciuio-sc  estabelecido  a  mk  da  Monarchia  PovUigueza  no 
Brazil,  Sua  Magcstade  Britanmca  obriga-se  no  seu  nome  e 
no  de  seus  siiccessores  a  não  reconhecer  jamais  como  Rei  de 
Portugal  senão  ao  Príncipe  que  for  o  herdeiro  e  o  represeii- 
taiile  legitimo  da  Familia  Real  de  Bragança,  ele. 

lia  uulros  artigos  patentes  e  secretus  n"esta  mesma  Con- 
venção, todos  a  respeito  da  execução  dos  primeiros. 


Tratado  de  coinmercio  de  li)  do  Fevereiro  de  1810 

Este  Tratado,  concluido  no  Rio  de  Janeiro,  deve  ser  den- 
tro de  pouco  revisto,  e  por  isso  seria  inútil  analysal-o  aqui, 
e  bastará  citar  dois  dos  seus  artigos  que  induzem  a  algumas 
observações. 

Artigo  XXVI  —  Coiifirmaoão  do  Tratado  de  Metliuen 

Por  este  artigo  conserva-se  intacta  a  estipulação  do  Tra- 
tado de  1703,  chamado  de  Methuen,  assim  como  todos  os  fa- 
iwrs,  prirílegios  e  immunidades  conceáiáos  por  cada  uma  das 
partes  contratantes  aos  súbditos  da  outra,  com  excepção  da 
faculdade  outorgada  pelo  artigo  XXIII  do  Tratado  de  1654, 
de  transportar  em  navios  de  uma  das  duas  Nações  objectos 
ou  mercadorias  pertencentes  aos  inimigos  da  outra.  Esta 
excepção  especial  de  um  dos  artigos  do  antigo  Tratado  é 
uma  prova  clara  da  solidez  de  todos  os  outros  artigos  d"este 
mesmo  Tratado. 

Artigo  XXXIIÍ  —  Revisão  e  suspensão 

Eis  OS  termos  d'este  artigo:  Também  se  declara  que  as 
duas  altas  partes  contratantes  reservam  para  si  o  direito  de 
examinar  conjuntamente  e  de  rever  os  differentes  artigos  doeste 
Tmtado,  no  fim  de  quinze  annos,  contados  da  troca  das  rcUi- 
ficações,  e  de  então  propor,  discutir  e  ejjectuar  as  correcções 
ou  addições  que  parecerem  exigir  os  interesses  verdadeiros 
dos  seus  súbditos.  Estabelece-se  que  será  considerada  como 
snspensa  qualcpier  estipulação  a  que  apresentar  objecções 
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jetera,  lors  de  la  révision  du  Traité  será  considérée  comme 
suspeudue. 

Traité  d'amitié  et  d'alliance  conelu  à  Rio  de  Janeiro 
le  19  Février  1810 

Ce  Traité,  ayant  été  annullé  par  un  Traité  siibséqiient,  il 
cst  iniitile  d'en  extraire  ici  les  articles,  et  Ton  fera  seule- 
ment  iioter,  que  les  trois  premicrs  articles  se  réfèrent  aux 
ancieus  Traités  d'alliance,  de  defense  et  de  garantie  subsis- 
tants  entre  les  deux  Couronnes,  quisont  áédarées  demeurer  en 
pleine  force  et  vigueur  danstoute  leur  étendue,  etdans  la  plus 
ample  interprétation .  Uartide  Vide  la  Convention  de  1807 est 
aiissi  confirmo  et  répète  iiiot  à  mot.  Or,  ces  Traités  et  Conven- 
tions,  antérieures  à  1810,  n'ontpas  été  annullés  subséquem- 
ment;  au  contraire  ils  sont  tons  confirmes  solennellement 
par  le  Traité  de  1815. 

Traité  signo  à  Viennc  le  22  Jaiivier  1815 
Articles  I  et  II  —  Abolition  de  la  Iraite  au  nord  de  rÉqualeur 

L'article  I  abolit  inniiédiatement  la  traité  au  nord  de 
rÉquateur,  et  Sa  Majesté  Britannique  s'engage  à  ne  pas 
apporter  d"obstacle  à  ce  qu'elle  continue  danslespossessions 
Portugaises  au  sud  de  la  ligne. 

Arlicle  III  —  Abolilion  du  Traité  d"alliance  de  1810 

En  déclarant  annullé  le  Traité  d'alliance  de  1810,  il  est 
positivement  ajouté,  que  cette  abolilion  n"affecte  en  rien  les 
Traiiés  antérieui"es  d'allia>/ce,  d^amitié  et  de  (jaraittie,  qui 
soid,  an  cot/lraire,  renouvellés  par  les  deu.r  lui/ftesparties  con- 
tractaufes,  et  qnelles  reconiiaissent  e.risíer  i'ii  phine  force  et 
rigueur,  etc. 

Articli'  ÍV  —  Sor  rcxliiididn  liilurc  de  la  Iraiti; 

Les  deux  parties  contraclantes  s'engagent  à  íixer  un  tei^- 
nic,  aussitòt  que  faire  se  pourra,  pour  Textinction  tolale  de 
la  traité  des  nègi^es,  sous  pavillon  PurLugais. 
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uma  fias  duas  partes  conti-atantes,  quando  se  revir  o  Tra- 
tado. 

Tratadd  di-  amizade  e  alliaiira  coiicluido  no  iiio  de  Janeiro 
a  19  de  Fevei-eiro  de  1810 

Como  este  Tratado  foi  aunullado  por  outro  Tratado  sul»se- 
quente,  é  inútil  dar  aqui  extracto  dos  seus  artigos,  e  somente 
se  fará  notar  que  os  três  primeiros  artigos  se  referem  aos 
antigos  Tratados  de  allianea,  defeza  e  garantia  subsistentes 
entre  as  duas  Coroas,  os  quacs  ahi  se  dcdara  ficarão  cm 
plena  força  c  rigor  cm  toda  a  sua,  extensão  e  na,  mais  ainjila 
interpretação.  O  artigo  VI  da  Convenção  de  1807  c  taiid/em 
confirmado  e  repelido  palarra  poi-  palavra.  Ora,  estes  Trata- 
dos e  Convenções,  anteriores  a  1810,  não  foram  amudlados 
subsequentemente;  pelo  contrario  são  todos  soleinnemente 
'  confirmados  pelo  Tratado  de  1815. 

Tratado  assignado  em  Vioiuia  a  22  de  Janeiro  de  181o 
Artigos  I  e  II— .Aljolição  do  trafico  de  escravatura  ao  noile  do  Equador 

Pelo  artigo  I  fica  abolido  immediatamente  o  trafico  de  es- 
cravatura ao  norte  do  Equador,  e  Sua  Magestade  Britannica 
compromette-se  a  não  oppòr  obstáculo  a  que  elle  continue 
nas  possessões  Portuguezas  ao  sul  da  linha. 

Artigo  III  —  Abolição  do  Tratado  de  alliança  de  1810 

Depois  de  declarar  aunullado  o  Tratado  de  alliança  de 
1810,  accrescenta  positivamente  que  esta  abolição  não  aífe- 
cta  em  cousa  alguma  os  Tratados  anteriores  de  alliança, 
amizade  e  garantia,  os  quacs,  pelo  contrario,  são  renovados 
pelas  duas  altas  partes  contratantes,  c  ciiic  cilas  reconJicccm  que 
existem  em  plena  força  c  rigor.  cie. 

Artigo  IV  —  Sobre  a  extincção  lutui-a  do  tralico  de  escravos 

As  duas  partes  contratantes  obrigam-se  a  fixar  um  ter- 
mo, logo  que  seja  possível,  para  a  extincção  l(dal  do  trafico 
da  escravatura  debaixo  da  bandeira  Portugueza. 
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Articlc  V  —  Renoiíciatioii  au  payemcal  dii  reslc  ilo  la  sommo 
(lue  par  Sa  Majesté  Très-Fidèle 

Sa  Majesté  Britaunique  renonce  par  cct  articlc  au  paye- 
meiít  dii  resto  qui  lui  élait  encore  du,  ã\m  empnuit  de  six 
cents  mille  livres  sterlines,  contracté  par  Sa  Majesté  Très- 
Fidèle  en  1809. 

Ce  Traité  contient  en  outre  trois  articles  secrets  qui  ont 
rapport  à  rexécution  dos  stipulations  antérieiírs. 

Çonventions  dii  21  Jaiivier  1815  ot  du  28  Juillct  1817 

II  est  inutile  de  donner  ici  Textrait  de  ces  deiix  Çonven- 
tions, qui  ne  sont  destinées  qu'à  régler  des  réclamations  pé- 
cuniaires  et  à  stipuler  les  mesures  à  prendre  pour  prevenir 
la  traiíe  illicite  des  uègres  sous  le  pavillon  Portugais. 

Reeapitulation 

Recapitulant  en  peu  de  mots  tout  ce  qui  a  été  dit  sur  ces 
Traités,  il  resulto  que  : 

■\.°  Le  Traité  de  4042  est  la  base  de  Talliance  et  contient 
la  plupart  des  privilèges  dont  jouissent  encore  aujoud'hui 
les  sujets  Britanniques  en  Portugal; 

2."  Que  le  Traité  de  1034  a  confirme  et  amplie  le  Traité 
antérieur,  pour  ce  qui  regarde  les  privilèges,  et  y  a  ajouté 
des  clauses  positives  pour  obliger  chacun  des  deux  Gouver- 
nements  à  ne  pas  proteger  directo  ni  indirectement  les  ro- 
bellcs  de  fautre ;  clauses  ajoutéos  à  la  demande  duGouver- 
noment  Britaunique,  et  qui  ont  été  réligieusement  observéos 
par  Sa  Majesté  Très-Fidèle  quand  Poccasion  s'en  est  pré- 
sentée ; 

3.°  Que  lo  Traité  de  1601  a  rétréci  los  liens  de  Falliance. 
garanti  rimlépendance  du  Portugal,  ot  stipulé  la  defenso 
de  toutes  ses  possessions  d'oulremor;  que  ce  Traité  a  pro- 
cure à  rAngleterre  dos  acquisilions  territoriales  iniporían- 
tos,  et  de  nouvoaux  avantages  commerciaux  dans  les  États 
Portugais ; 
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Artigo  Y — Reminoiapão  ao  pagamento  do  resto  da  quantia 
devida  por  Sua  Magestadc  Fidelíssima 

Sua  Magestade  Britannica  renuncia  por  este  artigo  ao  pa- 
gamento do  resto  que  llie  era  ainda  devido  de  um  emprés- 
timo de  000:000  libras  esterlinas  contratado  por  Sua  Ma- 
gestade Fidelíssima  em  1809. 

Este  Tratado  contém,  além  d"isto,  três  artigos  secretos 
com  referencia  á  execução  das  estipulações  anteriores. 

Coavonções  de  21  de  Janeiro  de  181o  e  de  28  de  Julho  de  1817 

É  desnecessário  extractar  aqui  estas  duas  Convenções, 
CUJO  fim  é  regular  reclamaçíjes  pecuniárias  e  estipular  as 
medidas  que  se  devem  tomar  para  prevenir  o  trafico  illicito 
da  escravatura  debaixo  da  bandeira  Portugueza. 

Recapitula  ção 

Recapitulando  em  poucas  palavras  tudo  o  que  fica  dito  so- 
bre estes  Tratados,  resulta  que: 

1.°  O  Tratado  de  lt)i.2  é  a  base  da  alliança  e  contém  a 
maior  parte  dos  privilégios  de  que  ainda  hoje  gosam  os  súbdi- 
tos Britannicos  em  Portugal; 

2.'^  Que  o  Tratado  de  1054  confirmou  e  ampliou  o  Tratado 
anterior,  no  que  toca  aos  privilégios,  e  accrescentou-lhe  clau- 
sulas positivas  para  obrigar  cada  um  dos  dois  Governos  a 
não  proteger  nem  directa,  nem  indirectamente  os  rebeldes 
do  outro,  clausulas  accrescentadas  a  pedido  do  Governo  Bri- 
tannico,  e  que  foram  religiosamente  observadas  por  Sua 
Magestade  Fidefissima  na  occasião  própria; 

3."  Que  o  Tratado  de  1001  estreitou  os  laços  da  alliança, 
garantiu  a  independência  de  Portugal,  e  estipulou  a  defeza 
de  todas  as  suas  possessões  ultramarinas;  que  este  Tratado 
valeu  á  Inglaterra  importantes  accjuisições  territoriaes,  e  no- 
vas vantagens  commerciaes  nos  Estados  Portuguezes; " 
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4"  Que  le  Traité  défensif  de  1703  a  encore  renchéri  siir 
la  promesse  de  défeiidre  le  Portugal  et  ses  colonies,  loutes 
les  fois  qu'on  les  attaquerait ; 

S*'  Que  la  garantie  du  Traité  d'Utrecht  a  de  nouveau  so- 
lennellement  engagé  le  Gouvernement  Britannique  à  main- 
tenir  lintégrité  du  territoire  Portugais  tel  quil  était  à  celte 
époque; 

5°  Que  le  Traité  de  commerce  de  1703  a  établi  le  prín- 
cipe, qui  s'obser\'e  encore  aujourd'hui,  dans  les  rapports 
commerciaux  entre  les  deux  Nations ; 

7°  Que  la  convention  de  1807  a  garanti  la  succession  du 
Portugal  en  faveur  de  Fhéritier  et  représentant  legitime  de 
la  Maison  de  Bragance,  au  moment  oii  elle  allait  se  transpor- 
ter  au  Brésil ; 

8'^  Enfm  que  le  Traité  de  1815  a  expressement  et  posi- 
livement  declare  comme  existants  et  en  pleine  vigueur  tous 
les  Traités  d"alliance,  d'amitié  et  de  garantie  antérieurs  à 
Pannée  1810. 

Voilà  donc  une  suite  de  Traités  tous  tendants  à  un  seul 
but,  et  se  confirmant  successivement  les  uns  par  les  autres, 
que  Ton  doit  nécessairement  considérer  comme  formant 
dans  leur  ensemble  un  seul  et  méme  pacte,  car  on  ne  sau- 
rait  soutenir  que  quelques  unes  des  stipulations  de  ces  Trai- 
tés ayant  cesse  d"étre  obligatoires,  tandis  que  la  plupart 
d'entre  elles  sont  encore  observées,  ou  ont  reçu  immédiate- 
ment  leur  exécution. 

Está  conforme.  —  José  Nunes  de  Carvalho. 
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4."  Que  o  Tratado  defensivo  de  1703  deu  mais  valor  á 
promessa  de  defender  Portugal  e  as  suas  colónias  sempre 
que  fossem  atacados ; 

ú.'^  Que  a  garantia  do  Tratado  de  Utrecht  de  novo  compro- 
metteu  solemnemente  o  Governo  Britannico  a  manter  a  in- 
tegridade do  leriitorio  Portuguez  tal  como  existia  n^esta 
epocha ; 

6."  Que  o  Tratado  de  commercio  de  1703  estabeleceu  o 
principio  que  se  observa  ainda  hoje  nas  relaç()es  commer- 
ciaes  entre  as  duas  Nações; 

1.°  Que  a  Convenção  de  1807  garantiu  a  successão  de 
Portugal  em  favor  do  herdeiro  representante  legitimo  da 
Casa  de  Bragança,  na  occasião  de  ella  passar  ao  Brazil; 

8.°  Emfim  que  o  Tratado  de  1815  declarou  expressa  e  po- 
sitivamente existentes  e  em  pleno  vigor  todos  os  Tratados  de 
alliança,  amizade  e  garantia  anteriores  ao  anno  de  1810, 

Eis  pois  uma  serie  de  Tratados  dirigidos  todos  a  um  mes- 
mo fim,  e  confirmando-se  successivamente  uns  pelos  outros, 
de  tal  n'ianeira  que  se  devem  necessariamente  considerar 
como  se  formassem  no  seu  conjuncto  um  único  e  mesmo 
pacto,  visto  que  não  se  poderia  sustentar  que  algumas  das 
estipulações  d" estes  Tratados  deixaram  de  ser  obrigatórias, 
ao  passo  que  a  maior  parte  d'ellas  são  ainda  observadas  ou 
receberam  immediatamente  a  sua  execução. 


Pcsposla  (lo  \ice-R('i  c  Capilão  General  da  índia 
á  caria  do  Nababo  de  Surrate 

(Arcli,  da  Imlia.  —Registo,) 

1825         Ao  illnstro  c  grandioso  ílasmat  Jenga  Camizata  Doiilá, 
oiihiMo  p^Tj^|,jj|3^  ,|g  Snrrate,  cnja  aniizado  soja  ]ierpotaa. 

Eu  D.  Manuel  da  Gamara,  do  Conseliio  d'Estado  do  Sna 
Magestade  Fidelíssima  El-Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal, 
do  Brazil  e  Algarves,  Vice-Rei  e  Capitão  General  de  mar  e 
terra  do  Estado  da  índia  Portugueza.  Faço  saber  ao  illustre 
e  grandioso  amigo,  quo  recebi  a  sua  estimada  carta  de  20 
de  Setembro  do  anno  cori^ente,  pela  qu*al  o  illustre  e  gran- 
dioso amigo  mo  participa,  que  tendo  a  Nação  Portugueza 
nessa  cidade  do  Surrate  huma  feitoria  com  o  competente 
sonodo  e  com  condição  de  pagar  mensalmente  ao  séu  Sarcar 
certos  direitos,  que  sempre  lhe  pertenciam,  ultimamente  ti- 
nha sido  embolsado  do  1:.')80  rupias,  desejando  o  illustre  e 
grandioso  amigo  que  se  lhe  continuasse  a  contribuir  aquel- 
les  direitos  como  antes,  e  c|ue  os  feitores  poderiam  livre- 
mente habitar  e  gosar  daquella  feitoria  com  todos  os  seus 
privilégios,  na  qual  tremulava  a  bandeira  de  Sua  Magestade 
Fidelíssima.  Em  consequência  do  que  agradecendo  ao  illus- 
tre o  grandioso  amigo  os  bons  desejos  e  sincera  amizade 
que  mostra  á  Nação  Portugueza,  e  estimando  muito  as  noti- 
cias que  por  esta  occasião  tive  da  sua  preciosa  saúde,  sou 
por  esta  a  cortificar-lhe,  (jue  tenho  já  nomeado  dir(íclor  e 
feitor  para  immodiatamente  ir  administrar  o  reger  a  dita 
feitoria,  ao  qual  espero  o  illustre  e  grandioso  amigo  con- 
ceda todos  aquelles  favores  e  graças  com  que  sempre  parti- 
culai'isou  aos  Repi^esentantos  da  Nação  Portugueza,  na  cer- 
teza ih'  qne  o  mesmo  feitor  ha  do  pagar  todos  os  dii"oitos  e 
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quaesquer  contribuições  que  pertencerem  an  Sarcar  do     4825 
illustre  e  grandioso  amigo,  a  quem  por  esta  me  offereço 
para  tudo  que  possa  depender  deste  Governo. 

Deus  illumine  ao  illustre  e  grandioso  amigo  em  a  sua 
divina  graça.  Goa,  20  de  Outubro  de  1825.  —  D.  Manuel 
da  Gamara. 


NflI.a  oflicini  pela  qual  Sua  Exccllciicia  o  Marquez  de  Paluiella,  em  uoiue  e 
por  onlciu  expressa  de  Sua  Magesladc  El^Rei  D.  João  VI,  pediu  a  Sua 
Mageslade  ilrilauitica  a  ([araulia  da  successào  á  Coroa  PorUKjueza  a  fa- 
\or  de  Sua  Mageslade  o  Imperador  do  Brazil. 


(AlaiiilVslo  (los  dJrcilos  da  Kainlia  D.  Maria  II,  pa.ií.  d31.) 

mr^  South  Aiullev-slreet,  7  de  Dezembro  de  1825. 
Dczcmi.io  Q  3ij.,j,^Q  assignado,  Embaixador  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  tendo  já  tido 
a  honra  de  se  dirigir  officialmente  a  S.  Ex.'^  Mr.  Canning, 
Principal  Secretario  d'Estado  de  Sua  Magestade  Britannica 
na  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,  para  reclamar,  em 
nome  de  seu  augusto  amo,  a  garantia  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica para  a  execução  do  Tratado  e  da  Convenção  assigna- 
dos  no  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Agosto  passado,  he  obrigado 
a  propor  hoje  á  consideração  de  S.  Ex.-'^  outra  igual  reclama- 
ção, á  qual  Sua  Magestade  Fidelíssima  dá  a  maior  importân- 
cia, e  que  nasce,  como  a  primeira,  dos  ajustes  feitos  no  Rio 
de  Janeiro  debaixo  da  amigável  mediação  de  Sua  Magestade 
Britannica. 

lie  incontestável  que  o  silencio  guardado  no  Tratado  de 
29  de  Agosto  sobre  a  successão  á  (^lorôa  Portugueza  não 
pôde  de  maneira  alguma  prejudicar  os  direitos  que  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Bi'azil  adquiriu  pelo  nascimento 
á  híírança  de  seu  augusto  pac;  he,  todavia,  igualmeule  evi- 
dente que  pela  distancia  a  que  o  Imperador  D.  Pedro  se 
acha,  a  epocha  da  sua  accessão  ao  lliiono  de  seus  pães  ])o- 
deria  ser  para  a  Nação  Portugueza  liiiiiia  epocha  de  difíicnl- 
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Píolc  oílicielle  par  laqiicllc  la  (|aranlic  de  la  succession  de  la  Coiironnc  k 
Poriúíjal  en  faveur  de  Sa  Majeslé  FEiíipereur  da  Brésil  a  élé  dcniandéc 
à  Sa  Majoslc  Briíaiinique,  !e  7  Décembrc  Uío,  par  Sou  Excellcncc  Ic 
Marqiiis  de  Paliiiclla,  aii  noiíi  et  par  ordre  exprès  de  Sa  Majeslé  le  Roi 
D.  Jean  VI. 

(Exposc  dos  droils  do  Sa  Majosté  Trcs-Fidòlc  Dona  Jlaria  II,  patr.  ií'ò.) 

SoLilh  Audley-slreot,  Ic  7  Dóccnibre  182o. 

Lc  soussigiié,  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Ministre  1825 
Pléiiipoteiitiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  ayant  eu  Thon- 
neiír  de  s'adresser  oíTiciellement  à  S.  Ex.'"  Mr.  Caiining,  prin- 
cipal Secrétaire  d"État  de  Sa  Majesté  Britanniqne  au  Dépar- 
tement  des  Affaires  Etrangères,  ponr  réclamer,  au  nom  de 
son  auguste  maitre,  la  garantic  de  Sa  Majesté  Britanniquc 
pour  1'exécution  du  Traité  et  de  la  Convention  signés  à  Rio 
de  Janeiro  le  29  Aoút  dernier,  il  doit  à  préseiit  proposer  à 
la  considération  de  S.  Ex.*^"^  une  autre  demande,  à  laquelle 
Sa  Majesté  Trés-Fidèle  attache  une  grande  iniportance,  et 
qui  découle  comine  la  première  des  arrangements  faits  à  Ui(J 
de  Janeiro  sons  la  médiation  amicale  de  Sa  Majesté  Britan- 
nique. 

II  est  inconteslable  que  le  silence  observe  dans  le  Traité 
du  29  Aoút  sur  la  succession  de  la  Couronne  da  Portugal  ne 
i)eut  en  aucune  inaniére  affecter  les  droits  que  Sa  Majesté 
lEmpereur  du  Brésil  a  reçus  par  sa  naissance  à  Théritage 
de  son  auguste  père;  mais  il  est  également  évident  que,  vu 
la  distance  oíi  se  trouve  placé  TEmpereur  D.  Pedro,  Tépo- 
que  de  son  accession  au  trone  de  ses  pères  poiírrait  ètre 
une  époque  de  dillicultés  et  de  ti'oubles  pour  la  Psalion  Por- 
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182.".  (lades  e  de  piTlui-barues,  que  o  paternal  desvelo  de  Sua  Ala- 
Dizomb.0  g.(3^^.,j^3  i.^iJelissima  deve  procurar  a  todo  o  custo  evitai'. 

O  abaixo  assigiiado  quer  abster-se  de  apresentar  ao  illus- 
Irado  Ministro  de  Sua  Magestade  Britannica  algumas  das 
considerações  de  alta  politica,  que  ao  seu  modo  de  ver  ligam 
intimamente  os  interesses  da  Grani  Bretanha  com  a  conser- 
vação das  duas  Coroas  de  Portugal  e  do  Brazil  na  mesma 
linha  da  Real  Casa  de  Bragança;  estas  considerações  são 
muito  evidentes  para  ser  necessário  iudical-as  aqui;  mas 
tomará  a  liberdade  de  recordar  a  S.  Ex.*  Mr.  Canning,  que 
além  dos  motivos  de  interesses  pohticos,  ha  outros  de  boa 
fé  e  de  ponto  de  honra,  que  o  Gabinete  de  Londres  não 
pôde  certamente  perder  de  vista,  quando  se  trata  de  pôr  o 
indispensável  complemento  a  hum  ajuste  concluído  em  con- 
formidade dos  seus  desejos,  e  debaixo  dos  seus  auspícios,  e 
que  sem  este  necessário  complemento,  longe  de  conduzir  ao 
fim,  que  se  teve  em  vista,  de  restabelecer  a  tranquillidade 
nas  duas  partes  da  antiga  Monarchia  Portugueza,  deixaria 
perplexo  o  animo  do  venerando  Soberano,  que  se  confiou 
dos  conselhos  do  seu  antigo  e  poderoso  alliado,  e  ameaçaria 
Portugal,  depois  da  sua  morte,  com  discórdias,  de  que  seria 
difficil  prever  o  resultado. 

Pelo  que  o  abaixo  assignado  deixa  dito,  S.  Ex.'^  Mr.  Can- 
ning terá  de  certo  conhecido  já  que  o  objecto  da  presente 
nota  he  pedir  formalmente,  em  nome  de  Sua  Magestade  Fi- 
delíssima, que  Sua  Magestade  Britannica  garanta  a  succes- 
são  á  C(jrôa  de  Portugal  na  pessoa  de  seu  filho  e  legitimo 
herdeiro,  o  Imperador  D.  Pedro. 

O  abaixo  assignado,  cumprindo  as  ordens  que  para  este 
effeito  recebeu  de  seu  augusto  amo,  aproveita  esta  nova 
occasião  para  pedir  a  S.  Ex.',  Mr.  Canning,  que  acceite  a 
segurança  da  sua  alta  consideração. 


f Assignado)  Palmella . 
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lugaiso,  que  la  prévoyaiice  paternelle  de  Sa  Majeslé  Ti'òs-     iw.» 
Fidèle  doit  cherchcr  à  toiít  prix  d"éyiter.  "™  "^ 

Le  soiissigiié  8'abstiendra  de  préseiiter  au  Ministre  éclairé 
de  Sa  Majesté  Britannique  qiielques-imes  des  considéra- 
tions  de  haiite  politique  qiii,  d^après  sa  maiiière  de  voir, 
licnt  intiraeineiit  les  intérèts  de  la  Grande-Bretagne  avec  la 
conservatioii  des  deiix  Couronnes  du  Portugal  et  du  Brésil 
daiis  la  mème  ligue  de  la  Maison  Royale  de  Bragance.  Ces 
considérations  sont  Irop  evidentes  pour  qu'il  soit  nécessaire 
de  les  iudiqiier  ici;  mais  il  se  permettra  de  rappeler  à  S.  Ex.*^*^ 
Mr.  Ganning  qu'oiitre  les  motiís  d^intérèts  politiques,  il  en 
est  d'aulres  de  bonne  foi  et  de  point  d'honneur,  que  le  Ca- 
binet  de  Londres  ne  peut  certainemeut  pas  perdre  de  vue, 
lorsquii  sagit  de  niettre  le  complément  indispensable  à  un 
•uTangement  conclu  d'après  ses  vceux,  et  sous  ses  auspices, 
et  qui,,  sans  ce  complément  nécessaire,  loin  de  conduire  au 
but  qu"on  s'était  proposé  de  rétablir  le  calme  dans  les  deux 
parties  de  Tancieune  Monarchie  Portugaise,  laisserait  dans 
la  perplexité  Tesprit  du  vénérable  Souverain  qui  s'est  livre 
aux  conseils  de  sou  ancien  et  puissant  allié,  et  menacerait 
après  sou  décès  le  Portugal  de  disseusions  clont  ou  ne  sau- 
rait  prévoir  aisément  Tissue. 

D'après  ce  que  le  soussigné  vient  de  dire,  S.  Ex,"  Mi'.  Can- 
ning  aura  sans  doule  déjà  reconnu  que  Tobjet  de  la  presente 
note  est  de  demander  formellement,  au  nom  de  Sa  Majesté 
Très-Fidéle,  que  Sa  Majesté  Britannique  garantisse  la  suc- 
,  cession  de  la  Couronne  de  Portugal  dans  la  personne  de  • 
son  fds  et  legitime  héritier,  lEmpereur  D.  Pedro. 

Le  soussigné,  en  s'acquittant  des  ordres  qu'il  a  reçus  pour 
cet  effet  de  son  augusto  maitre,  profite  de  cette  nouvelle 
occasion  qui  se  presente  pom*  prier  S.  Ex.",  Mr.  Ganning, 
d'agréer  Tassurance  de  sa  liaute  considérations 

A  S.  E\.''  Mr.  Ganning. 

(Signéj  Palmclla. 
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Eílraclo  do  um  (Irspaclio  do  Ministro  Secrciario  d'Eslado  I'orlii(ju('z  iia  Rcparliçáo 
moilo  posilivamentc  ao  Marquez  de  Palmella  que  empregue  lodos  os 

i8-'."i  Emquanto  porém  ao  conteúdo  no  |  2."  do  mencionado 
y  officio,  devo  observar  a  V.  Ex.*  que  as  esperanças  que  Sua 
Magestade  havia  concebido  pela  leitura  do  ofiTicio  reservado 
n.°  1  de  V.  Ex.^.  ficaram  mui  diminuidas  com  o  que  V.  Ex/'' 
agora  refere,  e  Sua  JMagestade  não  pôde  deixar  de  encarre- 
gar mui  positivamente  a  V.  Ex.^  que  sobre  este  objecto  ponha 
em  pratica  os  maiores  esforços  para  persuadir  esse  Governo 
da  necessidade  da  garantia  pedida,  pois  que  de  outra  ma- 
neira será  muito  de  receiar  que  este  Reino  para  o  futuro  se 
veja  envolvido  em  huma  guerra  civil,  cujo  resultado  pôde 
ser  funesto  mesmo  aos  interesses  da  Gram  Bretanha,  epóde 
mui  facilmente  abrir  caminho  e  facilitar  os  meios,  que  o 
Governo  Hespanhol  ha  tanto  tempo  emprega,  a  íim  de  se 
aproveitar  de  huma  occasião  opportuna  de  unir  este  aos  seus 
domínios.  Se  o  Governo  higlez  reflexionar  com  madureza 
sobre  tudo  isto,  facilmente  reconhecerá  o  fim  a  que  estas 
intrigas  se  dirigem,  e  quanto  convém  mesmo  aos  interesses 
da  Gram  Bretanha  o  evitar  que  ellas  se  realisem;  parece 
além  disso  que  mesmo  dos  antigos  Tratados  existentes  entre 
os  dois  paizes  se  pôde  colligir  a  obrigação  do  Governo  Bri- 
tannico  garantir  a  successão  do  Reino  no  legitimo  successor 
da  Real  Casa  de  Bragança,  não  devendo  admittir-se  o  subter- 
fúgio de  que  a  divisão  da  successão  em  differentes  linhas  se 
possa  considerar  como  huma  contenda  intestina,  pois  que 
dessa  maneira  facilmente  seria  illudir  as  estipulações  ainda 
as  mais  sagradas.  Considere  pois  bem  a  Gram  Bretanha  o 
estado  em  que  as  Potencias  continentaes  se  acham  para  com 
ella;  considere  também  que  Portugal,  por  assim  dizer,  he  o 
único  ponto  de  contacto,  que  resta  á  Inglaterra  no  continen- 
te; c  considere  finalmente  qual  seiia  o  resultado  jiara  a 
mesma  Gram  liretanha  se  este  único  ponto  viesse  a  faltar  a 
esse  Governo,  e  se  em  conse(juencia  de  revoluções,  que  bem 
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dos  Kegocios  Estraugeiros,  dalado  de  ÍIO  de  Julho  de  182ii,  no  qual  se  ordena 
recursos  para  conseguir  a  garantia  pedida  pela  nela  aniecedenie 

Mais  pour  cc  (lui  regardo  le  contomi  dii  second  paragra-  i^^"; 
phe  de  la  nole  uiliciclle  eii  qucsiioii,  je  dois  faii"e  observei'  à  'IJ' 
V.  Ex/''  que  Tespoir  que  Sa  Majeslé  avail  conçu  eu  lisaut  la 
dépèche  coufideutielle  n*  1  de  V.  Ex.*^",  a  étê  bieu  diuiiuué 
par  Texposé  que  V.  Ex.'^''  vient  de  faire,  et  Sa  Majesté  ue 
peut  se  dispeuser  de  charger  três  posilivement  V.  Ex.'^''  de 
faire  à  cet  égard  les  plus  grands  efforts  pour  convaincre  le 
Gouvernemeut  Britannique  de  la  necessite  d'accorder  la  ga- 
rantie  demaudée ;  car  autrement  il  est  foi1  à  craindie  que  ce 
Royaume  ue  se  voie  par  la  suite  livre  à  uue  guerre  civile 
dout  le  résultat  peut  être  fuueste  aux  iutérèls  mèmes  de  la 
Graude-Bretague,  et  peut  três  facilemeut  aplauir  les  voies 
et  faciliter  les  moyens  que  le  Gouveruemeut  Espagnol  eui- 
ploic  depuis  si  long-temps  pour  mettre  à  profit  uue  occasiou 
favorable  d"aunexer  le  Portugal  ò  sesdomaiues. . .  Sile  Gou- 
verneuieut  Anglais  veut  bieu  réíléchir  múrement  sur  tout 
ceei,  il  recouuaitra  sans  peine  quel  est  le  but  auquel  tendent 
toutes  ces  intrigues,  et  combieu  il  importe  à  lintérêt  mème  de 
la  Graude-Bretague  d'éviter  quelles  ne  viennent  à  se  réaliser. 
D"ailleurs  il  me  semble  qu'on  peut  déduire  des  anciens  Trai- 
tés  qui  existent  entre  les  deux  pays,  Tobligatiou  qua  le  Gou- 
vernemeut Britannique  de  garantir  la  succession  du  Royaume 
au  successeur  legitime  de  la  Maison  Royale  de  Bragauce ;  et 
Ton  ne  doit  pas  admettre  le  subterfuge  qui  représenterait 
le  partage  de  la  succession  et  la  séparatiou  des  ligues  difíé- 
rentes  comnie  une  querelle  iutestiue,  car  aloi's  rien  ne  serait 
plus  aisé  que  déluder  les  stipulations  les  plus  sacrées.  Que 
la  Graude-Bretague  considere  donc  bien  la  siluatiou  dans  la- 
quelle  les  Puissauces  contiuentales  se  trouvent  par  rapport 
à  elle ;  qu"elle  considere  aussi  que  le  Portugal  est,  poiu'  aiusi 
dire,  le  seul  [loiut  de  contact  qui  reste  à  rAngleterre  sur  le 
conliueul;  (prelle  considere  cJiliu  quel  sei'aitle  résultat  pour 
Tom.  xxiv  y 
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i>í-'"i  se  poduiii  esperar,  se  unisse  ao  resto  do  conliiieiile.  Sua 
■'3I''"  Magestade  me  ordena  que  chame  mui  seriamente  a  attenção 
de  V.  Ex.'"'  sobre  este  ponto,  e  que  o  encarregue  de  fazer 
todos  os  possiveis  esforços  a  fim  de  que  esse  Governo  não 
sómenle  acceda,  como  prometteu,  ao  ajuste,  que  se  está  tra- 
tando com  o  Brazil,  mas  dè  liuma  garantia  expressa  e  formai 
a  tal  ajuste. 


Julliij 
30 
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la  Grande-Bretagiie  si  ce  poiíit  uiiique  veiiait  à  maiiqiier  à  18.20 
son  Gouvernement,  et  si,  par  suite  de  révolutions  auxquel- 
les  on  peiít  bieii  s'attendre,  il  se  réiinissait  au  reste  du  cuii- 
lineiit.  Sa  Majesté  mdrdonne  dappeler  três  sérieusemeiít 
rattentioii  de  Y.  Ex/''  sur  ce  poiíit,  et  de  voiis  cliarger  de 
faire  tons  les  elTorts  possibles  pour  que  le  Gouveriienieiil 
Aiiglais  accède  iion-seulemeiít,  aiiisi  quii  Ta  proniis,  à  1  ar- 
raiigement  qiii  se  negocie  en  ce  moinent  avec  le  Brésil,  mais 
pour  qu'il  dounc  une  garantie  expresse  et  formelle  à  cet  ar- 
rangement. 


flicio  (lo  Condd  tic  Poiio  Saiilo  para  o  llarqiicz  de  Paliiiclla 

(Arch.  do  Minislciio  dos  Negócios  Esliangeiíos.— Regislo.) 


1825  111.'""  e  Ex.'"°  8r. — A|)[tn).\iiiiaiidu-8e  a  epuclia  lixada  pelo 
Dezembro  gj,jjg.^  33  o  ^^  Tmlado  dc  cuiiimcTcio  de  1810  para  a  revisão 
do  mesmo  Tratado,  foi  Sua  Magestade  servido  ordenar  á 
Real  Junta  do  Commercio  destes  Reinos  que  consultasse 
sobre  as  alterações  que  se  deveriam  fazer  nos  artigos  do 
mesmo  Tratado;  esta  Junta,  depois  de  haver  tomado  todas  as- 
informações,  que  julgou  necessárias  em  matéria  tão  impor- 
tante, fez  subir  á  augusta  presença  de  Sua  Magestade  a  de- 
vida consulta,  acompanhada  de  muitos  e  interessantes  docu- 
mentos. 

A  opinião  manifestada  por  esta  Janta,  de  que  quasi  todos 
os  artigos  do  mencionado  Tratado  mereciam  correcção,  a 
maneira  com  que  Mr.  Canning  se  havia  explicado  com  o 
Conde  de  Villa  Real  a  respeito  do  juizo  que  formava  do 
mesmo  Tratado,  e  fmalmenle  o  difíerentc  systema  commer- 
cial,  adoptado  pelo  Governo  Britannico  depois  da  entrada  de 
Mr.  Iluskinson  no  Ministério,  suggeriram  a  Sua  Magestade 
a  idéa  de  se  aproveitar  desta  occasião,  não  para  a  revisão  do 
antigo  Tratado,  porém  sim  para  a  confecção  de  hum  novo.  Foi 
nesta  liypothesc  que  Sua  Magestade  ordenou  á  Junta  de 
Administração  da  Companhia  do  Alto  Douro  e  a  alguns  ne- 
gociantes desta  praça  (jue  declarassem  qual  julgariam  mais 
vantajoso  á  Nação  e  ao  commei'cio,  se  loiuai'  na  nova  nego- 
ciação por  base  a  concessão  de  recíprocos  favores,  se  o  não 
se  ligarem  os  dois  Governos  a  favor  algum  e  consideras- 
sem-se  unicamente  como  a  Nação  mais  favorecida.  Inclusas 
achará  V.  Ex."  as  i'esi)ostas  da  Companliia  e  dos  negocian- 
tes. A  probabilidade  de  se  elfecluai'  a  reconciliação  com  o 
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Rrazil,  cujo  estado  até  então  empecia  a  começar  esta  negocia-  ^^-r> 
ção,  indnzin  Sua  Magestade  a  ordenar  (|ue  se  dessem  os  ne-  ''"'^^ '" 
cessarios  [)assos  para  se  accelerar.  Foi  nesíaoccasiãoque  se 
expediu  a  Y.  Ex.'^  a  ordem  para  propor  a  Mr.  Canning  a  al- 
ternativa ou  de  se  começar  a  revisão  do  antigo  Tratado,  de- 
clarando todos  os  artigos  nelle  comprehendidos  suspensos 
desde  já,  ou  de  entabolar  a  negociação  de  hum  novo  Tratado, 
conservando-se  em  vigor  as  estipulações  do  antigo  até  a  hum 
praso  certo  e  determinado;  e  havendo  V.  Ex.-'^  communicado 
a  Sua  JVIagestade  que  o  Governo  Inglez  acceitava  a  segunda 
proposição,  se  fixou  a  epocha  de  8  de  Julho  do  anuo  futuro, 
como  devendo  nella  terminar  a  execução  das  estipulações  do 
antigo  Tiatado,  e  ordenou  Sua  Magestade  que  se  procedesse 
desde  logo  aos  trabalhos  necessários  para  a  confecção  de 
hum  novo. 

Para  este  effeito  nomeou  Sua  Magestade  huma  Junta, 
composta  dos  seus  Ministros  e  Secretários  d'Estado,  do  Con- 
selheiro d'Estado  Thomás  António  de  Villa  Nova  Portugal, 
do  Administi'ador  Geral  das  Alfandegas  e  dos  Procuradores 
da  Coroa  e  Fazenda.  A  esta  Junta  foram  presentes  todos  os 
trabalhos  que  se  achavam  promptos,  e  a  primeira  questão 
em  que  teve  de  emittir  o  seu  voto,  foi  a  de  fixar  as  bases 
sobre  as  quaes  o  novo  Tratado  se  devia  fundar,  se  a  dos 
recíprocos  favores,  se  a  da  Nação  mais  favorecida.  Esta 
Junta  resolveu  e  Sua  Magestade  approvou  que  a  negociação 
se  começasse  pela  base  dos  recíprocos  favores,  e  só  quando 
se  reconhecesse  a  impossibilidade  de  a  continuar  sobre  esta 
base,  se  adoptasse  então  a  segunda,  porém  que  esta  fosse 
sempre  de  tal  modo  enunciada  que  não  ficássemos  inhibidos 
de  poder  entrar  em  negociações  commerciaes  vantajosas 
com  outras  Nações.  Decidido  pois  este  ponto  importante, 
restava  discutir  a  sua  apphcação,  e  além  disso  todos  os  ou- 
tros objectos  que  vinham  a  ser  communs  a  huma  e  outra 
hypothese.  Nesta  discussão  pois  tiveram-se  em  vista  ti'es 
differentes  objectos,  a  saber,  indivíduos,  navios  e  géneros, 
e  sobre  cada  hum  delles  Sua  Magestaíh'  me  urdena  que  faça 
a  Y.  Ex.*  as  seeuintes  refiexões : 
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1825  InflifitlHos.  —  A  experiência  mostrou  que  a  palavra  rm- 
Dozenii.ro  ^„y,(./^/^,^/^>  taiilas  vezBS  adoptada  em  n  Tratado  do  18 li),  era 
na  pratica  illusoria,  oppondo-se  as  leis  desse  paiz  muitissi- 
mas  vezes  á  reciprocidade,  a  que  os  vassallos  Portuguezes 
tinham  direito,  dos  favores  que  os  Inglezes  gosavam  nestes 
Reinos ;  portanto,  para  que  nesta  nova  negociação  se  não  Ctáia 
em  semelhante  erro,  seria  preferível  que  o  Goverao  Inglez 
declarasse  quaes  são  os  privilégios  que  elle  quer  conceder 
aos  vassallos  Portuguezes,  e  Sua  Magestade  não  hesitaria 
em  conceder  os  mesmos  aos  vassallos  Inglezes;  esta  propo- 
sição he  tão  justa  em  si  que  nada  precisa  de  estranho  apoio. 
lie  verdade  que  algumas  outras  Nações  gosam  neste  paiz  de 
favores  extraordinários,  e  que  a  intenção  certa  de  Sua  Ma- 
gestade he  de  •não  privar  jamais  os  Inglezes  do  favor  que 
elle  conceder  a  outra  qualquer  Nação;  porém  Sua  Magestade 
não  quer  ser  ligado  a  isso  por  estipulações  de  Tratados,  e 
quer  a  todo  o  tempo  poder  tomar  aquellas  deliberações  que 
convierem  ao  bem  ser  de  seus  vassallos.  Portanto  sobre  este 
artigo  nada  deve  ser  estipulado  pelo  Tratado  mais  do  que 
huina  perfeita  reciprocidade  exequível,  muito  embora  se 
ajunte  que  gosarão  respectivamente  dos  favores  que  se  con- 
cederem a  outra  qualquer  Nação.  Desta  maneira  ficarão  os 
Inglezes  gosando  dos  privilégios  de  que  ainda  hoje  gosam, 
assim  como  os  ílespanhoes  e  IloUandezes,  incluindo  o  de 
Juiz  Conservador,  emquanto  Sua  Magestade  não  tomar  sobre 
tal  objecto  huma  geral  medida. 

Narios.  —  A  primeira  duvida  que  se  apresenta  sobre  esle 
objecto  he  a  classificação  de  navios  nacionaes.  Na  conformi- 
dade das  nossas  leis  são  portuguezes,  não  só  os  navios  con- 
struídos nos  domínios  do  Portugal,  mas  também  aquelles 
que,  construídos  em  portos  estrangeiros,  são  comprados  pelos 
Portuguezes,  satisfazendo  além  disso  o  prescripto  nas  mes- 
mas leis.  O  artigo  5.^*  do  Tratado  do  1810  não  considera 
embarcações  portuguezas  senão  as  construídas  em  paizes 
pertencentes  á  Coroa  de  Porlugal,  e  os  aju^esados  aos  inimi- 
gos, condemnados  legitimamente.  Esta  estipulação  restringe 
mnild  o  numoro  dos  nossos  navios,  o  poderá  além  disso  Ira- 
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zer  contestações  desagradáveis,  depois  de  realisada  a  sepa-  4823 
raçíio  do  Brazil.  solire  os  navios  que  tenliam  sido  consírni-  ''"^'^""^ 
dos  nos  portos  daqiielle  Império,  ou  para  o  futuro  o  forem; 
portanto  Sua  Magestade  ordena  a  Y.  Ex.*^  que  insista  em  que 
seja  bem  claramente  especificado  que  serão  considerados 
navios  portuguezes  todos  aquellos  que  mostrarem  apresen- 
tação de  competente  certidão,  pela  qual  se  veja  haverem 
preenchido  os  requesitos  que  a  lei  prescreve  para  serem 
como  laes  considerados:  o  o  mesmo  se  i)raticará  com  os  na- 
vios inglezes.  A  segunda  difliculdade  que  apparece  neste 
objecto  he  a  íixação  dos  direitos  de  porto;  pelo  artigo  4.°  do 
Tratado  de  i810,  os  navios  portuguezes  não  seriam  obriga- 
dos a  pagar  nos  portos  de  Inglaterra  maiores  direitos  ou 
impostos,  do  que  aquelles  que  os  navios  pertencentes  aos 
vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica  pagassem  nos  portos 
dePortugcd:  ora.  os  navios  portuguezes  teem  até  agora  pago 
nos  portos  de  Inglaterra  a  titulo  de  direitos  de  porto  e  ou- 
tros, pouco  mais  ou  menos  2í;^239  réis  por  tonelada,  ao 
mesmo  tempo  que  os  navios  inglezes  neste  porto  pagam  en- 
tre 120  e  614  Vio  réis  por  tonelada  por  todos  os  direitos  de 
porto,  como  V.  Ex.-"^  verá  pelo  mappa  junto.  Parece  pois  de 
justiça  que  ou  os  navios  inglezes  paguem  nos  portos  de  Por- 
tugal os  mesmos  direitos  que  os  navios  portuguezes  pagam 
nos  portos  de  Inglaterra,  ou  na  conformidade  do  estipulado 
no  artigo  4.°  do  Tratado  de  1810,  os  navios  portuguezes  não 
paguem  nos  portos  da  Gram  Bretanha  maiores  direitos  do 
que  aquelles  que  os  navios  inglezes  são  obrigados  a  pagar 
nos  portos  de  Portugal.  Qualquer  destas  alternativas  he  justa 
(' V.  Ex.^  insistirá  sobre  qualquer  delias;  porém  Sua  Ma- 
gestade, não  querendo  fazer  desta  clausula  huma  condição 
sine  qiia  non  para  o  Tratado,  autorisa  a  V.  Ex.*  para  era  ul- 
timo caso  estipular  que  os  navios  portuguezes  pagariam  em 
Inglaterra  o  mesmo  que  alli  pagassem  os  navios  inglezes,  e 
que  os  navios  inglezes  em  Portugal  pagassem  o  mesmo  que 
neste  Reino  pagam  os  navios  portuguezes;  porém  esta  con- 
cessão deve  ser  reputada  como  hum  favor  próprio  a  demon- 
strar o  elTicaz  desejo  que  Sua  Magestade  tem  de  favorecer 


iS'25  quanto  possa,  sem  ofiVndor  os  dircilos  dos  snis  vassallos.  o 
nozomiiio  ,.,),j^u^,.,.,>io  britaniiico.  Sua  Mageslado  foi  servido  resolver 
(jue  o  commercio  de  eaJjolageni,  ou  de  poilo  aporlo,  licasse 
reservado  unicamente  aos  navios  nacionaes,  e  da  mesma 
maneira  que  nada  se  innove  sobre  o  commercio  entre  Portu- 
gal e  Brazil.  pois  que  Sua  Magestade  está  resolvido,  ao  me- 
nos pela  sua  ])art(\  em  não  admittir  para  consumo  do  paiz 
géneros  do  lírazil,  (]ue  não  sejam  transporlados  em  navios 
portuguezes  oii  brazileii'os.  Sii'vo-me  desla  occasião  lambem 
para  insliuii'  a  Y.  ]'].\.^  de  que  ainda'(jue  no  Tratado  se  faça 
menção  de  que  a  biglaterra  será  considerada  como  a  Nação 
mais  favorecida,  nunca  poderão  ser  allegados  em  exemplo 
os  favores  que  possamos  conceder  ao  Brazil,  pois  cjue  pelas 
peculiares  e  extraordinárias  circumstancias,  que  concoriem, 
as  estipulações  que  se  fizerem  entre  os  dois  paizes,  não 
podem  nunca  servir  de  termo  de  comparação  para  com  os 
outros.  Emqimnto  a  paquetes.  Sua  Magestade  está  lesolvido 
a  estabelecer  paquetes  portuguezes,  a  fim  de  que  possam 
concorrer  com  os  ingiezes  nesta  parte  do  serviço,  e  então 
Sua  Magestade  está  disposto  a  conceder  aos  paquetes  ingie- 
zes os  mesmos  privilégios  que  esse  Governo  conceder  aos 
paquetes  portuguezes ;  porém  emquanto  isto  não  tem  logar, 
Sua  Magestade  deseja  que  se  evite,  quanto  possa  ser.  que  es- 
tes navios  sirvam  de  veliiculo  a  contrabandos  e  obstem  ao 
devido  rendimento  do  correio  na  parte  da  correspondência 
estrangeira,  como  até  agora  succede.  V.  Ex."^  conhece  mui 
bem  quanto  esta  parte  do  rendimento  publico  lie  affectada 
pela  chamada  agencia  de  paquetes,  o  que  não  succederia  se 
as  malas  passassem  do  correio  aos  paquetes  e  destes  ao 
correio  sem  intervenção  dos  Agentes  dos  paquetes. 

Géneros.  —  Sendo  a  base  do  Tratado  a  dos  recíprocos  fa- 
vores, a  primeiía  consideração  que  se  apresenta  he  a  de 
designar  os  géneros  em  que  esse  favor  deve  recahir.  Da 
nossa  parte  se  não  designa  mais  do  (|ue  hum  género  sobre 
que  reclamámos  o  favor,  este  he  o  vinho;  porém  o  favor  que 
sobre  elle  nós  reclamámos  deve  ser  hum  favor  geral  sobre 
os  vinhos  de  outra  qualquer  Nação,  c  da  mesma  fói'ma  nós 
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rnncedfiremns  favor  sobre  os  géneros  de  outra  qualquer  Na-  isar. 
ciu)  que  esse  Governo  escolher;  he  muito  provável  que  a  sua  ^■^ 
escolha  recaia  sobre  os  seus  lanilicios  e  algodões,  e  V.  E\.^ 
lie  autorisado  a  conceder  sobre  os  lanifícios  e  tecidos  de  al- 
godão hum  favor  igual  áquelle  que  o  Governo  Britannico  nos 
conceder  sobre  o  vinho:  se  hum  terço  dos  direitos  que  pa- 
garem os  vinhos  de  outra  qualquer  Nação  em  Inglaterra  for 
diminuido  aos  vinhos  de  Portugal,  Sua  Magestade  diminuirá 
os  diíeitos  dos  lanifícios  e  tecidos  de  algodão  inglezes  de 
hum  terço  dos  direitos  que  estes  mesmos  géneros  pagarem 
de  outra  qualquer  Nação.  Emquanto  aos  outros  géneros  de 
producção,  industria,  manufactura  ou  iuvcnçãd,  elles  serão 
reciprocamente  recebidos  conforme  as  leis  em  vigor,  ou  que 
para  o  diante  o  forem;  porém  serão  considerados  gosar  de 
qualquer  favor  gratuito  que  sobre  os  mesmos  géneros  se 
conceder  a  outra  qualquer  Nação.  Sua  Magestade  julga  mui 
necessária  a  palavra  gratuito,  pois  que  de  outra  maneira  im- 
possível seria  entrar  em  negociação  alguma  com  outra  qual- 
quer Nação,  sem  que  a  Inglaterra  exigisse  o  gosar  de  qual- 
quer favor  que  a  essa  Nação  se  concedesse  em  compensação 
dos  outros  que  ella  nos  concederia.  Se  a  base  dos  recípro- 
cos favores  viesse  a  falhar,  então  todos  os  géneros  dos  dois 
paizes  ficariam  incluídos  no  artigo  geral  acima  dito. 

Emquanto  aos  géneros,  que  tiverem  pago  em  huma  alfan- 
dega destes  Reinos  os  competentes  direitos  e  derem  entrada 
em  outra,  não  se  exigirão  segunda  vez  os  direitos  já  pagos. 
huma  vez  que  se  prove  por  certidão  haver -se  effecluado 
aquelle  pagamento;  pítrém,  quando  os  direitos  devidos  na 
segunda  alfandega  forem  maiores  do  que  os  pagos  na  pri- 
meira, deverão  satisfazer  na  segunda  esse  excesso,  emquanto 
se  não  publicam  as  novas  pautas  que  igualem  os  direitos 
em  todas  as  alfandegas. 

A  baldeação  e  a  reexportação  ficam  sujeitas  ás  leis  exis- 
tentes e  ás  que  para  o  futuro  se  promulgarem.  A  venda  em 
retalho  ou  poi'  miúdo  fica  sujeita  ás  leis  e  regulamentos 
munici[)aes.  A  pesca  nos  barcos  da  Terra  Nova  he  objecto 
de  grave  interesse  para  a  navegação  e  commercio  de  Portu- 
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182.".  gnl:  lalvoz  soria  mais  vantajosii  não  inserir  no  Tratado  so- 
Dczpffliiro  jjj^>||j.),jtQ  clausula,  ficando  ao  mesmo  tempo  bem  claro  o 
(lireilo  de  poder  lai  pesca  ser  praticada  pelos  navios  portu- 
guezes.  A  concessão  que  disto  se  fez  aos  Francezes,  e  creio 
mesmo  aos  Americanos,  deveria  haver  sido  entendida  como 
applicavel  ipso  facto  aos  Portuguezes  em  virtude  das  eslipu- 
lações  commerciaes  que  ligam  os  dois  paizes;  este  artigo, 
sendo  desta  maneira  decidido,  evitará  sem  duvida  o  empe- 
nho que  o  Governo  Inglez  terá  em  obter  huma  concessão, 
como  equivalente  da  que  nós  lhe  pedimos  pelo  artigo  do 
Tratado,  e  sobre  este  interessante  objecto  Sua  Magestade 
recommenda  muito  a  V.  E\.^  não  só  o  conseguil-o,  mas  tam- 
liem  (lue  isto  se  faca  de  maneira  que  por  esta  concessão  se 
nos  não  exija  hum  equivalente  oneroso.  Sua  Magestade  jul- 
gou necessário  inserii'  hum  artigo  no  Tratado  sobre  o  coiu- 
mercio  e  navegação  entre  Portugal  e  o  Brazil  com  estes  dois 
principaes  objectos:  1.°,  o  de  não  permittir  que  o  commer- 
cio  entre  os  dois  paizes,  ao  menos  para  consumo,  se  faça  se- 
não por  navios  po]'tuguezes  e  brazileiros;  2.°.  porque  Sua 
Magestade  está  resolvido  a  conservar  o  exclusivo  para  alguns 
dos  géneros  do  Brazil,  huma  vez  que  dessa  maneira  e  como 
equivalente  o  Brazil  nos  conceda  razoáveis  favores  sobre  al- 
guns géneros  de  Portugal.  E,  ainda  que  Sua  Magestade  de- 
seja sempre  que  o  commercio  da  Gram  Bretanha  seja  o  mais 
favorecido  em  Portugal,  comtudo  não  se  poderá  este  princi- 
pio jamais  applicar  a  duas  partes  da  mesma  Monarchia,  cuja 
separação  e  administração  apenas  he  feita,  e  cujas  relações 
commerciaes  devem  ser  sempre  consideradas  como  de  povos 
irmãos  e  que  nuiito  convém  ligar  por  todos  os  princípios. 
Dois  objectos  ha  sobre  os  quaes  o  Governo  Inglez  nos  tem 
ameaçado  de  insistir  da  sua  parte:  1.°,  extincção  do  trafico 
da  escravatura:  2.^  Companhia  Geral  das  Vinhas  do  Alto 
Douro. 

Sua  Magestade,  não  conhecendo  ainda  verdadeiramente 
ípial  he  a  extensão  das  pretenções  da  Inglaterra  sobre  estes 
dois  ol)jectos,  não  pôde  i)or  isso  foimai'  por  agora  hnm  claro 
jnizo  sobre  a  maneira  com  que  devemos  ])reparar  a  d(!leza 
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para  os  ataques  que  n  Goveruo  Brilauuico  nos  intentar:  po-     is2r. 

1  i  _  1  p  Dezembro 

rem  algumas  geraes  observações  se  podem  sempre  lazer      ^g 
sobre  estes  dois  importantes  negócios. 

Trafico  de  cscrarafHra.  —  Este  trafico,  em  consequência 
das  estipulações  que  temos  contraliido  coui  a  (Iram  Breta- 
nha, não  pôde  continuar  senão  para  o  Brazil,  e  o  Brazil  tam- 
bém em  poucas  partes  o  poderá  continuar  com  vantagem,  a 
não  ser  nos  portos  que  nós  occupàmos  ou  que  temos  direito 
de  occupar:  o  interesse  do  Bi'azil  neste  trafico  be  maior  que 
o  nosso,  e  se  Sua  Magestade  nosso  augusto  amo  tomasse 
sobre  este  assumpto  Imma  deliberação  antecipada,  o  Brazil 
teria  direito  de  se  queixar  de  nós  de  o  privarmos  de  se  for- 
necer dos  braços  de  que  ainda  carece.  Se  o  Brazil  continua 
por  alguns  annos  o  trafico  da  escravatura,  nós  não  podemos, 
nem  devemos  diíílcultar-lhe  os  meios  de  se  fornecer  de  es- 
cravos nos  nossos  portos,  nem  tão  pouco  seria  justo  que 
continuando  a  ser  licito  aos  Brazileiros  empregarem-se  neste 
trafico  ílcasse  elle  prohibido  aos  l'nrtuguezes,  quando  as 
estipulações  até  agora  contratadas  ligam  igualmente  Portu- 
guezes  e  Brazileiros,  como  fazendo  parte  do  mesmo  Império. 
Fica  pois  evidente  fjne  sem  prévio  conbecimento  do  que  se 
estipular  a  este  respeito  com  o  Brazil,  nada  se  pôde  exigir 
(la  nossa  parte  de  positivo  neste  negocio.  Se  o  Brazil  cessa 
innnediatamente  o  trafico  da  escravatura,  então  claro  fica 
que  nenhum  direito  nos  assiste  para  introduzirmos  hum  gé- 
nero em  hum  paiz  onde  elle  he  prohibido;  porém,  nesse 
caso,  será  necessário  que  se  estipule  bem  claramente  o  di- 
reito que  nos  fica  assistindo  de  transportar  os  habitantes  da 
terra  firme  para  as  ilhas  de  S.  Thomé,  Príncipe  e  Cabo  Ver- 
de. Se  o  Brazil  conserva  por  alguns  annos  o  trafico  da  escra- 
vatura, também  he  claro  que  nós  não  podemos,  nem  deve- 
mos embaraçar  que  esse  trafico  se  faca  nos  nossos  portos, 
nem  tão  pouco  consentiremos  que  os  navios  brazileiros  fi- 
quem gosando  de  huma  vantagem  que  nós  não  tinhamos 
quando  as  estipulações  anteriores  ligavam  igualmente  hum 
e  outro  paiz.  Além  de  que,  como  seria  possível  differencar 
hoje  hum  navio  brazileiro  de  hum  navio  portuguez  ?  Os  mes- 
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<s-2:í  tres  (los  navios  chamados  brazileiros  são  todos  oii  qiiasi  to- 
^''""''""  dos  Porliiguczes;  o  Brazil  não  tem  marinheiros,  e  por  conse- 
quência a  e(inipagem  de  seus  navios  será,  se  não  no  total,  ao 
menos  em  grande  parte,  composta  de  Portuguezes.  Deste 
estado  de  cousas  resultaria  sem  duvida  hum  grande  numero 
de  contestações  de  pi"esas  mal  e  indevidamente  feitas,  se 
ficando  o  trafico  permittido  aos  Bi'azileiros,  elle  fosse  prohi- 
bido  aos  Poituguezes.  Assas  nos  tem  mostrado  a  experiência 
os  frívolos  pretextos  de  que  a  marinha  ingleza  se  tem  ser- 
vido para  estorvar  este  trafico,  e  todo  o  cuidado  he  neces- 
sário para  evitar  fornecer  motivos  á  cubica  e  ao  egoismo, 
quando  sem  isso  elles  se  teem  manifestado  tão  claramente. 
Companhia  Geral  das  Viit/ias  do  Alto  Douro.  —  Esta  com- 
panhia, cuja  existência  está  sanccionada  legalmente  até  ao 
anuo  de  1834,  não  pôde  por  tal  motivo  ser  jamais  atacada, 
emquanto  á  sua  duração  até  ao  periodo  marcado  na  carta  da 
sua  prorogação.  Esta  resposta  he  concludente  quanto  á  sua 
existência.  Emquanto  porém  aos  abusos  que  possam  ha- 
ver-se  introduzido  nesta  administração,  Sua  Magestade  tem 
ordenado  mandar  fazer  sobre  isso  hum  mui  serio  exame,  e  a 
esse  fim  se  ordenou  á  .lunla  daquella  Companhia  que  man- 
dasse a  esta  Corte  hum  dos  seus  Deputados,  instruído  suífi- 
cientemente  a  responder  a  taes  e  taes  quesitos,  que  se  lhe 
communicaram ;  deste  exame  pôde  talvez  resultar  alguma 
alteração  na  marcha  até  agora  adoptada  por  aquella  Junta, 
que  não  for  conforme  a  sua  instituição.  Esta  Companhia  foi 
instiluida,  comoV.  Ex.'^  sabe,  para  sustentar  o  preço  e  qua- 
lidade de  hum  género  tão  importante  para  o  commercio  e 
agricultura  de  Portugal;  ella  he,  por  assim  dizer,  hum  com- 
petidor creado  pelo  Governo  a(ts  exi)ortadores  Portuguezes 
e  Inglezes;  nunca  os  Inglezes  foram  inhibidos  de  fazer  parte 
desta  Compaidiia,  comprando  nella  acções;  nisto  são  pois 
considerados  como  Poi'tuguezes;  não  fazendo  parte  delia  os 
exportadores  Inglezes,  nada  lhes  he  vedado,  que  o  não  seja 
igualmente  aos  Portuguezes;  qual  he  pois  a  causa  justa  que 
podem  allegar  os  mercadores  Inglezes,  quando  elles  ao  me- 
nos sã(t  tão  favorecidos  como  os  naturaes  do  paiz?  Se  exis- 
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tem  excessos  ou  abusos  introduzidos  pelo  lempo,  elles  são  ix^;'» 
iguídniente  prejudiciaes  aos  Portuguezes  e  Inglezes,  e  Sua  "'j'^'"" 
Magestade  não  tardará  em  os  fazer  cessar.  Toda  e  qualquer 
outra  pretenção  dos  mercadores  Inglezes,  começada  desde  o 
momento  da  creação  desta  Companhia  e  que  desde  o  anno  de 
17()()  tem  sidd  por  ditierentes  maneiras  apoiada  pelo  Go- 
YeiiKi  IJrilannicd,  he  improcedenle  e  denota  mais  depressa 
a  utilidade  da  mesma  Companhia  para  embaraçar  os  Uns  a 
que  esses  tratantes  se  dirigem  para  desacreditar  aquelle  gé- 
nero, e  o  fazer  volver  ao  estado  em  que  elle  se  achava  quando 
a  Companhia  foi  instituída;  estas  queixas  que  por  muitas  e 
repetidas  vezes  se  teem  feito  desde  aquella  epocha,  teem  sido 
sempre  rebatidas  com  sobeja  razão  e  justiça.  Eu  as  tenho  á 
vista  neste  momento,  e  nellas  encontro  fundamentos  que  me 
parecem  superabundantes  para  responder  ás  accusações 
que  agora  se  preparam.  Emquanto  á  duração  do  Tratado, 
Sua  Magestade  autorisa  a  Y.  Ex.-'*  para  acceder  a  hum  termo, 
que  não  seja  menor  de  quatro  annos,  nem  maior  de  oito; 
termo  que  Sua  Magestade  julga  suffiçiente  para  dentro  delle 
se  poderem  conhecer  as  boas  ou  más  consequências  das  es- 
tipulações do  presente  Tratado.  Sua  Magestade  me  ordenou 
que  eu  enviasse  a  V.  Ex.""  hum  projecto  do  novo  Tratado  de 
commercio,  a  íim  de  queV.  Ex.^  p(»desse  melhor  lixar  as 
suas  idéas  sobre  o  plano  que  Sua  ^lagestade  se  dignou  ap- 
provar. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  da  Bemposta,  lo  de  De- 
zembro de  1825. 

Conde  de  Porto  Santo. 
Sr.  Marquez  de  Palmella. 


OlGcio  (lo  Conde  de  Porlo  Saiilo  para  o  IIar(|iie7.  de  Paliiidlíi 

(Arcb.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Rcgislo.) 

is-26  N."  35.—  Reservado.— 111."°  e  Ex.'""  Sr.-  O  ollicio  reser- 
"""30'"  ^'"''^  *^^*^^'-  ^^-^  "•"  '^^  niereceii  a  mais  séria  alteiirão  do  liii- 
[)oi'adur  c  Rei  nosso  Senhor,  e  o  mesmo  augusto  Senlioi'  íoi 
servido  ordenar  (]ue  o  mesmo  oílicio  fosse  presente  á  Junta 
que  Sua  Magestade  havia  nomeado  para  se  occupar  do  im- 
portante assumpto  da  confecção  do  novo  Tratado  de  C(jm- 
mei'cio  com  a  Inglaterra.  Levei  como  me  cumpiia  ã  presença 
do  mesmo  augusto  Senhor  o  resultado  desta  conferencia,  e 
Sua  Magestade  Imperial  e  Real  me  autorisou  a  responder  a 
V.  Ex.'"*  nos  termos  seguintes : 

A  idéa  que  V.  Ex.^''  se  fez  de  que  o  projecto  que  por  ol- 
dem  de  Sua  Magestade  eu  lhe  remetti,  não  fora  na  intenção 
de  que  V.  Ex.^  o  apresentasse  integralmente  a  Mi".  Canning, 
mas  sim  de  que  V.  Ex.'''  o  considei'asse  como  limite  das  con^ 
cessões  a  que  se  achava  autorisado,  he  exacta,  e  poi'  isso  a 
l)roposta  de  V.  Ex.'^  a  Mr.  ('aiming  neste  sentido  mereceu  a 
approvação  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real. 

As  alterações  que  V,  Ex.-'  fez  no  preambulo  e  nos  (juatio 
primeii'0s  artigos  nada  conteem  que  não  possa  ser  ap})iovado 
por  Sua  Magestade. 

.  A  redacção  que  V.  Ex.'^  deu  ao  arligo  5.°  não  sofíVeria  du- 
vida alguma  tia  nossa  parte;  porém  V.  Ex.^  judiciosamente 
observa  (jue  o  Governo  Inglez  a  registará,  e  nesse  caso,  eno 
de  se  conhecei"  a  impossibilidade  de  se  fazerem  passar  as 
duas  primeiras  versões  do  projecto  (]ue  remetti  aV.  Ex.", 
pôde  affoulamenle  olléi'ecer  ou  acceilai'a  terceira  versão  que 
se  acha  no  mesmo  projecto. 
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Qiianio  au  ai'tig(i  8."  o  estipulado  no  Ti'alado  ulliiiiamenle     is^^t^ 
feito  entre  a  Inglaterra  e  as  Cidades  Anseaticas,  dá  mais  peso     ''I^Jj"'' 
á  nossa  insistência,  e  até  faz  eonceber  Imma  bem  fundada 
esperança  de  que  o  artigo  possa  assim  passar. 

Emquanto  ao  artigo  que  V.  Ex/""  inseriu  a  respeito  das 
franquias  dos  Agentes  Diplomáticos,  Sua  Magestade  não 
tem  duvida  alguma  em  que  elle  faça  parte  do  Tratado:  a 
clausula  que  V.  Ex.''  inseriu  para  autorisar  os  Cônsules  a  to- 
marem posse  dos  bens  dos  nacionaes  que  morrerem  sem 
testamento,  sem  ficarem  sujeitos  a  nenhum  imposto,  mere- 
ceu igualmente  a  approvação  de  Sua  Magestade. 

As  observações  que  V.  Ex.''  faz  sobre  a  pesca  do  bacalhau 
nos  bancos  da  Terra  Nova,  e  sobre  o  promover  as  pescarias 
nas  costas  de  Portugal,  são  dignas  de  mui  séria  attenção; 
l)orém  não  havendo  inconveniente  em  que  ao  mesmo  tempo 
ilue  se  proteja  a  pesca  nas  nossas  costas  se  intente  a  pesca 
nos  bancos  da  Terra  Nova,  pela  )-edacção  do  artigo  17."  do 
projecto  que  se  enviou  a  V.  Ex.""  parecia  evitar-se  a  duvida 
que  V.  Ex.^  menciona  de  não  possuirmos  alli  território  que 
sirva  para  preparar  e  seccaropeixe:  entretanto  Sua  Mages- 
tade não  olhará  como  condição  si?u'  qua  non  a  existência 
deste  artigo;  encarregando  comtudo  a  V.  Ex.^  de  se  esfor- 
çar para  que  elle  passe. 

O  artigo  13.°  do  projecto  de  Y.  Ex.-'  mereceu  a  approvação 
de  Sua  Magestade. 

A  redacção  que  V.  Ex.^  deu  ao  artigo  14."  do  seu  projecto 
como  principio  de  negociação  he  nmito  bem  entendida,  com- 
tudo a  differença  do  valor  dos  nossos  vinhos  exportados 
para  Inglaterra,  para  o  valor  dos  lanificios  importados,  htí 
tão  grande  a  nosso  favor,  que  não  he  provável  que  o  Governo 
Inglez  se  deixe  ihudii'  pela  proposição  de  Y.  Ex.*  A  tabeliã 
inclusa  fará  ver  a  Y.  Ex.''  a  comparação  destes  dois  géneros 
íios  últimos  annos  até  o  de  1824.  e  se  fosse  possivel  enviar 
a  Y.  Ex.^  agora  o  de  1825,  a  diflerença  seria  ainda  muito 
maior.  No  decurso  da  negociação  [)óde  Y.  Ex.-'  affoutamente 
acceitar  o  artigo  a  respeito  das  fazendas  de  algodão  tal  qual 
foi  no  projecto,  pois  que  esse  objecto  tem  merecido  alta- 
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ÍX.2IÍ  mente  a  aUeneão  de  Sua  Magestade,  e  foi  deliberado  com 
■"''IJI","""    lodo  o  conliecimento  de  causa. 

O  accrescentamento  ou  a  redacção  nova  que  V.  Ex.^Tez  ao 
seu  artigo  15.°  serve  a  expressar  mais  claramente  o  que  se 
deduz  da  comparação  dos  diíTerentes  artigos  do  projecto  que 
enviei  a  V.  Ex.'' 

O  artigo  17."  parece  absolutamente  inútil,  pois  que  não 
havendo  artigo  algum  no  projecto  que  enviei  a  V.  Ex.^  que 
permitta  a  admissão  de  todos  os  géneros,  e  sendo  bem  cla- 
ramente expresso  que  o  commercio  fica  sujeito  ás  leis  do 
paiz  existentes  e  que  ao  diante  se  promulgarem,  claro  liça 
que  todos  aquelles  géneros  ou  manufacturas  que  forem 
prohibidas  ás  outras  Nacíjes,  probibidas  o  serão  á  Inglaterra. 
Na  nossa  legislação  actual  os  géneros  proliibidos  são  os  con- 
stantes do  mappa  junto,  são  por  consequência  estes  os  úni- 
cos que  a  Inglaterra  liça  inbibida  de  introduzir  nos  portos 
de  Portugal,  e  para  o  futuro  aquelles  que  Sua  Magestade  na 
sua  sabedoria  julgar  necessário  probibir ;  portanto,  em  regra 
geral,  á  excepção  dos  géneros  que  pelo  Tratado  forem  favo- 
recidos, todos  os  mais  ficam  sujeitos  á  legislação  geral  que 
Sua  Magestade  adopta  ou  adoptar. 

O  artigo  i20.°  do  projecto  de  Y.  Ex.'^  mereceu  a  approva- 
ção  de  Sua  ^lagestade,  e  emquanto  á  duração  que  V.  Ex.-' 
fixou  para  o  mesmo  Tiatado,  Sua  Magestade  está  disposto  a 
approvar  essa  ou  outra  qualquer  que  o  Governo  Inglez  offe- 
recer,  comtanto  que  a  sua  duração  não  seja  extraordinaria- 
mente longa. 

Passo  agora  a  responder  aos  differentes  quesitos  que 
V.  Ex.''  enuncia  no  mencionado  officio. 

1.°  Pergunta  V.  Ex.''  se  para  os  lanificios  se  deverá  fixar 
hum  maximum  dos  direitos,  e  o  mesmo  a  respeito  das  fa- 
zendas de  algddão.  Ilcspondo  :  .lámais:  a  Inglaterra  conceda 
a  Poi'lugal  liuma  vantagem  de  hum  tei'ço  de  dii'eitos  menos 
sobre  os  vinhos  ;  nunca  se  lhe  pediu  que  fixasse  hum  maxi- 
mum, nem  agora  se  lhe  pede;  nós  concedemos  á  Inglaleria 
hum  terço  de  direitos  menos  sobre  taes  e  taes  fazendas;  po- 
rém a  lnglaleri'a  não  tem  direito  a  exigir  de  nós  sobre  esses 
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géneros  liuiii  miixiimim  (jiic  lhe  não  exigimos  sobre  os  nos-     i826 
SOS  vinhos.  O  havereni-se  lixado  os  direitos  de  15  por  cento    ''"'Ijy"' 
no  Tratado  de  1810,  talvez  fosse  origem  de  grandes  males 
para  Portugal,  e  lie  para  o  libertar  desses  males  que  Sua 
Magestade  entra  neste  novo  ajuste. 

2."  Pergunta  V.  Ex.^  se  no  caso  de  Mv.  Canning  querei' 
introduzir  no  Tratado  o  artigo  sobre  liberdade  de  consciên- 
cia, se  deverá  admittir  esse  artigo?  Respondo  que  essa  ma- 
téria foi  mui  expressamente  omittida  no  projecto,  por  pa- 
recer desnecessário  hum  artigo  particular  sobre  culto 
religioso,  devendo  este  objecto  ser  comprehendido  na  esti- 
pulação geral  de  privilégios  recíprocos  conteúda  no  3.°  ar- 
tigo; porém  se  o  Governo  Inglez  insistir  em  que  se  declare 
alguma  cousa  a  este  i'espeito,  Sua  iMagestade  não  duvida  em 
sanccionar  o  sladi  quo. 

3."  Pergunta  V.  Ex.'"^  se  for  interrogado  sobre  a  formação 
da  pauta  estipulada  no  Tratado  de  1810,  que  deverá  respon- 
der ?  Respondo  que  Sua  IMagestade  jamais  permittirá  para  o 
futuro  a  ingerência  de  estrangeiros  na  formação  das  pautas 
das  suas  alfandegas.  O  principio  geral  he  o  mesmo  :  as  pau- 
tas da  alfandega  são  geraes  para  todas  as  Nações ;  os  favo- 
res concedidos  aos  géneros  inglczes  he  huma  diminuição 
dos  direitos  lixados  em  essas  mesmas  pautas  em  huma  tal 
razão. 

4."  Pergunta  V.  Ex.'"^  se  convii'á  propor  no  decurso  da  ne- 
gociação que  os  navios  de  ambas  as  Nações  poderão  ser  ad- 
mittidos  i'eciprocamente  ainda  quando  a  sua  carga  consista 
de  géneros  e  manufacturas  estrangeiras,  etc.  ?  Respondo 
que  os  navios  inglezes  poderão  ser  adiniltidos  com  carga  de 
manuíarturas  estrangeiras,  porém  que  estas  hcarão  sujeitas 
aos  direitos  estabelecidos  na  [)auta,  pois  que  nãu  he  a  ban- 
deira, mas  a  naturalidade  da  fazenda  sobre  (pie  recahe  o  favor. 

o.°  Pergunta  Y.  Ex.'  se  deverá  pi-opor  a  renovação  do  ar- 
tigo 3."  do  ajuste  feito  em  Londres,  etc?  Respondo  que  os 
cockets  só  ficam  sendo  necessários  para  provar  a  naturalida- 
de dos  géneros  favorecidos,  não  precisando  os  outios  de 
mais  documentos  do  que  os  que  são  exigidos  a  todas  as  ou- 
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i8i6  tras  Nações.  A  i-edacção  que  se  deu  ao  ailigo  li."  du  [tioje- 
"""30""  ^^^  fJ"^  ^^  remelteu  a  V.  Ex.-''  parece  baslaiitemeiíle  claia  a 
este  respeito. 

0."  Pergunta  V.  Ex.-'^  se  no  caso  de  Mr.  Canning  llie  pro- 
por a  renovação  do  artigo  31.°  do  Tiatado  de  1810  deverá 
admittir-se  esse  artigo,  etc.  ?  Respondo  que  no  caso  de  guerra 
dever-se-ha  estipular  liuin  praso  certo  e  determinado  du- 
rante o  qual  as  pessoas,  propriedades  e  navios  não  possam 
ser  molestadas,  sequestradas  nem  aprezadas. 

7.°  Pergunta  V.Ex.*  se  os  negociantes  Inglezes  continuarão 
a  ser  assignantes  nas  alfandegas,  etc?  Respondo  que  poderá 
continuar-se  esse  favor,  ficando  porém  sujeitos  ás  leis  exis- 
tentes a  esse  respeito,  relativamente  aos  assignantes  na- 
cionaes. 

8."  Pergunta  V.  Ex.'*  se  deverá  recusar  absolutamente  in- 
troduzir algum  artigo  análogo  ao  artigo  28.°  do  Tivatado  de 
1810,  etc?  Respondo  que  esta  matéria  foi  muito  de  propó- 
sito omittida  no  projecto  de  aqui  enviado;  que  ella  lie  de 
sua  natureza  mui  delicada,  e  que  não  parece  que  o  Governo 
Inglez  exija  que  ella  seja  objecto  do  nosso  Tratado  de  com- 
mercio,  quando  no  que  aquelle  Governo  acaba  de  negociar 
com  as  Cidades  Anseaticas,  tal  artigo  se  não  encontra  ;  po- 
rém se  contra  toda  a  expectação  o  Governo  Inglez  nisso  in- 
sistir, V.  Ex.^  poderá  receber  o  artigo  ad  referendam  e  Sua 
Magestade  o  tomará  em  mui  séria  consideração. 

9.°  Pergunta  V.  Ex.^  se  Sua  Magestade  determina  que  se 
proponha  a  abolição  de  Juiz  Conservador?  Respondo  que 
V.  Ex.*  bem  sabe  os  desejos  de  que  Sua  Magestade  está  ani- 
mado para  fazer  cessar  os  privilégios  pessoaes,  e  não  deixar 
subsistir  senão  os  das  cousas ;  porém,  infelizmente,  graves 
obstáculos  a  isto  se  teem  opposto ;  einquanto  durar  este  esta- 
do de  cousas  e  por  isso  se  conservar  os  logares  de  Juizes 
Conservadores  a  Nações  menos  favorecidas  do  ijue  a  íngle- 
za,  nem  a  mais  remota  idéa  pôde  haver  de  piivai'  os  Inglezes 
desse  piivilcgio.  Neste  sentido  hc  qne  foi  redigido  o  artigo 
relativo  a  privilégios  do  projecto  que  a  Y.  Ex.'"*  enviei :  po- 
rém se  o  Governo  Inglez  exige  huma  decknação  de  (jue  ain- 
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da  quando  Sua  Magestade  haja  a  bem  de  destruir  os  piúvi-     im 
legios  pessoaes,  os  Inglezes  conservem  o  seu  Juiz  privativo,     ''go'" 
esta  exigência  só  poderá  ser  attendida  na  comparação  das 
vantagens  que  o  Tratado  nos  oíferecer,  e  no  tempo  da  sua 
duração,  e  portanto  V.  Ex.^  a  receberá  ad  referendum  para 
a  íinal  decisão  de  Sua  Magestade. 

Finalmente,  pelo  que  toca  á  abolição  do  trafico  da  escra- 
vatura, deve  este  negocio  ser  objecto  de  huma  convenção  se- 
parada, e  assim  como  a  Inglaterra  em  o  Tratado  de  com- 
mercio  exigiu  de  nós  a  iniciativa,  por  isso  que  o  interesse 
era  nosso,  também  nós  neste  negocio  temos  direito  a  exigir 
da  Inglaterra  a  iniciativa,  visto  que  o  interesse  lie  delia. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'^  Paço  da  Bemposta,  em  30  de  Ja- 
neiro de  18á0. 

Conde  de  Porto  Santo. 


licio  (lo  Conde  (Ic  Porlo  Saiilo  para  o  Marque/,  de  Paliiiell; 

(Arcli.  do  Minisloiiu  dos  IScgocios  lisliaiiguiros.  — Keyíslu.) 


1826  N/'  :3(j.— Reservado.— 111.'"''  e  Ex.'"°  Sr.— Os  iuiiJorLaiiíos 
^^gg*"""  documentos  que  V.  Ex.'"^  enviou  com  os  seus  ollicios  teeni 
merecido  a  devida  attenrão  de  Sua  Magestade  Imperial  e 
Real,  e  o  pouco  tempo  que  mediou  entre  a  entrada  e  sahida 
do  paíjuele  não  dá  logar  a  mais  do  que  a  fazer  algumas  ob- 
servações sobre  a  nota  que  Mr.  Canning  dirigiu  a  V.  Ex.*  em 
data  de  7  do  corrente. 

Todo  o  conteúdo  da  nota  deMr.  Canning  parece  íundar-se 
na  hypothese  de  que  o  Ti-atado  de  1810  he  revisto,  pois  que 
em  cada  huma  das  suas  observações  elle  se  refere  sempre 
ao  estipulado  no  mesmo  Tratado.  Esta  idêa  he  falsa  e  contra 
o  que  Mr.  Canning  mesmo  approvou  e  convencionou  em 
huma  nota  que  dirigiu  a  V.  Ex."^  em  i'esposta;  se,  porém, 
.Air.  Canning  piefere  este  modo  de  tratar,  então  he  necessá- 
rio que  a  negociação  se  comece  na  conformidade  do  artigo  33." 
do  mesmo  Tratado,  suspendendo  desde  logo  todos  os  artigos 
sobre  os  quaes  se  offerece  objecção ;  pelo  contrario  se  Mr.  Can- 
ning persiste  no  que  prometteu,  que  he  negociação  sobre 
hum  novo  Tratado  de  commercio,  então  podem  continuar  as 
•estipulações  do  antigo  Tratado  até  á  epocha  determinada : 
porém  he  absolutamente  desnecessário  vir  a  cada  [tasso  com 
as  estipulações  do  Tratado  que  se  não  quer  rever,  fazendo  por 
esse  modo  huma  revisão  delle  indirecta,  e  somente  nos  de- 
vemos occupar  em  fazer  hum  iiovo  Tratado  fundado  em  ba- 
ses de  mutua  e  reciproca  utilidade.  Sobre  este  ponto  he  pre- 
ciso que  Y.  Ex.''  ponha  a  negociação  no  seu  verdadeiro  pé, 
i)orque  do  outra  maneira  ella  será  interminável. 

As  chamadas  omissões  por  Mi.  Canning.  o  são,  poique  elle 
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InhoiM  spínpro  no  mpsmo  principio  da  rovisTío;  nn  ronfprrão  18-26 
í]o  hum  novo  Tratado,  rada  liuni  propõe  aquillo  qno  liie  pa-  ''''^'''■''"'" 
loro  justo:  n  so  o  Governo  Inglez  se  persuadiu  que  hum  tal 
objecto  de  sua  utilidade  pôde  ser  introduzido  em  hum  Tra- 
tado de  commercio,  pôde  propor  sem  ter  direito  de  quei- 
xar-se  de  que  houve  omissão  da  nossa  parte  em  não  o  pro- 
por. 

As  queixas  que  Mr.  (^anning  Caz  contra  a  existência  da 
Companhia  do  Douro  não  são  outra  cousa  mais  do  que  a  re- 
petição daquellas  que  ha  tantos  annos  se  teem  feito,  e  que 
com  justiça  se  teem  repelhdo ;  a  duração  da  Companhia  está 
fixada  pela  sua  carta ;  emquanto  esta  durar,  a  sua  abolição  he 
impraticável;  os  seus  abusos  podem-se  emendar  logo  que  se- 
jam conhecidos;  porém  sobre  isto  he  necessário  que  á  melhoi- 
boa  fé  })resida,  e  que  se  Jião  dè  credito  a  vagas  declamações 
de  alguns  tratantes,  que  não  teem  em  vista  mais  do  que  o  lu- 
cro que  podem  fazer  dentro  de  hum  anuo. 

Os  15  por  cento  que  Mr.  Canning  menciona  como  offere- 
cidos  sobre  hum  artigo  qualquer  britannico,  he  obra  de  sua 
imaginação,  pois  que  semelhante  olferta  nunca  lhe  foi  feita, 
iiu  talvez  isto  proceda  do  plano  que  Mv.  Canning  parece  ha- 
ver adoptado  de  conservar  sempre  o  Tratado  de  1810  como 
base  da  nossa  negociação. 

A  idéa  avançada  por  Mr.  Canning  de  acabar  com  o  Tratado 
de  Methuen  he  absolutamente  opposta  á  letra  do  mesmo 
Tratado ;  nem  he  crivei  que  hum  Governo  que  se  preza  da 
sua  boa  fé  na  execução  dos  Tratados,  que  tem  contrahido, 
queira  declarar  nullo  hum.  que  na  letra  enceri"a  em  si  o  prin- 
cipio da  eternidade. 

Õ  equivalente  que  nôs  oiferecemos  pelo  favor  que  pedimos 
lios  vinhos,  lie  conforme  aos  princípios  da  mais  restricta  re- 
ci|)rocidade.  Compare-se  o  valor  dos  lanifícios  e  algodões  ex- 
|)oilados  para  Portugal  com  o  dos  vinhos  importados  em 
Inglaterra,  e  reconhecer-se-ha  que  a  diílerença  he  a  favor 
da  exportação  contra  a  importação. 

A  duvida  (|ue  Mr.  Canning  propõe  ao  8."  artigo  do  proje- 
cto que  V.  \\\.^  oITerecen.  lie  improcedente,  porque  as  ra- 


<82(5     zõos  (lo  Mr.  Canninp-  diffirilmente  se  nppliraríío  ás  Cidades 
íi-vemro  ^uj^Q^lícas,  ('0111  as  quaes  a  Inglaterra  cunlraliiu  hum  ajuste 
semelhante  ao  que  nós  propomos. 

Emquanto  ao  conselho  que  Mr.  Canuing  nos  dá  de  não 
subirmos  os  direitos  além  de  hum  certo  ponto,  pois  que 
dessa  maneira  se  dhninuiria  o  consumo  e  passaria  o  forne- 
cimento ás  mãos  dos  contrabandistas,  Sua  Magestade,  appro- 
vando  o  principio,  recommenda  a  V.  Ex.''  que  delle  faça  uso 
para  com  o  Governo  de  ínglalerra,  onde  muitos  objectos  nos- 
sos pagam  400  e  alguns  COO  por  cento,  e  onde  o  mesmo  vinho, 
que  he  o  objecto  mais  favorecido  da  nossa  exportação,  paga 
certamente  mais  de  50  por  cento. 

Não  permittindo  o  tempo  que  eu  faça  a  V.  Ex.-''  Imma  ana- 
lyse  completa  da  nota  de  Mr.  Canuing,  limito-me  a  enviar  a 
V.  Ex."*^  estas  simples  reflexões,  accrescentando  novamente 
que  nenhuma  duvida  tenha  V.  Ex.'^  em  offerecer  em  compen- 
sação do  favor*  concedido  aos  vinhos  o  mesmo  favor  sobre  os 
lauiíicios  e  todas  as  fazendas  de  algodão. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'^  Paço  da  Bemposta,  em  28  de  Fe- 
vereiro de  182G. 

Conde  de  Porto  Saiito 


m(MM  DE  El-REI  II.  .lOÃO  \1  IREAMÍO  CM  COXSElHfl  flE  REfiENCIA 


DcfrHn  (Ic  fi  k  Março  Jc  WJ,  pi^lo  qual  o  Sonlior  Rei  fi.  João  VI  crcoii 

depois  (la  sua  nioile  ale  o  successor 

(Manifesto  dos  direitos  da  Rainha  D.  Maria  II,  pa;?.  õ.) 

"^2f'  Por  ser  conveniente  dar  providencia  ao  Governo  destes 
,;  Reinos  e  domínios,  emquanto  durar  a  moléstia  com  (jtie 
presentemente  me  acho,  para  que  a  suspensão  dos  negó- 
cios, ainda  sendo  breve,  os  não  accumule  de  forma  que  de- 
]U>is  se  faça  mais  difficultosa  a  expedição  delles:  liei  ])oi' 
bem  encarregar  o  sobredito  Governo  á  Infanta  D.  Izabcl  Ma- 
ria, minha  muito  amada  e  prezada  fdha,  juntamente  com  os 
Conselheiros  d^Estado,  Cardeal  Patriarcha  eleito,  Duque  de 
(Cadaval,  Marquez  de  Vallada,  Conde  dos  Arcos,  e  o  Conse- 
lheiro Ministro  e  Secretario  d'Estado  em  cada  Imma  das  seis 
respectivas  Secretarias  d"Estado,  decidindo  todos  os  negó- 
cios á  pluridade  de  votos,  sendo  sempre  decisivo  o  da  dila 
ínfania  no  caso  de  empate;  osquaes  todos  espero  que  admi- 
nislraião  justiça  aos  meus  fieis  vassallos,  e  obrarão  em  tudo 
o  mais  com  o  acerto  que  desejo.  E  esta  minha  Imperial  e 
Real  determinação  regulará  também  para  o  caso  em  (jue 
Deus  seja  servido  chamar-me  á  sua  santa  gloria,  emquanio 
o  legitimo  herdeiro  e  successor  desta  Coroa  não  der  as  suas 
])rovidencias  a  este  respeito.  E  para  que  conste  desta  mijiha 
Imperial  e  Real  resolução,  ordeno  que  o  Conselheiro  d"Es- 
tado  José  Joaquim  de  Almeida  e  Araújo  Correia  de  Lacerda, 
viicii  Alinislro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino, 
depois  (|ue  este  decreto  for  por  mim  rubricado,  envie  a  Io- 
das as  Repartições  competentes  as  copias  delle.  ás  quaes, 


um  Consiíllio  de  hfwm  para  governar  Porliiijal  diiraiilc  a  sua  moléstia,  e 
legiliuio  dar  as  providencias  necessárias 

(Exposé  des  droits  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle  Dona  Maria  II,  pag.  4.) 

Ayaiit  jugé  convenable  de  poiírvoir  au\  affaires  du  Goii-  ma 
Yerucmeni  de  ces  Royamaes  diirant  la  maladie  .dont  je  suis  ^''""J-" 
nlteinl.  aliii  que  leur  suspension,  pour  peii  quelle  se  pro 
lonoe,  ne  les  acciímule  au  poiíit  d'en  rendre  rexpédition 
plus  dinicile,  il  me  plait  de  charger  dudit  Gouvernement  Tln- 
faute  D.  Izal)el  Maria  (IsaheJIe-Maric),  ma  bien-aimée  et  três 
chérie  filie,  conjointement  avec  les  (^ónseillers  d'État,  le 
Cardinal  Patriarche  élu,  le  Duc  de  Cadaval,  le  Marquis  de 
Vallada,  le  Comte  dos  Arcos,  et  les  Conseillers  Ministres  et 
Secrétaires  dÉtat  de  chacune  des  six  Secrétaireries  dÉtat 
i'espectÍYes ;  toutes  les  aífaires  devant  être  décidées  à  la  plu- 
ralite  des  voix,  celle  de  la  siisdite  Infante  devant  ètre  tou- 
jours  décisive  lorsquelles seront  également  partagées ;  tous 
lesqnels  administreront,  comme  je  Fespère,  la  justice  à  mes 
fidèles  sujets,  et  agiront  selon  mon  désir  en  tout  avec  un  ac- 
coixl  parfait.  Cette  résolution  royale  servira  également  de 
règle  dans  le  cas  ou  il  plairait  à  Dieu  de  m'appeler  devant 
sa  sainte  gloire,  jusqu'à  ce  que  le  legitime  héritier  et  succes- 
seur  de  cette  Couronne  ait  pourvu  à  ce  sujet. 

Et  afin  que  Ton  ait  comiaissance  de  cette  déterminatiun 
Impériale  et  Royale,  j"ordonne auConseillerdÉtat  José  Joa- 
quim de  Almeida  e  Araújo  Correia  de  Lacerda,  Ministre  et 
Secrétaire  dÉtat  de  llntérieur,  aussitôt  ma  signature  appo- 
sée.  d'envoyer  à  toutes  les  administrations  respectives  des 
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is2f.     indii  polo  (lilo  ^íinislro  p  Spcretaiio  (TEstndo  dos  Negócios 
^'•".''"    (lo  Reino  sobrescripLas,  so  dará  todo  o  credito,  como  ao  pró- 
prio original,  sem  embargo  de  quaesquer  leis,  disposições  e 
ordens  em  contrario. 

Palácio  da  Bemposta,  em  O  de  Aíarco  de  1826. 
Com  a  nibrica  de  Sua  Mageslade  o  impei  adore  Rei  nosso 
Senhor. 


copioíí  fie  CO  (lérrpt.  niixf|nellps,  lors([n'oll(\>í  niiront  été  ron-     4826 
tresignées  par  ledit  Ministre  Secrétaii'e  cFÉtat  de  rintérieur,     '^'g"'' 
011  ajoutera  foi  comme  à  roriginal  mème,  nonobstant  toiítes 
lois,  dispositions  et  ordonnances  à  ce  contraires. 
Doniié  au  pnlais  de  Bemposta,  le  (5  ]\íars  1820, 
Avec  la  sionaliire  de  Sa  Majeslé  rEnipei'enr  et  Rol  notre 
Maítre. 


Cíirla  (la  liilaiila  1).  Izabcl  Maria  para  o  Inlaiili^  D.  Miguel 

(Gazeta  do  Lisboa  de  27  de  abril  do  1820.) 


i«-^6  Meu  querido  irmão.  —  Com  inexplicável  dôr  tenho  a  par- 
■^'Jl,'"  ticipar-lhe  a  tristissima  noticia  do  fallecimento  do  nosso 
amado  pae  e  Soberano,  que  Deus  nosso  Senhor  foi  servido 
chamar  á  sua  santa  gloria  hoje,  pelas  quatro  horas  e  qua- 
renta minutos  da  tarde,  depois  dehuma  enfermidade  de  sete 
dias,  que  a  medicina  denominou  insultos  nervosos.  Toda  a 
nossa  família  se  acha  no  estado  de  profunda  alllicção,  que 
bem  pôde  imaginai",  e  he  geral  a  consternação  em  todas  as 
classes. 

A  tão  justa  magoa  só  pôde  servir  de  lenitivo  a  pia  persua- 
são,de  que  as  virtudes  do  nosso  bom  pae  lhe  terão  já  gran- 
geado  a  bemaventnrança.  No  meu  actual  estado  de  tribula- 
ção espero  mereça  desculpa  o  não  escrever  esta  do  próprio 
punho,  e  reservo  para  hnma  próxima  occasião  communicar- 
Ihe  mais  particularidades  sobre  esta  funesta  occori-encia. 

Sou  com  todas  as  veras,  sna  iimã  affectuosa. 

Izahel. 
l'n('()  da  líemposta.  em  10  de  Marro  de  18^(>. 


Mano 
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tarla  do  lioiulc  de  Poiio  Saiilo  jiaríi  o  Baríio  de  Villa  Sccca, 
Miiiislro  em  Vieiíiia 

(Arcli.  do  Minislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Rcgislo.) 

LJsboci,  14  de  Março  de  1826. 

Coiilideiicial. — No  despacho  oflicial  que  hoje  dirijo  a  V.  S.'^  iw6 
verá  V.  S.''  que  o  Governo  destes  Reinos  approva  que  Sua 
Alteza  o  Senhor  Infante  D.  Miguel  faça  huma  viagem  dntfrn 
dos  Estados  Austriacos,  como  propõe  o  Príncipe  de  Metter- 
nich.  O  Governo  não  julgando  dever  alterar  nenhuma  das 
disposições  de  SuaMagestade  o  Imperador  e  Rei  Fidelíssimo, 
que  santa  gloria  haja,  tão  pouco  quiz  fazer  oflicialmente  ob- 
servação alguma  acerca  da  demora  de  Sua  Alteza  nesses  Es- 
tados, ou  de  sua  sabida  innnediala  delles ;  incumbiu-me,  po- 
rém, de  ponderar  por  esta  forma  particular  a  Y.  S.^  quanto 
Sua  Alteza  se  acharia  em  huma  posição  falsa,  se  desde  logo 
sabisse  dos  Estados  Austriacos,  e  (juanto  esse  passo  no  mo- 
mento actual  poderia  ser  prejudicial  á  Nação  Portugueza. 
além  de  pouco  decoroso,  parecendo  portanto  preferível  que 
Sua  Alteza  prolongue  a  sua  estada  nesse  paiz,  ao  menos  até 
se  receijerem  noticias  de  seu  augusto  irmão,  em  resposta  á 
communicação  que  logo  se  lhe  fez  do  fallecimento  de  SuaMa- 
gestade Imperial  e  Real.  Y.  S.^  não  deixará  sem  duvida  de 
conhecei'  as  consequências  que  bum  procedimento  contrario 
por  parte  de  Sua  Alteza  poderia  trazer  comsigo,  e  inútil  he 
fazer-lhe  observar  a  delicadeza  com  que  este  melindroso  as- 
sumpto deve  ser  tratado.  Ç-,.^ 

Goiídc  de  Pi.  lO  Sanio. 


Ilicio  (lo  Bani»  de  Villu  Secca  paru  o  Conde  de  Porlo  Santo 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Origiual.) 


1820         111.'"^'  e  Ex.'"^  Sr.  —  Sua  Alteza  o  Sereníssimo  Senhor  Jn- 
^'"''     fante  D.  .Miguel,  penetrado  de  toda  a  extensão  dos  seus  de- 


G 


veres  para  com  seu  augusto  irmão,  escreve  por  esta  occa- 
sião  a  inclusa  carta  a  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Fide- 
líssima, ordenando-me  de  pedir  a  V.  Ex.*  da  sua  parte  de  a 
mandar  expedir  para  a  Corte  do  Rio  de  Janeiro  com  a  pos- 
sível brevidade;  e  desejando  Sua  Alteza  muito  (]ue  a  Junta 
do  Governo,  ou  Regência  desses  Reinos,  e  V.  Ex.*^,  tenham  o 
ilevido  e  cabal  conhecimento  do  conteúdo  da  referida  carta, 
ordenou-me  igualmente  de  enviar  para  esse  elTeito  a  V.  Ex/'^ 
copia  delia  (letra  A),  e  também  copia  (letra  B),  da  caria 
que  Sua  Alteza  escreve  á  Sereníssima  Senhora  Infanta  D.  Iza- 
bel  Maria,  e  bem  assim  copia  (letra  C)  da  carta  que  dirigiu 
a  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica. 

Vão  semelhantemente  copias  (letras  D  e  E/  de  duas  car- 
ias que  o  referido  Monarcha  escreveu  a  Sua  Alteza,  em  res- 
posta á  mencionada  carta. 

Escreve  outrosim  o  mesmo  Senhor  a  sua  augusta  mãe 
huma  carta  de  pezames  e  de  reciproco  sentimento,  encar- 
regando-me  de  a  dirigii'  aV.  Ex.*  com  a  sua  comi)etente  co- 
pia (letra  F),  esperando  Sua  Alteza  que  V.  Ex.'"^  lhe  faiá  o 
favor  dt'  a  mandar  entregar. 

Desta  so)l(i  licará  V.  Ex."''  inh'iiad()  de  toda  a  corres})on- 
dencia  f|ue  o  Sereníssimo  Senhor  Infanle  tem  tido  desde  que 
foi  informado  do  inesperado  fallecimento  de  seu  augusto  pae, 
que  tanto  o  tem  consternado,  mostrando  pelo  acerto  da  sua 
conducla,  lã(j  autlienticamente  appi'ovada  por  Sua  Magestade 
o  Imperador  de  Áustria,  e  pelos  seus  sólidos  princípios,  fian- 
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(]neza  e  submissão  á  auloridade  legitima,  que  tem  muito  pre-     i8!í« 
sentes  os  deveres  (]ue  lhe  impõe  a  qualidade  de  filho  obe-     '^'^"^ 
diente  e  de  vassallo  liei. 
Deus  guarde  aV.  Ex/'  Vienna.  em  O  de  Abril  de  1826. 

111.'"^'  e  Ex.™^'  Sr.  Conde  de  Poi-to  Santo. 

Barão  deVilla  Secca. 


A 

(liiila  do  liifanle  D.  Migue!  para  seu  irmáo  II.  Pedro 

Senhor.  --  Circumstancias  graves  e  também  occorrencias 
politicas  e  melindrosas,  independentes  da  minha  vontade, 
interromperam,  até  ha  pouco,  a  correspondência  que  eu 
sempre  desejei  conservar  com  Vossa  Magestade  Impeiial  e 
Keal;  e  quando  eu  gostoso  me  dispunha  a  aproveitar  do  fe- 
liz e  desejado  restabelecimento  das  relações  amigáveis  entre 
Portugal  e  esse  Império,  para  renovar  a  Vossa  Magestade 
Imperial  e  Real  os  seguros  do  fraternal  amor  que  sempre 
lhe  consagrei,  quiz  a  Providencia  chamar  a  si  o  nosso  amado 
e  respeitado  pae  e  Senhor ! 

Este  inopinado  golpe,  ferindo-nos  profundamente  a  am- 
bos, torna  reciproca  a  nossa  justíssima  magoa. 

Mal  preparado  para  resistir  a  tamanha  dôi',  longe  da  mi- 
nha pátria  e  de  tudo  quanto  me  poderia  ministrar  alguma 
consolarão,  grande  allivio  experimento  no  meu  pezar  em  di- 
rigir-me  hoje  a  Vossa  Magestade  Imperial  e  Real  para  lhe 
offerecer  os  protestos  da  minha  mais  rendida  vassallagem, 
reconhecendo  em  Vossa  Mageslade  Imperial  o  meu  legitimo 
Soberano  como  herdeiro  e  successor  da  Coi'òa  de  nossos 
gloriosos  maiores.  E  para  mostrar  a  Vossa  Magestade  Im- 
perial a  sinceridade  de  meus  sentimentos  seja-me  licito  le- 
var á  sua  augusta  presença  copia  (letra  A)  de  huma  carta 
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18-J6  (-jup  fiílciidi  dever  escrevei'  a  Jiossa  (|iieii(la  \nm  a  Infanta 
■^y"'  1).  Izabel  Maria,  com  u  lini  principalmenle  de  pi'ecaver  o 
elTeilu  de  niacliinações  que  se  podessem  urdir,  abusando  do 
meu  nome.  Também  julguei  dever  depor  em  mãos  de  Sna 
Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica  outra  semelhante  co- 
pia, acompanhada  de  hunia  carta  que  a  este  augiisio  Monai- 
cha  escrevi,  de  que  igualmente  envio  copia  a  Vossa  Mages- 
tade Imperial  (letra  R)  remettendo-lhe  do  mesmo  modo  copia 
(letra  C)  da  resposta  com  que  este  Soberano  me  favoreceu 
em  data  de  4  do  corrente. 

Nesta  mesma  data  dignou-se  outrosim  Sua  Magestade 
Imperial  dirigir-me  huma  segunda  carta  do  Gabinete,  de  que 
semelhantemente  envio  copia  a  Vossa  Magestade  Imperial  e 
Real  (letra  D),  em  virtude  da  qual  aquelle  augusto  Monarcha 
foi  servido  conferir-me  a  Gram  Cruz  da  Ordem  de  Santo 
Estevão  da  Hungria,  graça  esta  que  sobre  modo  me  penho- 
rou, considerando-a  como  hum  precioso  testemunho  assim 
da  summa  bondade  de  Sua  Magestade  Imperial  a  meu  res- 
peito, como  huma  prova  de  que  a  minha  conducla  nesta 
Corte  não  tem  desmerecido  a  sua  approvação :  se  eu  tiver  a 
fortuna  de  conseguir,  como  espero,  a  de  Vossa  Magestade 
Imperial  e  Real,  quanto  ao  meu  procedimento  acima  ex- 
posto, he  tudo  quanto  posso  desejar,  e  que  mais  pôde  con- 
tribuir para  de  algum  modo  alliviar  o  sentimento  que  me  op- 
prime  na  presente  tristissima  conjunctura. 

Tenho  sido  tratado  por  Sua  Magestade  Imperial  desde  que 
a  Providencia  aqui  me  trouxe,  com  hum  carinho  verdadeira- 
mente paternal,  que  mal  posso  expressar,  e  de  que  nunca 
me  esquecerei. 

Digne-se  Vossa  Magestade  Imperial  e  Real  fazer-me  res- 
peitosamente lembrado  a  Sua  Magestade  a  Imperatriz  Rai- 
nha, a  quem,  bem  como  a  Vossa  Magestade  Imperial,  cor- 
dealmente  congratulo  por  motivo  do  nascimento  de  meu  so- 
liiinlio,  desejando  a  Vossas  Magestades  Imperiaes  e  a  meu 
dito  sobrinho  e  sobrinhas  a  juais  constante  saúde.  O  ceo  fe- 
Th-ite  e  guarde  a  Vossa  Magestade  Imperial  e  [Wiú  como  lhe 
pede  (juem  he  —  De  Vossa  Magestade  Imperial  e  Real,  ir- 
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mão  e  vassallu  liei  c  amante — (Assiijnadu)  Iiiíaule  D.  Mi-     !«-« 
giiel.  — Viemia,  em  (5  de  Abril  de*1826.  ^^f 

Está  conforme.  —  D.  Luiz  da  Camará. 


B 


Ciirlii  do  infante  II.  Miguel  para  ;i  Infanta  í).  Izalicl  illaiia 

Minha  querida  mana.  —  Oppriniido  pela  mais  profunda 
magoa,  por  motivo  da  in-eparavel  e  lastimosa  perda  (jue  aca- 
bamos de  experimentar,  o  meu  único  desejo  he  ver  conser- 
vada na  nossa  pátria  a  ti'anquillidade  de  que  ella  tanlo  ca- 
rece e  illeso  o  respeito  que  compete  ás  soberanas  determi- 
nações de  nosso  amado  pae  e  Senhor,  que  Deus  foi  servido 
chamar  a  si;  e  posto  que  eu  esteja  intimamente  convencido 
da  reconhecida  e  illibada  fidelidade  que  a  honrada  e  briosa 
Nação  Portugueza  consagrou  sempre  a  seus  paternaes  e  le- 
gítimos Soberanos,  tenho  todavia  reflectido  na  possibilidade 
de  que  algumas  pessoas  mal  intencionadas,  e  com  fins  sinis- 
tros e  reprehensiveis,  busquem  excitar  nesses  Reinos  com- 
moções  desleaes  e  criminosas,  servindo-se  talvez  do  meu 
nome  para  encobrir  seus  perniciosos  desígnios. 

Em  taes  circumstancias,  vista  a  distancia  em  que  me  acho 
de  Portugal,  entendi  que  seria  não  só  conveniente,  mas  até 
absolutamente  necessário  expressar  pelo  único  modo  que  me 
he  possível,  que  bem  longe  de  autorisar,  directa  ou  indire- 
ctamente quaesquer  machinações  sediciosas,  tendentes  a 
perturbar  o  socego  publico  na  nossa  pátria,  declaro  bem 
pelo  contrario,  nuii  [losítivamente,  (jue  niiiguem  mais  do 
que  eu  respeita  a  ultima  e  soberana  vontade  de  nosso  au- 
gusto e  saudoso  pae  e  Senhor ;  e  bem  assim,  que  sempre 
encontrará  a  minha  mais  decidida  desapprovação  e  desa- 
grado, tudo  quanto  não  seja  integralmente  conforme  ás  dis- 
[losições  do  decreto  de  (i  de  Março  do  corrente  ainio,  i^elo 

'lu.M.  XAIV  Jl 
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182G  (jual  Sua  Magestade  Imperial  c  Real,  que  Deus  haja  em  sua 
sauta  gloria,  tão  sabiauiente  foi  servido  prover  á  administra- 
ção publica,  creando  huma  Junta  de  Governo  para  reger  es- 
ses Reinos,  até  que  o  legitimo  herdeiro  e  successor  delles, 
que  he  o  nosso  muito  amado  irmão  e  Senhor,  o  Imperador 
do  Riazil,  haja  de  dar  aquellas  providencias  que  em  sua  alta 
mente  julgar  acertadas. 

Rogo-lhe,  pois,  minha  querida  mana,  que  no  caso,  pouco 
provável,  que  alguém  temerariamente  se  arroje  a  abusar  do 
meu  nome  para  seiTir  de  capa  a  projectos  subversivos  da 
boa  ordem,  e  da  existência  legal  da  Junta  de  Governo  esta- 
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Cdilii  (lo  Iiiíaiilc  D.  Mitjuel 

1826  Sire !  —  La  Pi-ovidence  piijpice  aux  voeux  que  toute  TAu- 
^^'''  triche  dans  sa  juste  anxiété  pour  la  conservation  des  jours 
si  précieux  de  Votre  Majesté  Impériale  et  Royale  lui  a  adressé, 
daigna  les  exaucer.  Moi  aussi,  Sire,  jai  joins  bien  sincère- 
ment  mes  prières  et  mes  voeux  à  ceux  de  tous  vos  sujeis, 
pour  la  prompte  guérison  de  Votre  Majesté  Impériale,  et 
j'ai  partagé  Tallégresse  générale,  qui  s'est  manifestée  d"une 
manière  si  touchante,  dès  que  Ton  a  été  rassuré  par  la  con- 
solante cerlitude  du  rétablissement  de  Votre  Majesté  Impé- 
riale. Cette  allégresse,  en  ce  (jui  me  concerne,  vient  d'étre 
malheureusement  troublée,  par  la  profonde  affliction  dans  la- 
quelleje  me  trouve  plongé,  et  la  perte  irrcparable  queje 
viens  d'essayer,  dont  Votre  Majesté  Impériale  aura,  sans 
doute,  été  déjà  informée.  Le  Tout  Puissant,  en  me  privant 
d'un  père  que  jai  toujours  chéri  et  respecté,  et  par  qui 
j'avais  été  conlié  au  bienveillant  inléièt  de  Votre  Majeslé 
Impériale,  a  permis  (pie  je  tiouvasse  en  eile  uii  second 
père ! 
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buliTÍda  por  qaeiíi  linha  o  iiidispiitavel  direito  de  a  iusliluir,     i«á6 
se  façam  públicos  e  declarem  quando,  como  e  onde  convier,     '^''"^ 
em  virtude  da  presente  carta,  os  sentimentos  que  ella  con- 
tém emanados  espontaneamente  do  meu  animo,  e  inspira- 
dos pela  fidelidade  e  respeito  devido  á  memoria  e  â  derra- 
deira vontade  do  nosso  amado  pae  e  Senhor. 

Rogo^  Deus,  minha  querida  mana,  que  a  guarde  por  di- 
latados annos  como  lhe  deseja  seu — Irmão  o  mais  amante 
e  saudoso  —  (Asmjnado)  Miguel. — Vienna,  em  6  de  Abril  de 
■182G.  —  A  Sua  Alteza  a  Sereníssima  infanta  D.  ízabel  Maria. 

Está  coNfonne.  —  D.  Luiz  da  Camará. 


jiara  o  luiiicrailor  de  Auslria 

(Traducção  particular.) 

Senhor!  —  A  Providencia  foi  propicia  aos  votos  que  toda  is-io 
a  Áustria  lhe  dirigiu,  na  sua  justa  anciedade  pela  conserva-  '^'^"' 
ção  dos  preciosos  dias  de  Vossa  Magestade,  e  dignou-sc  at- 
tendel-os.  Eu,  Senhor,  pela  minha  parte  juntei  as  minhas 
preces  e  votos  sinceros  aos  de  todos  os  vossos  súbditos  pelo 
prompto  restabelecimento  de  Vossa  Magestade  Imperial,  e 
quinhoei  a  alegria  geral,  manifestada  por  modo  tão  affe- 
ctuoso,  logo  que  houve  a  grata  certeza  da  volta  da  saúde  de 
Vossa  íMagestade  Imperial.  Esta  alegria  acaba  de  ser  des- 
graçadamente peiturbada  para  mim  pela  profunda  afílicção 
em  que  me  vejo  mergulhado,  e  pela  irreparável  perda  que 
ha  pouco  experimentei,  da  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
já  sem  duvida  terá  sido  informado.  Mas  se  o  Todo  Poderoso 
me  privou  de  um  pae  que  prezei  sempre  e  respeitei,  e  por 
quem  fui  confiado  á  benévola  esthna  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  permittiu  ao  mesmo  tempo  que  euenconti-assc  em 
Vossa  xMagestade  Imperial  um  segundo  pae ! 
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18-26         Cosi  ;i  ce  litre,  que  je  premis  la  i-espectueuse  libeiU'  do 

■^'',"'     iuolli'o  suiis  SOS  yeux  la  oopio  ci-jointe.,  (riiiio  lettre  que  j'ai 

cru  devoir  ócrire  à  ma  soem-  llnfanle  D.  Izabel  Marie. 

J'ose  me  ílatter  que  Votre  Majostó  Impériale  daignera  ap- 
prouver  coite  dómarcho,  qui  a  le  double  bui  de  manilester 
mes  vérilablos  soiiliments,  et  de  dójoiíer  los  menées  de 
quelques  individus  mal  intentionnés,  qui  pourraient  se  per- 
mottre  d"abusor  de  moii  nom,  pour  égarer  Topinioii,  ot 
troubler  la  traiiquillité  publique  en  Portugal. 

J'espère,  qu'à  Taide  de  Dieu.  je  n'aurais  puiiit  à  mo  ró- 
procher  de  faire  un  seul  pas,  sans  ragrómciíl  do  Yotro 
Majostó  Impórialê.  on  qui  je  mets  toute  ma  confiance  íilialo. 

(^ost  biou  lo  muiiis  que  je puisso  faiio,  pour  rópoudio  nux 
bontós  quo  Yolie  Majesló  Impériale  voutbienmaocorder,  et 
doiil  je  soUicite  la  conlimiatiou. 

.lai  riionnour  dôtro.  Sii'e,  avoc  les  sentiments  úi'  la  plus 
vive  gi'atitudo  —  Le  tròs  roconnaissant  et  tròs  devoué  ne- 
\e\i  —  (Si(jiw)  D.  Miguel.— Vienne,  le  2  Avril  18!2(). — A  Sa 
Majostó  Impériale  et  Royalo  Aposloliquo. 

PJsid  coiifonni'.  —  D.  Luiz  da  Camará. 


D 

iillid    lio    tllipi1',l(l(>l    ilc 


iH-jG  xMousiour  uioii  cousin.  —  Sousiblo  aux  léuioigiiagos  din- 
•^'"''  léròt  quo  Volro  Allosso  Uoyalo  ma  doiuiós  po)jdanl  ma  mala- 
dio,  et  à  la  i)art  (juello  veut  bion  prendre  au  rótablissomoiil 
de  ma  saiité,  jéprouve  lo  besoiu  do  Teu  remorcier  uioi- 
uiéiiHí  et  colui  de  lui  exprimor  cn  momo  temps  la  pari  bieii 
sincero  que  je  prends  à  la  parle  douloureusequ'ellevionl  do 
faire.  Je  seus  que  rien  ue  peut  remplacer  pour  ello  coUo 
duu  pêro  cliéii;  mais  si  mon  ii]léi'él  et  u)a  sincero  amiíié. 


1G.J 

E  com  este  titulo  que  eu  tomo  respeitosamente  a  liber-     is26 
(lade  de  enviar  ;i  Vossa  Magestade  Imperial  junto  com  esta     "^í"' 
uma  copia  da  carta  que  julguei  dever  escrever  a  minha  irmã 
a  Infanta  D.  Izabel  Maria. 

Ouso  esperar  que  Vossa  Magestade  Impt-rial  se  dignará 
approvar  o  meu  procedimento,  o  qual  lern  o  duplo  fim  de 
manifestar  os  meus  verdadeiros  sentimentos,  e  de  frustrar 
os  enredos  de  alguns  indivíduos  mal  intencionados,  que  po- 
deriam abusar  do  meu  nome  para  desencaminhar  a  opinião, 
e  perturbar  a  tranquillidade  publica  em  Portugal. 

Confio,  ajudando-me  Deus,  que  nunca  terei  de  me  accu- 
sar  de  dar  um  único  passo  sem  a  approvação  de  Vossa  ]Ma- 
gestade  Imperial,  em  quem  deposito  toda  a  minha  confiança 
filial. 

É  isto  o  menos  que  posso  fazer  para  corresponder  ás 
bondades  que  Vossa  Magestade  Imperial  se  digna  conce- 
der-me.  e  de  que  solicito  a  continuação. 

Senhor,  tenho  a  honra  de  ser  com  a  mais  viva  gratidão — 
De  Vossa  Magestade  Imperial  sobrinho  muito  reconhecido 
e  servidor  —  (Assignadoj  D.  ^Miguel. — Vienna.  2  de  abril 
de  1826.  —  A  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica. 


Áustria  ao  lofaote  D  Mipel 

(Traiiuccãn  parlicnlar.) 

Senhor  meu  primo.  —  Sensível  aos  testemunhos  de  affei-     is-26 
cão  que  Vossa  Alteza  Real  me  deu  durante  a  minha  doença,     ^^'^ 
e  aos  que  me  dá  agora  pelo  meu  restabelecimento,  cumpre- 
me agradecer-lhos  e  expressardhe  ao  mesmo  tempo  quanto 
sinto  sinceramente  a  dolorosa  perda  que  acaba  de  experi- . 
rnentar.  Creio  que  nada  pôde  substituir  para  Vossa  Alteza 
Real  a  pessoa  de  um  pae  querido :  mas  se  o  meu  afifecto  e  a 
minha  verdadeiía  amizade,  a  que  adquiiist«'s  dii"eitcts  pes- 


166 

1826     auxqiiols  vous  avez  acquis  des  droils  persoiinels  depuis  vo- 
'^''"'    tre  sòjour  ici,  peuvent  vous  être  de  quelque  consolatioii, 
croyez  que  je  me  ferai  toujours  nu  plaisir  de  vous  en  doU' 
ner  des  preiíves  nouvelles. 

Votre  Altesse  Boyale  me  dit  qu"elle  me  considere  comme 
un  second  père;  elle  me  prie  de  liii  continuer  mes  consoils, 
et  par  une  suite  de  la  confiauce  qu^elle  veut  bien  nvaccorder 
elle  me  fait  part  de  la  Icttrc  qu'elle  se  propose  d'écrire  u 
rinfante  Izabelle  Marie,  sa  soeur,  en  repouse  à  celle  qui  lui 
annonçait  la  nouvelle  doulourense  du  décès  de  sou  augusto 
père. 

Touché  de  la  démarche  de  Votre  Altesse  Royale  et  des 
sentiments  qu'elle  me  témoigne  dans  une  circonstance  aussi 
pénible  pour  elle,  je  ne  crois  pas  pouvoir  mieux  rêpondre  à 
sa  confiauce,  qu'eu  Fassurant  qu"elle  trouvera  toujours  en 
moi  un  ami  sincère,  disposé  à  Faider  de  ses  conseils  et  de 
son  expérience.  Le  premier  usage  qui  je  ferai  des  droits 
qu'elle  veut  bien  me  donner  sur  elle,  sei\i  de  lui  faire  con- 
naitre  mon  entière  approbation  de  la  démarche  qu"ellc  se 
propose  de  faire  auprès  de  rinfante  sa  soeur. 

Je  la  trouve  en  effet  digne  de  ses  sentiments  élevés  et 
aussi  correcto  en  príncipes  que  conforme  aux  dernières  vo- 
lontés  de  son  augusto  père.  II  m'est  agréable  de  pouvoir  en 
donner  Tassurance  à  Votre  Altesse  Royale,  en  y  joignant 
celle  de  mon  amitié  et  de  la  parfaite  considération  avec  ía- 
quelle  je  suis,  monsieur  mon  cousin — De  Votre  Altesse 
Royató,  le  bon  cousin.  —  (SignéJ  Francois.— Vienno,  le  /i 
Avril  182G. 

Eslfí  nniformc. — D.  Luiz  da  Camará. 

!• 

Ciiria  lio  Imperador  lie  Aiisliiii 


Monsieur  mon  cousin.  — IMcllanl  duprix  à  donner  à  Votre 
Altesse  Royale  un  témoignage  de  mon  intérct  et  de  mon  af- 
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soaes  desde  que  aqui  residis,  vos  podem  servir  de  algum  ís2g 
consolo,  acreditae  que  sempre  me  será  agradável  dar-vos  ^'Jl'' 
novas  provas  d'esses  sentimentos. 

Diz-me  Vossa  Alteza  Real  (jue  me  consideivi  como  um  se- 
gundo pae;  pede-me  que  continuo  a  dar-lhe  os  meus  conse- 
lhos, e,  em  consequência  da  confiança  que  em  mim  depo- 
sita, communica-me  que  tenciona  escrever  á  Infanta  Izabel 
Maria,  sua  irmã,  respondendo  á  carta  em  que  se  lhe  annun- 
ciava  a  dolorosa  noticia  da  morte  de  seu  augusto  pae. 

Movido  pelo  procedimento  de  Vossa  Alteza  Real,  e  pelos 
seus  sentimentos  a  meu  respeito,  expressados  em  occasião 
(jue  lhe  é  de  tanta  dôr,  julgo  a  melhor  maneira  de  corres- 
ponder á  sua  confiança  assegurai-lhe  que  encontrará  sem- 
pre em  mim  um  amigo  sincero,  disposto  a  ajudal-o  com  os 
seus  conselhos  e  experiência.  O  primeiro  uso  que  farei  dos 
dii-eiíos  que  Vossa  Alteza  Real  me  concede  sobre  a  sua  pes- 
soa s(M'á  pai'ticipar-lhe  qiie  approvo  inteiramente  o  passo 
que  pretende  dar  com  a  carta  (pie  escreve  á  Infanta  sua  irmã. 

Acho-a  com  eífeito  digna  dos  seus  sentimentos  elevados, 
e  tão  pura  em  princípios,  como  conforme  ás  ultimas  vonta- 
des de  seu  augusto  pae.  Apraz-me  podel-o  assegurar  a 
Vossa  Alteza  Real,  certificando-o  ao  mesmo  tempo  da  minha 
amizade  e  da  inteira  consideração  com  que  sou.  senhor  meu 
|)iimo  —  De  Vossa  Alteza  Real.  seu  bom  primo  —  (Assi- 
fimiili))  l'rancisco.  —  Vieniia.  't  de  abril  de  1820. 


M  liiíaiili'  II.  iili(|iii'l 

(Gazpta  lio  Lislma  ãp  27  ilc  maio  lir  IS^íi.  i 

Senhor  mcn  primo.  — Fazendo  apreço  de  dar  a  Vossa  Al- 
teza lieal  um  lesíemunho  do  meu  interesse  c  da  minha  af- 
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'■^-^     fedioii  personnelle,  jo  vieiís  de  Ini  conférer  l.i  Grande  Croix 


AImíI 


s(!iilini(!iito  que  produziu  no  meu  consternado  animo  a  liis- 
tissima  noticia  do  inopinado  fallecimento  de  meu  respeitado 
e  amado  pae  e  Senhor,  causou-me  a  mais  acerl)a  dòr  e  afílic- 
ção.  Pelo  que  experimento,  posso  fazer  idéa  da  justa  e  pe- 
netrante magoa  que  Vossa  Magestade  Imperial  igualmente 
experimentará;  restando-nos  unicamente  a  consolação  de 
que  a  Providencia,  cujos  decretos  são  impenetráveis,  quiz 
antecipadamente  premiar  as  vii-tudes  de  meu  sempre  sau- 
doso pae  e  Senhor. 


de  mon  Ordre  de  Saint-Etienne  de  Hongrie. 

En  le  lui  annoncant,  je  saisis  avec  plaisii-  cette  occasion 
de  lui  renouveller  lassurance  de  mon  aniitié  et  de  la  par- 
faite  considération  avec  lequelle  je  suis  —  Monsieur  mon        1 
cousin  —  De  Votre  Altesse  Royale,  le  hou  cousiii-  ^N/Vy/?c; 
Francois.  —  Vienne,  le  4  Avril  1820. 

E.sid  conforme.  —  D.  Luiz  da  Camará. 

F       I 

r,;irl;i  ilo  liifiiiilc  11.  Illii|m'l  p;ir;i 

i^:í<"'         Minha  querida  e  respeitada  mãe  e  Senhora.—  O  |)roriindu 
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feição  pessoal,  acabo  de  confcrir-lhe  a  Gram  Cruz  da  minha     isae 
Ordem  de  Santo  Estevão  da  lUmaria.  '  ,'" 

Fazcndu-llie  este  aununcio,  aproveito  com  prazer  esta  oc- 
casião  para  llie  renovar  a  segm^ança  da  rainha  amizade,  e  de 
perfeita  consid<'ração  com  que  sou,  Senhor  meu  primo  — 
De  Vossa  Alteza  Real,  bom  primo  —  (Assiyuadoj  Francis- 
co. — Vienna,  4  de  Abril  de  18^0. 


a  Rainha  íl.  GarUl.i  Joaquina 

Alem  da  dòr  que  me  cabe,  tomo  a  mais  viva  parte  na  de     ^^.2^ 
Vossa  Magestade  Imperial  e  Real;  pedindo  a  Deus  que  lhe     aliíi 
dè  foi'(;as  para  resistir  a  tamanho  golpe,  e  que  conserve  a 
preciosa  saúde  de  Vossa  Magestade  Imperial  e  Real,  para 
meu  gosto  e  consolação. 

Reijo  respeitosamente  a  mão  de  Vossa  Magestade  Im[)e- 
rial  e  Real,  e  lhe  rogo  queira  lançar  a  sua  benção  a  este 
seu  —  Filho  obediente  e  amante  —  (Assif/Nado)  Miguel  — 
Vienna,  em  6  de  Abril  de  I82G. 

Esiá  íWi/oniif. —  D.  Luiz  da  Camará. 


Aliiil 


Dpci-cIo  (lo  Sciilior  I).  Pedro  IV,  iJc  2f)  de  Ahiil  de  \m,  pelo  qual  Sua 
para  gouriiar  ale  á  iiislallarão  da  (jiie 

(Mnniftíslo  (los  ilircilos  da  Raiiilia  I).  .Maria  lí.  jiat'.  i7.) 

18-20  Convindo  ao  bom  da  Monarcliia  Portugueza,  e  ao  respeito 
devido  aos  decretos  Reaes,  que  eontiiiue  a  Ueiiencia,  creada 
pelo  decreto  de  meu  augusto  pae,  o  Senlior  1).  João  YI,  de 
gloriosa  memoria,  datado  em  G  de  Mai'ço  do  cori'ente  anuo: 
liei  por  bem  confirmar  a  dita  Regência,  que  deverá  governar 
até  que  tenba  logar  a  installação  da  que  hei  de  decretar  na 
Carta  Constitucional  da  Monarchia  Portugueza,  que  imme- 
diatamente  passo  a  dar.  A  mesma  Regência  o  tenha  assim 
entendido  e  o  execute. 
l*alacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  26  de  Aljril  de  1820. 

Rubrica  de  Sua  Magestade,  como  Rei  de  Portugal. 
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M(ij|('sl;i(l(í  Fiilelissiiiia  roíiíiriiiii  a  Roj)('iicia,  rrcada  por  sou  aiujiislo  pao, 
fosso  (Iccrolada  na  Carla  Consliliicioiíal 

(E\|wsL'  di's  Jroils  (lo  Sa  Majestó  Tivs-Fiilrlo  Dõníi  Maria  II.  [lav'.  10.) 

Ayant  jiigé  convenaljle  poiír  le  bonhour  de  Ia  Monarchic  me, 
Portugaise,  et  par  le  respect  du  aiix  décrcls  Royaux,  que  la  ''^'"''' 
flégence  créée  par  mon  auguste  père,  le  Seigneur  D.  Jean  VI, 
de  glorieuse  mémoire,  sous  la  date  du  C  Mars  de  cette  an- 
née,  soit  maintemie:  il  me  plaitdeconfirmerladiteRégence 
dont  le  pouvoir  durera  jusqu'à  rinstallatiou  de  celle  que  je 
nommerai  dans  la  Charte  Constitutionnelle  de  la  Monarchie 
Poilugaise  que  je  vais  immédiíitenient  octroyer.  La  mêmc 
liégence  Taura  ainsi  pour  entendu  et  le  fera  exécuter. 

Palais  de  Rio  de  Janeiro,  le  26  Avril  1826. 

Avec  la  rubrique  de  Sa  Majesté,  comme  Roi  de  Portugal. 


Caila  ro()ia  ik  í  do  ll;irni  lic  iS!}!!,  pela  ijiial  o  Sciilior  D.  Pedro 

a  lavor  de  sua  lillia  [iriíiiofjeiíila 

fManiteslo  dos  direitos  da  Rainha  D.  Maria  II.  pag.  19.) 

i«26  D.  Pedro,  por  Jíracn  <lo  Deus,  Rei  de  Poiliigal  o  do.-^  Algar- 
^^l'"  ves.  daquem  e  d  "além  mar  cm  Africa,  Senhor  do  Guiné,  da 
conquista,  navegação  e commercio  da Etliiopia,  Arábia,  Pérsia 
e  da  índia,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  meus  súbditos  Portu- 
guezes,  que  sendo  incompatível  com  os  interesses  do  Império 
do  Brazil  e  os  do  Reino  de  Portugal,  que  eu  continue  a  ser 
Rei  de  Portugal,  Algarves  e  seus  domínios;  e  querendo  feli- 
citar aos  ditos  Reinos,  quanto  em  mim  couber:  hei  por  bem, 
de  meu  moto  próprio  e  livre  vontade,  abdicar,  o.  ceder  de 
todos  os  indisputáveis  e  inaufciiveis  direitos  que  tenho  á 
(]orôa  da  r\íonai'chia  Portuguoza  e  á  soberania  dos  mesmos 
Reinos,  na  pessoa  da  minha  sobre  todas  nmito  amada,  pre- 
zada e  querida  filha,  a  Princeza  do  Grão  Pará  D.  Maria  da 
Gloria,  para  que  ella,  como  sua  Rainha  reinante,  os  governe 
independentes  d'este  Império  í;  pela  Constituição,  que  eu 
houve  por  bem  decretar,  dar  e  mandai'  jurar  por  minha 
carta  de  lei  de  29  de  Abril  do  corrente  anuo:  e  outrosim 
sou  servido  declarar,  que  a  dita  minha  íllha.  liainha  leinante 
de  l^)rtugal,  não  sahirá  d(»  Império  do  Brazil  sem  que  me 
conste  officialmente  que  a  Constituição  foi  jurada,  conforme 
eu  ordenei,  e  sem  que  os  esponsaes  do  casamento,  que  pre- 
tendo fazer-lhe  com  meu  muito  amado  e  prezado  irmão,  o 
Infante  D.  Miguel,  estejam  feitos,  e  o  casamento  concluído, 
e  esta  minha  abdicação  e  cessão  não  se  verificará  se  faltar 
qual(|uer  destas  duas  condições.  Pelo  que  mando  a  todas 
as  .iNhiridadcs.  a  (|ii('m  o  coiihccimoiilo  desta  minha  caila 
de  lei  pcrlciiccr.  a  lacam  piddicai'.  jiai  a  (jiie  conste  a  todos 


•Maio 


IV  ahdicou,  deliaixo  de  cerlas  coiidiçòcs,  a  Coroa  Porliigiie/a 
a  Senhora  II.  Maria  II 

(Exposó  (les  droits  de  Sa  Majestr  Très-Fidi'lu  Dona  .Maiia  II,  |iag.  18.) 

D.  Pedro,  par  Ia  gràce  de  Dieu,  Roi de Poitugal el des  Al-  i«í<í 
garves.  des  mers  en-derà  et  aii-delà  de  lAfrique,  Seigneiir 
de  Guiuée;  de  Ia  conquète.  de  la  navigation  et  du  comiiierce 
de  lEtniopie,  de  TArabie,  de  la  Perse  et  de  linde,  etc.  Je 
fais  savoir  à  tons  mes  sujets  Portiigais  qu"ayant  jugé  incom- 
patibie  avec  les  intérêts  de  FEmpire  du  Brésil  et  ceiíx  du 
Royaume  de  Portugal,  que  je  contiuue  à  ètre  Roi  de  Portu- 
gal, des  Algarves  et  leurs  dépendances;  et  voulant  faire  le 
bonlieur  desdits  Royaumes  autant  quil  dépend  de  moi:  jai 
résohi  de  mon  pleine  gré  et  libre  volonté  d'abdiquer.  et  de 
ceder  tous  les  droits  inrontestables  et  inainissibles  que  j"ai 
à  la  Couronne  de  Ia  Moiiarchie  Porlugaise,  et  à  la  souverai- 
neté  des  uièines  Royaumes,  en  íaveur  de  ma  bieií-aimée  et 
três  cliérie  filie,  la  Priueesse  du  Grand-Para  D.  Maria  da 
Gloria,  qui,  en  qualité  de  Reine  Souveraiue,  les  régira  comme 
un  état  détaché  de  cet  Empire;  et  d*après  la  Coustitulion 
(iu"il  ui"a  plu  de  derreter,  doctroyer  et  de  faire  jurer  par 
ma  lettre-patente  da  29  Avril  de  cette  année;  et  il  me  plait 
en  outre  de  déclarer  que  ma  dite  íille,  Reine  Souveraiue  de 
Portugal,  ne  quittera  pas  FEmpire  du  Brésil,  jusquà  ce  quil 
soii,  parvenu  ofíiciellement  à  ma  conuaissance  que  la  Consli- 
tution  a  élé  jurée  conformément  á  mes  ordres,  et  que  les  fian- 
çailles  du  mariage  que  j"ai  Fintention  de  lui  faire  contracter 
avec  mon  bien-aimé  et  chéri  frère  FInfant  D.  .Miguel,  soient 
terminées.  et  le  mariage  conciu:  et  cette  abdication  et  ces- 
sion  ne  serout  considéi'ées  comme  définitives,  lant  qne  Fune 
ou  Fautre  de  ces  deu.x  condiíions  ne  será  pas  remplie.  En 
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iMii  us  meus  sul)(lilo.s  Porluguezes  esta  minha  deliberação.  A 
^^T'  Regência  d^esses  meus  Reinos  e  dominios  o  tenha  assim  en- 
tendido e  a  fará  imprimir  e  pubhcar  do  modo  o  mais  authen- 
tico,  para  que  se  cumpra  inteiramente  o  que  nella  se  con- 
tém; e  valerá  como  carta  passada  pela  Chancellaria,  i)osto 
que  i)or  ella  não  ha  de  passar,  sem  embargo  da  ordenação 
em  contrario,  que  somente  para  este  elfeito  hei  por  bem 
derogar,  ficando  aliás  em  seu  vigor,  não  obstante  a  falta  de 
referenda  e  mais  formalidades  de  estilo,  que  igualmente 
sou  servido  dispensar. 


Dada  no  l*alacio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  ^  dias  do  mez  de 
Maio  do  anuo  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  18^20. 

El-Rei,  com  «"uarda. 


coiiséquence,  jordouiie  à  toutes  les  aulorilés  à  qui  appar-  is-íg 
tient  la  connaissance  de  cette  lettre-patente,  de  la  faire  pii-  \^"'' 
blier,  afin  que  ma  presente  résolution  soit  connue  de  tous 
mes  sujets.  La  Régence  de  mes  dits  Royaumcs  et  dépendaii- 
ces  laura  ainsi  poiír  entendu,  et  la  fera  impiimer  et  piiblier 
de  la  manière  la  plus  autbentlque.  poiíi'  qii"elle  reçoive  sou 
eiitière  exécution;  et  cette  lettre-patente  aura  la  uième  vali- 
dité  que  si  elle  était  enrégistrée  à  la  Chancelleiie,  bien  qu"elle 
ne  devra  pas  Tètre,  nonobstant  les  lois  à  ce  contraíres,  aux- 
quelles,  à  cette  fin  seulement,  il  me  plaít  de  déroger,  et  qui, 
hors  le  cas  actuei,  resteront  en  vigueur,  et  malgré  le  défaut 
de  contre-seing  ou  dautres  formalités  diisage,  dont  je  trouve 
également  bon  de  donuer  dispense. 

Donné  au  palais  de  Rio  Janeiro,  le  2"  jour  dii  móis  de 
Mai  de  Tau  de  la  naissance  de  notre  Seigiieur  Jésus-Cbrist 
18áG. 

Le  Roi. 


Carla  do  Imperador  D.  Pedro  para  o  liifanlc  D.  Mijiiid 

(Gullccção  dos  meus  Mss.) 

18-26         Rio  de  Janeiro,  2  de  Maio  de  1826. 

Maio  ]^j,,y  niano  do  meu  coração. —Infelizmente  perdemos 
nosso  amado  pae,  e  hoje  eu  me  acho  seu  Rei,  e  o  mano  meu 
súbdito,  eu  seu  pae,  e  o  mano  meu  hlho.  Cumpre-me  dar-lhe 
conselhos;  siga  tudo  e  todos  os  conselhos  que  o  Imperador 
meu  sogro  lhe  tem  dado,  e  os  que  lhe  der  (pois  elle  verda- 
deiramente tem  sido  seu  pae),  e  o  tempo  o  desenganará, 
que  elle  conjunctamente  commigo  buscámos  a  sua  felicidade. 
Deixe-se  estar  jnnto  delle,  e  não  se  esqueça  da  cai'ta  que 
lhe  escrevi  (ainda  no  tempo  das  (fortes),  na  qual  lhe  proniet- 
tia  o  casamento  com  minha  hlha  Maria  da  Gloria,  e  saiba 
que  este  passa  a  effeituar-se  (huma  vez  que  seja  da  soa 
vontade)  para  o  que  vou  já  dar  as  providencias,  e  conto  com 
a  sua  mesma  vontade.  O  decidido  amor  e  interesse  que  eu 
Dioslro  pelo  mano,  merece  bem  que  me  seja  pago,  fazendo 
u  mano  a  minha  vontade,  que  he  casar-se  com  minha  filha, 
hoje  mesmo  Rainha  reinante  de  Portugal,  Algarves  e  seus 
domínios  por  abdicação  e  cessão  minha;  abdicação  e  cessão 
que  he  garantida  por  todas  as  Potencias  européas,  e  prin- 
cipalmente por  Inglaterra;  bem  como  o  juramento  da  Carta 
(loiíslihicional  que  decretei,  dei  e  mandei  jurar  em  Portugal, 
Algarves,  etc,  para  felicitar  aquelle  Reino  conforme  aos 
mrus  princi[)ios.  O  mano  abrace-a.  jure-a  e  case-se  com  mi- 
nha Jilha, porque  de  outro  modo  sua  consciência  responderá 
perante  o  tribunal  divino,  porque  á  vista  dos  decretos,  cai-ta 
de  abdicação  e  Carta  Constitucional  que  lhe  remetto  por  co- 
l)ia.  pôde  luui  bcui  ver  ({ue  infelicita  iniuha  lilha  e  sua  so- 
lii  iiili;i.  priv;iii(l(i-;i  da  Coi'òa  de  Portugal.  O  mano  Icui  par- 
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tido  em  Portugal,  escreva-lho  a  coiiveiicel-o,  á  vista  das  is26 
minhas  razões,  para  que  façam  o  que  devem,  aliás  sobre  o 
mano  fica  a  responsabilidade  para  com  a  Nação  Portngueza, 
além  da  que  tem  para  com  Deus,  não  a  felicitando  como  está 
na  sua  mão.  Não  escapa  á  minha  perspicácia  que  o  mano 
dirá :  «Olhe  o  mano  Pedro  como  sabe  levar  a  agua  ao  seu 
moinho» ;  mas  pesando  o  mano  bem  estas  razões,  conhecerá 
que  fallo  verdade,  que  lhe  busco  o  caminho  da  sua  felicida- 
de, e  que  deve  sujeitar  algum  tanto  o  seu  génio  e  mesmo 
opiniões  em  proveito  da  Nação  Portngueza  a  que  pertence, 
até  para  conseguir  em  Allemanha  o  (|ue  disse  ao  Visconde 
de  Rezende  que  tinham  conseguido  os  dois  Infantes  Portu- 
guezes  que  lá  estiveram,  que  he  fazer  transluzir  a  sua  opi- 
nião além  dos  séculos,  como  a  daquelles  nossos  parentes 
ainda  transluz.  Eu  não  posso  duvidar  por  modo  algum  que  o 
mano  deixará  de  tomar  os  meus  conselhos,  quando  olho 
para  os  oflicios  do  Visconde  de  Rezende,  e  vejo  o  quanto  o 
mano  lhe  tem  patenteado  a  amizade  que  me  tem,  e  por  con- 
seguinte a  todos  os  meus  fdhos  e  esposa.  Considere  bem  que 
na  sua  mão  está,  não  digo  toda.  mas  grande  parte  da  for- 
tuna da  Nação  Portugueza ;  visto  isto,  decida-se  pelo  seu  bom 
senso  e  pelos  conselhos  do  Imperador  meu  sogro  (a  quem 
lambem  escrevo),  que  he  o  seu  verdadeiro  amigo,  assim  como 
eu,  e  disto  pôde  estar  persuadido,  pois  assim  lh"o  affirma 

Seu  mano  que  muito  o  estima  e  espera  ter  ainda  maioi'es 
motivos  para  o  estimar. 

Pedro. 

P.  S.  Tenho  o  gosto  de  offertar-lhe  a  insigne  ordem  do 
Cruzeiro  do  Sul.  Em  breve  lhe  remetterei  hum  retrato  da 
sua  noiva. 


Tom.  XXIV  13 


Carla  du  Iiifanla  D.  Imitei  Maria  para  o  Iiifaiilc  D.  MiyiR'! 

(Gazela  de  Lisboa  de  15  de  julho  de  1826.) 

1826  Meu  querido  mano.  —  Recebi  as  suas  cartas  de  12  e  O  de 
^^^°  Abril,  que  muito  estimei  e  que  encheram  de  hum  verdadeiro 
prazer  o  meu  coração,  pelos  sentimentos  de  respeito,  de 
consideração  e  amor  que  o  mano  expiime  e  manifesta  á 
saudosa  memoria  de  nosso  augusto  pae,  cuja  morte,  eu,  toda 
a  nossa  familia  e  a  Nação  Ioda  deplora,  e  chorará  emquanto 
entre  nós  houver  senthnentos  de  honra,  de  religião  e  de 
amor  filial. 

Mas  não  he  só  por  este  lado  que  eu  muito  estimei  as  suas 
cartas ;  he  também  pólo  grato  aíTecto  que  ellas  produziram 
nos  bons  Portuguezes  (o  destes  he  o  maior  numero),  e  pelo 
terror  que  ellas  incutiram  nos  pervei"sos,  que  debaixo  da 
falsa  e  enganadora  apparencia  de  amigos  do  mano,  deseja- 
vam scenas  de  sangue  e  de  horror,  para  ver  se,  no  meio  da 
revolução  e  da  desordem,  saciavam  sua  raiva  sobre  inno- 
centes  e  melhoravam  de  fortuna.  Ordenei  que  a  sua  carta  de 
G  de  Abril  fosse  immediatamente  publicada,  para  que  a  Na- 
ção toda  conhecesse  que  o  meu  querido  mano  he  bom  filho 
e  bom  vassallo,  e  que  conservando  e  pondo  em  pratica  os 
sentimentos  que  na  sua  carta  exprime,  será  hum  dia  bom 
pae  e  talvez  hum  bom  Soberano. 

O  mano  conhece-me  perfeitamente,  e  sabe  que  nenhunia 
ambição  tenho  de  reinar;  no  emtanto  não  tenlio  outro  remé- 
dio senão  continuar  a  estar  à  testa  do  Governo,  segundo  a 
uUima  vontade  de  nosso  augusto  pae,  emquanto  o  legitimo 
successor  da  Coroa,  o  nosso  amado  mano  o  hnpeiador  do 
Brazil,  não  der  as  suas  ordens  e  declarar  a  sua  vontade. 

Hum  dos  objectos  para  que  logo  olhei  foi  para  a  Casa  do 
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liifaiilado;  e  de  accôrdo  com  os  Minislros  e  Secretários  d'Es-  is^e 
tado,  assentei  que  devia  offereccr  a  administração  delia  a  '^^'' 
nossa  augusta  mãe;  duas  vezes  instei  com  Sua  Magestade 
para  que  a  acceitasse,  mas  outras  tantas  se  recusou.  Então 
julguei  que  era  necessário  que  eu,  juntamente  com  os  Go- 
vernadores, ficássemos  encarregados  da  sua  administração, 
até  que  o  meu  querido  mano  dalii  mandasse  as  suas  ordeiís, 
que  serão  fielmente  cumpridas. 

Pelo  officio  e  mais  papeis,  que  o  Visconde  de  Villa  Nova 
da  Rainha  me  entregou  e  que  eu  remetto,  verá  o  mano  o 
estado  em  que  se  acha  a  Casa  do  Infantado,  que  he  sua;  e 
pede  a  verdade  que  eu  diga,  que  depois  que  o  dito  Visconde 
entrou  para  os  togares  que  eram  seus,  tem  muito  melho- 
rado a  Casa  do  Infantado,  e  que  ninguém  o  excede  em  zelo, 
honra  e  actividade  em  tudo  o  de  que  está  encarregado. 

Está  concluído  o  inventario  de  tudo  o  que  era  de  nosso 
augusto  pae  e  da  Coroa;  mas  he  necessário  que  o  mano 
mande  a  sua  procuração  para  se  poderem  fazer  as  partilhas; 
não  se  esqueça  pois  de  a  mandar. 

Rogo  a  Deus,  meu  querido  mano,  que  o  guarde  por  dila- 
tados annos,  como  lhe  deseja  a  sua  mana  a  mais  amante  e 
saudosa. 

Izabel. 

Palado  da  Ajuda,  11  de  iMaio  de  18^0. 


Maio 
12 


Carla  do  Senhor  Iiilanic  D.  Miguel,  de  \í  de  Maio  de  1S2G, 

como  a  seu  uoico 

(Manifesto  dos  direitos  da  Rainha  D.  Maria  II,  pag.  16.) 

1826  Senhor. —  A  digressão  que  o  Ministro  de  Vossa  Magesta- 
de  Imperial  e  Real  nesta  Corte  se  propõe  fazer  até  Lon- 
dres, me  oíferece  liuina  opportunidade,  de  que  com  infinito 
gosto  me  aproveito,  para  ratificar  a  Vossa  Magestade  aquel- 
las  invioláveis  e  fieis  protestações  de  obediência,  acatamento 
e  amor  expressadas  na  carta  que  tive  a  honra  de  dirigir-lhe 
em  O  do  mez  próximo  passado,  a  que  me  refii'o ;  repetindo 
agora  os  puros  sentimentos  de  lealdade,  que  me  animam 
para  com  a  augusta  pessoa  de  Vossa  Magestade,  em  quem 
unicamente  contemplo  o  legitimo  Soberano,  que  a  Providen- 
cia, privando-nos  ambos  de  hum  pae,  cuja  perda  tão  justa- 
mente deplorámos,  me  quiz  benignamente  conservar,  miti- 
gando assim  a  dòr  que  me  opprime.  Aqui  continuo  a 
permanecer,  empregando  o  mais  utilmente  que  me  he  pos- 
sível o  meu  tempo,  e  gosando  da  affeição  verdadeiramente 
paternal  com  que  Suas  Magestades  Imperiaes  se  dignam  dis- 
tinguJr-me,  e  de  que  constantemente  buscarei  tornar-me  di- 
gno, bem  como  da  approvação  de  Vossa  Magestade  Imperial 
e  Real,  que  mais  que  tudo  ambiciono,  etc,  etc. 

De  Vossa  Magestade  Imperial  e  Real,  vassallo  o  maisfiD), 
c  irmão  amante  e  obrigado. 

Infante  D.  Miguel. 
Vienna,  12  de  Maio  de  18i2(j. 


ao  Seiílior  D.  Pedro  IV,  a  quem  proiiielle  pura  lealdade, 
legitimo  Soberano 

(Exposé  des  droits  de  Sa  Majesté  Très-Fidèlo  Dona  Mana  II,  pa;,'.  14. 
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Sire. — Le  voyage  que  le  Ministre  de  Votre  Majesté  Impe 
riale  et  Royale  prés  cette  Cour  se  dispose  à  faire  à  Londres,  12 
m'offre  roccasion,  que  je  saisis  avec  plaisir,  de  témoigner 
de  nouveau  à  Votre  Majesté  fassurance  des  protestations 
inviolables  et  sincères  d'obéissance,  de  respect  et  attache- 
ment  exprimées  dans  la  lettre  que  j'ai  eu  Thonneur  de  vous 
adresser  le  G  du  móis  dernier,  à  laquelle  je  merapporte,  en 
renouvelant  maintenant  Texpression  des  sentiments  purs  de 
loyauté  que  j^éprouve  envers  Tauguste  personne  de  Votre 
Majesté,  que  je  regarde  comme  mon  seul  Souverain  legitime, 
et  que  la  Providence,  en  nous  privant  tous  deux  d"unpére  si 
justement  regretté  par  nous,  a  daigné  me  conserver  géné- 
reusement  pour  adoucir  ainsi  la  douleur  qui  m'accable.  Je 
continue  à  résiderici,  en  employant  mon  temps  leplusutile- 
ment  qu'il  m'est  possible,  jouissant  de  Taffection  vraiment 
paternelle  avec  laquelle  Leurs  Majestés  Impériales  daignent 
me  traiter,  et  dont  je  chercherai  constamment  à  me  rendre 
digne,  ainsi  que  de  Fapprobation  de  Votre  Majesté  Impériale 
et  Royale,  que  j'ambitionne  par-dessus  tout,  etc,  etc. 

De  Votre  Majesté  Impériale  et  Royale,  le  plus  fidéle  sujet 
et  três  affectionné  et  reconnaissant  frère. 

Llnfant  Dom  Miguel. 
Vienne,  le  12  Mai  1826. 


Oílifio  do  Condo  do  Poiio  Saiilo  para  o  }\m\mi  de  Paliiiella 

(Arcli,  dn  MinUlorio  dos  Ne.socios  Estrangeiros.— Registo.) 

1826  N.°  39.—  Reservado.—  111.'™  e  Ex."""  Sr.—  Constando  ao 
^g'"  Governo  destes  Reinos  que  na  conferencia  do  Paris  se  tem 
tratado  dos  negócios  de  Portugal  pelas  intrigas  do  Gabinete 
de  Madrid,  da  maneira  que  V.  Ex.-''  verá  da  copia  inclusa  de 
lium  officio  reservado  que  me  dirigiu  Joaquim  Severino  Go- 
mes, em  data  de  24  do  mez  passado,  acho-me  autorisado 
pelo  mesmo  Governo  a  expedir  huma  circular  aos  Ministros 
das  Potencias  que  formam  aquella  conferencia,  queixando- 
me  daquella  intempestiva  intervenção,  já  por  se  tratar  de 
negócios  deste  Reino  sem  assistir  ninguém  por  parte  de  Por- 
tugal ás  sessões  em  que  se  ventilou  tal  objecto,  já  porque 
nessas  deliberações  unicamente  se  tiveram  em  vista  os  in- 
teresses de  Hespanha,  não  dando  a  menor  attenção  aos  de 
Portugal,  o  que  por  conseguinte  dá  ao  Governo  destes  Reinos 
o  mais  fundado  motivo  para  se  queixar  formalmente  de  hum 
semelhante  proceder. 

Faço  esta  communicacão  a  V.  Ex.*''  não  só  porque  cumpre 
que  esteja  ao  facto  do  que  tem  havido  nesta  importante  ma- 
téria ;  mas  para  que  em  occasião  opportuna  possa  prevenir 
esse  Governo  das  razões  que  o  Governo  destes  Reinos  tem 
para  se  queixar  da  conferencia  de  Paris. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-''  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Aju- 
da, em  G  de  Maio  de  4826. 

Condo  de  Porto  Santo. 


Carla  do  Rei  ile  Hespanlia  para  El-Rei  D.  Pedro  IV 

(Arcli.  do  Mioistcrio  dos  Negócios  Eslrangoiros.- Original.) 

Don  Fernando  VII,  por  la  gracia  de  Dios,  Rey  de  Castilla,  is^e 
de  Leon,  de  Aragon,  de  las  Dos  Sicilias,  de  Jerusalém,  de  ^"f^ 
Navarra,  de  Granada,  de  Toledo,  de  Valência,  de  Galicia,  de 
Mallorca,  de  Menorca,  de  Sevilla,  de  Cerdena,  de  Córdoba, 
de  Corcega,  de  Murcia,  de  Jaen,  de  los  Algarbes,  de  Al- 
geciras,  de  Gibraltar,  de  las  Islãs  de  Canadas,  de  las  ín- 
dias Orieníales  y  Occidentales,  Islãs  y  tierra  firme  dei  mar 
oceano,  Archiduque  de  Áustria,  Duque  de  Borgoría,  de 
Brabante  y  de  Milan,  Conde  de  Abspurg,  de  Flandres,  Tirol 
y  Barcelona,  Seuor  de  Viscaya  y  de  Molina,  etc,  etc.  Senor  mi 
muy  caro  y  muy  amado  hermano,  sobrino  y  cunado.  Me  ha 
sido  sumamente  sensible  la  noticia  de  falecimiento  dei  au- 
gusto padre  de  Vuestra  Majestad,  con  quien  me  unian  los 
vinculos  de  sangre  y  amistosa  correspondência.  En  médio 
de  esto  dolor,  me  sirve  de  mucho  consuelo  sea  Vuestra  Ma- 
jestad el  digno  succesor  suyo  enla  Corona  de  Portugal,  Rey- 
no  cuya  suerte  es  de  tanto  interés  para  la  Espana,  por  su 
vecindad,  y  por  las  intimas  relaciones  de  sus  habitadores. 
Por  esto,  tieseando  no  se  interrumpan  las  comunicaciones 
entre  ambos  Gobiernos,  y  que  continuen  las  mismas  mues- 
tras  de  aprecio  y  amistad  que  siempre  existieron  entre  el 
difunto  Rey  Fidelísimo  y  yo :  he  venido  en  acreditar  nueva- 
mente  con  el  mismo  caracter  de  Embajador  Extraordinário 
y  Plenipotenciário  cerca  de  la  persona  de  Vuestra  Majestad 
â  Don  José  António  Flores,  Conde  de  Casa-Flores,  Teniente 
General  de  mis  ejércitos  y  mi  Gentilhombre  de  Câmara  con 
ejercicio,  el  cual  ha  residido  ya  cerca  dei  augusto  padre  de 
Vuestra  iMajeslad,  y  ha  sabido  manleiíer  nuestras  mutuas 
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^^^'^     relaciones,  desempenando  á  satisfaccion  de  ambos  tan  hono- 


Junbo 


6  nfico  e  impoi'tante  cargo.  Por  tanto  me  prometo  que  conti- 
nuará dei  misrao  modo  y  asegurará  á  Vuestra  Majestad  de 
mis  amistosos  sentimientos  y  de  los  votos  que  liago  por  su 
prosperidad  y  la  de  su  íamilia  y  estados.  No  dudo  que  se 
desvelará  en  estrechar  mas  y  mas  nuestra  amistad  y  buena 
correspondência  y  espero  que  le  recibirá  Vuestra  Majestad 
con  la  buena  acogida  propia  de  sus  ordinárias  bondades,  y 
le  dará  entera  fé  y  credito  en  cuanto  digere  de  mi  parte,  en 
especial  sobre  lo  relativo  á  mi  interés  por  la  persona  de 
Vuestra  Majestad  y  por  la  prosperidad  de  su  Reynado. 

Nuestro  Senor  guarde  á  Vuestra  Majestad,  senor  mi  muy 
caro  y  muy  amado  hermano,  sobrifio  y  cunado,  los  muclios 
anos  que  le  deseo.  Dada  en  Aranjuez,  á  O  de  Junio  de  1820. 

Yo  El-Rey. 

Pedro  de  Toledo. 

Es  copia  conforme. 

El  Duque  dei  Infantado. 


Carla  do  Rei  de  Hespaiilia  para  a  Infaula  D.  Izabel  Maria 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 


Don  Fernando  VII,  por  la  gracia  de  Dios,  Rey  de  Castilla,  4!<-2c 
de  Leon,  de  Aragon,  de  las  Dos  Sicilias,  de  Jerusalém,  de  Na-  ''"|!'"' 
varra,  de  Granada,  de  Toledo,  de  Valência,  de  Galicia,  de 
Mallorca,  de  Menorca,  de  Sevilla,  de  Cerdena,  de  Córdoba, 
de  Corcega,  de  Murcia,  de  Jaen,  de  los  Algarbes,  de  Algeci- 
ras,  de  Gibraltar,  de  las  Islãs  de  Canárias,  do  las  índias 
Orientales  y  Occidentales.  Islãs  y  lierra  firme  dei  mar  ocea- 
no, Archiduque  de  Áustria,  Duque  de  Borgofia,  de  Brabante 
y  de  Milan,  Conde  de  Abspurg,  de  Flandres,  Tirol  y  Barce- 
lona, senor  de  Viscaya  y  de  Molina,  etc,  etc.  Mi  muy  cara  y 
nmy  amada  hermana  y  sobrina.  Grande  ha  sido  el  pesar  que 
me  ha  causado  el  falecimiento  dei  augusto  padre  de  Vuestra 
Alteza  Real,  cuyo  anuncio  se  ha  servido  Vuestra  Alteza  hacer- 
me,  y  acompano  como  debo  en  tan  justo  sentimiento  á  Vues- 
tra Alteza.  La  Corona  de  ese  Reyno  toca  por  legítima  succe- 
sion  ai  Rey  Don  Pedro,  y  como  las  relaciones  personales  de 
familia  y  las  politicas  de  vecindad,  exigen  que  yo  dé  mues- 
tras  de  mi  estimacion  á  Su  Majestad  Fidelísima,  y  tome  el 
mayor  interés  por  el  bien  de  su  Reyno :  he  nombrado  á  Don 
José  António  Flores.  Conde  de  Casa-Flores,  Gran  Crnz  de  la 
Orden  militar  de  San  Hermenegildo,  Teniente  General  de 
mis  ejércitos  y  mi  Gentilhombre  de  Câmara  con  ejercicio, 
para  que  resida  en  Lisboa,  cerca  de  Su  Majestad  el  Rey  Don 
Pedro  de  Portugal,  Brasil  y  Algarbes,  con  el  mismo  caracter 
de  Embajador  Extraordinário  y  Plenipotenciário  con  que  re- 
sidio  cerca  de  difunto  Rey.  Mas  como  las  circunstancias  im- 
piden  que  por  ahora  pueda  presentar  las  credenciales  á  Su 
Majestad  Fidelísima,  autoriso  á  dicho  Embajador  para  resi- 
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1826  tljr  en  Lislioa  ai  lado  de  la  Regência  provisinnalmente  nnin- 
brada  por  decreto  de  O  de  Marzo  anterior,  que  gobierna 
hasta  la  resolucion  de  dicho  legítimo  heredero,  y  le  encargo 
que  atienda  con  esmero  á  mantener  y  estrechar  las  relacio- 
nes de  amistad  y  buena  inteligência  que  existen  felizmente, 
y  sou  tau  necesarias  para  el  sosiego  y  felicidad  de  los  Rey- 
nos  tan  vecinos.  No  dudo  que  dicho  Conde  de  Casa-Flores 
desempenará  tan  alta  confianza  con  el  zelo  que  le  caraclerisa 
y  con  el  que  ha  sabido  llenar  hasta  aqui  sus  obiigaciones  á 
satisfaccion  de  ambos  Soberanos,  y  espero  que  Vuestra  Al- 
teza Real  le  recibirá  con  agrado  atendiendole  quando  le 
asegure  de  mi  amistad  é  interés  por  su  augusta  persona ;  y 
tambien  quando  se  emplee  eu  tratar  los  negócios  relativos  ai 
mutuo  interés  de  las  dos  naciones  y  á  sus  habitadores,  dan- 
dole  en  todo  entera  fé  y  credito,  pues  merece  toda  mi  con- 
fianza. 

Nuestro  Sefior  guarde  á  Vuestra  Alteza  Real,  mi  muy  cara 
e  muy  amada  hermana  y  sobrina,  los  muchos  anos  que  deseo. 
Dada  en  Aranjuez,  á  6  de  Junio  de  1826. 

Yo  El-Rey. 

Pedro  de  Toledo. 


CARTA  DO  SEMIOR  INFANTE  D.  MIGliEL  Â  SENHORA  INFANTA  REGENTE, 
COM  PATA  DE  14  DE  JINHO  DE  182G 


Carla  do  Senhor  Infante  D.  Mij|ucl  á  Senhora  Infanta  Regente,  com  data 

de  6  de  Abril,  como  expressão 

(MnnilVstú  lios  direitos  ila  Rainiia  D.  Maiia  II,  pag.  13.) 


18-20  Minlia  querida  mana.— A  primeira  e  mais  apreciável  re- 
^"jj"'  compensa  dos  sentimentos  gravados  no  meu  coração,  e  ex- 
pressados na  carta  que  llie  escrevi  em  6  de  Abril,  lie  sem 
duvida  a  approvação  que  delles  encontrei  na  sua  referida 
carta  (de  11  de  Maio),  reputando-me  por  extremo  feliz  se 
obtive  a  fortuna,  manifestando-os  tão  authentica  e  sincera- 
mente, de  concorrer  para  a  manutenção  do  socego  publi- 
co nesses  Reinos,  objecto  principal  que  tive  em  vista  es- 
crevendo-a :  e  he  por  isso  que  muito  lhe  agradeço,  minha 
querida  mana,  a  resolução  que  tão  sabiamente  tomou  de 
mandar  sem  demora  publical-a ;  desejando  eu  muito  que  toda 
a  Nação  saiba  de  que  a  qualidade  de  que  mais  me  prezo  he  a 
de  filho  obediente,  vassallo  fiel  e  bom  Portuguez. 

Quanto  aos  seus  sentimentos  particulares,  minha  querida 
mana,  ninguém  melhor  do  que  eu  os  sabe  avaliar,  e  conhe- 
cendo-a  tão  despida  de  ambição,  que  he  o  escolho  em  que  tan- 
tas virtudes  teem  perigado,  bem  imagino  a  violência  com 
que  se  prestaria  a  preencher  os  árduos  deveres  de  que  a 
suprema  e  ultima  vontade  de  nosso  augusto  pae  e  senhor  a 
incumbiu,  emquanto  o  legiUmo  successor  da  Coroa  não  der 
aquellas  providencias  que,  como  Soberano,  lhe  compete  dar 
e  a  que  todos  nos  devemos  submetter. 

Vienna,  em  14  de  Junho  de  1820. 


de  li  de  Jiiiilio  de  1826,  louvando  c  apiirovaiido  a  publicação  da  caria 
aullienlica  dos  seus  senlinienlos 

(Exposó  lies  droits  de  Sa  Majeslé  Très-Fidèlo  Duna  Maria  II,  iiají.  13.) 

La  première  et  la  plus  précieuse  recompense  des  senti-  is26 
nients  graves  clans  mon  coeur,  et  exprimes  dans  la  lettre  que  "'^i'" 
je  vous  ai  écrite  le  6  Avril,  est  sans  contredit  Tapprobation 
que  vous  leur  avez  donnée  dans  votre  lettre  (du  11  Mai),  et 
je  regarde  comine  un  três  grand  b(Jiilieur  davoir,  en  les  ma- 
nifestant  d"une  manière  aussi  authentique  et  aussi  IVanclie, 
contribuo  au  maintien  de  ia  tranquillité  publique  dans  ces 
Royaumes,  objet  principal  que  j "avais  en  vue  en  récrivant; 
c'est  pourquoi  je  vous  remercie  beaucoup,  ma  chère  stmir, 
de  la  résolution  que  vous  avez  si  sagement  prise  de  la  faire 
publier  sur-le-champ ;  car  je  tieiís  à  coíur  que  toute  laNation 
sache  que  la  qualité  dont  je  in"enorgueillis  le  plus  c"est  d"ètre 
fils  obéissant,  sujet  fidèle  et  Portugais. 

Quant  à  vos  sentiments  particuliers,  ma  chère  soeur,  per- 
sonne,  mieux  que  moi,  ne  sait  les  apprécier;  et  coimaissant 
combien  vous  êtes  exemple  d'ambition,  écueil  sur  lequel 
tant  de  caracteres  vertueux  ont  íailli  échouer,  je  conçois  ai- 
sément  combien  vous  vous  ètes  fait  violence  eu  consentant 
à  remplir  les  devoirs  épineux,  donl  la  suprème  et  dernière 
volonté  de  notre  auguste  père  et  seigneur  vous  a  chargée,  en 
attendant  que  le  successeur  legitime  de  la  Couronne  ait  pris 
les  mesures  qu'en  qualité  de  Souverain,  il  lui  appartient  de 
prescrire,  et  auxquelles  nous  devons  tous  nous  soumettre. 

Vienne,  le  14  Juin  1820. 


ttirla  ilii  liiíaiila  D.  Izahcl  Maria  para  o  lufanlc  D.  Miijucl 

(Gazela  de  Lisboa  de  25  de  juUio  de  1826.) 

Í8-J6        Meu  querido  mano. —  Recebi  nas  Caldas  da  Rainha  a  sua 
"''J"^°     estimadissinia  carta  de  14  de  Junho,  que  muito  lhe  agrade- 
ço pelos  sentimentos  que  nella  exprime  a  meu  respeito,  o 
que  eu  de  certo  lhe  mereço. 

Estimo  sobremaneira  que  o  meu  querido  mano  approvasse 
a  deliberação  que  tomei  de  mandar  publicar,  logo  que  a  re- 
cebi, a  sua  apreciável  carta  de  O  de  Abril ;  e  essa  medida 
produziu  no  publico  o  grato  effeito  que  eu  esperava.  Meu 
objecto  principal  he,  e  será  sempre,  cortar  intrigas,  unir  a 
Uossa  família,  o  tornal-a  cada  vez  mais  amável  a liuma  Nação 
dotada  das  mais  bellas  qualidades,  que  em  todos  os  séculos 
da  Monarchia  a  distinguiram  sempre,  e  que  nestes  Últimos 
tempos  alguns  homens  tão  ambiciosos  como  perversos  pro- 
curaram desorientar  e  perder.  Mas  eu  espero  (e  minhas  es- 
peranças não  serão  baldadas)  em  o  Deus  de  Henrique,  que 
tão  visivelmente  tem  livrado  estes  Reinos  das  maiores  e  mais 
horrorosas  calamidades,  que  ha  de  coiífundir  a  impostura,  a 
impiedade  e  o  crime,  e  que  Portugal  ha  de  toltar  ainda  aos 
seus  antigos  séculos  de  gloria ;  principalmente  pondo^se  em 
pratica,  como  espero,  e  em  vigorosa  observância  as  sabias 
determinações  do  ndsso  mano  e  legitimo  Rei  o  Senhor  D.  Pe- 
dro IV,  Imperadoí'  do  Rrazil;  determinações  que  teem  mere- 
cido o  applauso  e  approvação  geial  da  Nação;  e  que  só  teem 
desagradado  aos  (|ue  contavam  com  a  conliiuiação  dos  inve- 
terados abusos  que  pesavam  sobre  o  desgraçado  Portugal,  u 
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que  tanto  aflíigiam  o  paternal  coração  de  líosso  augusto  e  ía-  is^o 
mentado  pae,  sem  comtudo  tomar  jamais  a  nobre  resolução  """j"'" 
de  os  cortar  e  extinguir. 

Talvez,  meu  querido  mano,  que  alguém  lhe  escreva  em 
sentido  contrario  ao  que  lhe  digo :  rogo-lhe  que  não  acredite 
senão  o  que  a  este  respeito  lhe  escrevo,  e  que  he  verdade ; 
e  que,  longe  de  dar  credito  a  quem  só  vive  de  embustes, 
que  só  deseja  a  desordem,  e  que  só  respira  vingança,  carna- 
geni  e  sangue,  o  mano  concorrei'á  da  sua  pai'te  i)ara  que  se 
plantem  e  vinguem  entre  nós  instituições  emanadas  do  thro- 
no;  instituições  pelas  quaes  a  Nação  suspira;  instituições 
taes  que  só  ellas  nos  podem  tirar  do  abysmo  a  que  nos  arro- 
jaram o  fatal  esquecimento  e  abandono  das  nossas  antigas 
leis  constitucionaes,  de  nossos  louváveis  usos  e  costumes. 
Assim  o  exige  imperiosamente  a  honra  do  meu  querido  ma- 
no, o  seu  bom  nome,  a  sua  gloria,  bem  como  os  seus  pró- 
prios interesses. 

Recebi  o  seu  pleno  poder  para  administrar  a  Casa  do  In- 
fantado, que  he  sua,  bem  como  a  procuração  bastante  para 
se  proceder  ás  partilhas  do  que  ficou  de  bens  particulares 
por  fallecimento  de  nosso  augusto  pae  e  Senhor;  e  do  que 
houver  darei  conta  fiel  de  tudo. 

Eu  sou  muito  sensível  á  confiança  que  o  mano  em  mini 
tem,  querendo  que  eu,  provisoriamente,  continue  por  mim 
só  a  administrar  a  sua  Casa  do  Infantado,  que  até  agora  ti- 
nha sido  administrada  pelo  Governo.  Mas  terei  eu  forças 
para  desempenhar  dignamente  a  honrosa  coníiança  que  o 
meu  querido  mano  em  mim  tem?  Não  sei;  sei  comtudo  que  ' 
hei  de  fazer  todos  os  esforços  possiveis  para  corresponder 
á  sua  expectação  e  confiança,  e  que  no  caso  de  eú  não  po- 
der continuar,  terei  cuidado  de  prevenir  com  tempo  o  mano 
para  que  tome  as  providencias  necessárias.  No  emtanto  pôde 
o  meu  querido  mano  descançar  no  meu  zelo  e  no  vivo  inte- 
resse que  tenho  em  o  obsequiar  e  servir. 

Cumpre  que  eu  diga  ao  mano  que  eu  não  lhe  recoinmen- 
dei  o  Visconde  de  Villa  Nova  da  Rainha;  disse-lhe  somente 
o  que  elle  me  parecia  que  era  ;  mas  pelos  officios,  contas  e 
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is-26     mappas  que  clle  lho  deve  remetter,  he  que  o  mano  ha  de  co- 
""'J'!'"     nhecer  se  elle  he  ou  não  capaz. 

Uogo  a  Deus,  meu  querido  mano,  que  o  guarde  por  dila- 
tados annos,  como  cordealmente  lhe  deseja  esta  sua 

Mana  a  mais  amante  e  saudosa. 

Izabel. 

Palácio  da  Ajuda,  em  lá  de  Julho  de  1820. 


Proclaiiuifão  (l;i  Infanlíi  Regcnic  1).  Izabel  Maria 

(Gazela  de  Lisboa  de  13  de  julho  de  18á(J.) 


Portuguezes!  —  A  Regência  destes  Reinos  vae  tirar-vos     is^tí 
da  incerteza  e  fixar  vossas  idéas  sobre  aqiielles  diplomas     ■'""'" 


que  geralmente  vos  interessam,  e  que  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, o  Senhor  D.  Pedro  IV,  se  dignou  expedir  na  Corte 
do  Rio  de  Janeiro. 

Com  elles  vae  também  ser  publicada  huma  Carta  Consti- 
tucional da  Monarchia  Portugueza,  que  o  mesmo  augusto 
Senhor  houve  por  bem  decretar,  e  mandar  jurar  pelas  três 
ordens  do  Estado,  para  desde  então  em  diante  reger  estes 
Reinos  e  seus  domínios.  Entretanto  vos  previno  de  que  esta 
Carta  he  essencialmente  diíTerente  daquella  Constituição  que 
abortou  do  seio  de  huma  facção  revolucionaiia  em  1822.  A 
cegueira  e  a  perversidade  fizeram  ingerir  nella  princípios 
que  haviam  despedaçado  todos  os  vínculos  sociaes ;  trans- 
tornado a  ordem  das  sociedades;  minado  os  alicerces  dos 
thronos :  espoliado  e  ultrajado  as  diversas  ordens  do  Estado, 
para  collocarem  sobre  todas  essas  ruinas  huma  democracia 
grosseiramente  disfarçada ;  princípios,  finalmente,  que  eram 
inconciliáveis  em  si  mesmos,  condemnados  pelas  mais  fu- 
nestas experiências,  eque  obrigaram  a  maior  e  mais  sisuda 
parte  da  Nação  a  ir  abraçar-se  com  as  antigas  instituições, 
a  encarar  com  horror  os  demagagos,  e  a  desconfiar  de  toda 
a  innovação.  Outro  he  o  caracter  da  Carta  que  Sua  Mages- 
tade Fidelíssima  vos  liberalisa.  Não  he  huma  concessão  ar- 
rancada pelo  espírito  revolucionário;  he  hum  dom  espontâneo 
do  poder  legitimo  de  Sua  Magestade,  meditado  na  sua  pro- 
funda e  Real  sabedoria. 

Nesta  Carta  se  procura  terminar  a  lucla  dos  princípios  ex- 
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l8áo  liciinj.s,  (jULi  Icciíi  ayiiadu  luilu  o  luiivci^^o;  a  uilasao  cliama- 
""12"  dos  lodos  os  Portuguezes  paia  su  itíconciliarem,  como  so 
teem  reconciliado  outros  povos  por  semelhantes  meios.  A  re- 
ligião de  nossos  pães,  e  só  ella,  o  decoro,  os  direitos  e  a  di- 
i^iiidade  da  Monarchia  alli  se  acham  mantidos  e  consagrados 
em  todo  o  vigor.  Todas  as  ordens  do  Estado  são  respeitadas, 
c  todas  empenliadas  em  reunir  seus  esforços  para  cercarem 
e  hrmai'em  a  estabilidade  do  Ihrono;  para  promoverem  o 
bem  connnum,  a  conservarão  e  melhoramento  da  pátria, 
que  lhes  deu  o  sei',  e  da  mesma  sociedade  a  que  todos  itei- 
lencem. 

As  antigas  instituições  são  adoptadas  c  accommodadas  a 
esta  idade  tanto  quanto  o  permitte  hum  iiitervàllo  de  qiiasi 
sete  séculos;  e,  íinalmente,  esta  Carta  tem  modelos  nas 
actuaes  instituições  de  outras  Nações,  que  se  dizem  as  mais 
civilisadas  e  as  mais  prosperas. 

He,  porém,  hum  dever  nosso  esperai'  Iraiiquillos  a  so- 
lemne  execução  desta  mesma  Carta,  e  aquelles  actos,  prepa- 
ratórios que  ella  prescreve.  Se  algum  de  entre  vós  antecipar 
clamores  ou  factos  quaesquer  tendentes  a  aggravar  os  re- 
sentimentos,  a  excitar  os  ódios,  a  inspirar  vinganças  e  an- 
tepor os  effeitos  da  lei  á  sua  opportuua  execução,  será  con- 
siderado como  perturbador  da  ordem  publica,  como  inimigo 
do  seu  Soberano  e  da  sua  i)atria,  e  será  punido  com  todo  o 
rigor  das  leis. 

A  Regência  se  lisonjeia  com  a  persuasão  de  (jue  osPortU' 
guezes,  por  seu  natural  caracter  e  por  seu  commum  inte- 
resse, reconhecerão  (jualhe  nesta  occasião  o  seu  mais  imiior- 
laiite  dever  e  a  sua  niaioi'  utilidade. 

Palácio  da  Ajuda,  em  12  de  Julho  de  1826. 

Infanta. 
José  Joaquim  de  Almeida  e  Araiijo  Coireia  de  Lacerda. 


Proclaiiiafão  da  liiíiiiila  Heijeiílc  D.  Izabcl  Maria 

(Gazeta  de  Lisboa  de  1  de  agoslo  de  1826.) 


Purluguezcs !  —  Pela  Caila Coiislitucioual.  (|ue acaljaos du  is-jg 
jurar,  eu  suu  diaiiiada  á  Regência  destes  Keiíius  durante  a  ■^'"'^'^" 
nienoiidade  da  minha  augusta  sobrinha  c  nossa  legitima 
Uaiiiha  a  Senliora  D.  Maiia  da  Gloria.  Como  primeira  súb- 
dita he  meu  primeiro  dever  pôr  em  prompta  e  vigorosa  execu- 
ção a  sabia  Carta  Constitucional,  quedo  alto  do  seu  throno 
deu  aos  seus  súbditos  Poiluguezes  meu  augusto  irmão,  e 
nosso  legitimo  Rei,  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  cuj(j  nome  glorioso 
he  repetido  com  admiração,  respeito  e  assombro  na  America, 
na  Europa  e  no  mundo  inteiro  !  Eu  cumprirei,  pois,  e  farei 
cumprir  este  inunortal  Código  Constitucional,  única  taboa 
da  nossa  salvação  pohtica.  Desgraçado  daquelle  que  se  oppo- 
zer.  A  lei  o  punh'á  sem  piedade  e  eu  serei  tão  inexorável 
como  a  lei. 

Fazer  reviver,  por  todos  os  meios  possíveis,  nossa  antiga 
prosperidade  e  gloi'ia :  animar  as  artes ;  animar  as  scien- 
cias;  promover  a  agricultin-a,  o  commercio  e  a  industria; 
n"hunia  palavi'a,  empregai'  todos  os  meios  adequados  para 
fazer  feliz  huma  Nação  digna  de  o  ser,  tal  he  meu  segundo 
dever,  tal  he  minha  ambição.  Nenhuma  outra  tenho,  ó  Por- 
tuguezes!  E  se  até  agora,  como  o  sabeis,  tenho  sacriticado 
minha  saúde  por  bem  da  pátria,  eu  sacrificarei  a  pr()i)ria  vi- 
da, se  hum  tal  sacrifício  for  preciso  ao  bem  do  Estado.  E 
ijual  será  o  Porluguez  dignn  deste  nome  gloi'ioso.  que  não 
íicompanhe  de  bom  grado  a  sua  Regente  em  tão  nobi'es  sen- 
timentos ? 

PortUguezes !  Imitemos  nossos  maiores,  o  nós  seremos 
como  elles  foram,  por  seus  feitos  immoi'taes,  o  assombro  da 
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1826  Europa  e  do  mundo !  União  e  obediência  às  leis,  nós  seremos 
■^^j"'"  então  felizes ;  e  quando  entregar  o  governo  destes  Reinos  á 
nossa  legitima  Soberana  a  Senhora  D.  Maria  da  Gloria,  eu 
lhe  poderei  dizer  com  verdade,  e  na  effusão  da  mais  pura 
alegria  :  «Senhora,  vós  ides  governar  huma  Nação  briosa, 
sempre  fiel,  e  amante  sempre  dos  seus  legitimos  Soberanos. 
Ella  era  desgraçada,  porque  o  génio  do  mal  achou  entre  os 
Portuguezes  hum  funesto  e  prolongado  asylo.  Mas  as  sabias 
instituições  politicas,  que  vosso  augusto  pae  c  nosso  Rei  be- 
nignamente nos  concedeu,  arrojando  para  longe  de  nós  esse 
monstro,  lançaram  os  mais  sólidos  fundamentos  da  nossa  fe- 
licidade e  gloria.  Eu  levantei  esse  edifício  da  nossa  ventura, 
quanto  pude,  auxiliada  pela  Nação  toda  ;  mas  o  seu  remate 
está  reservado  para  Vossa  Magestade  f  Grandes  modelos  para 
imitar  achareis  no  catalogo  das  Rainhas  e  dos  Monarchas 
Lusos.  Lede  e  meditae,  como  cumpre,  a  historia  verdadei- 
ramente heróica  de  Portugal.  Nenhuma  lição  vos  será  mais 
iitil.  Iraitae  os  modelos  que  ella  vos  apresenta  nadilficil  arte 
de  reinar.  Imitae-os,  Senhora,  e  vós  sereis  as  delicias  dos 
Portuguezes,  e  os  Portuguezes  em  toda  a  idade  repetirão 
com  respeito,  amor,  gratidão  e  saudade  o  nome  adorado  de 
vosso  augusto  pae  e  o  vosso». 

Portuguezes!  União  e  obediência  ás  leis.  Imitemos  as 
heróicas  virtudes  de  nossos  maiores,  e  nós  seremos,  como 
elles  foram,  o  assombro  e  admiração  do  universo. 

Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  o  i."  de  Agosto 
de  18áC. 

hiíaiita  Reoente. 


DISI  l RSfl  QIE  A  DEPITAriO  MANDADA  AO  RIO  DE  JANEIRO  PELO  GOVERNO  DE  LISBOA  RECITOU 
NA  PRESENÇA  DO  SENHOR  D.  PEDRO  1\ 


Discurso  qiic  a  Dcpiilarão  iiiniidada  ao  Rio  de  Janeiro  pelo  (lovenio  de 

em  nome  da  Naeão  Porlugueza 

(MíiiiilVslo  lios  iliri'ilos  da  Rainha  D.  Mana  II,  paf.  7.) 

mc  Senhor. —  O  Governo  interino  de  Portugal  julgou  do  seu 
dever  enviar  esta  Deputação  que  hoje  tein  a  honra  de  vir  á 
presença  de  Vossa  Magesíade  imperial  e  Real,  pai'a  dar  tes- 
temunho do  grande  sentimento  dos  Portuguezes  na  lamen- 
tável perda  do  augusto  pae  de  Vossa  Magestade  Imperial  o 
Senhor  D.  João  VI,  que  Deus  tem  em  gloria,  e  render  em 
nome  daquelle  povo  fiel  a  devida  homenagem  a  Vossa  Ma- 
gestade como  nosso  Rei  natural  e  legitimo  Soberano.  Com 
effeito,  Senhor,  toda  a  Nação  amava  e  venerava  o  Senhor 
D.  João  VI,  como  Rei  piedoso,  benigno  para  todos,  sempre 
prompto  a  fazer  os  maiores  sacrifícios  por  bem  do  seu  Rei- 
no, emíim  como  verdadeiro  pae  dos  Portuguezes ;  e  a  falta 
de  hum  bom  pae  nunca  pôde  deixar  de  ser  amargamente 
chorada  por  seus  filhos.  Nós  soníos  testemunhas  das  fervo- 
rosas preces  com  que  todos  á  porfia,  grandes  e  pequenos, 
pediam  a  Deus  a  conservação  de  tão  preciosa  vida,  e  dos  ex- 
tremos de  sentimento  com  que  lamentaram  sua  morte. 

Tão  grande  dôr  necessitava  lenitivo,  e  a  Providencia,  que 
visivelmente  tem  sempre  protegido  aquelle  Reino,  lhe  depa- 
rou o  mais  opportuno  remédio  na  augusta  pessoa  de  Vossa 
Magestade,  felizmente  chamado  pela  ordem  da  successão  a 
orcupar  o  throiio  de  seus  gloriosos  antepassados.  A  fama  ti- 
nha já  publicado  por  toda  a  redondeza  da  terra  as  altas  qua- 
hdades  de  Vossa  Magestade,  que  no  conceito  de  todos  o 
constituem  hum  Príncipe  sem  igual;  isto  deu  alento  aos  des- 
consolados Porliiguc/es,  (jue  viam  ein  Vossa  Magestade  o 


Lisboa  recitou  na  presença  do  Senhor  D.  Pedro  lY,  preslando-llie 
lionienageni  como  a  seu  legitimo  Rei 

(Exi)osé  tles  tlroils  de  Sa  Majesté  Tiòs  Fidèle  Dona  Maria  H,  pag.  6.) 

Sire. —  Lp  Goiívernement  provisoire  de  Portugal  a  jugv  i^-^fi 
qu'il  était  de  son  devoir  d"envoyer  la  Députation  qiii  a  aii- 
jonrd"hui  riionneiir  d"ètre  présentée  à  Votre  iMajesté  Impé- 
riale  et  Royale,  afin  de  témoigner  toute  la  douleur  que  les 
Porlugais  ressentent  de  la  perle  déploi"able  de  Fauguste 
père  de  Votre  Majesté  Impériale  le  Seigneur  Dom  Jeau  VI, 
que  Dieu  ait  eu  sa  sainte  gioire,  et  de  présenter  à  Votre  Ma- 
jesté riiommage  qui  lui  est  dú  comme  uotre  Roi  naturel  et 
Souveraiu  legitime.  Eu  effet,  Sire,  toute  la  Nation  aimait  et 
adorait  le  Seigneur  Dom  Jeau  VI  comme  uuRoi  pieux,  doux 
euvers  tous,  toujours  prét  à  faire  les  plus  grands  sacrifices 
pour  le  bonheur  de  son  Royaume,  enfui  comme  uu  véritable 
père  des  Portugais ;  et  la  perte  d'un  bon  père  ue  peut  etre 
trop  vivement  regrettée  de  ses  enfants.  Nous  avons  été  té- 
moins  des  prières  ardentes  que  tous  à  Fenvi,  grands  et  pe- 
tits,  adressaient  à  Dieu  pour  la  conseivation  dune  vio  aussi 
|)récieuse,  et  de  la  grande  douleur  (|uils  ressentirent  eu  la- 
luentant  sa  mort. 

Un  aussi  profond  cbagrin  avail  besoiu  de  soulagement,  et 
la  Providence,  cjui  a  toujours  visiblement  prrttégé  ce  Royau- 
me, lui  a  reserve  le  remede  le  plus  opportun  dans  fauguste 
personne  de  Votre  ^lajesté,  appelée  lieureuscment  par  Tor- 
dre  de  succession  à  occuper  le  trone  de  ses  glorieux  ancé-  . 
três.  La  reiiommée  avait  déjà  publiée  dans  le  monde  enlier 
les  liaules  qualités  de  Voti'e  Majesté,  qui,  aux  yeux  de  tous, 
vous  constituent  un  Prince  sans  égal.  Cela  a  releve  le  cou- 
rage  des  Portugais  inconsolables:  ils  ont  reroiiiiii  Votre  Ma- 
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IS26     romodiador  dos  sons  males,  e  o  restaurador  da  prosperidade 
e  gloria  da  Monarchia. 

Os  Poiluguezes,  Senhor,  sempre  guardaiam  a  seus  Mo- 
narchas  exemplar  lealdade,  amam  extremosamente  a  Sere- 
níssima Casa  de  Bragança,  teem  a  maior  veneração  á  pessoa 
de  Vossa  Magestade,  e  ficaram  certos  de  que  Vossa  Mages- 
tade,  com  aquelle  amor  paternal  que  sempre  foi  o  timbre 
dos  nossos  Reis,  e  com  o  grande  talento  e  infatigável  activi- 
dade que  o  ceo  tão  liberalmente  lhe  concedeu,  havia  de  acu- 
dir prompta  e  opportunamente  ao  bom  governo  e  necessida- 
des do  Reino. 

Não  merecia  esta  leal  e  briosa  Nação  que  tão  bem  funda- 
das esperanças  ficassem  baldadas ;  e  se  não  conseguiu,  como 
sobretudo  desejava,  que  Vossa  Magestade  a  fosse  pessoal- 
mente governar,  alcança  grande  bem  de  que  Vossa  Mages- 
tade lhe  mande  para  Rainha  a  primogénita  de  suas  fdhas,  a 
Senhora  D.  Maria  11,  em  que  se  vae  continuar  a  excelsa  dy- 
uastia  da  Sereníssima  Casa  de  Bragança.  A  Nação  saberá 
estimar  tão  precioso  thesouro ;  e  na  nossa  Soberana  verá  o 
mundo  com  exemplo  raro  reproduzidas  as  virtudes  de  sua 
avó,  a  Senhora  D.  Maria  I,  e  os  talentos  de  seu  augusto  pae, 
cuja  memoria  será  sempre  abençoada  pelos  Portuguezes. 

Sirva-se  Vossa  Magestade  acolher  benigno  este  testemu- 
nho da  fidelidade  que  a  Vossa  Magestade  consagra  o  Governo 
e  Nação  Portugueza,  e  acceitar  desta  Deputação  as  mais  res- 
peitosas expressões  de  reconhecimento  pela  singular  bene- 
volência com  que  Vossa  Magestade  se  dignou  honral-a  desde 
o  momento  que  constou  da  sua  chegada  a  esta  capital. 

Duque  de  Lafões. 

A.  ArcebisjH)  de  Lacedemonia. 

Francisco  Eleutherio  de  Faria  Mello. 
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jcslti  comme  le  restaurateiir  do  la  prospérité  cl  do  la  gloire     4S26 
de  la  Monarchie,  et  conime  pouvant  seui  portei'  remede  à 
leurs  maux. 

Les  Portugais,  Sire,  out  luuj(jiirs  gardé  eiivers  lours  Mo- 
narques  une  fidélité  exemplaire;  ils  chérisseiit  aii  plus  liaut 
degré  la  Maisoii  Sérénisslme  de  Bragance ;  ils  portent  le 
plus  grand  respect  à  la  personne  de  Votre  Majesté,  et  ils 
soiit  convaineus  que  Votre  Majesté,  avec  cet  amour  paternel 
(|ui  a  toiíjoiírs  distingue  nos  Róis,  et  avec  le  talent  éminent 
et  le  zele  infatigable  dont  le  ciei  vous  a  si  généreusement 
doué,  pourvoira  sans  délai  et  avec  sagesse  à  létablissement 
(Vun  Gouvernenient  et  aux  besoins  de  TÉtat. 

Cette  Nation  brave  et  lidèle  niérite  de  voir  s"accomplir  uu 
espoir  si  bien  fondé ;  et  si  elle  n'a  pas  obtenu,  coninie  elle 
le  desirait  ardemment,  que  Votre  Majesté  vint  la  gouverner 
en  personne,  vous  lui  avez  du  moins  accordé  un  grand  bien- 
fait  en  lui  envoyant  pour  Reine  rainée  de  vos  filies,  Dona 
Maria  II,  dans  la  personne  de  laquelle  va  se  perpétuer  Tillus- 
tre  dynastie  de  la  Sérénissinie  Maison  de  Bragance.  La  Na- 
tion saura  donner  à  un  trésor  aussi  précieux  toute  sa  valeur; 
et  le  monde  verra  se  renouveller  Texemple  rare  d'une  Sou- 
veraine  qui  a  toutes  les  vertus  de  son  aíeule  Dona  Maria  1''', 
et  les  íalents  de  son  auguste  père,  dont  les  Portugais  ne  ces- 
sent  de  bénir  la  mémoire. 

Daignez,  Sire,  accneillir  avec  bonté  ce  lémoignage  de  la 
fidélité  que  le  Gouvernenient  dela  Nation Portugaise  porte  à 
Votre  Majesté,  et  agréer  les  liommages  de  la  plus  respe- 
cUieuse  gratitude  pour  la  bienveillance  particulière  dont 
Votre  Majesté  a  daignélionorer  cette  Députation  dês  le  mo- 
nient  que  Ton  a  appris  son  arrivée  dans  cette  capitale. 

Duc  de  Lafões. 

A.,  Archevéíiue  de  Lacédémone, 

Francisco  Eleiítlierio  ile  Faria  e  Melhj. 


OÍTicio  (lo  Barão  de  Villa  Secca  para  D.  Francisco  de  Almeida 

(Aich.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros  — Originai.) 


1S-Í6         N."  32.— Reservado.— 111.'"°  c  Ex.'"°  Sr.— Pelo  correio 
sei.miiro  j^-^  ^^^  AmoriíTíi,  que  chegou  a  esta  Corte  no  dia  14  do  cor- 
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rente,  ás  nove  horas  da  noite,  me  foi  entregue  o  despaclio 
reservado  n.°  1,  que  Y.  Ex.'' me  dirigiu.  Neste  despaclio, 
accLisando-se-me  a  recepção  dos  meus  oílicios  n."'  210  e 
217,  foi  V.  Ex.'""  servido  dizer-me,  que  não  tendo  a  Serenís- 
sima Senhora  Infanta  Regente  recebido,  havia  já  muito  tem- 
po, noticias  claras  e  circumstanciadas  desta  Corte,  e  constan- 
do que  da  do  Rio  de  Janeiro  tinham  sido  directamente 
enviadas  ao  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Miguel  impoi- 
tantíssímas  resoluções  tomadas  por  El-Rei  nosso  Senhor, 
ordenara  a  mesma  Serenissima  Senhora  que,  sem  perda  de 
tempo,  se  me  expedisse  hum  correio  extraordinário,  que  eu 
não  deveria  demorar  mais  de  três  dias,  e  que  por  elle  eu 
desse  huma  conta  exacta  de  quanto  houvesse  de  ter  chegado 
ao  meu  conhecimento,  sobre  os  negócios  que  de  algum  modo 
possam  influir  tanto  no  estado  presente  como  futuro  de  Por- 
tugal. 

Em  hum  dos  meus  precedentes  ofiicios  participei  a  essa 
Secretaria  d^Estado  que  o  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Mi- 
guel tinha  recebido  huma  carta  de  El-Rei  nosso  Senhor,  e  eu 
hum  decreto  e  hum  alvará  de  procuração ;  sempre  entendi 
que,  sobretudo  os  referidos  dois  diplomas,  teriam  sido,  ao 
monos  por  copia,  rcmettidos  ao  Governo  desses  Reinos,  a 
íim  de  que  elle  me  mandasse  ministrar  as  instrucções  e  cla- 
i'ezas  necessárias,  para  eu  poder  dar  execução  ao  conteúdo 
nos  mesmos  diplomas,  os  tpiaes.  ou  por  esquecimento,  ou 
não  sei  por  que  motivo,  me  foram  enviados  sem  serem  aconi- 


1' 


m 

panhados  de  despacho  algum,  e  unicamente  debaixo  de  hum     isse 
sobrescripto.  ^  ^'"™''™ 

Tenho  agora  a  honra  de  remetíer  por  esta  occasião  segura 
a  V.  Ex.**  fletra  A)  copia  do  decreto  que  recebi,  em  virtude 
do  qual  me  acho  devidamente  autorisado  para  receber  oju- 
1'ampnto  da  Carta  Constitucional  que  o  SoiTnissinio  Senhor 
Infante  tem  de  prestai". 

Envio  do  mesmo  modo  a  V.  Ex.-''  (letra  B)  copia  do  alvará 
de  procuração  que  igualmente  recebi,  e  finalmente  (letra  C) 
copia  de  outro  diploma  que  eu  devera  ter  recebido  junta- 
mente  com  os  outros  dois  acima  mencionados,  mas  que  não 
recebi,  tendo  a  mesma  copia  sido  remettida  ao  Sereníssimo 
Senhor  Infante  com  muitas  outras. 

Ouanto  á  carta  que  ]']1-Rei  nosso  Senhor  dirigiu  directa- 
mente a  seu  augusto  irmão,  e  que  este  Senhor  quando  a  re- 
cel)eu  teve  a  bondade  de  me  mostrar,  não  posso  remetter 
copia  delia  a  Y.  Ex.'""  por  me  não  atiever  a  iiedil-a  a  Sua  Al- 
teza, não  me  achando  autorisado  para  tanto.  Tendo  eu,  po- 
jém,  lido,  em  seu  devido  tempo,  a  mesma  carta,  posso  in- 
formar a  V.  Ex.-''  que  ella  he  concebida  nos  termos  os  mais 
amigáveis  :  Que  El-Rei  nosso  Senlior,  remettendo  a  Sua  Al- 
teza hum  exemplar  da  Carta  Constitucional,  lhe  recommenda 
que  a  abrace  e  jure ;  e  que  contando  com  a  vontade  do  Se- 
i'enissimo  Senhor  Infante,  passava  Sua  .Alageslade  a  dar  as 
providencias  necessárias  para  se  effeituar  o  casamento  de 
Sua  Alteza  com  sua  augusta  sobrinha.  Rainha  já  de  Portu- 
gal; que  deste  desejado  consorcio,  e  da  prestação  do  jura- 
mento, dependia  a  felicidade  do  referido  Reino,  por  serem 
estas  as  duas  condições  indispensáveis  para  tornar  valido  o 
acto  de  cessão  e  de  abdicação:  (jue  se  Sua  Alteza  não  cum- 
prisse aquellas  condições,  não  só  infelicitaria  a  sua  augusta 
sobrinha,  privando-a  da  Coroa  de  Portugal,  mas  também 
que  a  consciência  do  Sereníssimo  Senhor  hífanti»  responde- 
ria perante  o  tribunal  divino  de  tudo  quanto  de  semelhante 
recusação  houvesse  de  resultai-. 

Na  mesma  carta  recommenda  El-Rei  nosso  Senhor  a  Sua 
Alteza  de  seguir  os  conselhos  que  Sua  Magestade  o  Impera- 
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1!^-"'.  flor  de  Anslria  lho  lom  dado,  e  houver  de  dar,  pois  elle  tem 
''^"''""  sido,  diz  a  carta,  verdadeiramente  pae  de  Sua  Alteza. 

Taes  são  as  resoluções  tomadas  por  El-Rei  nosso  Senhor, 
a  que  se  refere  o  despacho  de  V.  Ex/,  e  nada  mais  tem  che- 
irado ao  meu  conhecimento,  a  não  ser  que  Sua  Magestade  fez 
transmittii'  também  a  Sua  Alteza  copias  de  vários  decretos, 
('  entre  outras  as  de  nomeação  de  hum  Mordomo  Mór  e  de 
huma  (^amaieira  Mór  para  Sua  Magestade  a  Rainha  nossa 
Senhora,  e  igualmente  de  hum  decreto  ou  alvará  relativo  ás 
partilhas  dos  bens  particulares  que  ficaiam  por  fallecimento 
de  Sua  Magestade  o  Imperador  e  Rei  o  Senhor  D.  João  VI, 
que  Deus  haja  em  santa  gloria. 

Parece-me  ter  desta  sorte  obedecido  pontual  e  fielmente 
ás  ordens  que  V.  Ex.'^  me  expediu  no  augusto  nome  da  Se- 
reníssima Senhora  Infanta  Regente,  ás  quaes,  como  he  do 
meu  dever,  sempre  me  cingirei. 

Em  tempos  tão  calamitosos  e  em  que  as  paixões  e  a  des- 
ordenada ambição  dos  inimigos  da  legitimidade  não  teem  li- 
mites, não  he  de  admirar  que  ahi  se  tenham  espalhado  boa- 
tos criminosos,  que  também  cá  teem  chegado,  tendentes  a 
perpetuar  a  desordem,  e  a  fazer  acreditar  a  falsa  idéa  de  que 
a  pessoa  do  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Miguel  não  he  res- 
peitada como  o  deve  ser  nesses  Reinos,  onde,  como  V.  Ex.'"* 
diz,  seguramente  ninguém  pensa  em  privar  a  Sua  Alteza 
dos  seus  direitos.  Pareceu-me  acertado  communicar  este 
paragraplio  do  despacho  de  V.  Ex.^  ao  Sereníssimo  Senhor 
Infante. 

Agradeço  a  V.  Ex.''  a  bondade  que  teve  de  me  communi- 
car a  noticia  que  já  aqui  tinha  sido  recebida  por  telegrapho, 
tanto  do  successo  da  noite  de  ál  para  22  do  mez  próximo 
passado,  como  de  continuar  depois  disso  a  gosar  essa  capital 
de  grande  ti'anquillidade,  havendo  o  processo  relativo  áquelle 
acontecimento  começado  já,  seguindo-se  no  curso  delle  as 
formalidades  legaes. 

Bem  quizera  por  esta  tão  opportuna  occasião  oíTerecer  a 
V.  Ex."*  noções  exactas  sobre  as  verdadeiras  intenções  deste 
Gabinete  a  lespeito  dos  negócios  de  Poitugal ;  porém  não  se 
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esperando  aqui  o  Pi  incipe  de  Metlernich  antes  do  dia  20  do  ís^g 
corrente,  não  o  posso  fazer,  deterniinando-me  Y.  Ex/'  mui  ^'"j"' '° 
positivamente  no  seu  despacho  de  não  demorar  aqui  o  ex- 
presso, que  o  trouxe,  mais  de  três  dias;  e  como  o  primeiro 
dever  de  hum  empregado  publico  he  obedecer  ás  delermi- 
nacões  do  seu  chefe,  por  isso  não  entendi  dever  tomar  so- 
bre mim  a  lesponsabilidade  de  maior  demora  na  expedição 
do  sobredito  expresso,  bem  que  mais  alguma  demoi'a  po- 
desse  talvez  ser  útil  ao  serviço,  nas  presentes  circumstan- 
cias. 

Portanto  nada  mais  posso  accrescentar  ao  que  nimmunico 
a  V.  Ex."^  no  incluso  officio  n."  22o. 

Remetto  a  V.  Ex/"*  com  este  ofíicio  li-es  cartas  de  Sua  Alte- 
za o  Sereníssimo  Senhor  Infante  1).  Miguel  para  Sua  Mages- 
tade  a  Imperatiiz  Rainha  nossa  Senhora,  para  a  Sereníssima 
Senhoi'a  Infanta  Regente,  e  talvez  para  a  Sereníssima  Se- 
nhora Princeza  D.  Maria  Renedicla. 

Foi-me  summamente  agiadavel  a  certeza  que  V.  Ex/^  loi 
sei'vído  dar-me  de  que  aquellas  augustas  Senhoras  e  toda  a 
Real  Família  passavam  sem  novidade  em  suas  preciosas 
saúdes. 

Deus  guarde  a  V.  Ex/  Vienna.  em  17  de  Selembio  de 
182(j. 

111.""^  e  Ex.""^  Sr.  U.  Francisco  de  Almeida. 

Barão  de  Villa  Secca. 


A 

llccrdo 

Devendo  o  lidante  1).  Aliguel,  meu  muito  amado  e  [iiezado     mo 
irmão,  prestar,  como  súbdito  PoiIngucz.  o  jin'amen(o  á  daria      '^'l'" 
Constitucional,  que  em  21)  de  Abril  do  corrente  anno  decretei 
e  mandei  jurar  na  Monarchia  Portugueza :  hei  por  bem  auto- 
risar,  como  i»or  esle  autoriso,  ao  Harão  de  Villa  Secca.  meu 
Enviado  Extiaordinario  e  Ministro  Plenipolenciaiio  junto  á 
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mmío  Còrle  du  Vieiiiia,  para  que  receba  o  juianientu  do  dito  meii 
inuão  e  llie  i)ailicipe  esla minha  auloiisarào. 

O  mesmo  liaifio  deVilIa  Secca  o  leiília  assim  enleiídido  e 
execute. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  1."  de  Maio  de  1820. — 
Com  a  lúbrica  de  Sua  Magestade  o  Rei. 

E.sid  conforme.  —  D.  Luiz  Maria  da  Camará. 


Aliril 
28 


R 

Alvará 

\m\         Eu  a  Piinceza  D.  Maria  da  Gloria,  faço  saber  aos  que  esto 


meu  alvará  virem  e  seu  conliecimento  pertencer,  cpie  tendo- 
me  aulorisado  meu  augusto  pae  o  Senhor  D.  Pedro  I,  Impe- 
rador do  Rrazil  e  Rei  de  Portugal  e  Algarves,  para  que  eu 
possa  coutrailir  esponsaes  com  o  Sereníssimo  Senhor  D.  Mi- 
guel, Infante  de  Portugal,  meu  tio,  (jue  se  acha  actualmente 
residindo  em  Vienna  de  Austiia ;  e  devendo  eu  para  este  fim 
nomear  pessoa  que  em  meu  Real  nome  possa  celebrar  este 
solemne  acto :  hei  i)or  bem  constituir  meu  Procurador  ao  Ra- 
rão  de  Villa  Secca,  Aliuisti'o  PIenip()tenciario  da  Corte  de  Por- 
tugal junto  a  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica,  para 
assiguar  por  mim  a  escriplura  dos  ditos  esponsaes,  guarda- 
das as  solenmidades  legaes,  com  a  clausula  de  que  valerá 
este  contrato,  obtida  que  seja  da  Sé  Apostólica  a  competente 
dispensa  de  impedimento  de  consanguinidade  que  entre  nós 
existe,  conforme  o  direito  canónico.  E  i)ara  este  effeito  con- 
cedo ao  dito  meu  Procurador  os  poderes  necessários,  ha^ 
vend(j  i)or  íii'me  e  valioso  o  que  a  este  lespeito  praticar.  Em 
f(''  do  que  mandei  passar  este  alvará,  que  vae  por  mim  as-^ 
signado  e  seilado  com  o  sinete  das  R(!aes  armas. 

Dada  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  28  do  mez  de  Aliril 
de  I82().  —  Piinceza  1).  Maiia  da  Cloria.  —  (Estava  o  sèllo 
das  Reaes  armas;j 

Eslá  wnforniv.  —  D.  Luiz  Maiia  da  Camará. 
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Alvani 

Eu  EI-Rl'Í  íaro  saber  aos  que  este  meu  alvará  virem,  que  i^-^o 
havendo  tencionado,  depois  das  mais  sérias  meditações,  ab-  ^ll'^ 
dicar  a  Coroa  do  Reino  de  Portugal  na  pessoa  da  minha  so- 
l)re  todas  muito  amada  e  prezada  filha  a  Princeza  D.  Maria 
da  Gloria,  para  que  como  Soberana  daquelle  Estado  e  seus 
domínios  possa  uelles  reinar  e  continuar  a  dynastia  da  Sc- 
lenissima  Casa  de  Bragança;  e  querendo  eu,  como  seu  pae  c 
tutor  natural,  escolher  pessoa  com  quem  se  haja  de  ligar  em 
casamento,  e  contando  para  esse  fim  com  a  vontade  e  bons 
desejos  de  meu  nuiito  amado  e  prezado  irmão  o  Infante  D.  Mi- 
guel, em  (juem  concorrem  o  nascimento  e  altas  qualidades 
(jue  o  distinguem  para  com  a  dita  minha  filha  se  assentarem 
no  throno  de  meus  augustos  predecessores :  hei  por  bem  ou- 
torgar e  permittir  licença  à  minha  sobre  todas  amada  e  pre- 
zada filha  a  Princeza  D.  Maria  da  Gloria  para  contrahir  os 
mencionados  esponsaes,  podendo  nomear  \)ã\'ã  seuPi'ocura- 
dor  o  Barão  de  Villa  Secca,  do  meu  Conselho  e  meu  Plenipo- 
tenciário na  Corte  deVienna  de  Áustria;  e  este  acto  se  fará 
por  escriptura  publica,  guardadas  as  solemnidades  de  di- 
reito, sohcitando  o  dito  meu  Ministro  a  competente  dispensa 
de  impedimento  canónico,  para  que  se  possa  effectuar  este 
consorcio.  Pelo  que  mando  ás  pessoas  a  quem  o  conheci- 
mento deste  alvará  pertencei',  o  cumpram  e  guardem  como 
uelle  se  contém.  E  valerá  como  carta  passada  pela  Chancel- 
laria,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  o  seu  effeito 
haja  de  durar  mais  de  hum  anuo,  sem  embargo  das  ordena- 
ções em  contrario.  E  registando-se  este  no  competente  livro, 
se  mandará  o  original  para  a  Torre  do  Tombo  de  Lisboa. 

Dada  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  ^S  de  Abiil  de 
1820.  —  Rei,  com  guarda. 


Despaclio  do  Miiiislro  Porluijiioz,  rrsidcnic  na  Còrlc  de  \'ieiiiia,  de  C  de 
prestado  o  juraiiieiilo  puro  e  simples  da 

(Manifesto  dos  Jireitos  da  Rainha  D.  Maria  II.  pají.  26.) 

mi;  111.™»  e  Ex.'"°  Sr.—  Depois  que  Sua  Maiíestade  o  Impera- 
^"'^''"°  dor  se  recolheu  de  Schípuberi»"  a  esta  Corte,  não  só  negócios 
atrazados,  mas  também  a  presença  de  Sua  Alteza  Impeiial 
o  Archiduque  Gríío  Duque  da  Toscana,  e  de  outros  Príncipes 
da  Fainilia  Imperial,  que  aqui  concorrerauí  ao  mesmo  tem- 
po, embaraçaram  aquelle  Soberano  de  teriíuma  entrevista  a 
propósito  com  o  Sereníssimo  Senhor  infante  D.  Miguel  sobre 
o  assumpto  do  juramento  de  Sua  Alteza. 

Finalmente  teve  logar  aquella  entrevista,  e  nos  conselhos 
que  nella  deu  o  referido  Monarcha  ao  Sereníssimo  Senhor 
Infante,  teve  este  Senhor  a  consolação  de  ver  confirmadas 
por  hum  tão  sábio  e  prudcute  Soberano  as  próprias  intenções 
de  Sua  Alteza,  de  sií  conformar  eui  tudo  com  a  soberana 
vontade  de  El-Reí  nosso  Senhor. 

Nesta  conformidade  prestou  o  Sereníssimo  Senhor  hífante 
D.  Miguel  no  dia  4  do  corrente  o  juramento  puro  e  simples 
da  Carta  Constitucional,  decretada  e  dada  por  El-Reí  nosso 
Senhor  á  Nação  Portugueza,  em  29  de  Abril  do  presente 
a  uno. 

Este  juramento,  escripto  do  pi'oprio  punho,  e  assígnado 
I)or  Sua  Alteza,  foi  prestado  em  minhas  mãos  e  na  presença 
do  Visconde  de  Rezende,  Ministro  de  Sua  Magestade  o  Im- 
])erador  do  Rrazil,  (fue  Sua  Alteza  quíz  que  assistisse  a  este 
solemne  acto;  reservando-se  o  mesmo  Senhor  remetter  o 
auto  do  sobredito  jiirameuto  directamente  a  seu  augusto  ir- 
mão, por  isso  mesmo  (]ue  foi  El-Reí  nosso  Senhor  quem  lho 
pediu. 
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Oululiro  de  líll^6,  pailicipando  oílicialiiipiile  ler  o  Senhor  iDÍaulc  D.Miijuel 
Carla  Conslilucional  no  dia  4  do  mesmo  mez 

(Exposé  des  droits  de  Sa  MaJL'sté  Très-Fidclo  Dona  Maria  11,  paj;.  20. ) 

Três  illustre  et  três  excellent  Seigneur.— Après  le  reloiir  i826 
de  Sa  Majesté  rEmpereur  de  Schoenberg  à  cette  cour,  non-  '^"'"'"'' 
seulement  les  aíTaires  arriérées,  mais  aiissi  la  présence  de 
Son  Altesse  Sérénissime  le  Grand-Diic  de  Toscaiie,  et  d"au- 
Ires  Princes  de  la  Famille  Impériale,  qiii  se  soiit  trouvés  ici 
eii  même  temps,  ont  em])êché  ce  Souveraiu  d^avoir  mi  entre- 
tien  sérieiíx  avec  le  Sérénissime  liifaiit  Dom  Miguel,  relati- 
vemeiíl  au  serment  de  Sun  Altesse. 

Hem^eusement  cet  entretien  a  eu  lieu.  et  les  conseils  que 
ledit  Mouarque  a  doiiiiés  en  cette  occasioii  à  Sou  Altesse 
Royale  Flufaut,  ont  procure  à  celui-ci  la  consolation  de  voir 
coufirmées  par  un  Souveraiu  aussi  sage  et  aussi  prudent  ses 
propres  inteutions,  qui  étaint  de  se  conformer  eu  tout  à  la 
volouté  souveraiue  d'u  Roi  notre  Maitre. 

Eu  conséqueuce,  le  Sérénissime  Infant  Dom  Miguel  a 
prêté,  daus  la  journée  du  4  de  ce  móis,  le  serment  pur  et 
simple  à  la  Charle  Constituliouuelle,  décrétée  et  octroyée  par 
le  Roi  uolre  Maitre  à  la  Nation  Portugaise,  le  "ÀU  Avril  de 
Pannée  courante. 

Ce  serment,  écrit  et  signé  de  la  propre  main  de  Sou  Al- 
tesse, a  été  prèté  entre  mes  maius,  en  présence  du  Yicomte 
de  Rezende,  Ministre  de  Sa  Majesté  lEmpereur  du  Rrésil, 
que  Son  Altesse  a  voulu  rendre  témoin  de  cetacte  solennel, 
i'n  se  réservant  de  transmettre  directement  1'acte  du  susdit 
serment  à  son  augusle  frère,  attendu  (jue  c"est  le  Roi  notre 
Mailre  qui  lavait  exige  de  lui.  Iinmédiatement  après,  Son 
Altesse  de  son  còté,  et  inoi,  eu  ma  (jualité  de  íbndé  de  pou- 

TOM.  XXIV  14 
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1826  Immediatameule  depois,  tanto  Sua  Alteza  pelo  que  lho  to~ 
^"g^''°  cava,  como  eu  na  minha  qualidade  de  Procurador  da  Rainha 
nossa  Senhora,  a  Senhora  D.  Maria  II,  nos  dirigimos  a  Sua 
Santidade  para  obter  a  necessária  dispensa  de  consanguini- 
dade que  existe  entre  a  mencionada  augusta  Senhora  e  o  Se- 
reníssimo Senhor  Infante  D.  Miguel,  a  fim  de  se  proceder  á 
celebração  dos  esponsacs,  que  terão  eííeito  logo  que  aqui 
houver  de  chegar  a  solicitada  dispensa. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*^ 

Yienna,  C  de  Outubro  de  1820. 

liarão  de  Viila  Secca. 
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vuirsdu  la  Reino  nolre  Soiiveraiiie,  Dona  Maria  II,  nuus  iioiis     is-^e 
somines  adressés  à  Sa  Sainteté  pour  obteiiir  la  dispense  de    °"^"''™ 
parente  que  existe  entre  cette  aiigiiste  Princesse  et  le  Séré- 
iiissinie  Infant  Dum  ^liguei,  aíin  de  proceder  à  la  célébratioii 
des  fiançailles  qiii  seront  faites  aussitòt  que  la  dispense  sol- 
licitée  será  arrivée. 


Dieu  garde  Votre  Excellence. 
Vienne,  le  G  OcLobre  182G. 


Baron  de  Villa  Secca. 


UUttlI)!' 
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Oflicio  do  Karão  de  Vilhi  Secca  para  D.  Francisco  de  Almeida 

(Arcli.  do  Miiiislerio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original. 

18-26  111.'"°  e  Ex."''-  Sr.^ — No  oliicio  que  dirigi  a  V.  Ex.*  sob 
11.°  230,  por  via  do  Embaixador  de  Inglaterra  nesta  Corte, 
tive  a  honra  de  dar  conta  a  V.  Ex.*  de  haver  o  Sereníssimo 
Senhor  Infante  D.  Miguel  prestado  o  devido  juramento  da 
Carta  Constitucional,  decretada  e  dada  porEl-Rei  nosso  Se- 
nhor á  Nação  Poilugueza  cm  29  de  Abril  do  presente  anuo ; 
e  que  Sua  Alteza  se  tinha  logo  dirigido,  pela  parte  que  to- 
cava a  Sua  Santidade,  o  que  eu  também  fizera  na  minha 
qualidade  de  Procurador  de  Sua  Magestade  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II,  Rainha  de  Portugal,  a  fim  de  se  obter  a  dispensa  de 
consanguinidade  que  existe  entre  a  dita  augusta  Senhora  e 
seu  augusto  tio,  antes  de  se  proceder  á  celebração  dos  es- 
poiísaes.  - 

Cumpre-me  agora  informar  a  V.  Ex.'''  de  (pie  tendo  che- 
gado a  dispensa  que  Sua  Santidade  houve  por  bem  conceder 
para  Sua  Magestade  a  Senhora  D.  Maria  IL  Rainha  de  Por- 
tugal, poder  effeituar  assim  o  seu  casamento  como  os  espoií- 
«aes  com  o  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Miguel,  celebra- 
ram-se  estes  últimos  no  dia  2í)  do  corrente. 

No  processo  verbal,  por  mim  legalisado,  que  acompanha 
o  presente  ollicio,  verá  V.  Ex.*^  o  modo  por  que  teve  logar 
aquelle  solemne  acto,  devendo  eu  accrescentar  que  durante  a 
aiigusia  ceremonia  deu  Sua  Magestade  Imperial  e  Real 
Apnslolica  assento  á  sua  direita  a  Sua  Alteza  o  Sereníssimo 
Senhor  Infante. 

A  satisfação  de  Sua  Alt(íza  por  motivo  dos  seus  esponsaes 
só  pode  ser  igualada  á  sensibilidade  (jue  Sua  Magestade  o 
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Imperador  mostrou  em  tão  fausta  occasião,  abraçaudo  terna-  i82g 
mente  a  Sua  Alteza,  que  contempla  agora  como  seu  neto;  e  "'""'"" 
lie  por  isso  que  logo  no  dia  seguinte  mandou  o  mesmo  Mo- 
narcha  comprimentar  ao  Sereníssimo  Senhor  Infante  pelo 
Conde  de  Ozernin,  seu  Camareiro  Mór.  fazendo  constar  por 
elle  a  Sua  Alteza  que  de  ora  em  diante  teria  este  Senhor  á 
sua  disposição  carruagem  da  Casa  Imperial,  e  já  de  huma 
delias  quiz  Sua  Magesíade  o  Imperador  se  servisse  no  dia  da 
celebração  dos  esponsaes. 

Tenho  a  honra  de  remetter  semelhantemente  a  V.  Ex.^ 
huma  copia,  também  por  mim  legalisada,  do  contraio  de  es- 
jionsaes,  de  cujo  contrato,  que  se  fez  duplo,  envio  directa- 
mente, como  devo,  hum  exemplar  a  El-R(^i  nosso  Senhor, 
entregando  o  outro  a  Sua  Alteza,  na  forma  praticada  em  taes 
occasiões. 

Cumpre-me  igualmente  communicar  a  Y.  Ex/  que  quantlo 
se  tratou  de  sohcitar  perante  a  Sé  Apostólica  a  necessária 
dispensa  para  o  casamento  e  esponsaes,  a  minlia  primeira 
idéa  foi,  como  devia  ser,  de  rogar  aoEmliaixador  de  Portugal 
junto  de  Sua  Santidade,  de  se  incumbir  dessa  diligencia: 
porém  observou-me  este  Ministério,  que  podendo  acontecer 
que  o  referido  Embaixador,  não  se  adiando  munido  de  or- 
dens especiaes  para  tal  effeito,  as  mandasse  pedir  a  essa 
Corte,  o  que  occasionaria  grande  demora,  e  que  sendo  ne- 
cessário accelerar  a  celebração  dos  acima  mencionados  es- 
ponsaes, tomava  Sua  Magestade  o  Imperador  a  si  encarregar 
a  sua  Legação  em  Roma  de  requerer  a  competente  dispensa, 
para  se  não  perder  tempo,  na  conformidade  dos  desejos  de 
El-Rei  nosso  Senhor. 

Portanto  expediu  este  Ministério  hum  correio  extraordi- 
nário para  Roma  a  6- do  corrente  mez.  e  já  a  25  elle  aqui  se 
achava  de  volta,  trazendo  o  breve  pontiíieio  de  dispensa  de 
que  se  carecia. 

He  igualmente  do  meu  dever  participar  a  V.  Ex.''  que  hnda 
a  ceremonia  dos  esponsaes,  foi  Sua  Magestade  o  Imperadoi- 
servido  mandar-me  entrar  no  seu  gabinete,  e  dignando-se 
entregar-me  em  mão  pidpria  as  insignias  de  Cavalleiro  de 


i8:!fl  priíiioirn  classe,  ou  Grnm  Cniz  do  Imperial  e  lieal  Ordem  da 
^"!j[''^"  Coroa  de  Ferro,  sem  duvida  em  atlencão  a  sua  augusta  neta, 
que  eu  tive  a  lioiu^a  de  representar  naquelle  solemne  acto. 
Este  especialissimo  modo  de  me  condecorar  augmenta  so- 
liremanoira  a  lioiii'a  (|ue  uie  resulta  de  ser  tão  distincta- 
mente  contemplado  por  Sua  IMagestade  Imt)erial  no  sobredito 
fausto  dia.  » 

Igual  honra  coube  ao  mesmo  tempo,  e  pelo  mesmo  modo, 
ao  Visconde  de  Rezende,  que  pouco  tempo  antes  tinha  feito 
entrega,  da  parte  de  seu  augusto  amo,  das  insignias  de 
Gram  Cruz  da  Ordem  do  Cruzeiro,  e  que  também  assignou 
o  contrato  de  esponsaes,  conferindo-lhe  Sua  Magestade  Im- 
perial'na  referida  occasião  as  insignias  da  Gram  Cruz  da  Or- 
dem da  Coroa  de  Ferro. 

Posto  que  seja  pratica  quando  hum  Soberano  se  digna 
conferir  e  dar  em  juão  própria  as  insignias  do  (jualquer  or- 
dem, usar  desde  logo  delias,  rogo  ainda  assim  a  V_.  Ex.''  que 
me  faça  o  obsequio  de  pedir  respeitosamenle  da  minha  parte 
à  Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente  que  haja  Sua  Alteza 
Real  por  bem  conceder-me  a  licença  que  solicito  para  poder 
livremente  fazer  uso  das  insignias  com  que  Sua  Magestade 
Imperial  foi  servido  condecorar-me ;  solicitando  eu  ao  mes- 
mo tempo,  em  nome  de  D.  Luiz  Maria  da  Camará,  igual  per- 
missão para  elle  usar  da  insígnia  de  Cavalleiro  da  Imperial 
e  Real  Ordem  de  Leopoldo,  que  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor lhe  concedeu  por  motivo  de  ter  exercidu  as  funcçíjes  de 
Secretario  Régio  no  acto  dos  esponsaes,  emprego  para  que 
era  de  absoluta  necessidade  nomear  alguém,  e  que  ninguém 
melhor  do  que  elle  podia  desempenhar. 

Tenho  a  hom-a  de  enviar  aY.  Ex.^  as  inclusas  cartas  que 
o  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Miguel  dirige  a  Sua  Ma- 
gestade a  Imperatriz  e  Rainha  nossa  Senhora,  á  Sereníssima 
•  Senhora  Princeza  D.  Maria  Benedicta  e  á  Sereníssima  Se- 
nhora Infanta  Regente ;  'rogando  a  V.  Ex.^  que  se  sirva  bei- 
jar em  meu  nome  e  no  dos  dois  empregados  nesta  missão  a 
augusta  mão  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real,  c  de  Suas 
Altezas  Reaes  as  Sereníssimas  Senhoras  D.  Maria  Benedicta 
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O  Infanta  Regeiíta,  o  mais  Sereiíissimas  Sonhoras  infantas,     isac 
pelo  fansto  motivo  da  celebração  dos  sobredilos  cspoiísaes.    ^"'"'"'" 

Deus  giiarde  a  V.  Ex.''  Yienna,  em  M  de  Õulubro  de 
■182(). 


III.'"''  e  Ex."'^  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida. 

Barão  de  Vil  la  Secca. 
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Prn((''s-verb;tl  de  Tacle  de  íianaillc?  cl  de  proinessc de  mariage  eiilre la Priíicosse  D. Ma- 
ria da  Gloiia,  lille  aince  de  Sa  llajeslé  FEmpereur  duBrésil  1).  Pedio  I,  dcciarée  par 
lii  dite  Majcslc  Reine  de  Porliií[al  et  des  Algarves,  sons  le  iiom  de  Marie  11,  et  Soii 
Allessc  Royale  Tlnfaiil  de  Portugal  D.  Micliel,  la  préuiière  rcprésenlce,  pour  Ics  pre- 
sentes íianfaillcs,  par  Mr.  le  Baron  de  Villa  Secca,  Eiivoyc  Extraordinaire  et  Minislre 
Plénipolenliaire  dii  Portugal  à  Ia  Cour  Inipériale  d'Aiitriclie,  lequcl  acle  de  li.inçailles 
et  de  pionicssc  de  maria((e  a  clé  passe  au  palais  Imperial  en  prcsenrc  de  Sa  Majesté 
rEmpcreiireiRoile29  0ctol)rcl82G. 

Les  porsomies  invitées  à  la  cérémonie,  savoir:  isar, 

Son  Allesse  Royale  Flnlaid  Don  Micliel.  Ouini,,-,, 

Són  Allesse  Impériale  rArchiducFei'dinand.  Princelléré- 
ditaire. 

Sou  Altesse  Impériale  rArcbidiicFrancois  Cbaiies. 

Sou  Altesse  Impériale  rArchiduc  Charles. 

Son  Altesse  Impériale  fArcliidiic  Josepli,  Palatin  de  Ilon- 
i    grie- 

i       Lo  Prince  de  Tranttmansdorff,  Grand  Maúve  de  la  Conr 
i    Impériale. 

1       Le  Prince  de  Metternich,  Cbancelier  de  Coiir  et  (ri^';tat  et 
;    de  la  Maison  Impériale. 

'[       Le  Comte  de  Czernln,  Grand  Cliambellan  de  Sa  Majesté 
:    TEmperenr. 

Le  Baron  de  Villa  Secca,  Envoyé  Exti\aordinaire  et  Minis- 
;    tre  Plénipotentiaire  dn  Porlngal. 

I        Le  Vicomte  de  Rezende,  Envoyé  Extraordinaire  et  Minis- 
I    tre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  TEmpereur  dii  Brésil. 
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<826         Monsignor  Oslini,  íiitornoiíee  do  la  Coiii'  do  lloiiio  prós  la 
'"'^J^''"   Coiii'  liiipúiialc  dAuliicho. 

Le  Secrétaire  de  la  Légation  Portugaise,'Doii  Luiz  da  Ca- 
mará, faisaiit  les  fonctinus  do  Seciótaire  Royal. 

LoBaroii  do  Wackon,  Goiísoilloi'  aiiUqiioactuol  doía  Cliaii- 
cellerie  de  Cour  ot  d'Élat,  teiiant  le  protocolo. 

S"ótaiit  lõiiiiios,  à  riioiiro  do  six  heures  du  soir,  íixéo  par 
Sa  Majostó  FEmpereur,  daiis  los  appartenieuts  iiitórieures  de 
la  Conr,  SaMajesté  Impóriale  et  Royale  Apostolique,  décorée 
des  Ordres  du  Portugal  et  du  Brésil,  sortit  de  ses  apparte- 
ments,  et  après  qu"olle  eut  pris  place,  le  Baron  do  Yilla  Secca 
fit  faire  par  le  Secrétaire  de  la  Légation  Portugaiso  Don 
Luiz  da  Gamara,  locture  eu  original  portugais  et  eii  tradu- 
clioii  lógalisée  française  des  deux  actos  suivauts: 

1'^  Du  décret  de  Sa  Majostó  lEmpereur  Don  Pedro,  date. 
de  Rio  Janeiro  le  28  Avril  dernier,  autorisant  son  augusto 
fdle  à  concluro  les  fiançaillos  ot  promesse  de  mariago  avoc 
Son  Altesse  Royale  llnlant Don  Micliel, son  onelo. 

2"  Du  ploin  pouvoir  do  la  Princesse  Dona  Maria  da  Glo- 
ria, Reine  du  Portugal  et  dos  Algarves,  expédié  en  date  de 
Rio  Janeiro  le  28  Aviil  dorniei",  coiistituant  le  Baron  de  Yilla 
Secca  son  RojirósiMdaiil  poui'  la  conolusion  des  liançailles 
commo  aussi. 

T  Du  brof  latin  du  Sainl-Péro.  accordant  los  dispenses 
tant  pour  les  fiançailles  qiio  poui'  Io  mariago  qui  será  suljso- 
quemment  célebre,  le  dit  bref  expédié  à  Rome  le  IG  du  pré- 
sent  móis  (rOctobro. 

Gette  lecture  achovéo,  le  Baroji  de  Yilla  Secca,  en  vortu 
des  pouvoirs  ci-dessus  mentionnós  sub  n."'  l**  et  2°,  adressa  à 
rinfant  Don  Micliel  la  demande  formelle,  si  Son  Altesse 
Royale  consentaií,  à  conlracter  los  fiançailles  ot  promossos 
do  mariago,  à  quoi  Monsoignour  Tlnfant  ropondit  aflirmali- 
j  vement  et  par  la  demande  formello  do  la  main  de  la  Priii> 
cesso  Dona  Maria  da  Gloria. 

En  conséquenco  Don  Luiz  da  Gamara  passa  à  la  lecture 
de  Fade  de  liançailles,  ot  après  que  los  promesses  de  ma- 
riago fm-onl  ócbangóes.  Mr.  lo  Baron  ilr  Villa  Secca  signa 
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lacte  an  nom  de  repouse,  et  Monseigneiir  llniant  Don  Mi-     is^e 
chel  eii  sou  propre  uom,  le  dit  acte  fait  eu  double.  ""Ij'"" 

Eu  qualité  de  témoius  requis  par  Sou  Altesse  Hoyale 
Mouseigueur  llufaut  siguèreut : 

r  Sou  Altesse  Impériale  Mouseigueur  le  Priuce  Impe- 
rial. 

2"  Sou  Altesse  Impériale  Mouseigueur  TArcliidiu'  Fiaunjis 
Charles. 

3°  Sou  Altesse  Impériale  Mouseigueur  TArchiduc  Charles. 

4"  Sou  Altesse  Impériale  Mouseigueur  FArchiduc  Joseph. 

r>"  Sou  Altesse  le  Priuce  de  Metteruich,  Chaucelior  de 
Cour  et  d"Ktat  et  de  la  Maisou  Impériale. 

0°  Mr.  le  Vicomte  de  Rezeude,  Euvoyé  Exlraoidmaire  et 
Miuisjtre  Pléuipoteutiaire  de  Sa  Majesté  TEuipereur  dli 
Brésil. 

L'acte  de  fiauçailles  et  promesse  de  mariage  se  Irouvaut 
muui  de  la  siguature  des  coutractauts,  aiusi  que  de  celle  des 
téuioius,  il  a  été  procede  à  la  lecture  du  préseut  procés- 
verl)al  coustataut  Teutiére  et  exacle  célébratiou  des  fiauçail- 
les, lequel  procés-verbal  a  été  ensuite  cios  et  sigué  par  le 
Priuce  Chaucelier  de  Cour  et  d"Élat  et  de  la  Maisou  Impé- 
riale. 

Fait  àVieuue,  le  29  Octobre  1826.— (L.  S.)  —  (SÍ!/hi') 
Priuce  de  Metteruich. 

Confornw  an  (irifji/ial. —  Barão  de  Yilla  Secca. 


Coiilralo  (Ic  ospoiísaes  cnlre  Sua  Majfoslade  a  Scnlinra  D.  Maria  II,  Rainlia 
(lo  ^illa  Soccíi,  (lo  Conscllio  de  Sua  Ma(|oslade  Fidelíssima,  e  seu  Enviado 
e  Real  Apostólica,  o  Sua  Alleza  o  Sereníssimo  Senlior  InfanleD.  Miíjuel, 
j)a(;os  Imperiacs  de  Vienna  de  Auslria,  aos  29  dias  do  mez  de  Oululiro 

(Manifeslo  tios  direitos  da  Rainlia  D.  Maria  II,  pag.  27.) 


i^iT.  Sun  Magestade  a  Senhora  D,  Maria  II,  Rainha  Fidelissima 
""!,y'"'°  (lo  Porliigal  e  d(3s  Algarves,  etc,  tendo  a  idade  em  que  por 
direito  canónico  e  civil  pódecontrahiresponsaes;  e  havendo, 
na  conformidade  de  hum  e  outro  direito,  e  das  leis  pátrias, 
ohtido  a  regia,  expressa  e  legai  autorisação  de  seu  augusto 
pae  e  tutor  natural,  El-Rei  Fidelíssimo  nosso  Senhor,  para 
contrahir  esponsaes  com  seu  augusto  tio,  o  Sereníssimo  Se- 
nlior Infante  D.  IVIiguel,  bem  como  para  nomear  seu  Procu- 
rador para  este  effeito  ao  Sr.  Barão  de  Villa  Secca,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  seu  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real  Apostólica;  e  Sua  Alteza  o  Sereníssimo  Se- 
nhor Infante  D.  Miguel,  achando-se  igualmente  em  idade  e 
com  todas  as  faculdades  necessárias  para  semelhantemente 
contrahir  esponsaes  com  sua  augusta  sobrinha  a  Senhora 
D.  alaria  II,  Rainha  Fidehssima  de  Portugal  e  dos  Algarves: 
accordaram  em  fazer  o  sobredito  contrato  de  esponsaes  pela 
forma  expressada  nos  seguintes  artigos: 

Artigo  I."  Sua  Magestade  a  Senhora  D.  Maria  II,  Rainha 
Fidelíssima  de  Portugal,  etc,  representada  pelo  seu  acima 
referido  Procurador,  e  Sua  Alteza  o  Sereníssimo  Senhor  In- 
fante D.  Miguel  em  pessoa  se  obrigam,  por  meio  de  promes- 
sas reciprocas,  a  effectuar  o  seu  futuro  casamento,  decla- 
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Fidelissinia  de  Porluíjal  ft  dos  Algarves,  por  sou  Procurador  o  Senlior  Barão 
Exlraordiaario  e  Minislro  Plenipolcnciario  juiilo  a  Sua  llageslade  Imperial 
celebrado  em  presença  de  Sua  Mageslade  Imperial  c  Real  Apostólica,  nos 

de  \m. 

(Exposé  dos  dmits  de  Sa  Majesté  Tivs-Fidèle  D.  Maria  II,  png.  27,) 

Sa  Majfísté  Dona  Maria  II,  Reino  Tròs-Fidòle  do  Porlngal  mr> 
et  des  Algarves,  etc,  ayant  atteint  Tàge  aiiquel  il  estpermis  ^""'•"■" 
par  le  droit  cânon  et  le  droit  civil  de  contractor  des  fiançail- 
les,  et  ayant  en  confomiité  de  Fun  et  de  Fautre  droits  et  des 
lois  nationales,  obtenu  faiitorisatioii  Royale,  expresse  et  lé- 
gale  de  son  augusto  pòre  et  tuteur  naturel.  lo  Uoi  Tròs-Fi- 
dèle  notre  Maítre,  pour  contractor  dos  fiançailles  avec  son 
augusto  oncle  le  Sórónissime  Infant  Dom  jMiguol,  aiiisi  que 
la  faculte  de  nommer  pour  fondó  do  pouvoirs  à  cot  effet  JM. 
le  Baron  de  Villa  Secca,  dii  Conseil  de  Sa  Majesté  Très-Fi- 
dèle  et  son  Envoyó  Extraordinaire  et  Ministre  Plónipoten- 
tiaire  prés  Sa  Majesté  Impériale  o  Royale  Apostolique;  et 
Son  Altesse  le  Sereníssimo  infant  Dom  Miguel,  ayant  égale- 
ment  atteint  Tàge  requis,  et  ayant  toutes  los  facultes  néces- 
saires  pour  contractor  égaloment  dos  fiançailles  avec  son 
augusto  niéce  Sa  Majesté  Dona  Maria  II,  Reine  Très-Fidòle 
de  Portugal  et  des  Algarves,  son  convenus  de  faire  ledit  con- 
trai de  fiançailles  dans  les  formes  énoncées  dans  les  aríicles 
suivants : 

Articlo  i^'  Sa  Majesté  Dona  Maria  11,  Reine  de  Porliigal 
et  des  Algarves,  représentée  par  son  fondé  de  pouvoirs  ci- 
dessusnommé,  et  Son  Altesse  lo  Sérénissime  Infant  DoniiMi- 
guel  en  porsonne,  s"engagent  par  des  promesses  reciproques 
à  effectuor  leur  futur  mariage ;  et  les  augusíes  contractants 
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i«2o  rando  os  diiguslos  contrahentes  que  olles  consideram  os 
^'"23"^.'^  esponsaes  como  liiima  promessa  de  concluir  o  seu  subse- 
quente matrimonio  per,  verba  fiituri,  segundo  a  doutrina  da 
Igreja  (^atholica  Apostólica  Romana,  tendo  precedido,  por 
concessão  da  Santa  Sé  Apostólica,  a  dispensa  do  impedi- 
mento canónico  de  cunsaiiguinidade,  que  existe  entre  os  dois 
augustos  contrahentes. 

Art.  2.'^  Os  augustos  contrahentes  declaram  que  o  seu 
futuro  consorcio  se  elfectuará  logo  que  a  augusta  contrahente 
houver  chegado  á  idade  competente  para  o  poder  concluir, 
ou  que  tenha  obtido  da  Santa  Sé  hum  indulto  especial  para 
supprir  a  falta  de  idade.  Em  qualquer  destes  dois  casos  terá 
todo  o  seu  devido  effeito  a  procuração  que  o  augusto  contra- 
liente  passar  e  houver  de  transmittir  á  Corte  Imperial  do  Rio 
deJaneiro,  a  fim  de  se  fazer  representar  no  acto  solemne  dos 
seus  desposorios  pela  pessoa  que  aprouver  a  seu  augusto 
irmão  de  designar,  em  ordem  a  que  tão  ditosa  união  possa 
ter  logar  aonde  Sua  Magestade  El-Rei  Fidelíssimo  nosso  Se- 
nhor tiver  por  conveniente  e  mais  acertado. 

Art.  3.°  Os  augustos  contrahentes  esperam  que  o  mesmo 
soberano  poder,  que  os  habilitou  para  poderem  contrahir  li- 
vremente os  seus  esponsaes,  haverá  por  bem  sanar  toda  e 
qualquer  nulhdade  que  possa  resultar  da  falta  de  algumas 
formalidades  que  costumam  acompanliar  esta  espécie  do 
contratos  e  que  no  presente  não  poderão  talvez  ser  comple- 
tamente observados,  em  razão  das  circumstancias  e  da  dis- 
tancia em  que  elle  foi  celebrado. 

E  para  firmeza  e  validade  deste  contrato,  de  que  se  ex- 
trahiram  as  copias  necessárias  e  authenticas,  escripto  por 
D.  Luiz  Maria  da  Camará,  Secretario  da  Legação  Portugue- 
za  na  Corte  de  Yienna,  fazendo  as  funcções  de  Secretario 
Régio,  e  feito  debaixo  dos  auspícios  e  na  presença  de  Sua 
Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica,  assignado  pelo  Sr. 
Barão  de  Villa  Secca,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, e  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário junto  a  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica, 
como  Procurador  de  Sua  Magestade  a  Senhora  D.  Maria  II, 
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déclarent  quils  coiisidèrent  ces  liançailles  coninitj  iiii  enga-     ^«26 
gement  de  concliire  leur  subséqiient  mariage  per  nrlm  fu-    '^"^^f^° 
ti(n\  selon  la  dodrine  de  rEglise  Catholique  Apostolique 
Romaine,  ayaiil  oblonii  d  "avance  du  Sainl-Siége  Apostolique 
la  dispense  de  rempécliement  canonique  de  la  consaguinité 
qui  existe  entre  les  deux  augustes  contractants. 

Art.  2.  Les  augustes  contractants  déclarent  que  leur  future 
union  s'effectuera  aussitòt  que  Fauguste  contractant  aura 
atteiíít  Tàge  requis  pour  pouvoir  la  contracter,  ou  que  celle- 
ci  aura  obtenu  du  Saint-Siége  un  indull  spécial  dispensant 
le  défaut  d'àge;  dans  lun  ou  lautre  de  ces  deux  cas  aura 
sou  plein  effet  la  procuration  que  lauguste  contractant  de- 
vra  transmettre  à  la  Cour  Impériale  de  Rio  de  Janeiro,  pour 
ètre  represente  dans  Facte  solennel  de  son  mariage  par  la 
personne  quil  plaira  à  son  auguste  frère  de  designer,  afin 
(]u'une  union  aussi  heureuse  puisse  avoir  lieu  là  oíi  Sa  Ma- 
jesté  le  Roi  Très-Fidèle  notre  Maítre  le  jugera  plus  conve- 
nable. 

Art.  .').  Les  augustes  contractants  espèrent  que  le  mème 
pouvoir  souverain  qui  leur  a  accordê  la  faculte  de  contracter 
librement  leurs  fiancailles,  voudra  bien  légitimer  toute  nul- 
lité  qni  pourrait  résulter  du  défaut  de  quelques-unes  des 
formalités  usitées  dans  ces  sortes  de  contrais,  et  qui  dans 
le  pi-ésent  acíe  n"ont  peut-être  pas  pu  ètre  complètement 
observées,  eu  raison  des  circonstances  et  de  la  distance  à 
laquelle  il  a  èté  célebre.  Et  pour'  la  solidité  et  validité  de  ce 
'  contrat,  duquel  ont  été  tirées  les  copies  nécessaires  et  au- 
thentiques  par  Dom  Luiz  da  Camará,  Secrétairede  la  Léga- 
tion  Portugaise  à  la  Cour  Impériale  de  Vienne,  faisant  les 
fonctions  de  Secrétaire  Royal,  qui  a  été  fait  sons  les  auspices 
et  en  présence  de  Sa  Majesté  Impériale  e  Royale  Apostoli- 
que, et  signé  par  M.  le  Raron  de  Villa  Secca,  du  Conseil  de 
Sa  Majesté  Trè^-Fidéle  et  son  Envoyé  Extraordinaire  et  Mi- 
nistre Plénipotentiaire  prés  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale 
Apostolique,  comme  foudé  de  pouvoir s  de  Sa  Majesté  Dona 
Maj'ia  II,  Reine  de  Portugal  et  des  Algai-ves,  etc,  et  par 
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is-ic.  Rainha  do  Portugal  e  dos  Algarves,  clc,  epclo  angustocun- 
uuinbio  ^,,j)]^pf,((3  ^^lll  pessoa,  cujo  contrato  foi  igualmente  assignado, 
em  qualidade  de  testemuníias,  por  Suas  Altezas  Imperiaes  e 
Reaes  os  Sereníssimos  Senhores  Archiduques  Fernando, 
Príncipe  Hereditário;  Francisco  Carlos,  segundo  filho  de  Sua 
Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica;  Carlos  e  José,  Pa- 
latinos de  Hungria  ;  e  do  mesmo  modo  por  Sua  Alteza  o  Se- 
nhor Príncipe  de  Metternich,  Chanceller  da  Corte  e  de  Es- 
tado de  sua  Casa  Imperial,  e  bem  assim  pelo  111.™°  e  Ex.""" 
Sr.  Visconde  de  Rezende,  que  intervelu  no  presente  con- 
trato, como  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Fidelíssima. 

Dado  duplo  em  Vlenna  de  Áustria,  aos  29  dias  do  mez  de 
(Jutuhio  de  [S^Ài^. 

O  Infante  D.  Miguel. 

Charles,  comme  ténioln  requis* 

Joseph,  comme  témoln  requis. 

Comme  témoln  requis,  Le  Viscomte  dé  Rezende. 

Rarão  de  Vllla  Secca,  como  Procurador  de  Sua 
Magestade  a  Senhora  D.  Maria  II,  Rainha  de 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc. 

i^^erdlnand,  comme  témoln  requis. 

Franç.ols  Charles,  conmie  témoln  requis. 

Le  Prince  de  Metternich,  comme  témoln  requis* 

Está  conformi^  ao  iirif/inal. 
Barão  de  Villa  Secca. 


Oiiliiliro 
-2'J 


á23 

Faiiguste  conlraclaiil  en  persoiiiio ;  luqiiel  coiili'al  a  êlò  éga-  i«'2o 
lemeiít  signé,  eii  qualité  de  témoins,  par  Leurs  Altesses  Sò- 
rénissimes  et  Royales  les  Sérénissimes  Archidiic  Ferdi- 
nand,  Prince  Héréditaire ;  François  Charles,  deuxième  fils 
de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostoliquc;  Charles  et 
Joseph,  Palatins  de  Ilongrie,  ainsi  que  par  Son  Altesse  Mon- 
seigneiir  le  Prince  de  Metternich,  Chancelier  de  Conr  et 
dÉtal  de  la  Maison  Impériale,  et  parle  três  illustre  et  três 
excellent  Vicomte  de  Rezende,  leqnel  est  intervenu  au  pré- 
sent  contrai,  en  sa  qnalité  d"Enyoyé  Extraordinaire  et  Ml- 
nistre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale 
Trés-Fidèle. 

Fait  par  duplicata  à  Vienne  en  Autriche,  le  ;i9  joiír  da 
móis  d^Octobre  1826. 

Llnfant  Dom  Miguel. 

Charles,  comme  témoin  requis. 

Joseph,  comme  témoin  requis. 

Comme  témoin  requis,  le  Vicomte  de  Rezende. 

Baron  de  Villa  Secca,  comme  fondé  de  pouvoirs 
de  Sa  Majesté  Dona  Maria  II,  Reine  de  Por- 
tugal et  des  Algarves,  etc. 

Ferdinand,  comme  témoin  requis. 

François  Charles,  comme  témoin  requis. 

Le  Prince  de  Metternich,  comme  témoin  requis. 

Põiir  copie  conforme  à  1'origíiiaL 
Baron  de  Villa  Secca. 


Felicilaçào  dirijjida  pela  Camará  dos  Pares  do  Reino, 
por  occasião  dos  seus  esponsaes  cora  a  Bainha  Fidelissima,  exullando 

era  a  Icgiliraa  Rainlia  de  Portugal 

íManifeslo  dos  diioilos  da  Raiiili.i  D.  Maria  II,  jiag.  29.) 


IMG  Serenissimo  Senhor. — Todo  este  Reino  conla  entre  os  siic- 
Nuv^inbro  (.gggQg  j^-jgjg  Yenturosos,  de  que  se  conhece  devedor  á  Divina 
Providencia,  o  contrato  de  esponsaes  celebrado  entre  a  Rai- 
nha Fidehssima  a  Senhora  D.  Maria  II  e  a  augusta  pessoa  de 
Vossa  Alteza.  Nelle  vê  guardadas  as  leis  veneráveis  da  Mo- 
narchia  e  perpetuada  a  Real  autoridade  na  Familia  Sobera- 
na de  Bragança,  que  tem  sido  por  séculos  o  objecto  constante 
das  suas  esperanças  e  do  seu  agradecimento,  e  nelle  prevê 
desde  já  assegurada  a  successão  do  throno,  a  paz  e  prospe- 
ridade no  regimento  interior,  a  boa  amizade  e  consideração 
da  parte  dos  povos  estranhos.  A  Camará  dos  Pares,  ao  re- 
ceber a  noticia  deste  faustissimo  acontecimento  que  Sua  Al- 
teza a  Serenissima  Senhora  Infanta  Regente  se  dignou  de  lhe 
mandar  participar,  teve  por  satisfeitos  cabalmente  os  seus 
desejos ;  e  sem  demora  se  determinou  a  enviar,  por  occasião 
tão  feliz,  á  augusta  presença  de  Vossa  Alteza  rendidas  e  fieis 
protestaçijes  de  alegria  respeitosa  e  de  profundo  reconheci- 
mento. Supplica  com  submissão  e  espera  do  Real  animo  de 
Vossa  Alteza  que  lhe  sejam  acceitas  como  nascidas  de  puro 
jtatrotismo  do  amor  r  firme  lealdade  aos  seus  Príncipes,  em 
(jue  a  Camaia  se  preza  do  seguir  som  desvio  o  exemplo  de 
honrados  avós. 


cm  29  (Ic  Pioveiiihro  de  J82I),  ao  Senhor  Iiifank  1).  UliyQd 

a  Caiuara  por  ver  guardadas  as  leis  Tonerandas  da  Moiiarcliia 

casar  cora  Príncipe  Porlu(juez 

(Exposé  lies  dioits  ile  Sa  Majcsté  Très-Fitlèlc  I).  Maria  II,  pag.  29.; 

Sórénissime  Seigneur. — Tout  ce  Royaiiine  comptc  aii  num-  iwiJ 
bre  des  événcments  les  pliis  lieiiroux  dont  il  est  redevablc  à  ^"'''^^^^'' 
la  Providencc  le  contrat  de  íiaiiçaillos  célebre  entre  la  Reine 
Très-Fidèle  Dona  Maria  II  et  Fauguste  personne  de  Votre 
Altesse.  11  voit  dans  ce  contrat  la  garantie  des  lois  respecta- 
bles  de  la  Monarcbie,  et  la  C(jntinuation  de  Fanlorilé  Royale 
dans  la  Famille  Souveraine  deBragance,  qui  depuisdes  siè- 
cles  a  été  Fobjet  constant  de  ses  souhaits  et  de  sa  recomiais- 
sance;  11  voit  par  ce  contrat,  dès  aujourdliui,  la  succession 
du  trone  assurée,  ainsi  que  la  paix  et  la  prospérité  dans  Tin- 
térieur,  Tamitié  solide  et  toiite  Ia  considératiun  de  la  part 
des  Nations  étrangères.  La  Chambre  des  Pairs,  aussitòt 
qu  elle  a  eii  cunnaissance  de  cet  heureux  événemeiít.  dont 
Son  Altesse  Sérénissimerinfante  Regente  a  daigné  iui  donner 
communication,  s"est  viie  au  conible  de  ses  va3ux,  et  a  pris 
immédiatementla  résolutiun  de  faire  parvenir,  pour  cet  heu- 
reux motif,  à  Fauguste  présence  de  Yotre  Altesse  les  protes- 
tations  íidèles  et  soumises  de  sa  joie  respectueuse  et  de  sa 
profonde  reconnaissance.  Elle  supplie  humblement  Votre 
Altesse  de  daigner,  avec  sa  générosité  Royale,  recevoir  ces 
témoignages  comnie  Fexpression  du  patriotisme  i)ur,  de 
l'amour  et  de  la  fidélité  à  ses  Princes,  dont  la  Chambre  des 
Pairs  se  llatte  de  conserver  la  tradition  en  suivant  exacte* 
ment  Fexemple  de  ses  honoraldes  ancètres. 

Tom.  XXIV  15 
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1826         Deus  íiii;H'(le  c  dilato  a  preciosa  vida  de  Vossa  Alteza  co- 
em i 

29 


Novembro  ^^^^  ^^j^^  ^^  Porliiguezcs  desojàmos  e  havemos  mister 


Lisboa,  Palácio  da  Camará  dos  Pares,  29  de  Novembro  de 
1826. — Duque  de  Cadaval  —  Cardeal  Palriarcha — Marquez 
de  Lavradio  —  Marquez  de  Alegrete — Marquez  de  Louri- 
çal — Marquez  de  Torres  Novas — Marquez  de  Borba — Mar- 
quez de  Bellas — Marquez  de  Vallada — Marquez  de  Vagos — 
Marquez  de  Pijmbal — Marquez  Monteiro  Mór — Arcebispo 
Bispo  de  Elvas  — Conde  de  Óbidos  —  Conde  de  S.  Miguel  — 
Conde  de  Lumiares  —  Conde  de  Almada  —  Conde  de  Villa 
Real — Conde  da  Ponte — Conde  da  Ega,  Antão  — Conde  da 
Figueira — Conde  de  Paraty — Conde  de  Ceia  —  Conde  de 
S.  Paio,  António  —  Conde  de  Anadia — Marquez  de  Viamia— 
Conde  de  Carvalhaes  —  Conde  da  Cunha— Conde  de  Linha- 
res—Bispo de  Coimbra,  Conde  de  Arganil — Conde  de  Bio 
Pardo — Bispo  de  Castello  Branco  —  Bispo  de  Pinhel  —  Bis- 
po do  Porto  —  Bispo  de  Vizeu  —  Conde  de  Villa  Flor  —  Bispo  . 
do  Algarve  "- Marquez  de  Tancos  —  Conde  das  Galveias. 


Dieii  garde  et  prolongo  ki  vio  précieuse  de  Votre  Altesse     isae 
comme  tous  les  Portngais  le  désirent,  et  comme  il  coiivieiíl  ^"'™'"'° 
au  bieu  de  TÉtat. 

Lisbonne,  palais  de  la  Chambre  des  Pairs,  le  t20  No- 
vembro 1826.  —  Diic  de  Cadaval  —  Cardinal  Palriarche  — 
Marquis  de  Lavradio— Marquis  dAlegrete  —  Marqiiis  de 
Louriçal — Marquis  de  Torres  Novas — IMarqiiis  de  Borba  — 
Marquis  de  Bellas — Marquis  de  Vallada — Marquis  de  Va- 
gos—  iMarquis  de  Pombal  —  Marquis  Monteiro-Mór  —  Ar- 
chevèque-Évèque  dl"]lvas  —  Comte  d"Obidos  —  Comte  de 
S.  Miguel — Comte  de  Lumiares— Comte  d' Almada— Comte 
de  Villa  Real  —  Comte  da  Ponte  —  Comte  da  Ega.  Antão  — 
Comte  da  Figueira  —  Comte  de  Paraty  —  Comte  de  Ceia  — 
Comte  do  Sampaio,  António  —  Comte  de  Anadia  —  Marquis 
de  Vianna  —  Comte  de  Carvalbaes  —  Comte  da  Cunha  — 
Comte  de  Linhares  —  Évèque  de  Coimbra,  Comte  de  Arga- 
nil —  Comte  de  Rio  Pardo  —  Evéque  de  Castello  Branco  — 
Evèqiie  de  Pinhel  —  Évèque  de  Porto  —  Évêque  deVizeu — 
Comte  de  Villa-Flor  —  Évèque  de  TAlgarve  —  Marquis  de 
Tancos  —  Comte  das  Galveias. 


Novembro 


M'A  (Ic  D.  Francisco  de  Almeida  para  o  Conde  de  lasa  Flores 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —  Kegisto.) 

1S--26  O  abaixo  assignado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  tem  a  lionra  de  cominnnicar  a  S.  Ex.^ 
o  Sr.  Conde  de  Casa  Flores,  que  o  Governador  da  provincia 
do  Alemtejo  communica,  em  data  de  hontem,  ler  entrado 
em  Villa  Viçosa  hum  corpo  formado  pelos  rebeldes  Portu- 
guezes,  que  se  haviam  refugiado  em  Hespauha,  havendo  es- 
tes para  aquelle  (im  recebido  armas  das  auloridades  Hespa- 
nholas.  Outrosim  consta  haverem  sido  distribuídas  quinhen- 
tas armas  n  paizanos  Porluguezes  que  se  achavam  na  fron- 
teira, como  também  que  hum  parque  de  artilheria  ligeira  de 
Badajoz  se  dispunha  a  marchar  por  ordem  superior  para  se 
reunir  aos  insurgentes,  isto  tudo  contra  o  direito  das  gen- 
tes, e  contra  as  seguranças  que  repetidas  vezes  haviam  sido 
dadas,  tanto  ao  abaixo  assignado  por  S.  Ex.^  o  Sr.  Conde  de 
Casa  Flores,  como  ao  Conde  de  Villa  Real  e  ao  Ministro  de 
Sua  Magestade  Britannica  em  Madrid  por  S.  Ex.*  o  Sr. 
D.  Manuel  Salnion. 

Em  consequência  de  hum  tão  estranho  facto,  desconhe- 
cido entre  as  Nações  civilisadas,  he  o  abaixo  assignado  obri- 
gado a  communicar  a  S.  Ex.'''  o  Sr.  Conde  de  Casa  Flores, 
por  ordem  que  recebeu  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  Re- 
gente :  que  emquanto  o  Governo  de  Sua  Magestade  (^atholica 
não  der  huma  exijlicação  clara  e  satisfactoria  de  hum  tão 
inaudito  insulto,  como  o  que  acaba  de  ler  logai',  S.  Ex.'^  o 
Sr.  Conde  de  Casa  Flores  será  considerado  como  suspenso 
das  suas  funcções  de  Embaixadoí'. 

O  abaixo  assignado  tem  a  honra  de  pievenir  o  Ex."'°  Sr. 
Conde  de  Casa  Flores,  que  estão  tomadas  todas  as  medidas 
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para  que  de  modo  algum  se  falte  ao  decoro  devido  á  pessoa     me 
e  casa  de  S.  Ex/^  ""''^f 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  renovar 
a  S.  Ex.^  os  protestos  tia  sua  alta  consideração. 

Palácio  da  Ajuda,  em  27  de  Novembro  de  182C. 

D.  Francisco  de  Almeida. 


OITicio  dfi  D.  Francisco  de  Almeida  p.ira  José  Giiilliernie  Lima 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrangeiros,—  Registo.) 


182G        Tendo  entrado  os  desertores  Portuguezes  por  diíTerentes 
Novembro  p^j-^^Q^  ^^jjj  frontejra,  e  tendo  estes  sido  fornecidos  de  arma- 
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mento,  pólvora,  bala,  etc,  pelas  autoridades  Hespanho- 
las,  e  achando-se  além  disso  entre  elles  Imm  grande  numero 
de  Hespanhoes  armados,  não  pôde  semelhante  procedimento 
deixar  de  ser  considerado  como  huma  aggressão  da  parte  do 
Governo  Hespanhol;  portanto  assim  que  V.  M.*"'"  receber  este 
despacho  escreverá  a  D.  Manuel  Salmon,  dizendo-lhe  que  se 
em  quarenta  e  oito  horas  o  Governo  de  Sna  Magestade  Ca- 
tholica  não  fizer  huma  declaração  categórica  c  publica  que 
reconhece  o  actual  Governo  de  Portugal,  a  invasão  que  acaba 
de  ter  logar  em  Portugal  será  considerada,  não  só  como  con- 
sentida, mas  mesmo  ordenada  pelo  Governo  de  Sua  Mages- 
tade Catholica.  No  caso  de  huma  resposta  ambigua  V.  M/*"' 
pedirá  iimnediatamente  o  seu  passaporte,  e  sahirá  com  a 
maior  brevidade  do  território  hespanhol,  tendo  o  cuidado, 
antes  da  sua  sabida,  de  dirigir  huma  nota  ao  Corpo  Diplo- 
mático, na  qual  fará  huma  enérgica  exposição  da  pérfida 
conducta  do  Governo  Hespanhol. 

Deus  guarde  a  V.  M.'^'^  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Aju- 
da, em  30  de  Novembro  de  1826. 

D.  Francisco  de  Almeida. 


Oflicio  de  D.  Francisco  de  Almeida  para  José  Guilliernie  Lima 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Registo.) 

Pelo  correio  Álvaro  recebi  o  officio  reservado  n."  5,  que     ma 


V.  M.*""'  me  dirigiu. 

Foi  sem  duvida  grande  a  minha  surpreza  quando  li  que 
D.  Manuel  Salnion  havia  recusado  receber  a  nota,  ou  uíli- 
matum,  que  segundo  as  ordens  da  Sereníssima  Senhora  In- 
fanta Regente  V.  M."^*^'  lhe  quiz  entregar;  este  modo  de  ne- 
gociar he  desconhecido  nos  paizes  civilisados. 

Se,  porém,  a  conducta  de  Salmon  me  causou  grande  sur- 
preza, como  poderei  caracterisar  a  de  Mr.  Lamb  ?  Não  são 
bem  conhecidas  as  suas  instrucções?  Executou-as  elle?  Não 
por  certo.  Se  Mr.  Lamb  assim  que  teve  noticia  da  entrada 
dos  rebeldes  tivesse  pedido  os  seus  passaportes,  e  sabido 
de  Madrid,  como  lhe  tinha  sido  ordenado  nas  suas  instruc- 
ções, talvez  se  tivesse  evitado  graves  e  irremediáveis  ma- 
les. V.  M.'^'"'  não  encobrirá  a  Lamb  a  terrível  sensação  pro- 
duzida pela  sua  inexplicável  conducta ;  se  lhe  parecer  con- 
veniente pôde  ler-lhe  este  officio,  ou  ao  menos  deve  dar-lhe 
huma  idéa  exacta  do  seu  conteúdo. 

Os  rebeldes  teem  mandado  para  Hespanha  os  prisioneiros 
que  teem  feito  em  Portugal,  sendo  conduzidos  por  lanceiros 
llespanhoes;  não  sei  que  interpretação  poderão  dar  a  este 
facto  Mr.  Lamb  e  os  seus  collegas. 

V.  M.''"'  assim  que  receber  este  officio  disporá  a  sua  par- 
tida para  esta  Corte;  porém  anies  de  partir  fará  saber  a 
Salmon,  que  o  Governo  Portuguez  de  modo  algum  deseja 
huma  guerra  com  a  Hespanha,  e  que  se  huma  plena  satisfa- 
ção for  dada  por  parte  do  Governo  de  Sua  Magestade  Catho- 
lica.  o  Governo  de  Sua  Magestade  Fidchssima  eslá  pronipto 
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1826  a  recebel-a ;  porém  osla  satisfação  não  devo  ficar  em  pala- 
Dezeinbro  ^^^..^^  j^^  ncccssario  ubras.  O  reconhecimento  do  actual  Go- 
Yei'no  Portuguez,  a  recepção  de  V.  M.''^'  na  qualidade  d»;  En- 
cai'regado  de  Negócios  (para  o  que  llie  mando  a  carta  de 
crença  do  estylo),  a  prompta  entrega  dos  prisioneiros,  que 
os  relieldes  teem  feito  depois  da  sua  entrada  em  Portugal, 
huma  declaração  acompanhada  de  gai"iníias.  que  em  Hespa- 
nha  não  serão  recebidos  Portuguezes  armados,  e  que  ne- 
nhum acolhimento  será  dado  aos  rebeldes  que  actualmente 
se  acham  no  território  portuguez :  o  cumprimento  de  tudo 
isto  he  a  verdadeira  satisfação  que  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima  exige  do  Governo  de  Sua  Magestade  Ca- 
tholica.  Se  estas  proposições  não  forem  acceitas  dois  dias 
depois  de  terem  sido  feitas,  V.  M/''  sahirá  immediatamente 
de  Madiid,  mandando  primeiro  tirar  as  armas  da  porta  da 
casa  da  sua  habitação. 

Antes  de  sahir  de  Madild  dirigirá  V.  M/'"'  huma  circular 
ao  Corpo  Diplomático,  na  qual  exporá  os  motivos  da  sua  sa- 
bida :  deverá  lançar  mão  de  todos  os  documentos  que  pro- 
vam a  perfídia  com  que  o  Governo  Hespanhol  tem  obrado,  e 
fará  hum  parallelo  entre  a  conducta  dolosa  e  hostil  do  Go- 
verno Hespanhol,  e  a  conducta  franca,  sincera  e  prudente 
do  Governo  Portuguez.  Se  as  cousas  chegarem  a  esta  extre- 
midade, V.  M.'*"  antes  da  sua  partida  expedirá  hum  correio 
para  Paris,  enviando  a  copia  da  sua  circular,  tanto  ao  En- 
carregado de  Negócios  que  actualmente  se  acha  naquella 
Corte,  como  ao  Marquez  de  Palinella,  para  que  estes  possam 
fazer  as  necessárias  communicaçíjes  ás  Cortes  junto  ás  quaes 
se  acham  acreditados. 

Neste  momento  recebo  a  noticia  de  haverem  sido  batidos 
e  de  terem  tornado  a  entrar  em  Hespanha  f)s  rebeldes  que 
se  achavam  no  Alemtejo;  perderam  cincoenta  e  quatro  ho- 
mens, além  de  outros  que  desertaram. 

V.  M.'^^  dará  ordem  aos  Cônsules  para,  até  nova  ordem, 
se  conservarem  nos  seus  postos,  remettendo  a  esta  Secreta- 
ria d"Kslado  as  partici])açrMís  (|ne  julgarem  convenientes. 

A  Sei'tjnissiina  Senhora  Infaida  Regente,  desejando  mos- 
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trar  o  grande  interesse  que  tem  pelos  bravos  militares  que     isae 
se  acham  em  Hespanlia  prisioneiros,  deu  ordem  para  que  se  '^"''"''"" 
lhes  mandassem  os  soccorros  possíveis,  e  emquanto  estas 
ordens  não  chegam  V.  M/''  fará  todo  o  esforço  possível  para 
que  estes  beneméritos  militares  sejam  providos  do  (|ue  lhes 
for  necessário. 

Como  D.  Manuel  Salmon  não  quererá  receber  a  nota  que 
V.  M/''  lhe  deve  entregar,  e  talvez  mesmo  o  não  queira  re- 
ceber, V.  M/^'  se  dirigirá  a  Mr.  Lamb,  e  mesmo  ao  Encar- 
regado de  Negócios  de  França,  para  que  o  primeiro  só,  ou 
os  dois  juntamente,  façam  a  Salmon  as  proposições  acima 
indicadas.  Parece-me  que  nem  hum  nem  outro  se  poderão 
recusar  a  este  serviço. 

Deus  guarde  a  V.  M."'  Palácio  da  Ajuda,  em  43  de  De- 
zembro de  1826. 

D.  Francisco  de  Almeida. 


Jiola  de  D.  Francisco  de  Almeida  ao  Conde  de  Casa  Flores 

(Gazela  do  Lisboa  de  27  de  ilozembro  de  1820.) 

ma  O  abaixo  assignado,  Ministro  e  Secretario  cVEstado  dos 
Dozmbro  j^gg-Qf-jQ^  Estraiigoiros,  teve  conhecimento  da  nota  inclusa 
(A)  dirigida  ao  Ministro  de  Sua  .Aíagestade  Britannica  em  IH 
de  Dezembro  corrente,  na  qual  S.  Ex.'**  o  Sr.  D.  Manuel  Sal- 
mon  desapprova  de  huma  maneira  formal  os  actos  dos  re- 
beldes Portuguezes,  e  annuncia  que  o  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade  Catholica  está  prompto  a  receber  o  Agente  Diplo- 
mático, que  lhe  for  acreditado  por  Sua  Alteza  a  Sereníssima 
Senhora  Infanta  Regente,  logo  que  S.  Ex.'""  o  Sr.  Conde  de 
Casa  Flores  seja  reintegrado  nas  suas  funcçíjes  como  Em- 
baixador de  Sua^Magestade  Catholica.  O  abaixo  assignado 
levou  á  presença  da  Seienissima  Senhora  Infanta  Regente  a 
precitada  nota,  e  Sua  Alteza,  querendo  dar  huma  nova  prova 
■  do  desejo  que  tem  de  concorrer  para  a  conservação  da  paz 
e  restabelecimento  da  boa  intelligencia  entre  Portugal  e  Hes- 
panha,  ordenou  ao  abaixo  assignado  annunciasse  a  S.  Ex.-'' 
o  Sr.  Conde  de  Casa  Flores,  que  Sua  Alteza  se  dignara  pres- 
tar-se  á  conciliaç^ão  proposta,  assim  como  a  receber  a  S.  Ex.-*^ 
em  audiência  particular,  amanhã  ao  meio  dia  e  meia  hora, 
no  paço  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda;  logo  depois  desta  au- 
diência S.  Ex.''  será  considerado  como  plenamente  reinte- 
grado em  todos  os  seus  direitos  e  privilégios,  como  Embai- 
xador de  Sua  Magestade  Catholica.  A  execução  immediala 
de  todas  as  promessas  feitas  pela  Hespanha  na  circular  úc 
Í28  de  Novembro  (B),  assignada  por  S.  Ex.^  o  Sr.  D.  Manuel 
Salmoii.  e  muilo  pai-jicularmente  o  prompto  e  lolal  desar- 
mani('nl(»e  dispcisModos  corpos  de  Magcssi,  aclualmenle  no 


território  hespanliol,  deve  ger  ronsi(]ern(lo  romo  Imnia  parte  p,,^,,,,,, 
indispensável  para  esta  ronciliaçâo.  25 

Bestam  ainda  muitos  objectos  a  arranjar,  os  qiiaes  o 
abaixo  assignado  terá  a  lionra  de  explicar  a  S.  Ex.-''  logo  que 
S.  Ex.*  se  ache  reintegrado  nas  suas  funcções,  e  sobre  os 
quaes  recebercá  também  instrucções  José  Guilherme  Lima,  a 
quem  Sua  Alteza  houve  por  bem  nomear  Encarregado  de 
Negócios  junto  ao  Governo  de  Sua  Magestade  Catholica,  em- 
quanto  se  não  digne  nomear  hum  Agente  Diplomático  de 
mais  alta  categoria. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  renovar 
a  S.  Ex.'',  o  Sr.  Conde  de  Casa  Flores,  os  protestos  da  sua 
estima  e  alta  consideração. 

Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  2^  de  Dezeml)ro 
de  'I82G. 

D.  l^^rancisco  de  Almeida. 


A 

NoI;)  k  D.  Dlamiel  Gonçalves  Sa|n)on  ao  Miiiísiro  de  Sua  Maj]csta(lc  Rrilannira 

Mui  Senhor  meu.  —  Levei  ao  superior  conhecimento  de  ma 
Kl-Rei,  meu  augusto  amo,  a  nota  que  Y.  S.*  se  serviu  diri-  1^^'™'"° 
gir-me  com  data  de  10  do  corrente,  communicando-me  as 
differentes  determiuacões  que  o  Governo  de  Sua  Magestade 
Britannica  julgou  dever  adoptar,  logo  que  em  seu  principio 
lhe  constou  a  invasão  feita  a  Portugal  pelos  transfugas  Poi'- 
tuguezes  refugiados  em  Hespanha  e  em  seguimento  a  deli- 
beração tomada  por  este  motivo  por  Sua  Magestade  Catho- 
lica, que  tive  a  honra  de  participar  oílicialmente  a  Y.  S.''', 
bem  como  aos  demais  Representantes  das  Potencias  alhadas 
e  amigas  da  Hespanha,  na  minha  nota  de  28  de  Novembro 
ultimo. 

Sua  Magestade  Catholica  viu  com  hum  vivo  interesse  e 
com  a  mais  particular  satisfação,  que  as  seguranças  e  de- 
terminações expressadas  na  minha  referida  nola  pi-oduzi- 
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is:2<;  rani  no  Gabinete  de  Sua  Magestade  Britannica  os  felizes  re- 
^''■""''""  snltados  que  delias  se  deveriam  esperar. 

Au  dai'  atiuellas  determinações  experimentou  o  meu  au- 
gusto amo  o  maior  prazer  em  manifestai'  o  quanto  havia  sido 
sensível  ao  seu  Real  animo  o  abuso  que  fizeram  os  Portu- 
guezes  do  asylo  que  lhes  deu  em  seus  domínios,  e  não 
teve  menor  satisfação  em  dar  novamente  as  mais  positivas 
e  evidentes  provas  de  que  todos  os  seus  desejos  consistiam 
em  remover  qualquer  motivo  ou  pretexto  que  podesse  al- 
terar as  relações  de  boa  intelligencia  subsistentes  com  o 
ímmediato  Reino  de  Portugal.  Para  evidenciar  mais  estes 
seus  Reaes  desejos,  detalhei  na  minha  nota  as  disposições 
tomadas  por  este  Gabinete  para  obter  o  seu  devido  effeíto, 
as  quaes  provaram  que  se  tratava  de  impedir  que  se  repe- 
tissem outros  successos  tão  desagradáveis  que  podessem 
comprometter  as  relações  entre  os  Governos  de  Hespanha  e 
de  Portugal. 

Sua  Magestade  Catholica,;ao  manifestar  as  suas  mencio- 
nadas determinações,  não  fez  mais  do  que  confirmar  e  re- 
petir o  mesmo  que  havia  já  expressado  anteriormente,  e  se 
por  desgraça  desde  então  occorreram  alguns  successos  que 
tenham  podido  parecer  contrários  ao  systema  que  adoptou 
desde  o  seu  principio,  não  se  lhes  deve  dar,  nem  tem  outra 
origem  mais  do  que  a  mesma  situação  em  que  se  collocou  a 
Hespanha  com  as  províncias  limitrophes  de  Portugal,  para 
afastar  todo  o  motivo  de  receio  e  de  duvida  acerca  da  sua 
conducta  politica. 

Esta  tem  sido  e  será  para  o  futuro  a  de  manter  as  suas 
relações  de  boa  intelligencia  com  Portugal,  evitando  escru- 
pulosamente tudo  o  que  possa  compromettel-asou  alteral-as, 
e  conservando  a  lisonjeira  esperança  de  que  o  Governo  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  obrará  reciprocamente  e  com  o 
mesmo  fim  que  o  de  Kl-Rei,  meu  augusto  amo. 

V.  S.''  conhecerá  por  esta  verdade,  que  os  desejos  de  Sua 
Magestade  Catholica  para  a  manutenção  da  paz  estão  corro- 
borados fortemente  com  o  não  haver  mandado  retirar  de 
Lisboa  o  Conde  de  Casa  Flores,  apesar  da  olíensa  feita  ao 
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seu  caracter  de  Embaixador,  na  precipitada  determinação  «s-^e 
com  qiie  foi  suspenso  das  suas  1'unccões.  A  entrega  da  ar-  '^"'"''"■" 
lilheria  e  da  embarcação  da  Real  Maiinha  Portugueza,  que 
conduziram  de  Ayamonte  os  transfugas  Portuguezes  do  Al- 
garve; e  o  haver  posto  á  disposição  de  V.  S.'  o  deposito  das 
armas  de  Alcanices,  que  não  poderam  ser  entregues  ás  au- 
toridades daquelle  Reino  pelas  circumstancias  em  que  se 
achavam  as  suas  fronteiras,  conflrmam  ainda  mais  a  deci- 
dida marcha  adoptada  pelo  Governo  Hespanhol  pai'a  susten- 
tar a  paz. 

Todavia  as  communicações  entre  este  e  o  Reino  de  Por- 
tugal tinham  subsistido  vigentes  e  com  resultados  positivos, 
não  obstante  hunia  circumstancia  particular  a  Hespanha 
ter  dado  causa  a  que  o  Agente  de  Lisboa  acreditado  na 
Côi1e  de  Madrid  cessasse  as  suas  funcções:  successo  que 
não  tem  acontecido  em  quasi  nenhuma  das  demais  Cortes 
da  Europa,  nas  quaes  teem  continuado  a  residir  como  Repre- 
sentantes Portuguezes  as  mesmas  pessoas  que  existiam  no 
tempo  do  Senhor  D.  João  VI;  e  se  estiveram  interrompi- 
das ultimamente,  foi  só  em  consequência  da  determinação 
que  o  Governo  Portuguez  tomou  para  com  o  Embaixador  de 
Hespanha  em  Lisboa. 

Não  obstante  isto,  El-Rei  meu  augusto  amo,  tomando  na 
mais  séria  consideração  o  que  V.  S.^  me  communicou  de 
ordem  do  seu  Governo,  acerca  deste  acontecimento,  e  de- 
sejando Sua  Magestade  Gatliolica  dar  huma  nova  e  incon- 
trastavel  prova  da  sua  llrnie  determinação  de  conservar  a 
paz,  e  de  evitar  tudo  quanto  possa  compromettel-a,  dignou- 
se  ordenar-me  que  leve  ao  conheciment(j  de  Y.  S.*,  que 
está  disposto  a  admittir  hum  Agente  publico  por  parte  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima  El-Rei  D.  Pedro,  logo  que  o  seu 
Embaixador  em  Lisboa.  Conde  de  Casa  Flores,  seja  resti- 
tuído ao  exercício  das  funcçnes  e  (acuidades  pi^oprias  do 
seu  caracter. 

Esta  deferência  que  Sua  Magestade  Catholica  mostra  aos 
desejos  de  Sua  Magestade  Rritannica,  que  V.  S.""*  manifesta 
na  sua  nota  de  10  do  corrente,  junta  ás  novas  seguranças 
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1826     (1p  que  seríío  cumpridas  as  determiuarues  quo  iiidiíiuei  a 
Kcznniun  y  j.  ,.,  ^,j^^  ^^  de  Novembro  ultimo,  e  que  se  toniaraiii  a  mau- 

lo 

dar  pôr  em  execução,  tomando  ao  mesmo  tempo  as  medi- 
das de  i)recaucão  que  devem  assegurar  o  seu  pontual  cum- 
primento, são  huma  nova  demonstração  dos  sinceros  desejos 
de  El-Rei,  meu  amo,  de  manter  inalterável  o  socego  publico, 
que  felizmente  desfructa  a  Europa  e  buma  solida  garantia 
das  i)acilicas  intenções  de  Sua  Magestade  (latbolica. 

Debaixo  desta  segurança  se  lisonjeia  El-Rei,  meu  amo,  se 
terminará  satisfactoriamente  qualquer  incidente  que  infe- 
lizmente podesse  sobrevir  e  que  estivesse  em  opposição 
com  08  principios  manifestados,  os  quaes  coincidem  com  o 
que  V.  S/''  me  participou  de  ordem  do  seu  Governo,  e  espera 
igualmente  que  a  franca,  leal  e  verídica  exposição,  que  te- 
nho  a  bonra  de  fazer  a  V.  S/',  dos  sentimentos  que  animam 
meu  augusto  amo,  produzirá  o  feliz  resultado  de  desvane^ 
cer  qualquer  espécie  de  receio  que  haja  podido  existir  até 
aqui,  como  também  o  objecto  não  menos  importante  de  que 
o  estado  actual  militar  da  Peninsula  não  varie  debaixo  de 
nenhum  aspecto. 

Aproveito  com  muito'gosto  esta  occasião,  ele,  ele. 

Palácio,  18  de  Dezembro  de  hS^O.  —  Manuel  Gonçalves 
Salmon.  —  Ao  Sr.  Ministro  de  Sua  Magestade  Britannica, 
ele,  ele 
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(liiTillar  (Ic  í).  Manuel  (ioiiçalvos  Saliiioii  de  28  ilc  Novembro 

18-^6  Mui  Senhor  meu.  —  Tenho  a  honra  de  participar  a  V.  Ex.^ 
Novembro  jg  ordem  de  El-Rei,  meu  augusto  amo,  que  lendo  levado  ao 
seu  suj)erior  conhecimento  a  noticia  de  (jue  os  transfugas 
IVtrtuguezes,  i-efugiados  na  Hespanha,  se  haviam  amotinado 
nos  seus  depósitos  e  feito  bum  movimento  sobre  a  fronteira 
de  PorUigal.  abusandodo  geneioso  asylo  (pie  na  Hespanha 
se  lhes  concedera,  e  surprehendendo  a  vigilância  e  boa  fé 
das  autoridades  locaes  dos  pontos  onde  su  achavam ;  Sua 
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Mageslade  soube  este  acontecimento  com  o  maior  dissabor,     i«2o 
e  desejando  reparar  o  mau  eíTeito  qne  possa  produzir  tão    °'"g'  "^ 
inesperado  acontecimento,  e  prevenir  para  o  futuro  que  se 
não  torne  a  abusar  da  liumana  hospitalidade  concedida  em 
seus  Estados  aos  estrangeiros  que  nelles  se  refugiam  por 
semelhantes  motivos,  se  dignou  resolver : 

Que  os  Capitães  Generaes  das  províncias  limitrophes  de 
Portugal  dêem  conta,  por  correios  extraordinários,  que  ve- 
rificaram o  cumprimento  da  entrega  das  armas  c  mais  eíTei- 
tos  militares,  que  trouxeram  os  transfugas  Poituguezes,  re- 
cebendo ao  mesmo  tempo  as  que  possam  existir  em  Por- 
tugal, levadas  pelos  desertores  Hespanhoes  que  passaram 
áquelle  Reino ; 

Que  os  mesmos  Capitães  Generaes  também  lacam  inter- 
nar a  sessenta  léguas  das  fronteiras  todos  os  emigi-ados 
Portuguezes,  existentes  na  Hespanha,  separando  os  Chefes 
e  Ofíiciaes  da  tropa,  não  podendo  existir  em  cada  deposito 
mais  de  quarenta  homens,  os  quacs  serão  entregues  ao  cui- 
dado de  Officiaes  Hespanhoes. 

Também  se  deu  ortiem  que  para  o  futuro  se  não  admil- 
tam  jamais  Portuguezes  armados,  nem  se  lhes  dè  soccorro 
algum,  á  excepção  do  asylo  que  recommenda  a  humani- 
dade. 

Pelo  que  toca  aos  Generaes  Marqtiez  de  ChaVes  e  Vis- 
conde de  Canellas,  já  se  expediram  as  ordens  mais  positivas 
para  que  não  sejam  tolerados  neste  Reino,  devendo  sahir 
fora  delle  escoltados  por  Celadores  Reaes. 

Finalmente  se  encarregou  debaixo  da  mais  stricta  respon- 
sabilidade aos  Generaes  da  fionlciía  n  niiiis  cxaclo  cumpri- 
mento das  referidas  disposições. 

Estas  ordens  se  expediram  hontem  á  noite  i)or  extraoi- 
dinario  a  todos  os  Capitães  Generaes  da  fronteira, »;  ao  mesmo 
tempo  se  eSpcíhu  hum  correio  ao  Emltaixador  de  Sua  Ma- 
gestade  em  Lisboa,  encaiiegando-lhe  de  leVar  tudo  isto  ao 
conhecimento  do  GoVerno  Portughez. 

Desejando  senqtie  Sua  Alageslade  hão  se  afastar  da  linha 
que  adoptou  na  sua  conducta  politica  com  Portugal,  de  evi- 
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ifi26  tar  Ilido  quanto  possa  dar  pretexto  para  alterar  as  relações 
NovoMii.io  _^^^^  existem  entre  os  dois  paizes,  houve  porbeniordenar-me 
fizesse  esta  participação  a  Y.  Ex.*  para  que  a  leve  ao  conheci- 
mento do  seu  Governo,  bem  persuadido  Sua  Magestade  de 
que  verá  nisto  huma  nova  prova  de  seus  sinceros  desejos  de 
nâo  consentir  que,  debaixo  de  pretexto  algum,  se  altere  a 
tranquillidade  publica  que  a  Europa  desfructa,  e  evitar, 
quanto  estiver  da  sua  parte,  tudo  quanto  possa  compromet- 
tel-a. 

Por  estas  providencias,  tomadas  por  El-Kei  meu  augusto 
amo,  verá  V.  Ex/''  que  ficam  satisfeitas  as  diíTiculdades  que 
V.  Ex.^  se  serviu  propor  na  sua  ultima  nota,  desejando  huma 
expficação  sobre  este  assumpto. 

Aproveito  esta  nova  occasião  para  assegurar  a  V.  Ex/"^  a  mi- 
nha dislincta  consideração,  etc. — Manuel  Gonçalves  Salmon. 

Palácio,  aos  á8  de  Novembro  de  18i(j. 


hh  (lo  Conde  ilc  tasa  Flores  a  I).  Francisco  de  Almeida 

(Gazela  de  Lisboa  de  i'  de  dezemluo  de  182G.) 

Ex."'"  Sr.  e  mui  Senlior  meu.  —  Eui  consequeuciíi  do  iiuf     !«-'« 
V.  Ex/'  se  serve  dizer-uie  na  sua  iiúta  de  liontem,  lei'ei  a  '^"•'''^^™ 
lioura  de  me  apresentar  com  muito  gosto,  lioje  á  uieia  tiora 
depois  do  meio  dia,  no  palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda, 
para  comprimentar  Sua  Alteza  a  Sereníssima  Senhora  lu- 
íaiita  Regente. 

Tendo  sido  reintegrado  i)or  este  Governo  nos  direitos  e 
privilégios  (lue  me  competem  como  Embaixador  de  Sna 
.Magestade  (^atholica  junto  de  Sua  Magestade  Fidelissima, 
terei  a  satisfação  de  tratar  com  V.  Ex.-""  acerca  dos  objectos 
particulares  de  que  faz  menção  na  sua  referida  nota,  e  igual- 
mente de  quanto  convenha  para  evitar  Indo  (»  que  possa 
comprometter  a  paz  e  a  lioa  harmonia  entre  as  duas  Monar- 
chias,  que  tanto  deseja  conservar  El-Hei,  meu  augusto  amo. 

Por  hum  correio  extraordinário,  que  me  chegou  honteni 
peio  meio  dia,  recebi  as  convenientes  ordens  do  meu  Go- 
verno, bem  como  a  copia  da  nota  que  o  Ex.'""  Sr.  1).  Manuel 
Gonçalves  Salmon  dirigiu  em  18  deste  mez  ao  Ministro  de 
Sua  Magestade  Britaunica  em  Madrid,  igual  e  conforme  em 
tudo  á  que  V.  Ex.''  he  servido  reinetter-iue  com  a  sna  refe- 
rida nota.  a  que  respondo. 

Aproveito  esta  occasião  para  renovar  a  V.  Ex. '  a  nuii  dis- 
tincta  consideração  que  lhe  professo. 

Lisboa,  26  de  Dezembro  de  1826. 

Conde  de  Casa  Flores. 

Ex.'""  Si'.  \).  Francisco  de  Almeida. 

Tom.  XXIV  16 


(licio  (lo  M;ir(|iioz  de  Píiliiiclla  íi  1).  Fnincisco  de  Almeida 


íAich.  do  .Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original  c  Corres) londemia 
do  Duque  de  Paliiiella.  tom.  ii. pag.  iiol.) 


18-J6  N,o  99.  — Reservado.  —  J 11. '"^  e  Ex.'"°  Sr.  —  Nu  dia  29  do 
6  mez  passado  á  noite  chegou  aqui  hum  expresso  de  Paris 
trazendo  ao  Embaixador  de  França  a  noticia  do  movimento 
effeituado  pelos  desertores  Portuguezes  sobre  a  nossa  fron- 
teira. Foi  Mr.  Canning  mesmo  quem  me  deu  esta  noticia,  ac- 
crescentando  que  o  Governo  Francez  enviara  ordem  imme- 
diatameute  a  Mr.  Desmonthiers  para  se  retirar  de  Madrid,  e 
manifestara  a  maior  desapprovação  pela  conducta  artificiosa 
e  pérfida  da  Corte  de  Madrid,  ou  da  facção  que  ali  domina. 
Parecendo-me  este  caso  urgentíssimo,  e  de  tal  natureza 
que  não  convinha  mesmo  esperar  instrucções  novas  para  re- 
clamar da  parte  deste  Governo  liritannico  a  execução  dos 
Tratados,  resolvi-me,^depois  de  me  haver  concertado  com 
Mr.  Canning  (Vle  quem  devo  fazer  a  justiça  de  dizer  que  o 
achei  disposto  a  obrar  o  a  fallar  com  energia  a  nosso  favor, 
e  talvez  algum  tanto  arrependido  do  mau  effeito  que  poderia 
produzir  a  sua  falia  no  primeiro  dia  do  Parlamento),  resolvi- 
me,  digo,  a  dirigir  a  nota  de  que  tenho  a  honra  de  levar  á 
presença  de  Y.  Ex.^  a  inclusa  copia,  e  consegui  entregal-a  a 
Mr.  Canning  na  manhã  mesma  em  que  me  constava  que  ha- 
veria hum  Conselho  de  Gabinete  para  ti-atar  do  nosso  negocio. 

.  Resta-me  a  solicitar  a  certeza  de  que  esta  peça  oíílcial 

obterá  a  benigna  approvação  da  Sereníssima  Senhora  In- 
fanta Regente.  A  questão  da  existência  dos  Tratados  parece- 
me  levada  á  evidencia,  e  não  deverá  V.  Ex."  notar  algumas 
objecções  que  eu  mesmo  suscito  pai'a  dar  logar  a  refutal-as 
sobre  a  validade  dos  antigos  Tratados,  pois  o  liz  em  conse- 
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iluencia  de  haveieiu  as  ditas  objecções  occorrido  a  Mr.  Can-     is-ie 
ning  no  decurso  da  conferencia  que  previamente  tive  com  ^'^"''°''"' 
elle. 

Sobretudo  espero  que  não  será  estranhada  por  Sua  Al- 
teza Real  a  grave  responsabilidade  que  eu  sobre  mim  tomei 
de  dirigir  esta  reclamação  oíTicial  no  seu  augusto  nome,  pois 
considero  que  isto  mesmo  me  havia  sido  ordenado  por 
V.  Ex.^  no  despacho  reservado  n.°  6  em  data  de  i3  de  Ou- 
tubro, quando  ahi  constou  a  primeira  noticia  da  sublevação 
no  Algarve,  o  se  posteriormente  ao  despacho  reservado 
n.°  7  foi  modificada  a  dita  ordem  por  haver  cessado  o  perigo 
imminente  da  guerra  civil,  determinou  V.  Ex.""  comtudo  no 
dito  despacho,  e  subsequentemente  no  despacho  n.°  10,  cm 
data  de  13  de  Novembro,  que  diligenciasse  eu  a  conclusão 
de  hum  ajuste  para  quando  se  verificasse  o  casus  fcederis, 
sem  comtudo  solicitai-  a  partida  immediata  das  tropas  au- 
xiliares. 

Á  vista,  portanto,  destas  ordens  successivas,  e  da  sua 
comparação  com  as  datas  em  que  me  haviam  sido  expedi- 
das, não  hesitei,  logo  que  sube  da  nova  crise  em  que  o  nosso 
Governo  se  achava,  a  interpretar  as  suas  intenções  assim 
como  as  das  Cortes  Geraes,  que  me  parecem  não  poder  ser 
outras  senão  lançar  mão  de  todos  os  meios  possíveis  para 
repellir  a  perfídia  estrangeira  e  desbaratar  os  planos  dos 
rebeldes. 

Queira  V.  Ex.-"^  protestar  nesta  occasião  á  Sereníssima  Se- 
nhora Infanta  Regente  que  não  omittirei  esforço  algum  dos 
que  cabem  na  minha  alçada  para  contribuir  para  a  conser- 
vação das  instituições  que  devemos  ao  nosso  Monarcha,  e 
para  que  se  não  mallogrem  os  generosos  desejos  de  Sua  Al- 
teza Real,  cuja  augusta  mão  beijo  com  o  mais  profundo  res- 
peito. 

Em  prova  do  que  acabo  de  affirmar,  remetto  hoje  a 
V.  Ex.%  neste  mesmo  masso,  hum  grande  numero  de  artigos 
publicados  em  vários  periódicos  desta  capital,  especialmente 
no  Time><,  nos  quaes  se  acha  com  mais  <ju  menos  energia, 
mais  ou  menos  perspicuidade  advogada  a  nossa  causa.  Es- 
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18-26  tes  íjrtigos  não  teem  deixado  de  attrahir  bastante  a  publica 
Drzombn.  .,ff^„,.T-,ç,  ^^obiT  O  negocio  de  que  se  trata,  e  creio  (jue  se 
iKila.  lia  alguns  dias  a  esta  parte,  liunia  mudança  (pie  nos  lie 
favoí-avel  na  opinião  da  maioria. 

He  justo,  porém,  prevenir  a  Y.  Ex. '  que  como  estes  jur- 
naes  não  são  assalariados  poi-  nós,  cada  hum  delles  con- 
serva sempre  a  sua  tendência  particular  subre  questões  po- 
liticas, de  maneira  que  não  posso  ser  cijnsiderado  como  res- 
ponsav(;l  dos  excessos  ou  extravios  que  nelles  possam  no- 
tar-se,  lijjiitando-se  a  minha  ingerência  a  subministrar-lhes 
alguns  dados,  e  excital-os  a  favorecer  a  nossa  causa,  sem 
conseguir  que  elles  se  restrinjam  dentro  de  cei'tos  limites 
de  moderação.  Faço  estas  observações,  poripie  me  consta 
que  aqui  mesmo  alguns  do  partido  contrario  pretendem  dar 
liunia  falsa  còr  a  esta  intelligencia  que  suppuem  existir  en- 
\\v  mim  e  o  i^edaclor  do  Times. 

O  caso  cslá.  porém,  em  (jue  esta  gazeta  jios  seja  ulil.  em- 
ItoiM  siiscilc  contra  mim  mais  algumas  calumnias. 

Sír-rá  este  o  logar  de  accrescentar  (jue  d(jis  ou  lies  lelu- 
giadus  Hespanhoes  leem-me  procui"ado  nestes  últimos  dias, 


Nola  (lo  Marquez  de  l*al 

(Copia.) 

1826        Londres,  ce  "i  Decembre  1820. 

''T""  I-e  soussigné,  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipo- 
tentiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  ne  saurait  dilférer 
iin  seuI  instant  aprés  la  nouvelle  (jui  vient  d"arrivcr  de  Tin- 
vasi(»n  du  territoire  portugais,  à  main  armée,  par  un  corps 
de  troupes  réunies  et  organisées  dans  les  provinces  limitro- 
phes  d"Espagne.  (Vadresser  à  S.  Ex.'''  Mr.  íianning.  princi- 
pal Sccrétaire  dÉtat  de  Sa  Majeslé  liritannique  au  Dépai"- 
tement  des  AíTaires  Étrangères,  la  demande  formelle,  au 
iioiii  deSouAltesseUoyale  rinlante  Regente  du  Portugal,  de 
lapiiui  et  du  secours  des  lorces  brilanniíjues.  en  vertu  des 


niella  a  lie.  (laiiiiiiii| 


(TiadiiiTrio  |iarlirul,ir.) 


bczciiiliri) 
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na  esperança  de  qne  o  acoiileciíueuto  (|ue  acaba  de  ler  lo-     i«: 
gar  indiiziíá  u  nosso  Governo  a  mudar  de  systema  a  seu 
respeito,  e  a  servir-se  delles  como  de  hum  meio  eílicaz  para 
retorquir  ao  Governo  Hespanliol  o  mal  que  pretende  fazer- 
nos. 

A  todos  os  indivíduos  que  neste  sentido  me  lêem  lallado. 
respondo  invariavelmenle.  que  o  Governo  de  Portugal  e  os 
seus  agentes  observam  fielmente  os  princípios  do  direito  das 
gentes,  e  não  quei-em  dar  á  Hespanlia  pretextos  com  que 
possa  justificai'  tramas  de  semelhante  natuieza.  Accrescento 
porém  que  a  boa  fé  tem  justos  limites,  e  que  se  a  Hespanha 
a  violar  pela  sua  parte,  se  constituirá  comnosco  em  estado 
de  guerra,  e  nos  autorisará  a  usar  de  todos  os  meios  de 
defeza  e  de  retaliação. 

Deus  guarde  a  Y.  Rx.'^  muitos  annos.  Lítndrrs.  ('»  de  De- 
zembro de  1820. 

111.'"'  ('  Kx.'""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida. 

Marquez  de  Palniella, 


Londres,  2  de  dezembro  de  1820. 

O  abaixo  assignado.  Embaixador  Extraordinário  e  Pleni-  i«-^»' 
potenciario  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  sabendo,  pela  no- 
ticia que  acaba  de  chegar.  í|ue  o  território  portuguez  foi  in- 
vadido, á  mão  armada,  por  um  corpo  de  tropas  reunidas  c 
organisadas  nas  províncias  limitrophes  de  Hespanha,  apres- 
sa-se  a  dirigir,  sem  perda  de  tempo,  a  S.  Ex.^Mr.  Canning, 
principal  Secretario  dEstado  de  Sua  Magestade  Britannica 
no  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  pedido  formal, 
em  nome  de  Sua  Alteza  Real  a  Infanta  Regente  de  Portugal, 
do  apoio  e  soccorro  das  forcas  britaniiicas.  eiii  virtuíle  t^o.s 
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1826     Traités  cralliance  et  de  gararitie  qui  exislent  en  pleine  vi- 
nriembro  ^neiw  enli'p  les  denx  Coiii-onnes,  et  ont  heureiísement  sub- 
siste, sans  iiiterruptiou.  (Ipj)iiis  pliis  dun  siècle  et  demi. 

Cest  en  conséquence  des  ordres  exprès  de  sou  Gouver- 
uemeut  que  le  soussigiié  reclame  les  stipidatious  des  Trai- 
tés. et  qu"il  a  Ihoinieur  de  i'épéter  à  cel  égard  par  écrit  les 
répreseutations  officielles  qu'il  a  déjà  daus  plusieurs  confé- 
rences  adressé  à  S.  Ex/''  Mr.  Cauniug. 

L"alliance  défensive  entre  le  Portugal  et  la  Grande-Breta- 
gne  est  lelleuient  foudée  sur  les  intérêts  penuanenls.  })oliti- 
ques  et  comnierciaux  des  deux  pays,  et  sur  leur  position 
géographique,  qu  ou  pourrait  la  regarder  comme  virtuelle- 
ment  existante,  lors  mème  qu'elle  ne  serait  pas  consacrée, 
comme  elle  Test  en  effet,  par  des  actes  diplomatiques,  et 
devenue.  pour  ainsi  dire,  habituelle  à  Fune  et  cà  Fautre  Na-' 
tion. 

Cette  alliance  date  (pour  ue  pas  faire  mention  des  rela- 
tions  qui  ont  eu  lieu  plus  anciennement)  de  Tépoque  de 
rétablissement  de  la  AlaisonRoyale  de  Braganre  sur  le  trone 
de  Portugal,  et  ensuite  de  celle  de  Bourbon  sur  le  trone 
d'Espagne;  ces  deux  événements  ayant  concouru  Tun  et 
Fautre  à  faire  regarder  aux  Portugais  FAngleterre  comme 
leur  alliée  naturelle,  aux  Anglais  ]'indépendence  du  Portu- 
gal comme  une  des  conditions  essentielles  de  la  balance  po- 
litique de  FEurope.  Enfm  ces  liens,  formes  par  la  conve- 
nance  mutuelle,  ont  été  trop  souvent  cimentes  sur  les 
cliamps  de  bataille,  pour  qu'il  soit  nécessaire  de  rappcler 
des  faits  dont  quelques  uns  sont  encore  si  récents,  et  dun 
souvenir  si  glorieux. 

Cependant  le  soussigné  ne  sé  bornera  pas  seulement  à 
invoquer  Fesprit  general  des  nombreaux  Traités  exislants 
entre  les  deux  Couronnes,  et  il  joint  à  cette  note  la  copie 
textuelle  de  quelques  uns  des  articles  des  Traités  de  16C1, 
I70;],  1810  et  I8io,  qui  ne  peuvent  laisser  aucune  espéce 
de  doute  sur  les  obligations  positives  qui  ont  été  contractées. 
Le  soussigné  prie  Mr.  Canning  de  vouloir  bien  lui  permet- 
lie  tleu  faire  ici  une  aiialyse  iMpide,  et  il  espere  pouvoir 
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Tratados  de  alliança  e  garantia  existentes  em  pleno  vigor     isae 
entre  as  duas  Coroas,  e  que  felizmente  teem  subsistido  sem  ^''^"^^'^^ 
interrupção  ha  mais  de  século  e  meio. 

É  em  consequência  das  ordens  expressas  do  seu  Governo 
que  o  abaixo  assignado  reclama  as  estipulações  dos  Trata- 
dos, e  que  tem  a  honra  de  repetir  a  este  respeito  por  escri- 
pto  as  representações  oíTiciaes  que  em  diversas  conferencias 
já  dirigiu  a  S.  Ex.-''  Mr.  Canning. 

A  alliança  defensiva  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha  é 
tão  fundada  nos  interesses  i)ermanentes,  políticos  e  commer- 
ciaes  de  ambos  os  paizes,  e  na  sua  posição  geographica,  que 
poderia  ser  considerada  como  virtualmente  existente,  ainda 
mesmo  que  ella  não  estivesse  consagrada,  como  está,  por 
actos  diplomáticos,  e  não  se  tivesse  tornado,  por  assim  dizer, 
habitual  a  uma  e  outra  Nação. 

Esta  alliança  data  (para  não  mencionar  as  relações  mais 
antigas)  da  epocha  em  que  a  Casa  Real  de  Bragança  subiu 
ao  throno  de  Portugal,  e  posteriormente  da  exaltação  ao 
throno  de  Hespanha  da  Casa  de  Bourbon;  acontecimentos 
estes  que  ambos  concorreram  para  fazer  com  que  os  Portu- 
guezes  considerassem  a  lnglateri'a  como  sua  alhada  natu- 
ral, e  os  Inglezes  a  independência  de  Portugal  como  uma 
das  condições  essenciaes  da  balança  politica  da  Europa.  Em- 
fim,  estes  laços  formados  pela  mutua  conveniência,  foram 
tantas  vezes  cimentados  nos  campos  de  batalha,  que  não  é 
preciso  memorar  factos,  dos  quaes  alguns  estão  ainda  muil(» 
recentes,  e  são  de  tão  ffloriosa  lembrança. 


Comtudo  o  abaixo  assignado  não  se  limitará  unicamente  a 
invocar  o  espirito  geral  dos  numerosos  Tratados  existentes 
entre  as  duas  (boroas,  e  por  isso  junta  a  esta  nota  a  copia 
textual  de  alguns  dos  artigos  dos  Tratados  de  lOOl,  170IÍ, 
1810  e  1815,  que  tiram  todas  as  duvidas  absolutamente 
quanto  ás  obrigações  positivas  que  foram  contratadas.  O 
abaixo  assignado  roga  a  Mr.  Canning  que  lhe  permitia  fazer 
aqui  (lelles  uma  rápida  analyse,  e  espera  poder  demonstrar 
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i8-2(;     oiisiiile  aisénionl  démonlrer  à  S.  Ex/'"  que  le  aistis  fmlerift 
n./rmi.io  ^^^  piyjieiíto  actnellemeiít  crapròs  Fesprii  et  la  lettre  de  ces 
Traités. 

Les ai ticles  !.">*',  1 0'',  1 7'' el Tailicle secividii Trailé de  1061 
stipulent  explicitoiueiit  que  Sa  Majesté  Britaiiniíiue  prendra 
à  rmur  les  iiitérêls  dii  Portugal,  et  le  defendia,  ainsi  que 
tons  ses  domaiiies,  avee  toute  sa  puissance  pai'  nier  el  par 
WvYi\  anniut'  s'il  s'a(/iss(iil  tlcí' AiiiiÍPlcrn'  inêmc.  Qnolinílcsics 
fois  )//!('  Ic  PorliKjdl  scraíl  ninilii.  et  que  le  Roi  de  Portugal  vv- 
elaineiait  les  secours  de  sou  alliée,  Sa  Majeslé  JJiitanuique 
enveiTait  gratuitement  des  forces  pour  le  défendre ;  et  enfin. 
que  Sa  Majesté  Britainiique  defendrait  aussi  les  conquètes  et 
les  colonies  de  la  Couronne  du  Portugal  contre  tous  ses  enne- 
mis  présents  ou  futurs.  Ce  serait  en  vaiu  que  Ton  dirait  que 
ee  Traité  n"a  eu  qu'uu  objet  spécial  et  qu"il  a  cesse  d'être  en 
vigueur  après  la  Paix  de  1GC8  entre  le  Portugal  et  TEspa- 
gne :  V\  parce  qu"il  est  conclue  sans  liniitation  de  temps  et  à 
])erpétuité;  iá",  parce  que  parFarticle  P'  du  Traité  de  1703, 
entre  le  Portugal  et  la  Graude-Bretagne,  touslcs  Traitrs  pn- 
cMonts  sont  cxprc^semcnt  approuvés,  confirmes  et  ratifiés;  ce 
qui.  sans  aucune  espèce  de  doute,  comprend  aussi  le  Traité 
de  lOOl;  3",  parce  que  la  garantie  et  la  promesse  de  se- 
cours, faite  au  Portugal,  est  accordée,  comine  le  disent  clai- 
reinent  les  arlicles  ci-dessusmentionnés,  en  considératiou  des 
cessions  importantes  de  territoire  faites  par  le  Portugal  à 
rAngieterre;  c"est-à-dire,  pour  une  valair  recue,  et  que 
FAngleterre  conserve  encore  eií  grande  partie  aujourdliui. 
Les  articles  2°  et  3"  du  Traité  d"alliance  défensive.  conciu 
eu  1703.  entre  le  Boi  de  Portugal  d'unepart,  et  lAngleterre 
et  les  Etats  Généraux  des  Provinces  Unies  de  Tantre.  stipu- 
lent d'uiie  nianiére  três  positive  le  secours  qui  será  envové. 
de  12:000  lioiiiiiics.  si  jamais  il  arrivail  (|ue  les  líois  de 
l-^raiice  ou  irEsjiagnc.  soil  prrseítfs  ou  fulurs,  cusinihle  ou sr- 
purriiicul,  venaieul  à  faire  la  guerre  au  Portugal.  Ge  Traité 
csl  jterpétuel ;  cl  rdlijcclioii  que  lon  pourrait  avancer  sur 
•  t'  (|u  il  compiend  conjoinlement  avec  Sa  Majesté  liritanuiciun 
|<'s  Etats  Généraux  dllollauíle.  n'est  pas  va!at)l(';  1",  parce 
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<lpp(»is  facilmoiilo  a  S.  Ex.''  ípic  chegou  agora  a  occasião  do     ih-jc 
c(is/is  fcedoris,  segundo  o  espirito  e  a  letra  doestes  Tratados.    '"',"  "'^ 

Os  artigos  1.').".  Kj."  e  17.°  e  o  ailigo  secreto  do  Tiatado 
de  lOOj  estipulam  explicitamente  que  Sua  Magestade  Bri- 
taiiiiica  lomai"á  a  peito  os  intei'esses  de  Portugal  e  o  defen- 
derá, assim  conK»  em  geral  os  seus  dominios,  com  todo  o  seu 
poder  por  mar  e  por  terra,  armo  se  se  tralassc  da  própria  In- 
glaterra; que  todas  as  vezes  qac  Portugal  fosse  invadido  e  o 
Rei  de  Portugal  reclamasse  os  soccorros  do  seu  alliado.  Sua 
Magestade  Britannica  enviaria  forças  gratuitamente  para  o 
defender ;  e  emfim  que  Sua  Magestade  Britannica  defenderia 
também  as  conquistas  e  colónias  da  Coroa  de  Portugal  contra 
lodos  os  seus  inimigos  presentes  ou  futuros.  Fora  inútil  ar- 
gumentar-se  que  este  Tratado  só  teve  um  fim  especial  e  que 
deixou  de  vigorar  depois  da  paz  de  1668  entre  Portugal  e 
Hespanha:  1.°,  porque  elle  é  concluído  sem  limitação  de 
tempo  e  perpetuamente;  2.°,  porque  pelo  artigo  1.°  do  Tra- 
tado de  1703,  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  todos  os 
Tratados  precedentes  são  expressamente  approvados,  confir- 
mados e  ratijicados,  o  que  comprehende,  sem  duvida  alguma, 
também  o  Ti'atado  de  1661 ;  3.",  porque  a  garantia  e  pro- 
messa de  soccorro  feita  a  Portugal  é  concedida,  como  o  di- 
zem claramente  os  artigos  supramencionados,  em  conside- 
ração das  cessões  importantes  de  teiiitorio  outorgadas  por  ♦ 
Portugal  á  Inglaterra,  isto  é,  por  um  valor  recebido,  e  que 
a  Inglaterra  conserva  ainda  hoje  em  grande  parte. 

Òs  ai'tigos  á."  e  3."  do  Tratado  de  allianca  defensiva,  con- 
chiidd  em  1703,  entre  o  Rei  de  Portugal  de  uma  parte,  e  a 
Inglaterra  e  os  Estados  Geraes  das  Provindas  Unidas  da  ou- 
tra, estipulam  de  um  modo  muito  ])ositivo  (pie  será  enviado 
um  soccorro  de  li:000  homens,  se  n"algum  tempo  acontecer 
(jnc  os  Reis  de  França  ou  de  Hespanha,  presentes  on  fntn- 
ros,  conjiincla  on  separadanwntc,  façam  guerra  a  Portugal. 
Esle  Tratado  é  perpetuo,  e  a  objecção  (]ue  se  lhe  poderia 
(>pp(ir.  por  elle  comprehender  juntamente  com  Sua  Mages- 
jadc  Rrilaimica  os  Estados  Geraes  da  Hdltanda.  não  r  va- 
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mi)  (]w  trnpiès  tous  los  príncipes  de  droit  pnl»lic  In  defection 
Dezembro  ^|.^^  ^|gg  j|g^^^  associés  n'annu]lerait  pas  les  obligations  con- 
Iraclées  \mr  raiitre  ;  íí",  parei!  (|iie  les  relalions  entre  ]e  Voi- 
tiigal  et  les  Proviíices  Unies  soiil  tombées  en  prescription, 
cn  eoiiséqiienre  des  nncrres  (|iii  ont  eu  lieu  depuis.  el  ré- 
(cinineiit  dn  rliaiigenienl  de  Ibrine  dii  (íouvei-nemenl  des 
Pays-Bas,  saiis  quelies  soieiít  été  reiíoiiveilécs,  taiidis  que 
]es  relations  du  Portugal  avee  lAngleteire  nont  pas  subi 
un  seul  instaut  (riuteiiu|)ti(ju :  3°,  suitout  parei^  que  ee 
Traité,  comme  tous  los  autres  qui  existeut  entro  los  deux 
Couronnes  de  Portugal  et  de  la  Grande-Bretagne,  a  été  con- 
firme et  revalide  par  les  Traités  postérieurs ;  4",  pour  prouve 
evidente  que  le  Traité  de  1703  doit  ètre  regardó  comme  en 
picino  viguem-,  il  sulFua  dajouter  que  dans  le  Tiaitó  (Val- 
iiance  de  1810  ou  considérait  comme  existante  (voyer  Tarí. 
8*^)  une  des  stipulations  du  susdit  Traité  de  1703. 

Parla  garantio  dn  Tr.iiló  dUtrecht  entro  le  Portugal  et 
PEspagne,  Sa  Majesté  llriíaiinique  s'engago  aussi  foriuellc- 
ment,  sur  sa  parole  Roí/dlc,  à  veiller  à  lobservation  inviola- 
ble  du  susdit  Traité  de  paix. 

Enfin,  par  le  Traité  de  Vionne  de  1815,  entre  Sa  Majesté 
Très-Fidèle  et  Sa  Majesté  Britannique,  il  ost  dit  (art.  3") 
(jup  tous  ks  Traités  (VMiancc  <1'aniitié  et  de  í/araNfii'  <ii/t('- 
rimrs  à  ccliii  de  1810,  soi/f  renourellés  par  les  deux  ban- 
tes  parties  conlractantes,  et  tjai  cllcs  reconnaissent  le/ir 
existence  en  pleine  force  et  viijueur. 

II  parait  inutile  d^ajoutor,  comme  ou  le  pourrail  aisé- 
ment,  dautres  citations  et  d'autres  arguments  pour  démon- 
trer  Texistence  des  obligations  d'allia'nce  defensivo  ot  {\(' 
garantie  contractéos  entro  les  deux  Couronnes:  et  le  sous- 
signé  passera  à  remplir  la  secondo  taxe  qui  lui  ost  inq)oséo, 
en  présentant  à  la  considération  du  Cabinet  do  Sa  IMajosté 
Britanniíjue  Tétat  actuei  dos  cboses  en  Portugal. 

Le  (jouvernemeid  Britannique  a  adopte  i)oiir  principe.  ot 
S.  Ex."  Mr.  Canning  la  encoro  publiquement  annoncé  dans 
une  occasion  recente,  de  no  jamais  intervenir  dans  les  dis- 
ciirdcs  civilos  dos  auli'os  pays.  (!o  piincipc  pourrait  s(^  Irou- 
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liosa:  1.".  porque,  conforme  tortos  os  princípios  rte  direito  is-2g 
publico,  a  retirada  de  um  dos  dois  associados  não  annullaria  ^'"f"'^ 
as  obrinacões  eontrahidas  ])elo  outro :  2.".  porque  as  relações 
entie  Portugal  e  as  Provincias  Unidas  caíram  em  prescri- 
peão,  em  consequência  das  guerras  ipie  liouve  depois,  e  i-e- 
centemente  p(>la  mudança  da  forma  de  governo  dos  Paizes 
Baixos,  sem  que  fossem  renovadas,  emquanto  que  as  rela- 
ções de  Portugal  com  a  Inglaterra  não  tiveram  um  único  in- 
stante de  interrupção;  3.".  principalmente  porque  este  Tra- 
lad(t,  como  todos  os  que  existem  entre  as  duas  Coroas  de 
Portugal  e  da  Gran-Bretanha,  foi  confirmado  e  revalidado  pe- 
los Tratados  posteriores ;  4.",  para  prova  evidente  de  que  o 
Tratado  de  1703  deve  ser  considerado  em  pleno  vigor,  bas- 
tará accrescentar  que  no  Tratado  de  alliança  de  1810  se  de- 
clarava como  existente  (vede  o  artigo  8.°)  uma  das  estipu- 
lações do  dito  Tratado  de  1703. 

Pela  garantia  do  Tratado  de  Utrecht,  entre  Portugal  e 
llespanba,  Sua  Magestade  Britannica  obriga-se  também  for- 
malmente, sob  sua  palavra  Real,  a  velar  pela  observação 
inviolável  do  dito  Tratado  de  paz, 

Emfim,  pelo  Tratado  de  Vienna  de  1815,  entre  Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima  e  Sua  Magestade  Britannica,  diz-se  (ar- 
tigo 3.°)  que  todos  os  Tratados  de  alliança,  amizade  e  garan- 
tia anteriores  ao  de  1810  são  renovados  pelas  daas  altas  partes 
contratantes,  e  que  ellas  reconhecem  que  os  mesmos  subsistem 
em  toda  a  sua  força  e  rigor. 

Parece  ocioso  accrescentar,  como  facilmente  se  poderia  fa- 
zer, outras  citações  e  novos  argumentos  para  provar  a  exis- 
tência das  obrigações  de  alliança  defensiva  e  de  garantia 
eontrahidas  entre  as  duas  Coroas ;  por  isso  o  abaixo  assignado 
passa  a  executar  a  segunda  incumbência  que  lhe  é  ordenada, 
apresimtando  á  consideração  do  Gabinete  de  Sua  Magestade 
Britannica  o  actual  estado  das  cousas  em  Portugal. 

O  Governo  Biitannico  adoptou  como  ])rincipio,  e  S.  Ex/"* 
Mr.  Canning  ainda  ha  pouco  o  pi'ofessou  publicamente,  nunca 
intervir  nas  discorchas  civis  dos  outros  paizes.  Este  principio 
podtíria  achar-se  em  contradicção  com  algumas  das  estipu- 
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isi<;  MT  vn  coiilradirtioii  iivcc  quclquõs  unos  dos  slipnlalions  des 
ji.v.-ini.m  ;,j„.j,,,,^'|'|.;,jt,-..;  ci-dessusmentionnés.  Mais,  sans  vuiiloir  en- 
Irci'  |)()iir  le  iiiuiiifiit  daiis  uno  disciissioii  do  cotto  iiatui'o, 
lo  soussigiió  cruil  pouvoir-  claireiuont  démoutrei" que  lEspa- 
^iie  commot  acluelloiiioni  des  actes  hostiles  contro  le  Portu- 
gal, el  quo  cos  actos  sout  assez  flagrants  poui-  constituo)'  los 
doux  i)ays  dans  uu  vói'itable  ótat  de  guoi-i'0.  II  avancoia,  on 
outre,  que  lors  mème  quon  voudiait  formor  les  youx  à  cos 
provocations,  ot  pousser.  comme  le  Gouvernonient  Portugais 
lo  íait  ou  róaliló  (pai'  le  dósir  do  consorver  la  paix,  et  i)ar 
égaid[)our  los  voeux  do  toutes  los  autres  Puissances),  la  re- 
tonuo  jusijuau  dornior  dógró  oíi  elle  peut  òtre  pousséo,  au- 
cun  motil'  raisonnablo  no  pourrait  empèclier  que  Sa  Majesté 
Biilannique  u'envoyat  par  prócaution,  et  dans  le  but  môme 
d"empòclier  que  la  guerre  n'óclatàt  eu  effet,  un  corps  do 
troupes  auxiliaires  en  Portugal ;  car  enfin  on  ne  peut  se  dis- 
simulor  quo,  si  la  gueii'o  nexiste  pas  encore  en  effet,  il  y  a 
du  moins  des  chances  trop  probables  de  la  voir  s'allumer. 
Sans  douto  Sa  Majostó  Biitanniquo  roconnaitra  qu"il  y  a  des 
justos  bornes  à  la  constanco  quon  niet  à  tolórer  des  aggres- 
sions  et  des  insultos,  ot  que  1'existence  de  TÉtat  et  Thon- 
neur  de  la  Nation  exigent  que  cos  bornes  ne  soient  pas  dó- 
passóes.  Or,  quol  soi-ait  le  droit  que  pourrait  raisonnablo- 
inent  avoir  touto  autro  Puissance  quelconque  de  TEuropo  do 
trouver  mauvais,  encore  nioins  d'empêcher,  le  séjour  tem- 
porairo  en  Poi'tugal  d"un  corps  de  troupes  allióes  dans  lo 
but  avouó  (]r  niaintonii'  la  paix  ?  liien  plus,  il  est  clair  qu'uu 
tel  secours,  stii)uló  par  des  Traitós  antóriours,  ne  constitue- 
rait  pas  niòjno  (dai)ròs  les  príncipes  do  di'0it  public)  TAn- 
gleterre  on  ótat  de  guerre  avec  los  ennemis  du  Poitugal,  lors 
niònic  qu^olles  seraient  lbi*cóes  d'agir  ])our  la  defense  du 
Royaunio.  On  trouverait  plus  d'un(;  preuvc  de  cette  asser- 
tion  dans  Tljistoiro  inodoi'no  (k  TEuropo,  et  notamment  pour 
ro  (pii  rogardo  los  États  forinant  auti"efois  lEmpire  Germa- 
ni(|ue,  (jiii  se  regardaient  comnie  iiuUvkJueUement  en  paix, 
landis  (ju'ils  loin  iiissaicnt  à  larnióf  df  rEm|)iro  los  cnntin- 
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lações  dus  iiiiligus  Tratados  supraineucioiíados.  Mas.  não  is^e 
querendo  por  agora  entrar  n'esta  discussão,  o  abaixo  assi-  ^"^^''"" 
gnado  julga  poder  claramente  demonstrar  que  a  nes[)anha 
connnette  actualmente  actos  hostis  contra  Porlngal.  e  ijiie  es- 
tes actos  são  tão  flagrantes  que  põem  os  dois  paizes  n'um 
verdadeiro  estado  de  guerra.  Ainda  irá  mais  adiante  dizendo 
que,  mesmo  que  se  quizesse  fechar  os  olhos  asimilhantes 
provocações  e  levar  a  prudência  até  onde  é  licito  leval-a  (pelo 
desejo  de  conservar  a  paz  e  para  respeitar  as  opiniões  de  to- 
das as  outras  Potencias),  nenhum  motivo  rasoavel  poderia 
obstar  a  que  Sua  IMagestade  Britannica  enviasse  i)or  precau- 
ção, e  até  a  fim  de  impedir  que  a  gueri-a  não  rebentasse 
com  eífeito,  um  corpo  de  tropas  auxiliares  a  Porliigal,  por- 
que emfim  é  claro  que  se  a  guerra  não  existe  ainda  eííecti- 
vamente,  ha  pelo  menos  grandes  probabilidades  de  vir  a  atear- 
se.  Sua  Magestade  Britannica  reconhecerá  de  certo  que  a 
l)aciencia  em  tolerar  aggressões  e  insultos  tem  justos  limites, 
e  que  a  existência  do  Estado  e  a  hoin"a  da  Nação  exigem  que 
estes  limites  não  sejam  ultrapassados.  Ora,  que  direito  ra- 
soavel teria  qualquer  Potencia  da  Europa  de  acliai-  mau,  ou, 
o  que  seria  mais,  de  impedir  a  estada  temporária  em  Portu- 
gal de  um  corpo  de  tropas  alhadas  que  tivessem  como  intuito 
manifesto  manter  a  paz?  Accresce  ser  evidente  (]ue  tal  soc- 
corro  estipulado  por  Tratados  anteriores  nem  mesmo  consti- 
tuiria (segundo  os  princípios  de  direito  publico)  a  Inglaterra 
em  estado  de  guerra  com  os  inimigos  de  Portugal,  ainda 
que  essas  tropas  fossem  obrigadas  a  defender  Portugal.  Di- 
versas provas  desta  asserção  se  encontrariam  na  historia 
moderna  da  Europa,  e  princi[)almente  com  respeito  aos  Es- 
tados (pie  outrora  formavam  o  Império  (lermanico,  os  quaes 
iudividucdmmle  se  consideravam  em  paz,  ao  passo  que  for- 
neciam ao  exercito  do  Império  contingentes  esti|)ulados. 


i8i(;  \jr^  prciivers  (k"  la  iiiauvaise  voluiilé  dii  Gouvenienieiil 
i>ezniii.iu  j/j;p;,,,,|(ji  envers  celui  de  Portugal,  et  des  hostilités  comiiii- 
ses  par  les  autorités  Espagnoles,  soit  de  Taveu  dii  Goiíver- 
iieiiient,  ou  de  leur  propre  chef,  sont  innorabrables.  Le 
soussigné  se  bornera  à  rappelei*  les  suivaiites:  r,  la  Cour 
(lEspagne  se  refuse  encore  eii  ce  momeiít  à  reconnaitre  e\- 
plicitemeiítSa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  comme  successeur 
de  son  auguste  père,  et  Son  Altesse  Royale  Tlnfante  D.  Iza- 
belleMarie  comme  Regente  du  Royaunie;  2°,  les  deserteurs 
et  les  transfuges  Poitugais  sont  accueillis  en  Espagne  avec 
empressement ;  on  leur  perniet  de  rester  reunis,  de  conser- 
ver  leurs  armes,  de  prêter  serment  de  fidélité  publiquement 
à  un  autre  Prince  que  leur  Souverain  legitime;  et  eníin,  on 
vieut  de  consentir  à  leui'  rentrée  àmain  armée  en  Portugal : 
3°,  aucune  des  promesses  faites  par  le  Cabinet  de  Madrid 
pour  le  redressement  des  griels  ci-dessus  mentionnés  n"a 
été jusqà  i)résent  exécutée ;  4",  le  Gouvernement  et  les  au- 
torités de  la  ville  dAyamonte  ont  été  en  correspondence  of- 
íicielle  avec  les  rebelles  Portugais  de  TAlgarve ;  5°,  des  sol- 
dads  Espagnoles  sont  entres  dans  le  territoire  portugais  et 
y  ont  commis  des  violences,  entre  autres  le  vol  des  proprié- 
tés  d'un  sujet  de  Sa  Majesté  Britannique ;  G",  on  a  pUis  dune 
Ibis  fait  feu  des  coles  dEspagne  sur  les  baíques  poitugai- 
ses  qui  naviguaient  paisiblement  sur  la  rivière  de  Minho,  qui 
divise  les  deux  pays. 

Tous  ces  attentals  sont  constates  par  les  documents  au- 
tlientiques,  dont  rAmbassadeur  de  Sa  Majesté  Britannique 
à  Lisbonne  a  recu  communication,  et  le  soussigné  se  boi- 
nera  à  joindre  u  la  presente  note  Textrait  de  deux  dépôches 
qui!  a  reçu  de  S.  Ex/'^'  le  Ministre  des  Affaires  Élrangères 
de  Sa  Majesté  Trés-Fidèle,  qui  en  peu  de  niots  donnent  ime 
idée  d(}  l'état  actuei  de  nos  relations  avec  1  Espagne.  Telles 
sont  les  provocations  que  le  l^ortugal  reçoit  du  Gouverne- 
ment Espagnol;  et  (juels  sont  les  repioches  que  de  son  côté 
lEspagne  peut  faire  à  la  Nation  Portugaise?  Est  ce  d^avoir 
i'eciinnu  poui'  son  Souverain  legitime,  daccord  avec  les 
va'ii.\  de  I  Europe  enliére,  le  lils  ainé  de  son  dernier  Roi? 
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As  provas  da  má  vontade  do  (lovcnio  lles|)aiiliol  pai^a  coin  m<^ 
o  de  Portugal,  c  das  hostilidades  coiiimettidas  pelas  aiitori-  ^'"'';"'"" 
dades  Hespanholas,  ou  com  o  consentimento  do  Governo,  ou 
do  seu  chefe  respectivo,  são  innumei^aveis.  O  abaixo  assi- 
gnado  limitar-se-ha  a  lembrai-  as  seguintes:  I.°,  a  Corte  de 
Hespanha  recusa-se  ainda  agora  a  i-econhecer  exi)licitamente 
Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  como  successor  de  seu  au- 
gusto pae,  e  Sua  Alteza  Real  a  Infanta  D.  Izabel  Maria  como 
Regente  do  Reino;  i2.°,  os  desertores  e  os  transfugas  Portu- 
guezes  são  acolhidos  com  alvoroço  em  Hespanha :  consente- 
se-lhes  que  fiquem  reunidos,  que  conservem  as  armas,  que 
prestem  juramento  de  hdelidade  publicamente  a  um  Príncipe 
que  não  é  o  seu  legitimo  Soberano,  e  emfim  que  entrem  em 
Portugal  commão  armada,  conforme  acabam  de  fazer;  3.°,  não 
foi  posta  era  pratica  até  agora  nenhuma  das  promessas  feitas 
pelo  Gabinete  de  ^íadrid  para  satisfação  das  mencionadas 
offensas;  4.°,  o  Governo  e  as  autoridades  da  cidade  de 
Ayanionte  teem  estado  em  corres])ondencia  oíTicial  com  os 
rebeldes  Portuguezes  do  Algarve ;  5.°,  soldados  Hespanhoes 
entraram  no  território  ])ortuguez  e  commetteram  n"elle  vio- 
lências, nas  quaes  se  comprehende  o  roubo  das  pi'oprieda- 
des  de  um  súbdito  de  Sua  .Magestade  Britannica ;  0.°,  por 
mais  de  uma  vez  se  tem  feito  fogo  do  lado  de  Hespanha  con- 
tra barcos  portuguezes  que  navegavam  pacificamente  no  rio 
Minho,  que  divide  os  dois  paizes. 

Todos  estes  attentados  são  provados  por  documentos  au- 
thenticos,  de  que  recebeu  communicação  o  Embaixador  de 
Sua  Magestade  liritaiinica  em  Lisboa,  c  o  abaixo  assignado 
limitar-se-ha  a  juntar  á  presente  nota  o  extracto  de  dois  des- 
pachos que  recebeu  de  S.  Ex.-'  o  Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros de  Sua  Magestade  Fidelissima.  os  (piaes  em  pou- 
cas palavras  dão  idéa  do  estado  aclual  das  nossas  relações 
com  a  Hespanha.  Taes  são  as  provocações  que  Portugal  re- 
cebe do  Governo  Hespanhol.  E  quaes  são  as  accusações  que 
a  Hespanha  pôde  peia  sua  paite  fazei'  á  Nação  Portiigueza? 
Ter  i'econhecido  como  seu  legitimo  Sobciano.  de  accòrdo 
com  os  desejos  de  Ioda  a  Euntpa,  o  lilho  mais  velho  do  seu 
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is-26  Esl  cc  (lavoir  rerii  avec  reconnaissancc  la  Charle.,  li!)re- 
i>iv..mi.io  j|j^,||(  ,j,.(|.uy,-.,.  pai-  ce  Soiiverain,  qiii  dans  le  fail  iiVsl  (jue 
Ic  rélablissemeiít  des  aucieiís  droits  et  libertes  de  la  Natiou? 
Est  cet,  eníin,  de  travailler  paisiblement  à  rorganisation  de 
soii  administratioii  iiitérieure,  et  d'observer  avec  une  scrii- 
puleuse  boiíiie  foi  toiís  les  égards  qiii  sont  dus  aii  Gouver- 
nemeiít  d'im  État  voisin,  en  sabsteiiant  d^emplover  coiitre 
lui  des  armes  semblables  à  celles  qu'il  employe? 

Ce  contraste  est  de  la  plus  exacte  verité  et  les  faits  par- 
leiít  deiix  mêmes.  LEurupe  eiitière  doil  le  recoiiiiaitre,  et 
ie  Gouvernement  Britaniiiqiie  doit  à  la  foi  des  Traités.  à 
rainour  de  la  paix,  à  sou  propre  honneur,  à  liiitérèt  qiii  iie 
peiít  manquer  cViíispirer  en  Angletorre  le  sort  dn  Portugal, 
de  prendre  des  mesures  promptes  et  décisives  pour  mettre 
son  allié  à  Tabri  du  danger  des  attaques  extérieures,  et  pour 
íaire  cesser  un  état  de  choses  qiii  amenera  nécessairement 
si  on  nintervient  point  pour  rempècher  une  crise  violente. 

Le  soussigné  n'ajoutera  plus  que  quelijues  reílexions  sur 
le  príncipe  adoplé  par  lAngleterre,  de  la  non  intervention 
das  les  dissentions  intérieures  des  autres  États.  Ce  principe 
(si  on  voulaitjrobserver  à  la  lettre,  et  ne  considérer  la  guerre 
comme  existante  avec  lEspagne  que  lorsquime  armée  es- 
pagnole  seraií  eíiectivement  entrée  dans  le  territoire  Portu- 
gaisjguideraitlesenncmisdu  Portugal  dans  la  conduitequils 
ont  à  suivre;  car  ils  sauraient  qu'ils  peuvent  impunement 
inviter  les  soldais  à  la  désertion,  semer  la  cori'uption  parmi 
eux,  les  maintenir  en  corps  darmée  sur  les  fcontiers,  et 
enfm  commettre  toute  sorte  d'hostilités,  pourvu  qu'elles  ne 
fussent  pas  avouées,  et  le  Portugal  se  trouverait  placé  entre 
un  ennemi  qui  se  permettrait  les  moyens  les  plus  perlides 
l)Our  lui  nuire,  et  un  allié  qui  siuterdirail  de  le  secourir. 

I)'ailleurs.  dans  le  cas  doni  il  s'agil.  on  ne  pcut  mênuí  ad- 
niettre  ipiil  existe  en  Portugal  une  véritable  division  dinté- 
rèts  ou  d'opinions.  La  Nation  Portugaise,  représentée  par  les 
deux  Chambres,  oíi  se  Irouvent  reunis  le  clei'gé  et  la  no- 
blesse,  se  montre  daccord  avec  le  Souverain,  et  suit  avec 
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ultimo  Rei  ?  Ter  recebido  com  gratidão  a  Carta  livremente  i«26 
outorgada  por  este  Soberano,  a  qual  em  verdade  não  é  mais  "T  '° 
do  que  o  restabelecimento  dos  antigos  direitos  e  liberdades 
da  Nação?  Trabalhar  pacilicamente  na  organisação  da  sua 
administração  interior,  e  observar  com  escrupulosa  boa  fé 
todas  as  attenções  que  se  devem  ter  com  um  Estado  vizinho, 
abstendo-se  de  empregar  em  seu  prejuízo  as  mesmas  armas 
que  elle  emprega  ? 

Este  contraste  é  inteiramente  verdadeiro,  e  os  factos  fal- 
iam por  si  mesmos.  Toda  a  Europa  o  deve  reconhecer,  e  o 
Governo  Britannico,  pela  fé  dos  Tratados,  pelo  amor  da  paz, 
pela  sua  própria  honra,  pelo  cuidado  que  de  certo  ha  de  in- 
spirar em  Inglaterra  a  sorte  de  Portugal,  deve  tomar  medi- 
das promptas  e  terminantes  para  obstar  aos  ataques  externos 
contra  o  seu  alliado  e  para  fazer  com  que  cesse  um  estado 
de  cousas,  o  qual,  se  não  houver  intervenção  que  o  impeça, 
produzirá  necessariamente  uma  crise  violenta. 

O  abaixo  assignado  accrescentará  unicamente  a  isto  algu- 
mas reflexões  quanto  ao  principio  adoptado  pela  Inglaterra 
de  não  intervir  nas  dissensões  interiores  dos  outros  Estados. 
Este  principio  (se  o  quizessem  observar  ao  pé  da  letra,  e  só 
considerar  existente  a  guerra  com  Hespanha  quando  um 
exercito  hespanhol  entrasse  effectivamente  em  Portugal) 
guiaria  os  inimigos  de  Portugal  no  procedimento  que  devem 
seguir,  pois  saberiam  que  podem  impunemente  convidar  os 
soldados  á  deserção,  semear  a  corrupção  entre  elles,  con- 
serval-os  em  corpo  de  exercito  nas  fronteiras,  e  finalmente 
commetter  toda  a  qualidade  de  hostilidades,  comtanto  que 
não  sejam  autorisadas,  vindo  assim  Portugal  a  achar-se  col- 
locado  entre  um  inimigo  que  empregaria  os  meios  mais  pér- 
fidos para  o  prejudicar  e  um  alliado  que  tinha  por  defezo 
dar-lhe  soccorro. 

Alem  d'isso,  no  caso  em  questão,  nem  mesmo  se  pôde  ad- 
mittir  que  existe  em  Portugal  verdadeira  divisão  de  interesses 
ou  de  opiniões.  A  Nação  Portugueza  re[tresentada  pelas  duas 
Camarás,  onde  se  acham  reunidos  o  clero  e  a  nobreza,  mos- 
tra-se  concorde  com  o  Soberano  e  caminha  moderadamente 
Tom.  XXIV  17 
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«8-'t'  mudéralioii  la  i(»iil('  (|ui  lui  a  élé  liacúe  par  la  volonté  libre 
Divmíbro  ^,^  spuiilaiiíjo  (II'  SOU  Uoí.  Lfs  pailis  (jiil  sagiteiil,  guidôspar 
(|U('l(|iiL's  hoimnes  quuii  peut  regarder  comine  Ia  hoiile  de 
la  Nalion,  osent  proclamer  le  nom  d'un  jeune  Priuce  qiii,  ap- 
pellé  à  partager  uii  jour  légitimement  le  mème  itrôiie,  a 
doiiné,  eii  attendaiit,  par  des  serments  et  des  actes  soleií- 
iiels,  la  garanlie  la  pliis  satisfaisante  de  sa  fidélité  et  de  sun 
dévouement  aiix  ordres  de  sou  augiiste  frère,  et  dément 
rii)digiie  abus  que  Ton  fait  de  soii  nom.  Cependant,  qnelle 
que  suit  lophiion  et  la  volonté  manifeste  de  la  majorité  dela 
Nation  Portugaise,  il  ne  serait  pas  impossible  dimaginer  le 
cas  ou,  par  les  intrigues  étrangères,  et  parle  terrible  moyen 
do  la  seduction  employée  contre  des  soldats  ignorants  et 
des  sous-officiers  avides  d'argent  et  de  postes,  ou  viendrait 
à  operar  par  la  defection  deFarmée  une  fatale  révolution  en 
Portugal. 

Le  soussigné  termincra  cette  note  comme  il  Ta  commen- 
cée,  en  réclamant,  au  nom  de  Sou  Altesse  Koyale  Tlnfante 
Regente,  lappui  et  les  secours  de  Sa  Majesté  Britannique,  con- 
formément  aux  Traités  existants. 

11  profite  de  cette  occasion  pour  reiterar  à  S.  Ex/^Mr. 
Canning  toutes  las  assurances  de  sa  plus  haute  considéra- 
llon.  —  fSignc.)  Le  IMarqtiis  de  Palmella.  — A  S.  Ex/»^  Mr. 
Ganning,  etc,  ele,  ele* 
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lia  estrada  que  lhe  foi  aborta  pela  vontade  livre  e  espontânea  isae 
do  seu  Rei.  Os  partidos  que  se  agitam,  guiados  por  alguns  '^^''™'"'° 
homens  que  se  podem  considerar  a  vergonha  da  Nação,  ou- 
sam proclamar  o  nome  de  um  joven  Princiíie,  o  qual,  chamado 
a  quinhoar  um  dia  legitimamente  o  mesmo  throno,  prestou 
entretanto  por  juramentos  e  actos  solemnes  a  mais  satisfa- 
ctoria  garantia  da  sua  fidelidade  e  dedicação  ás  ordens  de 
seu  augusto  irmão,  e  desmente  o  indigno  abuso  que  fazem 
do  seu  nome.  Comtudo,  sejam  quaes  forem  a  opinião  e  von- 
tade manifesta  da  maioria  da  Nação  Portugueza,  não  seria 
impossível  imaginar  o  caso  em  que,  pelas  intrigas  estrangei- 
ras e  pelo  terrível  meio  da  seducção  empregada  contra  sol- 
dados ignorantes  e  officiaes  inferiores  ávidos  de  dinheiro  e 
de  postos,  se  viesse  a  operar  pela  rebellião  do  exercito  uma 
fatal  revolução  em  Portugal. 

O  abaixo  assignado  terminará  esta  nota  do  mesmo  modo 
que  a  começou,  reclamando  em  nome  de  Sua  Alteza  Real  a 
Infanta  Regente  o  apoio  e  os  soccorros  de  Sua  Magestade 
Rritaiinica,  em  conformidade  dos  Tratados  existentes. 

E  aproveita  esta  occasião  para  reiterar  a  S.  Ex.'"^  Mr.  Can- 
ning  os  protestos  da  sua  mais  elevada  consideração.  —  (As^ 
sifjnado)  O  Marquez  de  Palmella.  —  A  S.  Ex.-'  Mr.  Caiming, 
ele,  etc,  etc. 


Ollicio  do  Marquez  de  Paliiiella  para  D.  Francisco  de  Almeida 


(Aicli.  do  Miiilsleiio  dos  Nc;,'ocios  Eslranyeirus.  — Original  v  Correspondência 
ilii  Dui|iii'  dl'  I'almella,  loin.  ii,  pa;:.  íitíl.) 


1826  N/'  100.  — Reservado.  — Hl.""  e  Ex."'"  Sr.  — (Hjegou  lion- 
Drzcmbio  ^^^^  ^  paqucte  Slanmer,  pelo  qual  só  recebi  o  despacho  i"e- 
servado  n.°  12,  caiisaudo-me  bastante  admirarão  o  ignora- 
rem-se  ainda  em  Lisboa  no  dito  dia  os  acontecimentos  da 
iKjssa  fronteira,  que  já  aqui  por  via  de  Hespanha  constavam 
ha  mais  de  huma  semana. 

Neste  instante,  porém,  acabo  de  receber  o  despacho  n.°  13, 
reservado,  trazido  a  Plymouth,  segundo  me  parece,  por  huma 
embarcação  de  guerra,  e  vejo  pelo  seu  conteúdo  que  não  me 
enganei  na  interpretação  que  dei  ás  ordens  anteriormente 
por  mim  recebidas,  e  que  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  Ik- 
genie  não  poderá  deixar  de  approvar  a  reclamação  solenuie 
que  em  seu  nome  dirigi  ao  Governo  Britannico. 

Não  tinha  podido  ha  três  ou  quatro  dias  avistar-me  com 
Mr.  Canning  em  razão  de  hum  ataque  de  peito  que  o  obrigou 
a  sangrar-se  e  a  ficar  de  cama.  Esta  manhã,  porém,  ainda 
mal  convalescido,  me  recebeu  e  me  fez  algumas  objecções 
acerca  da  minha  nota,  principalmente  sobre  a  inferência  que 
ella  dava  logar  a  tirar,  de  que  o  passo  que  eu  dava  não  era 
em  virtude  de  ordem  expressa  do  meu  Governo,  mas  em 
certo  modo  (^spontaneo  da  minha  parte,  e  também  me  ai'guiu 
de  não  haver  prevenido  a  objecção  do  consentimento  neces- 
sário das  Gamaras  e  de  não  haver  dito  nada  sobre  os  ajustes 
([uc  no  caso  da  prestação  do  soccorro  se  tornava  indispensá- 
vel fazer. 

A  cada  huma  destas  objecções  respondi  successivamente, 
mostrando-lhe,  quanto  á  primeira,  que  logo  depois  da  insur- 
i'eição  do  Algarve  eu  havia  recebido  oi'deni  de  i)edir  os  soe- 
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corros  de  Sua  Magesíade  Britannira.  e  qiip  a  entrada  em  ar-  isao 
mas  dos  deseilores  Portnouezes  no  nosso  território  e  a  evi-  '^'^'7'"'" 
dente  cooperação  das  autoridades  Hespanholas  me  não 
deixava  logar  a  duvidar  de  que  cumpria  com  as  intenções 
da  Serenissima  Senhora  Infanta  Regente,  i-enovando  agora 
por  escripto  e  de  hum  modo  mais  oííicial  e  mais  ui'gente  a 
mesma  sohcitação  que  ha  dois  mezes  me  lora  ordenada,  e 
em  que  eu  não  insistira  desde  então  mais  eíBcazmente  por 
elle  mesmo,  Mr.  Canning,  me  haver  pe(hdo  que  não  tratasse 
por  agora  a  questão  por  escripto,  asseguraiido-me  que  seria 
baldada  a  minha  dihgencia,  e  sobretudo  porque  iiavendo  mo- 
mentaneamente cessado  a  guerra  civil  em  Portugal,  eu  re- 
ce])èra  ordem  de  Y.  Ex.''  de  não  apr(\ssar  a  partida  do  soc- 
corro  britannico. 

Emquanto  á  segunda  objecção,  respondi  que  me  não  cabia 
duvida  alguma,  á  vista  do  patriotismo  e  lealdade  que  as  duas 
(Gamaras  rnaniíestam,  que  ambas  se  pi-estaiiama  abiaçar  os 
meios  necessários  pai-a  a  conservação  das  nossas  instituições 
e  da  nossa  defeza. 

Respondi,  pelo  que  toca  ao  terceiro  ponto,  que  eu  me  jul- 
gava autorisado  pelas  instrucções  de  V.  Ex/^  a  convii'  provi- 
soriamente nas  condições  que  fossem  necessárias  para  a  ex- 
pedição do  corpo  auxiliar. 

Também  me  foi  preciso  dar  algumas  explicações  sobre  a 
casual  e  involuntária  omissão  de  algumas  palavras  da  copia 
annexa  á  rainha  nota  de  alguns  artigos  dos  nossos  Tratados, 
omissão  que  proveiu  da  pressa  com  que  se  tiraram  as  co- 
pias e  da  qual  indivíduos  menos  affeitos  á  nossa  causa  pre- 
tendiam mferir  malicia  ou  falsidade  da  nossa  parte. 

Tenho  logar  de  crer  que  estas  explicações  que  repeti  cir- 
cumstanciadameute  nhuma  carta  confidencial,  depois  de  as 
haver  dado  de  palavra,  satisfizeram  a  Mr.  Canning,  e  pede 
a  justiça  que  eu  diga  que  o  julgo  sinceramente  desejoso  de 
vir  em  nosso  soccorro,  e  que  os  obstáculos  que  a  isso  pos- 
sam oppòr-se  não  provém  delle,  mas  do  partido  que  lhe  he 
contrario  no  Ministério,  pois  he  hum  facto  agora  indubitável 
que  o  Ministério  Britannico  está  dividido  em  dítis  systemas. 


isif.  fnic  011)  cn-io  modo  correspondem  aos  que  no  continente  são 
Pczembro  ;,pp^.i|jj;„jos  aljsolutistas  O  lilicraes. 

Hoje  mesmo  se  juntava  hum  Consellio  de  Gabinete,  no  qual 
devia  novamente  tratar-se  a  questão  que  nos  diz  respeito,,  e 
estou  pei'suadido  que  as  noticias  que  acabam  de  chegar  de 
Lislíoa  contribuiiTio  para  que  se  abrace  a  resolução  que  de- 
sejámos. 1'^iiíretanto  iMr.  Canning  disse-me  que  não  demora- 
raria  o  paquete,  visto  dever  partir  o  seguinte  daqui  a  quatro 
dias,  e  portanto  só  então  poderei  communicar  aV.  Ex.'*  al- 
guma cousa  de  positivo.  Não  me  admii-ará,  porém,  que  hoje 
mesmo  se  antecipe  a  Sir  William  Acourt  o  resultado  da  de- 
liberação do  Conselho. 

Mr.  Canning,  no  decurso  da  conversação,  perguntou-me  se 
hum  corpo,  por  exemplo,  de  quatro  mil  Iiomens,  destinados 
somente  a  guarnecer  Lisboa,  e  não  podendo  ser  empregados 
a  marchar  contra  os  rebeldes,  nos  satisfaria  ?  E  também  me 
tocou  na  questão,  se  conviria  que  elles  fossem  commandados 
pelo  Marechal  Beresford.  Respondi,  emquanto  á  primeira, 
que  o  effeito  moral  da  expedição  de  hum  corpo  auxiliar  bri- 
tannico  me  parecia  dever  ser  favorável,  ainda  com  as  res- 
tricçijes  indicadas ;  e  emquanto  á  segunda,  referi-lhe  e  até 
lhe  dei  copia  de  huma  phrase  do  despacho  reservado  n.°  O, 
ainda  que  em  descargo  da  minha  consciência  devo  dizer  que 
duvido  nessa  parte  da  conveniência  da  medida  proposta. 

Espero  tornar  a  ver  amanhã,  ou  no  dia  depois,  a  Mr.  Can- 
ning, e  pôde  V.  Ex.^  estar  bem  persuadido  de  que  praticarei 
as  maiores  diligencias  para  que  tenham  effeito  os  desejos  da 
Serenissima  Senhora  Infanta  Regente,  que  Y.  Ex.'^  me  ma- 
nifesta no  seu  ultimo  despacho,  sendo  certo  que  pouco  mais 
poderei  fazer  do  que  já  tenho  feito,  prevenindo  as  ordens 
que  ia  a  receber. 

O  Parlamento  está  a  acabar,  mas  antes  que  se  separe  an- 
nunciou  Sir  Roljert  Wilson  a  intenção  de  dirigir  a  Mr.  Can- 
ning (creio  que  terça  feira  próxima)  algumas  perguntas  re- 
lativas á  situação  dos  negócios  de  líespanha  c  Portugal. 
Estas  perguntas  são  feitas  com  a  intenção  de  dar  logar  a 
Ml'.  C;iiiniiig  ii.na  manifestar  os  sentimentos  do  Governo 
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Britannico  nesta  occasiao,  e  produzir  hum  effeito  que  uns     isac 

n  1  Dezembro 

seja  favorável.  .^ 

Não  deixei  de  fazer  saber  a  Mi'.  Caiining  o  que  V.  Ex/'^  no 
despacho  n.°  12  me  indica  sobre  a  activa  cooperação  que  o 
Conde  de  Villa  Real  encontrou  em  Mr.  Lamb.  A  todos  os  de- 
mais objectos  mencionados  no  mesmo  despacho  já  lenho 
dado  resposta. 
Não  occorre  novidade  alguma  de  importância. 
Deus  guarde  aV.  Ex.''  Londres,  9  de  Dezembro  de  1826. 

111."'°  6  Ex."''^  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida. 

Marcpiez  de  Palmella. 


Nota  de  Mr.  Canning  ao 

(Correspondência  do  Duque  de  Palraella,  tom.  ii,  pag.  567.) 

1826        Londres  ce  11  Décembre  182G. 
DrzoiMi)io      j^  soussignó,  principal  Secrétaire  cVÉtat  de  Sa  Majesté 
pour  les  Aífaires  Étrangères,  en  réponse  à  la  note  olíicielle 
du  Marquis  de  Palmella,  Ambassadenr  Extraordinaire  de  Sa 
Majesté  Très-Fidèle,  a  Thonneur  d'adresser  à  S.  Ex/*'  copie 
(In  message  de  Sa  Majesté,  conimnniqné  anjonrd'hni  aux  denx 
Cliamlircs  dn  Paiicnionl.  et  en  niéme  temps  il  olTre  an  Mar- 
qnis  de  Palmella  Toccasion  de  la  Iransmettre  à  son  Gouver- 
nenient  par  nn  navii'e  de  guerre  anglais  qui  est  sur  le  point 
de  partir  pour  Lisbonne. 
Le  soussigné  saisit  cette  occasion  pour  renouveler  à  S.  Ex/" 
.    le  Marquis  de  Palmella  Tassurance  de  sa  considération  dis- 
linguée. 

George  Canning. 
A  S,  Ex/*'  le  Marquis  de  Palmella. 


Mensagem  de  im]t  Rei 

(Correspondenria  do  nní|iip  de  Paliiiella.  Imn.  ii,  pai;.  56S.  i 

lP"December  182G. 

George  R. 

llis  Majesty  acquaints  tlic  Mouse  of  Commons,  tliat  His 
Majesly  lias  i'eceived  an  earnest  application  from  lhe  Pi'in- 
cfss  Hegent  of  Portugal,  claiming  in  virlue  of  lhe  ancient 
obhgations  of  alliauce  and  amity  subsisting  between  His  Ma- 


Marquez  de  Palinella 

(Traducçâo  particular.)     • 

Londres,  11  de  dezembro  de  1820. 

O  abaixo  assignado,  principal  Secretario  d"Estado  dos  is^e 
Negócios  Estrangeii'os,  respondendo  á  nota  oHicial  do  Mar-  ^''"■'|''"'° 
quez  de  Palniella,  Embaixador  Extraordinário  de  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima,  tem  a  honra  de  dirigir  a  S.  Ex/  mna 
cdpia  da  mensagem  de  Sua  Magestade,  communicada  hoje  ás 
duas  Camarás  do  Parlamento,  e  offerece  ao  mesmo  tempo 
ao  Marquez  de  Palmella  occasião  de  a  transmittir  ao  seu  Go- 
verno por  um  navio  de  guerra  inglez  próximo  a  partir  para 
Lisboa. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  paia  renovar 
a  S.  Ex.""  o  Marquez  de  Palmella  a  certeza  da  sua  particular 
consideração. 

Jorge  Canning. 
A  S.  Ex.'^  o  Marquez  de  Palmella. 


ao  Parlamento  Britanoico 

(Trailiifçãn  parlifular.) 

11  de  dezembro  de  1826. 

Jorge  Rei. 

Sua  Magestade  participa  ás  Camarás  dos  Lords  e  dos 
Communs,  que  Sua  Magestade  recebeu  uma  instante  solici- 
tação da  Princeza  Regente  de  Portugal,  reclamando,  em  vir- 
tude das  antigas  obrigações  da  alliança  e  amisade  subsisten- 
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i82fi     jpsly  nnd  llic  Crowi]  of  Poiliigal  Ilis  I\Iajesty"s  aicl  against 
'^'^',',"'"'''  aii  liusiilo  aggression  from  Spaiu. 

Ilis  Majosly  has  exerted  Iiimself  for  some  time  past,  iii 
conjimctioii  with  His  Majesty"s  ally  the  King  of  France  to 
prevoíit  sucli  an  aggression.  and  repeated  assnrances  liave 
been  given  by  tlio  Couit  of  Madrid  of  the  deleiniiiialion  of 
Ilis  Catliolic  Majesty  neitber  to  commit,  nor  lo  allow  to  be 
cominitted  from  Mis  (^atbolic  Majesty"s  territory,  any  aggres- 
sion against  Portugal. 

But  His  Majesty  has  learnt  Nvitb  deep  concern,  tliat  not- 
withstanding  these  assnrances,  hostile  inroads  into  the  ter- 
ritory of  Portugal  has  been  concerted  in  Spain.  and  have 
been  executed,  nnder  the  eyes  of  Spanish  anthorities  by  Por- 
luguese  regiments  whicli  had  desertedinto  Spain,  and  which 
the  Spanish  Government  had  repeatedly  and  solemnly  en- 
gaged  to  disarm  and  to  dis[)erse. 

His  Majesty  leaves  no  crforl  unexhansted  to  awaken  lhe 
Spanish  Government  to  the  dangerous  consequences  of  this 
apparent  connivance. 

His  Majesty  makes  this  communication  to  the  House  of 
Commons,  ^vith  th(!  IVdl  and  entiie  confidence tbat his  faithfui 
Connno]is  will  alTord  lo  Ilis  Majesty  their  coi'dia]  eoncni^renre 
and  supporl,  in  mainlaining  the  faitli  of  treaties,  and  in  se- 
cming  against  foreign  hostility  the  safety  and  independente 
of  the  Kinudom  of  INirlm^al.  lhe  oldcst  allv  of  Great  B)'itain. 


G.  R. 
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tos  entre  Sua  Magestade  o  a  Coroa  de  Portugal,  o  auxilio  de     is-2g 
Sua  ^Magestade  contra  unia  aggressão  por  parte  da  Hespa-  '^'"^'J''"''' 
ulia . 

Sua  Magestade  tem-se  esforrado  lia  algum  tempo,  de  ac- 
còrdo  com  o  alliado  de  Sua  Mageslade  o  Rei  de  Franca,  para 
prevenir  semelhante  aggressão,  e  repetidas  asserções  foram 
feitas  pela  Corte  de  Madrid  da  resolução  de  Sua  Magestade 
Catholica,  de  não  commetter,  nem  consentir  que  se  commet- 
tesse  do  território  de  Sua  Magestade  Catholica  aggressão  al- 
guma contra  Portugal. 

Entretanto  Sua  Magestade  soube  com  vivo  pezar,  que  não 
obstante  essas  asserções,  incursões  hostis  no  território  de 
Portugal  teem  sido  concertadas  em  Hespanha  e  executadas 
á  vista  das  autoridades  Hespaiiholas  por  alguns  regimentos 
portuguezes  que  haviam  desertado  para  Hespanha,  e  que  o 
fioverno  Ilespanhol  tinha  solemne  e  repetidamente  promet- 
tid(»  desarmar  e  dispersar. 

Sua  Magestade  não  deixa  omittir  esforço  algum  a  ílm  de 
prevenir  o  Governo  Ilespanhol  acerca  das  perigosas  conse- 
quências d"esta  apparente  connivencia. 

Sua  Magestade  faz  esta  communicação  ás  Camarás  dos 
Lords  e  dos  Communs  com  plena  e  inteira  confiança  de  que 
a  Gamara  dos  Lords  e  os  seus  fieis  Communs  prestarão  a 
Sua  Magestade  a  sua  cordeal  cooperação  e  apoio  para  man- 
ter a  fé  e  lealdade  dos  Tratados,  e  assegurar  contra  a  hosti- 
lidade estrangeira  a  salvação  e  independência  do  Reino  de 
Portuoal.  o  mais  antigo  alliado  da  Gi'an-Bretanha. 


G.  R. 


Ollicio  do  Marquez  de  Palniella  para  D.  Francisco  de  Almeida 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original.) 

,  *®^í        N."  104.  — Reservado.  — 111.'""  e  Ex."""  Sr.  — O  General 

Dezembro 

•20  Sir  William  Clintoii  já  se  acha  em  Portsmouth  para  embar- 
cai' na  nau  Spartiate,  de  setenta  e  quatro  peças,  a  qual  está 
prompta  para  fazer-se  á  vela  assim  que  o  vento  o  permittir. 
Esta  nau  vae  destinada  a  arvorar  no  Tejo  a  bandeira  do  Al- 
mirante Lord  Amelius  Beauclerc. 

Tinha-se  determinado  ao  principio  não  sahirem  as  em- 
barcações om  que  vae  a  tropa  expedicionária  senão  depois 
de  eslarem  todas  reunidas,  digo  as  que  levam  a  tropa  que 
vae  de  Inglaterra ;  disse-me  porém  Mr.  Canning,  que  ba- 
vendo  reflectido  na  utilidade  de  apparecerem  quanto  antes 
em  Portugal  algumas  tropas  britannicas,  se  resolvera  este 
Goveiiio  a  mandar  sahir  desde  já  as  primeiras  que  embar- 
cassem, e  com  eííeito  assim  se  veriílcou,  sahindo  antes  de 
honteni  nas  embarcações  de  guerra  o  Komney  e  o  Pyramiis 
com  o  4.°  regimento  de  infanteria.  Também  creio  que  já  sa- 
hirem a  estas  horas  a  nau  Welleslei/  e  a  Melville  com  o  2."  re- 
gimento das  guardas  e  o  n.°  C3  de  infanteria.  A  nau  Welles- 
ley  vae  coimnandada  pelo  Almirante  Sii'  Thomás  Hardy,  hum 
dos  olliciaes  mais  distinctos  da  marinha  britannica,  que  sup- 
ponho  destinado  a  tomar  o  commando  da  esquadra  no  Tejo 
quando  o  actual  Almirante  houver  acabado  o  seu  tempo. 

Incluo  a  relação  ollicial  que  me  foi  dada  pela  Secretaria 
dos  Negócios  Estrangeiros  das  forças  destinadas  para  a  ex- 
pedição de  Portugal  e  os  nomes  dos  Officiaes  do  Estado 
Maior. 

Perguntei  a  Mr.  Canning  quaes  eiam  as  instrucções  dadas 
ao  General  Clinton  e  a  Sir  William  Acourt  a  respeito  desta 
tropa,  e  aclio-mc  ;iutorlsado  por  elle  a  dar  aV.  Ex.*"^  os  se- 
guintes esclarecimentos ; 


io 


269 

i.°  Sir  Williain  Acourt  tem  ordem  de  fazer  desembarcar     is26 
desde  logo  a  tropa  da  marinha  que  já  se  acha  em  Lisboa,  í^"""'"^" 
hiima  vez  que  assim  pareça  conveniente  ao  nosso  Governo. 

2."  A  coníhcão  necessária  para  o  (h'sembarqne  de  qual- 
quer tropa  ingleza  he  a  occupação  das  duas  fortalezas  da 
barra  de  Lisboa,  do  mesmo  modo  que  se  praticou  durante  a 
guerra. 

'òy  Deve  o  mesmo  Embaixador  ajustar  sem  perda  de  tempo 
com  V.  Ex."  as  medidas  necessárias  pai-a  o  aquartekmienlo 
da  tropa  e  alojamento  dos  OíTiciaes. 

4.°  Não  deve  a  tropa  que  for  chegando  ao  Tejo  eílectuar 
o  seu  desembarque  senão  depois  de  se  achar  reunida  huma 
força  de  mais  de  dois  mil  homens. 

ri."  O  General  Clinton  he  Commandante  em  Chefe  deste 
coi'po  expedicionário,  sem  sujeição  a  ninguém,  como  Ge- 
neral. 

0."  No  caso  que  Lord  Heresford  lenha  tomado  ou  venha 
a  tomar  o  commando  do- exercito  portuguez,  e  que  as  tropas 
das  duas  Nações  entrem  em  campanha,  deverá  então  o  Ge- 
neral Clinton  obedecer  a  Lord  Beresford.  como  maioi'  pa- 
tente, nas  operações  milhares  que  emprehenderem  conjun- 
ctamente. 

7."  Sir  William  Acourt  he  o  único  canal  de  communicação 
entre  o  nosso  Governo  e  o  Commandante  da  força  ingleza. 
e  tenho  motivos  para  me  persuadir  que  o  dito  Commandante 
tem  ordem  de  obedecer  ás  instrucções  que  lhe  der  o  Embai- 
xador, excepto  no  caso  em  que  elle,  como  militar,  julgasse 
im[)raticaveis  as  mesmas  instrucções. 

8."  Emquanto  ao  ponto  mais  melindroso  e  o  mais  impor- 
tante, as  intenções  deste  Govei'no,  se  eu  entendi  liem 
Mr.  Canning,  são  as  seguintes: 

O  soccorro  britannicohe  destinado,  em  conformidade  dos 
Tratados,  a  defender  Portugal  contra  huma  aggrcssão  es- 
trangeira,  c  os  rebeldes  (pie  depois  de  se  haverem  acolhido 
a  Hespanha  tornam  a  entrar  armados  contra  a  sua  pátria, 
são  considerados  como  estrangeiros.  Nem  he  possível,  diz 
lambem  Mi'.  Canning,  no  caso  de  (jue  hajam  Portuguezes 
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{>i-n\  (legcneivulos  (jiic  se  iiiuini  a  estes  iiivasures^  distinguir  enlie 
uwoi.ibio  ^^  ^ji^^g  vieram  de  llespaiilia  e  os  que  se  sublevaram  em  Por- 
,  tugal.  De  modo  que,  u'liuma  palavra,  esla  tropa  vae  desti- 
nada a  auxiliar  o  (lovcnio  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  con- 
tra todos  os  rebeldes  (jue  actualmente  se  -acham  em  armas. 
No  caso,  i)orém,  de  se  atalhar  a  presente  sublevação,  não 
seriam  estas  instrucções  a[)plicaveis  a  qualquer  nova  insur- 
reição que  tivesse  origem  inteiramente  no  Reino. 

Como  Mr.  Canning  me  houvesse  mais  de  huma  vez  lallado 
em  se  lançar  por  escripto  huma  espécie  de  ajuste  ou  conven- 
ção relativament(3  a  esta  expedição,  procurei  indagar  hontem 
quaes  eram  os  pontos  sobre  os  quaes  devia  recahir  este 
ajuste,  e  pareceu-me  que  o  principal  objecto  que  poderia 
ter-se  em  vista  era  o  de  assegurar  as  subsistências,  trans- 
portes e  alojamento  deste  corpo  auxiliar.  Achei,  porém,  a 
Mr.  Canning  menos  disposto  a  exigir  o  dito  ajuste,  e  parecc- 
me,  considerando  bem  o  caso,  que  nos  não  convém  tomar  a 
este  respeito  a  iniciativa,  não  sendo  necessárias  estipulações 
algumas  para  que  o  nosso  Governo  possa,  se  o  julgar  con* 
niente,  mandar  fornecer  rações  á  tropa  ingleza.  Entretanto 
sei  que  no  primeiro  momento  estão  dadas  as  disposições  ne- 
cessárias para  a  subsistência  desta  tropa  pelo  Govei'no  Bri- 
lannico,  e  he  provável  que  se  deixe  ao  arbitiio  de  Sir  Wil- 
liam  Acourt  a  adopção  de  hum  systema  permanente. 

As  duas  embarcações  de  guerra  destinadas  para  o  Poilo 
já  se  fizeram  á  vela  ha  huns  poucos  de  dias. 

Mr.  Canning  connnunicou  por  meio  de  huma  circular  oíli- 
cialmente  a  todo  o  Corpo  Diplomático  a  mensagem  de  El-Uei 
ao  Parlamento  e  o  adresse  das  duas  Camarás  a  Sua  Mages^ 
tade,  accrescentando  algumas  observações  sobre  a  oliriga- 
ção  que  impunham  a  este  Governo  os  Tratados  existentes 
com  Portugal  e  a  sua  determinação  de  se  não  inlromelícr  nas 
questões  inlernas  de  Portugal. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*'  Londres,  "10  de  Dezembro  de  18^0. 

111.'""  e  Kx.""^  Sr.  D.  Fiancisco  de  Almeida.  . 

Marquez  de  l'almellai 
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licio  (lo  Miiniiie/,  de  Paliiiclla  pai^a  I).  Francisco  de  Almeida 


(Aicli.  tio  Miiiislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros.— Oi-i.niiial  v  (',urrcs|ioiuli'iu'i;i 
lio  ])iiqiie  de  Palniella.  tom.  iii.  jiag.  18.) 


N.°  112.— Reservado.  — III.'""  e  Ex.'""  Sr.  — Mr.  Can-  mi 
nirig  pediíi-me  antes  de  liontem  que  redigisse  o  projecto  da  ''""""' 
Coiivenrão  de  que  varias  vezes  me  linha  fallado,  para  a  nia- 
nutcnrão  do  corpo  auxiliar  britannico  em  Portugal ;  e  indi- 
cou-me  que  as  estipulações  essenciaes  da  dita  Convenção 
deviam  versar  sobre  o  modo  de  prover  ao  sustento  dos  ho- 
mens e  dos  cavallos  do  exei'Cito  britannico,,  e  sobre  o  forne- 
cimento dos  transportes  para  as  marchas  que  houvesse  de 
effeituar  no  território  portuguez. 

EstB  Governo  esttá  firme  em  pretender  que  a  despeza  dos 
Ires  objectos  acima  indicados  corra  poi'  conta  de  Portugal, 
mas  prefere  que  seja  o  Commissaiiado  Britannico  encarre- 
gado de  apromptar  o  dinheiro  e  de  fazer  a  compra  e  distri- 
buição dos  géneros,  lançando  o  seu  importe  nhuma  conta 
entre  os  dois  Governos  a  debito  de  PortugaL  Propiíz-lhe  que 
nesse  caso  houvesse  hum  artigo  expresso  pelo  qual  Sua  Ma- 
gestadc  Britannica  declarasse  que  a  nenhum  tempo  pediria 
outra  indemnisação  alguma  por  motivo  deste  soccorro,  nem 
a  titulo  de  soldo  das  tropas  nem  de  augmentação  de  despe- 
zas  em  canqianha,  e  iTliuma  palavra,  que  Portugal  unica- 
mente se  obrigai'ia  a  dar-lhes  o  alojamenh»,  as  rações  e  os 
transportes. 

Ficou  este  ponht  concedido,  6  lambem  tinhii  conseguido 
em  primeira  instancia  dissuadir  Mr.  Canning  da  inserção  de 
hum  aitigo  em  que  se  estipule  a  occupação  dos  fortes  de 
S.  Julião  e  do  Bugio,  mas  no  dia  seguinte  mudou  de  idéa  e 
mandou-me  o  projecto  do  artigo  ((pie  tenho  a  honra  de  in- 
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1S27     cliiir  11."  2  juntamente  com  a  copia  n."  1  de  liuma  carta  que 

Janeiro    ^^  acoiiipanhava). 

SiMido  iniilil  disputar  sobi-e  liuiiia  (juestão  que  já  se  adia 
i'es(»lvida  de  facto,  piopuz  ao  menos  no  dito  artigo  a  emenda 
que  Y.  Ex."  verá  na  copia  inclusa  n.°  3.  Parece-me  a  minlia 
redacção  mais  decorosa,  e  creio  que  não  lie  inútil  dizer  que 
o  mesmo  se  praticou  na  ultima  gueira,  e  reservar  explicita- 
mente o  exercício  de  todos  os  direitos  do  Governo  para  a 
saúde,  alfandega,  policia  do  porto  de  Lisboa,  etc. 

EuKjuanto  ao  niod(»  de  comprar  os  mantimentos,  além  de 
ser  resolução  tomada  e  que  dinicultosamente  poderíamos 
fazer  variar,  considerei  que  no  fundo  não  seria  peior,  e  que 
o  nosso  Governo  ficasse  isento  do  desembolso  iminediato  que 
as  compras  e  provimentos  exigiriam,  e  que  isto  em  ceilo 
modo  balançava  o  inconveniente  de  algum  desperdício  ou 
excesso  que  possa  receiar-se  da  parte  dos  Commissarios  In- 
glezes ;  e  como  de  três  em  três  mezes  se  deverão  apresen- 
tar as  contas,  poderemos  pagal-as,  se  liouver  meios  e  (pii- 
zermos  evitar  de  contrahir  liuma  divida  com  a  Inglateri-a, 
ou  deixal-as  para  occasião  mais  commoda  se  as  circumstan- 
cias  assim  o  exisirem. 


COIMA 
Ciirla  (Ic  Mr.  (liiiiniii(| 


Privalc.  —  Urigliíon,  January  O  18^7. 

My  dcar  Marquis  ofPalmella. — Upon  rellexioii,  J  lliiiik 
il  will  be  niost  advisable  to  insert  in  the  (ionvention  an  ar- 
tide  respecling  the  forts  in  tlic  Tagus. 

The  Convention  must  be  laid  before  Parlianient  it  will  the- 
reforc  be  ])ulilic  to  ali  the  woiid,  biit  the  suppiessioii  of  ali 
nif^itioii  of  ;i  fnct  so  iiolorious  as  our  orciipalion  of  lhe  forts 
^V()uld  be  hable  lo  iimcli  and  various  miscunstruction. 
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Com  (1 11."  \  remello  copia  do  esboço  que  íiz  da  dita  Coii-  is^' 
veurão,  e  ('rei(»  que  não  soffrerá  grande  alterarão  por  parle  ""g"^" 
de  Mr.  Canning;  escuso  de  observar  ([ue  ba  de  ser  traduzida 
em  portuguez  e  iiiglez.  Como  não  lia  tempo  para  esperar 
novas  ordens  da  Serenissima  Senhora  Infanta  Regente,  nem 
plenos  poderes  em  lórma  para  a  assignatura,  vejo-nie  obri- 
gado a  tomar  tudo  sobre  a  miniia  responsabilidade,  íiado  na 
faculdade  que  me  concedem  em  certo  modo  os  despachos  de 
V.  Ex.^ 

Devendo  este  instrumento  ser  apresentado  ao  Parlamento 
Britannico  e  ás  nossas  Cortes,  farei  tudo  quanto  depender 
de  mim  para  que  seja  concebido  em  termos  decorosos,  para 
que  tenham  a  maior  clareza  as  obrigações  que  contrahimos 
e  não  se  nos  possa  exigir  nada  mais.  Supponho  que  poderá 
ir  pelo  paquete  seguinte. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.''  Brighton,  9  de  Janeiro  de  1827. 


111.'""  e  Ex.'"°  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida. 

Marquez  de  Palmella. 

íN.»  1 

ao  Marquez  de  Palmella 

(Traducção  particular.) 

Couíideiicial.  — Brigbloii,  Janeiro  9  de  1827. 

Meu  querido  Marquez  de  Palmella.  —Tendo  reflectido, 
julgo  que  será  muito  conveniente  inserir  na  Convenção  um 
artigo  a  respeito  dos  fortes  do  Tejo. 

A  Convenção  deve  ser  apresentada  ao  Parlanif-nlít,  edeve- 
se  portanto  tornar  publica  a  todo  o  inundo.  E  a  falta  absoluta 
de  menção  de  um  facto  tão  notório  como  a  nossa  occupação 
dos  fortes,  daria  margem  a  muitas  e  variadas  interpretações 
sem  fundamento. 

Tom.  XXIV  18 
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18-':  Willi  \(iu  il  juii^lil  l)c  cause  oi' oííeiíSL'  llial  sucli  au  nrcu- 

■'""*'""  paiidii  ap|»L'ai(,'(l  lo  be  cousidered  su  iimch  a  malter  ul' cuiirse 
as  iiul  ío  be  ^V()|■ll)  iiuliciug  iu  aiiy  \\i\\.  Olliei'  Po^\e^s  iiiiglil 
represent  tlie  sileiíce  respecliiig  it  as  inteiided  íu  cuvur  some 
secrel  purpose.  Kxplaiiatioiís  iiiigbl  iii  consequeiice  be 
asked  wbich  il  \vouíd  Ije  equally  inconvenieiít  to  give  or 
wilbbold. 

I  include  the  sketcb  uf  sucli  aii  Article  as  will  aiiswer  tlie 
piupose  I  propose  lo  iusert  it  as  artide  7  preceding  Ihat 
(uovv  7)  ia  wbicli  iler  lAíajesty  declares  that  he  has  nothiug 
more  to  require. — Ever  my  dear  Marquis,  Yom^  Excelleiicy's 
sinceie  and  faitbfiil  servant.  —  (Siguedj  George  Canning. 


CUPIA 


ARTiCLE  !<"'' 
Les  íorls  dii  Tage,  spécitiquemeiíl  ceiíx  de  Saiiit  Jidieii 
el  dii  Bugio,  seroiit  occupés  par  des  troiipes  britamiiques 
aussi  longtemps  que  Tarmée  auxiliaire  demeurera  eii  Portu- 
gal ;  les  forts  seront  dument  approvionés,  de  temps  eii  temps, 
par  le  Gouvernement  Portugais,  ou  bien  par  le  Commissa- 
riat  Brilannique,  à  la  cbarge  de  ce  Gonveriiement,  de  la 
inème  niauiòiní  qui  esl  ])0iu'vu  daiis  les  articles  précédeuls 
pour  les  subsistaiices,  ele,  de  la  dite  armée. 


COPJA 


ARTICLE  7"" 
L"ai'mée  auxiliaire  britannique,  aiissi  louglemps  qu'ellt! 
demeurera  eu  Porlugal,  Iburuiraj  aiusi  que  cela  s'est  prati- 
que peudaiil  la  deiiiière  gueire,  des  détacli<3meuts  pour  les 
gariiisoMs  des  íorls  de  Saiiil  Julieii  el  du Bugio  à  remboiícbure 
du  Tage.  Bien  euteudu  que  le  Gouveiuemeul  Portugais  y 
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VÓS  podei-vus-ieis  offeiider  de  (|ue  semelhante  occupação     1827 
fosse  reputada  de  tão  pouca  importância  que  não  merecesse     '^g  "^" 
de  modo  ali» um  ser  mencionada.  As  outras  Potencias  pode- 
i'iam  tomar  esse  silencio  como  intencional  para  encobrir  al- 
gnm  propósito  secreto.  D\dii  viriam  pedidos  de  explicações, 
que  seria  inconveniente  tanto  dar,  como  recusar. 

Incluso  vae  o  rascunho  do  artigo,  couio  é  conveniente 
para  o  íini  proposto.  Tenciono  inseril-o  como  artigo  7.",  an- 
tes do  outro  (agora  7."),  em  que  Sua  Magestade  declara  que 
nada  mais  tem  que  reclamar.  —  De  Y.  Ex.'',  meu  sempre 
caro  Marquez,  sincero  e  liei  ci'eado. — (Ásairjnadoj  .]oi'ge  Can- 
nins. 


N."  ^2 


ARTIGO  7." 
Os  i'oi'tes  do  Tejo,  principahneide  os  de  8.  Julião  e  do 
Bugio,  serão  occupados  por  ti'opas  britannicas  emquanto  o 
exercito  auxiliar  permanecer  em  Portugal;  os  fortes  serão 
competentemente  abastecidos,  de  tempos  a  tempos,  pelo 
Governo  Portuguez,  ou  pelo  Commissariado  Britannico,  a 
cargo  d'este  Governo,  do  mesmo  modo  que  fica  determinado 
nos  artigos  antecedentes  com  respeito  ás  subsistências,  etc, 
do  dilo  exei'cito. 


N.»  'ò 


AKTíGO  7.° 
O  exercito  auxiliar  britannico,  emquanto  estiver  em  Por- 
tugal, fornecerá,  assim  como  se  praticou  durante  a  ultima 
guerra,  destacamentos  para  as  giiai'nições  dos  fortes  de 
S.  Julião  e  do  Bugio,  na  embocadura  do  Tejo.  Fica  porém 
entendido  que  o  Governo  Portuguez  conservacá  ahi  os  em- 
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conservera  les  employés  et  les  gartles  nécessaires  poiír  la 
suiTeillance  de  Texécution  des  règlements  de  santé  et  de 
police  du  porl,  ainsi  (jue  poiír  le  seivice  de  la  duuàiie,  et 
poiír  tout  ce  qui  tient  à  rexécution  des  lois  et  des  ordres  du 
Gouvernement. 

Les  approvisionements  nécessaires  poui'  le  délachement 
biitannique  eii  garnisoii  dans  les  siisdits  forts  seruiit  íuur- 
nis  de  la  raème  maniòre  qui  a  êté  annoncée  à  Tarticle. . . 
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pregados  e  os  guardas  necessários  para  velar  pela  execu- 
ção dos  regulamentos  de  saúde  e  policia  do  porto,  assim 
como  para  o  serviço  da  alfandega,  e  para  tudo  quanto  res- 
peita á  execução  das  leis  e  ordens  do  Governo. 

Os  abastecimentos  precisos  para  o  destacamento  britan- 
nico  de  guarnição  nos  ditos  fortes  serão  fornecidos  do  mesmo 
modo  que  se  declarou  no  artigo. . . 


20 


íldicio  (lo  Maríjiiez  k  Palinclla  para  D.  Fraocisco  de  Almeida 

(Arch.  (lo  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  — Original.) 

1827  N.°  1 71 .  —111."'"  e  Ex.™''  Sr.— Tenho  a  honra  de  remetter 
Janeiro  j,^,.}qí;o  neste  officio  O  exemplai'  que  nos  pertence  da  Con- 
venção assignada  por  mim  e  por  Mr.  Canning  hontem  em 
lírighthelmstone,  cujas  rati^cações,  no  caso  que  a  Serenís- 
sima Senhora  Infanta  Regente  se  digne  approval-a,  deverão 
^{'V  trocadas  em  Londres  o  mais  tardar  seis  semanas  depois 
do  dia  tia  assignatura. 

A  rapidez,  quasi  sem  exemplo,  com  que  se  effeituou  o 
embarque  das  tropas  brita"nnicas  para  Portugal,  logo  que 
Sua  Magestade  Britannica  se  decidiu  a  prestar-nos  o  soc- 
corro  pedido,  não  deu  logar  a  reduzirem-se  ao  mesmo  tempo 
as  estipulações  que  este  Governo  julga  inchspensaveis  para 
a  segurança  e  manutenção  do  seu  exercito  auxiliar;  ficou 
l)orém  virtualmente  entendido,  desde  o  momento  em  que 
este  Governo  annuiu  á  urgente  reclamação  que  em  nome  da 
Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente  lhe  dirigi,  que  se  pro- 
cederia quanto  antes  a  formar  huma  Convenção  entre  os 
dois  Goveruos,  e  que  pelo  menos  as  rações  de  forragens  e 
transportes  do  exercito  auxihar  ficariam  a  cargo  de  Portu- 
gal. Repetidas  vezes  tive  a  honra  de  prevenir  a  V.  Ex.'  dislo 
mesmo;  poiéni,  tratando-se  de  contrahir  obrigações  de  huma 
natureza  onerosa  para  Portugal,  tive  sempre  cuidado  de  não 
tomar  sobre  este  ponto  a  iniciativa,  e  só  me  prestei  a  con- 
cluir a  transacção  quando  Mr.  Canning  formalmente  recla- 
mou o  cumprimento  da  palavra  que  antes  tinha  exigido. 

Este  Ministro,  na  occasião  do  exame  dos  plenos  poderes, 
ilecl:irou-se  satisfeito  com  n  copia  fio  paragrajiho  do  rlespa- 
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dio  n."  O,  reservado,  que  tliz  o  segninie :  «fira  V.  Ex."^ desde     1827 


íaneiro 


já  autorisadn  a  fazer  todos  os  ajustes  que  para  esse  fim  fo-  ".,q 
reni  neress.irioso.  sendo  estas  palavras  que  terminam  o  ar- 
tigo em  queV.  Ex/'  me  ordena,  em  nome  de  Sua  Alteza,  de 
reclamar  d(^  Governo  Inglez  com  a  maior  brevidade  possivel 
o  soccorro  para  nós  tão  necessário  e  estipulado  pelos  Trata- 
dos. 

A  condição  da  occupação  das  torres  do  Bugio  e  de  S,  Ju- 
lião foi  exigida,  como  Y.  Ex.*  não  ignora,  desde  o  principio 
como  sinr  (jun  nori  para  o  desembarque  de  hum  só  regi- 
mento inglez  (Mil  Portugal.  Comtudo  ella  he  de  tal  natureza, 
que  eu  nunca  teria  tomado  sobre  mim  de  a  conceder,  e  ainda 
menos  de  a  inserir  nbuma  Convenção  formal,  sem  ordem 
expressa  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente,  a  não  se 
acharem  já  guarnecidos  os  ditos  fortes  pela  tropa  ingleza 
em  consequência  do  consentimento  que  o  Embaixador  Bri- 
tannico  nessa  Corte  oltteve  directamente  do  nosso  Governo. 
Cedi  portanto  ao  argumento  assas  forte  que  me  fez  Mr.  Can- 
ning  na  carta  de  que  tive  a  honra  de  enviar  copia  a  V.  Ex.''^  no 
ollicio  i'eservado  n."  112.  sendo  certo  que  pareceria  prova- 
velmenle  mais  indecorosa  a  occupação  dos  fortes,  sendo  effei- 
tuada  sem  o  consentimento  expresso  do  Governo  Portuguez. 
do  que  poderá  parecer  a  inserção  de  hum  artigo  pelo  qual  o 
publico  verá  claramente  que  esta  condição  foi  exigida,  e  que 
era  necessário  renunciar  ao  soccorro  ou  consentir  nella. 

Obtivemos  porém  nestas  ultimas  discussões  hum  objecto 
essencial.  (|ue  vem  a  ser  o  de  não  ficar  a  nosso  cargo  a  des- 
peza  dos  transportes  que  se  quizei',  no  caso  de  operações 
militares  emprehendidas  pelo  corpo  auxihar.  despeza  que 
poderia  vir  a  ser  de  grande  monta. 

Fica  o  Governo  Portuguez  unicamente  obiigado  a  ])rover 
as  rações  e  fori'agens  necessárias  para  o  mencionado  corpo: 
e  emquant(^  ao  artigo  rações  convém  observar  que  pelo  re- 
gulamento do  exercito  britannico  fde  que  terei  a  honra  de 
mandai'  hum  exemplar  a  Y.  Ex.'M  os  OITiciacs  lodos,  a  come- 
çar pelo  General  em  Chefe,  não  vencem  por  cal^eça  mais  do 
que  ;i  iMcão  que  se  dá  a  cada  sol(l;ido. 
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^8-'        O  artigo  relativo  aos  aquartelamentos  he  de  mera  forma- 
'  'lio" "    lid.ide  e  não  podendo  nunca  iniaiíinar-se  que  houvesse  sol)i'e 
esse  ponto  a  menor  dilliculdade. 

Creio  que  inseri  hiuna  estipulação  assas  importante,  tanto 
para  desvanecer  agora  no  publico  idéas  erradas,  ipianlo 
para  evitar  no  futuro  a  possibilidade  de  reclamações  des- 
agradáveis, e  vem  a  ser  a  do  artigo  7.°,  pelo  qual  Sua  iMa- 
gestade  Britannica  declara  que  não  apresentará  jamais  recla- 
mação alguma  contra  o  nosso  Governo,  por  motivo  deste 
soccorro  de  tropas,  além  do  que  se  acha  especificado  na 
mesma  Convenção.  He  de  notar  que  no  publico  se  tinha  espa- 
lhado a  noticia  de  que  não  só  o  corpo  auxiliar,  mas  também 
a  esquadra  britannica  estacionada  no  Tejo  seriam  sustenta- 
dos e  pagos  por  Portugal. 

Depois  de  assignada  a  Convenção  notei  que  á  força  de 
queier  emendar  e  nmdar  o  artigo  relativo  a  occupação  dos 
fortes,  tinha  por  fim  adoptado  huma  redacção  pela  qual  pa- 
rece que  o  nosso  Governo  ficaria  obrigado  a  dar  huma  lista 
de  todos  os  empi^egados  nas  visitas  da  saúde  e  da  alfandega, 
etc,  e  que  os  mesmos  empregados  deveriam  considerar-se 
como  sujeitos  ao  Commandante  militar  inglez.  Faltou  expli- 
car que  se  tratava  somente  nesta  estipulação  daquelles  indi- 
víduos pertencentes  ás  repartições  acima  indicadas  que  esti- 
vessem estacionados  em  huma  das  duas  fortalezas  guarne- 
cidas pelos  Inglezes ;  e  o  meu  objecto  se  dirigia  tão  somente 
a  i'eservar  ao  nosso  Governo  o  direitf»  de  contimiar  a  con- 
servai- nas  mesmas  fortalezas  os  empregados  que  fossem 
necessários.  Julgo  que  será  conveniente,  para  evitar  malé- 
volas interpretações,  declarar-se  por  escripto  antes  da  troca 
das  ratificações,  que  unicamente  se  entende  fallar  dos  em- 
pregados que  houverem  residido  e  devei'em  continuar  a  re- 
sidir em  qualquer  dos  ditos  dois  fortes.  No  (|ue  não  me  pa- 
rece qu(í  acharei  diíficuldade. 

Hemelto  juntamente  com  este  officio  e  com  os  n.°'  1  e  2 
os  projectos  de  emendas  que  de  parte  a  parte  nos  propoze- 
inos  na  discussão  desta  (Convenção,  sendo  as  emendas  do 
n,"  I  proposlas  por  mim.  e  respondidas  por  Mr.  (lanning  no 
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u."  2,  p  iadd  na  margem  ílesle  ultimo  documento  as  replicas     m- 
tjue  ainda  dirigi  a  Mr.  Canning.  '  ''']ô 

Servem  estes  papeis  tão  somente  para  mostrar  que  fiz 
quanto  pude  para  tornar  menos  ílesairosa  liuma  transacção 
qnc  de  sua  natureza  não  pôde  deixar  de  o  parecer  até  certo 
ponto:  ainda  que  toda  a  gente  sensata  reconhecerá  que  ella 
se  havia  toi'nado  indispensável,  e  fará  recahir  a  responsabi- 
lidade destas  novas  obrigações  que  Portugal  contrahe  sobiT 
a  facção  traidora  e  cega  ao  mesmo  tempo,  (jue  desembainhou 
a  espada  para  obrigar  Portugal  a  buscar  de  novo  hum  apoio 
estrangeiro,  ou  a  correr  o  risco  de  cahii'  debaixo  da  sua  bru- 
tal dominação. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex/^  Londres,  20  de  Janeiro  de  1827. 

I1L">'^  e  Ex."^'^  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida. 

Marquez  de  Palmella, 


Ollicio  (lo  Marquez  de  Palmelln  para  D.  Francisco  de  Almeida 


(\rrli.  do  Ministério  ilns  Nogorios  Estrantreiros. — Original  e  Cnripspnndenrin 
dl)  Pnqaio  de  Palmella,  lom.  ui,  pag,  tiO.) 


1827  N.°  uri.— Reservado.— TU. "^°fiEx."'°Sr.  — A  moléstia  de 
Feveiciro  ^^^  Cannlng  assumiu  lium  caracter  serio,  de  modo  tal  que 
por  alguns  dias  se  considerou  que  havia  perigo  de  vida; 
agora,  porém,  felizmente  dizem  os  médicos,  que  já  não 
existe  esse  perigo,  mas  acha-se  ainda  impossibilitado  de 
tratar  de  negócios,  e  não  tem  visto  a  ninguém.  Por  conse- 
quência não  tem  sido  possível  fallar-lhc  na  impoilaiite  (|ues- 
tão  do  commando  do  nosso  exercito. 

Procurei  indagar  sobie  esse  ponto  a  opinião  do  Duque  de 
Wellington,  e  eis  aqui  o  que  elle  me  disse :  a  posição  que  o 
exercito  inglez  tomou  em  Portugal,  e  ciue  importa  conser- 
var, he  a  de  hum  corpo  auxiliar,  e  portanto  não  convém  jioi' 
modo  algum  que  o  (lommandante  desse  corpo  auxiliar  na 
siia  qualidade  de  General  Inglez  commande  também  as  ti-o- 
pas  portuguezaS;  e  Sir  William  Clinton  fez  bem  de  se  ligar 
a  esse  respeito  ás  suas  instrucções.  Sendo,  porém,  summa- 
mente  necessário  para  Portugal,  e  útil  também  para  a  In- 
glaterra que  se  organise  e  se  discipline  huma  força  militar 
portugueza  capaz  de  apoiar  o  Governo  e  de  resistir  a  aggres- 
sões  externas,  se  para  esse  fim  parecer  necessário  chamar 
hum  General  em  Chefe  estrangeiro  que  suppra  as  vezes  do 
Marechal  Beresford,  e  se  a  escolha  do  nosso  Governo  i-eca^ 
hir  sobre  Sir  William  Clinton,  tem  este  General  licença  para 
passar  ao  nosso  serviço,  e  em  qualidade  de  General  Portu- 
guez  dirigirá  quando  seja  necessário  as  operações  combina- 
das dos  exércitos  das  duas  Nações ;  mas  nesse  caso  nomear- 
se-ha  outi'o  Genei'al  para  tomar  o  commando  immediato  do 
cor])()  ;ni\ili;ir.  desligando  desse  commando  a  Sir  William 

Clilllnll. 
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Ppi-íiimloi  .10  DuqiiP  qual  era  a  sua  opinião  siiirera  sobre  18-27 
a  rapacidade  do  General  Cliníon.  e  parereu-me  que  fazendo  ''^"'''™ 
justiça  aos  seus  couherimentíts.  honra  e  doçura  de  caracter, 
neiu  poi'  isso  llie  suppunha  a  decisão  e  talentos  militares 
que  seriam  de  desejar,  e  que  em  geral  se  attribuem  ao  IMa- 
rechal  Beresford.  Fallou-me  no  General  Byng-  como  de  hum 
homem  de  quem  elle  forma  talvez  maior  conceito,  e  deu-me 
a  entender  que  não  haveria  diíhculdade  em  o  mandar  se  o 
preferíssemos,  e  que  em  qualidade  de  Marechal  Portuguez 
commandaria  em  campanha  também  as  operações  do  coi'po 
auxiliar,  sem  embargo  de  ser  General  mais  moderno  do  que 
Sir  William  Cliuton:  mas  concluiu  dizendo  que  nas  circum- 
stancias  actuaes,  pesando  todos  os  prós  e  os  contras,  elle  acon- 
selharia que  escolhêssemos  Clinton.  No  caso,  porém,  de  se 
não  julgar  indispensável  para  a  organisação  do  exercito  a 
autoridade  de  hum  estrangeiro,  sempre  o  Gonmiandante  do 
(M:)rpo  auxiliar  terá  ordem  de  concertar  as  suas  operações 
com  os  Generaes  Portuguezes,  e  de  os  auxiliar  com  os  seus 
conselhos,  sendo  requeridos,  e  na  verdade,  pelo  que  per- 
tence á  guerra,  parece-me  que  poderia  mui  bem  arranjar-se 
a  cousa  desse  modo.  O  caso  todo  consiste  em  organisar  o 
exercito  para  o  futuro,  pois  que  felizmente  esta  campanha 
parece  ter  sido  concluída  pela  victoria  do  Conde  de  Yilla 
]*1or.  e  creio  que  hum  bom  iMinistro  da  Guerra,  com  hum 
Ministério  unido  e  homogéneo  debaixo  dos  auspícios  da 
nossa  augusta  Regente,  poderia  dar  conta  da  obra,  sem  in- 
tervenção immediata  de  hum  General  estrangeiro.  A  occa- 
sião  não  pôde  ser  mais  propicia  para  alimpar  o  exercito  de 
huma  quantidade  de  olíiciaes  incapazes  ou  indignos,  que 
desertaram  às  suas  bandeiras,  e  o  apoio  do  corpo  auxiliar  e 
das  victorias  conseguidas  sobre  os  rebeldes,  dão  huma  força 
ao  Governo  de  que  pôde  e  deve  usar,  sem  attender  a  voz  da 
intriga,  ou  as  opiniões  factícias  do  momento. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'""  Brighton,  7  de  Fevereiro  de  18:27. 

111.'""  e  Ex.™°  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida. 

Marquez  de  Palmella. 


Resposta  ilo  liifanlo  D.  MifjuoJ  á  felicitação  da  Camará  dos  Pares,  na 
[lor  Seu  soberano,  e  a  Senhora  D.  Maria  II  por  legitima 

(Manifesto  dos  direitos  da  Rainha  D.  Maria  II,  pa?.  30.) 

**27         Dignos  Pares  do  Reino.  —  Foi-me  presente  a  carta  que 
23      VÓS,  Dignos  Pares  do  Reino,  me  dirigistes  collectivamente, 
e  em  que  me  congratulaes  pelo  fausto  motivo  da  celebração 
solemne  dos  esponsaes  que  a  Rainha  Fidelíssima,  a  Se- 
nhora D.  Maria  II,  conmiigo  contrahiu. 

Este  venturoso  enlace,  no  qual,  como  vós  tão  judiciosa- 
mente dizeis,  foram  guardadas  as  veneráveis  leis  da  Monar- 
chia,  perpetuando  a  regia  autoridade  na  augusta  Família  de 
Rragança,  e  preenchendo  as  paternaes  e  prudentes  vistas 
de  meu  augusto  iimão  e  Soberano,  bem  como  os  meus  pró- 
prios desejos,  afiançará,  mediante  o  auxilio  do  Todo  Pode- 
roso, a  paz  do  Reino  e  as  prosperidades  da  leal  Nação  Por- 
tugueza. 

As  felicitações  (|ue  por  occasião  tão  grata  me  dirigistes, 
Dignos  Pares  do  Reino,  encheram-me  do  mais  singular  re- 
gosijo  e  reconhecimento,  sendo  ellas,  como  eu  as  aprecio, 
nascidas  de  puro  amor  e  illibada  fidelidade  que  vossos  hon- 
rados maiores  vos  inspiraram  e  legaram,  que  elles  sempre 
tiveram  por  timbre  tributai'  a  seus  Príncipes,  e  em  que  vós 
tão  exemplarmente  os  imitaes.  Rogo  ao  ceo.  Dignos  Pares 
do  Reino,  que  vos  tiberalise  todos  os  bens  que  cordealmente 
vos  appetece. 

Vosso  amigo. 

Infante  D.  Miguel. 

Vienna  de  Áustria,  aos  2.j  de  Fevereiro  de  1827. 


Fevereiro 


qual  Sua  Alteza  de  novo  reconhece  lonuahnenle  o  Scnlior  D.  Pedro  l\' 
Rainha  de  Porlugal,  depois  de  seu  augusto  pae 

(Exposé  des  droits  de  Sa  Majesli'  Trcs-Fidèle  Dona  Maria  II,  pag.  31.) 

Dignes  Pairs  dii  Royaume  —  Jai  suus  lesyeux  la  lettre     182 
(lue  vous,  Dignes  Pairs  du  Royaume,  m'avez  adressée  colle- 
ctiveinent,  et  par  laquelle  yous  me  félicitez  à  roccasion  de 
I  heureiíse  célébration  solennelle  des  fiançailles  que  la  Reine 
Tiès-Fidèle  D.  Maria  II  a  contractées  avec  moi. 

Ce  lien  fortuné,  dans  lequel,  comme  vous  le  dites  si  ju- 
dicieusement,  ont  été  observéos  los  lois  respectables  de  la 
Monarchie,  en  peipétuant  laulorité  Royale  dans  Fauguste 
Famille  de  Bragance,  et  remplissant  les  vues  paternelles  et 
prudentes  de  mon  auguste  frère  et  Souverain,  aussi  bien 
que  mes  propres  voeux,  garantira,  avec  Taide  duTout-Puis- 
sant,  la  paix  du  Royaume  et  la  prospérité  de  la  loyale  Na- 
tion  Portugaise. 

Les  félicitations  quà  roccasion  d'un  êvénement  si  joyeux 
vous  m'avez  adressées,  Dignes  Pairs  du  Royaume,  ont  rem- 
pli  mon  coeur  du  plus  vil"  plaisir  et  de  gratitude,  étant,  comme 
je  les  estime,  Texpression  de  cet  amour  êpuré  et  de  cette  fi- 
délité  sans  tache  que  vos  ancètres  vous  ont  inspires  et  le- 
gues, et  (íu'ils  se  sont  loujours  fait  gloire  de  témoigner  ã 
leurs  Princes,  en  quoi  vous  les  imitez  d'une  manière  si 
exemplaire. 

Votre  ami. 

L  Iniant  Dom  Miguel. 
Vienne  en  Autriche,  le  25  Fevrier  1827. 


Ollicio  do  Mar(|uei  de  Paliiiella  para  D.  Francisco  de  Almeida 

(Ardi.  do  Minisloiio  dos  Negócios  Eslrarijíeiíos.  — Original.) 

1827  N."  188.— Londres.— 111.'""  e  Ex.'""  Sr.  —  Eireiluou-sc 
.Marro  ijojiteii^  13  Jq  correiítc,  a  troca  das  ratificações  da  Coiiveu- 
cão  de  19  de  Janeiro  próximo  passado,  e  achando-se  Mr.  Can- 
iiing  ainda  impossibilitado,  por  motivo  de  moléstia,  de  assis- 
tir pessoalmente  a  este  acto  solemne,  deputou  para  o  dilo 
lim  a  dois  Sub-Seoretarios  d'Estado,  Mr.  Planta  e  Loid 
Howard  de  Walden. 

Eu  ia  preparado  a  entregar  antes  da  veriíicação  da  troca 
huma  declaração  formal  para  elucidar  o  genuino  sentido  do 
ultimo  I  do  artigo  VI  da  Gouvencão,  exigindo,  já  se  sabe, 
que  ella  fosse  acceite  e  |)ublicadajun lamente  com  a  Conven- 
ção, e  já  sobre  esle  jjonlo  me  havia  oilendido  Jias  vésperas 
com  Lord  Howaid.  Adifi  liuulcm.  porém,  que  Mr.  Canning. 
depois  de  haver  lido  a  dila  d(M'lai'açã(),  i'ecusava  approval-a, 
allegaudo  que  seria  acreditar  no  publico  a  suspeita  de  que 
existia  entre  os  dois  Governos  alguma  discussão  ou  motivo 
de  desconfiança  sobre  a  execução  daquella  estipulação. 

Pela  minha  ])arte  insisti  nmi  seriamente  em  que  se  fizesse 
huma  declaração  pul)lica,  debaixo  de  qualquer  forma  que  a 
Ah'.  Gaimiog  ajiroavesse,  comtanto  que  fosse  clara  e  for- 
mal, e  cheguei  a  ex|))'('ssar  que  sem  a  dita  explicação  eu  me 
não  julgava  autorisado  a  entiegar  a  ralilicação  th»  nosso  Go- 
verno. Finalmente  ajustámos,  depois  de  varias  alternativas 
c  de  se  proporem  diversos  planos,  que  se  faria  hum  artigo 
addicional,  o  (piai  com  eífeito  foi  innnediatamente  redigido  e 
assignado  da  forma  queY.  Ex."'  vei'á  [)ela  copia  que  lenho  a 
honra  de  remetter  inclusa. 

i*arL'ce-me  que  esle  negocio  licou  concluido  com  a  maioi' 
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(;lareza  v  sulLMuiiidack'  })(jssivel  e  conformemente  ás  ordens     is-'" 
de  Sua  Alteza  a  Senhora  Infanta  Regente.  He  necessário  agora    ^^7^ 
ratificar-se  o  dito  artigo  addicional.  e  creio  que  convirá  fa- 
zer-se  quanto  antes  a  troca  desta^segunda  i'atificação. 

Emquanto  á  outra  declaração  relativa  ao  artigo  VII,  ten- 
dente a  explicai'  que  o  Governo  Britannico  nã(j  fará  reclama- 
ção alguma,  não  só  pecuniária,  mas  nem  de  (/Nalqwr  oaíra 
espécie,  etc,  encontrei  em  Mr.  Caiming  huma  invencivel  op- 
posição,  por  lhe  parecer  que  implicaria  a  suspeita,  por  nossa 
parte,  da  má  fé  ou  segundas  tenções  do  Governo  Britannico; 
e  rellecti  também  que  na  verdade  se  não  podia,  sem  subtiii- 
sar  excessivamente,  encontrar  nenhum  íim  útil  na  dita  de- 
claração, sendo  bem  evidente  que  o  soccorro  <las  ti'opas  in- 
glezas  só  pôde  dar  logar  a  se  reclamarem  contra  nós  indenmi- 
saçíjes  pecuniárias,  e  que  renunciando  o  Governo  Britannico 
expressamente  a  estas,  não  pode  reservar-se  direito  a  ne- 
nhuma outra,  nem  creio  que  sobre  este  objecto  possa  havei' 
duas  opiniões  ^  Não  insisti  jjortanto  sobre  este  segundo 
ponto. 

Não  querendo  liar  do  correio  (jrdinario  documentos  tã(j 
interessantes  como  os  que  tenho  a  remetter,  reservo-me 
a  mandal-os  com  a  brevidade  possível,  expedindo  para  esse 
lim  um  expresso,  quando  se  não  offereça  outro  portador  se- 
guro. Entretanto  a  ratificação  do  artigo  addicional  pôde  la- 
vrai'-se  pela  copia  que  reme  tio. 

Os  diplomas  que  tenho  a  enviar  são  os  seguintes' 

I."  A  ratificação  da  Convenção: 

2."  O  exemplar  original  do  artigo  addicional: 

3."  O  auto  lavrado  na  occasião  da  troca  das  ratificações; 

4.°  O  recibo  assignado  por  Mr.  Canning  das  (juinhentas 
libras  esterlinas,  que  na  forma  do  estylo  pertencem  aos  01- 
íiciaes  desta  Secretaria  dEstado,  e  em  troca  do  qual  lhe  en- 
tregou outro  igual  recibo. 

Todos  estes  documentos  estão  pi^omptos,  e  pódcV.  Ex.'^ 
fODsiderar  que  os  tem  já  em  seu  podei'. 

1  O  Governo  iiiglcz  reciaiiioii.  em  1838.  7oi:7oo.^08y  réis  pelos  íor- 
necimentos  feitos  ;i  (.li\isào  do  General  Clinloii. 
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JW7  Ignorando  se  Mr.  Canning  estaria  disposto  pela  assigna- 
Mano  jyj.jj  ^g,  Ijuu^ji  simples  (^onvencTio  a  proceder  á  troca  dos  pre- 
sentes nsnaes  entre  os  Plenipotenciários,  abstive-me  cuida- 
dosanienle  de  fallar  nessa  matéria ;  porém  devo  dizer  a  V.  Ex.* 
(jne  Lord  Howard  me  eiilregon,  no  acto  de  se  despedir  lion- 
lem  de  mim.  linma  caixa  com  o  retrato  de  Sua  Magestade 
Britannica,  guaiiiecido  de  brilliantes.  E  como  seja  portanto 
indispensável  retribuir  este  presente  a  Mr.  Canning,  julgo 
que  V.  Ex."'*  approvará  que  eu  mande  aqui  apromptar,  como 
em  outras  semelhantes  occasiões  se  tem  praticado,  cingin- 
do-me  ao  valor  de  4:000^000  réis,  pouco  mais  ou  me- 
nos, que  he,  segundo  ouço,  a  tarifa  adoptada  por  este  Go- 
verno para  taes  presentes.  Mandarei  fazer,  avista  de  alguma 
gi'avura,  o  retrato  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  Hegente; 
e  seja-me  licito  por  esta  occasião  lembrar  respeitosamente  a 
promessa  de  alguns  exemplares  da  estampa  aberta  em  Lis- 
l»oa,  que  ha  tempos  ousei  solicitar. 

Queira  V.  Ex.*  em  meu  nome  beijar  respeitosamente  a 
mão  da  mesma  augusta  Senhora,  repetindo-lhe  os  protestos 
da  minha  liei  homenagem. 
Deus  guarde  aV.  Ex.'^  Londres,  14  de  Marco  de  18i27. 

111.""^  tí  Ex.'""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida. 

Marquez  de  Palmella. 
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Oílicio  do  Banio  de  Villa  Sccca  para  D.  Francisco  de  Almeida 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Oiiginal.) 

N.°  iO.— Reservado.— 111."'°  e  Ex.™  Sr.— O  Veador  João  da  isá? 
Rocha  Pinto,  cuja  chegada  a  esta  Corte  aiinunciei já  aV.  Ex.-"",  '^''"'''' 
foi,  apenas  chegou,  á  presiniça  do  Serenissinio  Senhor  In- 
fante D.  Miguel,  a  queui  o  Marquez  de  Rezende  teve  a  homa 
de  o  apresentar,  e  voltou  três  dias  depois  a  dar  os  pezames 
a  Sua  Alteza  Real,  sem  que  então  faltasse  áquelle  Senhor  no 
objecto  da  sua  missão,  por  assentar  que  a  consternação  em 
que  Sua  Alteza  Real  se  achava  por  motivo  da  fatal  noticia  do 
fallecimento  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz  do  Brazil  exigia 
alguma  delicadeza ;  entregou  elle,  porém,  a  Sua  Alteza  Real 
a  carta  de  El-Rei  nosso  Senhor,  de  que  fora  portador,  e  tam- 
bém o  retrato  da  Rainha  Eidehssima  a  Senhora  D.  Maria  II, 
que  Sua  Magestade  El-Rei  nosso  Senhor  mandara  a  seu  au- 
gusto irmão. 

Hontem,  finalmente,  foi  o  referido  Veador  a  casa  do  Sere- 
níssimo Senhor  Infante,  a  quem  depois  de  expor  que  se 
achava  incumbido  da  honrosa  commissão  de  o  acompanhar 
ao  Rio  de  Janeiro  a  bordo  da  nau  D-  João  VI,  mostrou  a  Sua 
Alteza  Real  as  instrucções  de  que  vinha  munido,  as  quaes 
se  reduzem  em  sunmia  ao  seguinte :  que  elle  Veador  devia 
vir  a  Vienna  pedir  as  ordens  de  Sua  Alteza  Real  sobre  a  sua 
viagem  ao  Rio  de  Janeiro,  e  que  voltasse  depois  a  Paris,  a 
fim  de  alli  fazer  algumas  compras  para  a  decente  e  commoda 
passagem  de  Sua  Alteza  Real  para  o  Rio  de  Janeiro,  ao  que 
o  Serenissimo  Senhor  Infante,  que  o  recebeu  com  a  maior 
urbanidade,  respondeu  que  lhe  faria  constar  mui  brevemente 
a  sua  determinação. 

Hoje  cfirigiu  Sua  Alteza  Real  ao  Marquez  de  Rezende  a 
Tom.  XXIV  19 
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!«-•'  caria  que  envio  por  copia  a  Y.  Ex,"^  junto  ao  presente  olficio 
*^'j|^-"  (letra  A),  na  qual,  como  V.  Ex.*  verá,  Sua  Alteza  Real.  abra- 
çando os  conselhos  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áus- 
tria, expõe  os  motivos  que  lhe  assistem  para  não  emprehen- 
der  desde  já  a  sua  viagem  para  o  Brazil;  e  prevenindo-me 
o  Em])aixador  de  Inglaterra  de  que  se  propunha  a  expedir 
hum  correio  dentro  de  poucas  horas  para  Londres,  apresso- 
me  em  dar  a  V.  Ex.*  conta  do  referido,  assegurando  a  V.  Ex.* 
que  na  resolução  que  Sua  Alteza  Real  tomou,  seguiu  este  au- 
gusto Senhor  imica  e  inteiramente  os  conselhos  de  Sua  Ma- 
gestade Imperial  e  Real  Apostólica. 

Consta-me  que  João  da  Rocha  Pinto  tem  ordem,  no  caso 
de  Sua  Alteza  Real  não  partir  daqui  logo,  de  regressar  elle 
Rocha  Pinto,  e  todas  as  mais  pessoas  que  o  acompanharam, 
em  direitura  ao  Rio  de  Janeiro. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.''  Yienna,  16  de  Março  de  1827. 

111."'"  e  Ex."""  Sr.  D.  Francisco  de  Almeida. 

Barão  de  Yilla  Secca. 


A 

Carla  do  Infaulc  D.  Miguel  ao  Marquez  de  Rezende 

Honrado  Marquez  de  Rezende,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  do  Brazil  e  seu  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  Sua  Magestade  Imperial 
e  Real  Apostólica.  Amigo.  Eu  o  Infante  D.  Miguel  vos  envio 
muito  saudar  como  áquelle  que  prezo.  Tendo  chegado  a  esta 
Corte  o  Veador  João  da  Rocha  Pinto,  encarregado  por  meu 
augusto  irmão  e  Soberano  de  tomar  as  minhas  ordens,  rela- 
tivamente á  minha  viagem  ao  Rio  de  Janeiro,  na  conformi- 
dade da  proposta  que  Sua  Magestade  Fidelíssima  me  fez  na 
carta  de  que  fui  entregue,  pareceu-me  a  propósito  fazer 
constar  ao  sobredito  Veador,  por  vossa  intervenção,  visto  o 
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cargo  que  exerceis  na  Corte  em  que  me  acho,  que  escrevendo-  18-27 
me  Sua  Magestade  Fidelíssima  na  mencionada  carta,  que  o  '  ^^^° 
motivo  que  o  decidira  a  fazer-me  a  referida  proposta  fora  o 
desejo  que  tem  de  ver  a  conclusão  do  casamento  da  Rainha 
a  Senhora  D.  Maria  II  commigo,  na  Corte  do  Rio  de  Janeiro, 
para  depois  disso  ter  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  satisfação 
de  me  fazer  pessoalmente  entrega  de  minha  augusta  sobri- 
nha, e  passarmos  ella  e  eu  a  Portugal. 

E  lembrando-me  de  que  quando  em  Uutubi"o  do  anno  pas- 
sado se  tratou  nesta  Corte  de  pedir  a  dispensa,  que  o  Santo 
Padre  concedeu,  do  impedimento  de  consanguinidade  para 
se  fazer  o  casamento  em  tempo  opportuno,  e  desde  logo  os 
esponsaes,  já  celebrados,  observara  então  o  Iiiternuncio 
Apostólico  que  Sua  Santidade  não  podia  dispensar  no  impe- 
dimento que  resultava  de  se  não  achar  minha  augusta  sobri- 
nha em  estado  de  nubilídade,  o  que  ha  de  necessariamente 
demorar  por  tempo  considerável  a  conclusão  do  dito  casa- 
mento: assentei  em  taes  circumstancías  dever  pedir  conse- 
lho a  Sua  Msgestade  o  Imperador  de  Áustria,  a  quem  meu 
augusto  pae,  que  Deus  tenha  em  gloria,  e  meu  augusto  ir- 
mão me  coníiaram,  sendo  o  conselho  que  Sua  Magestade  Im- 
perial e  Real  Apastolica  me  deu  (e  com  que  eii,  pelas  razões 
que  acabo  de  dar,  não  pude  deixar  de  conformar-me),  de 
sobreestar  em  qualquer  ulterior  resolução,  até  que  Sua  Ma- 
gestade receba  respostas  ás  communicações  que  fez  a  meu 
augusto  irmão. 

Persuadindo-me  de  que  vós  tereis  provavelmente  sido  in- 
formado dessas  comnmnícações,  e  conhecendo  vós  qual  tem 
sido  aqui  a  minha  conducta,  não  duvido  que  me  fareis  a  jus- 
tiça de  explicar  ao  Veador  João  de  Rocha  Pinte  os  motivos 
que  me  impedem  de  clfeituar  desde  já  a  minha  viagem  ao 
Brazil,  capacitando-o  juntamente  de  que  não  provindo  es- 
tes motivos  (a  que  não  pude  deixar  de  sujeitar-me)  de  sen- 
timentos contrários  aos  meus  deveres,  assim  como  não  he  de 
crer  que  elles  liajam  de  allcrar,  cuino  espero,  a  confiança 
que  meu  augusto  irmão  e  Soberano  ]ioz  em  mini,  confiança 
que  para  mim  he  do  mais  alto  apreço,  e  de  «jue  Sua  Mages- 
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isá7  lade  Fidelissiina  se  dignou  novumonle  assegurar-me  na  sua 
■^''"'"  nilima  caria,  assim  taniheni  nada  poderá  alterai'  a  niiniia 
viva  e  sincera  adliesão  á  sua  augusta  pessoa. 

Finalmente,  não  ignorando  vós  que  não  dependeu  de  mim 
embaraçar  a  serie  de  acontecimentos,  que  só  me  he  licito 
deplorar  com  todos  os  lieis  súbditos  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, que  felizmente  compõem  a  grande  maioria  ou  quasi 
totalidade  da  Nação  Portugueza,  que  tem  por  timbre  ser  fiel 
a  seus  Reis,  pensareis  sem  duvida  como  eu,  que  seria  contra 
a  minlia  dignidade  manifestar  os  sentimentos  de  lealdade 
que  me  animam,  por  outro  documento  que  não  seja  o  exem- 
plo que  constantemente  tenho  dado  de  obediência  e  amor  ao 
meu  legitimo  Soberano. 

Escripta  em  Vienna  de  Áustria,  aos  IG  de  Março  de  18á7. — 
Infante  D.  Miguel. 

Para  o  Marquez  de  Rezende,  Enviado  Extraoi'dinario  e 
Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brazil  junto  a  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica. 

Esld  vuiifoniu', — D.  Luiz  Maria  da  Camai'a. 
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Oílicio  (lo  Barilo  de  íilla  Secca  par;i  D.  Francisco  de  Aliiiciíla 

(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Original.) 

N.°  41  .—Reservado.— 111. ""  e  Ex."'"  Sr.— No  officio  reser-  1827 
vado  que  expedi  por  via  de  Londres  (sob  n.°  40)  tive  a  honra  ^'"""^ 
de  fazer  sciente  a  V.  Ex.^  do  que  o  Veador  João  da  Rocha 
Pinto  passara  com  o  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Miguel, 
quando  pela  primeira  vez  fallou  a  Sua  Alteza  Real  sobre  o 
objecto  da  commissão  de  que  El-Rei  nosso  Senhor  o  incum- 
bira; remettendo  eu  aA^  Ex. ajunto  ao  referido  officio  copia 
da  carta  que  o  Sereníssimo  Senhor  Infante  escreveu  ao  ]\Iar- 
quez  de  Rezende  acerca  do  mesmo  assumpto.  Algims  dias 
depois  apresentou-se  o  mencionado  Veador  a  Sua  Alteza  Real 
a  quem,  depois  de  huma  breve  e  respeitosa  pratica  relativa 
á  dita  comiuissão,  entregou  em  mão  própria  a  representação 
que  por  copijj  envio  aV.  Ex.'^  (letra  A). 

A  esta  representação,  e  depois  do  Sereníssimo  Senhor  In- 
fante ter  sobre  o  conteúdo  delia  recorrido  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  para  o  aconselhar,  respondeu  Sua  Alteza  Real, 
em  carta  que  hontem  foi  servido  dirigir  ao  Marquez  de  Re- 
zende, nos  termos"  que  V.  Ex.^  verá  da  copia  junta  (letra  R). 

Ainda  até  hoje  me  não  consta  qual  será  a  resolução  que 
João  da  Rocha  Pinto  tomará,  em  consequência  da  communi- 
cação  que  o  Marquez  de  Rezende  lhe  faria  logo  da  sobredita 
carta,  sendo  de  presumir  que  á  vista  do  seu  conteúdo  o  men- 
cionado Veador  se  delibere  a  voltar  sem  maior  demora  daqui 
para  Paris,  em  cumprimento  das  instrucções  de  que  se  acha 
munido,  a  fim  de  evitar  as  gravíssimas  despezas  que  a  nau 
D.  João  VI  inutilmente  faria  no  porto  de  Brest. 

Tenho  por  certo  que  João  da  Rocha  Pinto  porá  ainda  em 
pratica  novas  instancias  junto  ao  Sereníssimo  Senhor  In- 
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is-27  fanto,  r  talvez  junto  a  esto  Governo,  posto  que  tenlia  decla- 
'^'il'5"  )'a(lo  (|iio  a  sua  commissão.  sondo  de  família  e  do  nenhum 
modo  diplomática,  mas  unicamente  perante  a  Real  pessoa 
do  Sereníssimo  Senhor  Infante,  nada  tem  a  tratar  com  o  Mi- 
nistério Austríaco. 

Terei  o  devido  cuidado  de  informar  a  V.  Ex.'',  como  me 
cumpre,  de  quanto  ulteriormente  houver  de  occorrer  acerca 
de  tão  importante  o  melindrosa  matéria,  aproveitando  no 
emtanto  huma  occasião  prompta  e  segura,  que  hoje  se  me 
olTerece,  para  fazer  chegar  o  presente  oíTicío  ás  mãos  de 
V.  Ex.^  por  via  do  nosso  Embaixador  na  Corte  de  Londres, 
a  quem  o  envio  a  sòUo  volante,  como  já  fiz  a  respeito  do  an- 
tecedente. 

Deus  guardo  a  V.  Ex.*''  Vienna,  em  26  de  Março  de  1827. 

111."^"  o  Ex.'"°  Sr.  D.  Francisco  do  Almeida. 

Barão  de  Villa  Secca. 


A 

Representação  de  Joáo  da  Rocha  1'into  no  Infante  D.  ffigiiej 

iH-27  Sereníssimo  Senhor.  —  Com  o  mais  profundo  respeito  te- 
.Marro  j^jjq  ^  j^oura  do  representar  a  Vossa  Alteza  Real,  que  haven- 
do-mc  o  Marquez  de  Rezende,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Imperador  meu 
augusto  amo  junto  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apos- 
tólica, transmiltido  officialmente,  por  copia  authentica,  a  au- 
tographa  que  na  sobredita  qualidade  recebeu  de  Vossa  Al- 
teza Real,  em  data  de  16  do  corrente,  e  julgando  eu  pelo  seu 
conteiido  o  á  vista  das  minhas  instrucções  (que  tive  a  honra 
de  fazer  patente  a  Vossa  Alteza  Real)  que  não  posso  suppòr 
preenchida  inteiramente  a  honrosa  commissão  de  que  fui  en- 
carregado, o  tomar  huma  resolução  qualquer  relativamente 
á  nan  1).  João  ]7,  (pio  se  acha  snria  no])ortode  Brest,  ocujo 
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destino  depende  uniramente  das  ordens  de  Yossa  Alteza  1827 
Real.  Não  posso,  Sereníssimo  Senhor,  deixar  em  taes  cir- 
cumstancias  de  pedir  a  Vossa  Alteza  Real  se  digne  dar-me 
novos  esclarecimentos,  dos  quaes  eu  possa  concluir  se  me 
cumpre  esperar  até  o  tempo  em  que  chegarão  as  respostas 
ás  communicações  que  foram  feitas  a  Sua  Magestade  Impe- 
rial e  Real  Fidelíssima  por  Sua  Magestade  Imperial  e  Real 
Apostólica,  e  das  quaes  depende  a  ulterior  resolução  que  de 
Vossa  Alteza  Real  haja  de  tomar,  o  que  provavelmente  não 
acontecerá  até  o  mez  de  Agosto,  augmentando-se  com  os  dias 
as  enormes  despezas  de  huma  nau  com  040  pessoas  de  tri- 
pulação, além  daquellas  que  vieram  destinadas  para  o  ser- 
viço de  Vossa  Alteza  Real,  ou  se  devo  partir  ? 

Cumprindo-me  ponderar  respeitosamente  a  Vossa  Alteza 
Real,  que  sendo  a  sobredita  nau  e  toda  a  sua  tripulação  e 
guarnição  portugueza,  sem  que  todavia  eu  possa  pelo  teor 
das  minhas  instrucções  considerar-me  autorisado  para  tomar 
ordens  do  Governo  de  Portugal,  não  somente  eu  poderia 
ver-me  duplicadamente  compromettido,  se  em  circmustan- 
cias  como  as  que  pôde  desenvolver  o  actual  estado  das  cou- 
sas em  Portugal,  tomasse  de  meu  motu  próprio  a  arriscada 
deliberação  de  fazer  ir  a  nau  para  aquelle  Reino,  como  po- 
deria lembrar  por  economia;  mas  Vossa  Alteza  Real  mesmo 
se  poderia  achar  embaraçado,  caso  por  sua  Real  vontade  a 
nau  D.  João  VI  houvesse  de  dirigir-se  para  hum  dos  portos 
de  Portugal. 

Rem  persuadido  que  Vossa  Alteza  Real  se  convencerá  fa- 
cilmente da  necessidade  em  que  me  considero  de  recorrer 
novamente  a  Vossa  Alteza  Real  para  lhe  pedir  os  esclareci- 
mentos de  que  preciso,  a  fim  de  preencher  a  tão  importante 
quão  delicada  commissão  de  que  seu  augusto  irmão  e  Sobe- 
rano se  dignou  encarregar-me,  e  não  menos  convencido  de 
que  Vossa  Alteza  Real  pesará  maduramente  as  razões  e  cir- 
cumstancias  que  tive  a  honra  de  lhe  expor,  julgo  desneces- 
sário, e  até  seria  sahir  fora  da  esphera  da  posição  em  que 
me  constituíram  as  Soberanas  ordens  de  Sua  Magestade  Im- 
perial e  Real  Fidelíssima,  apoiar  jnnto  a  hum  Príncipe  ani- 
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m:  iiindo  dos  sonlimonlos  mnnifoslados  iin  supracitada  aiUogra- 
■^';',',"'  |ili;i.  ('  iminidi»  dos  ('(hiscIIkis  de  iiunia  Curie  tão  sabia  e  tão 
coiijiiinla  á  iicssoa  de  Sua  Ma£>ostade  Imperial  e  Real  Fide- 
líssima como  a  deVienna.  os  raciocínios  que  a  minha  situa- 
ção e  o  meu  zelo  me  suggoriram  nas  circumstancias  de  que 
julgo  Vossa  Alteza  Real  cabalmente  informado.  Digne-se 
Vossa  Alteza  Real,  annuindo  ás  minhas  justas  representa- 
ções, acceitar  benigno  os  protestos  dos  invariáveis  sentimen- 
tos com  que  t(3nho  a  honra  de  confessar-me,  com  o  mais  pro- 
fundo respeito,  Sereníssimo  Senhor,  de  Vossa  Alteza  Real  o 
mais  atlento,  reverente  e  fiel  creado.  —  (Assignaão)  João  da 
Rociía  Pinto. 

Víenna,  20  de  Março  de  1827. 

Ei^lá  riut/ornii'  ao  orujiníú.  —  Barão  deVilla  Secca. 


B 

Gnrl.i  fio  Infante  D.  Miguel  ao  Marquez  de  Itezendo 

mi  Marquez  de  Rezende.  —  Havendo  o  Veador  João  da  Rocha 
*'^I.-"  Pinto  feito  chega)'  á  minha  presença  huma  representação  na 
qual  elle  pede  as  minhas  ordens  relativamente  á  partida  da 
nau  D.João  VI,  e  expondo-me:  1.°,  que  sendo  summamente 
avultadas  as  despezas  que  occasionaria  a  demora  da  nau  e 
da  sua  tripulação  no  porto  de  Rresl,  se  ella  alli  continuasse 
a  permanecer,  o  que  sem  duvida  seria  mui  prejudicial  aos 
interesses  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Fidelíssima 
meu  augusto  irmão;  e,  2.°,  que  pelo  teor  das  suas  instrucções 
elle  não  podia  tomar  sobre  si,  visto  o  estado  em  que  Portu- 
gal se  acha,  o  fazer  sahir  a  mesma  nau  para  o  dito  Reino, 
porque  essa  determinação  traria  talvez  comsigo  graves  in- 
(•(nivenienles;  portanto  desejo  (juevós,  Mar(|uez  de  Rezende, 
façaes  constarão  referido  Veador,  que  o  respeito  que  tributo 
ás  Soberanas  dísi}osições  de  meu  augusto  irmão  não  peiniitte 
que  cu  haja  d(í  lomar  sobi'((  mim  responder,  pelo  que  pertence 
á  partida  da  iiiciicionada  nau,  de  outro  modo  que  não  seja  o 
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f]e  exhortar  o  mosmoVeartor  a  sognir  a  semelhanto  respoito  1827 
as  orflens  e  iudirarões  que  ollo  rfireboria  do  nosso  Sobe-  '^2^" 
rano. 

Todavia  tal  he  a  minha  solicitude  pelos  interesses  do  Im- 
perador 6  Rei  meu  augusto  irmão  e  Senhor,  que  em  conse- 
quência da  exposição  de  João  da  Rocha  Pinto  busquei  alcan- 
çar e  obtive  de  Sua  Magestade  Imperial  e  Real  Apostólica  a 
promessa  de  que  dando-se  o  caso  da  minha  partida,  sua  dita 
Magestade,  com  a  sua  costumada  benevolência,  me  facilitaria 
os  meios  os  mais  adequados  para  me  transportar  ao  Rrazil. 
Pelo  que  toca  á  epocha  em  que  isso  poderá  realisar-se,  refi- 
ro-me  novamente  á  carta  que  em  IO  do  corrente  vos  dirigi, 
não  dependendo  unicamente  de  mim  o  fixar  aquella  epocha, 
tanto  mais  que  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria  agora 
mesmo  acaba  de  instruir-me  de  que  algumas  das  principaes 
Cortes  alhadas  estão  de  perfeito  accôrdo  com  elle  sobre  a 
necessidade  de  esperar  pelas  resoluções  de  meu  augusto  ir- 
mão, tomadas  posteriormente  ás  communicações  directa- 
mente feitas  pelo  dito  Monarcha  a  Sua  Magestade  Imperial 
e  Real  Fidelíssima,  e  também  depois  das  informações  do  que 
sobreveiu  a  Portugal,  de  que  meu  augusto  irmão  terá  sido 
inteirado,  e  igualmente  acerca  do  deplorável  estado  das  cou- 
sas naquelle  Reino.  Ninguém  melhor  do  que  vós  pôde  fazer 
justiça  ás  minhas  intenções,  bem  como  aos  sentimentos  ma- 
nifestados na  minha  precitada  carta,  sentimentos  fundados 
no  respeito,  amor  e  gratidão  que  consagro,  e  consagrarei 
sempre,  a  meu  augusto  irmão. 

Yienna,  em  25  de  Março  de  1827. — Infante  D.  Miguel. — 
Para  o  Marquez  de  Rezende. 

Está  ctm/nruii'  n  on)/ÍNaI.  — D.  Luiz  Maria  da  Gamara. 


Dccrcio  (lo  3  de  Julho  do  U27,  pelo  qual  o  Seiílior  D.  Pedro 

paia  governar  Portugal 

(Manifesto  dos  direitos  da  Rainha  D.  Maria  II,  pag.  31.) 


18-27  pop  muitos  e  ponderosos  motivos  que  se  fazem  dignos  da 
V  minha  Real  contemplação,  e  attendendo  a  que  a  salvação  e 
segin  anca  do  Estado  he,  e  deve  ser  sempre,  a  suprema  lei 
para  todo  o  Soberano  que  só  deseja  a  felicidade  de  seus  súb- 
ditos ;  e  tomando  na  minha  Real  consideração  a  intelligencia, 
actividade  e  firmeza  de  caracter  do  Infante  D.  Miguel,  meu 
muito  amado  e  prezado  irmão :  hei  por  bem  nomeal-o  meu 
Logar-Tenente,  outorgando-lhe  todos  os  poderes  que,  como 
Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  me  competem,  e  estão  de- 
signados na  Carta  Constitucional,  a  fim  de  elle  governar  e 
reger  aquelles  Reinos  em  conformidade  da  referida  Carta. 
O  mesmo  Infante  D.  Miguel,  meu  muito  amado  e  prezado 
irmão,  o  tenha  assim  entendido  e  execute. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  3  de  Julho  de  1827. 

(Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade.) 


IV  nomeou  o  Senhor  Iníaiile  D.  Miguel  seu  Logar-Tencnle, 
conslilucionalmenlc 

(Expo»é  des  droits  de  Sa  Majestó  Tn^s-Fidòle  Dona  Maria  H,  pag.  31.) 


Dapròs  de  nombreux  et  de  três  puissants  motifs  qui  m'ont  m: 
paru  mériter  toute  mon  attention  Royale,  et  considérant  que  ^"3'"' 
le  salut  et  la  súreté  de  l'État  doivent  toujours  ètre  une  loi 
suprême  pour  tout  Souverain  que  iie  desire  que  le  bonheur 
de  ses  sujets;  et  prenant  en  ma  Royale  considération  la  ca- 
pacite, Tactivité  et  la  force  de  caractere  de  llnfant  Dom  Mi- 
guel, mon  três  aimé  et  estime  frère :  il  m\a  plu  de  le  nommer 
mon  Lieutenant,  lui  conférant  tous  les  pouvoirs  qui,  en  qua- 
lité  de  Roi  de  Portugal  et  des  Algarves,  m'appartiennent  et 
qui sont spécifiés  dans  la  Charte  Constitutionnelle,  pour  quil 
gouverne  et  régisse  ces  Royaumes  en  se  conformant  à  ladite 
(Charte.  Ledit  Infant  Dom  Miguel,  mon  três  aimé  et  estime 
frère,  Taura  ainsi  pour  entendu  et  le  fera  exécuter. 

Palais  de  Rio  de  Janeiro,  le  -]  Juillet  18^7. 


(Avec  la  rubrique  de  Sa  Majesté.) 


Meiíiorandum  apresentado  pelo  Marquez  de  Palmella  ao  Gatiinelc  h^ki 

(ConpsponiloniMa  do  Dui[uo  ile  Palmella,  lom.  m.  pag.  2G1,) 

i8â7         Lojulres,  10  de  Agosto  de  1827. 

^"^''g^''  Os  negócios  de  Portugal  reclamam  ser  urgentemente  to- 
mados na  mais  séria  consideração ;  todas  as  cartas  e  infor- 
mações recebidas  de  Lisboa  indicam  e  mostram  a  impossibi- 
lidade da  prolongação  do  estado  actual  de  cousas.  E  não  he 
da  lucta  entre  o  partido  constitucional  e  o  partido  absolutista 
que  mais  deve  receiar-se,  mas  sim  da  desorganisacão  geral 
e|ue  resulta  do  estado  de  incerteza  em  que  se  acha  a  Nação 
sobre  o  seu  futuro,  incerteza  que  naturalmente  tira  ao  Go- 
verno toda  a  espécie  de  autoridade  e  energia,  incutindo  te- 
mor ás  pessoas  sensatas,  o  induzindo-as  a  guardar  escrupu- 
losa reserva  para  não  participarem  da  responsabilidade  de 
huma  situação  evidentemente  precária  e  vacillante. 

As  intrigas  do  partido  apostólico  da  Ilespanha,  e  as  insti- 
gações dos  emigrados  Portuguezes  contribuem  também  para 
augmentar  a  desordem  e  alimentam  continuamente  o  espi- 
rito de  inquietação  e  de  opposição  em  Portugal.  Para  saliir 
desta  perigosa  posição  só  ba  dois  meios,  e  já  agora  debalde 
se  procurará  prescindir  de  lium  ou  de  outro:  ou  D.  Pedro  ou 
D.  Miguel  hão  de  ir  tomar  as  rédeas  do  Governo;  he  forçoso 
reconhccel-o  assim,  e  que  só  algum  dos  dois  Príncipes  res- 
tabelecerá no  paiz  a  perspectiva  de  hum  estado  de  cousas 
forte  e  duradouro.  Se  D.  Pedro  viesse  a  Lisboa,  como  se  pre- 
tende inculcar  possível,  a  sua  presença  de  certo  bastaria 
pai'a  dissipar  toda  a  opposição,  e  nesse  caso  só  poderia  te- 
mer-se  o  perigo  da  eííervescencia  que  se  excitaria  no  partido 
revolucionário  da  Ilespanha.  Mas  esta  hypothese  parece-me 
inleirainente  improvável:  mal  pôde  crer-se  que  D.  Pedi'0 
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volte  à  Europa :  e  lie  i)or  isso  que  a  segurança  de  Purluyjil  ir-ít 
e  a  honra  da  Inglaterra  exigem  que  se  procure  obter  da  parle  *^^'|,"" 
de  D.  Miguel  todas  as  garantias  possíveis  e  efficazes  para  a 
manutenção  da  Carta,  porque,  em  ultima  analyse,  ou  ha  de 
fazer-se  hum  semelhante  arranjo  com  este  Príncipe,  ou  elle 
se  apresentará  mais  cedo  ou  mais  tarde  sobre  as  fronteiras 
de  Portugal,  reunirá  a  si  toda  a  soldadesca  e  o  partido  apos- 
tólico, entrará  em  Lisboa,  sem  que  o  exercito  inglez  lhe  faça 
opposição,  e  alli  estabelecerá  e  fará  reconhecer  a  sua  auto- 
ridade sobre  as  minas  da  Carta.  Talhe,  em  poucas  palavras, 
o  quadro  que  Portugal  olierece  neste  momento  critico,  em 
que  o  Gabinete  Austríaco  acaba  de  dirigir  ao  de  Londres 
huma  communicação  official,  que  substancialmente  se  reduz 
aos  três  seguintes  pontos:  I.",  declara  que  o  Imperador  de 
Áustria  julga  não  dever  aconselhar  a  D.  Miguel  fjue  obedeça 
ás  ordens  de  seu  irmão,  partindo  para  o  Brazil ;  2.°,  enuncia 
que,  segundo  a  opinião  da  Áustria  e  das  outras  grandes  Po- 
tencias continentaes,  o  Infante  D.  ^liguei  tem  o  direito  in- 
contestável de  assumir  a  Regência  de  Portugal  logo  que  tenlia 
completado  vinte  e  cinco  annos;  3.°,  pede  ao  Gabinete  de 
Londres  que  emitta  a  opinião  que  tem  sobre  a  precedente 
questão,  e  que  se  combine  com  o  de  Vieima  sobre  as  medi* 
das  adoptáveis  a  respeito  do  Infante  D.  Miguel,  dando  ao 
mesmo  tempo  o  Imperador  de  Áustria  a  entender  muito  cla- 
ramente que  se  não  considera  autorisado  para  reter  o  Infante 
em  Vienna  além  do  termo  em  que  elle  chegar  áquella 
idade. 

Examinando  as  três  proposições  comprehendidas  na  me- 
moi'ia  do  Ministério  Austi'iaco,  vè-se  ilesde  logo,  ijikihIo  d  pri- 
meirai  que  he  necessário  olhar  a  questão  da  viagem  do  In- 
fante D.  Miguel  ao  Brazil  como  decidida.  He  hum  ponto 
sobre  o  qual  he  inUtil  insistir.  O  Infante  ficará  na  Europa ;  e 
só  se  trata  já  agora  de  saber  se  he  possível  e  conveniente 
ímpedil-o  de  regressar  a  Portugal,  oU  se  elle  pôde  alli  per- 
manecer sem  ser  posto  á  frente  dos  negócios.  Por  poiíco  que 
se  considere  acerca  desta  ultima  questão,  deverá  convir-se 
qUe  a  menos  que  D.  Pedro  não  volte  elle  mesmo  para  Poi- 
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18-27  lugal,  D.  Miguel  não  pôde  lá  residir  senão  em  qualidade  de 
^"^"f"  Regente  do  Reino.  A  segunda  proposição  da  Áustria,  a  do 
direito  que  ella  suppõe  a  D.  Miguel,  funda-se  em  íuleis  ar- 
gumentos, e  fácil  será  demonstral-o.  Os  direitos  que  se  re- 
clamam em  favor  de  D.  Miguel  só  podem  emanar  da  Carta 
que  elle  jurou,  assim  como  toda  a  Nação  Portugueza,  e  que 
se  tornou  a  lei  fundamental  da  Monarchia.  Além  disto  não 
existia  anteriormente  nenhuma  lei  em  Portugal  que  confe- 
risse a  Regência,  em  caso  de  ausência  ou  da  menoridade  do 
Rei.  ao  parente  mais  próximo;  e  era  antigamente  ás  Cortes 
que  pertencia  em  semelhantes  casos  o  direito  de  nomear  huma 
Regência.  Ora  o  artigo  da  Carta  Constitucional,  em  virtude 
do  qual  se  reclama  em  favor  do  Infante  D.  Miguel,  expressa-se 
deste  modo : 

«Artigo  92.°  Durante  a  sua  menoridade  (do  Rei)  o  Reino 
será  governado  por  huma  Regência,  a  qual  pertencerá  ao  pa- 
rente mais  chegado  do  Rei,  segundo  a  ordem  de  successão, 
e  que  seja  maior  de  vinte  e  cinco  annos.» 

Deste  artigo  resulta  que  o  parente  mais  próximo  do  Rei 
na  linha  de  successão,  que  tiver  vinte  e  cinco  annos  comple- 
tos no  momento  em  que  principiar  a  menoridade,  tem  o  di- 
reito de  assumir  a  Regência  durante  a  menoridade;  mas 
não  se  segue  de  modo  nenhum,  que  se  hum  outro  parente, 
ainda  que  mais  próximo,  e  que  não  tendo  a  idade  requerida 
no  começo  da  menoridade  do  Rei,  vier  depois  a  preenchel-a, 
haja  o  direito  de  destituir  o  primeiro  Regente  e  de  lhe  tomar 
o  logar.  A  doutrina  contraria  nem  seria  fundada  sobre  algum 
artigo  da  Carta,  nem  sobre  os  princípios  reconhecidos  do  di- 
reito publico.  Porém  toda  a  controvérsia  a  este  respeito  será 
absolutamente  inútil,  se  se  advertir  que  o  artigo  da  Carta, 
de  que  se  trata,  não  determina  esta  forma  de  Regência  se- 
não para  o  a\so  somente  da  menoridade  do  Soberano.  Ora,  he 
hum  facto  que  a  Rainha  D.  Maria  II  não  foi  ainda  proclamada 
em  Portugal,  e  (jue  até  hoje  todos  os  actos  do  Governo  se 
fazciu  cm  nome  de  El-Rci  D.  Pcdio:  as  orações  da  collecla 
em  todas  as  igrejas  do  Reino,  a  linguagem  empregada  nas 
duas  Camarás  Legislativas  e  o  próprio  assentimento  de  todas 
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as  Curtes  cujos  Agentes  residem  em  Lisboa,  prova  tudo  isto,  is-j? 
que  falta  ainda,  se  não  hum  acto  essencial,  ao  menos  huma  ^^g'" 
formalidade  necessária  para  annunciar  a  Portugal  e  à  Eu- 
ropa que  o  reinado  de  D.  Pedro  acabou  em  Portugal,  e  que 
o  de  D.  Maria  começou.  A  Regência  actual  não  he  por  con- 
sequência a  Regência  da  menoridade,  prevenida  pela  Carla, 
ou  para  o  dizer  melhor,  não  he  liuma  Regência,  mas  huma 
Logar-Tenencia  ou  Vice-Realeza,  que  depende  do  Rei  con- 
ferir a  quem  lhe  apraz,  e  que  he  amovível  á  vontade  delle. 
E  cumpre  aqui  observar  que  a  Infanta  D.  Izabel  foi  induzida 
em  erro  quando  declarou,  ao  dissolver  o  Conselho  da  Re- 
gência creada  por  El-Rei  seu  pae,  que  ella  assumia  a  Regên- 
cia em  virtude  da  Carta  e  até  á  maioridade  de  sua  augusta 
sobrinha  a  Rainha  D.  Maria  II.  Sua  Alteza  não  tinha  di- 
reitíj  de  fazer  huma  semelhante  declaração,  ainda  que  não 
fosse  senão  porque  a  esse  tempo  os  esponsaes  do  Infante 
D.  Miguel  se  não  tinham  ainda  verificado,  e  por  consequên- 
cia a  abdicação  de  D.  Pedro  não  estava  completa.  Esta  abdi- 
cação fora,  como  he  sabido,  condicional;  huma  das  condições 
exigidas,  a  do  juramento  á  Carta,  está  sem  duvida  preen- 
chida, mas  pôde  suscitar-se  controvérsia  relativamente  á  se- 
gunda condição,  a  do  casamento  concluído  entre  a  Rainlia  e 
o  Infante  D.  Miguel,  e  sustentar-se  que  tal  abdicação  não  es- 
tará perfeitamente  consummada  senão  depois  de  consum- 
mado  o  matrimonio.  Pondo  agora  de  parte  esta  questão,  he 
todavia  certo  que  a  segunda  condição  de  nenhum  modo  se 
achava  satisfeita  quando  a  Infanta  assumiu  a  Regência ;  não 
tinha  por  consequência  começado  a  menoridade ;  não  tinha 
Sua  Alteza  o  direito  de  se  declarar  Regente  segundo  a  Carta ; 
foi  mal  aconselhada ;  e  o  erro  a  que  então  foi  induzida,  não 
pôde  alterar  em  nada  a  questão  de  direito.  Tudo  o  que  pôde 
allegar-se  he  que  o  assentimento  subsequente  de  El-Rei 
D.  Pedro  sanou  o  que  havia  de  irregular  no  principio  da  Re- 
gência de  sua  irmã.  Tornando,  pois,  aos  direitos  de  D.  Mi- 
guel á  Regência,  estes  direitos  só  serão  incontestáveis  quando 
houver  sido  formalmente  proclamada  a  joven  Rainha,  e  D.  Pe- 
dro deixar  de  intitular-se  Rei ;  e  ainda  assim  que  esta  accla- 
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iRí7  mação  íuiilia  Jogar  depois  do  liaver  o  Iníaiile  peilazido  os 
■^^jg'*'  viide  o  cinco  ânuos,  porque  sem  isso  ainda  poderá  icvau- 
tar-se  a  questão  acima  indicada,  a  saber:  se  a  Regência,  que 
antes  de  D.  Miguel  chegar  á  idade  requerida  pertencia  a  sua 
irmã,  deverá  depois  ser  transferida  de  huma  para  outra 
pessoa. 

N'huma  paiavi'a,  para  cliegar  á  questão  da  Uegencia  de 
hum  modo  legal  e  claro,  he  mister  começar  por  terminar  a 
questão  da  abdicação  de  El-Rei  D.  Pedro.  Se  esta  abdica- 
ção se  declarar  completa  depois  de  20  de  Outubro  próximo, 
o  Infante  D.  Miguel  será  desde  então  de  direito  e  indubitavel- 
mente Regente  de  Portugal  até  á  maioridade  da  Rainha. 
Não  lie,  pois,  neste  momento  que  ainda  pôde  tratar-se  o 
ponto  como  huma  questão  de  direito,  mas  he  como  questão 
de  conveniência  (of  expediency)  que  deve  considerar-se.  De- 
baixo deste  ponto  de  vista  o  negocio  já  não  parece  duvidoso; 
segundo  a  attitude  que  os  differentes  partidos  teem  tomado 
em  Portugal  e  na  Hespanha,  resta  só  hum  meio  de  manter 
a  paz  e  de  salvar  Portugal  da  anarchia,  e  este  meio  será 
embora  o  chamar  D.  Miguel  á  Regência,  mas  comtanto  que 
ao  mesmo  tempo  se  obtenha  poi'  elle,  ou  pelas  Potencias  da 
Europa  de  accôrdo  com  elle,  a  segurança  da  manutenção  da 
Carta,  que  todos  os  homens  honrados  em  Portugal  olham 
como  a  arca  da  alliança,  em  torno  da  qual  devem  reunir-se. 
As  vantagens  que  se  alcançarão  chamando  o  Infante  á  Re- 
gência serão:  l."",  neutralisar  a  hostilidade  do  partido  que 
se  tem  servido  do  seu  nome  em  Portugal  e  na  Hespanha; 
bem  entendido  que  a  influencia  da  Inglaterra  e  das  outras 
Potencias  deverá  ser  empregada  pai'a  persuadir  ao  Infante 
que  elle  não  deve  entregar-se  aos  conselhos  de  semelhante 
partido:  4.^,  assegurar  a  intlependencia  da  administração 
em  Portugal  contra  as  invasões  usm'padoras  da  Còrle  do 
Rrazil,  porque  não  ha  Portugiiez  nenhum,  dotado  de  senti- 
mentos honestos,  que  não  se  indigne  contra  a  idéa  de  ver 
Poitugal  sujeito  ás  ordens  vindas  do  Rio  de  Janeiro,  e  não 
pôde  Imui  tal  estado  de  cousas  ser  duradouro;  .'{.-',  sahir  da 
falsa  posição  em  que  Portugal  se  achará  por  lodo  o  tem()o 
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que  as  rédeas  do  Governo  estiverem  nas  mãos  que  não  po-     i«27 
dem  couseival-as  senão  provisoriamente,  porque,  emíim,      ""g'" 
D.  Miguel  não  pôde  ficar  para  sempre  ausente  cíe  Portugal, 
e  ainda  menos  alli  poderá  residir  emquanto  sua  irmã  gover- 
nar o  Reino.  Mas  admittindo  que  estas  considerações  sejam 
fundamentadas,   e  que  seja  conveniente  tomar  medidas 
para  investir  D.  Miguel  na  Regência,  quaes  serão  os  meios 
que  se  adoptarão  para  esse  fim  ?  Tal  he  o  terceiro  ponto  con- 
tido no  Memorial  de  Áustria,  cuja  Corte  se  limita  a  convidar 
o  Gabinete  de  Londres  para  emittir  a  este  respeito  as  idéas 
que  tiver,  e  a  combinar-se  com  ella.  Parece  comtudo  que  as 
Potencias  estrangeiras,  qualquer  que  seja  a  inlluencia  (jue 
exercem  de  facto  neste  negocio,  terão  necessidade  de  recor- 
rer ou  ao  Rei  de  Portugal,  ou  â  Nação  Portugueza  para  to- 
mar a  iniciativa.  Este  ultimo  meio  seria  o  mais  curto,  mas 
não  será  talvez  aquelle  que  mais  convenha  para  evitar  o  cho- 
que das  paixões,  e  assegurar  a  tranquillidade  publica;  e  além 
disso,  como  quererão  as  Potencias  todas  da  Europa  admittir 
assim  virtualmente  o  principio  da  soberania  nacional,  reco- 
nhecendo ás  Cortes  o  threito  de  declarar  que  a  Coroa  passara 
da  cabeça  de  D.  Pedro  para  a  de  sua  filha,  e  decidir  a  ([ues- 
tão  da  abdicação  ?  Em  vez  disto,  o  primeiro  meio  indicado, 
o  de  recorrer  a  D.  Pedro,  apresenta  de  certo  a  vantagem  de 
ser  coherente  com  a  marcha  cpe  até  agora  se  tem  seguida 
neste  negocio,  e  parece  por  consequência  muito  preferível. 
Resta,  pois,  somente  examinar  (juaes  sejam  as  proposições 
que  podem  dirigir-se  a  El-Rei  D.  Pedro  em  nome  da  Ingla- 
terra e  da  Áustria,  de  accòrdo  com  as  outras  Potencias,  e 
quaes  sejam  as  medidas  que  debaixo  desse  accòrdo  a  tal 
respeito  convém  adoptar.  Parece  que  as  duas  Cortes  que  to- 
maram parte  em  a  negociação  do  Tratado,  em  virtude  do 
qual  foi  reconhecida  a  separação  de  Portugal  e  do  Brazil, 
estariam  autorisadas  para  declarar  a  Sua  Magestade  o  Rei 
D.  Pedro,  que  ellas  consideram  como  de  absoluta  necessi- 
dade para  a  manutenção  da  tranquillidade  da  Europa,  que 
os  arranjos  desse  Tratado  não  li  quem  i  Ilusórios,  e  que  Suu 
Magestade,  pois  que  se  decidiu  em  favor  do  Brazil  na  esco- 
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1827  lha  que  a  morte  de  D.  JoãoYI  lhe  deu  logar  a  fazer  entre  as 
^°j3*'°  duas  Coroas,  declare  sem  maior  demora  que  tem  por  preen- 
chidas as  condições  exigidas  para  a  sua  abdicação,  e  que  a 
Coroa  de  Portugal  passa  para  sua  augusta  fdiía  D.  Maria  II, 
cujo  reinado  começará  desde  o  dia  em  que  se  fizer  esta  so- 
Icmne  declaração.  Mediante  esta  declaração,  feita  depois  de 
20  de  Outubro  próximo,  a  Regência  de  Portugal  devolve-se 
incontestavelmente,  segundo  a  Carta,  para  o  Senhor  Infante 
D.  Miguel.  Convirá  talvez  que  El-Rei  D.  Pedro  se  explique 
ao  mesmo  tempo  formalmente  sobre  a  epocha  em  que  per- 
mitlirá  separar-se  da  Rainha  de  Portugal  sua  filha,  e  esta 
epocha  deve  ser  fixada,  o  mais  tardar,  para  quando  o  casa- 
mento pôde  canonicamente  ter  logar.  Finalmente,  El-Rei  po- 
derá simultaneamente  declarar,  que  a  sua  renuncia  á  Coroa 
de  Portugal  em  favor  de  sua  filha,  e  todas  as  consequências 
que  d'ahi  derivam,  estão  comprehendidas  na  Carta  que  elle 
outorgou  á  Nação  Portugueza,  e  que  não  poderá  alterar-se 
nem  huma  só  parte  deste  arranjo,  sem  se  invalidar  de  todo. 
Poderá  significar-se  francamente  ao  Imperador  em  nome  das 
Potencias  da  Europa,  que  se  elle  se  recusar  a  completar  a 
abdicação  de  Portugal,  se  lhe  não  responderá  mais  pelas  con- 
sequências funestas  que  huma  tal  recusa  trouxer,  e  que, 
n'huma  palavra,  o  interesse  da  Europa  toda  exige  que  a  se- 
paração de  Portugal  e  do  Rrazil  seja  completa,  e  que  a  sorte 
de  Portugal  seja  determinada  de  hum  modo  permanente. 
Poderá  também  obrigar-se  o  Imperador  a  fixar  por  hum  pa- 
cto de  familia  com  Portugal  a  reversão  futura  e  reciproca  da 
successão  de  cada  huma  das  duas  Coroas,  no  caso  de  vir  a 
extinguir-se  algum  dos  dois  ramos  da  Familia  Real,  assim 
como  obrigar-se  a  estabelecer  huma  base  certa  para  as  rela- 
ções commerciaos  entre  os  dois  paizes.  Nada  seria  tão  pa- 
ternal e  tão  próprio  para  popularisar  em  Portugal  o  nome 
de  El-Rei  D.  Pedro  como  esta  ultima  medida. 

He  de  desejar  que  a  Inglaterra  e  a  Áustria  concertem  de 
commum  accôrdo,  não  só  na  mensagem  que  dirigirão  ao  Im- 
perador D.  Pedro,  mas  também  sobre  o  partido  que  adopta- 
rão no  caso,  improvável,  de  elle  nao  acceder  ás  requisições 
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(]iic  se  lhe  farani,  o  bem  assim  nu  caso,  também  improvável,  1827 
de  elle  chegar  inopinadamente  a  Portugal.  Nesta  ultima  hy-  ^^^"3'° 
pothese,  não  podendo  ser  longa  a  sua  demora  em  Portugal, 
parece  que  se  lhe  poderá  dirigir  a  mesma  mensagem  que 
lhe  havia  de  ser  dirigida  ao  Brazil,  porque  os  princípios  que 
teriam  de  se  adoptar,  e  as  razões  que  se  haviam  de  allegar 
seriam  as  mesmas ;  e  esta  he  huma  das  grandes  vantagens 
que  resultam  do  [tonto  de  vista  debaixo  do  qual  se  considera 
toda  esta  questão. 

He  necessário  igualmente  que  as  duas  Cortes  concertem 
entre  si  sobre  o  que  deverá  dizer-se  e  fazer-se  em  Portugal 
para  não  ser  perturbada  a  ordem  durante  o  intervallo  que 
ha  de  decorrer  até  ({ue  chegue  a  resposta  do  Brazil.  Emíini, 
he  necessário  e  indispensável  que  também  se  concertem  so- 
itre  o  rumo  que  D.  Miguel  deve  ser  induzido  a  tomar  no  seu 
regi'ess(j  a  Portugal,  e  sobre  os  meios  que  Sua  Alteza  deve 
adoptar  para  tranquillisar  a  Nação  e  attenuar  as  apprehen- 
sões  que  esse  regresso  de  facto  ha  de  excitar. 

Hum  Tratado  entre  o  Imperador  D.  Pedro  de  huma  parte, 
e  seu  irmão  o  Infante  D.  Miguel  da  outra,  como  Regente  do 
Reino  em  nome  da  Rainha  D.  Maria  II,  Tratado  a  que  acce- 
dessem  as  outras  Potencias,  e  nomeadamente  a  Inglateri'a  e 
a  Áustria,  seria  talvez  o  meio  mais  simples  para  que  estas 
Cortes  interferissem  e  fossem  garantes :  l.*',  da  transmissão 
da  Coroa  de  Portugal  á  nova  linha  da  Casa  de  Bragança; 
2.°,  das  estipulações  que  devem  fazer-se  para  a  reversão  da 
successão,  no  caso  da  futura  extinccão  de  alguma  das  duas 
linhas  reinantes ;  3.",  finalmente,  da  manutenção  das  institui- 
ções outorgadas  á  Nação  Portugueza  contra  as  quaes  já  não 
he  possível  pretender  attentar  sem  expor  o  paiz  a  novas  ca- 
lamidades, e  sem  quebrar  e  vifjjar  obrigações  as  mais  sagra- 
das e  compromissos  e  interesses  os  mais  graves. 

MarquíiZ  de  Palmella.. 


Oflicio  do  Marquez  de  Paliiiella  para  o  (ionde  da  Ponle 


(Arcli.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrangciíos.  — Originai  c  Corrcsiioudtiicia 
do  Ducjuc  de  Palmella,  tom.  iii,  pag.  277.) 


18-27  N."  149.— Reservado.— IIÍ.™'^  e  Ex.™"  Sr.— Partiu  daqui, 
Setembro  ^^^  ^^j.^  j  o  ^|q  correiíle,  Carlos  Mathias  Pereira,  e  calculo  que 
chegará  a  Vienna  pouco  mais  ou  menos  no  dia  i2. 

Incluso  remetto  a  V.  Ex.""  lium  documento  importante, 
que  Yem  a  ser  a  carta  dirigida  por  Sua  Magestade  El-Rei 
meu  Senhor  a  Sua  Magestade  Britannica,  de  que  I^ord  Du- 
dley  me  communicou  hunia  traducção  ingleza,  que  eu  tornei 
a  verter  em  portuguez  para  a  enviar  a  V.  Ex.^  Por  isso  não 
posso  attestar  que  as  palavras  sejam  absolutamente  as  mes- 
mas da  carta  original;  mas  pôde  V.  Ex.'"*  íicar  na  certeza  de 
que  a  substancia  he  genuína. 

Gonsta-me  agora  positivamente  que  este  Governo  já  fez 
saber  ao  Gabinete  de  Vienna,  que  não  porá  obstáculos  á 
ida  do  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Miguel  para  Lisboa, 
na  intelligencia  de  que  Sua  Alteza  Real  se  prestaria  a  mani- 
festar publica  e  formalmente  a  sua  resolução  de  manter  a 
Carta  Constitucional,  e  de  evitar  toda  a  espécie  de  reacção. 
Também  me  consta  que  este  Governo  persiste  na  intenção 
de  officiar  conjunctamente  com  o  de  Áustria  á  Corte  do  Rio 
de  Janeiro  para  representar  a  Sua  Magestade  FideUssima  a 
necessidade  absoluta  de  completar  quanto  antes  a  sua  abdi- 
cação. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-'^  Londres,  5  de  Setembro  de  18^7. 

111.'""  e  Ex.'""  Sr.  Condo  da  Ponle. 

Marquez  de  Palmella. 
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Carla  de  D.  Pedro  a  Sua  Ma((eslade  Brilaiinira 

(Tradiicrrio  do  iiiglez.) 

Senhor  meu  irmão  e  primo.  —  A  necessidade  de  restabe-  ***-' 
lecer  a  ordem  em  Portugal,  e  de  consolidar  o  systema  con-  ;j 
stitucional  alli  jurado,  me  obriga,  como  seu  legitimo  Rei,  a 
expedir  ordem,  na  dala  de  boje,  ao  Infante  D.  Miguel,  meu 
irmão  e  genro,  para  ir  governar  aquelle  Reino  em  meu  no- 
me, e  como  meu  Logar-Tenente ;  e  confiando  na  inalterável 
amizade  que  entre  nós  existe,  rogo  a  Vossa  Magestade  queira 
ajudar-me  da  sua  parte,  não  só  para  aquella  Regência  ser 
installada  quanto  antes,  mas  também  a  fim  de  que  a  Carta 
Constitucional,  dada  por  mim  e  alli  jurada,  haja  de  ser  a  lei 
fundamental  daquelle  Reino. 

Aproveito,  etc.  fAssigimdo)  Pedro. 

Rio  de  Janeiro,  em  3  de  Julho  de  1827. 
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OOicio  (lo  ]\m\\in  do.  Paliiiella  para  o  Conde  da  Poiílo 


(Arcli,  rto  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original  e  Correspondenria 
lio  Diiqup  iIp  Pnlmella,  tom,  m,  ])aff.  281,) 


N."  IfiO.-— Reservado.— 111.'"°  e  Ex."""  Sr.— Tenho  a 
jionra  de  remetter  inclusa,  para  ser  presente  a  Sua  Alteza 
Real  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente,  copia  de  huma 
nota  que  hoje  mesmo  recebi  de  Lord  Dudley,  e  da  resposta 
que  me  proponho  a  enviar-lhe.  Atrevo-me  a  esperar  que,  á 
Yista  das  ponderosas  razijes  expostas  pelo  sobredito  Minis- 
tro d'Estado,  Sua  Alteza  Real  haverá  por  bem  approvar  a 
resolução  tomada  pelo  Conde  de  Villa  Real  de  annuir  aos 
desejos  dos  Gabinetes  de  Londres  e  de  Vienna,  assim  como 
â  parte  oílicial  que  me  cabe  tomar  nesta  transacção.  Na  ver- 
dade, a  responsabilidade  moral  que  sobre  nós  recahiria 
quando  recusássemos  cooperar  pela  nossa  parte  para  hum 
fim  tão  louvável  como  o  que  Lord  Dudley  expressa  na  sua 
nota,  seria  tão  grave,  que  não  deixa  logar  a  hesitação,  e 
ainda  menos  a  esperar,  como  muito  seria  de  desejar,  huma 
resposta  prévia  dessa  Corte.  O  Conde  de  Villa  Real  escreve 
sobre  isto  mesmo  hoje  a  V.  Ex.%  e  portanto  sobre  este  as- 
sumpto nada  me  resta  a  accrescentar. 

Á  vista  do  que  acabo  de  referir  não  pode  ficar  duvida  al- 
guma do  que  cu  já  polo  ultimo  paquete  antecipei  a  V.  Ex.^ 
como  provável ;  isto  he,  que  os  conselhos  dados  ao  Sercnis- 
simo  Senhor  Infante  D.  Miguel  pelas  Cortes  de  Londres  e 
de  Vienna  de  commiim  accôrdo  serão  de  annuir  ás  ordens 
de  Sua  Mageslade  El-Rci  meu  Senhor,  indo-se  instaUar  no 
Governo  de  Portugal  em  qualidade  de  seu  Logar-Tenente ; 
manifestando  ao  mesmo  tempo  a  resolução  de  manter  illezas 
as  iiisliluições  outorgadas  á  Nação  Portugueza  por  Sua  Ma- 
gestade,  e  de  evitar  sobretudo  as  reacções  violentas  que  de- 
seja hum  dos  dois  partidos  exaltados,  e  que  inspiram  ao  ou- 
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tro  hum  proporcionado  temor.  Não  poderá  deixar  de  ser  1827 
satisfactoria  para  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente  a  ^''*^^^''° 
certeza  de  seu  augusto  irmão,  quando  receber  das  mãos  de 
Sua  Alteza  Real  as  rédeas  do  Governo,  continuará  a  seguir 
os  mesmos  principios  de  moderação  e  de  obediência  á  lei 
fundamental  da  Monarchia,  que  tanto  tem  illustrado  o  Go- 
verno de  Sua  Alteza  Real,  e  lhe  tem  adquirido  direitos  ao 
amor  da  Nação  Portugueza ;  e  não  podemos  duvidar  de  que 
assim  aconteça  quando  além  das  razões  que  hão  de  conven- 
cer o  Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Miguel  da  conveniência 
e  do  acerto  de  hum  tal  systema,  accresce  o  peso  que  no  seu 
animo  devem  ter  os  conselhos  e  opiniões  francamente  enun- 
ciadas, não  só  pelo  Governo  Inglez,  mas  também  por  Sua 
Magestade  o  Imperador  de  Áustria,  que  sobre  este  ponto, 
ainda  mais  que  sobre  qualquer  outro,  lhe  não  podem  ser 
suspeitos.  Julgo  portanto  que  preencho  hum  dever  satisfa- 
ctorio,  não  só  para  a  Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente, 
mas  também  para  com  V.  Ex.^  e  os  seus  coUegas,  assegu- 
rando-llies  que  eu  mesmo  vi  o  officio  que  o  Príncipe  Ester- 
bazy.  Embaixador  de  Áustria,  dirige  á  sua  Corte,  no  qual  se 
acham  expressos  do  modo  o  mais  positivo  os  conselhos  que  ^ 
a  Áustria  e  a  Inglaterra  conjunctamente  se  propõem  dirigir 
da  maneira  que  acima  indiquei  a  Sua  Alteza  Real  o  Senhor 
Infante  D.  Miguel. 

Não  occorre  novidade  nenhuma  de  consideração,  não  tendo 
chegado  malas  do  Rrazil  desde  a  ultima  vez  que  escrevi  a 
V.  Ex.'\  e  não  se  sabendo  por  agora  ainda  o  resultado  da 
intimação  que  deverá  ter  sido  feita  á  Porta  Ottomana  do  Tra- 
tado relativo  á  pacificação  da  Grécia.  lie  natural  que  esta 
intimação  se  faça  logo  que  as  esquadras  das  três  Potencias 
estiverem  reunidas  no  Mediterrâneo. 

Queira  V.  Ex.^  beijar  por  mim  respeitosamente  a  augusta 
mão  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  Regenle. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Londres,  li  de  Setembro  de  1827. 

111.'"°  e  Ex."^"  Sr.  Conde  da  Ponte. 

Mnrquez  de  Palmella. 
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Nota  (lo  Lord  Diidley  ao 
*^-:         Foreign  office  12^''  Septembor  1827. 

Setembro  ^  ^ 

i-2  The  conferences  belwixtthe  Austrian  AmbassadorPi-inee 

Esterhazy  and  the  undersigned  have  fortmiately  led  to  a 
complete  agreement  betwixt  us,  as  to  the  hiie  of  condiict 
to  be  piirsued  by  our  respectiva  Courts,  and  as  to  tliat  whicli 
tliey  should  recommend  to  the  Infant  D.  Miguel,  in  conse- 
quence  of  the  invitation  lie  has  received  from  his  Brother 
tlie  Eniperor  D.  Pedro  to  take  upon  liimself,  under  certain 
conditions,  the  Government  of  Portugal. 

If,  as  is  hardly  to  be  doubted,  the  Cabinet  of  Vienna  shall 
sanction  the  opinions  expressed  by  its  Ambassador,  and  if. 
which  we  trust  is  not  less  certain,  the  Infant  shall  adopt  the 
advice  of  those,  on  whom  he  has  most  reason  to  rely,  Ihat 
of  His  Majesty,  his  closest  and  most  ancient  ally  and  that  of 
his  kinsman  and  guardian  the  Emperor  of  Áustria,  he  will 
shortly  set  out  for  his  native  country  in  order  to  fulíil  those 
salutary  purposes  for  which  his  presence  there  is  required. 

On  a  journey  pregnant  with  results  so  inportant  to  him- 
self,  and  to  his  country,  it  appears  to  Prince  Esterhazy  and 
to  the  undersigned  to  be  highly  desirable  that  His  Royal 
Highness  should  be  accompanied  by  some  person,  whose 
character  would  inspire  confidence,  and  render  him  a  fit 
attendant  upon  a  young  Prince,  called  to  a  high  station  and 
great  power  under  trying  and  complicated  circumstances. 

The  Count  Villa  Real,  who  is  fortunately  now  present  in 
this  country  appears  to  us  lo  uiiile  ali  the  qnalities  requisite 
for  so  delicate  a  function. 

His  reputation  foi"  probity,  sense,  and  talenis  for  public 
business,  is  so  well  established  that  it  is  needless  for  the  un- 
dersigned to  enlarge  upon  Ihose  points ;  and  he  aiso  posses- 
sas this  advantage,  that  thoiigh  intimately  convinced  of  the 
necessity  of  mainlaining  the  instilutions  recently  given  to 


Marquez  de  Paliiiella 

(Tradurrão  nfllcial.) 

Sr.  Marquez. — As  conferencias  do  Embaixador  Austriaco,  i«27 
Principe  Esterhazy,  commigo  terminaram  felizmente  nhiim  ^''''^'^''"' 
completo  accôrdo  quanto  á  linha  de  conducta  que  devem  se- 
guir as  nossas  respectivas  Cortes,  e  acerca  do  que  devem 
recommendar  ao  Infante  D.  IMig-uel,  em  consequência  do 
convite  que  Sua  Alteza  Real  recebeu  de  seu  irmão  o  Impe- 
radoí"  D.  Pedro  para  assumir,  sob  certas  condições.,  a  direc- 
ção do  Governo  de  Portugal. 

Se,  como  não  deve  duvidar-se,  o  Clíibinete  de  Yienna 
sanccionar  as  opiniões  manifestadas  pelo  seu  Embaixador ; 
e  se,  como  não  deve  ser  menos  certo,  o  Infante  adoptar  os 
conselhos  daquelles  em  quem  tem  mais  motivo  para  confiar, 
isto  he,  Sua  Magestade  Britannica,  o  seu  mais  fiel  e  mais  an- 
tigo alliado,  e  o  seu  parente  e  tutor  o  Imperador  de  Áustria, 
Sua  Alteza  Real  em  breve  se  porá  a  caminho  para  o  seu 
paiz  natal,  a  fim  de  preencher  a  missão  salutar  para  a  qual 
alli  se  reclama  a  sua  presença. 

N'huma  jornada  que  deve  ser  de  resultados  tão  importan- 
tes para  D.  Miguel  e  para  o  seu  paiz.  parece  ao  Príncipe 
Esterhazy  e  ao  Governo  de  Sua  Magestade  ser  altamente 
desejável  que  Sua  Alteza  Real  levasse  em  sua  companhia  al- 
guma pessoa  cujo  caracter  inspire  confiança,  e  a  torne  pró- 
pria para  assistir  a  hum  joven  Príncipe,  chamado  a  huma 
posição  elevada  e  a  grande  poder  em  circumstancias  criticas 
e  complicadas. 

O  Conde  de  Villa  Real,  que  felizmente  se  acha  agora  neste 
paiz,  parece-nos  reunir  todas  as  qualidades  próprias  para 
huma  commissão  tão  delicada. 

A  reputação  de  S.  Ex."*  em  proliidade,  bom  senso  e  talen- 
tos para  os  negócios  públicos  está  tão  bem  estabelecida,  que 
he  ocioso  demorar-me  na  enumeração  das  suas  qualidades ; 
e  S.  Ex."*  também  entende  que,  posto  que  intimamente  con- 
vencido da  necessidade  de  manter  as  inslituicões  recente- 
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4837  porliionl  by  thc  Emporor,  lie  lias  never  couiitermaned  anv 
seUMiibio  j|^j^.|,.j,jL.s,  nor  taken  aiiy  part  tliat  could  give  umbrage  to 
lliL!  bifant. 

]l  is  natural  to  expect,  and  indeed  we  have  received  iu- 
foiniation  whicli  piits  the  fact  beyond  ali  doiibt,  that  ill-in- 
tentioned  persons,  eneniies  to  that  constitution  on  which 
D.  JMiguers  rights  are  founded,  will  throw  themselves  in 
tlie  way  of  Ilis  Royal  Highness  so  soon  as  he  shall  have  quit- 
ted  the  Austrian  dominions,  and  endeavour  under  the  pre- 
tence  of  greater  loyalty  and  attachment,  to  inspire  him  witli 
íiotions  injuiious  to  his  country  and  inconsistent  alike  with 
bis  own  solenui  engagements  and  with  his  own  legitimate 
authority. 

The  presence  of  Count  Villa  Real  would,  more  than  any 
thing.  contribnte  to  preserve  him  from  this  dangcr,  and 
allord  to  the  Portuguese  Nation  an  additional  gnarantee  of 
the  purity  of  tliose  intentions  with  which,  after  a  long  absen- 
ce,  the  Infant  returned  among  them. 

The  iindersigned  therefore,  in  furtheranse  of  those  views 
for  the  tranquillity  of  Portugal.,  in  which  he  lias  reason  to 
hope  that  he  shall  have  the  concurrence  of  Your  Excellency, 
earnestly  requests  Your  Excellency  to  einploy  your  inlluence 
and  advice  with  Count  Villa  Real  to  induce  him  to  repair 
immediately  to  Vienna  with  the  design  of  attaching  himself 
personally  to  the  Infant,  previously  to,  and  during  hisjourney. 

By  accomplishing  this  object,  the  undersigned  is  persuad- 
ed  thid  Your  Excellency  will  add  onc  more  imporlant  lie- 
nefit  to  those  which  you  have  already  conferred  upon  Your 
Counhy. 

Th(!  Austrian  Ambassador,  with  wliose  full  approbation 
and  concurrence  this  application  to  Your  Excellency  is  made, 
will,  in  that  cvent,  furnish  Count  Yilla  Real  with  letters  to 
liis  Government,  which  will,  he  doubts  not,  secure  from 
them  the  most  favourable  reception,  and  at  lhe  same  time 
cngage  them  to  oller  such  an  explanalion  of  whal  he  lias 
done  by  our  advi('e,  as  will  induce  His  Royal  líigliness  lo 
accepl  wilh  suilable  favour  Ihis  limely  oller  of  seivice. 
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mente  outorgadas  a  Portugal  pelo  Imperador,  nunca  favo-     m' 
receu  doutrinas,  nem  praticou  acto  algum  que  desse  qualquer  ^'^"'"'•''° 
motivo  de  desagrado  ao  Infante. 

He  natural  receiar,  e  na  verdade  informam-nos  de  modo 
que  não  admitte  duvida,  que  pessoas  mal  intencionadas, 
inimigas  dessa  constituição,  na  qual  se  baseiam  os  direitos 
de  D.  Miguel,  se  atravessarão  no  caminho  de  Sua  Alteza, 
apenas  elle  sahir  dos  domínios  austríacos,  e  diligenciarão, 
debaixo  do  pretexto  de  maior  lealdade  e  affeição,  inspirar-lhe 
noções  injuriosas  para  o  seu  paiz,  incompatíveis  tanto  com 
os  seus  próprios  compromissos  solenmes,  como  com  a  sua 
legitima  autoridade. 

A  presença  do  Conde  de  Villa  Real  contribuiria  mais  do 
que  qualquer  outra  cousa  para  livrar  Sua  Alteza  Real  desse 
perigo,  proporcionando  á  Nação  Portugueza  huma  garantia 
addicional  da  pureza  das  intenções  com  que  o  Infante,  de- 
pois de  huma  longa  ausência,  regressa  ao  seio  delia. 

Na  idéa  de  promover  por  conseguinte  essas  disposições  a 
bem  da  tranquillidade  de  Portugal,  em  que  espero  contar 
com  a  cooperação  de  V.  Ex.-'',  solicito  vivamente  que  empre- 
gue a  sua  inlluencia  c  admoestação  com  o  Conde  de  Villa 
Real,  a  fim  de  o  induzir  a  partir  immediatamente  para  Vien- 
na,  ficando  desde  logo  pessoalmente  addido  ao  Infante  e  du- 
rante a  sua  jornada. 

Preenchendo  esle  objecto,  estou  persuadido  de  que  V,  Ex.^ 
accrescentará  mais  hum  importante  serviço  áquelles  que  já 
tem  prestado  ao  seu  paiz. 

O  Embaixador  de  Áustria,  com  cuja  plena  approvação  e 
concorrência  he  feito  este  appello  a  V.  Ex.'',  fornecerá  nesse 
caso  ao  Conde  de  Vida  Real  cartas  para  o  seu  Governo,  que 
lhe  segurarão  sem  duvida  a  mais  favorável  recepção,  solici- 
tando ao  mesmo  tempo  que  explique  o  que  S.  Ex.^  pratica 
por  nosso  conselho,  de  modo  que  Sua  Alteza  Real  possa 
acolher  com  o  agrado  necessaiio  a  opporíuna  ollerta  dos 
serviços  do  dito  Conde. 
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1827  As  Coiinl  Villn  Real.  though  named  Ambassador  to  His 
Setembro  ç.^^^j,(^  |^^^^  hílliorlo,  íiW  roasoiis  well  knowii  to  Your  Excel- 
loncY,  al)stained  from  presenting  his  credentials.  The  un- 
dersigned  hopes  that  Your  Excellency  will  not  be  unwilliiig 
to  take  the  responsabihty  of  that  further  delay,  which  the 
step  iiow  proposed,  m\\  render  necessary,  and  tliat  you  will 
in  lhe  mean  time  continue  to  discharge  the  duties  of  that 
station  fi'om  which  you  have  not  yet  retired. 

Th(!  undersigned  availshimself  etc,  etc. — His  Excellency 
The  Marquis  de  Palraella  etc.  etc. — (Signeã)  Dudley. 


Resposla  do  Marquez  de  Palmella 


Londres,  ce  12  Septembre  1827. 

Le  soussigné,  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Plénipoten- 
tiaire  de  Sa  Majesté  Très-Fidèle,  s'est  hàté,  aussitôt  après 
la  réception  de  la  note  officielle  que  S.  Ex.'^''  Le  Vicomte  Du- 
dley et  Ward,  principal  Secrétaire  d'État  de  Sa  Majesté  Bri- 
tannique  au  Département  des  Aífaires  Étrangères,  lui  a  fait 
Ihonneur  de  lui  adresser  aujourd"hui,  de  voir  le  Gomte  de 
Villa-Real,  et  de  lui  communiquer  le  contenu  de  la  susdite 
note. 

Toutes  les  considérations  présentées  par  S.  Ex.*^^  Lord  Du- 
dley, d' une  manière  aussi  franche  que  détaillée,  ont  con- 
vaincu  pleinement  le  Comte  de  Villa-Real,  ainsi  que  le  sous- 
signé, des  avantages  qui  pourront  résulter,  sous  un  point  de 
viie  general,  aussi  bien  que  pour  le  service  de  Sou  Altesse 
Royale  Tlnfant  D.  Miguel  en  particulier,  de  Tadoption  du 
projet  proposé  par  S.  Ex.'^^  ainsi  que  de  la  responsabilité 
Irés  grave  qui  retomberait  sur  eux,  s'ils  hésitaient  à  y  acquies- 
cer. 

D'aprés  celte  conviction,  le  soussigné  s"empresse  d'assurer 
S.  Ex.'''  Lord  Dudley,  que  le  Comte  de  Viíla-Real  va  pari  ir 
incessammenl  pour  se  i-endre  auprès  deMonseigneur  riiilant 
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Como  o  Conde  de  Villa  Real,  apesar  de  nomeado  Embai-  1827 
xador  jmito  a  esta  Corte,  se  tem  até  aqui  abstido  de  exhibir  '"^'™"'° 
as  suas  credenciaes  por  motivos  bem  sabidos  de  V.  Ex/', 
espero  que  V.  Ex.^  não  duvidarei  em  assumir  a  responsabili- 
dade desta  maior  delonga  nessa  apresentação,  delonga  que 
o  passo  agora  proposto  torna  necessária,  continuando  V.  Ex.^" 
entretanto  a  desempenhar  os  deveres  do  cargo  em  que  tem 
servido  até  hoje. 

Tenho  a  honra  de  ser,  etc,  etc.  —  (Ássujnado)  Dudley. 


a  Lord  Diidlcy  c  Ward 

(TracUicçcão  parlicular.)    ■ 

Londres,  12  de  Setembro  de  1827. 

O  abaixo  assignado.  Embaixador  Extraordinário  e  Pleni- 
potenciário de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  apenas  recebeu 
a  nota  official  que  S.  Ex.^  o  Visconde  Dudley  e  Ward,  prin- 
cipal Secretario  d"Estado  de  Sua  Magestade  Britannica  do 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  hoje  lhe  fez  a  honra 
de  dirigir,  apressou-se  a  faltar  com  o  Conde  de  Yilla  Real,  e 
a  comnmnicar-lhe  o  contido  na  diía  noia. 

Todas  as  considerações  apresentadas  por  S.  Ex.''  Lord 
Dudley,  de  um  modo  tão  franco  e  circumstanciado,  conven- 
ceram completamente  o  Conde  de  Villa  Real,  assim  como  o 
abaixo  assignado,  das  vantagens  que  poderiam  resultar, 
tanto  sob  o  ponto  de  vista  geral.  C(jmo  para  o  serviço  de  Sua 
Alteza  Real  o  Infante  D.  iMiguel  em  parlicular,  da  adopção 
do  projecto  proposto  por  S.  Ex.'\  e  também  da  gravíssima 
responsabilidade  que  sobre  elles  recahiria,  se  não  annuis- 
sem  a  esse  projecto. 

É  por  ter  esta  convicção  qiie  o  abaixo  assignado  se  apressa 
a  assegurar  a  S.  Ex.'-  Lord  Dudley  que  o  Conde  de  Villa 
Real  vae  partii'  immediatamente  para  junto  do  Senhoi'  In- 
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m'  {).  Miguel  à  Vieime,  con formem ent  aux  dósirs  enoncés  par 
sciembro  j^  ^^  cc^  yjjjgj  g^g  pgj.  TAmbassacleur  de  Sa  Majesté  TEm- 
pereur  dAutrlche  à  la  Gour  de  Londres;  et  le  soussignó  nc 
juaiiquera  pas  de  porter,  comme  il  est  de  soii  devoir,  à  la 
connaissance  de  Sou  Altesse  Royale  rinfaiite  Régent  de  Por- 
tugal, toutes  les  raisons  qui  motivent  le  départ  du  Comte  de 
Villa-Real,  telles  quelles  sont  exprimées  dans  la  note  de 
S.  Ex/"=  Lord  Dudley. 

Le  soussignè  proílte  de  cette  occasion,  etc,  etc.  —  A 
S.  Ex."  Lord  Dudley  etWaixl,  etc,  etc— rS/V/^/c;;  Le  Mar- 
quis  de  Palmella. 
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faiite  D.  Miguel  em  Vienna,  conforme  os  desejos  mostrados  i«'27 
por  S.  Ex.%  e  pelo  Embaixador  de  Sua  Magestade  o  Impe-  ^'"' 
rador  de  Áustria  na  Corte  de  Londres ;  e  o  abaixo  assignado 
não  deixará  de  levar  ao  conhecimento  de  Sua  Alteza  Real  a 
Infanta  Regente  de  Portugal,  como  é  do  seu  dever,  totlas 
as  razões  da  partida  do  Conde  de  Villa  Real,  taes  como  se 
conteem  na  nota  de  S.  Ex.-"^  Lord  Dudley. 

,0  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasiao,  etc,  etc. — 
A  S.  Ex.^  Lord  Dudley  e  Ward,  etc,  etc. — (Assignado)  Mar* 
quez  de  Palmella. 


Ollicio  do  Principc  Eslcrliazy 

(Coiicsponílciiciado  Du(|uc  ilc  ralnii'll:i,  tom.  m,  pag.  á87.) 

is-27  Londres,  ce. . .  Septembre  1827. 
beicuihin  -^j^^j^  Prince.  —  J"ai  eu  riioniieur  de  soumettre  à  Votre  Al- 
tesse,  par  nioii  rapport  n.**  50  (lettre  A),  dii  31  Aoút,  les 
observalioiís  (jue  iioiis  ont  suggérées  à  Lord  Diidley,  au  Mar- 
quis  de  Paliiiella,  au  Comte  de  Yilla-Real  et  à  moi,  les  déter- 
minations  de  FEmpereur  D.  Pedro  relativement  à  Monsei- 
gneur  Tlnfant  D.  Miguel.  A  une  légère  nuance  prés  dans  la 
manière  de  voir  du  Conile  de  Villa-Real,  nuance  qui  a  disparu 
depuis,  nous  étions  tous  trop  convaincus  des  avantages  atta- 
cliés  à  Tarrivée  la  plus  prochaine  de  Son  Altesse  Royale  en 
Portugal,  pour  ne  point  nous  prononcer  en  faveur  de  tous 
les  moyens  propres  à  \'\  amener  le  plus  tòt  possible.  Cest 
dans  ce  sens  que  Lord  Dudley  s"est  explique  tant  vis-à-vis 
de  Sir  Henry  Wellesley  qu^envers  le  Chevalier  Acourt,  et 
qu" anime  du  désir  d'achever  Toeuvre  déjà  si  fort  avancée 
sous  ses  auspices,  il  a  crutrouver  dans  Fidée  que  nous  avons 
discutée,  lui  et  moi  conjointement  avec  Mrs.  les  Ministres 
Portugais,  et  que  je  vais  avoir  Ihonneur  de  soumettre  à 
Votre  Altesse  un  moyen  de  plus  (Farriver  à  ce  bu(,  et  d"éta- 
blir  en  même  temps  les  bases  de  la  reconstruction  du  Gou- 
vernement  en  Portugal,  de  manière  à  préserver  toutes  les 
l)arties  appelées  à  y  prendre  part,  de  tout  reproche  íondé 
quelconque,  e  de  quelque  côté  quil  pút  leur  ôtre  adressé. 
Le  principal  Secrétaire  d"État  est  particulièrement  pénétré, 
et  je  ne  puis  que  partager  sa  conviction,  de  Fimportance  de 
sacíiuitler  picinenient  de  celte  tache;  et  yous  conviendrez, 
sans  doule,  nion  Prince,  que  le  Cabinet  de  Vienne  s'y  trouvc 
vivemenl  interesse.  L  heureux  accord  qui  existo  entre  nos 
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píira  o  Príncipe  de  McUemicli 

(Traducfão  iiailicular.) 

Londres,  ...  de  Setembro  de  1827. 

Meu  Priucipe.  — Tive  a  honra  de  submetter  á  apreciação  is^? 
de  Vossa  Alteza,  no  meu  relatório  n.°  50  (letra  A),  de  31  de 
Agosto,  as  observações  que  nos  suggeriram,  aLordDudley, 
ao  Marquez  de  Palmella,  ao  Conde  de  Villa  Real  e  a  mim,  as 
determinações  do  Imperador  D.  Pedro  relativamente  ao  Se- 
nhor Infante  D.  JMiguel.  A  não  ser  uma  pequena  diíferença 
no  modo  de  encarar  o  assumpto,  da  parte  do  Conde  de  Villa 
Real,  diílerença  que  depois  desappareceu,  nós  todos  estáva- 
mos tão  convencidos  das  vantagens  da  chegada  de  Sua  Al- 
teza Real  a  Portugal  o  mais  proximamente  possivel,  que  não 
podiamos  deixar  de  nos  declararmos  favoráveis  a  todos  os 
meios  que  ahi  o  levassem  no  mais  curto  espaço  de  tempo. 
Foi  n'este  sentido  que  Lord  Dudley  se  explicou  tanto  com 
Sir  Henri  Wellesley,  como  com  o  Cavalheiro  Acourt,  e  que, 
animado  do  desejo  de  acabar  a  obra  já  tão  adiantada  debaixo 
dos  seus  auspícios,  julgou  achar  na  idéa  que  nós  discutimos, 
elle  e  eu  juntamente  com  os  Srs.  Ministros  Portuguezes,  e 
que  vou  ter  a  honra  de  submetter  a  Vossa  Alteza,  mais  um 
meio  para  chegar  a  este  fim,  e  para  estabelecer  ao  mesmo 
tempo  as  bases  da  reconstrucção  do  Governo  em  Portugal, 
de  modo  que  todas  as  partes  que  n'isto  intervieram  fiquem 
livres  de  qualquer  censura,  seja  qual  for  o  seu  fundamento, 
e  venha  ella  donde  vier.  O  principal  Secretario  d'Estado 
está  particularmente  convencido,  e  eu  com  elle,  da  impor- 
tância de  se  desempenhar  cabalmente  desta  tarefa,  e  con- 
cordareis, de  certo,  meu  Príncipe,  que  o  Gabinete  de  Vienna 
também  toma  por  tal  assumpto  o  mais  vivo  interesse.  O  feliz 
Tom.  XXIV  21 
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1827  (leiíx  Cabinels  el  auquel  nous  devons  déjà  des  rósiillats  si 
scicmLio  ^.^gf-iisang^  (joit  nous  faire  diriger  tous  nos  efforts  vers  le 
but  de  les  consolider ;  et  c'est  à  cette  fin  qiril  doit  nous  im- 
l)orter  de  fournir  cà  Monseigneur  Tlnfant,  dont  les  premiers 
pas  dans  sa  carrière  politique  inílueront  d"une  manière  si 
preponderante  sur  les  destinées  de  son  propre  dvenir,  sur 
celles  de  sa  dynastie,  et  du  Royaume  de  Portugal ;  enfln  sur 
la  Iranquillité  de  toute  la  Péninsule,  et  par  là,  peut-être,  de 
TEurope  entière,  tous  les  moyens  de  s'acquitter  à  la  satisfa- 
ction  générale,  de  ses  hautcs  et  pénibles  fonctions. 

II  nous  a,  d^après  cela,  paru  important  de  vouer  une  sé- 
rieuse  attention  au  choix  des  personnes  dont  ce  Prince,  dès 
son  entrée  dans  la  carrière  politique,  se  trouverait  entouré ; 
et  qui  appelées,  par  leur  position,  à  rendre  compte  eu  Por- 
tugal des  premières  impressions  qu'elles  en  auraient  recues, 
ne  sauraient  manquer  de  jeter  un  poids  considérable  dans 
Ia  balance,  soit  en  faveur,  soit  au  détriment  de  ses  intérèts 
et  de  léfficaticé  de  Fappui  que  nous  voulons  lui  prèter. 
C"est  ce  qui  nous  a  surtout  paru  réclamer  le  soia  de  dissiper 
les  préventions  qui  pourraient  encore  exister  contre  la  per- 
sonne  de  Son  Altesse  Royale,  et  de  disposer  les  esprits  en 
sa  faveur ;  et  c'est  sous  ce  point  de  vue,  ainsi  que  dans  ce 
but,  que  nous  sommes  tous  tombes  d'accord  sur  Tutilité 
dont  pourrait  être  le  Comte  de  Yilla-Real.  En  mon  parti- 
culier,  ma  conviction  à  cet  égard  est  telle,  et  je  me  suis  si 
fréquemment  explique  envers  Votre  Altesse  sur  le  compte 
de  celui-ci,  que  je  crois  pouvoir  me  dispenser  d'entrer  ici 
dans  un  long  développement  de  tous  les  arguments  quimili- 
tent  en  faveur  d'une  pareille  détermination.  Les  príncipes 
du  Comte  de  Villa-Real  et  la  manière  dont,  dans  toutes  les 
occasions,  il  les  a  manifestes,  parlent  assez  d'eux  mèmes, 
pour  rendre  cette  tache  superllue.  L"(jbjet  essentiel  et  qui 
doit  le  plus  tenir  à  coeur  à  llnfant,  ainsi  qu'à  tous  ceux  qui 
s'intéressent  à  son  sort,  est  d'étouíTer  les  préventions,  et 
dinspirer  une  coníiance  générale,  en  attendant  (|u"il  soit  à 
môme  de  juslifier  celle  qu'on  lui  témoigne  dans  ce  mo- 
hienl-ci;  en  un  mot,  qu'il  se  rende  en  Portugal  et  quil  s'y 
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accurdo  existente  entre  os  nossos  dois  Gabinetes,  ao  qnal  i8-i7 
nós  devemos  já  resultados  tão  satisfactorios,  deve  fazer  com  ^'^'-''"''™ 
que  dirijamos  todo  o  nosso  empenho  a  consolidal-os ;  cé 
mirando  a  este  fim,  que  nos  cumpre  dar  ao  Senhor  Infante, 
cujos  primeiros  passos  na  carreira  politica  influirão  de  um 
modo  tão  preponderante  nos  destinos  do  seu  próprio  futuro, 
nos  da  sua  dynastia,  e  nos  do  Reino  de  Portugal,  emtim  na 
tranquiUidade  de  toda  a  Península,  e,  por  isso,  talvez  da  Eu- 
ropa inteira,  todos  os  meios  de  cumprir  com  satisfação  geral 
as  suas  elevadas  e  penosas  funcções. 

Por  isso  nos  pareceu  importante  dedicar  a  mais  séria  at- 
tenção  á  escolha  dos  personagens,  de  que  este  Príncipe, 
logo  que  entrasse  na  carreira  politica,  estivesse  rodeado,  os 
quaes,  chamados,  pela  sua  posição,  a  darem  conta  em  l*or- 
tugal  das  primeiras  impressões  por  elles  recebidas,  deviam 
lançar  um  peso  considerável  na  balança,  ou  em  favor,  ou 
em  detrimento  dos  seus  Interesses,  e  da  efílcacia  do  apoio 
que  nós  lho  queremos  prestar.  É  o  (jue  nos  pareceu  princi- 
palmente reclamar  o  cuidado  de  dissipar  as  prevenções  que 
ainda  poderiam  existir  contra  a  pessoa  de  Sua  Alteza  Real, 
e  de  dispor  os  espíritos  em  seu  favor ;  e  é  debaixo  deste 
ponto  de  vista,  e  também  para  este  fim,  que  nós  todos  con- 
cordámos em  quanto  podia  ser  utll  o  Conde  de  Vllla  Real, 
Pelo  que  me  toca,  é  tal  a  minha  convicção  a  este  respeito,  e 
tenho  tratado  tantas  vezes  com  Vossa  Alteza  acerca  do  dito 
Conde,  que  me  julgo  dispensado  de  entrar  aqui  em  mais 
amplo  desenvolvimento  de  todos  os  argumentos  que  militam 
oui  favor  de  semelhante  determinação.  Os  princípios  do  Conde 
de  Villa  Real,  e  a  maneira  por  que  em  todas  as  conjuncturas 
os  tem  manifestado,  recommendam-se  por  si  mesmos,  e  tor- 
nam hmtli  esta  tarefa.  O  objecto  essencial,  e  que  o  Infante 
deve  mais  tomar  a  peito,  assim  como  todos  que  se  interessam 
pela  sua  sorte,  é  extinguir  as  prevenções,  e  inspirar  uma  con- 
fiança geral,  até  que  possa  justificar  a  que  lhe  testemunham 
nesta  occaslão;  n'uma palavra,  que  elle  vá  para  Portugal,  e 
ahi  se  estabeleça  com  boa  fé,  e  conforme  ás  Intenções  declara- 
das pelo  Imperador  seu  Irmão.  Ora,  coUocar  junto  d'estePrin- 
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18.Í7  élablisso  í<ur  la  Jjase  de  la  hoiiiio  foi,  el  conformémenl  aux 
siiembio  jjji^.^|juijv;  énoiícées  par  rEmpereur  son  fròre.  Or,  placer 
auprès  de  ce  Prince  au  moment  de  son  retour  dans  sa  pa- 
trie,  et  dès  son  début  dans  sa  carrière  politique,  im  homme 
qui,  indépendamment  des  qualités  qui  le  distinguent,  jouisse 
l)liis  particulièrement  de  la  réputaliou  d'mie  loyauté  éproii- 
vée,  et  dune  íidélilé  scrupuleuse  à remplir les engagements 
qu'il  aurait  contractés,  serait  lui  fournir  un  des  moyens  les 
plus  propres  à  lui  faire  obtenir  un  résultat  dont  il  ne  saurait 
se  cacher  rimporlance  et  la  necessite. 

Le  Comte  de  Villa-Real,  quoiqu'il  se  soit  toujours  prononcc 
avec  beaucoup  d'animadYersion  centre  le  parti  qui,  sous  de 
fausses  couleurs,  et  avec  les  dehors  d'un  patriotisme  simule 
a  clierclié  et  cherche  encore  à  créer  des  troubles  et  de  la 
confusion  dans  sa  patrie,  et  qu'il  aie  non  moins  fortement 
réprouvé  tout  ce  qui  porte  une  teinte  de  jacobinisme,  est 
cependant  convaincu  de  lutilité  d"institutions  pareilles  à 
celles  qui  existent  maintenant  en  Portugal,  ainsi  que  des 
malheurs  qu'entrainerait  un  essai  de  leur  subversion,  et  ses 
eííorts  tendront  certainement  à  les  mettre  à  Fabri  des  tenta- 
tions  de  cette  mènie  faction,  qui  jusqu'ici  les  a  exploitées 
exclusivement  en  sa  faveur. 

Je  crois  en  avoir  dit  assez,  et  peut-ètre  meme  trop  sur  un 
point  qui,  je  pense,  n"a  nul  besoin  du  développement  des 
preuves  de  sa  vérité  ni  aux  yeux  de  Sa  Majesté  FEmpereur 
notre  auguste  Maitre,  ni  à  ceux  de  Monseigneur  FInfant. 
Convaincu,  comme  je  le  suis,  de  son  importance,  j 'espere 
que  Votre  Altesse  m'approuvera  d'avoir  joint  mes  moyens 
de  persuasion  à  ceux  de  Lord  Dudley  pour  engager  le  Gomle 
de  Villa-Real  à  se  rendre  auprès  de  la  personne  de  Son  Al- 
tesse Royale,  et  davoir  pris  sur  moi  de  lui  assurer  Faccueil 
le  plus  favorable  de  toutes  parts.  J'ai  cru  dautant  muins 
pouvoir  m'en  dispenser,  que  le  Comte,  tout  en  se  montrant 
disposé  à  déíérer  à  nos  voeux,  a  cependant  jusqu^à  un  certain 
point  hésité  à  prendre  ce  parti,  sans  y  èlre  appelé,  ni  par 
Faulorilé  cxistante  maintenant  en  Portugal,  ni  par  celle  qui 
doit  lui  succéder.  11  uva  paru  que  je  pouvais  Fassurer,  et 
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cipe,  quando  volta  á  palria,  o  vae  entrar  na  carreira  politica,  ísst 
um  homem,  que  além  das  qualidades  que  o  distinguem, 
gosa  mais  em  particular  da  reputação  de  uma  lealdade  a 
toda  a  prova,  e  de  uma  fidelidade  escrupulosa  no  cumpri- 
mento dos  deveres  contrahidos,  seria  dar-lhe  um  dos  meios 
mais  próprios  para  conseguir  obter  um  resultado,  cuja  im- 
portância e  necessidade  de  certo  o  mesmo  Príncipe  bem  re- 
conhece. 


O  Conde  de  Villa  Real.  apesar  de  se  ter  pronunciado  sem- 
pre com  muito  calor  contra  o  partido  que  debaixo  de  falsas 
cores,  e  com  apparencias  de  simulado  patriotismo,  procurou 
e  procura  ainda  produzir  alterações  e  confusão  na  sua  pá- 
tria, e  apesar  de  ter  reprovado  com  igual  força  tudo  quanto 
se  assemelhe  ao  jacobinismo,  está  comtudo  convencido  da 
utilidade  de  instituições  semelhantes  ás  que  existem  agora 
em  Portugal,  assim  como  das  desgraças  que  traria  comsigo 
uma  tentativa  para  as  destruir,  e  os  seus  esforços  tenderão 
de  certo  a  defendel-as  das  tentações  d'essa  mesma  facção, 
que  até  aqui  as  explorou  exclusivamente  em  seu  favor. 

Tenho  dito  bastante  a  respeito  d'este  assumpto,  talvez  até 
de  mais,  e  julgo  inteiramente  desnecessário  desenvolver  as 
provas  da  sua  verdade  ou  ante  Sua  Magestade  o  hnperador 
nosso  augusto  amo,  ou  ante  o  Senhor  hífante.  Estando  eu 
pois  convencido,  como  estou,  da  sua  importância,  espero 
que  Vossa  Alteza  approvará  que  eu  juntasse  os  meus  meios 
de  persuasão  aos  de  Lord  Dudley,  a  fim  de  levar  o  Conde  de 
Villa  Real  a  partir  para  junto  de  Sua  Alteza  Real,  e  que  to- 
masse sobre  mim  assegurar-lhe  o  mais  favorável  acolhimento 
de  todas  as  partes.  Julguei  tanto  menos  poder-me  esquivar 
a  fazel-o,  quanto  o  Conde,  apesar  de  se  mostrar  disposto  a 
annuir  aos  nossos  desejos,  hesitou  até  certo  ponto  em  dar 
este  passo,  sem  que  a  isso  fosse  levado  nem  pela  autori- 
dade agora  existente  em  Portugal,  nem  pela  que  lhe  deve 
succeder.  Pareceu-me  que  podia  assegural-o  e  supprir  de 
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i«27  supplóor  en  quelqiiP  sorte  à  Fabsence  (rimo  autorisation  de 
spíomiuo  j,^  ^^.^j,|.  ^^^  ^gjjp  tlernière,  en  liii  répondant  de  Fassentiment 
de  Monseigneiir  Flnfant,  et  de  celui  de  notre  Coiir.  Le  temps 
physique  ne  uoiis  permettant  point  de  recliei-cher  la  sanction 
du  Goiívernement  Portugais,  nous  nous  sommes  entendus, 
TiOrd  Diidley,  le  Marqiiis  de  Palmella  et  moi,  de  suppléer  à 
cetle  lacune,  et  c'est  à  cette  fui  que  cet  Ambassadeur,  d'ac- 
cord  avec  le  Comte  de  Villa-Real,  nous  a  suggéré  Fidée  d'une 
lettre  semi-officielle,  que  lui  adresserait  le  principal  Secré- 
taire  d'Élat  sur  Futilité  du  voyage  du  Comte  de  Villa-Real, 
en  y  faisant  mention  de  Fassentiment  explicite  que  j'avais 
donné  à  cette  proposition ;  cette  demarche,  jusqu'à  un  cer- 
tain  point  commune  à  Lord  Dudley  et  à  moi,  devant  suffire 
pour  placer  la  détermination  du  Comte  de  Villa-Real  sous 
son  véritable  jour,  ainsi  que  pour  le  justifier  complètement 
aux  yeux  de  la  Regente  de  Portugal. 

Agréez,  mon  Prince,  Fassurance  de  ma  plus  haute  consi- 
dération. 

EsterhazY. 


Sotcmbro 
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algum  modo  a  falta  de  autorisação  da  parle  doesta  ultima,  is2 
responsabilisando-me  pelo  consentimento  do  Senhor  Infante 
e  pelo  da  nossa  Corte.  Não  nos  consentindo  o  tempo  physico 
alcançar  a  sancção  do  Governo  Portuguez,  convencionámos 
Lord  Dudley,  o  iMarquez  do  Palmella  e  eu,  obviar  a  seme- 
lhante falta,  e  foi  por  isso  que  este  Embaixador,  de  accôrdo 
com  o  Conde  de  Villa  Real,  nos  suggeriu  a  idéa  de  uma  carta 
meio  official  que  lhe  seria  dirigida  pelo  principal  Secretario 
d'Estado  a  respeito  da  utilidade  da  viagem  do  Conde  de 
Villa  Real,  mencionando  n'ella  o  assentimento  explicito  que 
eu  dera  a  esta  proposição,  procedimento  este  que,  até  certo 
ponto  commum  a  Lord  Dudley  e  a  mim,  deve  ser  bastante 
para  coUocar  a  determinação  do  Conde  de  Villa  Real  no  seu 
verdadeiro  ponto  de  vista,  e  também  para  o  justificar  com- 
pletamente perante  a  Regente  de  Portugal. 

Recebei,  meu  Príncipe,  os  protestos  da  minha  mais  ele- 
vada consideração. 

Esterhazv. 


Mnnorandiini  que  o  Marquez  de  Palmclla  offereceu  ao  Conde  de  \\h  Real 

(Correspondência  do  Duque  de  Palmella,  tom.  iii,  pag.  292.) 

Caminho  a  seguir.  — Parece  importante  que  o  Conde  faça 
caminho  por  Paris,  a  fim  ile  não  excitar  cinme  ao  Gabinete 
Francez. 

Sita  linguagem  em  Paris.  — Terá  cuidado  de  fazer  ao  ]\fi- 
nisterio  Francez  hmii  relatório  das  ultimas  negociações  que 
liouve  em  Londres  sobre  a  questão  portugueza,  ò  do  modo 
como  ella  aqui  he  considerada,  e  finalmente  dos  motivos  que 
o  determinaram  a  ir  a  Vienna.  Fallará  da  necessidade  de 
fazer  entender  razão  ao  Governo  Hespanhol,  e  de  destruir 
todas  as  intrigas  que  tenderem  a  fazer  desviar  o  Senlioi'  In- 
fante da  linha  de  conducta  que  elle  mesmo  traçou. 

Antorisação.  —  Por  falta  de  tempo  não  foi  possível  obter 
autorisação  especial  da  parte  da  Senhora  infanta  Regente, 
nem  do  Senhor  Infante.  O  desejo  urgente  que  a  este  res- 
peito manifestou  Lord  Dudley,  de  accôrdo  com  o  Príncipe 
Esterhazy,  ao  Marquez  de  Palmella,  pareceu  sufficiente  ao 
Conde  de  Villa  Real  para  se  prestar  á  viagem,  julgando-se 
a  salvo  de  toda  a  responsabilidade,  principalmente  atlen- 
dendo  ás  grandes  vantagens  que  se  esperam  deste  passo. 

Objecto  da  viagem.  —  O  fim  principal  da  viagem  he  dar  á 
Corte  de  Vienna,  e  ainda  mais  ao  Senhor  Infante,  todak  as 
noções  que  elles  poderão  desejar  acerca  do  negocio  em  ques- 
tão ;  apresentar  sobre  sua  verdadeira  face  todas  as  necessi- 
dades de  Portugal,  e  as  intenções  da  Inglaterra,  e  obviar 
deste  modo  as  delongas  que  necessariamente  resultariam 
de  ser  isto  tratado  por  esci-ipto. 

Explicações  d  Côrle  de  Vienna.  —  O  Conde  de  Villa  Real 
procurará  incessantemente  fazer  sobresahir  a  identidade  per- 
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feita  dos  sentimentos  que  sobre  esta  questão,  considerada 
em  todas  as  suas  pliases,  liouve  sempre  entre  elle  e  o  GalVi- 
nete  de  Vienna,  esperando  que  este  assim  o  creia;  e  lembre 
ao  Senhor  Infante  a  fidelidade  e  zelo  com  que  o  Conde  em 
todo  o  tempo  defendeu  os  interesses  de  Sua  Alteza.  A  sua 
presença  não  poderá  por  isso  deixar  de  ser  agradável  a  am- 
bas as  partes,  e  útil  á  causa  de  que  se  trata. 

Linguagem  com  o  Senhor  Infante.  —  O  primeiro  cuidado 
do  Conde  será  expor  ao  Senhor  Infante  as  bases  da  negocia- 
ção entre  a  Áustria  e  a  Inglaterra  sobre  os  futuros  arranjos 
de  Portugal ;  e  demonstrará  a  Sua  Alteza  Real  as  grandes 
vantagens  que  para  a  sua  posição  individual,  e  para  a  sorte 
de  Portugal,  dahi  devem  resultar.  Emfim,  fará  valer  toda  a 
utilidade  que  apresenta  o  apoio  da  Inglaterra,  que  debaixo 
deste  titulo  he  assegurado  a  Sua  Alteza,  e  o  interesse  que 
este  Príncipe  tem  em  conservar  a  amizade  e  a  garantia  desta 
Potencia.  Em  segundo  logar  fará  hum  quadro  do  estado 
actual  de  Portugal,  e  indicará  a  Sua  Alteza  os  meios  mais 
apropriados  para  ahi  restabelecer  a  ordem  e  inspirar  con- 
fiança. Observará  que  Sua  Alteza  não  poderá  conseguir  este 
fim  senão  tendo  huma  conducta  prudente  e  imparcial,  que 
exclua  toda  a  idéa  de  favor  ou  desfavor  e  mostre  inteiro  es- 
quecimento do  passado,  e  toda  a  ausência  de  reacção ;  e  fi- 
nalmente, dando  provas  claras  e  inequívocas  da  sua  firme 
vontade  de  manter  as  instituiçijes  constitucionaes  do  Reino. 
Finalmente  o  Conde  de  Yilla  Real  representará  ao  Senhor 
Infante  quanto  seria  para  desejar  que  elle  procurasse  estar 
em  relações  de  intimidade  com  sua  irmã  a  Infanta  Regente ; 
e  que  se  occupasse  de  assegurar  á  mesma  Senhora  huma 
posição  conveniente  e  adequada. 

Viagem  do  Infante.  —  Considera-se  de  alia  importância 
que  o  Príncipe  vá  a  Lisboa  por  Inglaterra.  Se  esta  Potencia 
mostra  não  insistir  nisso,  ella  lhe  dá  comtudo  hum  grande 
valor,  não  podendo  o  facto  contrario  deixar  de  produzir  pés- 
simo effeito,  e  fortificar  as  apprehensões  que  em  parte  exis- 
tem a  respeito  das  verdadeiras  intenções  de  Sua  AUeza  Real. 
Além  disto,  a  sua  passagem  por  Ilespanha  seria  cm  contra- 
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vençân  rlirerta  com  a  vontade  fio  Senhor  D.  Pedro.  O  seu 
regresso  a  Portugal  he  por  si  só  huma  immensa  garantia 
para  o  partido  realista;  o  a  sua  passagem  por  Inglaterra 
poderá  dar  alguma  segurança  ao  outro  partido.  Seria  ainda 
para  desejar  que  Sua  Alteza  Real  tocasse  em  Paris  para  pre- 
venir todas  as  suscoplUnliilades  do  jMinisterio  Francez;  e  alli 
deve  o  Príncipe  usar  de  toda  a  reserva  e  prudência. 


ia 


OÍTicio  lio  llarqiloz  ilc  Paliiiella  para  Caiiilido  José  Xavier 


(Arch,  do  Aiinísterio  dos  Negócios  Estrangsiros.  — Original  o  Corrospondencia 
do  Duque  dp  Palmella,  lora.  iii,  pag  303.) 


N.°  154.— Reservado.  — 111.'^°  e  Ex."""  Sr.  — Tenhn  a  hoii-  is-í: 
ra  de  remetter  incluso  neste  officio  hum  documento  da  °'"'.f '" 
maior  importância,  e  vem  a  ser  a  copia  exacta  do  despaclio 
que  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  Lord  Dudley,  di- 
rige hoje  a  Sir  William  Acourt  para  o  autorisar,  de  accôrdo 
com  o  Encarregado  de  Negócios  de  Áustria  nessa  Corte,  a 
quem  o  Principe  Esterhazy  escreve  tamliem  exactamente  no 
mesmo  sentido,  a  buscar  os  meios  de  dissipar  a  ihusão,  que 
talvez  existe  nas  classes  ignorantes  da  Nação  Portugueza, 
sobre  as  consequências  da  chegada  do  Sereníssimo  Senhor 
Infante  D.  Miguel  a  esse  Reino,  illusão  que  não  deixará  de 
haver  sido  fomentada  por  individues  mal  intencionados,  e 
que  poderia  jiroduzir  desgraçados  effeitos  bem  contrários 
aos  desejos  assim  como  aos  interesses  do  augusto  Principe. 
de  cujo  nome  tanto  se  tem  procurado  abusar. 

Supponho  que  o  Embaixador  de  Inglaterra  e  o  Encarre- 
gado de  Negócios  de  Áustria  devem  ter  manifestado  aos  seus 
respectivos  Governos  algum  serio  receio  da  possibilidade  de 
tmiiultos  populares  e  acclamações  facciosas  no  mesmo  sen- 
tido das  que  foram  pronunciadas  pelo  Marquez  de  Chaves  e 
pelos  seus  adherentes,  em  consequência  da  noticia  espalhada 
da  nomeação  de  Sua  Alteza  Real  para  a  Regência.  Este  re- 
ceio produziu  a  maior  impressão  no  animo  de  Sua  iMagestade 
Britannica  e  no  seu  Ministério,  conhecendo  os  gravíssimos 
embaraços  que  resultariam  dentro  e  fora  de  Portugal,  se 
elle  viesse  a  verificar-se ;  e  portanto  assentaram  que  seria 
conveniente  que  se  prevenisse  por  meio  de  alguma  manifes- 
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1827  tíição  pnl)lirn  o  semi-níTlcinl  nesse  Reino  qualquer  arto  ini- 
"^"j" ""   prudente  inspirado  pelo  fanatismo  ou  pela  trairão. 

Creio,  pois,  que  os  dois  Agentes  Diplomáticos  acima  no- 
meados procurarão  a  V.  Ex.",  em  cumprimento  das  instruc- 
ções  que  recebem,  para  convirem  com  Y.  Ex.*  no  melhor 
modo  de  dar  publicidade  aos  sentimentos  dos  seus  respecti- 
vos Soberanos,  e  de  desvanecer  as  falsas  conjecturas  que  no 
vulgo  se  espalham  acerca  do  Serenissimo  Senhor  Infante 
D.  Miguel.  Escuso  dizer  aV.  Ex.^  que  os  ditos  Agentes  não 
darão  passo  algum  nesta  matéria  que  não  seja  com  pleno 
consentimento  e  prévio  accôrdo  da  Serenissima  Senhora  In- 
fanta Regente  e  do  seu  Ministério,  sendo  esse  o  motivo  pelo 
qual  Lord  Dudley  me  confiou  a  minuta  do  seu  despacho. 

Claro  está  lambem  que  huma  tal  medida,  de  precaução 
unicamente,  se  torna  necessária  ou  útil  (na  supposição  da 
urgência  do  perigo)  por  motivo  da  distancia  em  que  se  acha 
o  Serenissimo  Senhor  Infante,  e  por  consequência  da  impos- 
sibilidade de  elle  manifestar  directamente,  com  a  promptidão 
desejada,  a  proclamação  que  sem  duvida  devia  satisfazer  e 
tranquillisar  os  ânimos  de  todos  os  bons  Portugiiezes. 

A  observação,  sobretudo,  que  occorreu  a  Lord  Dudley  e 
ao  Principe  Esterhazy,  como  digna  da  maior  attenção,  he  a 
do  dobrado  attentado  que  commetteriam  os  facciosos  que  se 
atrevessem  (como  já  desgraçadamente  fizeram)  a  proclamar 
hum  Rei  absoluto,  e  hum  Rei  outro  que  aquelle  que  já  foi 


Dcspaflio  (lo  Loni  Dudlpy 


18-27         London,  12"  October  1827. 
Outubro       jjj^  Magesty's  Goveriuuent  have  learnt  with  concern  from 


\i 


Your  Excellency's  last  dispatches,  that  there  is  reason  to 
suppose  a  design  is  entertained  by  some  iil  informed  or  ill 
intentioned  persons.  before  the  arrival  in  Portugal  of  lhe 
Jidant  D.  Miguel,  and  before  even  any  oiíiciai  signification 


333 

reconhecido  por  nosso  legitimo  Rei,  atacando  deste  modo  i827 
por  Inmi  lado  as  nossas  instituições,  por  outro  lado  o  princi-  "^g  "^ 
pio  da  legitimidade ;  de  modo  que  os  Governos  estrangeiros 
alliados  de  Portugal,  ainda  quando  religiosamente  se  quei- 
ram abster  de  intervir  em  questões  puramente  constitucio- 
naes  e  domesticas  de  Portugal,  se  achariam  forçosamente 
impellidos  a  sanccionar  huma  nuidança  de  Soberano  revolu- 
cionariamente operada,  ou  a  romper  as  suas  relações  com- 
nosco.  Deus  permittirá  certamente  que  não  se  verifiquem 
nunca  tão  funestos  agouros. 

Recebi  cartas  do  Conde  de  Villa  Real,  de  Munich,  em  data 
de  30  de  Setembro.  Deve-se,  portanto,  contar  que  estaria 
em  Yienna  a  2  do  corrente,  e  que  dentro  em  dois  ou  três  dias 
poderei  receber  aqui  communicações  interessantes  da  sua 
parte. 

Por  agora  nada  mais  se  sabe  do  que  tenho  annunciado  a 
V.  Ex.'"'  nos  meus  precedentes  officios,  que  chegarão  á  mão 
de  V.  Ex.-' juntamente  com  este  em  razão  de  haver  sido  de- 
tida a  mala  desde  o  dia  10  até  hoje. 

Rogo  a  Y.  Ex.*  me  faça  o  favor  de  beijar  em  meu  nome  a 
augusta  mão  da  Sereníssima  Senhora  Infanta  Regente. 

Deus  guarde  aV.  Ex.''  Londres,  13  de  Outubro  de  1827. 

111.'"^  e  Ex.'"°  Sr.  Cândido  José  Xavier. 

Marquez  de  Palmella. 


a  Sir  William  Acouii 

(Traducção  oflicial.  i 

Londres,  12  de  Outubro  de  1827. 

Tendo  sabido  com  inquietação  o  Governo  de  Sua  JMages-     is-j 
tade,  pelos  últimos  despachos  de  V.  Ex.%  que  ha  motivos 
para  suppôr  que  existe  o  propósito,  por  parte  de  indivíduos 
mal  informados  ou  mal  intencionados,  autos  de  chegar  a 
Portugal  o  Infante  D.  Miguel,  e  antes  mesmo  de  haver  nesse 
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i8-'7  ii;us  rcachcd  Ihal  ^(.imitiy  ol' wlial  is  iiitented  lo  be  clone  by 
*^"1?''''  llis  Royal  Highness  iii  coiiseqviencc  ofthe  orders  ho  has  rc- 
ceivcd  IVom  liis  aiigust  brotlior  lhe  Emperor  of  Brazil,  lo  pro- 
claim  him,  not  Lieulenant  by  lhe  will  of  His  Imperial  Majesly, 
nor  oveu  Regent  imder  lhe  Ghaiier,  but  iu  his  own  right 
absohile  King. 

Nolhing  bui  lhe  grossest  ignorance  could  disguise  from 
llie  fauatical  and  niisguided  faction  lliat  such  a  proceding, 
even  if  sanclioned,  as  it  assnredly  will  not  be,  by  D.  Miguei 
himself  Avould  be  nothing  less  Ihan  a  revolulion,  at  lhe  liead 
of  which  he  would  be  placed,  as  an  usurper,  whose  title  no 
power  in  Europe  could  justly  be  called  upon,  lo  recognise : 
Ihal  it  NYould  ai  once  sei  aside  lhe  fundamental  hnvs  of  Por- 
tugal, and  dissolve  lhe  lies  Ihal  Cíjnnect  lier  willi  foreign 
Nations. 

In  order,  as  mucii  as  possible,  to  enable  Your  Excellency 
to  counleracl  so  rash  and  criminal  a  project,  it  is  proper  lo 
acquaint  you,  Ihal  His  Majesly 's  Government  have  received 
assurances,  upon  which  Ihey  entirely  rely,  Ihal  lhe  Infíuit 
D.  Miguel,  acting  with  lhe  advice  of  His  Majesly,  and  of  lhe 
Emperor  of  Áustria,  will  assume  lhe  Government  of  Portu- 
gal conformably  wilh  lhe  wislies  of  lhe  Emperor  D.  Pedro, 
and  with  a  firni  detcrminalion  to  U[)hold  those  insíilutions  to 
\Yhich  he  boUnd  hiniself  by  lhe  sanction  of  an  oalh.  It  is  pro- 
bable  thatin  avery  sliort  lime  a  pubhc  declaralion  lo  lhe  ci- 
lect  pui  forth,  by  His  Royal  Ilighness  himself.  will  Icave  no 
doubl  upon  lhe  subject  inHhe  minds  of  lhe  Porluguese  Na- 
tion.  In  lhe  meanWhile  YoUr  Excellency,  as  lhe  Minister  of 
a  friendly  power,  which  lakes  a  deep  interesl  in  lhe  Iranquil- 
iily  and  happincss  of  Portugal  may,  in  concert  with  lhe  actual 
Government  of  lhe  Counlry,  íake  means  for  giving  imbliciíy 
l(j  lhe  inlbrmation,  which  if  generaliy  dilfused  and  crediled, 
as  ujioii  such  aulhorily  it  will  be,  may  preveni  steps  bom 
b(Mng  laken  by  pietended  parlisans  of  D.  Miguel,  which 
J).  Miguel  himself  would  lament  and  disown.  —  (SigncdJ 
Dudley.  — To  His  Excellency  Sir  William  Acourl,  ele,  ele, 
ele. 


paiz  noticia  oílicial  do  que  Sua  Alteza  Real  tenciona  pra-     i<sí7 
ticar  em  conformidade  das  ordens  recebidas  de  seu  augusto    ""J'f ''° 
irmão  o  Imperador  do  Brazil,  de  o  proclamar,  não  Logar-Te- 
nente,  segundo  a  prescripcão  de  Sua  Magestade  Imperial, 
nem  Regente,  segundo  a  Carta,  mas  sim  Rei  absoluto,  em 
virtude  do  seu  próprio  direito. 

Nestes  termos  só  a  mais  crassa  ignorância  podei'ia  occul- 
tar  a  facção  fanática  e  desvairada,  que  semelhante  procedi- 
mento, ainda  que  fosse  sanccionado,  posto  que  de  certo  o 
não  será,  pelo  próprio  D.  Miguel,  seria  nada  menos  do  que 
hunia  verdadeira  revolução,  á  testa  da  qual  elle  ficaria  col- 
locado  como  hnm  usurpador,  cujo  titulo  Potencia  algmna  da 
Europa  poderia  justamente  reconhecer,  visto  que  subverte- 
ria completamente  as  leis  fundamentaes  de  Portugal,  dissol- 
vendo os  vínculos  que  unem  esse  paiz  ás  Nações  estrangeiras. 

Em  ordem,  quanto  possivel,  de  habilitar  a  V.  Ex.^  para 
debellar  projecto  tão  temerário  como  criminoso,  devo  infor- 
mar-vos  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  receben  seguran- 
ças, nas  quaes  inteiramente  confia,  de  que  o  Infante  D.  Mi- 
guel, obrando  de  accòrdo  com  Sua  ^lagestade  e  com  o  Im- 
perador de  Áustria,  assumirá  o  governo  de  Portugal  em 
conformidade  com  os  desejos  do  Imperador  D.  Pedro,  e  com 
firme  tenção  de  manter  as  instituições  que  solemnemente  ju- 
rou guardar.  He  provável  que  dentro  de  bem  pouco  tempo 
huma  declaração  publica  a  tal  respeito,  feita  por  Sua  Alteza 
Real,  dissipará  quaesquer  duvidas  que  sobre  o  assumpto  possa 
ter  a  Nação  Portugueza.  Enti'etantoY.  Ex.'',  como  Ministro 
de  huma  Potencia  amiga  que  toma  vivo  interesse  na  tranquil- 
lidade  de  Portugal,  poderá,  de  combinação  com  o  actual  Go- 
verno desse  paiz,  adoptar  meios  convenientes  para  dar  pu- 
blicidade a  huma  declaração,  que  sendo  geralmente  divulgada 
e  acreditada  em  virtude  da  autoridade  de  que  dimana,  servi- 
ria para  obstar  aos  manejos  dos  pretendidos  partidistas  de 
D.  Miguel,  manejos  que  o  próprio  D.  Miguel  lamentaria  c 
não  deixaria  de  re])YO\in\—(AssigiiadoJ  Dudley.— A  S.  Ex."' 
Sir  William  Acourt,  etc,  etc,  etc. 
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Prolocollos  das  conferencias  lidas  em  Vienna 
de  Inglalerra  c  os  Plenipoleuciarios  do  Senlior  Infanle  D.  Miguel 

c  do  coniporlaiuenlo  que 

(Manifeslo  dos  dircilos  da  Rainha  D.  Maria  II,  pag.  32.) 

PROTOCOLLO  i." 

1827  ProtocoUo  i.°,  lavrado  em  18  de  Outubro  de  1827,  no  qual  se  consignou 
Ouiiibro  expressamente  a  acceitação  que  o  Senhor  Infante  fez  da  Regência  c 
Logar-Tenencia,  delegada  pelo  Senhor  D.  Pedro  IV.  e  a  formal  pro- 
messa de  manter  religiosamente  a  Constituição;  e  outrosim  a  mani- 
lesta  intervenção  dos  Gabinetes  de  Vienna  e  de  Londres  em  toda  esta 
transacção.  A  este  prolocollo  ajuntaram-se :  i.°,  copia  de  huma  nota 
do  Marquez  de  Rezende  ao  Príncipe  de  Metternich,  na  qual  lhe  par- 
ticipa a  nomeação  do  Senhor  Infante  para  a  Regência;  !2.°,  huma 
traducção  do  decreto  da  mesma  nomeação,  que  vae  na  pag.  298; 
3.°,  huma  traducção  da  carta  do  Senhor  D.  Pedro  IV  ao  Senhor  In- 
fante D.  Miguel,  participando-lhe  a  nomeação  que  delle  havia  feito, 
em  testemunho  do  amor  que  lhe  tinha  e  da  coníiança  que  punha  na 
sua  lealdade;  4.°,  huma  traducção  da  carta  do  Senhor  D.  Pedro  IV 
a  El -Rei  de  Inglaterra,  pedindo  a  este  Soberano  a  sua  efficaz  inter- 
venção para  que  a  nomeação  de  Regente  fosse  immediatamente  cum- 
prida, e  a  Carta  Constitucional  guardada  como  lei  fundamental ; 
5.°,  huma  traducção  de  outra  igual  carta  ao  Imperador  de  Áustria, 
■para  os  mesmos  fins;  C",  copia  de  hum  despacho  do  Príncipe  de 
Metternich  ao  Embaixador  Austríaco  em  Londres,  com  a  exposição 
histórica  de  toda  a  negociação  com  o  Senhor  Infante  sobre  a  viagem 
por  Inglaterra,  e  sobre  a  situação  presente  e  futura  de  Sua  Alteza  e 
suas  finaes  determinações. 

Vienna,  18  de  Outubro  de  1827. 

l*i'eseiites : 

Por  parte  da  Aiislria  —  Sua  Alteza  o  Piincii)C  de  Metter- 
nich, S.  Ex.^  o  Conde  de  Let)zeltern,  o  Cavalheiro  de  Neií- 
mami,  S.  Ex.*  o  Conde  de  Jiondjehes. 
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pelos  Ministros  Aaslriacos,  o  Eiiiliaixador 

acerca  da  partida  de  Sua  Alleza  e  sua  \iageni  para  Porlu(]al, 

tencionava  ler  em  alii  cliegando 

(Exposé  Jcs  droits  de  Sa  Majeslé  Tivs-Fidide  Dona  Maria  II,  i)aí;.  32. 

PROTOCOLE  ler 

Protocole  l!ei',  exare  le  18  Octobre  1827,  dans  lequel  on  a  consigne  ex-  18-27 
préssement  raccéptation  que  Monseigneur  Tlnfant  a  fait  de  la  Ré-  Outubro 
gence  et  de  la  Lieutenance,  délégiiée  par  Monseigneur  Dom  Pedro  IV, 
et  la  formelle  promesse  de  maintenir  religieusement  la  Conslitulion ; 
et  encore  la  manifeste  intervention  des  (labinets  de  Vienne  et  de  Lon- 
dres dans  toule  cette  aíTaire.  A  ce  protocole  on  a  ajouté  :  1°,  copie  d'une 
note  du  Marquis  de  Rezende  au  Prince  deMetternicli,  danslaquelle  il 
lui  fait  part  de  la  nomination  de  Monseigneur  Tlnfant  pour  la  Régence ; 
2",  une  traduction  du  décret  de  la  méme  nomination,  que  Ton  voit  dans 
la  pag.  299;  3°,  une  traduction  de  la  lettre  de  Monseigneur  Dom  Pe- 
dro IV  à  Monseigneur  Tlnfant  Dom  Miguel,  en  lui  annonçant  la  no- 
mination qu'il  lui  avait  accordée,  en  témoignage  de  Tamour  qu"il  lui 
portait  et  de  la  confiance  qu'il  mettait  dans  sa  loyauté;  4",  une  tra- 
duction de  la  leltre  de  Monseigneur  Dom  Pedro  IV  au  Roi  d'Angio- 
terre,  demandant  à  ce  Souverain  son  eíTicace  intervention,  afm  que 
la  nomination  du  Régent  fiit  immédiatement  accomplie  et  la  Charle 
Conslilutionnelle  gardée  comme  loi  fondamentale;  5°,  une  traduction 
d'une  lettre  semblableàrEmperourd'Autriche  pour  les  mêmes  eífets; 
G",  copie  d'une  dépéche  du  Prince  de  Metternich  à  TAmbassadeur 
d'Autriche  à  Londres,  avoc  Texposilion  historique  de  toute  la  nt-go- 
ciation  avec  Tlnfant  sur  le  voyage  par  Angloterro,  et  sur  la  situalion 
presente  et  future  de  Son  Alfesse  et  ses  finales  déterminations. 

Yieniie,  le  18  Octobre  1827. 

Présents : 

Do  la  part  dr  lAutrichc — Mr.  le  Prince  de  Metternich, 
Mr.  le  Gomte  de  Lebzeltern,  M\\  le  Chevalier  de  Neumann, 
Mr.  le  Comte  de  Bombelles. 

Tom.  XXIV  22 


;{38 
is-27         Por  parir  da  Inglatrrra  —  S.  Ex  .^  o  Embaixador  de  Ingla- 

Outul.ro     ^^^^^^ 
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Por  parto  ch>  Saa  Alteza  Real  o  Infante  D.  Miguel  —  O 
Sr.  Barão  de  Villa  Secca,  S.  Ex/''  o  Conde  deVdla  Real. 

Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Metternich,  tendo  convidado 
S.  Ex.^  o  Embaixador  de  Inglaterra  e  os  Srs.  Plenipotenciá- 
rios Portuguezes  para  se  reunirem  em  sua  casa  no  dia  18  de 
Outubro,  e  acceitando  o  convite  os  referidos  Senhores,  propoz- 
Ihes  exarar  em  hum  protocollo  olTicial  o  resultado  das  nego- 
ciações confidenciaes,  que  tinham  tido  logar  entre  elle  e  os 
Srs.  Villa  Secca  e  Villa  Real,  desde  a  epocha  da  sua  volta  a 
Vienna,  acerca  da  partida  do  Infante,  da  viagem  deste  Prín- 
cipe e  da  linha  de  conducta  que  tencionava  seguir  no  mo- 
mento da  sua  chegada  a  Lisboa ;  e  concordando  S.  Ex.",  o 
Embaixador  de  Inglaterra,  bem  como  os  Srs.  Plenipotenciá- 
rios Portuguezes  nesta  proposta,  decidiu-se  que  no  protocollo 
da  presente  conferencia  seriam  depositados  os  seguintes  do- 
cumentos ;  a  saber :  • 

I."  Huma  copia  da  nota  de  S.  Ex.='  o  Marquez  de  Rezende 
a  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Metternicli,  datada  de  19  de  Se- 
tembro de  1827,  que  forma  a  primeira  base  da  presente  ne- 
gociação. Por  esta  nota  o  Sr.  Enviado  do  Brazil  annuncia  oíTi- 
ciahuente  ao  Gabinete  de  Vienna  que  o  Imperador  D.  Pedro, 
seu  amo,  por  decreto  lavrado  na  data  de  3  de  Julho,  confe- 
riu a  Sua  Alteza  Real,  o  Senhor  Infante  D.  Miguel,  com  o  ti- 
tulo de  seu  Logar-Tenente  em  Portugal,  a  Regência  do  dito 
Reino,  em  conformidade  com  as  leis  existentes  naquelle  Es- 
tado, e  segundo  as  instituições  dadas  pelo  Imperador,  seu 
augusto  irmão,  â  Monarchia  Portugueza; 

2.°  Iluma  traducção  do  sobredito  decreto  de  3  de  Julho  do 
Imperador  D.  Pedro  a  Sua  Alteza  Real  o  Infante  D.  Miguel; 

3."  Huma  traducção  da  carta  de  remessa  deste  Soberano 
ao  Infante  seu  irmão ; 

4.°  Huma  traducção  da  carta  do  Imperador  D.  Pedro  ao  Rei 
de  Inglaterra; 
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De  la  pari  de  VAngleterre — Mr.  TAmbassadeiir  d'Angle-     isa? 

Outubro 
18 

De  la  parf  de  Son  AI  tem'-  Royale  Vlnfant  Dom  Miguel— 
Mr.  le  Baron  de  Villa-Secca,  Mr.  le  Comte  de  Yilla-Real. 


terre. 


Mr.  le  Prince  de  Metternidi,  ayant  invité  Mr.  TAmbassa- 
deur  (UAngleterre  et  Mrs.  les  PJénipotentiaires  Portngais  à 
se  reunir  chez  liii  le  18  Octobre,  et  ces  Messieiírs  s'étant 
rendus  à  son  invitation,  il  leur  proposa  de  consigner  dans  un 
protocole  oíTiciel  le  resultai  des  négociations  confidentielles 
qui  avaient  eu  lieu  entre  lui  et  Mrs.  deYilla-Secca  et  Yilla- 
Real,  depuis  répoque  de  son  retour  à  Yienne,  relativement 
au  départ  de  Tlnfant,  au  voyage  de  ce  Prince,  et  à  la  ligne 
de  conduite  qu"il  se  proposait  de  suivre  à  son  arrivée  à  Lis- 
bonne ;  et  Mr.  TAmbassadeur  d^Angleterre,  ainsi  que  Mrs.  les 
Plénipotentiaires  Portugais,  s'étant  declares  d'accord  sur 
cette  proposition,  il  fut  décidé  qu'on  déposerait  au  protocole 
de  la  presente  conférence  les  pièces  suivantes,  savoir: 

•P  Une  copie  de  la  note  de  Mr.  le  Marquis  de  Rezende  à 
Mr.  le  Prince  de  Metternicb,  en  date  du  19  Septembre  1827, 
qui  a  servi  de  point  de  départ  dans  la  presente  négociation. 
Par  cette  note,  Mr.  FEnvoyé  du  Brésil  annonce  oíficiellement 
au  Cabinet  de  Yienne  que  TEmpereur  Dom  Pedro,  son  Mai- 
tre,  par  un  décret  en  date  du  3  Juillet,  a  confere  à  Son  Al- 
tesse  Royale  Monseigneur  Flnfant  Dom  Miguel,  avec  le  titre 
de  son  Lieutenant  en  Portugal  la  Régence  du  dit  Royaume, 
aux  termes  des  lois  existantes  dans  cet  État,  et  conformé- 
ment  aux  institutions  données  par  TEmpereur,  son  auguste 
frère,  à  la  Monarchie  Portugaise ; 

2°  Une  traduction  du  susdit  décret,  du  3  Juillet,  de  TEm- 
pereur  Dom  Pedro  à  Son  Altesse  Royale  Flnfant  Dom  Mi- 
guel ; 

3"  Une  traduction  de  la  lettre  d*accompagnement  de  ce 
Souverain  à  Flnfant  son  frère ; 

4°  Une  traduction  de  la  lettre  de  FEmpereur  Dom  Pedro 
au  Roi  d'Angleterre : 


IS 


;{4() 

1827         ri."  Iliinia  Iraducção  da  carta  do  Imperador  D.  Pedro  a  Sua 
ouiuiiio   i\yj^g,.^(,q,ie  o  Imperador  d(^  Áustria : 

6."  Huma  copia  do  despaclio  n.°!2,  que  Sua  Alteza  o  Priu- 
cipe  de  Metteruicli  dirige  Iioje  a  Sua  Alteza  o  Príncipe  d'Es- 
terhazy,  em  Londres,  encarregando  este  Embaixador  de  le- 
var ao  conhecimento  do  Governo  Britannico  a  determinação 
tomada  pelo  Infante,  acerca  de  mandar  vir  a  Ingiateria  na- 
vios de  guerra  poituguezes,  a  fim  de  alli  embarcar,  por  ma- 
neira que  podesse  chegar  com  a  menor  demora  possível  a 
Portugal,  liaste  despacho,  que  contém  huma  exposição  histó- 
rica e  fiel  de  toda  a  negociação  relativa  á  situação  presente 
e  futura  do  Infante,  assim  como  das  ultimas  determinações 
deste  Príncipe,  foi  lido  em  huma  reunião  confidencial,  que 
teve  logar  na  noite  de  16  de  Outubro,  em  casa  de  Sua  Alteza 
o  Príncipe  de  Metternich,  estando  presentes  S.  Ex.''  o  Em- 
baixador de  Inglaterra  e  os  Srs.  Plenipotenciários  Portugue- 
zes.  Foi  depois  delles  terem  plenamente  assentido,  que 
este  despacho  se  enviou  no  dia  de  hoje  para  Londres.  Os 
Srs,  Plenipotenciários  Portuguezes  anmmciaram  na  confe- 
rencia, que  o  Infante  lhes  havia  participado  suas  ultimas  re- 
soluções acerca  da  sua  viagem;  que  Sua  Alteza  Kcal  lhes 
ordenara  houvessem  de  preparar  a  redacção  das  cartas,  que 
em  consequência  queria  sem  demora  dirigir  ao  Imperador 
D.  Pedro  seu  irmão,  a  Sua  Magestade  o  Rei  de  Inglaterra  e 
á  Infanta  sua  irmã ;  que  igualmente  os  encarregara  de  redi- 
gir a  carta  á  Infanta,  por  maneira  que  se  podesse  publicar, 
e  que  não  deixasse  ao  mesmo  tempo  duvida  alguma  quanto 
á  firme  vontade  deste  Príncipe,  que  ao  acceitar  a  Logar-Te- 
nencia  do  Reino,  que  o  Imperador  seu  irmão  acabava  de  lhe 
confiar,  estava  resolvido  a  manter  religiosamente  as  institui- 
ções, a  esquecer  totalmente  o  passado,  contendo  porém  ao 
mesmo  tempo  com  força  e  firmeza  o  espirito  de  partido  e  de 
facção,  que  por  tão  longo  período  tem  agitado  Portugal. 

Todos  os  membros  da  conferencia  não  poderam  deixar  de 
unanimemente  fazer  justiça  plena  a  sentimentos  tão  louváveis 
da  parte  do  Infante;  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Metternich 
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3°  Une  tradiiction  de  la  lettre  de  TEmpereiír  Dom  Pedro     1827 
à  Sa  Majesté  TEmpereur  d'Aiitriche ;  ^"Jg'''" 

6°  Une  copie  de  la  dépèche  n°  2.  que  Mr.  le  Prince  de 
Metternich  adresse  anjoui'dliiii  à  .Mr.  le  Prince  Estcrliazy  à 
Londres,  ponr  charger  cet  Ambassadeur  de  porter  à  la  con- 
naissance  dii  Gouvernement  Britanniíiuo  la  détermination  (jue 
vient  de  prendre  llnfanl  de  faire  venir  sur-le-clianip  des  vais- 
seauxporlugais  en  Anglelerre,  oíi  11  se  rendrait  directement 
de  son  ciMé  pour  pouvoir  s'y  embarquer  le  pliis  prompte- 
ment  possible  pour  le  Portugal,  (lette  dépèche,  qui  renferme 
un  exposé  liislori(iue  et  lidèle  de  toute  la  négociaiion  relalive 
à  la  situation  presente  et  à  venir  de  Tlnfant,  ainsi  que  des 
dernières  déterminatious  auxquelles  s"est  arrèté  ce  Prince, 
avait  étê  lue  dans  une  réunion  confidentielle  qui  a  eu  lieu  le 
16  Octobre,  dans  la  soirée,  chez  Mr.  le  Prince  de  Metternich, 
et  à  laquelle  sont  intervemisMr.  rAnibassadeurd'Angleterre 
et  Mrs.  les  Plénipotentiaires  Portugais.  Ce  n'est  qu'après 
avoir  obtenu  leur  entier  asscntiment  que  cette  dépèche  a  étê 
expédiée  aujouidlnii  à  Londres.  Mrs.  les  Plénipotentiaires 
Poi"tugais  (tnt  annoncé  à  la  conférence  que  Tlnfant  leui' avait 
égalenient  iait  part  de  ses  dernières  résolutions  relativenient 
à  son  voyage ;  que  Son  Altesse  Royale  leur  avait  donnée  Tor- 
dre  de  préparer  la  rédaction  des  lettres  qu'elle  voulait  adres- 
ser  en  conséquence,  sans  délai,  à  FEmpereur  Dora  Pedro, 
son  fròre,  h  Sa  Majesté  le  Roi  d'Angleterre,  et  à  Tlnfante  sa 
soeur ;  qu'elle  leur  avait  également  donnée  celui  de  rédiger 
la  letti'e  à  Tlnfante,  de  maniére  à  ce  qu'elle  puisse  étre  ren- 
due  publique,  et  à  ce  qu"elle  ne  puisse  en  mènie  temps  lais- 
ser  aucune  douto  sur  la  ferme  volonté  de  ce  Prince,  en  ac- 
ceptant  la  LieutíMiance  du  Royaunie  que  FEmpereur  son  frère 
vient  de  lui  conFier,  d'en  maintenir  religieusement  les  insti- 
tutions,  de  vouer  le  passe  à  un  entier  oubli,  mais  de  conte- 
nir  en  mème  temps  avec  force  et  fermeté  Fesprit  de  parti 
et  de  faction  qui  a  trop  long-temps  agite  le  Portugal. 

Tons  les  membres  de  la  conférence  n"ont  pu  que  rendre 
unanimement  la  phis  entiére  justice  à  des  dispositions  aussi 
louables  de  la  part  de  Fliifaiil.  Mi',  le  Prince  de  Metternich  a 


18Í7     accrescentou  por  sua  parte,  que  logo  que  as  cartas  do  Infante 
ouinbro   ^.^(ÍYL>s;s;cni  cscrlptas  e  assignadas,  offerecia-se  a  envial-as 

lo 

innucdialamente  para  Inglaterra,  poi'  mão  do  Cavalheiro  de 
Neumann,  que  só  esperava  pela  promptificação  daquellas 
para  partir,  e  bem  assim  transmittiria  por  hum  correio  de 
Gabinete  os  duplicados  para  Portugal,  sendo  de  sua  intenção 
expedil-o  incessantemente  por  Madrid  para  Lisboa.  Os 
Srs.  Plenipotenciários  Portuguezes  tendo  acceitado  estes  of- 
ferecimentos,  o  Príncipe  de  Metternich  julgou  dever  obser- 
var ainda  naquella  occasião,  que  o  Inlante  devia,  sem  a  me- 
nor duvida,  assumir,  antes  que  tudo,  nas  cartas  que  se  pro- 
punha dirigir  ao  Rei  de  Inglaterra  e  á  Infanta  sua  irmã,  o 
titulo  de  Logar-Tenente  do  Reino,  porquanto  era  debaixo  de 
semelhante  titulo  que  o  Imperador  lhe  confiava  a  Regência ; 
mas  que  lhe  parecia  conveniente,  e  mesmo  necessário,  que 
o  Infante  assumisse,  conjunctamente  com  o  titulo  de  Logar- 
Tenente,  aquelle  de  Regente  do  Reino,  visto  que  sendo  no- 
meado por  decreto  do  Imperador  D.  Pedro,  na  data  de  3  de 
Julho,  successor  da  Infanta  sua  irmã  no  exercicio  da  Regên- 
cia, seria  igualmente  contrario  á  sua  dignidade  pessoal, 
áquella  da  Nação  Portugueza,  e  á  vontade  do  Imperador 
D.  Pedro,  que  elle  assumisse  hum  titulo  inferior  áquelle  que 
a  Infanta  havia  tomado;  que  além  disso  não  podia  existir  du- 
vida alguma  sobre  as  intenções  deste  Soberano  a  semelhante 
respeito,  pois  eUas  Iransluzem  com  toda  a  evidencia  no  teor 
da  nota  do  Marquez  de  Rezende,  datada  de  19  de  Setembro, 
nas  iustrucções  de  que  se  acha  munido  este  Enviado,  e  na 
carta,  finalmente,  do  Imperador  D.  Pedro  ao  Rei  de  Ingla- 
terra ;  porquanto  em  todos  estes  differentes  documentos  se 
declara  exphcitamente,  ou  implicitamente,  que  este  Soberano 
confere  a  Regência  ao  Infante.  Não  existindo  tão  pouco  du- 
vida alguma  que  o  decreto  do  Imperador  D.  Pedro  ao  In- 
fante seu  irmão,  na  data  de  3  de  Julho,  trazia  no  sobrescri- 
])to  a  inscripção:  «Ao  Infante  D.  Miguel,  Regente  do  Reino 
de  Portugal». 

S.  Kx.-'  u  Embaixador  de  Inghilerra  observou,  que  estando 
informado,  desde  algumas  semanas,  da  opinião  do  Gabinete 
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personnellement  ajoiíté  que,  du  monieut  oíi  les  Jettres  de  is-i- 
riiifaut  seraient  écrites  et  signées,  il  s  oíTrait  de  les  faire  par-  ^"'"''''° 
Yeuir  promptement  en  Angleteri'e  par  Mr.  de  Neumaiin.  qui 
n'attendait  que  leur  expédition  pour  partir,  et  d"en  trans- 
mettre  des  duplicata  en  Poitagal  par  uu  courrier du Cabinet 
qu'il  se  proposait  d'expédier  incessaminent  par  Madrid  à 
Lisbonne.  Mrs.  les  Plénipotentiaires  Portugais  ayaut  accepté 
ces  offres,  le  Prince  de  Metternich  a  cru  devoir  observer  eu- 
core  à  cette  occasion  que  Tlnfant  devait,  sans  aucune  doute, 
preudre  avant  tout,  dans  les  letti'es  qu"il  seproposedadres- 
ser  au  Roi  d'Angleterre  et  à  Tliifante,  sa  soeur,  le  titie  de 
Lieutenant  du  Royaume,  puisque  c'est  sous  ce  titre  (jue  TEiii- 
pereur  lui  en  contie  la  Régence,  mais  quil lui paraissait eon- 
venable  et  même  nécessaire  que  Tlnfant  prit,  conjoinlement 
avec  le  titre  de  Lieutenant,  celui  de  Régent  du  Royaume,  at- 
tendu  qu'étant  appelé,  par  le  décret  de  TEmpereur  Dom  Pe- 
dro, du  'ò  Juillet,  à  succéder  à  llnfante  sa  soour  dans Texer- 
cice  (le  la  Régence,  il  serait  également  contraire  à  sa  dignité 
personuelle,  à  celle  de  la  Nation  Portugaise  et  à  la  volonté 
de  lEmpereur  Dom  Pedro,  qu"il  prit  un  titre  au-dessous  de 
celui  que  llnfante  a  porte ;  qu"il  ne  pouvait  d"ailleurs  exister 
aucun  doute  sur  les  intentions  de  ce  Souverain  à  cet  égard ; 
qu'elles  ressortaient  clairement  de  la  tenem^  de  la  note  du 
Marquis  de  Rezende  du  19  Septembre,  de  celle  des  instru- 
ctions  dont  cet  Envoyé  était  muni,  de  celle  enfm  de  la  lettre 
de  TEmpereur  Dom  Pedro  au  Roi  d'Angleterre,  puisíjue  dans 
ces  différentes  pièces  il  est  explicitement  ou  implicitenient 
dit  que  ce  Souverain  confere  la  Régence  à  Tlnfant.  II  n"y  a 
aucun  doute,  enfm,  que  le  décret  de  FEmpereur  Dom  Pedro 
à  rinfant  sou  frère,  en  date  du )]  Juillet,  portait  sur  Tadresse 
rinscription :  «A  Tlnfant  Dom  Miguel,  Régent  du  Royaume 
de  Portugal» . 


Mr.  TAmbassadcur  d'Angleterre  a  fait  observer  qu"étant 
informe  déjà,  depuis  plusieurs  semaines,  de  lopinion  du  Ca- 
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1S27  dc  Vienna  a  semelhante  respeito,  já  o  havia  communicado  à 
Outubro  ^jj.j  (j,'),.(g  •  que  lY^x  verdade  ainda  não  tinha  recebido  resposta 
sobre  tal  objecto,  mas  que  se  lisonjeava  esta  seria  conforme 
com  a  opinião  do  Gabinete  Austríaco.  Quanto  aos  Srs.  Pleni- 
potenciários Portuguezes  pronnnciaram-se  a  favor  daquella 
que  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Metternich  acabava  de  enun- 
ciar, e  encarregaram-se  de  o  communicar  ao  Infante,  obser- 
vando que  para  bem  de  Portugal  era  sem  duvida  muito  para 
desejar,  que  o  Infante  não  hesitasse  em  assumir,  segundo 
as  intenções  do  Imperador  D.  Pedro,  seu  irmão,  o  titulo  de 
Regente  do  Reino.  Os  Srs.  Villa  Secca  e  Villa  Real  accres- 
centaram,  que  tinham  ord(nn  do  Infante  para  declarar,  que 
cheio  de  reconhecimento  pela  bondade  paternal,  com  que 
Sua  Magestade  o  Imperador  de  Áustria  o  havia  constante- 
mente tratado,  desde  os  pi'imeiros  momentos  da  sua  chegada 
a  Vienna,  e  mais  particularmente  ainda  nesta  ultima  circum- 
stancia.  Sua  Alteza  Real  tomara  sobre  si,  como  dever,  ex- 
pressar verbalmente  o  seu  sensível  e  respeitoso  reconheci- 
mento a  Sua  Magestade  Imperial,  desejando  porém  que  es- 
tes seus  sentimentos  chegassem  ao  conhecimento  dos  mem- 
bros da  conferencia. 

Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Metternich  tomou  solicito  o  en- 
cargo de  se  apresentar  a  Sua  IMagestade  o  Imperador,  con- 
stituindo-se  órgão  dos  sentimentos  de  Sua  Alteza  Real,  e  ac- 
crescentou  que  Sua  Magestade  Imperial  acceitaria  com  a  mais 
viva  satisfação  aquehas  expressões. 

(Assignadosj  Metternich. 
Lebzeltern. 
Neumann. 
II.  de  Rombehes. 
II.  Wellesley. 
Conde  de  Villa  Real. 
Barão  dc  Villa  Secca. 
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binet  de  Vieiíne  à  cet  égard,  il  cii  avait  roíidii  compte  à  soii  m7 
Gouvernement ;  qii"à  la  vérité  il  n'avait  puiiit  encore  reçii  de 
repouse  sur  cet  objet,  mais  qifil  se  llattait  qu^elle  serait  con- 
forme à  lopinion  du  Cabinel  Autrichien.  Quant  à  Mrs.  les 
Plénipotentiaires  Porlugais,  ils  se  sont  prononcés  en  faveur 
de  celle  que  venait  d'énoncer  Mr.  le  Prince  de  Melternicli,  et 
ils  se  sont  chargés  d'en  rendre  compte  à  rinfanl,  en  obser- 
vant  que,  dans  Tintérèt  du  Portugal,  il  était,  sans  aucun 
doute,  désirable  ipie  Tlnfant  n'liésitàt  point  à  prendre,  con- 
formément  aux  intentions  de  lEmpereur  Dom  Pedro  sou 
frère,  le  titre  de  Régent  du  Royaume.  Mrs.  de  Yilla-Secca  et 
de  Villa-Real  ont  ajouté  qu'ils  avaient  Tordre  de  Flnfant  de 
déclarer  que,  pénétré  de  reconnaissance  pour  les  bontés  pa- 
ternelles  que  lui  avait  constamment  témoignées  Sa  Majesté 
TEmpereur  d'Autriche  depuis  les  premiers  moments  de  son 
arrivée  à  Vienne,  et  plus  particulièrement  encore  dans  cette 
dernière  circonstance,  Son  Altesse  Royale  se  ferait  un  de- 
voir  d"en  exprimer  elle-même  verbalement  sa  sensible  et 
respectueuse  reconnaissance  à  Sa  Majesté  Impériale,  mais 
quelle  tenait  à  ce  que  ses  sentiments  à  cet  égaixl  fussent 
portes  à  la  connaissance  de  la  coníérence. 

Mr.  le  Prince  de  Metternich  s'est  chargé  avec  empresse- 
ment  de  se  rendre,  én  attendant,  auprès  de  Sa  Majesté  TEm- 
pereur,  Torgane  des  sentiments  de  Son  Altesse  Royale,  en 
ajoutant  qne  Sa  Majesté  Impériale  en  agréerait  Texpression 
avec  la  plus  sincère  satisfaction. 

* 

(SiynésJ  Metternich. 

Lebzeltern. 

Neumann. 

H.  de  Rombelles. 

H.Wellesley. 

Conde  de  Villa-Real. 
liarão  de  Villa-Secca. 
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APPENSO  1." 


Copia  de  uma  nola  de  Sua  Excellepcia  o  Marquez  de  Rezende 
a  Sua  Alteza  o  Principe  de  Melternicli 

1827 

sctcmbro      Vieniia,  19  de  Setembro  de  1827. 
*'*  O  abaixo  assignado,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 

Plenipotenciário  de  Sna  Magestade  o  Imperador  do  ISrazil, 
acha-se  autorisado,  por  ordem  especial  de  seu  augusto  amo, 
para  se  dirigir  a  Sua  Alteza  o  Principe  de  Metternich,  Chan- 
celler  da  Corte  e  do  Estado  de  Sua  Magestade  Imperial  e 
Real  Apostólica,  e  notificar  a  Sua  Alteza  a  resolução  soberana 
de ']  de  Julho  deste  anno,  pela  qual  Sua  Magestade  Fidelíssima 
conferiu  a  Sua  Alteza  Real,  o  Senhor  Infante  D.  Miguel,  com 
o  titulo  de  seu  Logar-Tenente  em  Portugal,  a  Regência  do 
dito  Reino,  em  conformidade  e  nos  termos  das  leis  existen- 
tes naquelle  Estado,  e  segundo  as  instituições  dadas  por  seu 
augusto  irmão  á  Monarchia  Portugueza. 

O  abaixo  assignado  não  hesita  em  acreditar  que  Sua  Ma- 
gestade Imperial  e  Real  Apostólica  e  o  seu  Governo  se  em- 
penharão em  reconhecer  este  acto  de  Sua  Magestade  Fide- 
líssima, prestando  sua  cooperação  eíricaz,afmidequepossa 
ter,  pela  prompta  partida  do  Senhor  Infante  D.  Miguel  para 
Portugal,  inteira  e  plena  execução. 
O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião,  etc. 


APPENSO  2.0 
Decreto  da  Domeaçáo  do  Senhor  Iníaiile 

(Impresso  a  pag.  298.) 


APPENSO  3." 

Traducçáo  de  uma  caria  de  Sua  Maijesladc  o  imperador  D.  Pedro 
a  Sua  Alteza  Real  o  Senlinr  Infante  D.  Miguel 

1S27         Rio  de  Janeiro,  ;}  de  Julho  de  1827. 
''"J''"        Meu  querido  irmão.  — Tenho  a  satisfação  de  lhe  aniuui- 
ciar  que,  havendo  tomado  em  consideração  a  sua  conducta 
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ANNEXE  Ifí 


Copie  d'uDe  uolc  de  51r.  le  Marqiiis  de  llezende 
à  Son  Allesse  ie  Priíice  de  Slellcruicli 

Vicnne,  lo  19  Septembro  1827.  1^27 

Le  soussignò,  Eiivoyú  Extraordiíiairc  et  Ministre  Plénipo-  scicmi.iu 
tentiaire  de  Sa  Majesté  l'Empereiir  du  Brésil,  est  aulorisé,  '"^ 
par  iiii  ordi'e  spécialc  de  son  anguste  Maitre,  à  s'adresser  à 
Mr.  le  Prince  de  Metternich,  Cliancelier  de  Conr  et  d'État  de 
Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostolique,  ponr  notiíier  à 
Son  Altesse  la  résolution  souveraine  du  3  Julllct  de  cette  an- 
née,  par  laquelle  Sa  IMajesté  Très-Fidèle  a  confere  à  Son  Al- 
tesse Royale  Monseigneur  Tlnfant  Dom  Miguel,  avec  le  titre 
de  son  Lieutenant  en  Portugal,  la  Régence  du  dit  Royaurne, 
aux  termes  des  lois  existantes  dans  cet  Etat,  et  conformé- 
nient  aux  institutions  données  par  son  augusto  írèro  à  la  Mo- 
narchio  Portugaise. 

Le  soussigné  n'hésite  pas  à  croire  que  Sa  Majesté  Impé- 
riale et  Royale  Apostolique  et  son  Gouvornoment  sempros- 
seront  de  reconnaítre  cet  acto  de  Sa  Majesté  Tròs-Fidéle,  et 
de  pretor  sa  coopération  efficaco  pour  quil  puisse  recevoir, 
par  le  plus  pron>.pt  départ  de  Monseigneur  Tlnfant  Dom  Mi- 
guel pour  le  Portugal,  son  entièro  et  pleine  exéculion. 

Le  soussigné  saisit  cette  occasion,  otc. 


ANNEXE  2« 
Dcciot  de  kl  noinjualion  de  lloiiseigneur  Fliifaul 

(Imprime  à  pag.  290.) 


ANNEXE  3e 

Traducliou  d'uiie  letlie  de  Sa  Majeslé  rEiíípcieur  Dom  Pedro  à  Son  Allesse  Royale 
Monseigneur  Tinfant  Dom  Miguel 

Rio  de  .Janeiro,  lo  3  Juillet  1827. 

Mon  chor  frére.  —  Jai  la  satisfaction  do  vous  annoncer     i827 
que,  pronant  en  considération  votre  conduite  régulièio  et vo-     "'"3'° 


•.m 

1827     regular,  c  a  sua  reconhecida  lealdade,  acabo  de  o  nomear 
■""3''°     meu  Logar-Tenente  no  Reino  di'  Portugal,  para  o  governar 

em  meu  nome,  e  em  conformidade  com  a  Constituição  que 

tenho  outorgado  ao  dito  Reino. 
Espero  que  meu  querido  irmão  tomará  esta  minha  resolu- 

cão  como  a  maior  prova  que  eu  lhe  posso  dar  da  minha  con> 

fiança  e  do  amor  que  lhe  consagro.  —  (Assujnadoj  Pedro. 


APPENSO  4.» 

Tradiicçúo  ilc  uma  farta  de  Sua  Maíjeslaile  o  imperador  D,  1'edio 
a  Sua  Majjeslade  Britanuica 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Julho  de  1827. 

Senhor  meu  irmão  e  pilmo. — A  necessidade  de  restabele- 
cer a  ordem  em  Portugal  e  consolidar  o  systema  constitu- 
cional que  alli  foi  jurado,  me  obriga,  como  Rei  legitimo 
daquelle  Reino,  a  ordenar  na  data  de  hoje  ao  Infante  1).  Mi- 
guel, meu  irmão  e  genro,  que  passe  a  governar  o  referido 
Reino  em  meu  nome,  na  qualidade  de  meu  Logar-Tenente ; 
pela  confiança  que  tenho  na  amizade  inalterável,  que  subsiste 
entre  nós,  rogo  a  Vossa  Magestade  de  me  auxiliar,  pela  sua 
parte,  não  só  para  que  esta  Regência  exercite  sem  demora 
suas  funcções,  mas  igualmente  para  levar  a  effeito  que  a 
(>arta  Constitucional,  outorgada  por  mim,  e  jurada,  naquelle 
paiz,  se  torne  a  lei  fundamental  do  Reino. 

Sou,  etc.  —  (Asshjnado)  Pedi'0. 


APPENSO  o.» 

Traducçáo  de  uma  carta  de  Sua  Magestade  o  Imperador  D.  Pedro 
a  Sua  lllayesiade  Imperial  c  Real  Apostólica 

Rio  de  Janeiro,  3  de  Julho  do  1827. 
Meu  prezadíssimo  sogro  e  amigo.  —  Os  inesperados  re- 
centes acont+ícimentos  de  Portugal,  e  a  conducta  firme,  con- 


:5ií» 

tre  loyauté  reconnue,  je  viens  de  vous  nommer  mnn  Lieii-     isar 
lenant  dans  le  Royaume  de  Portuí^al,  afiii  que  voiis  goiíver-     ^''f" 
iiiez  en  moii  iiom,  et  d"après  la  Cunstilulion  que  j'ai  octroyée 
audit  Uoyaume. 

Je  mattends,  moa  cher  fiòrc,  à  ce  que  vous  envisagiez 
cette  1  ésoiulion  comme  la  pliis  grande  preuve  que  je  pnisse 
vous  douuer  de  ma  coníianee  el  de  lamour  que  je  vous 
porte. — (Signé)  Pedro. 


ANNEXE  4"- 

Tradiiclion  duno  lillre  de  Sa  Majesté  rEinporeiíi'  Dom  Pedro 
à  Sa  Majcslé  Biitaiinique 

Rio  de  Janeiro,  le  3  Juillet  1827. 

Monsieur  mon  frère  et  cousin.  —  La  necessite  de  rétablir 
Tordre  en  Portugal  et  de  consolider  le  système  constitulion- 
nel  qui  a  été  jure,  moblige,  comme  Roi  legitime  du pays, 
d'ordonner,  sous  la  date  d\aujourdlmi,  à  Tlnfant  Dom  IMi- 
guel.  mon  fi'ère  et  mon  gendre,  d^aller  gouverner  ce  Royau- 
me en  mon  nom,  en  qualité  de  mon  Lieutenant ;  et  dans  la 
confiance  que  je  place  en  Tamitié  inaltéral)le  qui  subsiste 
entre  nous,  je  supplie  Yotre  Majesté  de  nfaider  de  son  côté, 
non-seulement  à  faire  que  cette  Régence  entre  promptement 
en  fonctions,  mais  encore  à  effectuer  que  la  Cliarte  Constitu- 
tionnelle.  octroyée  par  moi  et  jurée  dans  ce  pays,  devienne 
la  loi  fondamentale  du  Royaume. 

Je  saisis,  etc.  —  (SignéJ  Pedro. 


ANNEXE  5e 

Tradiiclion  d'unc  icltre  de  Sa  Jlajeslé  rEmpcreiír  Dom  Pedro 
à  Sa  Majeslc  Impériale  et  Royale  Aposlolique 

Rio  de  Janeiro,  le  3  Juillet.  1827. 
Mon  três  cher  beau-père  et  ami. — Les  événements  récents 
et  inattendus  en  Portugal,  et  la  conduite  ferme,  constante  et 


.lullio 
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is-'7  stante  e  leal,  qno  meu  irmão,  o  Infante  D.  Miguel,  tem  tido 
junto  a  Vossa  Magestade  Impei'ial  e  Real  Apostólica  me  de- 
cidiram a  ordenar- lhe  que  parta  para  Portugal,  a  fim  de  go- 
vernar aquelle  Reino  em  meu  nome,  e  na  qualidade  de  meu 
Logar-Tenente.  Convencido,  como  estou,  que  esta  medida 
merecerá  a  approvação  de  Vossa  Magestade,  rogo-lhe  haja  de 
me  ajudar,  quanto  lhe  seja  possível,  aconselhando-o  que  exe- 
cute esta  ordem,  e  governe  aquelle  Reino,  em  conformidade 
com  a  Carta  Constitucional,  que  outorguei,  e  que  foi  jurada 
por  elle  e  pela  totalidade  dos  meus  súbditos  Portuguezes. 

Pedindo  a  cooperação  de  Vossa  Magestade,  considerar- 
me-hei  feliz,  etc. — (Assignado)  Pedro. 


APPENSO  6.» 

Copia  de  um  despadio  de  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Slellernidi 
a  Sua  Alteza  o  Principe  Esteriíazy 


4827         Vienna,  18  de  Outubro  de  1827. 
Outubro       j^tq  j^ç^  despacho  de  8  de  Outubro,  n."  2,  tive  a  honra  de 
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informar  a  Vossa  Alteza  da  chegada  do  Sr.  Conde  de  Villa 
Real,  das  disposiçíjes  favoráveis  em  que  o  encontrei,  e  do 
pleno  assenso  que  este  Embaixador  deu  ao  nosso  trabalho 
preparatório  sobre  todas  as  questões  relativas  á  posição  pre- 
sente e  futura  do  Infante  D.  Miguel.  S.  Ex.''  o  Conde  de 
Villa  Real,  tendo  igualmente  achado  este  trabalho  conforme 
com  os  princípios  e  desejos  do  Governo  Britannico,  foi  o  meu 
primeiro  cuidado  concordar  com  elle,  e  com  o  Sr.  Barão  de 
Villa  Secca,  acerca  da  marcha  que  se  deveria  adoptar  para 
levar  o  Infante  a  fazer-nos  conhecer,  o  mais  depressa  possí- 
vel, as  suas  intenções  relativamente  á  sua  partida,  á  sua  via- 
gem, e  á  linha  de  conducta  que  se  propunha  seguir  na  sua 
chegada  a  Portugal.  Julguei,  pois,  poder  propor  a  estes  dois 
Senhores  o  tomar  por  base  a  nota  junta  por  copia,  a  qual  me 
foi  dirigida  pelo  Sr.  Marquez  de  Rezende,  Enviado  do  Bra- 
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loyale  qne  mnn  frère  Tlnfant  Dom  Miguel  a  démonlrée  au-  4827 
prés  de  Yotre  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostolique,  me  "'"""^ 
metteiit  dans  le  cas  de  lui  ordoiinei'  de  partir  pour  le  Portu- 
gal, afin  quil  goiíverne  ce  Royaume  en  moii  iiom,  et  en  qua- 
lité  de  mon  Lieutenant.  Convaincu,  ainsi  que  je  le  suis,  que 
relte  mesure  aura  rapprobation  de  Yotre  Majesté,  je  la  prie 
de  m'aider  tant  quil  será  en  sou  pouvoir,  en  lui  conseillaut 
et  d'exécuter  cet  ordre,  et  de  gouverner  ce  Royaume  en  con- 
formité  de  la  Charte  Conslitutionnelle  que  je  lui  ai  donnée, 
et  qni  a  été  juréc  par  lui  et  par  la  totalité  de  mes  sujets  Por- 
tugais. 

En  demandant  à  Yotre  Majesté  cette  aide,  je  me  considé- 
rerai  heureux,  etc.  —  fSignéjVeávo. 


OuluhiO 
■IS 


ANNEXE  6c 

Copie  d'une  dépèdie  de  Son  Allessc  le  Priíice  de  Mcllernich 

à  Son  Allessc  le  Prince  Esleiiiazy 

Yienne,  le  18  Octobre  1827. 

Par  ma  dépéche  du  8  Octobre,  n"  2,  j'ai  eu  Thonneur  de  i827 
Yous  informer  de  larrivée  de  Mr,  le  Comte  deYilla-Real,  des 
dispositions  favorables  dans  lesquelles  je  Tavais  trouvé,  et 
de  lentier  assentiment  que  cet  Ambassadeur  avait  donné  à 
notre  travail  préparatoire  sur  toutes  les  questions  relatives 
à  la  position  presente  et  future  de  Flnfant  Dom  ^Miguel.  Mr.  de 
Yilla  Real,  ayant  également  trouvé  ce  travail  conforme  aux 
príncipes  et  aux  vceux  du  Gouvernement  Britannique,  mon 
premier  soin  fut  de  convenir  avec  lui  et  avec  Mr.  le  Baron 
de  Villa-Secca  de  la  marche  à  suivre  pour  engager  llnfant  à 
nous  faire  connaítre  le  plus  tôt  possible  ses  intentions  relati- 
vement  à  son  départ,  íi  son  voyage,  et  à  la  ligne  de  conduite 
quMl  se  proposait  de  suivre  à  son  arrivée  en  Portugal.  Je 
crus  devoir  proposer,  en  conséquence,  à  ces  deux  Messieurs 
de  prendre  pour  point  de  départ  la  note,  ci-jointe  en  copie, 
que  m^avait  adressée  Mr.  le  Marquis  de  Rezende,  Envoyé  du 
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<827  zil  á  CòrlP  de  Yiennn,  para  me  participar  as  determinações 
Outubro  ^jjjp  j^,^^.j.j  tomado  o  Imperador  seu  amo  no  dia  3  de  Julho  ul- 
timo, acerca  do  Infante  D.  Miguel,  seu  irmão,  e  para  recla- 
mar ao  mesmo  tempo  a  cooperação  eíFicaz  da  Áustria,  a  fim 
de  induzir  o  Infante  a  submetter-se  com  toda  a  condescen- 
dência ás  ordens  do  Imperador  D.  Pedro,  apressando  a  sua 
partida  para  Portugal,  para  que  o  decreto  de  3  de  Julho 
possa  ter  plena  e  inteira  execução.  Assentámos  depois,  que 
eu  me  encarregaria  de  levar  as  primeiras  noticias  ao  Infante, 
que  este  Principe,  segundo  os  desejos  do  Imperador  seu  ir- 
mão, para  nos  fazer  constar  os  seus  projectos  relativamente 
á  sua  partida,  e  para  nomear  sem  demora  os  Srs.  Barão  de 
Yilla  Secca  e  Conde  de  Yilla  Real  para  regularem  e  concor- 
darem, em  seu  nome,  com  o  Gabinete  de  Vienna  em  todos  os 
pontos  relativos  a  este  assumpto.  Conviemos,  finalmente, 
que  nos  havíamos  de  reunir  todos  os  dias,  para  mutua  e  con- 
fidencialmente nos  darmos  parte  do  resultado  dos  nossos 
procedimentos,  para  combinarmos  sobre  aquelles  que  ascir- 
cumstancias  podiam  exigir;  e  que  fanamos  hum  jornal  das 
nossas  reuniões,  ao  qual  evitaríamos  de  dar  o  caracter  of- 
ficial  de  hum  protocoUo  de  conferencia,  tendo  em  vista  o  in- 
teresse do  Infante,  e  a  fim  de  deixar  a  este  Principe  a  facul- 
dade de  enunciar  mais  livremente  a  sua  opinião  e  seus  de- 
sejos. 

Determinada  esta  marcha,  apresentei-me  no  dia  8  deste 
mez  na  residência  do  Infante,  a  fim  de  lhe  representar  quanto 
era  urgente  que  elle  se  servisse  de  nos  fazer  conhecer,  o 
mais  breve  possível,  as  suas  intenções  relativamente  á  sua 
viagem.  Tive  a  honra  de  observar-lhe  que,  para  regular  e 
determinar  deíinitivamente  tudo  quanto  dizia  respeito  á  sua 
partida,  seria  mui  conveniente  que  elle  encarregasse  as  pes- 
soas, que  reputasse  mais  dignas  da  sua  confiança,  de  enten- 
der-se  commigo  sobre  este  objecto ;  que  o  Sr.  Barão  de  Yilla 
Secca  e  o  Sr.  Conde  de  Yilla  Real,  os  quaes  ambos  tinham 
direito  a  ella  por  sua  fidelidade  e  adhesão  à  pessoa  de  Sua 
Alteza,  me  pareciam  merecer  de  preferencia  a  sua  escolha; 
que  se  elle  ammisse  a  designar  estes  dois  Senhores  para  tratar 


Brésil  à  la  Coiir  do  Vienne,  pour  me  notifier  les  determina-  isa? 
lions  qu'avait  prises  TEmpereur  son  Maítre,  le  ^  Juillet  der-  ""Jg"^" 
nier,  à  Tégard  de  rinfant  Dom  .Aliguel  suii  IVèie,  olpoiuTÒ- 
clamer  eii  mème  lemps  la  coopéralion  elllcace  de  rAutriclie, 
daiis  lo  biit  d'engager  Tlnfant  à  se  soumetíre,  avec  une  en- 
tière  déférence,  anx  ordres  de  rEmperenr  Dom  Pedro,  et  à 
hâter  son  départ  pour  le  Porlngal,  afm  que  le  décret  du  3 
Juillet  puisse  y  recevoir  le  plus  tòt  possible  sa  pleine  et  en- 
tière  exécution.  Nous  convinmes  ensuite  (]iie  je  me  charge- 
rais  de  porter  les  premières  parole^;  à  Tlnfant:  (jue  j'invite- 
rais  ce  Prince,  conformément  aux  vceux  de  lEmpereur  son 
frère,  à  nous  faire  reconnaitre  ses  projets  relativement  à  son 
départ,  et  à  nommer  sans  délai  Mrs.  de  Villa-Secca  et  de 
Yilla-Real  pour  régler  et  arrèter  en  son  nom,  avec  le  Gabi- 
net  de  Vienne,  toutes  les  dispositions  qui  y  seraient  relali- 
ves.  Nous  eonvinmes  eníin  que  nous  nous  réunirions  tous 
les  jours,  pour  nous  rendre  compte  mutuellement  et  confi- 
dentiellement  du  résultat  de  nos  démarches,  pour  nous  con- 
certer  sur  celles  que  les  circonstances  pourraient  exiger,  et 
que  nous  tiendrions  un  joui'nal  de  nos  réunions,  auquel  nous 
éviterions  toutefois,  dans  lintérèt  de  Tlniant,  et  pour  laisser 
à  ce  Prince  la  faculte  d"énoncer  plus  librement  son  opinion 
et  ses  voeux,  de  donner  le  caractere  ofílciel  dun  protocole 
de  conférence. 

Cette  marcbe  ayant  été  arrètée,  je  me  i'endis,  le  8  de  ce 
móis,  chez  l"Infant,  pour  lui  représenter  à  quel  point  il  êtait 
urgent  qu"il  voulút  bien  nous  faire  connaítre  le  plus  tòt  pos- 
sible ses  intentions  relativement  à  son  voyage.  J"eus  llion- 
neur  de  lui  faire  observer  que,  pour  régler  et  arrèter  défini- 
tivement  tout  ce  qui  était  relatif  à  son  départ.  il  était  desira- 
ble  quil  cliargeàt  les  persoimes  quil  jugeiait  les  plus  dignes 
de  sa  confiance  de  s'entendre  sur  cet  ol)jet  avecmoi;  que 
Mr.  le  Raron  de  Villa-Secca  et  Mr.  le  C(tmte  de  Villa-Real. 
qui  y  avaient  Tun  et  iautre  des  droitspar  leur  lidélité  et  leur 
devoúemenl  à  sa  personne,  me  paraissaienl  devoir  íixer  de 
préférence  son  clioix;  que,  s'il  consentait  à  designei-  ces 
deux  Messieurs  pour  traiter  avec  moi,  son  départ  serait  le 
Tom.  x\iv  -^ 


l^^.!7  comniigo,  a  sua  partida  soria  o  primeiro  objecto  de  que  le- 
(iiiiuiMo  ,.J3,|jQ^  qi^e  oceiípar-nos ;  que  de  cada  dia  se  tornava  mais  ur- 
gente lixar  o  periodo  da  mesma  partida;  e  que  não  o  era 
menos  conhecer  a  direcção  que  Sua  Alteza  Keal  desejava  to- 
mar na  sua  volta  a  Portugal,  a  fim  de  poder  preparar-lhe  os 
meios;  porém  que  me  não  era  dado  encobrir-lhe,  que  fosse 
{|ual  fosse  aquella  que  elle  escolhesse,  o  Imperador  em  caso 
nenhnm  poderia  consentir  na  sua  passagem  por  Ilespanha, 
visto  (jue  além  dos  graves  inconvenientes,  ({ue  nas  actuaes 
circnmst;iHcias  lhe  deviam  fazer  perder  essa  idéa,  elle  não 
poíknia  seguil-a  sem  obrar  em  contradicção  com  os  desejos 
de  seu  irmão,  o  Imperador  D.  Pedro,  e  contra  a  opinião  una- 
nime de  todas  as  Potencias  da  Europa.  Então  o  Infante,  sem 
fazer-me  objecção  alguma  ás  proposições  e  observações  que 
eu  acabava  de  lhe  apresentar,  limitou-se  a  responder- me. 
que  passava  desde  logo  a  nomear  o  Sr.  Conde  dcYilla  Ueal 
e  o  Sr.  Barão  deVilla  Secca  para  se  entenderem  e  concor- 
darem commigo  sobi'e  os  dilferentes  objectos  que  eu  aca- 
bava de  lhe  einmciar.  Elle  deu,  com  eífeito.  as  ordens  com- 
petentes a  estes  dois  Senhores  naquelle  mesmo  dia,  e  eu  tratei 
logo  de  me  reunir  com  elles,  para  o  íim  que  nos  tinhamos 
proposto.  O  resultado  das  nossas  primeiras  conferencias, 
cujo  principal  objecto  foi,  como  devia  ser,  o  determinar  o 
])raso  da  partida  do  Infante,  e  o  caminho  que  devia  seguir, 
para  o  mais  breve  possivcl  chegar  a  Portugal,  deixou-nos 
bem  dejiressa  ver,  e  até  nos  ctMivenceu,  que  se  na  verdade 
o  Infante  linha  tido  primitivamente  o  projecto  de  entrar  em 
Portugal  pelo  caminho  de  Hespanha,  tinha-lhe  sido  bastante 
para  renunciar  a  tal  projecto  o  saber  que  o  Imperador  D.  Pe- 
dro, seu  irmão,  e  Sua  Magestade  nosso  augusto  amo  o  não 
approvavam.  Devo,  além  disto,  fazei' justiça  a  este  Piãncipe, 
observando  aíiui.  (jiie  na  occasião  em  que  elle  se  entretinha 
com  as  pessoas  da  sua  comitiva  sobre  o  desejo  de  seguir  an- 
h's  o  cannnho  de  Mespanlia,  <',omo  mais  curto  e  mais  direito, 
não  tinha  hesitado  em  dar  ao  mesmo  tempo  as  mais  iwsiti- 
vas  seguranças  da  lirme  resolução  em  que  estava  de  não 
deixar  chegar  á  sua  pessoa  nenhum  refugiado  Poi'luguez. 
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venait  tons  les  jours  plus  pressaiit  d'en  íixer  Tépoque ;  quil      ^^ 
ne  Tétait  pas  moins  de  connaitre  la  direction  que  desirail 
preiídre  Sou  Altesse  Royalc  pour  se  leiídre  eii  Poitugal,  afin 
de  poiívoir  lui  eii  piqiarer  les  moyens ;  mais  qne  je  ne  poií- 
vais  lui  dissimuler  que,  quelle  que  íut  celle  pour  la(]uelle 
elle  cmirail  devoir  se  délenuiner,  lEmpereur  cependaut  ne 
pounait,  dans  aucun  cas,  consentir  à  sou  passage  par  TEs- 
pagne,  alteudu  (jue,  outre  les  graves  inconvénienls  qui  dans 
les  circonstances  acLuelles  devaieutren  détourner,  ilne  pour- 
rait  se  le  pemietlre  sans  agii- coulre  les  Ya3uxdc lEmpereur 
Dom  Pedro,  sou  frère,  et  contre  Topinion  unanime  de  toutes 
les  Puissances  de  lEurope.  Lliifant,  sans  me  faire  aucune 
objection  sur  les  propositions  el  les  observalions  que  je  ve- 
nais de  lui  soumettre,  se  borna  à  me  répondre  qu'il  allait 
nonnner  sur-le-champ  Mr.  le  Comte  de  Yilla-Ueal  et  Mr.  le 
Baron  de  Villa-Secca  pour  s^entendre  et  se  concerter  avec 
moi  sur  les  diílerents  objets  dont  je  Acenais  de  Tentretenir. 
l!  (m  donna  effectivement,  le  même  joui',  Fordre  à  ces  deux 
.Messieurs,  avec  lesquels  je  nfempressai,  de  mon  côté,  de 
me  reunir,  dans  le  bulfjue  nons  nous  étions  proposé. 

Le  résultat  de  nos  premières  réunions,  qui  eurent,  comme 
de  raison,  pour  principal  objet  celui  de  fixer  répoíjnedudé- 
part  de  llnfant,  et  de  déterminer  Ia  direction  ijuil  devail 
prendre  pour  se  rendre  le  plus  promptement  possible  en 
Portugal,  nous  permit  bientòt  d'entrevoir,  et  mème  de  nous 
convaincre  que,  si  llnfant  avait  eu  primitivement le  projet 
de  passer  par  lEspagne  pour  rentrer  en  Portugal,  illui  avait 
sufíi,  pour  renoncer  à  ce  projet,  d'appreudre  que  lEmpereur 
Dom  Pedro,  sou  frére,  et  Sa  3íajesté  TEmpereur  notre  au- 
gus(e  Maítre  y  étaient  contraires.  Je  lui  dois  au  reste  la  jus- 
tice d'observer  ici  (jue  ce  Princc,  lorsqu'il  s'était  entretenu 
avec  ses  alentours  de  son  désir  de  prendre  de  préférence  la 
route  dEspague  comme  la  plus  couite  et  la. plus  directe, 
navait  point  liésité  à  donner  en  mème  temps  les  assurances 
les  plus  positives  de  sa  ferme  volonté  de  ne  laisser  approclier 
de  sa  personne  aucun  refugie  Portugais.  Mais  si  nous  fumes 
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PortTii  aiiula  (iiic  breve  ficámos  socegados  sobre  este  pri- 
iiieiíu  projecíu  do  Infante,  vimos,  dentro  em  ponco,  por  on- 
Ira  parte,  que  o  espirito  deste  Principe  se  adiava  fortemente 
preoccupado  de  duas  idéas,  que  tinham  todo  o  valor  de  duas 
positivas  determinações,  e  com  especialidade  liuma,  que  era 
o  não  embarcar  em  navio  que  não  fosse  portuguez,  nem  sal- 
tar em  terra  entre  Áustria  e  Portugal.  Desde  que  obtive  esta 
convicção,  tratei  logo  de  a  fazer  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador,  nosso  augusto  amo,  e  recebi  de  Sua  Magestade 
a  ordem  de  convidar  aos  Srs.  Villa  Real  eVilla  Secca  para 
que  representassem  em  nome  de  Sua  Magestade  ao  Infante, 
que  o  mesmo  Soberano  concebia  o  desejo  que  Sua  Alteza 
expressara  de  preferir  fazer  viagem  para  Lisboa  em  navio 
portuguez,  e  que  se  este  projecto  fosse  exequível,  o  Impe- 
rador se  não  opporia  a  elle ;  mas  que  interessando-se  com  a 
maior  sinceridade  no  que  ao  Infante  convinha,  não  podia  dei- 
xar de  demonstrar-lhe  que  era  impossível  satisfazer  aos  seus 
desejos,  vista  a  immensa  e  irreparável  perda  de  tempo  in- 
dis})ensavel  em  tal  caso;  que  antes  de  se  poderem  armar 
em  Lisboa  dois  navios  de  guerra,  e  de  chegarem  a  Liorne 
para  receber  o  Infante,  se  gastaria  quasi  três  mezes,  aos 
quaes  era  preciso  accrescentar  ainda  mais  hum,  pelo  menos, 
para  a  viagem  de  Liorne  a  Lisboa,  a  qual  nesta  estação  he 
incerta  e  demorada;  que  por  conseguinte  o  Infante  não  po- 
deria chegar  ao  seu  destino  antes  de  quatro  ou  cinco  mezes, 
e  (jue  tão  longa  demora,  pj'olongando  a  incerteza  em  Portu- 
gal, poria  infallivelmente  em  risco  a  ti'aiiquillidade  interna 
daquelle  Reino,  e  porventura  a  própria  existência  politica 
deste  Principe,  o  qual  não  deferiria  impunemente  a  sua  che- 
gada a  Lisboa,  sendo  certo  que  qualquer  tardança  podia  tor- 
nar o  começo  das  suas  funcções  mais  diíficil  e  perigoso;  que 
era  preciso  antes  de  tudo  tratar  dos  meios  de  o  fazer  chegar 
a  Lisboa  no  mais  curto  espaço  de  tempo  possível ;  que  elle 
j)o(lia  embarcar,  ou  em  hum  dos  portos  do  meio  dia,  ou  em 
hum  (los  do  norte:  (jue  da  parte  da  Austiia  não  haveria  o]i- 
posição  ao  seu  desejo,  de  preferir  hum  dos  de  Itália,  se  fosse 
possível  dar-lhe  para  isso  os  meios;  mas  esses  meios  não 
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bientòl  tranqtiillisés  siir  ce  premier  projet  de  rinfanl,  noiís  mi 
ne  lardâmes  pas  à  noiís  apercevoir,  d\in  côté,  que  Tesprit  ""^"^''^ 
de  ce  Prince  était  fortement  préocciípé  de  deiix  idées,  qui 
avaient  toute  la  valeur  de  deux  déterminalions  positives; 
nomniément  celle  de  ne  s'embarquer  que  sur  un  vaisseau 
l)oi"lugais,  et  de  ne  pas  toiíeher  terre  entre  1'Autriche  et  le 
Portugal.  Du  momeut  ou  j'eus  acquis  cctte  conviction.  je 
ni"enipressai  d'en  rendre  compte  à  TEmpereur  notre  augusto 
Maitre,  et  je  reçus  de  Sa  Majesté  Tordre  d'engager  Mrs.  de 
Yilla-Real  et  de  Villa-Secca  à  représenter  eu  son  nom,  à  Tln- 
laul,  qu"elle  concevait  le  désir  qu'il  avait  exprime  depouvoir 
se  rendre  de  préférence  à  Lisbonne  sur  des  vaisseaux  por- 
tugais,  et  que  si  ce  projet  était  exécutalile,  TEnipercur  ne 
s\v  opposerait  pas;  mais  quil  s"intéressait  trop  sincèrement 
à  rinfant  pour  ne  pas  se  faire  un  devoir  de  lui  en  démontrer 
r impossibilite,  yu  la  perte  de  temps  immense  et  irréparablo 
qui  s'y  attacherait;  cju"avant  que  deux  vaisseaux  de  guerre 
l)orlugais  pussent  être  armes  à  Lisbonne  et  rendus  à  Li- 
vourne  pour  y  recevoir  flnfant,  il  s'écoulerait  prés  de  trois 
móis,  auxquols  il  faudrait  ajouter  encore  au  moins  un  n)ois 
pour  la  traversée  de  Livourne  à  Lisbonne,  qui,  dans  cetle 
saison,  est  incertaine  et  longue;  que,  par  conséquent,  llii- 
fant  ne  pourrait  pas  ètre  rendu  à  sa  destination  avant  quatro 
ou  cinq  móis;  qu'un  aussi  long  retard,  en  prolongeant  lin- 
certitude  en  Portugal,  compromettraitinfailliblementlatran- 
quillité  intérieure  de  ce  Royaume,  et  peut-être  même  Texis- 
tence  politique  de  ce  Prince.  qui  ne  saurait  différer  impuné- 
ment  son  arrivée  à  Lisbonne,  cliaque  jour  de  retard  pouvant 
rendre  son  déltut  plus  diíTicile  etmêmeplus  dangereux;  qu*il 
fallait  donc,  avant  tout,  s^occuper  dos  moyens  de  Ty  faire 
arriver  dans  le  plus  court  délai  possible ;  qu'il  pouvait  s^em- 
barquer,  soit  dans  un  des  ports  des  mers  du  midi,  soit  dans 
un  port  des  mers  du  nord;  que,  de  la  part  de  TAulrlcbe,  on 
ne  s'opposerait  point  à  son  désir  de  s'embarquer  de  préfé- 
rence en  Italie,  sil  était  possible  de  lui  eu  fournir  les  moyens: 
mais  que  ces  moyens  n'existaient  pas.  et  que.  pour  les  pré- 
parer.  il  fandrait  plusieurs  semaines,  ce  qui  enlraínerait  un 
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1827  existiam:  que  eram  precisas  muitas  semanas  para  os  prepa- 
outubro  j..jj,^  j,  ^^^^,  ncaiixiaria  qiiasi  tão  longa  tardança,  como  a  i]ne 
u  Infante  se  exporia,  no  caso  em  qnc  se  decidisse  a  mandar 
vir  a  Liorne  navios  portuguezes ;  que  podendo  qualquer  de- 
mora em  sua  viagem  ter  gravíssimos  inconvenientes,  e  achan- 
do-se  o  Imperador  obrigado  pelo  verdadeiro  interesse  com 
que  olha  para  este  Príncipe  a  não  consentir  que  elle  tão  vo- 
luntariamente comprometia  a  sua  existência  pessoal  e  a  paz 
interna  do  Reino,  cujo  governo  seu  augusto  irmão  acaba  de 
lhe  confiar,  Sua  Magestade  só  podia  em  consciência  dar-lhe 
de  conselho,  que  não  hesitasse  lium  momento  em  embarcar 
logo  em  hum  dos  portos  de  Inglaterra  ou  dos  Pa.izes Baixos; 
que  o  Infante  devia  necessariamente  escolher  hum  destes 
dois  paizes,  como  mais  vizinhos  do  termo  da  sua  viagem,  to- 
mando em  consideração,  que  no  caso  de  passar  por  França 
e  por  Inglaterra,  não  podia  deixar  de  demorar-se  em  Paris 
e  em  Londres,  a  fim  de  cortejar  Sua  Magestade  Christianis- 
sima  e  Sua  Magestade  Britannica ;  que  por  outro  lado  em- 
barcando em  hum  dos  portos  do  Reino  dos  Paizes  Baixos, 
podia  na  verdade  ir  directamente  a  Lisboa,  e  chegar  mais 
depressa ;  mas  então  perderia  hum  ensejo  favorável  de  ver 
El-Rci  de  Inglaterra,  de  conciliar-se  a  sua  benevolência,  e 
de  reclamar  pessoalmente  o  seu  auxilio,  o  qual  o  Imperador 
1).  Pedro  havia  ultimamente  solicitado  para  elle,  na  carta 
que  em  3  de  Julho  dirigira  a  Sua  Magestade  Britannica. 

Tendo-se  os  Srs,  Plenipotenciários  Portuguezes  encarre- 
eado  de  fazer  chegar  ao  conhecimento  do  Infante  os  conse- 
lhos  paternaes  que  Sua  Magestade  o  Imperador,  nosso  au- 
gusto amo,  julgou  dever-lhe  dar  em  circumsíancia  tão  impoi'- 
tante  para  o  futuro,  desempenharam  esta  commissão  na  noite 
do  dia  9  de  Outubro.  O  Infante  ouviu-os  com  a  mais  seria 
attenção,  mas  não  hesitou  em  lhes  declarar :  que  as  conside- 
rações, que  acabavam  de  lhe  ser  submettidas,  em  nada  alte- 
rariam a  sua  determinação;  que  estava hrmenu'nte  resolvido 
a  não  embarcar  senão  em  navio  poríuguez,  para  passar  di- 
rectamente a  Lisboa,  e  que  quanto  á  demora  (|ue  resultaria 
de  semelhante  determinação,  não  se  deveria  receiar  que  in- 
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retard  presqtie  aussi  loiíg  que  celiii  aiiqiiel  riiifant  devrait  se  ks-27 
soumettre,  dans  le  cas  ou  il  se  décidorait  à  faire  vcnir  à  Li-  *^"',^^™ 
vourne  des  bàliinonts  portugais ;  que  tout  retard  à  sou  voyagc 
pouvant  avoir  les  plns  graves  inconvénients,  et  lEmpereur 
se  trouvant  appelê  par  le  véritable  intérèt  quil  porte  à  ce 
Priuce,  à  ne  pas  permettre  quil  comprouiettc  ainsi  gratuile- 
meut  son  existence  personnelle  et  la  tranquillité  intérieure 
du  Royaume,  dont  son  auguste  frère  vient  de  lui  confier  la 
Régence,  Sa  Majesté  ue  pouvait  eii  conscience  lui  donner 
qu'un  conseil,  celui  de  ne  pas  hésiter  un  instant  à  sembar- 
quer  sans  délai  dans  un  des  ports  dAnglcterre  ou  des  Pays- 
Bas ;  que  llnfant  devait  donc  nécessairenient  opter  entre  ces 
pays,  comme  les  plus  rappi'ochés  du  but  de  son  Yoyage,  en 
prenant  en  considération  que  silpassaitparlaFranceetpar 
rAngleterre,  il  ne  pourrait  point  se  dispenser  de  s'arreter  à 
Paris  et  à  Londres,  poui-  y  présenter  ses  bommages  à  Sa 
Majesté  Très-Chrétienne,  et  à  Sa  Majesté  Britannique;  que, 
dun  autre  côté,  en  s^embarquant  dans  un  des  port  du  Royau- 
me des  Pays-Bas,  il  pourrait,  il  est  vrai,  se  rendre  directe- 
ment  à  Lisbonne  et  y  arriver  plus  promptement ;  mais  qu'il 
perdrait  une  occasion  favorable  de  voir  le  Roi  d'Angleterre, 
de  se  concilier  sa  bienveillance  et  de  réclamer  personnelle- 
ment  son  appui,  que  TEmpereur  Dom  Pedro,  son  frère,  a 
soUicité  dernièrement  pour  lui  dans  la lettre  quil  a  adressée, 
le  ^  Juillet,  à  Sa  .Majesté  Britannique. 

Mrs.  les  Plénipotentiaires  Portugais,  s"étant  cbargés  de 
porter  à  la  connaissance  de  llnfant  des  conseils  paternels 
que  Sa  Majesté  TEmpercur  notre  auguste  Maitre  croyait 
devoir  lui  donner  dans  une  circonstance  aussi  importante 
pour  son  avenir,  ce  fut  le  9  Octobre,  dans  la  soiréc,  qu"ils 
s'acquittèrent  de  cette  commission.  Llnfant  les  écouta  avec 
la  plus  sérieuse  attention,  mais  il  nliésita  point  à  leur  décla- 
rer  que  les  (?onsidérations  qu'on  veuait  de  lui  soumettre  ne 
changeaient  rieit  à  sa  détcrminalion ;  quil  était  fermement 
résolu  à  ne  sembarquer  que  sur  unvaisseau  portugais  pour 
se  rendre  direclemeut  à  Lisbonne,  et  que,  qiiant  au  retard 
qui  en  résulterait,  <in  ne  devait  pas  craindre  quil  iníluàtsur 


1827  fluísse  sobre  a  Iraiiquillídade  interna  de  Portugal:  que  es- 
*^"',g""  creveria,  e  respondia  que  ella  não  seria  perturbada.  Esta 
declaração  do  Infante,  tornando  qualquer  ulterior  delibera- 
ção inútil,  declarei,  por  minha  parte,  aos  Srs.  Plenipotenciá- 
rios Porluguezes,  que  passava  a  leval-a  ao  conhecimento  do 
Imperador.  Sua  Magestade  decidiu-se  então  a  1'allar,  per  si 
próprio,  ao  Infante,  e  teve  com  elfeito.  no  dia  12  d(í  Outubro, 
huma  larga  confei-encia  com  este  Príncipe,  e  então  reproduziu 
todos  os  ai'gumentos  e  todos  os  motivos  que  dois  dias  antes 
tinham  sido  desenvolvidos  em  seu  nome  ao  Infante  pelos 
Srs.  Plenipotenciários  Portuguezes,  para  lhe  fazer  sentir  os 
graves  inconvenientos  o  mesmo  os  perigos  aos  qiiaes  se  ex- 
punha, se  persistisse  em  não  querer  embarcar  senão  em  hum 
dos  portos  austríacos,  e  em  navio  portuguez,  attenta  a  de- 
mora de  muitos  mezes  íjue  então  necessariamente  experi- 
mentaria a  sua  sabida,  e  poi'  consequência  a  sua paitida  para 
Lisboa.  O  Imperador  representou  vivamente  ao  Infante,  (|ue 
hum  Soberano,  e  com  maior  razão  hum  Regente,  chamado  a 
ir  tomar  as  rédeas  do  Governo,  não  podia  dar-se  pressa  em 
demasia  para  volver  ao  seio  do  seu  povo,  que  era  em  con- 
seguinte dever  seu  escollier  com  preferencia  o  caminho  o 
mais  direito  e  o  mais  cni-to,  e  que  se  elle  persistia  em  recu- 
sai-»», seria  accusado  em  suspeição  como  carecendo  de  dese- 
jos a  semelhante  respeito,  e  querendo  pi'olongar  por  seu  bel 
prazer  a  sua  estada  emVienna. 

Não  obstante  estas  assisadas  representações,  persistindo 
o  Infante  na  sua  recusa,  o  Imperador  perguntou-lhe  se  tinha 
porventura  alguma  repugnância  em  embarcar  em  navio  in- 
glez?  O  Infante  respondeu,  que  nenhuma  repugnância  tinha 
contra  a  lnglatei'i'a ;  (jue  sabia  achar-se  esta  Potencia  na  me- 
lhor intelligencia  com  o  Imperador,  seu  iimão:  (jue  além 
disso  ei'a  a  alliada  natuial  de  Portugal;  que  desejava  since- 
lamente  estar  em  boa  intelligencia  com  ella  (esta  ultima 
phrase  repetiu  o  Infante  por  muitas  vezes  duranie  a  sua  con- 
versa com  o  JmpeiMdon,  mas  (ju(í  estava  persuadido  que 
huma  vez  que  consentisse  em  embarcar  em  himi  navio  es- 
trangeiro, offenderia  a  opinião  e  feriria  pelo  lado  sensível  o 
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la  tranquillité  intérieure  dii  Portugal ;  (jiiil  ócrirait,  et  qiiil  1827 
répondait  quelle  iie  serait  point  troiiblée.  Cctte  déclaratioii  ^"'"^'■'' 
de  lliifant  rendant  toute  délibératioii  ultérieure  iimtile,  je 
declarai,  de  moncôtê,  àMrs.  les  PlénipotentiairesPortugais, 
que  j  aliais  la  porter  sur-le-champ  à la  connaissance de lEm- 
pereur.  Sa  Majesté  se  decida  alors  à  parler  ellemèmeàrin- 
fant,  et  elle  eiit  en  effet  avec  ce  Prince,  le  li2  Octobre,  une 
coiiversatioii  assez  loiígue,  daiis  laqiielleellereprodiiisitloiis 
les  argiinients  et  tons  les  niolifs  qiii  avaieut  été  déveloi)i)és 
eu  sou  iioin  deux  jours  aiqiaravaiit  à  rinfaut  parMrs.  les  Plé- 
uipotentiaires  Portugais,  pour  liii  íaire  sentir  les  graves  in- 
convénients  et  mème  les  dangeurs  anxquels  il  s"exposerait 
s  il  persista it  à  ne  vouloir  s"embarquei'  que  dans  un  des  poi1s 
des  États  Aiitrichiens  et  snr  un  vaisseau  portugais,  vu  le  re- 
tard  de  plusieurs  móis  qu^éprouverait  alors  nécessairement 
son  départ,  et  par  conséquentsonarrivéeàLisbonne.  L"Eni- 
pereur  representa  vivement  à  llnlant  quun  Souverain,  et, 
à  [ilns  Torte  raison,  un  Régent  qui  élait  appelé  à  venir  pren- 
dre  les  rènesdu  Gouvernement,  ne  pouvait  trop  se  liàter  de 
se  rendre  au  milieu  de  son  peuple :  quil  était,  par  consé- 
quent,  de  son  devoir  de  choisir  de  préférence  la  route  la  plus 
directe  et  la  plus  courte,  et  ciue,  s'il  persistait  à  s'y  refuser, 
il  s'exposerait  à  se  voir  soupçonné  de  manquer  à  cet  égard 
d^empressement,  et  de  vouloir  prolonger  son  séjour  à  Yienne 
pour  son  plaisir. 

LTnfant  ayant.  malgré  ces  sages  représentations.  persiste 
dans  sa  résistance,  lEmpereur  lui  demanda  sil  avait  peul- 
ètre  cjuelque  répugnance  à  s'embarquer  sur  un  vaisseau  an- 
glais.  LMnfant  répondit  qu  il  n"avait  aucune  répugnance  pour 
rAngleterre ;  quil  savait  que  cetto  Puissance  était  dans  les 
meilleures  rapports  avecTEmpereur,  son  frère ;  qu^elle  était 
d'ailleurs  lalliée  naturdle  du  Portugal;  qu'il  desirait  sincè- 
rement  ètre  bien  avec  elle  fet  il  a  répété  plusieurs  fois  cette 
derniére  ptirase  dans  sa  conversation  av(^c  lEmpereun,  mais 
qu'il  avait  le  sentiment.  (pfen  conseiitant  à  s'embarquei'  sur 
un  vaisseau  étranger,  il  lienrterail  ropiniou  et  blesserait 
d'une  manière  sensible  Tamour-propre  national ;  que  c'était 


IW7  amor  próprio  da  sua  Nação;  que  era  por  tal  motivo  i\\\e  ellc 
*^"'.'''""  estava  decidido  a  não  embarcar  senão  em  navio  portu^uez, 
para  ii"  directamente  a  Lisboa,  sem  tocar  em  território  estran- 
geiro. O  Infante  accrescentou  espontaneamente,  que  estava 
decidido  a  manter  em  Portugal  a  Carta  que  tinha  jurado ;  que 
Sua  Magestade  podia  estar  trauípiillo  a  semelhente  respeito, 
e  que  finalmente  lhe  rogava  acreditasse,  que  sua  alma  estava 
cheia  de  reconhecimento  pelas  bondades  com  que  o  tinha  tra- 
tado. Vendo  o  Impeiador  que  o  Infante  estava  decidido  a  não 
ceder,  Sua  Magestade  o  convidou  para  que  reflectisse  seria- 
mente sobre  a  conversa  que  tinha  tido  com  elle,  não  enun- 
ciando, no  emtanto,  nenhuma  determinação  delhiitiva  sobie 
questão  tão  grave  e  de  tanto  compromettimento  para  o  fu- 
turo ;  o  Imperador  ordenou-me  ao  mesmo  tempo  indagasse 
de  per  mim,  se  o  Infante,  depois  de  haver  mais  maduramente 
reflectido  sobi'e  a  sua  posição,  não  reconhecia  porventura  a 
necessidade  de  adoptar  os  conselhos  dictados  pela  sabedoria 
6  pela  razão. 

Achando-nos  embaraçados  na  nossa  marcha  pela  inespe- 
rada resistência  que  encontrámos  n'este  joven  Príncipe,  de- 
cidi-me,  primeiro  que  tudo,  a  dar  parte  confidencial  e  deta- 
lhada ao  Sr.  Embaixador  de  Inglaterra  (ao  qual  havia  pre- 
viamente informado  qual  era  o  objecto  e  o  fim  das  minhas 
conferencias  confidenciaes  com  os  Srs.  Plenipotenciários 
Portuguezes)  de  tudo  quanto  tinha  passado  entre  mim  e  elles, 
e  entre  Sua  Magestade  e  o  Infante.  Convidei  depois  Sir  Henry 
Wellesley  a  unir-se  a  mim  e  áquelles  Senhores  no  dia  seguinte, 
para  deliberarmos  sobre  os  meios  que  ainda  poderiamos  em- 
pregar, a  íim  de  vencer  a  resistência  do  Infante,  e,  no  caso 
de  o  não  conseguirmos,  concordar  nas  medidas,  que  em  har- 
monia com  o  seu  Governo,  de  cuja  opinião  estávamos  lii'ine- 
mentí! resolvidos  anão  nos  separar  nesta  crise,  conviria  ado- 
ptar inimediatameiíte,  para  não  i»roloi)gar  por  mais  tempo 
em  Portugal  hum  estado  de  incerteza  de  tanto  comprometti- 
mento. Concordando  todas  as  opiniões  nos  graves  inconve- 
nientes a  que  se  exporia  o  Infante,  se  persistisse  em  não 
querer  passar  a  Inglaterra,  e  ao  mesmo  tempo  sobre  a  van- 
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par  cette  raison  qiiil  étail  dócidé  à  ne  s'embarquer  que  sur  18^7 
1111  vaisseau  purtugais,  pour  so  reudro  direcleiíiciit  à  Lislioiíne 
saiis  loiíchcr  auciiu  teniloire  étiangor.  L"Iiifaiitajuulaí;poii- 
taiiéinent  qu"il  était  également  Irès  décidé  à  maiiílciiir  cii 
Portugal  la  Cliarte  qivil  avait  jurée;  que  Sa  ^lajeslé  pouvail 
être  saiis  inquietude  à  cet  égard,  et  qu"il  la  priail  enfiu  de 
croire  que  sou  ca^ur  était  pénétré  de  recouiiaissauce  pour 
les  bontés  dont  elle  lavait  comblé.  L'Empercui'  vo) ant  que 
riufaní  était  pour  ce  moment  bien  détei-miué  à  ne  poiut  ce- 
der, Sa  Majosté  Tengagea  à  réllédiir  sériensement  encore 
sur  la  conversation  qu'elle  venait  d'avoir  avcc  lui,  et  à  n'énon- 
cer,  eu  attendant,  aucune  déíermination  définitive  sur  une 
question  aussi  grave  et  aussi  coinpromettante  pour  sou  ave- 
nir.  LEmpereur  me  donna  en  même  temps  Tordre  de  nras- 
surer  par  moi  même  si  llnfaní,  aprés  avoir  plus  múrement 
réfiéclii  sur  sa  position,  ne  seutirait  peut-ètre  pas  la  neces- 
site de  se  rendre  aux  conseils  de  la  sagesse  et  de  la  raison. 

Nous  voyant  arretes  ainsi  dans  notre  marche  par  la  ré- 
sistance  inattenduc  que  nous  avions  rencontrée  dans  ce  jeune 
Prince,  je  me  décidai  à  faire  part  avant  tout,  confidentielle- 
ment  et  dans  le  plus  grand  détail,  à  Mr.  FAmbassadeur  d"An- 
glcíerre  (quej'avais  préalablement  informe  de  Tobjet  et  du 
but  de  mes  conférences  coníidentielles  avec  Mrs.  les  Pléni- 
potentiaires  Portugais)  de  tout  ce  qui  s'était  passe  entre  eux 
et  moi,  et  entre  Sa  Majesté  et  Tínfant.  Jinvitai  encore  Sir 
Henry  Wellesley  à  venir  se  reunir  le  lendemain  à  ces  :\Ies- 
sieurs  et  à  moi,  pour  prcndrc  ensemble  en  considéi^ation  les 
moyens  que  nous  pourrions  tenter  encore  pour  vaincre  la 
résistance  de  Tínfant,  et,  dans  le  cas  ou  nous  n^y  réussirions 
pas,  pour  nous  concerter  sur  les  mesures  que,  d"accord  avec 
sou  Gouvernement,  dont  nous  étions  bien  decides  à  ne  point 
nous  séparer  dans  cette  circonstance,  il  serait  nécessaire 
d"adopter  sur-Ie-cliamp,  pour  ne  pas  prolonger  plus  long- 
temps  en  Portugal  un  élal  dincerlilude  aussi  compronicllanl. 
Toules  les  opinions  s"étant  réniiies  sur  les  graves  inconvé- 
nients  anxquels  scxposerait  linfant,  sil  pcrsistait  à  no  yqu- 
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isi7  ingem  que  se  soguiiia  se  cu  tivesse  com  este  Príncipe  huma 
outiiiiro  ^jiijjj^.,  explicacTío  categórica,  decidiu-se  que  eu  o  re alisasse 
nesse  mesmo  dia  pelas  duas  horas :  como  me  achava  doente, 
o  Infante  quiz  ter  o  incommodo  de  acceitar  o  meu  convite, 
passando  a  minha  casa.  Pedi-lhe  licença  para  admittir  huma 
terceira  pessoa,  que  ei'a  o  Conde  de  Bombelles,  o  qual  o  ti- 
nha anteriormente  acom|)anliado  na  qualidade  de  seu  Cama- 
rista, a  quem  honrava  com  a  sua  benevolência,  e  (]ue  além 
disso  estava  nomeado  para  acompanhar  este  Principe  até 
Lisboa,  onde  assumirá  o  caracter  de  IMinistro  Pleniiiotencia- 
rio  e  Enviado  Extraordinário  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Tendo  o  Infante  prestado  o  seu  consentimento,  tivemos  jun- 
los  a  conversação,  de  que  passo  a  dar  a  Vossa  Alteza  conta 
resumida,  porém  exacta. 

Comecei  representando  ao  Infante,  que  tfnhamos  até  aqui 
perdido  hum  tempo  útil  e  precioso,  que  na  Europa,  e  sobre- 
tudo em  Portugal  e  na  Inglaterra,  não  se  saberia  a  que  causa 
altribuir  a  prolongada  demora  que  experimentava  a  sua 
partida,  que  não  me  era  licito  guardar  por  mais  tempo  o  si- 
lencio, particularmente  para  com  o  Gabinete  Britannico,  que 
com  tanta  franqueza  se  havia  reunido  á  Áustria  a  bem  dos 
interesses  do  Infante,  e  cuja  benevolência  e  apoio  era  de  seu 
grande  interesse  pessoal  conciliar.  Reproduzi  então  a  este 
Principe  os  argumentos  e  considerações  mais  próprias  para 
o  commoverem;  declarei-lhe  sem  rebuço  que,  na  sua  posi- 
ção, só  tinha  dois  partidos  a  seguir:  ou  decidir-se  a  mandar 
vir  hum  navio  de  guerra  [)ortuguez  a  Inglaterra,  para  onde 
deveria  por  sua  parte  dirigir-se  directamente,  para  alli  em- 
barcar o  mais  depressa  possível,  ou  esperar  emVienna  as 
ulteriores  decisões  do  Imperador  D.  Pedro,  a  quem  os  Ga- 
binetes de  Vienna  e  de  Londres  deveriam  participar  os  mo- 
tivos que  determinaram  o  Infante  a  não  cumprir  immediata- 
mente  as  suas  ordens:  accrescenfei  (|ue  se  elle  se  decidisse 
])ela  primeii'a  alternativa,  estava  disposto  a  expedir  hum  cor- 
reio a  Londres  para  dai'  parte  ao  Governo  Britannico,  e  que, 
sem  me  atrever  a  ])rejudicar  as  suas  decisões,  não  duvidava 
que  aquello  Gabinete  annuisse  de  bom  grado  a  auxiliar  a  tal 
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loir  pas  passor  par  1"  Angletorre.  cl  ou  inòine  lemps  sui'  lavau-  isj7 
tage  qu'il  y  aiirail  à  ce  que  j'l'ussc  sur  cct  objetune  deriiièro  ^"'•"'"''^ 
explication  catéguriíiuo  avec  ce  Piíiicl',  il  fiit  décidó  (jiic  jc 
Taurais  le  jouf  inèine  à  dou\  licures.  (AUiuiie  jétais  iudis- 
posé,  riiifant  vouliit  bien  piendre  la  peiíie  du  se  rendre chez 
moi,  sur  mou  iiivitaliou.  Je  lui  demandai  la  i)eniiissi()ii  (Vad- 
meUro  en  tlers  lo  Conite  de  Boiubelles,  qiii  a  élé  anlérieií- 
rement  attacbé  à  sa  persoiine  en  qualilé  de  Cliaiiibellaii,  qiiil 
lionore  de  sa  bienveillaiice  et  qui  esl  dallkiirs  destine  à  ac- 
compagner  ce  Prince  àLisbonne.  uúildéploiera  le  caractere 
de  Aliuisti'e  Pléni[)Otentiaire  et  Envoyé  Extrai )niinaii'e  de  Sa 
Majesté  TEmpereur.  Llnfant  y  ayant  consenti,  noiís  eíimes 
ensemble  la  conversation  dont  je  vais  vous  rendre  un  compte 
succinct  mais  exact. 

Je  commançai  par  representei'  à  llníant  que  nous  avions 
perdujusqu'ici  un  tempsutileetprécieux;  qu>nEurope;  et. 
nonimément  en  Portugal  et  en  Angleterre,  ou  ne  saurait  à 
quelle  cause  attribuer  le  retard  prulongé  (piéprouvait  sou 
départ;  que  je  ne  pouvais  me  permettre  de  garder  à  cel 
égard  plus  long-temps  le  sileuce,  surtout  vis-à-vis  du  (]abi- 
net  Britannique,  qui  sétait  si  franchement  reuni  àrAutriclie 
dans  les  intérêts  de  llnfant,  et  dont  il  était  lui-même  perso- 
nellement  si  interesse  à  se  concilier  la  bienveillance  et  lap- 
pui.  Je  reproduisis  alors  à  ce  Prince  les  arguments  et  les 
considérations  les  plus  propres  à  rébranler;  je  lui  declarai 
sans  reserve  que,  dans  sa  position,  il  n"avait  que  deux  partis 
à  prendre,  ou  celui  de  se  décider  à  faire  venir  sur-le-champ 
un  vaisseau  de  guerre  portugais  en  Angleterre,  oíi  il  se  ron- 
drait  directement  de  sou  còté  pour  sy  embarquer  le  plus 
tôt  possible;  ou  cehii  dattendre  à  Vienne  les  décisions  ulté- 
rieures  de  lEmpereur  Dom  Pedro,  auquel  les  Cabinets  de 
Vienne  et  de  Londres  seraient  dans  le  cas  de  faire  pari  dcs 
motifs  qui  auraient  engagé  llnfant  à  ne  pas  se  soumettre 
sur-le-cham[)  à  ses  ordres.  J'ajoutai  que,  s'ilsedécidait  poui- 
la  i)remière  allernalivt',  jétait  [)ivt  à  expédier  un  couriier  à 
Londres  pour  eu  informer  le  Gouvernement  liiilanniqu(;,  et 
que,  sans  vouloir  me  permettre  de  préjuger  ses  décisions, 


1827     respeito  os  seus  desejos ;  eondni  lembrando  ao  Infante  o 
^"ds""   íipreeo  (jne  o  imperador  faria  vendo  seguir  os  seus  conse- 
llios,  que  tão  úteis  haviam  até  aqui  provado,  e  não  llie  enco- 
Ijri,  que  no  animo  de  Sua  Magestade  liavia  feito  giande  im- 
pressão a  resistência  que  elle  liavia  opposto. 

Não  tardei  em  ^jerceber,  (pie  tinha  lido  a  ventura  de  fazer 
no  animo  do  Infante  sensação  profunda,  c  que  elle  estava  vi- 
sivelmente abalado  em  sua  resolução;  depois  de  alguns  in- 
stantes de  reflexão,  cedeu  por  íim  aos  conselhos  da  amisade 
e  da  razão.  Desde  este  momento  a  convei'sa  do  Infante  lor- 
nou-se  viva  e  animada;  expressou-se  para  commigo  com 
tanta  fran(|ueza  e  tão  pouca  alTectação,  (juanlo  linha  sido 
acautelado  em  suas  respostas.  Disse-me  que  estava  prompto 
a  partir  para  Inglaterra,  para  alli  embar(^ar  o  mais  depressa 
possível  em  hum  navio  portuguez ;  que  em  conseguinte  da- 
ria as  ordens  necessárias,  e  que  me  rogava  houvesse,  por 
minha  parte,  de  escrever  para  Inglaterra  e  Portugal  a  fim  de 
accelerar  a  execução ;  que  julgava  dever  cá  Nação  Portugueza, 
e  a  si  próprio,  não  voltar  á  sua  pátria  sobre  vaso  que  trou- 
xesse outra  bandeira,  que  não  fosse  a  bandeira  portugueza. 
Durante  esta  conversa,  não  discordou  <|uo  tinlia  tido  receio 
de  passar  por  Inglaterra,  porque  sabia  houvei'a  alli  ci^ntra 
elle  foiles  prevenções,  e  receiava  ser  mal  recebido ;  come- 
çou depois  a  fallar  espontaneamente  e  com  muito  calor  na 
linha  de  conducta  que  tencionava  seguir  na  sua  chegada  a 
Lisltoa ;  e  na  verdade  confesso  fiquei  admirado  da  rectidão 
dos  princípios  e  sabedoria  das  vistas  que  desenvolveu,  com 
huma  ordem  e  clareza  notáveis.  O  modo  pelo  qual  o  Infante 
se  explicou  commigo  nesta  circumstancia.  não  me  permitte 
duvidar  que  elle  está  nas  melhores  disposições,  e  que  se  acha 
não  somente  na  lirme  resolução  de  manter  a  Carta,  mas  que 
até  conhece  a  sua  importância  e  necessidade.  Quando  se  des- 
]iediu,  pcdiu-iiKí  (pie  levasse  ao  conhecimento  do  Imperador 
as  suas  ultimas  determinações,  o  que  me  dei  pressa  em  cum- 
prir, e  rogou-me  quizesse  encarregar-me,  com  os  Srs.  Mi- 
nistras Portuguezes,  de  todas  as  disposições  relativas  á 
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je  ne  (Imitais  poiíil  qiril  no  se  prrlàl  vulniilicis  à  secon-      is-27 
(ler  à  cet  ("'gard  ses  desirs.  Je  Unis  \)'ãv  lappeler  à  llii-   ^"'^g""^ 
laul  le  prix  que  inetli-ait  l'Empereur  à  lui  voir  suivie  avec 
(•onfiaiice  ses  conseils,  (lui  lui  avaient  étt'  jusciujci  si  utiles, 
et  je  ne  lui  dissimulai  point  que  Sa  Majesté  était  profondé- 
nient  aifectée  de  la  résistance  qu"il  leur  (jpposait. 

Je  ne  tardai  point  à  m^apercevoirquejavaiseuleljonheur 
de  faire  sur  llnlanl  une  impression  [irofonde :  il  (Hait  visi- 
lilement  ébranié,  et,  après  quelques  instants  de  réílexion,  il 
C(''(la  enfin  aux  conseils  de  rantiliij  et  de  la  raison.  Dès  ce 
nioment  la  convei'salion  de  Finlaid  devinl  vive  et  aniniée;  il 
s"exj)iinia  envers  moi  avec  aulant  de  IVanchise  et  de  naturel 
quil  avait  mis  jusque-là  de  reserve  dans  ses  repouses.  Ume 
(lit  quil  (Hait  prèt  à se  rendre eu  Angieterre pour s"y embar- 
quer  le  plus  tôt  possible  sur  un  vaisseau  portugais;  quil 
donnerait  en  conséquence  les  ordres  nécessaires,  et  qu"il  me 
priail  d"(Jcrire,  de  mon  côté,  en  Angieterre  et  en  Portugal 
pour  en  presser  rex(:'cuiion ;  qu"il  cr(\vait  devoii'  à  la  Natifju 
Portugaise  et  se  devoir  à  lui-URine  de  ne  i)as  iculrer  dans 
sa  patrie  sons  un  auíre  pavillon  que  sous  le  pavillon  portu- 
gais. Dans  le  courant  de  celte  conversation,  ii  ne  disconvint 
pas  qu"il  avait  redouttj  de  passer  par  TAngleterrc,  parce 
quil  savait  qu'ony avait  eu  contre  lui  de  fortes préventions, 
et  quil  craignait  d'y  ètre  mal  reçu;  il  conmiença  ensuile 
spontanément  à  me  parler  avec  chaleur  de  la  ligne  de  con- 
duite  qu'il  se  pro[)Osé  de  suivre  à  son  arrivc;e  à  IJsbonne,  et 
je  fus  surpris,  je  Tavoue,  de  la  rectitude  des  priiicii)es  et  de 
ia  sagesse  des  vues  quil  me  dévelopi)a  avec  un  oídre  cl  une 
clarté  remarquables.  La  manière  donl llnfant sest explique 
vis-à-vis  de  moi  dans  cette  circonstance,  ne  me  permet  iias 
de  douter  qa'il  est  dans  les  meilleurs  dispositions,  et  qu"il 
est  non-seulement  fermement  ríjsolu  à  maintenir  la  Cliarle, 
mais  quil  en  sent  mème  limpoi-tance  et  la  nécessití^'.  En  me 
quiltant,  il  me  pria  de  porter  ses  derni(;'res  d(''terininations 
à  la  connaissance  de  rKnqicrem',  ce  (|ue  je  mempressai  de 
faire,  et  il  me  demanda  ensuile  de  vouloir  bien  mOccuper 
avec  Mrs.  les  Ministres  Portugais  de  toutes  les  dispositions 
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i«-i"  sua  pailida :  o  que  acabámos  úo  lazer,  e  do  que  terei  a  honra 
"Jg  "^'^  de  discorrer  com  Vossa  Alteza  em  hum  despacho,  do  qual 
Mv.  de  Neumauu  será  portador. 

Tal  he,  meu  Príncipe,  a  narração  liei  do  que  aqui  se  pas- 
sou com  o  Infante,  depois  do  momento  da  chegada  do  Senhor 
Conde  de  Villa  Real;  se  porventura  a  resistência,  que  occor- 
reu  no  principio,  he  para  lamentar,  com  especialidade  em 
razão  da  perda  de  tempo  occasionada,  trouxe  por  outro  lado 
a  vantagem  de  nos  apresentar  huma  veixkdeira  garantia 
acerca  da  sinceridade  das  intenções  deste  joven  Príncipe, 
que  cedeu  por  convicção  somente,  e  que  no  momento  em  que 
foi  convencido,  manifestou  as  disposições  as  mais  favoráveis 
c  os  princípios  os  mais  conformes  com  os  nossos  desejos. 
lie  por  hum  sentimento  de  amor  próprio  nacional,  talvez  exa- 
gerado, mas  louvável  em  si  mesmo,  que  elle  insistiu  forte- 
mente em  querer  chegar  a  Lisboa  sobre  hum  navio  portu- 
guez,  e  por  este  lado  he  desculpável  a  sua  repugnância. 
Quanto  ao  mais,  desvelei-me  em  tranquillisar  completamente 
o  Infante  sobre  o  modo  com  que  seria  recebido  em  Ingla- 
terra. Prometti-lhe  que  o  Imperador  o  recommendaria  parti- 
cularmente á  benevolência  iiarticular  do  Rei ;  Sua  Mageslade 
me  ordenou,  com  effeito,  de  encarregar  expressamente  a 
Vossa  Alteza,  que  haja  de  empregar  toda  a  sua  eíTicacia  para 
que  este  joven  Principe  enconti'e  huma  recepção  favorável  e 
benévola,  tanto  por  parte  de  El-Rei,  como  por  parte  do  seu 
Governo. 

Vossa  Alteza  hca  autoiisado  para  communicar  o  presente 
despacho,  sem  reserva  alguma,  ao  primeiro  Secretario  d"Es- 
tado  assistente  ao  despacho, 

Digne-se  acceitar,  etc  — A  Sua  Alteza  o  Senhor  Principie 
Esterhazy.  —  (AsskjíuuIoj  iMetternich. 


relativos  à  sou  départ,  ce  que  iious  venons  de  faiie,  et  ce     is27 
dont  j'aiirais  Ihonneur  de  vons  entretenir dans une  dépèche     "js " 
dont  .Mr.  de  Neumann  será  porleui". 

Tel  est,  mon  Prince,  le  récit  lidéle  de  ce  qui  sest  passe 
ici  avec  ilufant,  depuis  le  moment  de  rarrivée  de  Mr.  do 
Villa-Real ;  si  la  résistance  quil  nuus  a  opposée  dans  le  prín- 
cipe est  regrettable  sons  le  rapport  siu'tout  de  la  perte  de 
teuips  (ju"elle  a  entraínée,  elle  a,  (riui  aulre  còté,  ravanta<4e 
de  nous  offrir  une  véritable  garaiilie  de  la  siiicéiité  des  iii- 
tentions  de  ce  jeunc  Prince,  qui  n"a  cédé  (pie  par  conviclioií. 
et  qui,  du  moment  oíi  il  a  été  couvaincu,  a  manifeste  les  dis- 
positions  les  plus  favorables  et  les  príncipes  les  plus  confor- 
mes à  nos  Yoeux.  C"est  par  un  sentimentd'amour-proprena- 
tional*,  peut-ètre  exagere,  mais  louable  en  lui-mème,  qu"il  a 
tenu  fortement  à  arriver  à  Lisl)onne  sur  uu  vaisseau  porlu- 
gais,  et,  sous  ce  rapport,  sa  résistance  est  excusable.  .Vai, 
au  reste,  mis  tous  mes  soins  à  rassurer  entièiement  Tlnfant 
sur  la  manière  dont  il  serait  reçu  en  Angleterre.  Je  Ini  ai 
promis  cjue  FEmpereur  le  recommenderait  parliculièrement 
à  la  bienveillance  personnelle  du  Roi,  et  Sa  Majesté  m"a  ef- 
fectivement  donné  Tordre  de  charger  expressément  Votre 
Altesse  de  mettre  tout  sou  soin  à  préparer  à  ce  jeune  Prince 
un  accueil  favorable  et  bienveillanl.  tant  de  la  partduRi)i 
que  de  celle  de  sou  Gouvernement. 


Votre  Altesse  est  autorisée  à  communiíiiier  la  presente 
dépèche  sans  ancune  reserve  à  Mi',  le  principal  Secrétaire 
d^État. 

Recevez,  etc  — A  Sou  Altesse  ]\íonseigueur  le  Prince  Es- 
terliazy.  —  íSirjué)  Metlernich. 


Tom.  XXIV 
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PROTOCOLLO  2.° 

Profocollo  2.",  lavrado  em  20  de  Outubro  de  1827,  no  qual  se  consi- 
iruaraia  os  louvores  dados  por  todos  os  membros  da  conferencia  á 
sabedoria,  lealdade  e  rectidão  de  princij)ios  com  que  tiubam  sido  re- 
digidas as  cartas  do  Senhor  Infante  para  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  para 
Sua  Magestade  Britanniea  e  para  a  Senhora  Infanta  Regente  de  Por- 
tugal ;  deelarou-se  a  razão  por  que  o  Senhor  Infante,  na  carta  para 
seu  augusto  irmão,  não  fazia  reserva  alguma  dos  direitos  pcssoaes 
que  pensava  ter  á  Regência,  conforme  as  disposições  da  Carta  Consti- 
tucional e  independentemente  de  delegação  do  Sejihor  D.  Pedro;  por 
esta  oecasião  se  enunciou  a  resolução  da  Aus,tria  e  Inglaterra  de  re- 
unirem cuidados  e  esforços  para  apressar  e  obter  do  Scjihor  D.  Pe- 
dro a  confirmação  da  abdicação,  a  vinda  da  joven  Rainha  para  a  Eu- 
ropa, e  a  separação  definitiva  das  duas  Coroas;  declarou-se  também 
que  o  Embaixador  Biazileiro  não  assistira  ás  conferencias  por  não 
estar  autorisado  para  tomar  parte  nos  negócios  de  Portugal.  A  este 
protocollo  estão  amiexos  os  seguintes  documentos :  l.°,  copia  da  carta 
do  Senlior  Infante  ao  Senhor  D.  Pedro  IV;  2.°,  copia  da  carta  do  Se- 
nhor Infante  a  Sua  Magestade  Britanniea;  3.°,  copia  da  carta  do  Se- 
nhor Infante  ;i  Senhora  Infanta  Regente. 

!«-''         Vicnna.  20  clc  Outubro  de  1827. 

Outubro 
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Presentes : 

Por  parte  cia  Áustria  —  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Metter- 
nich,  S.  Ex.*  o  Conde  de  Lebzeltei^n,  o  Cavalheiro  de  Neu- 
mann  e  S.  Ex.^  o  Conde  de  Bombelles. 

Por  parte  da  Inglaterra  —  S.  Ex.*  o  Embaixador  de  Ingla- 
terra. 

Por  parte  de  Sua  Alteza  Real  o  Infante  D.  Miguel  —  O 
Sr.  Barão  de  Villa  Secca  e  S.  Ex.-''  o  Conde  de  Villa  Real. 

Os  Srs.  Plenipotenciários  Portuguezes,  tendo  rogado  a 
Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Metternich  houvesse  por  bem  re- 
unir huma  segunda  conferencia,  para  receber  a  communica- 
ção  das  cartas  que  Sua  Alteza  Real  o  Infante  havia  escríi)to 
e  assignado  na  véspera,  para  Sua  Magestade  o  Imperador 
D.  Pedro,  seu  augusto  irmão,  para  Sua  Magestade  o  Rei  de 
Inglaterra  e  para  Sua  Alteza  Real  a  Infanta  D.  Izabel  IMaría, 
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PROTOCOLE  2- 

JVotoPole  2^  exare  le  20  Octobre  1827,  dans  leque!  ou  a  consigne  les 
louanges  donnés  par  tous  les  membres  de  Ia  conférence  á  la  sagesse, 
loyauté  et  justesse  de  príncipes  avec  laquelle  ont  été  rédigées  les  let- 
tres  adressées  par  Monseigneur  1'InfHnt  à  Monseigneur  Dom  Pedro  IV, 
à  Sa  Majesté  Britannique  et  á  l'Inl'aiite  Regente  de  Portugal ;  on  a 
declare  la  raison  par  laquelle  ]\Iouseigneur  Flnlant,  dans  la  lettre  pour 
son  auguste  Irère,  ne  faisait  aucune  reserve  des  droits  personnels 
qu'il  croyait  avoir  à  la  Régence,  selon  les  dispositions  de  la  Cliarte 
('onstitutionnelle  et  indépeudaninicnt  de  délegation  de  TEmpereur 
Dom  Pedro  ;  par  cette  occasion  on  a  énoncé  la  résolulion  de  TAutri- 
che  et  de  TAngleterre  de  joindre  ses  précaulions  et  ses  eíToils  pour 
activer  et  obtenir  de  TEmpereur  Doin  Pedro  la  confirmation  de 
Tabdication,  le  départ  de  la  jeune  Reine  pour  FEuropc  et  la  sépara- 
tion  délinitive  des  deux  Couronnes ;  on  a  declare  aussi  que  TAmbas- 
sadeur  Brésilien  n'assislirait  aux  conlérences  parce  qu'il  n'élait  pas 
autorisé  à  prendre  part  aux  alTaires  du  Portugal.  A  ce  protocole  sont 
adjoints  les  documents  suivants  :  1°,  copie  de  la  lettre  de  Monseigneur 
rinfant  à  TEiiipereur  Dom  Pedro  IV;  2",  copie  de  la  lettre  de  iMon- 
seigneur  Tlnfant  íi  Sa  Majeslc  Britannique;  3",  copie  de  la  lettre  de 
Monseigneur  Tlnfant  à  Tlnfante  Regente. 

Vieiíne,  le  20  Octobi^e  1827.  i«-^" 

Outubro 


Pré  senis  : 

Ih'  la  pari  âo  l'Autriche—Mv.  le  Prince  de  Metternich, 
Mr.  le  Comle  de  Lebzeltein,  Mr.  le  Chevalier  de  Neiíinaiiii 
e  Mi\  le  Comle  Hemi  de  Bombelles. 

De  la  part  de  FÀmjIrWn  e  —  Mr.  rAmbassadeur  d"Angie- 
terre. 

Dela  part  de  Sou  Altesse  Roíjale  lliifaHl  Dom  Miguel  — 
Mr.  le  Baroii  de  Villa-Secca  el  Mr.  le  Comle  de  Villa-Real. 

Mrs.  les  Plénipotentiaires  Poiiugais  ayaiil  i)iié  Mr.  h; 
Prince  de  Metternich  de  voiiloir  bien  reunir  une  seconde 
conférence  pour  recevoir  la  commmiication  des  letlres  fine 
Son  Altesse  Royale  llnfant  avait  écrilcs  el  signées  la  veille, 
pour  Sa  Majesté  lEmpereur  Dom  Pedro,  son  augusie  IVére. 
pour  Sa  Majesté  le  Roi  clAnglcterro,  d  pour  Son  Ali  esse 
Royale  llnfante  Donalsabel  Maria,  Regente  duPorlugal.  dans 


20 


is-JT  Regente  de  Porlugal,  em  cujas  cartas  o  Infante,  em  confor- 
oiiinbio  j^^j,|.„],3  ,.,),j^ ;,  opinião  (lo  Gabinete  de  Vienna,  toma  o  dupli- 
cado titulo  de  Logai-Tenente  e  de  Regente  do  Reino,  e  teu- 
do-se  o  Príncipe  de  Metternich  dado  pressa  em  reunir  a 
conferencia  em  sua  casa  no  dia  20  de  Outubro,  segundo  o 
desejo  dos  Srs.  Plenipotenciários  Portuguezes;  estes  Senho- 
res leram  as  três  Cartas  acima  mencionadas,  e  depositaram 
no  protocollo  as  copias  e  suas  traducções.  Deu-se  geral- 
mente lium  justo  tril)uto  de  louvores  â  sabedoria,  á  lealdade 
e  á  rectidão  dos  princípios  que  presidiram  á  sua  redacção. 
Todavia  observou-se  que  a  carta  do  Infante  ao  Imperador 
D.  Pedro  não  continha  reserva  alguma  dos  seus  direitos 
pessoaes,  reserva  esta  que  em  Londres  se  julgou  muito  para 
desejar.  Mas  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Metternich  respondeu 
que  tendo-se  já  o  Infante  reservado  explicitamente  todos  os 
seus  direitos,  na  carta  que  escreveu  ao  Imperador  D.  Pedro, 
seu  irmão,  quando  lhe  enviou  o  seu  juramento  á  Carla  Por- 
tugueza,  seria  agora  supérflua  segunda  reserva.  Que  era, 
porém,  muito  natural  que  em  Portugal  se  desse  grande 
apreço  a  esta  questão,  que  necessariamente  está  ligada  com 
aquellas  da  confirmação  do  acto  de  abdicação  do  Imperador 
D.  Pedro,  da  ida  da  joven  Rainha  Maria  da  Gloria  para  Poi'- 
tugal,  e  da  separação  total  e  definitiva  das  duas  Coroas ;  que 
(juanto  ao  mais  podiam  estar  inteiramente  socegados  sobre 
tal  particular,  visto  que  a  Áustria  e  a  Inglaterra  estavam 
convencidas  da  importância  de  não  deixar  por  mais  tempo 
indecisas  questões  de  tamanho  interesse  para  a  tranquilh- 
dade  interna  de  Portugal,  achando-se  estas  duas  Potencias 
resolvidas  a  reunir  cuidados  e  esforços  para  apressurar  e 
obter  decisão  do  Rio  de  Janeiro. 

As  explicações  dadas  sobre  este  objecto,  por  Sua  Alteza 
o  Príncipe  de  Metternich,  sendo  plenamente  satisfactorías, 
reconheceu-se  que  a  reserva  de  que  se  trata  seria  inútil. 

Os  Srs.  Plenipotenciários  Portuguezes  annunciaram  de- 
pois a  S.  Ex.*  o  Embaixador  de  Inglaterra,  que  o  Infante  ti- 
nha prevenido  os  desejos  do  seu  Governo,  decídindo-se  a  es- 
crever espontaneamente  huma  segunda  carta  confidencial  e 
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lesquelles  lettres  Tlnfant,  conformément  à  ropinioii  dii  Ca-  18-27 
biiiet  de  Vienne,  prend  la  double  qiialité  de  Liculcnant  et  de  '^''""''™ 
Régent  dii  Royaiime ;  et  le  Prince  de  Metternich  s'êtant  eiii- 
pressé  de  reunir  la  conférence  chez  lui  le  "10  Octobre,  selun 
le  désir  de  Mrs.  les  Plénipotenliaires  Portugais,  ccs  Mes- 
sieurs  ontfait  lecture  des  trois  lettres  ci-dessus  menlioimées, 
et  eii  oiit  dóposé  au  protocole  les  copies  et  les  tradiiclioiís. 
On  a  payé  généralement  1111  juste  tribiit  (réloges  à  la  sages- 
se,  à  la  loyauté  et  à  la  rectitude  des  príncipes  qui  ont  pre- 
side à  leur  rédaction.  II  a  louíefois  été  observe  que  la  letlre 
de  rinfant  à  lEmpereur  Dom  Pedro  ne  renfermait  aucune 
reserve  de  ses  droits  personnels ;  qu'à  Londres  cependant 
on  avait  pense  que  cette  reserve  serait  désirable.  Mais  Mv. 
le  Prince  de  Metternich  a  répondu  que  llnfant  s'étant  déjà 
explicitement  reserve  tous  ses  droits  daiis  la  letlre  (inil  a 
écrite  à  TEmpereur  Dom  Pedro,  son  frère,  en  lui  envoyant 
sou  serment  à  la  Charle  Portugaise,  une  seconde  reserve 
serait  aujourd'hui  superílue ;  qu"il  était  toutefois  três  natu- 
rel  qu'en  Portugal  on  attacliãt  unehautevaleurà  cette  ques- 
tion,  qui  se  lie  nécessairement  à  celles  de  la  confirmation  de 
Tacte  d'abdication  de  TEmpereur  Dom  Pedro,  de  Tenvoi  de 
la  jeune  Reine  Maria  da  Gloria  en  Portugal,  et  de  la  sépara- 
tion  totale  et  dfMlnitive  des  deux  Couronnes ;  qu'on  pouvait 
ètre,  au  reste,  parfaitement  tranquille  à  cet  égard,  vu  (jue 
TAutriche  et  PAngleterre  étaient  pénétrées  de  limportance 
de  ne  pas  laisser  plus  long-temps  indécises  des  questions 
dun  si  haut  intérèt  pour  la  tranquillité  intérieure  du  Portu- 
gal, et  (jue  ces  deux  Puissances  étaient  déterminées  à  reunir 
leurs  soins  et  leurs  efforts  pour  en  presser  et  en  obtenir  la 
décision  à  Rio- Janeiro. 

Les  explications  fournies  sur  cet  objet  par  M.  le  Prince  de 
Metternich  ayant  été  ti'ouvées  pleinement  satisfaisantes,  on 
a  reconnu  que  la  reserve  en  question  serait  iiiulile. 

Mrs.  les  Plénipotenliaires  Portugais  ont  anuoncé  ensuite 
à  Mr.  rAmbassadeur  d'Angleterre  que  llnfant  avait  prévenu 
les  voeux  de  son  Gouvernement  en  se  décidant  spontanément 
à  adresser  une  seconde  lettre  coníid(>ntielle  et  aífectueuse- 
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1827  cheia  de  aíTcicão  á  Infanta,  sua  irmã,  para  a  tranquillisar 
Outubro  q^j^j^f^  .^Q  futuro.  Estes  Senliores  accrescentaram  que  o  In- 
fante tinlia  igualmente  deciLlido  escrever  por  (luplicata  á  In- 
fanta, sua  irmã,  e  que  as  suas  cartas  estavam  promptas, 
assignadas  e  lacradas,  não  faltando  em  conseguinte  senão 
rogarem  a  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Metternich  quizesse 
apressar  a  expedição  delias  pela  via  de  Londres  e  de  Ma- 
drid. 

Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Metternich  assegurou  positiva- 
mente que  estas  duas  expedições  partiriam  com  a  menor 
demora  possível,  e  em  conseguinte  convidou  os  Srs.  Villa 
Secca  e  Yilla  Real  para  lhe  enviarem  no  dia  de  amanhã  as 
cartas  de  Sua  Alteza  Real,  bem  como  os  despachos  que  estes 
Senhores  julgassem  conveniente  dever  acompanhal-as. 

Os  Srs.  Plenipotenciários  Portuguezes  observaram  íinal- 
mente  que  o  apoio  franco  e  leal  que  tinham  constantemente 
encontrado  no  Sr.  Marquez  de  Rezende,  em  todas  as  ques- 
tões, relativas  tanto  á  partida  do  Infante,  como  á  direcção  e 
acceleração  da  viagem  deste  Príncipe,  os  havia  decidido  a 
participarem-lhe  summariamente  quanto  occorria  nestas 
transacções,  sondando-o  acerca  do  desejo  que  podesse  tal- 
vez ter  de  assistir  ás  conferencias,  destinadas  a  consignar  o 
resultado;  porém  que  o  Sr.  Enviado  do  Brazil  lhes  tinha 
respondido  que  havia  satisfeito  ás  instrucções  do  Imperador 
seu  amo,  fazendo  conhecer  francamente  ao  Infante  as  inten- 
ções de  seu  augusto  irmão  acerca  da  sua  partida  e  da  sua 
viagem;  mas  que  não  se  achando  especialmente  autorisado 
para  tomar  parte  nos  negócios  de  Portugal,  como  o  havia 
annunciado  em  huma  das  reuniões  confidenciaes  anteriores, 
tinha  preferido  deixar  de  assistir  às  conferencias  que  diziam 
respeito  a  tal  assumpto. 

Por  effeito  desta  declaração,  assentou-se  de  não  convidar 
o  Sr.  Marquez  de  Rezende  para  assistir  á  presente  sessão, 
de  fechar  o  protocollo,  de  o  submetterbem  como  o  da  sessão 
precedente  á  assignatura  dos  Srs.  Representantes  da  Áus- 
tria, da  Inglaterra  e  de  Portugal,  de  conservar  os  dois  pro- 
tocollos  originaes  nos  archivos  da  Chancellaiia  da  (>òrte  e 
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à  rinfante,  sa  soeiír,  pour  la  rassiiror  siir  soii  avenir.  Cos  ir-í" 
Messieurs  oiit  ajoiítr  qni?  rinfant  s"était  (''galenicnl  dócidó  à  ^''"''"■° 
écrire  par  duplicata  à  riufanto  sa  soeiír;  quo  toiíles  ces  l6t- 
tres  étaient  prôtes,  signées  et  cachetécs:  qnil  iic  Icur  rcs- 
lait  par  ronséquent  qu'à  prier  M.  le  Prince  de  Metternich  de 
vouloir  bien  en  presser  rexpédition  par  la  vole  de  Londres 
et  de  Madrid. 

Mr.  le  Prince  de  Metternich  a  donné  rassiirancc  positive 
que  ces  deux  expéditions  partiraient  dans  le  plus  bref  délai 
possible,  et  il  a  en  conséquence  engagé  Mrs.  de  Villa-Secca 
et  de  Villa-Real  à  lui  envoyer  dans  la  journée  de  demain  les 
lettres  de  Son  Altesse  Royale.-ainsi  que  les  dépèches  dont  ces 
Messieurs  pourraient  désirer  vouloir  les  accompagner. 

Mrs.  les  Pléuipotentiaires  Portugais  ont  enfin  observe  que 
rap})ui  franc  et  loyal  qu'ils  avaieut  constamment  rencoulré 
dans  Mr.  le  Marquis  de  Rezende  pour  toutes  les  questions, 
relatives  tant  au  départ  de  Tlnfant  qu'à  la  direction  et  à 
raccélération  du  voyage  de  ce  Prince,  les  avait  cngagés  à 
le  tenir  sommairement  au  courant  de  leurs  transactions,  et 
à  le  sonder  sur  le  désir  qu'il  pourrait  peut-être  avoir  d'assis- 
ter  aux  conférences  destinées  à  en  consacrer  le  résultat : 
mais  que  Mr.  FEnvoyé  du  Brésil  leur  avait  répondu  qu"il 
avait  satisfait  aux  instructions  de  FEmpereur  son  Maitre  en 
faisant  connaítre  franchement  à  llnfantlesintentions  de  son 
auguste  frère  relativement  à  son  départ  et  à  son  voyage, 
mais  que  n"étant  pas  spécialenient  autorisé  à  prendre  part 
aux  affaires  du  Portugal,  ainsi  qu"il  Favaitannoncé  dans  une 
des  réunions  confidentielles  antérieures,  il  avait  préféré  de 
ne  point  assister  aux  conférences  qui  y  étaient  relatives. 

En  suite  de  cette  déclaration,  il  a  été  convenu  de  ne  point 
inviter  Mr.  le  Marquis  de  Rezende  à  assister  à  la  presente 
séance,  deu  clorc  le  protocole,  de  le  soumettre,  ainsi  que 
celui  de  la  séance  precedente,  à  la  signature  de  Mrs.  les  Re- 
présentants  d'Autriche,  d"Anglelerre et  de  PoiIngal.  de con- 
server  les  deux  protocoles  originaux  dans  les  archives  de  la 
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do  Eslndo  em  Vienna,  eiili'(\i;;iii(l(),  todavia,  copias  legalisa- 
das  au  Sr.  Embaixador  de  Iiiglalerra  e  aos  Srs.  Plenipolcu- 
ciarios  Portuguezes. 

fAssignadosJ    Metternich . 

Lebzeltern. 

Neumann. 

II.  de  Bombelles. 

II.  Wellesley. 

Conde  de  Villa  Keal. 

Barão  de  Yilla  Sccea. 


APPEXSO  I." 


Carla  lio  Siia  Alk7.a  Hivl  o  Infante  D.  Illignd  a  Sua  Maçicslade 
o  Imperador  do  llrazil 

1827         Vienna,  19  de  Outubro  de  1827. 

Outubro  senlior.— Recebi  o  decreto  que  Vossa  ]\Iagestade  Impe- 
rial e  Real  Fidelíssima  houve  por  bem  dirigir-me  em  data  de 
3  de  Julho,  pelo  qual  Vossa  Magestacle  se  dignou  nomear-me 
seu  Logar-Tenente  e  Regente  dos  Reinos  de  Portugal  e  Al- 
garves  e  seus  domínios ;  e  conformando-me  com  as  deter- 
minações soberanas  de  Vossa  Magestade,  occupeí-me  desde 
logo  das  disposições  necessárias  para  mai'char  a  Lisboa,  a 
fim  de  preencher  as  sabias  e  i)atei'na('s  vistas  de  Vossa  Ala- 
iieslade,  í-overnando  e  regendo  os  (bios  Reinos  em  conlor- 
midade  da  Carta  Constilucional  ]ior  Vossa  JMageslade  outor- 
gada á  Nação  Portugueza, 

Todos  os  meus  esforços  terão  pui'  olijecto  a  manuleiíção 
das  instituições  que  regem  em  Portugal,  e  contribuir  quanto 
eu  possa  para  a  conservação  da  tranquillidade  publica 
naquelle  R(,'ino;  e  oppoiído-me  a  qiK^  ella  seja  pei'lurbada 
por  facções,  qualquer  que  seja  a  sua  origem ;  facções  (jue  ja- 
mais terão  o  meu  apoio. 

Deus  guarde  a  Vossa  Magestade,  ele. —  (Assif/iiado)  O  In- 
fante D.  Miguel. 


'M7 

Chancellerie  de  Coiir  et  cVEtat  à  Viennc,  inais  d'en  délivrer   out.ibn 
des  copies  légalisées  à  Mr.  rAmbassadeur  dWiigleterre  et  à      -^' 
Mrs.  les  Plénipotentiaires  Portiigais. 

(Signcj     Metternicli. 
Lebzelteni. 
Neiíiiiann. 
11.  de  Bombelles. 
II.  Wellesley. 
{^(tiide  de  Villa-íleal. 
Barão  de  Villa-Secca. 


A>NEXE  1^^ 
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Tradiicliun  iriiiic  lollrc  de  Son  Allcssc  Royale  Tlnfaiil  D.  Sligiiel 
à  Sa  Majesté  TEnipereur  du  Brésil 

Vienne,  le  19  Octobre  1827. 

Sire. — .rai  reçu  le  décret  que  Votre  Majesté  Imperial  et  ««^7 
Royale  Très-Fidèle  a  daigné  iii  adresser  eii  date  du  3  Juillet, 
par  lequel  Yotre  Majesté  a  bien  voulu  me  nommer  sonLieu- 
tenaut  et  Régent  des  Royaumes  de  Portugal,  des  Algarves  et 
de  leurs  dépendances ;  et  en  me  conformant  aux  détermina- 
tious  souveraines  de  Votre  Majesté. je  moccupai  aussitòlde 
faire  les  dispositions  nécessaires  pourme  rendre  àLisbonne, 
aíin  de  remplir  les  vues  sages  et  paternelles  de  Votre  Ma- 
jesté eu  gouveruaut  et  régissautlesdits  Royaumes  contormé- 
meut  à  la  Charte  Constitutionuellc  que  Votre  Majesté  a 
octroyée  à  la  Natiou  Portugaise. 

Tous  mes  eíTorts  teudront  aumaiiitieudes  iiistilutiousqui 
régissent  le  Portugal,  et  à  coutribuer,  autaut  qu"il  será  eu 
moH  pouYoir.  ã  la  couservatiou  de  la  tranquillilé  publi(jue 
dans  ee  pays,  eu  m*opposaid,  à  ce  (|u'('lle  soi(  troublée  par 
des  factious,  quelle  que  soit  leur  origine,  faclioiís  qui  uau- 
rout  jauiais  mou  appui. 

Que  le  ciei  conserve  les  jours  précieux  de  Votre  Majesté, 
etc.  —  (Signé)  L"Iuíant  Dom  Miguel. 
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APPENSO  2." 

Traducçáo  da  carta  do  Sereníssimo  Senhor  Iiifiiiilc  1).  lliguel 
a  Sua  Magestade  Britannica 

1R27         vienna,  em  10  de  Outubro  de  1827. 

Senhor. —  Havendo  chesrado  ás  minhas  mãos  o  decrelo 
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pelo  qual  o  Imperador  e  Rei  meu  irmão  acaba  de  nomear- 
me  seu  Logar-Teneiite  e  Regente  do  Reino  de  Portugal  e 
Algarves,  deve  ser  hum  dos  meus  primeiros  cuidados  levar 
esta  alta  resolução  ao  conhecimento  de  Vossa  Alagestade. 
Convencido  da  parte  que  Vossa  Magestade  tomará  nella,  em 
consequência  da  antiga  e  intima  alliança  que  existiu  sempre 
entre  Portugal  e  a  Grani  Bretanha,  e  que  eu  desejo  sincera- 
mente cultivar,  ouso  lisonjear-me  que  Vossa  Magestade  se 
dignará  conceder-me  a  sua  benevolência  e  o  seu  apoio,  pois 
que  o  íim  que  tenho  em  vista  he  o  de  manter  invariavel- 
mente a  tranquillidade  e  a  boa  ordem  em  Portugal  por  meio 
das  instituições,  que  estou  firmemente  resolvido  a  fazer  res- 
peitar. 

Dirijo  esta  supplica  a  Vossa  Magestade,  emquanto  não  te- 
nho a  honra  de  pessoalmente  a  fazer,  com  a  confiança  que 
me  inspira  a  alta  sabedoria  e  o  interesse  que  Vossa  Mages- 
tade tem  tomado  sempre  por  tudo  quanto  importa  á  minlia 
familia  e  á  fortuna  de  Portugal. 

Rogo  a  Vossa  Magestade  se  digne  acceitar  o  tributo  dos 
meus  sentimentos  de  respeito  e  da  alta  considei'ação,  etc. — 
(AssignadaJ  O  Infante  D.  Miguel. 


APPENSO  3.0 

C;irla  do  Senhor  Infante  í).  miguei  a  Senhora  Infanla  Regente 

Vienna  de  Áustria,  aos  19  de  Outubro  de  1827. 
Minha  querida  mana.— Posto  que  eu  deva  suppor  que  já 
terá  (heuado  ao  seu  conhecimento  a  Soberana  resolução  effc- 
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ANNEXE  2"= 


Copie  de  la  lellre  de  Soii  Altesse  Royalc  Jlonscigiiciii'  riufaiil  D.  Miguel 
à  Sa  Majesté  Britaiinique 

Vienne,  le  19  Octobre  1827. 

Sire.  —  Le  décret  par  leqiicl  rEmnoreiír  cl  l{oi  mon  IVòro     *^-^ 

,  .  Oiitnhro 

vient  de  me  nomraer  son  LieulenaiU  cl.  Uegeut  daiis  le  Royan-  ly 
me  de  Portugal  et  des  Algarves  et  ses  dépendences,  m'étaiil 
parvenu,  mi  de  mes  premiers  soins  doit  étre  de  porter  cetle 
liaute  résolution  à  la  connaissance  de  Yotre  Majesté.  Con- 
vaiiicii  de  la  part  qa"elle  y  prendra  par  suite  de  rancienne 
et  intime  alliance  qiii  a  toiijom's  existe  enti'e  le  Portugal  et 
la  Cirande-Bretagne,  et  que  je  désire  sincèrenieiit  cultiver, 
jose  me  llatter  qu'elle  voudra  bien  m'accorder  sa  bienveil- 
lance  et  son  appui ;  le  but  que  je  me  propose  étant  de  main- 
tenir  invariablement  la  trauquillité  et  le  bou  ordre  eu  Por- 
tugal, au  moyen  des  institutious  octroyées  par  TEmpereur 
et  Roi  mon  frère,  institutious  que  je  suis  fermement  résolu 
de  faire  respecter. 

J'adresse  cette  demande  à  Yotre  ^íajesté.  eu  atleiídant 
que  j"aie  Thonneur  de  la  lui  faire  })ersonnellement.  avec  la 
confiance  que  m'inspire  sa  liaute  sagesse  et  lintérêt  qu^elle 
a  toujouis  porte  à  tout  ce  qui  regai'de  ma  famille  et  le  bien- 
étre  du  Portugal. 

Je  prie Votre  Majesté  d"agréer  lliomniage  de  mes  senli- 
ments  d'attachemeiit  et  de  la  liaute  considéralion,  ctc— c^7- 
f/né)  L'lnfant  Dom  ]Miguel. 


ANNEXE  ;^ 

Traduilion  d"iinc  lellro  de  lliilanl  D.  Mi||iiel  ii  Son  Allesse  riiifaiile  Rej)eiile 

Vienne,  le  19  Octobre  1827. 

Ma  chère  soeur.  —  Quoique  je  doive  supposer  que  vous 
étes  déjà  informée  de  la  résolution  prise  pai-  iiolre  auguste 
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1827  clivamente  tomada  por  nosso  augusto  irmão  e  Rei  de  me  no- 
ouiMi.io  j^çjjj,  ,,p^^  Logar-Tonento  o  Regente  nesses  Reinos  para  os 
governar  na  conformidade  do  (joe  se  acha  prescripto  na  Carla 
Constitucional,  dada  por  nosso  angnsto  irmão  á  Nação  Por- 
tngneza,  não  posso,  todavia,  dispensar-me  de  llie  annnnciar 
que  cliegou  ás  minhas  mãos  o  decreto  de  3  de  Jniho  do  pre- 
sente anuo,  em  virtude  do  qual  me  acho  plenamente  autori- 
sado  para  assumir  a  Regência  dos  Reinos  de  Portugal  e  Al- 
garves  e  suas  dependências. 

Determinado  a  manter  illezas  as  leis  do  Reino  e  as  insti- 
tuições legalmente  outorgadas  por  nosso  augusto  irmão,  e 
que  todos  jurámos  de  manter  e  fazer  observar,  e  de  por 
ellas  reger  os  sobreditos  Reini^s,  cumpre-me  que  eu  assim 
o  declare,  a  fim  de  que  a  mana  dè  a  esta  solemne  declara- 
ção a  competente  imblicidade,  e  queira  fazer  constar  ao 
mesmo  tempo  a  firme  intenção  em  que  me  acho  de  compri- 
mir facções,  que  debaixo  de  qualquer  pretexto  tentem  per- 
turbar a  tranquillidade  publica  nesses  Reinos;  desejando  eu 
que  erros  e  culpas  passadas,  que  possam  ter  sido  commetti- 
das,  sejam  entregues  a  hum  total  esquecimento ;  e  que  a  con- 
córdia e  hum  perfeito  espirito  de  conciliação  succedam  ás 
deploráveis  agitações  que  tèem  desunido huma  Nação,  celebre 
nos  annaes  da  historia  pelas  suas  virtudes,  valor,  lealdade  e 
respeitoso  apego  para  com  os  seus  Príncipes. 

A  fim  de  levar  a  effeito  as  regias  intenções  de  nosso  au- 
gusto irmão,  fico-me  dispondo  para  regressar  a  esse  Reino; 
e  portanto  rogo  á  mana  ({iie,  sem  a  menor  perda  de  tempo, 
mande  apromptar  e  sahir  para  o  poiio  de  Falnioiilh  hiiiiia 
h'agata  de  guerra  e  lunn  brigue,  a  lim  de  eu  segnir  viagem 
daquelle  para  esse  porlo  de  Lisboa. 

Deus  a  guarde,  minha  (luerida  mana,  os  annos  qne  lhe 
appetece  seu  mano,  que  muito  a  ama. — (Assianado)  O  In- 
fante D.  Miguel. 
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frère  et  Roi  do  mo  iiommcr  son  Lipulenaiil  cl  nópenl dos  i827 
Iloyaiimes  de  Portugal  cl  áo^  Algafvcs  el  de  loiírs  (lópoii-  ""'"'"" 
dances,  pour  les  gouveriier  LOiífoiméiiieiil  à  ce  quise  Irouve 
prescrit  dans  la  Cliarte  (loiísliliilioiínclle  doiinée  par  iiotre 
auguste  IVère  à  la  Naliun  l*oi'lijgaise,  je  ne  saurais  loulefois 
me  dispensor  de  vons  aniioncer  que  j"ai  reçu  le  décret  dii  3 
Jiiillet  de  rannée  courante,  en  verUi  diiquel  je  me  trouve 
pleinement  antorisé  à  prendre  possessioii  de  la  Régence  dii 
susdit  Royaume. 

Determine  à  maintenir  intactes  los  lois  dii  Koyamne  et 
les  institutions  octroyées  légalement  par  iiulre  auguste  frère, 
et  que  nuus  avons  jure  de  maintenir  et  de  íairo  observer, 
et  de  régir  par  elle  les  susdlts  Royaumes,  il  convient  que  je  le 
declare  ainsi,  aíhi  que  yous  Yeuillez  bien,  ma  chère  soeur, 
donner  à  cette  déclaration  solemielle  la  publicite  i'equise,  et 
que  vous  fassiez  connaitre  en  mème  lemps  la  fernie  inten- 
tion  dans  laquelle  je  me  trouve  de  comprimer  les  laclions 
qui,  sous  quelque  pretexte  que  cc  soit.  tendraient  à  troubler 
la  tranquillité  publique  en  Portugal ;  désiranl  que  les  erreurs 
et  fautes  passées  qui  auraient  pu  ètre  commises  soient  li- 
vrées  à  un  entier  oubli,  et  que  la  concorde  et  un  esprit  par- 
fait  de  conciliation  succèdent  aux  agitations  déplorables  qui 
ont  desuni  une  Nation  célebre  dans  les  fastes  de  rhistoire 
par  ses  vertus,  sa  valeur,  sa  loyauté  et  son  dévoúment  à  ses 
Princes. 

Afin  cVexécuter  les  intentions  Royales  de  notie  auguste 
frère,  je  me  dispose  à  retourner  en  Portugal,  et  je  vous  de- 
mande, ma  chère  sreur,  que,  sans  aucune  perte  de  temps, 
vous  fassiez  préparer  et  partir  pour  le  port  de  Falraouth  une 
frégate  et  mi  brick,  afm  qu'ils  puissent  servir  à  me  transpor- 
ter  à  Lisbonne. 

Que  Dieu,  ma  chère  sffiui'.  vous  ait  en  sa  sainle  et  digne 
garde.  —  (Sigih')  Miguel. 


;{8á 


PROTOnOLLO  'S.o 

Protocollo  3.",  lavi"ado  em  23  de  Outubro  de  1827,  para  nelle  se  con- 
signar a  resolução  tomada  de  escrever  o  Senhor  Infante  a  Sua  Ma- 
gestade  Catholica,  para  prevenir  o  movimento  revolucionário  que  os 
i'(!beldes  Portuguezos,  refugiados  om  Hespanha,  pretendiam  excitar 
em  Portugal  antes  da  chegada  de  Sua  Alteza,  e  de  ]iedir  para  este 
fim  de  conseguir  a  cooperação  dos  Gabinetes  de  Londres,  Paris,  Bei'- 
lime  S.  Petersburgo.  A  este  protocollo  foi  appensa  huma  copia  da  carta 
do  Senhor  Infante  a  Sua  Magestade  Catholica. 

wi-         Viemia,  ^^3  (le  OuUibru  de  1827. 

Outubro 
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Presentes : 

Por  parte  da  Áustria  —  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  Metter- 
nich,  S.  Ex.''  o  Conde  de  Lebzeltern,  o  CavalhciíY)  de  Neu- 
mann  e  S.  Ex.'"^  o  Conde  de  Bombelles. 

Por  parti'  de  Inglaterra  —  S.  Ex.'"^  o  Embaixador  de  In- 
glaterra. 

Por  parte  de  Stia  Alteza  Real  o  Infante  D.  Miguel — O 
Sr.  Barão  de  Villa  Secca  e  S.  Ex.*  o  Conde  de  Villa  Real. 

Estava  fechado  e  assignado  (j  protocollo  da  conferencia  de 
20  do  corrente  mez,  quando  o  Sr.  Embaixador  de  Inglaterra 
annunciou  que  tinha  ainda  huma  communicação  confidencial 
que  fazer  aos  Srs.  membros  da  conferencia,  e  leti-lhes  huma 
carta  que  de  Paris  lhe  havia  chegado  naquelle  mesmo  dia, 
na  qual  lhe  diziam  que  alguns  agentes  dos  refugiados  Por- 
luguezes  tinham  chegado  áquella  capital  mandados  de  Hes- 
panha para  obterem  admissão  á  presença  do  Infante.  Segundo 
esta  carta  parece  que  estes  refugiados  pi\)curam  excitar 
huma  insm-reição  em  Portugal  e  destruir  a  Constituição  an- 
tes da  chegada  de  D.  lAIiguel. 

O  Senhoi"  Príncipe  de  Metternich  observou  que  esta  com- 
municação merecia  attenção  tanto  mais  seria  (pianto  as  no- 
vas, ([ue  clle  havia  recebido  diieclamente  de  lles[)aiiha  na 
semana  próxima  passada,  e  que  havia  iminedialamenle  tians- 
millidd  ao  Coverno  Britamiico  no  dia  18  deste  mez.  llie  ta- 
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PROTOCOLE  3« 

Protocole  3^  evaré  le  t.i  Octobn;  1827,  pour  y  coiisifíinT  la  n-solii- 
tioa  prise  crécrire  Moiiseigiieur  riiifanl  ;i  Sa  Majeslé  Callioliqiie.  atiii 
(le  prevenir  Io  mouvement  révolutioaiiaire  que  les  re])elles  Portugais, 
refugies  ea  Espagnc,  prétendaient  exciter  eu  Portugal  a\  ant  de  l'ar- 
rivée  de  Sou  Altesse,  et  le  prier,  pour  cet  effel,  d'o])tenir  la  coopé- 
ration  des  Cabinets  de  Londres,  Paris,  Berlin  et  Sainl-Petershourg. 
A  ce  protocole  a  été  adjointe  une  copie  de  Ia  leltre  di'  .Monseigneur 
riníant  à  Sa  Majesté  Catliolique. 

Viemie,  le  23  Octobi-c  1827. 

Présents : 

De  la  part  de  VAutrichc  —  Mr.  le  Princc  de  Mettornicli.     18-27 
Mr.  le  Comte  de  Lebzeltern,  Mr.  le  Chevaller  de  Neiímaiin, 
Mr.  le  Comte  Henrl  de  Bombelles. 

De  la  pari  de  VAwjleterrc  —  Mr.  rAinbassadeur  dAiigle. 
ten^c. 

})e  la  pari  de  Soit  Altesse  Ihgale  l  liifant  Dom  Mit/ticl  — 
Mr.  le  Baroii  de  Villa-Secca,  Mr.  le  Comte  deVilla-Real. 

Le  protocole  de  la  coiilereuce  dii  20  de  ce  móis  était  cios 
et  sigiles,  lorsque  Mr.  FAmbassadeiir  dAngleterre  annonça 
qu  il  avait  encore  une  cominunication  confidentielle  à  faire  à 
Mrs.  les  membres  de  la  conférence,  etil  leurfitlectmedune 
lettre  qiii  lui  était  parveniie  ce  mème  jour  de  Paris,  dans  la- 
quelle  ou  lui  maudait  que  des  agents  des  refugies  l*oitugais 
y  avaient  été  envoyés  dEspagne  pour  obtenir  accés  aiiprés 
de  rinlaut.  II  parait,  d'aprés  cette  lettre,  que  ces  rélugiés 
tàchent  d'exciter  une  insurrection  eu  Portugal  et  de  détruire 
la  Constitutiou  avant  Tarrivée  de  Dom  Miguel. 

Mr.  le  Priuce  de  Melleruicli  observa  que  cetle  conniiim- 
cation  méritait  une  attention  dautant  plus  sérieuse,  que  les 
nouvellos  quil  avait  venir^  (lir(,'clenient  (rEsi)agne  daiis  le, 
couraut  de  Ia  derniére  semaine,  et  dont  il  sétail  cmiiressé 
de  faire  part  au  Gouvernement  l]ritanni(iue  di^^  le  18  de  ce 
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ix2~  zi.mi  cvci  lia  existência  desle  projecto  criminoso.  Que  o  In- 
*^"'"'""  lante  fòi"a  o  primeiro  a  communicar-liie  os  seus  temores  a 
este  respeito,  exprimindo  o  desejo  de  que  se  tratasse  de  pre- 
venir Imm  movimento  (jue,  rebentando  antes  da  sua  che- 
gada a  Lisboa,  poderia  pol-o  ua  situação  mais  diíTicil  e 
perigosa.  O  Senhor  Príncipe  de  Metternich  ajuntou  que 
achando-se  o  Infante  em  tão  favoráveis  disposições,  o  meio 
mais  ellicaz  que  poderia  empregar-se  era  o  dirigir-se  este 
Príncipe  directamente  ao  Rei  de  Hespanha.  Propoz  em  con- 
sequência que  se  persuadisse  ao  Infante  que  escrevesse, 
sem  perda  de  tempo,  a  Sua  iMagestade  CathoHca,  participan- 
do-llie  as  determinações  que  acabava  de  tomar,  em  confor- 
midade do  decreto  do  Imperador  D.  Pedro  seu  irmão,  datado 
de  3  de  Julho ;  e  pedindo-lhe  ao  mesmo  tempo,  com  toda  a 
confiança,  que  tomasse  as  medidas  que  a  sua  sabedoria  ti- 
vesse por  mais  efticazes  para  manter  a  tranquillidade  na  Pe- 
ninsula,  e  para  fazer  saber  aos  sobreditos  refugiados  que  o 
Infante  desapprovava  altamente  semelhantes  tentativas,  e 
que  estava  decidido  areprimil-as. 

Tendo  sido  unanimemente  acceita  esta  proposição  do  Se- 
nhor Príncipe  de  Metternich,  os  Srs.  Plenipotenciários  Por- 
tuguezes,  tendo-se  encarregado  de  a  submetter  ao  Infante,  e 
este  Príncipe  tendo  convindo,  o  Sr.  Barão  de  Villa  Secca  e  o 
Sr.  Conde  de  Villa  Real  annunciaram  hoje  na  conferencia  que 
Sua  Alteza  Real  se  prestara  a  escrever  logo  ao  Rei  de  Hespa- 
nha no  sentido  em  que  se  conviera;  que  elles  tinham  ordem 
de  entregar  ao  Seiílior  Príncipe  de  Metternich  a  carta  do  In- 
fante a  Sua  Magestade  Catholica,  rogando-lhe  quizesse  fa- 
zel-a  dirigir  quanto  antes  ao  seu  destino  e  de  deixar  huma 
copia  delia  no  presente  protocollo. 

O  Senhor  Príncipe  de  Metternich  declarou  que  se  encar- 
regava delia  com  tanta  mais  vontade  quanto  elle  não  duvi- 
dava (iiie  hum  procedimento  tão  franco  e  leal  da  parte  do 
Infante  ikkj  podia  deixar  de  produzir  todo  o  elfeilo  ([ue  delle 
se  devia  esperar.  Projioz  depois  (jue  se  communicasse  o  pre- 
sente protocollo  aos  Gabinetes  de  Londres,  Paris,  Berlim  e 
Petersburgo,rogaiido-lIies  que  transmittissem  sem  demora  ás 
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muis,  lui  doniiaioiít  lieii  de  crnire  à  1'exisleiico  de  ce  projet  18-2- 
coupabk';  que  rinfant  avnii  été  liii-mème  le  premier  à  lui  ^""''"° 
paiier  de  ces  eraintes à  cet égard,  eu  exiuiuiant  le  voeu quou 
socmpàt  des  uioyeus  de  préveuir  uii  uiouveuient  qui,  s'il 
éclatait  avaut  sou  arrivée  à  Lisbouue.  pounait  le  placerdans 
la  situation  la  plus  difficile  et  la  pliis  couipromettante.  Mv.  le 
Prince  de  Metternich  ajouta  que  Tlnfaut  se  trouvaul  dans 
des  dispositions  aussi  favorahles,  le  moveu  le  plus  effieace  à 
euiployer  serviit  uue  déuiarclie  direcle  de  ce  Priure  euvers 
le  Roi  d'Espagne.  11  proposa  douc  d'engager  llidaut  à  écriíí; 
sur-le-cliauip  à  Sa  Majeslé  Calholique  puui-  lui  laiíepail  (W^ 
détermiualious  quil  vieul  de  prendre,  couíoruiémeut  au 
décret  de  TEmpereur  Dom  Pedro,  sou  frère,  dii  3  Juillet,  et 
pour  lui  demander  eu  mème  temps  avec  confiance  de  pren- 
dre  les  mesures  que,  dans  sa  sagesse,  il  croirait  les  plus  ef- 
ficaces  pour  mainteuir  la  trauquillité  daus  la  Péninsule,  et 
pour  1'aire  conuaitre  aux  susdits  refugies  (jue  llufant  désap- 
proiivait  liautement  de  seudilables  teutatives,  et  r|u'il  riail 
bieu  decide  à  les  répriuier. 

Cette  propositiou  de  Mr.  de  Priuce  de  .Mellernich  ayaiil 
até  iinauimeuieut  acceplée,  Mrs.  les  Pléuipotenliaiies  l^ortu- 
gais  s"étaut  chargés  de  la  soumettre  à  Iluíaut,  et  se  Prince 
Favant  agréée,  Mr.  le  Baron  deVilla-Secca  etMr.  le  Comte 
de  Villa-Real  out  annoncé  aujourdliui  ã  la  couférence  que 
Sou  Altesse  Royale  s"était  prètée  avec  empressement  à 
écrire  au  Roi  dEspague  daus  le  seus  convenu,  quils  avaieut 
Tordre  de  remettie  à  Mr.  le  Piiuce  de  Metternich  la  lettre  de 
rinfant  à  Sa  Majesté  Catliolique.  avec  la  prière  de  la  faire 
parvenir  le  plus  tòt  possible  à  sa  destinaliou  et  deu  déposer 
une  copie  au  présent  protocole. 

Mr.  le  Prince  de  Metternich  a  declare  (piil  sen  diargeiail 
avec  d"autant  i)lus  d'empressenient,  quil  ne  doutail  pas 
qaune  démarclie  aussi  IVaudie  et  aussi  loyale  de  la  pari  de 
rinfant  ne  produisit  toul  Icllet  quou  avait  le  dmil  den  al- 
tendre.  11  proposa  ensuile  de  conmuuiiíiiiei'  le  luéseiil  ]>r(i- 
tocole  aux  Cabinets  de  Londres,  Paris,  Brrliii  d  Pelersbourg. 
en  les  priant  de  transmcttre  sans  délai  à  l<'ur  missious  i'es- 
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i>í-'7  suas  respectivas  missões  em  Madrid  a  ordem  de  apoiar  com 
^'""''""  Ioda  a  siia  influencia  o  passo  que  o  Infante  acabava  de  dar 
junld  a  Sua  íMagestade  Catholica.  Tendo  esta  proposição  si- 
di)  unanimemente  approvada,  coucordou-se  em  que  as  re- 
messas para  Paris  e  Londres  se  fizessem  immedia lamente, 
e  (pie  fossem  encarregadas  ao  Sr.  de  Neumann. 


(Assignados)    Metternich. 
Lebzeltern. 
Neumann. 
H.  de  Bombelles. 
H.  Wellesley. 
Conde  de  Villa  Real. 
Barão  de  Villa  Secca. 


APPENSO 

Carla  do  liiíaiilc  I).  Miguel  n  Sua  ílaffoslade  El-Roi  de  Hespanlia 


IS27        Vienna,,  21  de  Outubro  de  1827. 

Meu  muito  amado  tio. —  Tenho  a  honra  de  participar  a 
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Vossa  Magestade  que  recebi  hum  decreto,  datado  do  Rio  de 
Janeiro,  pelo  qual  meu  augusto  irmão,  o  Imperador  do  Bia- 
zil  e  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  me  nomeia  seu  Logar- 
Tenente  e  Regente  daquelles  Reinos.  Tendo  acceitado  esta 
Regência,  e  tencionando  partir  em  breve  para  Lisboa,  veiu 
ao  meu  conhecimento,  por  vias  de  credito,  que  alguns  dos 
chefes  dos  refugiados  Portuguezes,  que  actualmente  se  acham 
nos  domínios  de  Vossa  Magestade,  pretendem  entretanto  ex- 
citar commoções  a  fim  de  perturbarem  a  ordem  publica  em 
Portugal,  o  que  necessariamente  produzirá  calamidades  que 
não  podem  escapar  á  alta  penetração  de  Vossa  Magestade. 

Neste  estado  de  cousas,  immediatamente  me  dirigi  a  Vos- 
sa Magestade  com  a  confiança  que  me  inspira  o  sincero  e 
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pectives  à  .Madrid  lordrc  dappiíyer  de  loute  leiír  iníliience     wn 
la  démarcho  que  Fínfanl  vienl  dp  fnjre  auprès  do  Sa  IMajeslé 
Catholique. 

Cette  proposition  ayaiit  été  imaniuitímoiU  agréée,  il  a  ólé 
ronvpiin  que  los  expéditioiís  poiír  Paris  et  Londres  so  fe- 
raienl  siir-lo-champ  en  conséquonco.  ol  (|u'elles  seraiont 
ronfióes  à  Mr.  de  Neiímann.- 


íSigím)  Mellcriiicií. 
Lebzeltorn. 
Neumann. 
íí.  de  Bomlielles. 
II.  Wellosloy. 
Conde  do  Yilla-Roal. 
Barão  doYilla-Secca. 
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ANNEXE 

Lcllro  (Ic  riiifani  l>.  lli(|ui'l  ;i  Sa  .Majcslf'  Ir  Roi  (rEspaijiic 

Vienne,  le  21  Octoiíro  1827. 

Mon  tròs  cher  onclo. — J"ai  Thonnenr  de  fairo  pari  à  Votro  isar 
Majesté  que  j\ii  reçu  nn  décret  date  de  Rio-Janeiro,  par  lo- 
quei mon  augusto  frère  lEmpereur  du  Brésil  et  Roi  de  Por- 
tugal et  dos  Algarves  me  nommo  son  Lieutonant  ot  Rógent 
dans  cês  deniiers  Royaunies.  Ayaiil  accepté  cotte  Régenco, 
et  me  disposanl  à  me  i'endre  sous  pou  à  Lisbonne,  j"ai  éló 
informe  par  dos  voios  dignos  de  foi  que  (jucliinos-uns  tWs 
cliefs  dos  refugies  Portugais  qui  se  trouvont  actuollomont 
dans  los  États  do  Yotre  Majeslé  se  proposent,  sur  ccs  onlre- 
faites,  (Vexcitor  dos  mouYomonts  dont  lo  hut  sorait  do  trou- 
bler  rordro  public  en  Portugal,  ce  quoriócessairement  aniè- 
nerait  dos  calamités  qui  n^3cliapperont  pas  à  la  baute  pénó- 
tration  de  Votre  Majesté. 

Dans  cet  état  dos  cboses.  je  madrosso  directeuK^nt  à  Vo- 
tre Majesté  avec  la  confianoe  que  minspire  le  désir  sineèro 
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i8á7  bom  ronhecido  desejo  de  que  V^ossa  Magestade  está  anima- 
"^'""'""  do  de  manter  a  traiiquillidade  na  Península,  a  fim  de  que. 
pesando  na  sua  alta  sabedoria  matéria  de  tanto  valor,  Vossa 
Magestade  se  digne  tomar  aquellasmedidns  que  julgar  mais 
ai^ropriadas  para  fazer  conhecer  aos  ditos  refugiados  a  mi- 
nha completa  desapprovação  de  taes  projectos,  que  firme- 
mente estou  resolvido  a  reprimir. 

Deus  guarde,  etc.—  ( Assignado)  Infante  D.  Miguel. 
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et  bien  connu  dont  Volre  Majesté  esl  aniniée  de  maintenir  la  i«27 
tranquillité  dans  la  PéDÍnsule,  aíiii  qiie,pesaiitdanssahaule 
sagesse  une  affaire  aiissi  grave,  Votre  Majesté  daigne  pren- 
dre  les  mesures  qu'elle  jugera  les  plus  convenables  pour 
faire  connaitre  aux  susdits  refugies  ma  plus  entière  désap- 
probation  de  semblables  tentatives,  lesquelles  je  suis  bien 
résolu  à  réprimer. 
Que  Dieu,  etc. —  (Sigité)  L^Infaut  Dum  Miguel. 


Aviso  do  Ministro  da  Juslira  aos  Miiiislros  leniloriaes  e  suas  dependências 

(Gazela  de  Lisboa  de  22  de  novembro  de  1827.) 

1827  Manda  a  Serenissima  Senhora  Infanta  Regente,  em  nome 
NoveniLro  jg  El-Rei.  remettci"  a  V.  M/*^'  o  exemplar  jimto  da  carta  que 
o  Serenissimu  Senliur  Infante  D.  31iguel  escreveu  a  Sua  Al- 
teza, datada  da  Corte  de  Yienna  de  Áustria,  aos  19  de 
Outubro  próximo  passado^  E  ordena  a  mesma  Senhora,  (jue 
Y.  M."'  faça  dar  a  devida  publicidade  a  este  documento,  para 
que  chegue  á  noticia  de  todos  que  Sua  Alteza  o  Sereníssimo 
Senhor  Infante  D.  Miguel,  em  virtude  das  ordens  de  El-Uei 
seu  augusto  irmão,  nosso  Soberano,  se  apressa  a  vir  gover- 
nar estes  Reinos  e  seus  domínios,  como  Logar-Tenente  de 
Sua  ^lagestade  e  Regente  deites,  para  manter  e  fazer  man- 
ter as  instituições  outorgadas  á  Nação  pelo  mesmo  augusto 
Senhoi"  na  Carta  Constitucional  da  Monarchia,  e  as  leis  do 
Reino.  Espera  a  Senhora  Infanta  Regente  que  este  annuncío 
terminai'á  de  limua  vez  qualquer  desintellígencia  cjue  haja 
(Sé  ainda  houver  alguma)  entre  cidadãos Portuguezes.  E  posto 
que  a  pacificação  dos  povos  tenha  feito  ultimamente  consi- 
deráveis progressos,  e  os  Portuguezes,  acabados  os  delírios 
a  (jue  alguns  se  hão  deixado  arrastar,  parmaneceram  geral- 
mente obedientes'  ao  legitimo  Governo  e  á  lei,  no  que  con- 
sistiu sempre  o  mais  glorioso  timbre  dos  nossos  maiores ; 
comtudo,  como  ainda  pôde  haver  quem  intente  perverter  o 
jjom  caracter  nacional  por  meio  de  discursos  pérfidos  e  dou- 
trinas subversivas:  determina  Sua  Alteza  que  V.  M.*^^  faça  co- 
nhecer aos  povos  da  sua  jurisdicção  o  verdadeiro  e  genuíno 
sentido  da  referida  carta,  aconselhanrlo-lhes  a  mais  firme 

1  E  o  appenso  3.°,  impresso  a  pag.  ."{78. 
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obediência  e  inalterável  Iranquillidade.  lie  desle  modo  que  ao  ir^t 
Sereníssimo  Senhor  Infante  D.  Miguel  farão  os  Poiluyuezes  ^°";^'' 
a  mais  grata  recepção,  e  será  este  o  testemunho  mais  acceite 
de  amor  e  adhesão  á  sua  pessoa  e  ao  seu  Governo;  deste  modo 
se  tornarão  merecedores  da  benevolência  da  Sereníssima 
Senhora  Infanta  Regente,  e  dignos  dos  palernaes  desvelos 
com  que  Sua  Magestade  o  Senhor  D.  Pedro  IV  promove  a 
felicidade  e  a  gloria  da  Nação. 

Deus  guarde  a  V.  M.'^^'  Palácio  da  Ajuda,  em  21  de  Novem- 
bro de  1827. 

José  Freire  de  Andrade. 
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Prolocollo  (líi  conferencia  lida  cm  Londres,  era  12  de  Janeiro  de  1828,  pelo 
Senhor  Infanle,  na  qual  o  Governo  Brilannico  proraelle  os  seus  kns 
seiile  cm  deixar  licar  cii:  Porlnijal  as  suas  Iropas,  alé  (jue  Sua  Alleza 
ram  por  parle  da  ln(|lalerra  c  da  Auslria  manifeslam  os  volos  dos  seus 
sem  rcslricçào,  ele. 

íMaiiifi-slo  dos  ilii-cilus  lia  K;iiiili;i  I).  .Maiia  II,  pa.i:.  50.) 


1828        Preseiite.s : 

Janeiro  p^^.  ^^^^^^^  _^^^  IiHjIdleiía  — 'S.  Kx/  u  Cuiidc  do  Dudley, 
principal  Secretario  d'Estado  do  Sua  Magcslado  Brilannica 
na  Uoparticão  dos  Noííocíos  Kstraniiciros. 

Por  parte  da  Afi!<iria  —  S.  Ex.^  o  lYincipo  Esloihazy,  Em- 
baixador de  Sua  Magestade  Imperial  o  Real  Apostólica  jmilo 
á  Corte  de  Londres,  c  S.  Ex.-''  o  (]ondo  do  Bombcllos.  En- 
viado Exlrnordinaiio  o  Ministro  Plenipotenciário  do  Sua  Ma- 
goslade  Imperial  o  Boal  Aposlolira  junto  á  Corto  de  Lisboa. 

Pur  parle  ih'  Porluí/al  —  S.  Ex.''  o  Condo  doVilIa  Real, 
Par  do  Reino  do  Portugal,  o  S.  Ex.-'^  o  Marquez  dePalmoUa, 
Pai'  do  Reino  de  Portugal  o  End)aixatlor  Exiraordinario  e 
Minisiro  Plenipotenciário  do  Sua  Magostado  Fidelíssima  junlo 
á  Còrlo  de  Londres. 

Desejando  o  Governo  Rritannico  evitar  os  embaraços  que 
para  Sna  Alteza  Real  o  Infante  I).  Miguel  resultariam  da 
íalla  de  limdos  disponivois  nos  primoii'OS  dias  do  sua  Regên- 
cia, consenio  oiu  prestar  seus  bons  oflicios  para  facilitar  um 
(5mprostimo  conti'aladi»  om  i^onitros  [lolo  CiovornoPortuguez 
até  á  quantia  do  ii  ^(JO:UOU. 
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Miiiislro  Brilaniiico,  os  Embaixadores  Auslriacos  o  os  Plniipoleiíciarios  do 
oílicios  para  facililar  a  Sua  Alleza  um  cmpresiimo  k  ii  :iOO,OOl),  c  coii- 
emincic  a  esse  respcilo  os  volos  que  lhe  cumprir;  os  memliros  que  assisli- 
Governos  para  que  a  abdicação  da  Coroa  seja  confirmada  quanlo  aiilcs,  c 


(Ex|iosi'  des  droils  de  Sa  Maji'sli'  Très-FidiMc  Dona  Maria  II,  \<a.'^.  52.) 

Présonts : 

De  la  pari  de  lA/iíjlvlcrrc  —  S.  Ex."'  lo  Cumlc  de  Dudley,      i8-28 
principal  Sccrétaire  d'État  de  Sa  Majesté  BrilaiiniqueauDé- 
parteiiient  des  Aífaires  Étrangères. 

I)i>  la  pari  de  rAulrichc  —  Soii  Altesse  le  Prince  Esler- 
liazy,  Anibassadeiir  de  Sa  Majesté  Iiiipêriale  et  Koyale  Apos- 
toiique  à  la  Cour  de  Londres;  S.  Ex.''^'  le  Cunite  de  Bombel- 
les,  Envoyé  Extraoi'dinaii"e  et  ^linistre  Pléniijotentiaire  de 
Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostuliqne  à  la  Conr  de  Lis- 
bonne. 

De  la  part  dii  Portugal  — S.  Ex.'*^^  le  Comle  de  Villa-Real, 
Pair  dii  Ruyaume  de  Portugal :  S.  Ex."'  le  Marquis  de  Pal- 
mella,  l'aii'  du  Koyaume  de  Portugal  el  Amltassadeur  Exlra- 
ordinaire  et  Ministre  Plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Trés- 
Fidéle  à  la  Coiii'  de  Londres. 

Le  Gouvernenient  Britannique,  désirant  éviter  les  embar- 
ras qui  résulteraient  pour  Sou  Altesse  Koyale  llnlant  Dom 
Miguel  d"un  manque  de  fonds  dispoiiil)les.  dans  les  pi-emiers 
jours  de  son  avénement  à  la  Régence,  consent  à  préler  ses 
bons  ollices  pour  faciliter  un  emprunt  contracté  à  Londres 
par  le  Gouvernenient  Portugais,  jusqu^à  la  somme  de  200.000 
livres  sterlings. 
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1828  Lord  Dudley  declara,  em  nome  do  seu  Governo,  o  desejo 
'^12"°  ^^  ^I^^^'  ^^  tropas  Britannicas  possam  voltar  quanto  antes  de 
Portugal,  visto  que  inteiramente  está  preenchido  o  fim  que 
ambos  os  Governos  se  propozeram  quando  o  de  Portugal  re- 
clamou a  ida  destas  tropas,  em  virtude  dos  Tratados  existen- 
tes entre  as  duas  Coroas. 

O  Conde  de  Yilla  Real  e  o  Marquez  de  Palmella,  tendo 
sido  autorisados  por  Sua  Alteza  Real  o  Infante  1).  Miguel  a 
assistir  á  presente  conferencia,  respondem  em  nome  de  Sua 
Alteza  Real  que  a  opinião  deste  Príncipe  está  perfeitamente 
de  accôrdo  a  esse  respeito  com  a  do  Governo  Britannico ; 
somente  Sua  Alteza  Real  deseja  que  a  epocha  do  embarque 
destas  tropas,  ainda  que  próximo,  não  seja  definitivamente 
fixado  antes  que  Sua  Alteza  Real,  á  sua  chegada  a  Portu- 
gal, tenha  expressado  os  votos  que  a  este  respeito  lhe  cum- 
prir enunciar. 

O  Príncipe  Esterhazy,  Embaixador  de  Sua  Magestade  Im- 
perial e  Real  Apostólica  junto  a  esta  Corte,  e  o  Conde  de 
Bombelles,  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipo- 
tenciário na  de  Lisboa,  que  assistem  á  presente  conferencia 
por  pedido  do  Governo  Britannico  e  de  Sua  Alteza  Real  o  In- 
fante D.  Miguel,  não  podem  deixar  de  applaudir  completa- 
mente a  tudo  o  que  acaba  de  ser  enunciado  por  S.  Ex.^ 
Lord  Dudley,  bem  como  pelos  Plenipotenciários  Portu- 
guezes. 

Lord  Dudley,  o  Príncipe  Esterhazy  e  o  Conde  de  Bom- 
belles julgam  dever  enunciar  de  novo,  conformemente  ao 
que  já  foi  consignado  nas  conferencias  de  Vienna,  os  votos 
de  seus  respectivos  Governos,  para  que  a  abdicação  da  Co- 
roa de  Portugal  por  Sua  Magestade  D.  Pedro  IV  seja  com- 
pletada quanto  mais  depressa  possível  e  sem  restricção. 

Completada  a  abdicação  e  confirmada  a  separação,  as  duas 
Cortes  se  obrigam  a  prestar  os  seus  bons  oíBcios,  a  fim  de 
que  os  Governos  de  Portugal  e  do  Brazil  se  accordem  entre 
si  para  communicar  este  arranjo  a  todas  as  Potencias  e  obter 
o  reconhecimento  delias. 
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Lord  Diidley  témoigne,  au  nom  de  son  Gouvernement,  lo     im 
désir  que  les  troiipes  liritanniques  piiiss(3iit  fcveiiir  au  pliis    ^'^'° 
tòt  de  Portugal,  vu  quelles  out  reuq)li  eulièreuieut  le  bui 
que  les  deux  Gouvernemeuts  se  proposaient,  lorsque  celui 
de  Portugal  a  reclame  Tenvoi  de  ces  Iroupes.  eu  veitu  des 
Traités  existants  eulre  les  deux  Courouues. 

Le  Comte  de  Villa-Real  et  le  Marquis  de  Palmella,  ayaiil 
été  autorisés  par  Son  Altesse  Royale  Flnfant  Dom  Miguel  à 
assister  à  la  presente  conférence,  répondeut  au  uom  de  Sou 
Altesse  Royale  que  ropiulou  de  ce  Prince  est  itarraitemenl 
d"accord,  à  cet  égard,  avec  celle  du  Gouvernement  Britanni- 
que;  seulenient  Son  Altesse  Royale  désire  que  répoípie  de 
rembarquement  de  ces  troupes,  quoique  prochaine,  ne  soit 
pas  déíinitivement  íixée,  avant  qu^elle  ait  exprime,  après  sou 
arrivée  eu  Portugal,  les  va;ux  qu'elle  será  dans  le  cas  d"énon- 
cer  à  cet  égard. 

Le  Prince  Esterhazy,  Ambassadeur  de  Sa  Majeslé  Impé- 
riale  et  Royale  Apostolique  à  cetle  Gour,  et  le  Gomte  de  Bom- 
belles,  son  Envoyé  Extraoi-dinaire  et  Ministre  Plénipoten- 
tiaire  à  celle  de  Lisbonne,  que  assistent  à  la  presente  confé- 
rence, à  la  demande  du  Gouvernement  Britanuique,  et  de 
Sou  Altesse  Royale  riniant  Dom  ^liguei,  ue  [leuvent  quap- 
plaudir  complètemeut  à  tout  ce  qui  vient  d"èti"e  éuoucé  pai' 
S.  Ex/*^  Lord  Dudley,  ainsi  que  par  les  Plénipolenliaires  Por- 
tugal s. 

Lord  Dudley,  le  Prince  Esterhazy  et  le  Gomte  de  Bomb(,'!- 
les  se  trouvent  dans  le  cas  d'énoncer  de  nouveau,  conlbruié- 
ment  à  ce  qui  a  èt('  d(''jà  consigne  dans  les.  conférences  de 
Vienne,  lesvoeux  de  leui's  Gouvernements  respectifs,  poui' ' 
que  Tabdication  de  la  Couronue  de  Portugal,  par  Sa  Majesté 
Dom  Pedro  IV,  soit  complétée  aussitôt  que  possible  et  sans 
restriction. 

L*abdication  complétée  et  la  séparation  confirmée,  les  deux 
Gours  s'engagent  à  pi'éter  leurs  bons  oliices,  alin  que  les 
Gouvernements  de  Portugal  et  du  Brésilsemettentdaccord 
pour  comnmniquer  cet  aiTaiigemenl  à  toutes  les  Puissances 
et  en  obtenir  la  reconuaissance. 
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1828  As  duas  Còiles  se  obrigam  igualmenle  a  prestar  seus 
^"11"°  bons  ollicios,  a  íim  de  regular  deliiiilivamenle,  por  hum  Tra- 
tado, a  ordem  de  successão  nos  dois  ramos  da  Casa  de  Bra- 
gança, concluída  a  qual  transacção  será  levada  ao  conheci- 
mento das  Potencias  estrangeiras  para  ser  reconhecida  por 
ellas. 

(Asíikjnadoi<j    Dudley. 

Esterhazy. 
Bombelles. 
Villa  Real. 
Palmella. 
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Les  (Ipux  (]oiirs  seiígagent  égaleuient  à  \nvíov  leiírs  bons     i8-28 
oíTices  pour  régler  définitivcMneul  par  iiii  Tmité  lordre  de    ''''J'"° 
successioii  dans  les  deux  braiidies  de  la  Maison  de  Bragance, 
laqiielle  trausaction  conclue  será  poitée  à  la  connaissance 
des  Puissances  étrangères  poiír  ètre  reconniio  par  elles. 

(Signés)  Dudley. 

Esterhazy. 
Bombelles. 
Villa-Real. 
Palmella. 


Jnranifiilo  prosl.ido  pelo  Scnlior  Iiifaiilp,  oní  Lisboa,  no  dia  2fi  de  Foverpiro 
de  lodo  o  Corpo  Dipioiíialico,  no  qual  aclo  jurou  fidelidade  ao  Senhor 
no  fim  da  sua  menoridade,  e  oliservar  c  fazer  observara  Carla  Consli 

(Manifesto  dos  iliroitos  J:i  Rainha  D.  Maria  lí,  pa?.  32.  i 

18-28  .luro  Jideiidado  ao  Senhor  D.  Pedro  IV  u  ú  Senhora  D.  ]\Ia- 
Fevemro  ^^j.^  jj^  legitimos  Rcis  dc  Portiigal.  e  entregar  o  Governo  do 
Reino  á  Senhora  Rainlia  D.  Maria  II,  logo  que  ella  chegar  á 
maioridade.  Juro  iguahuente  manter  a  religião  catholica 
apostólica  romana,  e  a  integridade  do  Reino;  observar  e 
fazer  observar  a  Constituição  politica  da  Nação  Portugueza, 
e  mais  leis  do  Reino,  e  prover  ao  bem  geral  da  Nação,  quanto 
em  mim  couber. 


ije  1828,  ao  assumir  a  Rcf|Cíicia  na  presonni  das  Camarás  Lo()islalivas  o 
D.  Pedro  IV  c,  á  Soiiliora  D.  Jlaria  II,  cnlrcfiar  a  csla  Senhora  o  Governo 
liicional. 

lExpiJSi'  dos  (JiTiils  ili'  Sn  Majcstó  Tivs-Fidrip  D.  Maria  II.  prií.  o3.) 

.it"  jure  lidélilé  à  Leurs  Míijcstís  Dum  Pedro  IV  et  1)( ma  Aia-  i«28 
ria  li.  Róis  légiliiiiesde  Portugal,  et  m"engag"e  à  rciucllrc  le  «^«i,''"'" 
Goiíveniemeiít  du  Royaiime  à  la  Reine  D.  Maria  II.  aussiliM 
qi]'elle  será  parvenue  à  Fage  de  majorité.  Je  jure  égale- 
iiient  de  mainleiíir  la  religioii  catliolique,  apusloliquc  et  ro- 
maine,  et  rintégrité  da  Royaume,  et  dobserver  et  faire  ob- 
server  la  Coustitution  politique  de  la  Nation  Portugaise  et  les 
aulres  lois  du  Royaume,  et  de  veiller  au  l)ien  general  de  la 
Nation,  auíant  quil  será  en  monpouvoir. 


Dpcrclo  de  2C  de  Fevereiro  de  182H,  pelo  (]ual  o  Senlior  Infanle  D. 

em  nome  de  El-Rei 

(.Manilcslo  ilos  diifitos  da  Rainlia  D.  Maria  II,  pag.  53.) 

18-^8  Sendo  da  maior  importância  estabelecer  o  formulário  com 
Feverpiro  ^^^^  durantc  3  miiitia  Regência  devem  ser  expedidos  os  di- 
plomas do  Governo  e  das  autoridades  que  mandam  em 
nome  delle,  assim  como  a  correspondência  oíTicial  entre  o 
mesmo  Governo  e  as  repartições  e  funccionarios  públicos : 
hei  por  bem,  em  nome  de  El-Rei,  ordenar  o  seguinte : 

A  promulgação  das  leis,  as  cartas  jMtentes,  e  quaesquer 
outros  diplomas  e  titulos  que  se  costumam  expedir  em  nome 
expresso  de  El-Rei,  serão  concebidos  pelo  seguinte  modo : 
«D.  Miguel,  Infante  Regente  dos  Reinos  de  Portugal  e  Algar- 
ves,  e  seus  dominios,  em  nome  de  El-Rei». 

A  formula  dos  alvarás  será :  «Eu,  o  Infante  Regente,  em 
nome  de  El-Rei,  faço  saber». 

As  cartas  regias  dirão  no  competente  logar :  «Eu.  o  Infante 
Regente,  em  nome  de  El-Rei». 

Os  decretos  serão  concebidos  na  maneira  ordinária,  accres- 
centando-se  á  expressão  preceptiva  as  palavras :  «Em  nome 
de  El-Rei». 

As  portarias  terão  a  formula :  «O  Senlior  Infante  Regente, 
em  nome  de  El-Rei». 

As  supplicas,  officios  e  mais  papeis,  que  me  forem  dirigi- 
dos, ou  immediatamente  ou  pelos  tribunaes.  empregarão  o 
tralameiílode  Alteza, e  principiarão:  «Sereníssimo  Senhor». 
A  ilircccão  extcnia  >n'\'i\:  «ao  Sereníssimo  Senhor  Infante, 
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MkjuoI  ordenou  {\w  os  arlos  da  sua  Regência  fossem  lodos  expedidos 
D.  Pedro  IV 

lExpnst'  (li's  ilroils  do  Sa  Majcslé  Tiès-Fiilúlo  Duna  Maria  II,  paj;.  ,"i4.) 

Consi(U''i';uit  quil  est  de  la  phis  haiilo  imporlaiicc  délablir  is-ík 
le  foimiilaire  siiivant  loquei,  duranl  ma  Régence,  doiveiit  *"®'"^"''^ 
ètre  expédiés  les  diplomes  ofíicieLs  du  Gouveriiement  et  ceiíx 
des  autorités  qui  commandenl  eii  son  nom,  de  mème  que  la 
correspondance  officielle  entre  le  Gouvernement  et  les  divers 
départemeuls  et  les  fonctionnairos  publirs.  il  mo  plaíl.  au 
ijom  du  Uui,  dordoimor  oo  qui  suit: 

La  pronmlgatiou  dos  lois,  los  lottros-patontos  et  aulres 
diplomes  quolconques.  et  les  actos  qu"il  ost  dusagTi  doxpé- 
dier  au  nom  du  Roi,  seront  conçus  de  la  maniòio  suivaute: 
«Dom  Miguel;  Infant  Régent  des  Royaumes  de  Portugal  et 
des  Algarves,  et  leurs  dépendances,  au  nom  du  Roi». 

La  formule  desédits  ou  cédules  (alrards)  sora  :  «IMoi  lln- 
fant  Régent.  au  nom  du  Roi,  je  fais  savoirw. 

Les  lettres-patentos  (cartas  regias),  porteront,  selon  que 
la  rédaotion  Toxigera:  «Moillnfaut  Rógoní.  au  nom  (\\\  Roi». 

Les  ordonnances  (dvcrelosj  seront  i'ódigóos  do  la  mauióre 
usitée,  en  ajoutant  à  Texpression  dispositivc  les  paroles :  «Au 
nom  du  Roi». 

Los  ordonnances  des  ministros  fyyíjr/fír/a.s;  suÍYi'out  la  lor-, 
mulo:  «Lo  Seignour  Infant  Rógoiil.  au  uom  du  lioi». 

Los  placels,  les  rapports  dos  aulorih-s  ol  aiilros.  qui  me 
seront  adressós  immrdiatomciil  nu  |»;u'  rciilrcmiso  iW^^  Iri- 
bunaux,  mo  donnoront  lo  tiliv  dAllosso,  d  porloroiil  Idii- 
jours  en  teto:  «Sérénissimo  Seignour».  La  suscriplinii  cxlr- 
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iNáH     Regeiílc  (lo  KciíKj,  cm  nome  de  El-Rei» .  Todos  os  oílicios  se- 
i.vv,.iviro  j-^^  oxpcdidos  em  serviço  de  El-Rei. 

Os  .^Jiuistrus  e  Secretários  dEstado  das  differentes  re- 
partições, e  as  auctoridades  a  quem  competir,  o  tenham  as- 
sim entendido  e  façam  executar. 

Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajnda,  em  á(j  de  Fevereiro 
de  1828. 


Com  a  rubrica  do  Serenissimo  Senhor  Infante  Regente. 


José  António  de  Oliveira  Leite  de  Rarros. 


mi 

rienre  será :  «Au  SérénissiiiK;  Scigiii'iii   liirniil  Kóyiiil  dii      is-!« 
Rouyaiime,  aii  nomdu  Roi».  Toiítcs  les  dópôches  seront  ox-  '''^^jp™ 
pédiées  avec  cette  désignation :  «Du  S(?rvico  du  Roi». 

Les  Ministres  et  Secrétaires  dÉlat  aii\  divcrs  déparle- 
ments,  et  les  auturités  à  (lui  cela  a|ii)aili('ii(.  I  anioiil  .liiisi 
ponr  enleiíflu  et  le  feront  exéciUer. 

Falais  de  Notre-Dame  de  Ajuda,  le  ^(i  Frvrier  1828. 

Avec  la  sii^iialnre  du  Sórriiissiiiic  Sciíiiiciir  liilant  Uri^cnl. 
José  Autoiíio  de  Olivciía  Lcile  de  Barros. 


Ollicio  (lo  Conde  do  Villa  Rciíl  jiíiiíi  o  Marquez  de  Piíliiielia 

íArch.  ilii  MinistPiio  ilo>  Nr^'ocios  Eslran,;;ciros.  -Rosislo.) 

iS28  íN."  1 .  —  Ueservado.—  111.'""  (■  Ex.'""  Sr.— Além  dos  officios 
^''Y"  de  que  já  accusei  a  recepção  no  meu  despacho  ostensivo  desta 
data,  fui  entregue,  pelo  ultimo  paquete,  do  n.°  109  da  serie 
iTservada,  o  qual  levei  cá  presença  do  Sereníssimo  Senhor  In- 
faide  Regente.  Foiani  mui  gratas  a  Sua  Alteza  as  expressões 
do  interesse  que  Sua  Magcstade  Britannica  manifestou  a 
V.  Ex.^  em  sabei'  das  parlicularidades  da  viagem  do  mesmo 
Senhor  nesse  paiz.  Pelo  que  respeita  ás  condecorações  a 
Lord  Mountcharle  e  a  Sir  William  Freemontie,  ainda  Sua  Al- 
teza não  resolveu  quaes  ellas  devam  ser,  e  logo  que  Sua  Al- 
teza me  houver  dado  as  suas  Reaes  ordens,  sobre  este  obje- 
cto, as  farei  constar  a  Y.  Ex.'' 

Havendo  Sua  Alteza  julgado  conveniente  que  a  partida  das 
troi)as  liritannicas  deste  paiz  não  seja  immediata,  pedi  de  or- 
dem do  mesmo  Senhor,  tanto  a  Sir  Frederic  Lamb,  como  ao 
General  Clinton,  (jue  concordassem  em  que  a  partida  daquel- 
las  tropas  tivesse  mais  algnma  demora;  cumpre,  portanto, 
que  Y,  Ex.-'  solicite  desse  Governo  que  haja  de  approvar  al- 
guma demora  que  possa  haver,  na  certeza  de  que  tão  de- 
pressa cessem  os  motivos  que  moveram  Sua  Alteza  a  dese- 
jal-a,  se  verificará  o  seu  embarque. 

Pelos  últimos  ollicios  de  Yieniia  consta  que  teem  sido  até 
agora  iiilVuctiferas  as  diligencias  do  Marquez  de  Rarbacena, 
sem  embargo  do  apoio  da  (^òrle  de  Áustria,  para  effeitMar  o 
ajuste  do  projectado  casamento  de  Sua  Magestade  IJ-Uei 
nosso  Senhor,  tendo  recusado  o  seu  consentimento  a  Prin- 
ce  za  Marianna  de  Sabóia,  a  Princeza  Maria  Christina,  das 
Duas  Sicilias.    a  Princeza  Mathilde  (Carolina,  da  Baviera,  e 
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liuma  Pi'inc('za  da  Casa  du  Wiirloiiilierg:  e  como  Y.  Ex.''  não  mn 
ignora  que  Sua  Magestade  o  Seiílior  D.  Pedro  IV  (|iiiz  íazer  ^^^^ 
em  certo  modo  dependente  da  verificação  do  sen  consoirio 
a  sua  completa  abdicação  ao  throno  de  Portugal,  íaz-se  ne- 
cessário que  y.  Ex.''  empregue  todo  o  seu  zelo  e  elFicaz  ta- 
lento, para  fazer  sentir  ao  Governo  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica  que  ainda  quando  se  não  verifique  o  projectado  ca- 
samento, he  urgente  a  definitiva  abdicação,  pois  (jueo  eslado 
de  incej'teza  que  existe  a  esse  icspeilo.  a  imiiossibiiidadedc 
se  contimiar  nessa  incerteza,  que  obsta  sobremaneira  á  con- 
solidação do  (ioverno  destes  Reinos:  a  opinião  geral,  o  en- 
tbusiasmo  dos  povos  poi'  Sua  Alleza  o  Sereníssimo  Senhor 
Infante  Regente,  são  outias  tantas  causas  que  não  [loderão 
deixar  de  pioduzir  consequências  graves  se  não  se  comi)lelar 
quanto  antes  o  acto  emanado  já  da  sabedoria  de  Sua  .Ma- 
gestade. 

A  necessidade  de  ultimar  este  negocio  be  bem  conliecida 
do  Governo  Britannico,  que  tem  dado  instrucções  a  esse 
effeito  ao  seu  Ministro  no  Rio  de  Janeiro:  porlanlo  o  meu 
objecto  em  tocar  nesle  ponto  a  \^  Ex.'  be  prevenir  aV.  Ex.^ 
de  que  deverá  ponderar  a  esse  Governo  quanto  convém  re- 
bater qualquer  ditliculdade  que  se  suscitasse  por  motivo  de 
se  não  effeituar  ajuste  algum  do  casamento  do  S(Miliorl).  Pe- 
dro IV. 

Deus  guarde  a  V,  Ex.'"*  Palácio  da  Ajuda,  em  o  I."  de 
Março  de  18i8. 

Con«le  deVilIa  Real. 


Exposição  (los  íicoiílcciíiiciilos  polilicos  depois  ilii  iiiorlc  de  El-Rci  D.  João  \I 

(Impresso  avulso.  —  Na  ty|i(i.i,'ra|iliia  ilc  liiii,i;liaii,  cm  Sniilli  StiecI,  ("irosvcnnr  S(|iiaiT.) 

1828  Depois  que.  aprouve  ú  Divina  Providencia  chamar  a  me- 
lhor vida  o  Senhor  Imperador  e  Rei  D.  João  VI,  de  sentida 
memoria,  recahiu  a  successão  dos  Reinos  de  Portugal,  dos 
Algarves  e  seus  domínios,  em  Sua  Magestade  o  Senhor 
D.  Pedro  IV,  seu  íilho  primogénito,  Imperador  do  Brazil  e 
Príncipe  Real  de  Portugal. 

Esta  successão  era  incontestável,  segundo  as  leis  funda- 
mentaes  da  Monarchia  Portugueza:  nem  carecia  de  declara- 
ção alguma,  porque  assim  tem  seguido  a  gloriosa  dynastia 
dos  nossos  Monarchas  desde  o  berço  da  mesma  IMonarchia 
até  ao  presente.  Mas  porque  a  separação  que  se  fez  do  Ri'a- 
zil,  que  o  Senhor  D.  João  VI  constituiu  em  Império  indepen- 
dente, e  como  tal  reconheceu,  declarando  Imperador  delle  o 
Príncipe  seu  augusto  jirimogenito,  poderia  dar  motivo  a  mal 
intencionados  para  toi'narem  duvidosa  a  successão  á  Coroa 
Portugueza,  Sua  Magestade,  em  sua  carta  patente  de  15  de 
Novembro  de  1825,  decidiu  este  ponto  importantíssimo,  de- 
terminando positivamente  a  mesma  successão  na  pessoa  do 
Senhor  D.  Pedro,  Príncipe  Real  de  Portugal;  o  que  não  só 
era  conforme  á  lei  constitutiva  do  Reino,  mas  também  intei- 
ramente idêntico  ao  succedido  com  o  Senhor  D.  Affonsí»,  Du- 
que de  Bolonha,  e  com  o  Senhor  D.  Miguel  da  Paz,  lilho  pri- 
mogenilo  do  Senhor  D.  Manuel,  o  AforlNi/ado. 

E  poi'que  o  Piincipe  herdeiro  da  C(jròa  se  achava,  ao  tem[)0 
da  ultima  fatal  enfermidade  do  Senhor  Imperador  e  Rei,  a 
graiid(í  distancia  de  l*oiliigal,  o  Monarcha  sempre  solícito, 
até  ao  fim  da  sua  saudosa  existência,  em  prover  ao  bem  e 
felicidade  de  seus  |k)vos,  ci'eou  hum  (íoverno,  presidido  pela 
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Senhora  Iiifaiila  D.  Izabel  Maria,  a  lim  do  regei'  o  Kciíio  alé     í^ís 
que  o  Principe  successor  desse  as  delerininacões  necessá- 
rias. 

O  Governo,  assim  formado,  foi  obedecido  unanimemenle 
cora  todo  o  applauso  nacional,  que  podia  transluzii'  no  meio 
do  luto  motivado  pela  perda  lamentável  de  hum  IMonarclia  Ião 
amado  como  o  Senhor  D.  João  VI.  As  Polcncias  alliadas  de 
Portugal  o  reconheceram  por  seus  Agentes  Diplomáticos, 
sem  discrepância  de  huma  só;  e  elle  enviou  logo,  como  era 
do  seu  dever,  Inuna  depuíação  ao  Senhor  D.  Pedro  IV  com 
as  competentes  participações  da  morte  de  seu  augusto  pae, 
e  da  sua  consequente  successão  ao  throno.  Entretanto  se 
ordenou  que  na  collecta  da  missa  se  fizesse  menção  de  Sua 
Magestade;  que  se  cunhasse  moeda  com  a  sua  Real  elligie; 
e  que  nos  públicos  instrumentos  judiciaes,  e  outros  em  que 
era  costume  e  lei  usar-se  do  nome  do  Soberano,  se  pozesse 
o  do  Senhor  D.  Pedro  IV;  de  modo  que  Sua  Magestade  co- 
meçou, immediatamente  depois  da  morte  de  seu  augusto  pae, 
a  exercer  virtualmente  todos  os  actos  da  Soberania. 

O  Senhor  D.  Pedro  IV,  em  meio  da  dôr  que  ao  seu  real 
coração  causara  a  perda  que  acabava  de  experimentar,  não 
descançou  hum  instante  sem  acudir  ás  necessidades  de  seus 
novos  súbditos ;  e  com  a  maior  celeridade  approvou  a  Regên- 
cia existente,  contirmando-a,  e  concedeu  huma  Carta  Consti- 
tucional á  Monarchia ;  entendendo  em  sua  alta  sabedoria  que 
era  este  o  único  jneio  de  fazer  reviver  a  Nação  Portugueza, 
e  de  tornar  a  dar-lhe  o  esplendor  e  gloria  que  antigamente 
a  fizera  famosa  em  toda  a  terra. 

E  pois  que  Sua  Magestade,  como  Imperador  do  Brazil,  não 
quiz,  ainda  que  o  podia  (segundo  as  leis  e  os  dois  já  citados 
exemplos),  ser  Soberano  de  dois  Impérios,  abdicou  a  Coroa 
de  Portugal  em  sua  augusta  íilha,  a  Senhora  D.  Maria  II. 
nossa  actual  Rainha,  declarada  Soberana  de  Portugal  iia  so- 
bredita Carta  Constitucional  da  .Aionairliia.  Esta  abdicação 
foi  hum  dos  maiores  rasgos  da  sublime  politica  do  Se- 
nhor D.  Pedro  IV,  e  ao  mtísino  tem[)0  hum  acto  de  genero- 
sidade, que  tem  na  hisloi'ia  poucos  exemplos.  Sua  Magestade 
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IS28  (Ydiliercii  (|iio  iiãd  iiiidia  Irniiqiiillnmonlo  Ltoveniar  os  doi,^ 
Iniiierios  ilopois  da  indcpciídciicia  dii  Mi^azil:  ('('dou,  |)()i1aii- 
t(».  o  de  Poiliigal  em  sua  lillia  primogeiíila.  nascida  IVtrlii- 
i^iicza.  ('  por  conseguinte  chamada  de  preferencia  a  cingir  o 
diadema.  Deu  ao  [níanle  D.  Miguel  a  augusta  mão  da  joven 
Raiulia;  declarando,  porém,  que  o  elteito  da  :iJjdica(;ão  lica- 
ria  suspenso  at(''  á  veriticacão  das  condições  que  impozcra, 
isto  lie,  o  juramento  á  Caiia.  a  ammencia  do  Infante,  os  es- 
ponsaes,  e  conclusão  do  casamento  coni  a  Rainlia.  EstePrin- 
cipe  de  nenhum  modo  liesitou  em  obedecer  a  seu  augusto 
irmão  o  Uei;  muito  ao  contrario  praticou  todos  os  actos  ex- 
teriores que  podiam  dar  o  mais  caljal  desengano  sobre  a  i)u- 
reza  dos  seus  sentimentos  e  sinceridade  do  juramento  que 
logo  prestara  á  Carta  Constitucional.  Os  esponsaes  foram 
celebrados  em  Vienna  de  Áustria  aos  29  de  Outubro  de  1820, 
promettendo  tudo  hum  risonho  futuro  ao  desgiaçado  l^orlii- 
gal. 

Mas  huma  facção  rebelde,  inimiga  da  legitimidade,  appel- 
lidando-se  sua  defensora,  perjura  e  perhda,  clamando  que 
pugna  pelo  altar  e  throno,  que  indignamente  ultraja,  ficou 
cheia  de  terror  quando  viu  a  dadiva  Real  do  Senhor  D.  Pe- 
dro IV,  Havendo  á  custa  de  grandes  sommas  de  diidieiro 
seduzido  alguns  dos  nossos  soldados,  conseguiu  fazel-os  de- 
sertar do  solo  portuguez,  e  deu-lhes  armas  e  meios  em  hum 
paiz  lirnitrophe  para  entrarem  no  Reino,  pondo-o  a  fogo  o  a 
sangue.  Esta  facção,  campeando  debaixo  do  nome  do  Infante 
D.  Miguel,  o  acclamou  Rei  absoluto;  porííui,  sendo  desbara- 
tada pelas  armas  dos  valorosos  defensores  da  Carta  e  do  le- 
gitimo Soberano,  voltou  a  llespanha,  aonde  recebeu  asylo  e 
guaiida.  O  Infante  escreveu  então  á  Regente  de  Portugal, 
ratificando  a  sua  adhesão  ao  Governo  Constitucional,  e  de- 
clai'ando  impostores  infames  os  que  se  valiam  do  seu  nome 
para  accíMider  o  fogo  da  discórdia.  Sua  Alteza  linha  escii- 
pto  a  El-Rei,  protestando-lhe  illimitada  obediência,  e  o  So- 
berano reputou  sinceros  estes  protestos. 

Fortes  motivos  determinaram  o  Senhor  D.  Pedro  IV  a  no- 
mear o  Infante  D.  Miguel  Regente  do  Reino  e  seu  Logar- 
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Teiienle.  pelo  decreto  de  Ti  dp  .lullio  de  I8Í27.  Sua  Alleza.  isâs 
assim  que  recebeu  esle  decido,  dirini,,  ||,|,,i;i  ,.;,,.|;,  ,••,  |,i|;,|||;i 
Regente,  declarando-lhe  sdlenineiueule  (iiir  ia  governai'  se- 
gundo as  ordens  do  Monarclia  e  na  coidbrniidade  da  Carla 
Constitucional,  e  recommendou-Jlie  (|ne  desse  a  mais  anijila 
noloiiedade  a  esta  declaração. 

Enlielanlo  a  íacção  inimiga  do  Uei  legitinu».  |»os(o  (|ue 
vencida  no  campo,  não  cessava  de  trabalhar  occultameide:  e 
crescia  em  forças  e  meios,  ajudada  pelo  Minisíio  da  .justiça 
e  pelo  Intendente  da  Policia,  (jue  acintemente  a  ravoreciam. 
Chegado  o  Infante  a  Lisboa,  em  ^:i  de  Kevereiío  de  IS:iS, 
desde  logo  mostrou  claramente  que  a  usurpaçãn  da  Coroa 
era  o  constante  objecto  dos  seus  cuidados.  Afastou  de  si  to- 
dos os  liomens  conhecidos  por  lieis  ao  Soberano,  manifes- 
tando particular  animadversão  âquelles  que  haviam  comba- 
tido os  rebeldes;  e  delles  os  mais  conspicnos  sahiiMm  do 
Reino.  Rodeou  o  seu  jjalacio  da  escoria  da  capital,  assalariada 
publicamente  para  o  acciamar  Rei  absoluto  e  insidiar  todos  os 
cidadãos  hoiu'ados  de  qualquer  classe  ou  condição  que  fossem. 
Prestou  na  verdade  o  juramento  peiante  as  Cortes  Geiaes  da 
Nação;  mas  de  tal  sorte  se  houve,  ([ue  este  acto  destinado  a 
manifestar  a  sua  obediência  a  El-Rei,  foi  o  (jue  evidentemente 
anuunciou  a  sua  próxima  desobediência  e  rebellião.  O  Mi- 
nistério foi  todo  entregue  a  mãos  perjuias.  Os  Magislradíjs 
e  Commandantes  dos  corpos  armados,  conhecidos  poi'  seus 
fieis  sentimentos,  foram  eximlsos  e  subsiituidos  pelos  mais 
infames  traidores.  P(!i'inittiu-se  (jue  se  gritasse  na  presença 
do  Infante  ^unorra  El-Rci  D.  Pedro  IV»:  ainda  mais,  que  o 
Monarcha  fosse  cjueimado  em  efligie  no  meio  de  espantosos 
alaridos  de  huma  turba  furiosa,  (jtic  sa/ti/i  da  casa  dr  h/nn 
Grande  do  Reino!!!  As  Camarás  foram  dissolvidas  pelo  de- 
creto de  1-3  de  Março  de  18:28.  decreto  insultantissimo,  no 
Cjual,  com  a  mais  indigna  e  amarga  ironia,  se  invoca  hiun  ar- 
tigo da  Carta,  postergando-se  ao  mesmo  tempo  as  dclcrmi- 
nações  de  toda  ella.  Esle  atroz  proceilimiiulo  deu  calor  aos 
facciosos,  que  desde  então  acudindo  cm  maior  numero  ás 
avenidas  do  paço  da  Ajuda,  tornaram  de  summo  perigo  de 
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1828  vida  a  entrada  nelle  a  todos  os  que  não  levassem  comsigo  o 
rotnlo  de  traidores.  Alli  Ibrani  insultados  e  feridos,  dentro 
dos  propiúos  uml3raes  do  palácio,  muitos  cidadãos  distinctos, 
altas  personagens  e  até  hum  Príncipe  estrangeiro. 

O  Senado  de  Lisboa,  tendo  comprado  por  preço  vil  alguns 
centenares  de  vadios  e  malfeitores,  ordenou-lhes  que  no  dia 
25  de  Abril  assaltassem  todas  as  pessoas  que  passavam  perto 
da  casa  daqiielle  tribunal,  e  alli  os  conduzissem  á  força  para 
assignarem  himia  chamada  representação  em  nome  do  povo 
de  Lisboa,  na  qual  se  pedia  ao  Infante  que  se  declarasse  Uei 
absoluto.  Este  infame  papel  foi  sobrescripto  por  muitas  pes- 
soas, parte  obrigadas  do  medo,  e  parte  do  numero  das  que 
formavam  as  turbas  destinadas  a  violentar  os  cidadãos  para 
lhes  extorquir  as  assignaturas.  Alguns  tribunaes  da  capital 
seguiram  o  exemplo  do  Senado;  e  a  nobreza  portugueza,  em 
grande  parte,  se  cobriu  de  opprobrio;  mas,  em  abono  da  ver- 
dade, houve  muitas  e  mui  illustres  excepções. 

Então  creu  o  Infante  D.  Miguel  haver  cohonestado  a  mais 
descarada  usurpação;  e  escudando-se  com  a  denominada  von- 
tade geral,  ou  soberania  do  povo  (que  não  passava  da  mais  in- 
fame ralé  da  capital),  dogma  politico,  ao  qual  se  devem  tan- 
tas revoluções,  e  por  isso  proscripto  do  direito  publico  euro- 
peu, emquanto  existe  o  Soberano  legitimo:  escudado,  digo, 
com  essa  vontade  gertd,  convocou  hum  tuumlluoso  ajunta- 
mento a  que  se  deu  o  nome  de  assembléa  dos  Três  Estados, 
como  se  podesse  admittir-se  outra  representação  nacional 
que  não  fosse  a  das  Cortes  determinadas  na  Carta  Constitu- 
cional; e  aquelle  ajuntamento,  composto  de  pessoas  todas 
escolhidas  pela  facção  rebelde,  poi'  ordem  do  próprio  Gover- 
no, acclamou  o  Infante  Kei  absoluto  entre  vozerias  sediciosas 
e  indecentes. 

Nada  mais  absurdo,  nem  mais  indigno:  nada  mais  iiisul- 
tante  ás  leis  do  Reino,  á  razão  (!  ao  senso  comnunn.  Alfe- 
ctou-se  que  se  trataria  de  examinai"  a  qual,  de  Sua  Mages- 
tade  o  Senhor  1).  Pedi"o  IV,  ou  do  Infante  D.  Miguel,  per- 
tencia o  Reino  de  Poitugal,  como  se  este  ponto  fosse  (]ues- 
lionavel.  ou  os  facciosos  tivessem  direito  para  o  decidir: 


como  se  o  simples  acto  da  (((iivocaçâo  praticado  jielo  Iiilaii-  isis 
te,  não  fosse  coiiliecidameutc  liiiiii  passo  decisivo  [)ara  vcii- 
ficar  a  usurpação!  O  mesmo  lidaiite  presidiu  como  Juiz  no 
Tribunal  em  que  era  parte;  e  a  (piestão,  que  se  promettèia 
tratar,  nem  sequer  foi  ventilada.  A  outra  parte  interessada, 
isto  he,  o  Senhor  D.  Pedro  IV,  nem  foi  ouvido,  nem  chamado, 
nem  teve  procurador  que  em  seu  nome  advogasse ;  sendo 
assim  privado  do  recurso  que  a  lei  concede  aos  mais  obscuras 
e  criminosos  indivíduos  da  sociedade!!! 

Desta  sorte,  e  por  meios  tão  micpios.  se  roubou  a  Coroa 
a  Sua  Magestade  o  Senhor  D.  Pedro  IV  e  á  nossa  Soberana 
a  Senhora  D.  Maria  II.  Zombou-se  da  legitimidade ;  recor- 
reu-se  aos  gritos  de  huma  facção,  a  que  impudentissima- 
mente  se  deu  o  nome  de  soberania  do  povo  e  vontade  geral 
dos  Portuguezes:  mas  tão  pouco  era  esta  a  contado f/eial qim 
ao  tempo  que  taes  crimes  se  commettiam.  tomava  a  grande 
cidade  do  Poi'to  em  massa,  e  huma  i)arte  do  exercito,  as  ar- 
mas para  defender  os  direitos  do  legitimo  Soberano.  Foi  in- 
feliz a  nobre  tentativa,  mas  elía  mostrou  os  sentimentos  de 
íidelidade  dos  Portuguezes,  os  quaes  cederam  â  força  arma- 
da, vendida  ao  usurpador,  que  já  tinha  ha  muito  aniquilado 
aquelles  corpos  da  capital,  em  quem  dominava  o  espirito  de 
lealdade  e  honra  portugueza.  Além  disto  o  Infante,  senhor 
de  todos  os  recursos  do  Reino,  e  tendo  na  administração 
delle  os  mais  encarniçados  dos  seus  partidistas,  pôde  mover 
huma  grande  força  e  incutir  nos  povos  hum  medo,  a  (pie  não 
era  possível  resistir  ao  tempo  em  qne  ainda  o  prestigio  do 
seu  poder  estava  no  maior  auge. 

Os  procedimentos  do  Infante  D.  Miguel  não  foram  reco- 
nhecidos, antes  sim  desapprovados  pelos  Soberanos  adiados 
de  Portugal,  os  quaes  da  Corte  de  Lisboa  mandaram  sahir 
os  seus  representantes,  e  não  admiltii'am  em  suas  Côrh's  os 
agentes  de  1).  Miguel.  O  Reino  cobi'iu-se  de  luto;  a  miseiia 
tem  feito  horríveis  progressos;  a  mais  barbara  (vranina  es- 
tende os  seus  horrores  pela  teri-a,  que  foi  berço  de  tantos 
heroes  insignes  por  suas  gloriosas  acções,  e  celebres  pela  íi- 
delidade aos  seus  Monarchas:   as  masmorras  e  caslellos 
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1S2R  acliam-se  nínlliados  rle  victimas  sacrificadas  á  traição  o  á 
viiiganrn;  u  coniincrcio  eslagnoií-se  inteira  mente;  a  agricul- 
tura e  industria  recelíeram  lium  golpe  mortal;  as  fabricas  de 
maior  interesse  nacional  fecharam-se;  e  a  nossa  infeliz  pá- 
tria, tornada  hum  campo  de  devastação,  seria  bem  depressa 
reduzida  a  iium  vasto  sepulchro  sem  os  nobres  esforços  dos 
Portuguezes,  que  se  acham  dentro  e  fora  da  pátria,  que  re- 
conhecem a  Rainha  legitima,  e  estão  preparados  a  todos  os 
sacrifícios  para  reslituir-lhe  a  Coroa. 

Em(]uanto  estes  horrores  se  praticavam  em  Poitugal,  o 
Senhor  D.  Pedro  IV,  contiado  na  supj^osta  probidade  e  fé  do 
Infante  D.  Miguel,  acabava  de  dar  a  ultima  prova  da  sua  ge- 
nerosa franqueza,  completando  a  abdicação  da  Coi-òa  de  Por- 
tugal em  sua  augusta  filha,  pelo  acto  de  ;>  de  Março  de  18^8, 
e  enviando-a  para  a  Corte  deViemia  de  Áustria,  a  lim  de  li- 
car  mais  perto  dos  seus  súbditos  e  completar  a  sua  educa- 
ção. Mas  quando  a  Rainha,  ao  chegar  á  Europa,  teve  noticia 
de  tão  extraordinários  acontecimentos,  dirigiu-se  a  Ingla- 
terra, aonde  por  Sua  Magestade  Rritaunica  foi  i-ecebida  o 
tratada  como  Rainha  sua  alhada.  Todos  os  Monarchas  da  Eu- 
ropa como  tal  a  i'econhecem;  brevemente  a  sua  autoridade 
será  estabelecida  em  terra  portugueza,  que  sempre  se  con- 
servou fiel,  não  havendo  jamais  reconhecido  o  dominio  do 
usurpador;  e  não  tai-daiá  que  a  Solierana  dos  Portuguezes 
seja  de  novo  proclamada  em  Portugal,  e  firmado  o  seu  ihrono 
sobre  as  ruinas  da  usurpação,  que  a  si  própria  se  tem  des- 
truído e  que  vae  ser  totalmente  derribada. 

No  meio  de  tantos  excessos  de  traição  teem  l)i'illiad(»  he- 
quentissimos  exemplos  de  fidelidade  e  heroismoverdadejia- 
nientc  portuguez,  e  aos  seus  esforços  se  deve  a  destruição 
que  em  grande  parte  já  ameaça  a  débil  existência  politica  do 
usurpador.  Estes  exemplos  não  devem  ser  perdidos,  nem  por 
certo  o  serão.  Os  povos  Portuguezes,  derramados  ])elos  ex- 
tensos domínios  de  Portugal,  longe  do  culello  dos  tyrannos. 
devem  agora  dar  huma  prova  da  sua  inconcussa  fidelidade : 
devem  de  novo  ennobrecer  essas  terras,  tantas  vezes  rega- 
das com  o  sangue  illustre  de  seus  maiores  em  defensa  do 


Rei  e  (la  patiia;  devem  todos  proclamar  a  lei>itima  Sobera-  isss 
na,  armar-se  paia  ifpellir  (|uaes(juer  teiilalivas  do  iisur[)a- 
dor  e  eoroar-se  de  nova  líloria:  e  esperem  deiilro  de  poneo 
tempo  ver  premiados  os  sens  cslorcos  pela  Solieiaiia  (pie  (» 
ceo  nos  den  para  remediar  nossas  passadas  desventnras,  e 
tornar  os  sens  povos  felizes  e  respeitáveis  aos  olhos  de  todo 
o  innndo. 


Dccrclo  (Ic  3  (Ic  Marro  de  \m, 
r(ini|)lolou  a  alidicarào  da  Coroa,  mandou  (iiio.  Porliujal  íosso  (|OTeriiado 

ao  Sciilior  Infanlo  a 

(M.uiircslo  iliis  (lu'('i(os  il.-i  Haiiih.i  D.  Maria  li.  |iaí:.  Sõ.) 


1828  Sendo  chegado  o  tempo  que  eui  niiiilia  alia  sabedoria  lia- 
.Março  ^,j^^  marcado  para  completar  a  minha  abdicação  â  Coi^ôa  Por- 
tiigueza,  conforme  á  minha  carta  regia  de  2  de  Maio  de  1820, 
e  convindo  muito  dar  á  Nação  Portugueza,  sempre  zelosa  da 
sua  independência,  huma  prova  indul)itavel  d(^  que  cu  de- 
sejo vel-a  perpetuamente  separada  da  Nação  Brazilcira  (da 
qual  tenho  a  mui  distincla  gloria  e  nfania  de  ser  Soberano) 
de  hum  modo  que  torne  impraticável  até  qualquer  idéa  de 
reunião :  hei  por  bem,  de  minha  muito  livre  e  espontânea 
vontade,  depois  de  ter  ponderado  este  tão  importante  nego- 
cio, ordenar,  como  por  este  meu  Real  decreto  ordeno,  que  o 
Reino  de  Portugal  seja  governado  em  nome  da  minha  muito 
amada  e  querida  lilha,  D.  Maria  II,  já  anteriormente  sua 
Rainha,  na  lorma  da  Carta  Constitucional  por  mim  decreta- 
da, dada,  mandada  jurar  e  jurada;  e  outrosim  declarar 
muito  expressamente,  (jue  não  tenho  mais  pretensão  ou  di- 
reito algum  á  Coroa  Portugueza  e  seus  domínios.  O  Infante 
D.  Miguel,  meu  muito  amado  e  prezado  irmão,  Regente  dos 
Reinos  de  Portugal  e  Algarves,  e  nelles  meu  Logar-Tenente, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  publicar  e  executar. 


Palácio  da  Boa  Vista,  aos  li  de  Mairo  de  1828. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Rei. 


pelo  (|iial  o  Senhor  D.  Pedro  IV 

consliliicionaliiieiilc  em  nome  da  Senhora  D.  Maria  II,  e  enrarreijou 

exccação  (l'esle  decrelo 

(Expdsó  (les  droits  lie  Sa  MaJLSfí'  Tivs-Fid('l('  It.  Alai-i;V  l[,  [lair.  S7.) 


L'époquo  que  javais.  daus  ma  liaiitc  sagesso.  luarquée  is2« 
poiír  compléter  mon  abdication  de  la  Coiironiie  Porlniiaise.  ■^''3'" 
conto rméiiient  à  ma  letíre-pateiite  (carta  regia)  du  li  Mai 
1820,  étant  arrivée,  et  jugeant  três  conveiiable  de  doimer  à 
la  Nation  Portugaise,  loiíjours  jalouse  de  son  indépendaiice, 
ime  preuve  irréfragable  du  vif  désii*  í(ue  j'ai  de  la  voir  défi- 
niliveinent  sé})arée  de  la  Nation  Brésilienne  (dont  je  me  fais 
gloire  et  tiens  à  grand  honneur  d'èti'e  le  Souverain)  de  ma- 
nière  à  rendre  à  jamais  impraticable  jus([u"à  la  seule  idéede 
réuniou ;  il  me  plait,,  de  ma  voionté  três  libre  et  spontanée, 
et  après  avoir  múrement  considere  cette  atTaii'e  si  impor- 
tante, d'ordonner,  comme  par  ce  royal  décret  j  ordonne. 
que  le  Royaume  de  Portugal  soit  gouverné  au  nom  de  ma 
três  chère  et  aimée  fdle.  Dona  Maria  ÍI,  qui  en  était  déjà  la 
Reine,  conformément  à  Ja  Cliarte  Constitutionnelle  par  moi 
décrétée  et  octroyée,  et  à  laquelle  j'ai  fait  prèter  sermcnt : 
et  en  outre,  je  declare  três  expressément  (|ue  je  renonce  à 
toute  prétention  et  à  tout  di'oit  quelconque  ã  la  ('.ouronne 
Portugaise  et  ses  dépendances.  L  Inlant  Dom  Miguel,  mon  trcs 
aimé  et  três  estime  frère,  RégentdesRoyaumes  de  Portugal 
et  des  Algarves,  et  mon  Lieuleiíant  en  iceux,  Taura  ainsi 
pour  entendu  et  le  fera  publier  et  exécuter. 

Palais  de  Roa-Vista.  le  a  ]\Iai's  1828. 

Avec  la  siguature  de  Sa  Majeslé  le  Roi. 


Ullicio  do  Conde  de  \illa  Real  para  o  Mar(|iiez  de  Palmei  la 

(Aroli.  lio  Ministério  dos  Nngocios  Estriiiigoirns.  —  Rosislo.) 


IK28        N.°  á.— Reservado.— 111.'"°  e  Ex."'°  Sr.—  No  meu  antei^ior 
■^''"■''"    despacho  reservado  communiquei  a  V.  Ex.''  que  Sua  Alteza 
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0  Sereníssimo  Senhor  Infante  Regente  tendo  julgado  conve- 
niente que  a  partida  das  tropas  Britannicas  que  aqui  se 
acham  não  fosse  immediata,  eu  assim  o  havia  pedido  por  sua 
ordem  tanto  a  Sir  Frederic  Lamb,  como  ao  General  Clinton; 
não  pude  porém  conseguir,  apesar  de  todos  os  esforços,  que 
o  Embaixador  e  o  deneral  se  prestassem  ao  desejo  de  Sua 
Alteza;  depois  de  huma  larga  discussão  disse-me  o  General 
que  a  epocha  mais  afastada  para  que  podia  differir  o  endíar- 
que  das  tropas  Inglezas  era  o  (ha  1 1  do  corrente,  e  que  esse 
embaniue  levaria  quando  muito  oito  dias.  Sir  Frederic  Lamb 
perguntou-me  o  motivo  que  fazia  desejar  a  demora,  e  não 
achando  satisfactorios  os  motivos  que  eu  lhe  dava,  disse  que 
não  podia  tomar  sobre  si  o  intervir  com  o  General  para  que 
este  diíferisse  o  embarque.  Tendo  dado  conta  ao  Senliorhi- 
fante  do  resultado  da  minha  entrevista  com  Mr.  Lamb  e  o 
General  Clinton,  ([ue  hca  expendido,  ordenou-me  Sua  Alteza 
que  convidasse  o  Embaixador  a  nova  conferencia  para  a  qual 
também  convocasse  o  Conde  de  Bombelles,  visto  ter  este 
Ministro  sido  hum  dos  signatários  do  protocollo  da  confe- 
rencia de  Londres  de  lá  de  Janeiro  ultimo,  e  que  nessa  con- 
ferencia insistisse  em  que  se  demoiassem  as  tropas  «em 
virtude  da  estipulação  que  não  seria  deímitiva mente  fixada  a 
e|)(jcha  do  seu  embarque.  (inti's  ilc  Sua  Alteza  haver  eorpres- 
sado,  depois  da  .sua  chegada  a  Portwjal,  a  ophiião  qae  esti- 
vesse tio  caso  de  enunciar  a  esse  respeiloy>.  Em  conformidade 
liois  das  sobreditas  ordens  de  Sua  Alteza,  tive  huma  confe- 
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reiícia  com  Sir  Frederic  Lamb  e  o  Conde  de  Bombelles,  em  ms 
que  outra  vez  se  debateu  a  (jiieslão,  e  como  o  olijerlo  lie  tão  ^''""^° 
iinporlaiile,  parecen-mc  aceilado  fazer  bum  aponlanieulo 
(lo  essencial  (jue  se  passou  nesta  enírevislapai^a  levai-,  couio 
levei,  á  presença  do  Serenissimo  SimiIioc  iníaníe:  Sua  AUeza 
me  delenninou  (jue  remeltesse  aquelle  papel,  couio  laco,  a 
V.  Ex.-''  para  seu  inteiro  conbecimento  do  que  a  este  respeito 
se  tratou;  e  determina  o  mesmo  Senbor,  que  V.  Ex.*  pon- 
dere a  esse  Governo  cpie  Sua  AUeza  tinba  buidamento  ex- 
plicito no  precitado  protocollo  para  pedir  a  demora  do  em- 
barque, e  que  não  julgue  Sua  AUeza  fundadas  as  razões 
dadas  por  Mr.  Lamb  para  não  convir  na  demora,  pois  consi- 
dera a  carta  que  escreveu  a  sua  augusta  iiniã,  (pie  o  mesmo 
Embaixador  menciona,  buma  de(iaração  sufliciente  de  seus 
seulimentos. 

Á  vista  do  cpie  Sir  Frederic  Lamb  declarou  em  (^onclusão 
da  conferencia  relativamente  ao  empréstimo  coiu  a  casa  de 
Rotscbild,  dirigi  hontem,  de  ordem  de  Sua  Alteza,  ao  Agente 
daquella  casa.  IMr.  ^ledlicott,  bum  bilbete  para  saber  se  elle 
se  adiava  aiitoiasado  ]iela  luesma  casa  a  enhMíder-sc  dire- 
ctamente com  o  (loverno  Portuguez  relativamente  ás  condi- 
ções com  as  quaes  poderia  pôr  á  disi)osi(;ão  deste  mesmo 
Governo  o  dinbeiro  que  elle  conduzira  a  Lisboa:  ao  que 
Mr.  Medlicott  respondeu  que  não  tem  autorisação  alguma 
para  tratar  com  o  Governo  Portnguez  por  parte  de  Rdtscliild, 
e  que  o  dinheiro  chegado  a  este  porto  vem  dirigido  a  Sir  Fre- 
deric Lamb :  o  que  também  communico  a  V.  Ex.-'  para  com- 
pletar a  informação  do  que  a  este  respeito  se  tem  passado. 

DtMis  guarde  a  Y.  Ex.'  Palácio  da  Ajuda,  om  S  de  Março 
de  \S-2S'^ 

Conde  de  Villa  Ucil. 


Joil    XXiV 


Subslancia  de  uma  conferencia  que  em  4  de  Marco  de  182H 

e  o  Conde  de 

(Arch.  do  Ministério  dos  Ne;.'Ociiis  Estrangeiros. —  Registo.) 

1828         J'ai  dit  à  Sir  F.  Lamb  et  au  Comte  de  Boitibelles  que  le 

Março    pi.,)iQ^.,jjj3  i-(>iiferme  un  engagement,  auqiiel  le  Gouvenieiiieiit 

Britannique  manque,  en  faisant  embarquei'  les  troupes  An- 

glaises  avant  que  Son  Altesse  Royale  Flnfant  en  ait  exprime 

le  désir. 

Sir  F.  Lamb  m'a  repondu  que,  d'après  le  protocole,  les 
troupes  Anglaises  devaient  retourner  en  Angleterre  au  plu- 
tôt,  ou  qu'elles  ont  rempli  entièrement  le  but  que  les  deux 
Gouvernemeuls  se  proposaient,  que  les  Plénipotentiaires  Por- 
tiigais  ont  adheré  à  ce  principe  et  que  le  terme  dans  lequel 
Son  Altesse  Royale  Flnfant,  après  son  arrivée  en  Portugal, 
devait  exprimer  le  désir,  est  nécessairemeut  limite  par  ce 
principe,  ou  surtout  que  jusqu'à  présent  Son  Altesse  Royale 
n'en  a  point  motive  le  désir  d'une  maniére  quelconque. 

Que  Son  Altesse  Royale  en  arrivant  ici,  ayant  trouvé  le 
Portugal  dans  une  état  parfait  de  tranquillité,  et  que  les 
troupes  Portugaises  par  leur  bonne  conduite  donnant  toutes 
les  garanties  de  sa  durée,  on  ne  saurait  nullement  entrevoir 
la  necessite  dun  plus  long  séjour  dans  ce  pays,  des  troupes 
de  Sa  Majeslé  Britannique;  et  les  troublcs  qui  ont  commencé 
après  Farrivée  de  Monseigneur  Flnfant  Kégenl,  et  qui  ont 
augmenté  depuis,  sans  qu  on  puisse  entrovoii'  la  raison  pour 
laciuelle  rien  n'a  été  fait  de  la  part  du  Gouvernement,  pour 
les  réprimer,  malgré  les  moyens  qu'il  a  à  sa  disposition,  sont 
au  fontraire  de  nature  à  faire  désirer  que  les  troupes  An- 
glaises n"en  soicnt  i)oint  témoins. 

Le  Comle  de  Bombelles  a  acquiescé  entièrement  aux  rai- 


Ii\f'raiii  o  Seiílior  Conde  k  Villa  Real,  Sir  Frederic  Laiiilj 
Bonibelles 

(TraJucção  parlicular.) 

Disse  cu  a  Sir  F.  Lamlj  c  ao  Conde  de  Bombelles  que  o     ms 
piotocollo  encerra  nm  compromisso,  a  que  o  Governo  Bri-    ^''^^-^ 
tannico  falia,  fazendo  embarcar  as  tropas  inglezas  antes  de 
Sua  Alteza  Real  o  Infante  haver  mostrado  que  o  deseja. 

Sir  F.  Lamb  respondeu-me  que,  conforme  o  prolocolio.  as 
tropas  inglezas  deviam  voltar  á  Inglaterra  o  mais  breve  pos- 
sível, visto  que  satislizeram  completamente  o  lim  a  que  mi- 
ravam os  dois  Goveiiios,  que  os  Plenipolenciarios  Portugue- 
zes  adheriíam  a  este  principio,  e  que  o  termo  em  que  Sna 
Alteza  Real  o  Infante,  depois  de  chegar  a  Portugal,  devia 
exprimir  o  seu  desejo,  é  necessariamente  limitado  i)or  est(^ 
principio,  ou  principalmente  que  até  agora  Sua  Alteza  Real 
não  justitlcou  esse  desejo  de  qualquer  modo  que  fosse. 

Que  Sua  Alteza  Real  chegando  aqui,  encontrou  Poi'tugal 
em  completa  tranquillidade,  e  que,  dando  inteira  garantia  da 
sua  duração  o  bom  comportamento  das  tropas  portugnezas. 
de  nenhuma  maneira  se  podia  suppor  necessária  a  demora 
por  mais  tempo  das  tropas  de  Sua  Magestade  Britannica 
n'este  paiz ;  que  as  perturbações  que  começaram  depois  da 
chegada  do  Senhor  Infante  Regente,  e  angmentaram  p(jste- 
riormente,  sem  que  se  i)0ssa  suspeitar  o  motivo  poi"  que  o 
Governo  nada  faz  para  as  reprimir,  apesar  dos  meios  ao  seu 
dispor,  fazem,  j)elo  contrario,  desejar  (|uc  as  tropas  inglezas 
não  sejam  testenmnlias  d'ellas. 

O  Conde  de  Bombehes  concordem  intcií^amenlc  com  as 
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ií<í>í     sons  (lonnros  p.ii   Monsioiír  rAnil);iss;i(lonr  de  Sa  iMajosté 
•^'•"'''"     ]}ril:inni(iiie. 

Sir  F.  Lamb  a  ajoiíló  eu  oiitre  que  la  marche  siiivie  [)ai'  lo 
(louvernement  PorUigais  depuis  rarrivée  de  Monseigneur 
rinfaiit  était  eiiliòrement  contraire  et  opposée  aux  príncipes 
établis  dans  les  protocoles  des  conférenccs  de  Vieime. 

Oiiil  nix  i)as  été  lait  niention  dans  la  partie  oíficielle  de  la 
(idziir  dl'  Lís])i)ttj)i'  du  sernient  prèté  par  Son  Allesse Royale, 
ce  (lui  cst  cause  que  beaucoup  de  personnes  clierrlient  à 
établir  mi  doute  là  dessus,  et  disent  mème  que  Son  Allesse 
lioyale  u'a  pas  prèté  de  scrmeut. 

Que  Sou  Altesse  Royale  u"a  pas  encore  reçu  les  députations 
des  deux  Chambres  qui  étaient  préparées  à  le  complimeuter 
sur  sou  arrivée. 

Que  Son  Altesse  Hoyale  na  fail  aucune  proclamatiou  qui 
fit  couuaitre  ses  iuleulions  de  suivi'e  la  mai'che  établie  dans 
les  i)rotocoles  de  Nieime,  et  que  persouuellement  il  avait  in- 
dique vouloir  suivre. 

Sii"  F.  Lamb  a  presente  à  Fappui  de  son  assertiou: 

1''  Le  protocole  de  la  confércuce  de  Vienne  du  18  Oclo- 
bre,  dans  hóquei  11  est  dit  que  Son  Altesse  Royale  fera  respe- 
cter  ses  intentions. 

2"  La  lettre  de  Sou  Altesse  Royale  à  TEmpcreur  D.  Pe- 
dro. 

3f  Sa  lettre  à  Sou  Altesse  llnfante  Regente. 

4''  Sa  lettre  à  Sa  Majcsté  Rritannique. 

ri«  Sa  lettre  au  Roi  dEspagne. 

Sir  F.  Lamb  termina  en  me  disanl  (|u'il  ne  lui  appai'íenait 
pas  d'indique)'  la  manièie  dont  ou  veut  gouverner,  mais  que 
dans  les  circoustances  actuelles,.  et  dont  il  a  fait  Texposé,  il 
nc  ])Ouvait  donner  au  GouvenK^meid  Portugais  lo  mème 
ajipui  (|iril  aurait  pii  accoi'der,  si  ou  avait  suivi  les  [)riucij)es 
établis  dans  les  piotocoles  des  courérences  de  Vieime.  et 
que  c'est  par  ce  molif  (pie  ue  pouvant  donner  la  garantie 
pour  Temprunt  ipii  devait  étre  conlracté  avec  la  maison  de 
Roíschild,  il  est  lorcé  de  renvoyer  Targent  qui  vient  (Fai li- 
vei-  (VAnglclerre.  à  nioins  qui  uous  no  voulions  uous  arraii- 
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rasões  dadas  pelo  Sr.  Eiiil)aixad(tr  de  Sua  Mageslado  fín-     im 
tannica.  '^'^rw 
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Sir  F.  Lamb  accrescentou  que  o  procedimeulo  do  Governo 
Portuguez  depois  da  chegada  do  Senlioi'  liilaiile  Regente  eia 
inteiramente  contrario  e  npposto  aos  princípios  estabelecidos 
nos  protocoUos  das  coiderencias  de  Vieinia. 

Que  não  se  mencionou  na  parte  oílicial  da  G(i:('l<i  de  Lis- 
boa o  juramento  prestado  poi'  Sua  Alteza  Real,  o  que  faz 
com  que  muitos  duvidem  delle  e  até  digam  que  Sua  Alteza 
Real  não  o  prestou. 

Que  Sua  Alteza  Real  ainda  não  recebeu  as  deputações  das 
duas  Camarás  que  estavam  preiiaradas  [lara  o  coinpiimen- 
tareni  pela  sua  chegada. 

.  Que  Sua  Alteza  Real  não  fez  nenhuma  i)roclamacão  para 
patentear  as  suas  intenções  de  seguir  o  caminho  determi- 
nado nos  protocollos  de  Vienna,  e  que  pessoalmente  elle 
mostrou  querer  seguir. 

Sir  F.  Lamb  apresentou  em  apoio  da  sua  asserção : 

1.°  O  protocoUo  da  conferencia  de  Vienna  de  IS  de  Outu- 
bro, no  qual  se  diz  que  Sua  Alteza  Real  fará  i'es[)eilar  as 
suas  intenções. 

i.°  A  carta  de  Sua  Alteza  Real  ao  Imperador  D.  Pedro. 

3.°  A  sua  carta  a  Sua  Alteza  a  Infanta  Regente. 

4.°  A  sua  carta  a  Sua  Magestade  Rritannica. 

úy  A  sua  carta  ao  Rei  de  Hespanha. 

Sir  F.  Lamb  concluiu  dizendo-nie  (pie  não  lhe  compelia 
indicar  o  modo  por  que  se  ijuer  governar,  mas  (pie  nas  cii-- 
cumstancias  actuaes,  por  elle  expostas,  não  podia  dar  ao 
Governo  Portuguez  o  mesmo  apoio  <\\u'  IIm'  podciia  tt-r  da- 
do, se  se  houvessem  seguido  os  principi(js  estabelecidos  nos 
protocollos  das  conferencias  de  Vienna,  e  que  ('  por  este  mo- 
tivo que  não  lhe  sendo  possível  garantir  o  empréstimo  con- 
tratado com  a  casa  Rotschild,  (''  ol)rigado  a  reenviar  o  di- 
nheiro que  acaba  de  chegar  de  higlatei-ra.  a  não  ser  que 
nós  nos  ciueiramos  ajustar  diixM-tamenle  com  o  agente  de 
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18-28  ger  iliroclemcnt  avec  ragent  du  Uolschild,  si  nous  le  dési- 
^''^'-°  roíis.  Qu'il  lie  me  fait  pas  cette  déclaration  avec  le  biit  de 
íorcer  le  Gouvemement  Portngais  à  prendre  telle  ou  lelle 
inesiirc,  mais  soulemeiít  parce  que,  s'il  agissait  aulrcmenl,  il 
ue  iiiau(|uerait  pas  d"ètre  accusé  au  1'arlemeiit  (uii  loules  les 
affaires  d"argeul  soul  présentées)  d'avoir  douiié  iiii  appui 
à  un  système  que  le  Parlement  ne  voudra  pas  sanclioimer. 
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Rotschild,  se  o  dosojarnius.  Que  ellc  não  me  faz  esla  i  Ioda  ra- 
ção para  obrigar  o  Governo  Portuguez  a  tomar  tal  ou  tal  medi- 
da, mas  unicamente  porque,  se  procedesse  de  outi'o  modo, 
elle  seria  de  certo  accusado  no  Parlamento  (onde  são  apre- 
sentados todos  os  negócios  de  dinheiro)  de  ter  apoiado  um 
systema  que  o  Parlamento  não  quererá  sanccionar. 


ISiS 
M:iiro 


cio  (lo  Miirquez  de  Paliiiclla  para  o  Conde  de  li  lia  llcal 


(Arcli.  do  Miiiisleiio  dos  Negócios  Estrangeiros.— Oi'iginal  c  Cunespuiidcnciu 
do  DiKjiio  de  1'aiiiiella.  loni.  iii.  pag.  449. j 


18-28         111.""'  e  Ex.'"°  Sr.  —  Considero  da  miiilia  stricta  obrigarão 
'^''^'''°    o  referir  sem  rebuço  a  V.  Ex.^,  pai-a  (lue  chegue  á  augusta 
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presença  do  Sereníssimo  Senhor  Infante  Regente,  a  impres- 
são que  aqui  teem  produzido  as  uUimas  noticias  de  Portugal, 
e  principalmente  as  (jue  vieram  pelo  barco  de  vapoi",  (jue 
sahiu  desse  porto  no  dia  12  do  corrente.  Esta  impressão  he 
mui  desfavorável,  como  se  pôde  inferir  da  grande  baixa  que 
repentinamente  deram  os  fundos  portuguezes  na  praça  de 
Londres,  c  posso  assegurar  a  V.  Ex."^  que  tem  pi'oduzido 
também  no  animo  do  Duque  de  Wellington,  e  dos  seus  col- 
legas  no  Ministério,  sentimentos  tle  nuigoa  e  receio  de  sé- 
rias consequências  para  Portugal. 

A  persuasão  geral  de  todos  os  Gabinetes  da  Europa,  i)er- 
suasão  sem  duvida  bem  fundada,  visto  que  tem  por  base  a 
lealdade  e  a  nobreza  de  caracter  do  augusto  Príncipe,  de 
quem  dependem  os  destinos  de  Portugal,  era  que  a  chegada 
de  Sua  Alteza  Keal  a  Lisboa  seiia  hum  signal  de  união  e  de 
reconciliação  para  todos  os  partidos,  seguindo  Sua  Alteza 
Real  o  systema  do  modei'ação  (jue  aciíi^ladamente  se  havia 
proposto,  e  cujas  pi'iniicias  a  Nação  iníeiía  recebera  com  o 
maior  jubilo,  (piando  se  publicou  a  caita  diiigida  pelo  mesmo 
Senhor  a  sua  augusta  irmã.  A  opinião  de  todos  os  Gabinetes 
he  também  unanime  de  que  Sua  Alteza  Real  pôde  a  seu  ar- 
bitiio,  e  pela  mera  expressão  da  sua  vontade,  cohibir  em 
Portugal  h)dos  os  excessos  que  sejam  nascidos  de  himi  mal 
entendido  zelo,  ou,  como  he  mais  IVeíjuente.  de  himi  fnne.slo 
espirito  de  ambição  e  de  intriga:  e  que  em  hunia  palavra  não 
existe  ninguém  em  Portugal  (pie  se  atreva  nem  a  affrontar 
temeiariauiente  a  Sua  Alteza  Real,  nem  a  servil-o  contra  sua 
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vontade,  e  a  iutenlar  desvial-o  do  honroso  caminlio  que  se-     is-is 

Sendo  isto  assmi,  pode  Y.  Ex.''  iniaííiiiar  a  sinpreza  (jiic 
teem  causado  as  cartas  escriplas  de  ].isl)i»a.  das  (|naes  apjia- 
rece  que  depois  da  chegada  do  Sereiíissiino  S(Mihoi'  hdaiilc 
tem  havido,  mesmo  nas  vizinhanças  do  paço,  vociferações  se- 
diciosas, e  insuUanles  paia  Sua  Alteza  l\eal  sol)retudo,  eaté 
vias  de  facto  contra  alguns  indivíduos,  não  repcimidas  nem  cas- 
tigadas ao  depois.  Todos  esperam  ver  apparecer  quanto  anies 
huma  declaração  pela  qual  Sua  Alteza  Real  repita.  de])ois  de 
reslituido  aos  votos  do  povo  Portnguez,  os  mesmos  magnâ- 
nimos sentimentos  que  espontaneamente  expressou  quando 
foi  chamado  a  governal-o.  Todos  sabem  que  o  coração  nobre 
de  hum  Príncipe  Portuguez  jamais  poderia  abaixar-se  a  ma- 
nifestar sentimentos  que  não  fossem  por  elle  mesmo  dicta- 
dos,  e  todos  confiam  que  Sua  Alteza  Real,  depois  de  haver 
conquistado  a  estimação  e  o  respeito  dos  maiores  Soberanos 
da  Europa,  empregará,  para  conservar  tão  bem  merecida 
opinião,  os  mesmos  meios  que  lhe  serviram  para  adquiiil-,!. 
e  (pie  tão  facilmente  tem  ao  seu  alcance. 

Referindo-me  ao  que  tive  a  honra  de  expor  nos  officios 
precedentes,  passo  agora  a  remetter  a  Y.  Ex."*  com  on."  I  a 
inclusa  copia  do  projecto  de  Tratado  entre  Portugal  e  o  Rra- 
zil,  tal  qual  foi  redigido  pelo  Marquez  de  Rarbacena,  a  fim  de 
solicitar  sobre  elle  a  opinião  dos  Gabinetes  de  Yienna  c  de 
Londres.  Neste  projecto  observará  Y.  Ex.*'  cpie  se  haviam 
deixado  em  branco  os  artigos  essenciaes,  isto  hc  os  (pie  di- 
zem respeito  á  successão  dos  dois  i'amosda  augusta  (^iasa  (b 
Bragança,  e  (|ue  designarei  debaixo  do  nonn;  *U\  [lacto  de 
família.  Não  sendo  possível  solicitar  e  receber  a  tem[)o  iii- 
strucções  a  este  respeito,  e  julgando-me  sullicientemciitt' 
inteirado  do  que  os  interesses  da  Coroa  e  da  Na(:ão  poi  tu- 
gueza  exigem  a  este  respeito,  tomei  sobre  niiiii  de  enchei' 
huma  tão  importante  lacuna,  apresentando,  para  serem  inse- 
ridos entre  os  artigos  3.°  e  i."  do  projecto  do  :\Iar(piez  de 
Rarbacena,  os  dois  artigos  (pie  remetio  inclusos  debaixo  de 
n.°  á,  declarando,  já  se  sabe,  que  obrava  espontaneamente 
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4828  e  sem  iiistriicções.  Tenho  a  satisfação  de  assegurar  a  V.  Ex.^ 
"Jg"  não  só  fpie  o  dito  Marquez  approvou  os  taes  artigos,  mas 
que  elles  foram  plenamente  adoptados  por  este  Gabinete, 
juntamente  com  o  projecto  de  que  formam  parle,  e  que  o 
Ministro  de  Inglaterra  no  Brazil,  assim  como  o  de  Áustria, 
receberão  ordens  as  mais  urgentes  e  positivas  para  recom- 
niendar  a  prompta  abdicação,  e  a  expedição  de  plenos  pode- 
res para  a  Europa  para  concluir  o  Tratado  proposto,  no  caso 
que  o  nosso  Governo  concorde,  como  he  de  esperar,  na  sua 
adopção. 

Também  devo  levar  á  presença  de  V.  Ex.*^  a  copia  n.°  3 
das  bases  de  hum  Tratado  de  commercio  entre  Portugal  e  o 
Brazil,  que  suggeri  ao  Marquez  de  Barbacena,  e  emqueelle 
inteiramente  concordou,  promettendo  solicitar  as  instruc- 
ções  necessárias  no  Brazil  para  o  levar,  se  o  nosso  Governo 
quizer,  a  effeito. 

Todos  estes  documentos  se  achavam  promptos,  e  o  Mar- 
quez de  Barbacena  a  partir  no  corrente  desta  semana,  quando 
chegaram  as  noticias  de  Portugal,  a  que  acima  alludi,  e  posto 
que  ellas  não  induzam  o  Ministério  Britannico  a  hesitar  no 
desejo  de  accelerar  a  abdicação  de  Sua  Magestade  El-Bei 
meu  Senhor,  confesso  comtudo  que  receio  que  as  informa- 
ções do  Marquez  de  Barbacena  e  os  seus  esforços  não  se- 
jam agora  tão  favoráveis  á  conclusão  deste  negocio  como 
seria  de  desejar,  pois  repito  a  Y.  Ex."",  como  já  escrevi  ha 
dias.  que  a  plena  e  completa  abdicação  se  conseguirá  sem  a 
menor  duvida  e  promptamente,  se  não  acontecerem  na  Eu- 
ropa incidentes  que  façam  variar  o  estado  da  questão,  e  cujas 
consequências,  entre  outras  muitas,  poderiam  ser  a  interru- 
pção do  pagamento  que  o  Brazil  tomou  a  seu  cargo  da  nossa 


Projecto  de  Tratado  apresentado 
ARTICLE   ler 

Sa  Majesté  lEmpercur  du  Brésil  declare,  en  complément 
de  ses  résolutions  antérieures  et  en  vertu  des  considérations 


'iT, 


1 

pelo  Marquez  de  Barbarena 

ARTIGO  1.» 
Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  declara,  em  comple- 
mento das  suas  rí-soliicões  anteriores  c  em  virtude  das  eon- 
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divida  em  Inglaterra,  e  o  compronuMlimenlo  das  i-elaeões     i«-^s 
entre  Portugal  e  as  colónias  que  lhe  restam.  '^*''-° 

Aproveito  esta  occasião  paia  remetter  a  Y.  Ex.*  a  copia 
authentica  (que  reservei  para  mandar  depois  da  chegada  de 
Sua  Alteza  Real  a  Lisboa)  do  protoíollo  da  conferencia  de  12 
de  Janeiro  do  corrente  anno  em  Londres  (\\y  4),  o  igual- 
mente (n.°  5)  copia  da  carta  que  por  ordem  de  Sua  Alteza 
lleal  escrevi  a  N.  Rotschild  para  arranjar  o  negocio  do  em- 
préstimo, que  desgraçadamente,  segundo  vejo  agora,  não  se 
pôde  verificar. 

Cumpre-me  accasar  a  recepção  do  despacho  n."  2,  reser- 
vado, assegurando  a  V.  Ex."*,  que  fiz  o  uso  possivel  dos  do- 
cumentos que  nelle  se  conteem  para  conseguir  a  suspensão 
da  partida  das  tropas  Inglezas  desse  Reino,  porém  inutil- 
mente, pois  me  parece  que  apenas  se  conservará  ainda  por 
pouco  tempo  hum  numero  de  tropas  suíficientes  para  guar- 
necer as  torres  apoiadas  por  algiuuas  embarcações  de 
guerra. 

Finalmente  não  fecharei  este  ofílcio  sem  affirmar  a  Y.  Ex.*, 
em  cumprimento  do  meu  dever,  que  a  correspondência  Aus- 
tríaca e  Russa  de  Lisboa  está  em  tudo  de  accôrdo  com  a  de 
Sir  Frederic  Lamb,  lamentando  as  possíveis  consequências 
da  reacção  que  inesperadai;^ente  se  opera. 

Rogo  a  Y.  Ex.'""  cjue  beije  muito  respeitosamente  em  meu 
nome  a  augusta  mão  do  Serenissimo  Senhor  Infante  Re- 
gente. 

Deus  guarde  a  Y.  Ex.^  Londres,  em  19  de  Março  de  1828. 

111.'"°  e  Ex.'"°  Sr.  Conde  de  Yilla  Real. 

Marquez  de  Palmella. 
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18-2S     qui  précèdent,  qiic  les  <leux  Couronnes  dii  Brésil,  et  riu 
Maijo    pQ,.(,inQi  1-esleroiil  à  Favenir  et  à  jamais  separées,  et  ne 
pouiTout  ètre  de  uouveau  rikiiiies  eii  une  mème  personnc,  sauf 
daiis  le  seul  cas  explicitemeiít  statiié  par  Farticle  suivaiit. 

ARTJCLE  2"" 

Sou  Altesse  Royale  llufaut  Régent  du  Portugal  renouce 
formellemeut,  au  noui  de  Sa  Majesté  kr Reine  D.  Maria  II,  de 
ses  héritiers  et  successeurs,  à  tout  droit  ou  prétention  à  la 
succession  au  trone  du  Brésil,  excepté  dans  le  seul  cas  oii 
aurait  lieu  Textinction  entière  de  la  branche  Impériale  de  la 
Maison  de  Bragance,  régnante  au  Brésil. 

Et  par  contre  Sa  Majesté  TEmpereur  du  Brésil  renonce 
de  sou  côté  formellement  pour  lui,  ses  héritiers,  et  succes- 
seurs, à  tout  droit  ou  prétention  à  la  succession  au  trone  du 
Portugal,  excepté  dans  le  seul  cas,  oíi  la  l)ranclie  Royale  de 
la  Maison  de  Bragance,  régnante  en  Portugal,  viendrait  à 
s'éteindre  lotalement. 

ARTICLE  a^ 

Sa  Majesté  la  Reine  D.  Maria  II  et  ses  descendants  legiti- 
mes régneront  en  Portugal  conformément  à  larticle  5",  ti- 
tre  r',  et  à  Particle  80^,  chapj^re  4%  titre  5^  de  la  (Charle 
Constitutionelle  de  ce  Royaume,  et  les  hautes  parties  coii- 
tractantes  voulant  régler  Fordre  de  succession,  et  de  rever- 
sion  dans  les  deux  branclies  régnantes  de  la  Maison  de  Bra- 
gance de  la  maniére  la  pliis  formelle  et  positive,  etiniprimer 
à  cet  acte  le  plns  liaut  degré  de  solemnité  et  de  stabilité,  en 
Pinsérant  dans  le  présent  Traité,  sont  convenues  de  ce  qui 
suit. 

iSnivent  les  condilions  de  ce  pacle  de  faniillo,  ainsi  qu"el- 
les  auront  été  établies  par  les  parties  intéressées.) 

ARTICLE  4'= 
Dans  le  niéme  but  de  régler  définitivement  les  rapporls 
entre  les  deux  Couronnes  et  leurs  sujets  respectifs,  les  Puis- 
sances  contractantes  nommeront  immédiatement,  aprés  l;i 
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siderações  prcccdcnlcs  (|iit'  ;is  {\\v^<.  (loròas  dd  Hrnzil  c  de      i«28 
Portugal  ficarão  no  liiluro  para  seinpro  S('|iaiadas,  c  não 
poderão  novamente  ser  reunidas  n"uma  só  pessoa,  excepto 
no  caso  único  explicitamente  determinado  pelo  artigo  se- 
guinte : 

AliTlGO  2." 

Sua  Alteza  Real  o  Infante  de  Porlngal  renuncia  formal- 
mente, em  nome  de  Sua  Mageslade  a  Uainlia  D.  alaria  II,  e 
no  de  seus  herdeiros  e  snccessores,  a  qualquer  direito  ou 
pretensão  á  successão  do  throno  do  Brazil.  a  não  ser  no 
caso  único  em  que  se  extinguisse  inteiramente  o  ramo  Im- 
perial da  Casa  cie  Bragança,  reinante  no  Brazil. 

E  em  contraposição  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil 
renuncia  pela  sua  parte  foi^malmente.  por  si  e  por  seus 
herdeiros  e  snccessores.  a  qualquer  direito  ou  prelensão  á 
successão  do  tlu'ono  de  Portugal,  a  não  ser  no  caso  único 
em  que  o  ramo  Real  da  Casa  de  Bragança,  reinaníe  em  Poi'- 
tugal,  venlia  a  extinguir-se  totalmente. 

.MrriGo  a.» 
Sua  Magestade  a  liainha  D.  Maria  II  e  sens  descendentes 
legítimos  reinarão  em  Portugal  conforme  ao  artigo  ->.".  ti- 
tulo 1.",  e  ao  artigo  8(j.",  capitulo  4.".  titulo  ."J.",  da  (larta 
Constitucional  d"este  Reino,  e  as  altas  parles  conti-atantes 
querendo  regular  a  ordem  de  successão  e  de  reversão  nos 
dois  ramos  reinantes  da  Casa  de  Bragança  do  modo  mais 
formal  e  positivo,  e  dar  a  este  acto  o  mais  alto  grau  de  so- 
lemnidade  e  estabilidade,  inserindo-o  no  presente  Tratado, 
concordaram  no  seguinte : 

(Seguem-se  as  condições  (Veste  pado  de  família,  da  ma- 
neira por  que  forem  estabelecidas  jtelas  paites  interessa- 
das.) 

AllTKiO  'i." 

Com  o  mesmo  lim  de  regular  delinitivamente  as  relações 
entre  as  duas  Coroas  e  os  seus  respectivos  súbditos,  as  Po- 
tencias contratantes  nomearão,  logo  depois  da  assignatura 
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i«-i8  sigiialiirL'  <lu  pi'ésent  acte,  des  Plénipolentiaires  de  part  et 
.Marco  j'^^jjjj.g^  y|]j^  ^jg  ^q  i^éuiiir  daiis  le  plus  bref  délai  possible 
à . . .  poui-  négocier  et  conclure  im  Traité  de  commerce.  base 
sur  les  inlérèts  reciproques  des  deux  pays,  et  de  naluro  à 
consolider  à  perpétiiité  les  relations  amicales  qui  subsistent 
entre  les  deux  Nations  dime  commune  origine. 

AUTICLE  5' 
Les  hautes  parties  contractantes  s'obligent  non-seulement 
à  communiquer  le  présent  Traité  aux  Cours  leurs  amies  et 
alliées,  et  spécialment  aux  deux  Puissances  médialrices  du 
Traité  du  29  Aoút  1823,  qui  ontheureusement  rétabli  Ia  paix 
et  la  bonue  liannoiíie  entre  les  deux  Élals  du  Brésil  et  du 
Portugal,  mais  elles  s"obligent  encore  muluellemenl  à  denian- 
der  raccession  des  dites  Puissances  à  chacune  des  clauses 
du  présent  acte,  et  à  obtenir  leur  garaníie. 

ARTICLE  6"^ 

Le  présent  Traité  será  ratifié,  et  les  ratificalions  en  seront 
échangées  à...  dans  Tespace  de  qualre  móis  ou  plulut  si 
faire  se  peul. 

En  foi  de  quoi,  etc.  etc. 


Ai'lij[os  solire  suffcssáo  qiic  se  devem  inserir  eiilie  o  arlijjo  3."  e  o 
ler 

Sa  Majeslé  TEmpereur  D.  Pedro  ayant  abdique  en  faveur 
de  sa  filie  D.  Maria  da  Gloria  la  Gouronne  de  Portugal,  les 
deux  hautes  parties  contractantes  cemviennent  que  les  deux 
branches  de  Tauguste  Maison  de  Bragança  demeurent  do- 
rénavanl  séparées,  Tune  des  deux  devant  régner  au  Brésil 
et  lautre  en  Portugal.  La  branche  Impériale  se  compose  de 
Sa  Majesté  TEmpereurD.  Pedro  et  ses  descendants.  à  Texce- 
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(lo  presente  acto,  Plenipotenciários  de  uma  i)ailc e da ontra,  i^--i» 
a  fim  de  se  reunirem  dentro  do  mais  breve  esi)aço  de  tempo  'Jg-" 
possível  em. . .  para  negociarem  e  concluírem  um  Tratado 
de  commercio,  baseado  nos  interesses  recíprocos  dos  dois 
paizes,  por  meio  do  qual  se  consolidem  perpetuamente  as 
relações  amigáveis  subsistentes  entre  as  duas  Nações  de 
origem  commum. 

ARTIGO  5.» 

As  altas  partes  contratantes  obrigam-se  não  somente  a 
communicar  o  presente  Tratado  ás  Cortes  suas  amigas  e 
alliadas,  e  especialmente  ás  duas  Potencias  mediadoras  do 
Tratado  de  20  de  Agosto  de  1825,  (jue  tão  felizmente  resta- 
beleceram a  paz  e  harmonia  enlic  os  dois  Estados  do  Brazil 
e  de  Portugal,  mas  também  a  pedir  mutuamente  a  acccssão 
das  ditas  Potencias  a  cada  uma  das  clausulas  do  presente 
acto  e  a  obter  a  sua  garantia. 

AivriGO  6." 

O  presente  Tratado  será  ratificado,  e  as  ralilicaçõcs  serão 
trocadas  em. . .  no  espaço  de  qualro  mezes.  nii  anlcs,  se  for 
possível. 

Em  fé  do  que,  etc,  etc. 


aili(|()  1"  (lo  piojedii  de  Tnliido  siu(([ori(lo  \V'h  .Miiiqinz  ilr  Paliiiclla 

1.° 

Tendo  Sua  Magestade  o  Imperador  D.  Pedro  abdicado  em 
favor  de  sua  filha  D.  fiaria  da  Gloria  a  Coroa  de  l^orlngal, 
as  duas  alias  partes  contratantes  concordam  em  que  os 
dois  ramos  da  angusla  Casa  de  Bragança  d'aqui  cm  diante 
ficam  separados,  devendo  um  (relles  reinar  no  Brazil  e  o 
outro  em  Portugal.  O  ramo  Imperial  compõe-se  de  Sua  ^la- 
gestade  o  Imperador  D.  Pedro  e  dos  seus  descendentes,  com 
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1S.ÍS     |)|j(iii  sciilfMiienI  (lo  sa  lilh'  D.  Afaria  da  Gloria.  La  branclie 
'^^j^g'"    Royalc  se  compose  de  Sa  Majesté  D.  Maria  II  et  des  aiiires 
Princos  et  Princcsscs  descendants  de  Sa  Majesté  feu  le  Roi 
Jean  VI,  à  lexception  de  Sa  Majesté  TEmpereur  D.  Pedro. 


au 

La  successiou  dans  diacune  des  deux  braiiches  aura  lieii 
daprès  les  lois  constitutionnelles  de  cliaciin  des  deux  pays,  et 
jamais  mi  Prince  ou  Piiiicessc  de  Tune  des  deux  braiiches 
ne  pourra  ètre  appellé  à  la  successiou  de  Tautre,  excepto 
seulement  daus  le  cas  de  Textiuction  totale  de  lime  des 
deux  brauches ;  dans  lequel  cas  il  est  statué  que  le  Prince 
régnant  de  la  brancbe  survivante  aura  le  droit  de  faire  le 
choix de  lune  des  deux  Couronnes,  pourvu  que  daus  le  mo- 
ment  mème  oíi  son  choix  será  declare  il  transmette  lautre 
à  celui  de  ses  enfants  ou  de  ses  héritiers  qui  s(!  trouvera 
être  le  second  dans  la  ligne  de  successiou. 


N.»  3 
Bases  de  um  Tratado  de  cnniniercio  entre  Portugal  e  n  Brazil 

Havendo  as  duas  altas  partes  contratantes  determinado 
proceder  quanto  antes  á  negociação  de  hum  Tratado  de  com- 
mercio,  que  abrace  lodos  os  interesses  mútuos  dos  dois  pai- 
Z(is,  e  contribua  a  consolidar  para  sempre  as  amigáveis  re- 
lações que  devem  subsistir  entre  Nações  de  uma  commum 
origem,  e  desejando  desde  já  fixar  as  bases  sobre  as  quaes 
o  dito  Tratado  deverá  fundar-sc,  couvieram  nos  artigos  pre- 
liminares seguintes,  os  quaes  desde  a  ratificação  do  pre- 
sente Tratado  íicirãd  iumicdialameute  em  vigor. 

ARTIGO  1." 

Todds  (IS  gencrds  dd  prudiicld  lui  mimidaclura  de  hum 
dos  dois  paizes.  (]ue  roreni  ;i(hnilli(los  a  consiimouo  outro 
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excepção  unicamente  de  sua  filha  D.  Maria  da  Gloria.  O     is-28 
ramo  Real  compõe-se  de  Sua  Mageslade  D.  Maria  II  e  dos    ^=°g^° 
outros  Principes  e  Princezas  descendentes  de  Sua  Mages- 
lade o  fallecido  Rei  D.  João  VI,  com  excepção  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  D.  Pedro. 

9  o 

A  successão  em  cada  um  dos  dois  ramos  eílectiiar-se-ha 
segundo  as  leis  constitucionaes  de  cada  um  dos  doispaizes, 
e  nunca  nenhum  Príncipe  ouPrinceza  de  um  dos  dois  ramos 
poderá  ser  chamado  á  successão  do  outro,  excepto  unica- 
mente no  caso  de  extincção  total  de  um  dos  dois  ramos;  em 
cujo  caso  se  estatue  que  o  Príncipe  reinante  do  ramo  sobre- 
viyente  terá  o  direito  de  escolher  uma  das  duas  Coroas, 
comtanto  que  na  própria  occasião  em  que  declarar  qual  d'el- 
las  escolhe  transmitta  a  outra  áquelle  de  seus  filhos  ou  de 
seus  herdeiros  que  for  o  segundo  na  linha  da  successão. 


pagarão  sempre  hum  terço  menos  de  direitos  de  entrada, 
do  que  os  géneros  idênticos  do  producto  de  qualquer  outra 
Nação. 

ARTIGO  2." 

O  artigo  precedente  não  tolhe  a  qualquer  dos  dois  Gover- 
nos a  faculdade  de  levantar  ou  abaixar  os  direitos  sobre 
quaesquer  géneros  estrangeiros,  ou  mesmo  de  prohibir  a 
sua  entrada. 

ARTIGO  3." 
Fica  entendido  que  quakjuer  favor  commercial  por  huma 
das  partes  contratantes  a  qualquer  Nação  estrangeira  se  en- 
tenderá desde  logo  estender-se  a  Portugal  e  ao  Brazil. 

ARTIGO  4." 
Os  navios  portuguezes  que  levarem  géneros  de  producto 
nacional,  e  os  navios  brazileiros  carregados  de  géneros  bra- 

TOM.  XXIV  28 
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18-28     zileiros  serão  reciprocamente  admittidos  em  todos  os  portos 

'^'J,y"    (lo  domínio  das  duas  Coroas,  pagando  os  mesmos  direitos  de 

navegação  ou  de  porto  que  pagam  ou  pagarem  os  nacio- 

naes. 

ARTIGO  5.0 

Não  se  entende  no  artigo  precedente  prejudicar  a  navega- 
ção costeira,  ou  de  cabotagem,  que  cada  hum  dos  dois  Go- 
vernos reserva  como  privativa  aos  seus  próprios  navios. 


Carta  do  Marquez  de 


1828        London  12"'  January  1828. 

'^12°  Sir.  —  Having  referred  to  His  Royal  Higness  tlie  Infant 
D.  Miguel,  Regent  of  Portugal,  what  has  passed  between  us 
respecting  the  loan  which  His  Koyal  Highness  wishs  to  con- 
Iract  with  your  House,  1  am  authorised  to  forward  to  you  in 
writting  the  folio wing  proposals. 

P^  That  you  will  advance  to  the  Portuguese  Government 
iipon  a  bond  signed  by  myself  as  Plenipotentiary  of  the  Re- 
gent of  Portugal  the  sum  of  two  hundred  thousand  pounds 
sterling,  which  sum  is  to  be  remitted  to  Portugal  partly  in 
silver  and  partly  in  bills  of  exchange  payable  at  sixty  days 
date. 

2"^  That  sum  will  be  repaid  to  your  House  in  the  space  of 
four  years  by  installments  of  fifty  thousand  pomids  each 
year,  the  first  payment  to  take  place  in  January  1829  and 
the  three  others  in  the  three  following  years. 

3"'  Until  the  final  repayment  of  the  loan  lhe  Portuguese 
Government  engages  to  pay  five  per  cent  yearly  interest  to 
your  House  for  the  sum  which  will  be  due. 

4"'  The  British  Government  will  be  required  by  His  Royal 
Highness  to  garantie  the  payment  of  the  said  loan. 

As  the  departure  of  the  Infant  D.  IMiguel  is  fixed  for  to- 
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AHTIGO  0.» 

Estes  artigos  preliminares  do  Tratado  de  coiiimercio  fica-     is^^ 
râo  em  vigor  por  espaço  de. . .  *'JJ,"'* 


>'.»  4 

Proiocole  de  la  coiilVrence  tcnue  à  Lomlros  le  12  Jan.ier  1828 

(Está  impresso  a  pag.  392) 
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Palwelia  a  N.  R(tlscliilJ 

(TraJucção  parlicular.) 

Londres,  12  de  janeiro  de  ]828. 

Senhor.  — Tendo  participado  a  Sua  Alteza  Real  o  Infante     is-js 
D.  Miguel,  Regente  de  Portugal,  o  que  se  passou  entre  nós    J'^;'''" 
a  respeito  do  empréstimo  que  Saa  Alteza  Real  deseja  con- 
tratar com  a  vossa  casa,  fui  autorisado  a  dirigir-vos  as  se- 
guintes propostas : 

1.°  Adiantareis  ao  Governo  Portuguez  por  uma  obrigarão 
assignada  por  mim,  como  Plenipotenciário  do  Regente  de 
Portugal,  a  somma  de  duzentas  mil  libras  esterlinas,  a  qual 
será  enviada  a  Portugal,  uma  parte  em  prata  e  a  outra  em 
letras  de  cambio,  pagáveis  a  sessenta  dias. 

2."  Esta  somma  será  paga  á  vossa  casa  no  espaço  de  ipui- 
iro  annos,  em  prestações  de  cincoenta  mil  libras  cada  anno, 
devendo  ter  logar  a  primeira  prestação  em  Janeiro  de  1829 
e  as  outras  três  nos  três  annos  seguintes. 

3.°  Até  ao  completo  pagamento  do  empréstimo  o  Governo 
Portuguez  obriga-se  a  dar  á  vossa  casa  ->  por  cento  de  juro 
ao  anno  pela  somma  em  divida. 

4.°  Sua  Alteza  Real  pedirá  ao  Governo  Britannico  para 
garantir  o  pagamento  do  dito  empréstimo. 

Como  a  partida  do  Infante  D.  Miguel  está  marcada  i)ara 
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1828     morrow  inorning  I  liope  lliat  yuii  will  enable  me  to  give  upon 

^'"j"'"   this  interesting  subject  a  satisfactory  and  decisive  answerto 

His  Royal  íliglmess  beforc  twelve  o'clock  to-morrow. 


I  am  with  great  regard  Sir  your  most  ob.'  serv/  —  Pai- 
mella. 


M.  Rotschild  Esq." 


4:{7 

amanhã  de  manhã,  espero  que  me  (juerereis  habihtar  com     im 
os  meios  de  dar  acerca  d'este  interessante  assumpto  uma    ^""g" " 
satisfactoria  e  decisiva  i-esposta  a  Sua  Alteza  Ileal  amanhã, 
antes  do  meio  dia. 

Sou  com  grande  consideração,  Senhor,  o  vosso  mais  obe- 
diente servo.  — Palmelha. 

jMr.  Rotschild,  Escudeiro. 


lespaclio  de  Sir  F.  laiiilt,  de  fl  de  Março  de  \M^,  ao  Conde  de  Dudley, 
em  Porlugal  não  liayia  facção,  iieni  partido,  que  conslrangesse  ou  em 
c  delilicrado  proposilo  de  Sua  Alleza  lodos  os  aconlecimenlos  occorridos 

(Manifesto  dos  direitos  da  Rainha  D.  Maria  II,  pag.  68.) 


i8á8  Au  que  me  perguntaes  sobre  a  opinião  publica  da  capital, 
"*'y  respondo  que,  quando  D.  Miguel  chegou,  todos  os  partidos 
estavam  dispostos  para  o  receber  com  os  braços  abertos ;  e 
nos  primeiros  dias  todos  estavam  contentes  com  o  acolhi- 
mento que  nelle  tinham  achado.  Nada  havia  então  tão  fácil 
como  a  administração  politica  de  Portugal ;  porém  esse  tempo 
já  passou,  e  não  volta. 

O  effeito  mais  irreparável  do  subsequente  procedimento 
de  D.  Miguel  tem  sido  a  destruição  de  toda  a  confiança  na 
sua  pessoa,  e  com  isto  reviveu  a  lembrança  dos  seus  actos 
passados,  aos  quaes  todos  recorrem  para  ahi  acharem  o  ar- 
gumento certo  do  que  delle  se  deve  esperar.  Apesar  de 
quantos  esforços  se  teem  posto  em  pratica,  ainda  se  não  con- 
seguiu que  o  povo  se  resolvesse  a  acclamal-o  Rei. 

Por  outra  parte,  nenhum  partido  importante  dá  o  menor 
valor  á  Carta.  Os  que  temem  D,  Miguel,  unem-se  com  prefe- 
rencia aos  direitos  de  D.  Pedro,  e  esta  he  a  resolução  que 
huma  grande  maioria  do  exercito  parece  disposta  a  seguir; 
comtudo,  para  mim  he  fora  de  duvida  que  a  massa  da  Na- 
ção só  deseja  a  tranquillidade,  e  que  não  haja  novas  revolu- 
ções. Foi  por  esta  disposição  dos  ânimos  que  as  medidas 
tomadas  por  D.  Miguel  produziram  huma  alarma  geral  e 
hmna  tacita  resistência  ao  proseguimento  da  sua  execução. 

F.  Lamb. 


no  qual  o  Embaixador  Fritannico,  como  leslcmunlia  occular,  aíliriiia  coíuo 
baraçasse  o  govirno  do  Senhor  Infante,  procedendo  unicamenle  da  \onlade 
depois  da  sua  chegada 

(Exposédes  droits  de  Sa  Majesté  Trè3-Fidt4e  Dona  Maria  II,  pag.  70.) 

Poiír  répondre  au  désir  que  voiis  avez  de  connaitre  rétat  is-is 
de  ropinion  publique  dans  la  capitale^  je  vous  dirai  quà  ■^''^'■" 
Tépoque  de  Tarrivée  de  Dom  Miguel  tous  les  partis  étaieiít 
disposés  à  le  recevoir  à  bras  ouverts,  et  que,  quelquesjours 
après,.  tous  furent  contents  de  la  réception  quil  leur  avait 
falte.  Rien  de  plus  facile  alors  que  de  gouveiiier  cepays: 
mais  un  pareil  état  de  choses  est  passe  sans  retour. 

Par  sa  conduite  subsequente  Dom  Miguel  a  perdu  totale- 
ment  Ia  confiance  des  Portugais.  Le  souvenir  de  sa  couduile 
autérieure  s'est  tout-à-coup  réveillé,  et  rony  voitleprésage 
duu  funeste  avenir:  malgré  tous  les  eíTorts  que  lon  a  faits, 
on  n"a  pu  parvenir  à  déterminer  le  pays  à  le  déclarer  Roi  de 
Portugal. 

D"un  autre  còté,  aucun  parti  de  quelque  importance  ne 
semble  attacher  le  moindre  prix  à  la  Cliarte;  ceux  qui  ciai- 
gnent  Dom  Miguel  se  rallient  depréférence  autour  des  droits 
de  Dom  Pedro,  et  une  grande  partie  de  Tarmée  scmble  rlre 
animée  des  mêmes  sentiments;  maisjenliésitepasàpenser 
que  la  majorité  de  la  Nation  fait  des  voeux  ardents  pour  Ia 
conservation  de  la  tranf|uillité,  et  désire  éviter  une  nouvelle 
révolution:  c^est  ce  sentiment  qui  a  produit  une  alarme  gé- 
nérale  à  Ia  \iie  des  mesures  adoptées  par  Dom  Miguel  et  une 
résistance  tacite  à  leur  exécution. 

F.  Laml). 


Despacho  do  Minisiro  dos  ^'eíjocios  Eslran()eii'os  nomeado  pelo  Infante  Regcnlc 
para  o  Minisiro  em  Yienna  de  Aiislria 

(Arch.  do  Minislcrio  dos  Negócios  Estrangeiros.  —Regislo.) 


1828  N.°  1. — Reservado. — Devendo,  em  execução  das  mais 
^'Ç"  positivas  ordens  de  Sua  Alteza  Real  o  Sereníssimo  Senhor 
Infante  Regente,  pôr  ao  facto  a  V.  S.'^  dos  acontecimentos 
que  se  teem  passado  depois  da  chegada  do  mesmo  augusto 
Senhor  a  esta  Corte  e  da  sua  installação  na  Regência  destes 
Reinos,  não  posso  dispensar-me  de  chamar  a  nttenção  de 
V.  S.^  sobre  algumas  circumstancias  e  particularidades  que 
teem  occorrido,  as  quaes  remontando  a  causas  anteriores  de 
grave  importância,  que  porventura  terão  escapado  á  pene- 
tração daquelles  que  hão  residido  fora  do  theatro  aonde  el- 
ias  teem  produzido  os  mais  funestos  effeitos,  cumpre  que  eu 
haja  de  recordal-as. 

lie  hum  facto  geralmente  sabido  que  os  princípios  demo- 
cráticos da  revolução  franceza  reappareceram  desde  o  anuo 
de  1820  em  quasi  toda  a  Península  Italiana,  em  Hespanha  e 
em  Portugal,  e  ameaçaram  em  Março  de  1821  a  França 
mesmo,  apezar  do  seu  Governo  representativo. 

Seria  ocioso  entrar  aqui  nas  particularidades  occorridas 
nestas  epochas,  ellas  são  demasiado  conhecidas;  comtudo 
cumpre  observar  que  os  Gabinetes  das  principaes  Potencias 
da  ]uu'opa  vendo  ameaçada  a  segurança  dos  thronos  e  o 
principio  europeu,  ameaçados  finalmente  todos  os  direitos 
e  toda  a  organisação  social,  trataram  de  deriubar  c  empe- 
nhar todos  os  seus  recursos  para  debellar  completamente  o 
espirito  e  organisação  democrática  em  qualquer  parte  onde 
cila  apparecesse.  Pelos  esforços  da  politica  dessa  Corte  des- 
«q)l)arcceu  a  revolução  do  Piemonte,  e  foi  completamente 
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destraicla  a  de  Nápoles ;  pelos  do  Gabinete  das  Tuilherias  íbi     is-'s 
derrubada  a  organisação  democrática  em  Hespanha.  ^l'^" 

He  pois  aqui  o  logar  opportuno  de  recordar  a  V.  S/'  que 
não  aconteceu  assim  a  Portugal.  Apezar  da  rebellião  do  Porto 
de  24  de  Agosto  de  1820  ter  produzido  os  mesmos  eíTeitos 
do  estabelecimento  de  huma  Constituição,  que  mais  propria- 
mente se  devia  chamar  huma  democracia  Kcal,  a  Nação 
Portugueza,  essencialmente  monarchica,  teve  logo  em  execra- 
ção os  princípios  proclamados,  e  a  revolução  em  poucos  me- 
zes  de  hum  a  outro  angulo  do  Reino  por  quasi  hum  senti- 
mento unanime  dispertou  o  espirito  nacional.  Cumpria  haver 
hum  Chefe  que  desse  o  primeiro  grito  de  salvação  dos  direi- 
tos Soberanos,  e  que  se  dispozesse  a  salvar  a  Coroa  e  a  Mo- 
narchia.  A  Providencia  chamou  para  este  nobre  feito  a  hum 
Príncipe  da  augusta  Casa  de  Bragança,  e  coube  em  sorte 
este  memorável  procedimento  a(j  augusto  Prhicipe  c|ue  hoje 
occupa  a  Regência  destes  Reinos. 

Nenhuma  intervenção  estrangeira  t)ois  foi  necessária  para 
restaurar  o  Throno  e  a  Monarchia  e  o  principio  europeu  em 
Portugal.  As  Potencias  da  Europa  prestaram  em  consequên- 
cia toda  a  sua  admiração  por  hum  facto  que  salvava  este 
Reino,  e  que  pelas  suas  consequências  promettia  a  futura 
salvação  e  consolidação  do  principio  monarchico  em  toda  a 
Península. 

Apezar  deste  memorável  acontecimento,  o  espirito  desor- 
ganisador  e  o  elemento  democrático  vencido  não  murcha- 
ram em  todas  as  suas  esperanças  de  fazer  reapparerer  os 
seus  planos,  e  de  retomarem  pelo  menos  a  principal  inlluen- 
cia  em  os  negócios  do  Estado  para  collocarem  tud(j,  não  em 
hum  andamento  regular  e  moderado,  mas  sim  no  da  revolu- 
ção. 

Abstenho-me  de  referir  os  factos  e  circumstancias  (jue 
Decorreram  depois  do  anno  de  1823,  que  provariam  sobeja- 
mente aquelle  plano  e  aquellas  vistas.  Estes  factos  e  estas 
circumstancias  não  escaparam  por  certo  a  quem  tem  hum 
espirito  penetrante,  e  conhece  e  examina  de  boa  fé  os  negó- 
cios do  seu  paiz. 
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isiH  V.  S.^  não  ignora  quanto  algumas  Cortes  europeas,  te- 
'"^'i^r  mendo  a  influencia  do  espirito  revolucionário  em  Portugal, 
se  pronunciaram  contra  as  disposições  e  vistas  de  Sua  !Ma- 
gestade  o  Senhor  D.  João  YI  quando  pensou  em  sua  politica 
restabelecer  a  antiga  organisação  primordial  da  Monarcliia. 
Do  conhecimento  desta  exigência  de  alguns  dos  principaes 
Gabinetes,  quando  se  compara  com  a  Iheoria  daquellas  anti- 
gas instituições,  em  que  a  extensão  do  poder  Real  era  de  tal 
modo  lata,  que  até  na  promulgação  e  sancção  prestada  e 
dada  a  alguns  dos  capitulos  e  supplicas  dos  Estados  se  ser- 
via dos  termos  —  certa  scmncia^  pkno,  Real  e  absoluto  po- 
der —  concluem  aquelles,  que  seguem  passo  a  passo  a  poli- 
tica do  Estado,  que  os  ditos  Gabinetes  temiam  que  apezar 
desta  extensa  latitude  do  poder  Real,  a  influencia  da  revolu- 
ção debellada  podesse  conduzir  os  negócios  então  a  hum  an- 
damento opposto  aos  interesses  do  tlu^ono  e  á  necessária 
consolidação  do  principio  monarchico  na  Peninsula. 

Huma  nova  epocha,  hum  facto  importantissimo  vem  dar 
ulteriormente  huma  nova  direcção  aos  negócios  e  interesses 
de  Portugal  e  á  politica  dos  Gabinetes.  A  Carta  Constitucio- 
nal de  29  de  Abril  de  1826,  estabelecendo  desde  logo  hum 
novo  direito  publico  portuguez  por  ser  emanada  do  princi- 
pio que  formava  parte  essencial  do  actual  direito  [)ublico 
universal  da  Europa,  foi  estabelecida  em  Portugal;  mas 
desde  o  momento  em  que  foi  jurada,  o  espirito  da  revolução 
democrática  de  1820  julgou  ganhar  hum  completo  triumpho, 
e  se  apoderou  do  modo  mais  espantoso  da  direcção  dos  ne- 
gócios, calcando  sempre  que  podia  os  elementos  monarchi- 
cos  da  Carta,  demonstrando  pelos  factos  a  sua  tendência  a 
pôr  a  coberto  da  mesma  Carta  tudo  no  andamento  da  revo- 
lução de  1820. 

Não  se  tratou  de  seguir  o  rigor  de  princípios,  mas  sim  a 
marcha  da  revolução.  Se  se  tivessem  seguido  os  caminhos 
legaes  indicados  pela  natureza  daquefle  direito  publico  em 
liarmonia  com  os  nossos  antigos  hábitos  e  princípios,  seme- 
lhantes agitações  por  que  temos  passado  não  teriam  collo- 
cado  estes  Reinos  em  grandes  difliculdades;  mas  bem  longe 
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de  seguirem  huma  vereda  de  principios  iiioiiarcliicos,  teu  la-  is^s 
ram  de  agitar  os  povos  e  de  lhes  tornar  a  querer  incutir  que  '  ^y^' 
o  passado  fora  para  elles  o  tempo  do  aibitiio,  e  que  huma 
nova  era  se  devia  abrir,  fundada  nos  elementos  desorganisa- 
dores  da  soberania  popular,  quando  ao  mesmo  tempo  se 
escudavam  com  o  principio  europeu,  e  com  huma  hypociita 
adhesão  á  soberania.  Por  esta  tendência  seguida  sem  dis- 
farce, huma  serie  de  factos  e  circumstancias  se  apresenta- 
ram logo  demonstrando  a  invasão  da  democracia  sobre  o 
elemento  soberano,  sobi'e  a  dignidade  da  Coroa  e  sobre  a 
mesma  Carta. 

Bastará  referir  poucos  factos  para  o  demonstrar  de  hum 
modo  triumphal.  Seja  o  primeiro  o  da  luminosa  proclamação 
do  Governo  publicada  logo  que  chegou  a  Carta,  a  qual  foi 
immediaíamente  tratada  pelo  partido  desorganisador  como 
sediciosa  só  porque  estabelecia  e  proclamava  huma  importan- 
tissima  e  legal  verdade,  de  que  a  Carta  era  inteiramente  cliffe- 
rente  da  Constituição  revolucionaria  de  IS'-}.'-!.  Em  conli-apo- 
sição  áquelles  princípios  da  referida  proclamação  appareceu 
hum  acto  na  mais  grave  matéria,  que  poz  no  mais  funesto 
andamento  a  Carta,  e  de  cujo  perigo  só  livrou  Portugal  de 
grandes  catastrophes  a  Camará  dos  Pares  com  a  sua  attitude 
rejeitante.  Fallo  das  instrucçiles  para  as  eleições;  instruc- 
ções  que  pertencem  exactamente  ao  principio  de  lUnke, 
isto  he,  que  elle  dizia  «serem  próprias  dos  calculadores  mo- 
dernos, que  tendem  a  enfraquecer  todo  o  espirito  nacional 
e  a  debilitar  o  centro  da  acção  do  poder  legal»  infringiram 
manifestamente  a  Carta  e  se  desviaram  do  esi)irito  delia. 
Seja  o  segundo  o  da  tendência  dos  escriptos  publicados  nessa 
epocha.  os  quaes  foram  hum  vehicnlo  da  anarchia,  mil  ve- 
zes mais  perigosos  os  publicados  nos  Ires  primeiros  mezes 
do  que  os  pid^licados  nos  três  annos  da  revolução.  Final- 
mente não  se  pôde  desconhecer  por  huma  serie  de  factos 
occorridos  o  pendor  que  as  cousas  tomaram,  mui  alheio  do 
rigor  de  princípios. 

V.  S.""  está  ao  facto  dos  receios  que  as  grandes  Potencias 
manifestaram  acerca  do  andamento  das  cousas  emPoitugal, 


18-28     do  (lue  guiou  a  sua  alta  politica  e  a  sabedoria  das  suas  vis- 
"^''^2'°     tas  a  remediarem  huui  mal  de  lauta  transceudeucia,  promo- 
vendo o  tiiumpho  do  rigor  de  princípios  sobre  o  acabamento 
de  liuma  influencia  desorganisadora,  e  a  prepararem  as  ne- 
gociações para  dar  huma  estabilidade  a  Portugal. 

O  que  se  passou  previamente  ao  regresso  de  Sua  Alteza  o 
Sereníssimo  Senbor  Infante  Regente  mostrará  ao  espirito 
penetrante  os  fundamentos  destas  asserções.  No  decreto  da 
sua  nomeação  para  a  Regência  destes  Reinos,  seu  augusto 
irmão  dá  buma  prova  bem  patente  de  que  pela  firmeza  de 
caracter  deste  Príncipe  julgava  a  Sua  Alteza  na  posição  de 
remediar  os  males  de  Portugal  e  de  consolidar  o  principio 
monarchico. 

Em  presença  pois  das  declucções  que  acabo  de  fazer,  não 
era  equivoco  qual  poderia  ser  a  alta  politica  deste  Príncipe' 
logo  que  se  installasse  na  Regência.  Não  podia  ser  outra  que 
não  fosse  o  consolidar  o  principio  monarcbico,  e  dentro  da 
esplwra  de  rigor  de  princípios  actuaes  desvanecer  a  influen- 
cia da  revolução. 

O  espirito  porém  da  revolução  vendo  perdida  a  sua  in- 
fluencia nos  negócios  do  Estado,  vendo  que  havia  huma 
marcha  firme,  minou  e  agitou  logo  tudo  para  suscitar  difíi- 
culdades  ao  Governo  de  Sua  Alteza,  excitar  receios  em  al- 
guns dos  Ministros  estrangeiros  acreditados  junto  de  Sua 
Alteza,  a  fim  de  darem  como  ecjuivocas  as  intenções  do  mesmo 
augusto  Senhor. 

Tristemente,  sejam  quaesquer  que  forem  os  fins  de  alguns 
■destes  Ministros,  tem-se  deixado  surprehender  por  estes  in- 
fundados receios,  e  tem  em  consequência  collocado  o  Go- 
verno em  huma  posição  summamente  melindrosa,  que  debi- 
litando a  sua  acção  pôde  trazer  comsigo  graves  perturbações 
a  este  Reino  e  talvez  á  Península. 

lie  sobre  este  ponto  essencial  que  Sua  Alteza  ordena  a 
V.  S.'"^  haja  de  prestar  a  sua  mais  profunda  attenção,  e  para 
esse  effeito,  antes  de  lhe  communicar  as  ordens  do  mesmo 
augusto  Senhoi',  terei  previamente  de  o  informar  dos  seguin- 
tes factos. 
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Sua  Alteza  desde  o  momento  da  sua  chegada  desenvolveu  isâs 
a  maior  moderação  e  os  princípios  da  mais  profunda  poli-  ^^^"^ 
tica.  Sua  Alteza  evitou  a  reunião  das  tropas,  que  deviam 
juntar-se  no  dia  da  sua  feliz  chegada.  Sua  Alteza  evitou  o 
apparecer  em  os  primeiros  dias  na  cidade  para  evitar  que  o 
socego  publico  se  perturbasse  por  qualquer  modo.  Sua  Alteza 
recebeu  com  a  mais  generosa  affabilidade  todos  os  indiví- 
duos mais  compromettidos  na  revolução.  Finalmente,  todos 
os  seus  passos  neste  ponto  foram  essencialmente  conformes 
com  o  que  se  convencionou  nas  conferencias  de  Yienna  neste 
assumpto.  Entretanto  as  Gamaras  continuavam  nas  suas 
funcções  legislativas. 

Sua  Alteza  passou  a  nomear  os  seus  Ministros,  alguns 
Conselheiros  d"Estado,  e  alguns  Commandantes  de  corpos 
e  Generaes  de  províncias.  Sua  Alteza  Real,  usando  assim  das 
prerogativas  que  lhe  são  inherentes  e  indisputáveis,  tem 
preparado  o  caminho  do  rigor  de  princípios,  mas  o  espirito 
de  vertigem  do  partido  exaltado  da  revolução  tem  querido 
fazer  acreditar  que  o  uso  de  taes  faculdades  era  huma  ten- 
dência não  conforme  com  os  princípios  estabelecidos.  Este 
tem  sido  pois  o  ultimo  recurso  de  que  tem  lançado  mão  para 
entorpecer  a  acção  do  Governo. 

Sua  Alteza,  julgando  como  passo  prehminar  para  a  conso- 
lidação do  rigor  de  princípios  a  dissolução  da  Gamara  dos 
Deputados,  usou  da  faculdade  do  Poder  Moderador,  dissol- 
\'endo-a.  Esta  medida  não  podia  deixar  de  ser  huma  das  de 
mais  instante  necessidade.  Seria  hum  desdouro  nacional  que 
continuasse  a  existir  huma  Gamara,  aonde  se  achavam  trinta 
e  seis  Deputados  que  assignaram  o  famoso  protesto  contra 
quaesquer  innovações  que  se  fizessem  na  Gonstituição  demo- 
ractica  de  18^2;  portanto  que  não  podiam  esposar  senão  hy- 
pocritamente  os  princípios  destas  actuaes  instituições,  e  que 
esperariam  depois  de  ter  preparado  tudo  para  tentarem  pas- 
sar outra  vez  áquella  organisação  a  opportunídade  que  lhes 
offerecia  a  sua  iniciativa  na  reforma  da  Garta  no  fim  dos 
quatro  annos;  Gamara  onde,  além  daquelles  protestantes,  a 
maioria  de  sessenta  e  tantos  era  de  Deputados  das  extinctas 
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1828  Curtes ;  Cnmara  que,  em  rigor  de  princípios  e  pelo  modo  com 
^fr  que  foram  feitas  as  eleições,  era  antes  composta  dos  repre- 
sentantes da  revolução  do  anno  20  do  que  dos  represen- 
tantes da  Nação. 

Era  consequente  que  da  existência  de  tal  Camará,  de  cuja 
tribuna  publica  a  cada  passo  sabiam  principios  evidente- 
mente contrários  ao  espirito  da  Carta  e  á  dignidade  da  Co- 
roa, sendo  muito  mais  perigosas  no  momento  em  que  Sua 
Alteza  começava  a  reger  estes  Reinos,  deveria  Sua  Alteza 
comprehender  na  sua  alta  sabedoria  a  necessidade  inques- 
tionável da  sua  dissolução.  Sua  Alteza,  pois,  possuído  destes 
principios,  usou  da  sua  prerogativa  dissolvendo-a,  ouvindo  o 
Gonselbo  d"Estado  na  conformidade  da  Carta,  e  chamando  a 
esse  mesmo  Conselho  todos  os  Conselheiros  dEstado,  man- 
dando logo  por  decreto  do  mesmo  dia  proceder  a  novas  in- 
strucções  em  harmonia  com  a  Carta  para  as  novas  eleições 
para  as  Cortes  Geraes.  As  antigas  instrucções  sendo  provi- 
sórias e  não  huma  lei  regulamentar,  a  qual  ainda  não  existia, 
era  das  attribuições  de  Sua  Alteza  pelo  §  12.°  do  artigo  75.° 
da  Carta  promulgar  outras  que  fossem  inteiramente  confor- 
mes ao  rigor  de  principios. 

Apezar  porém  desta  conducta  franca,  desta  firmeza  de 
principios,  poderam  informações,  ao  que  o  Governo  suspei- 
ta, dos  desorganisadores,  surprehender  a  boa  fé  do  Conde 
de  Bombelles,  Ministro  dessa  Corte  junto  de  Sua  Alteza,  e 
do  Embaixador  de  Inglaterra  ao  ponto  de  dirigirem  ao  Conde 
de  Yilla  Real  as  notas  das  copias  n.°'  1  e  2,  ás  quaes  por  or- 
dem de  Sua  Alteza  respondi  com  as  das  copias  n.°^  3  e  4. 
Pela  do  Conde  de  Bombelles  especialmente  V.  S.'''  verá  os 
termos  em  que  elle  se  expressa  sobre  as  noticias  que  tinha 
(ruuc  mcmièrc  a  ne  pouvoir  guère  en  áouíer. 

Apezar  das  respostas  terminantes  que  foram  dadas,  teem 
continuado  os  seus  receios,  não  sobre  este  assumpto,  mas 
sobre  outros  que  teem  sensibilisado  a  Sua  Alteza  pelos  dese- 
jos que  o  mesmo  Conde  tem  mostrado  de  huma  manifesta- 
ção publica  do  Governo  acerca  das  suas  intenções,  a  qual 
não  pude,  nem  deve  ser  outra  senão  a  dos  actos  do  mesmo 
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Governo,  nem  lai  manifestação  foi  estabelecida  nas  coníe-     iw» 
rencias  de  Vienna.  Mais  desagradável  tem  sido  também  a    ^"^^ 
Sna  Alteza  a  altitude  que  Mr.  Laml»  tem  tomado  pelos  mes- 
mos infundados  receios,  apezar  da  franqueza  daquella  pri- 
meira transacção,  pela  qual  poderia  julgar  da  inalterável  po- 
litica de  Sua  Alteza. 

Sua  Alteza  havendo  manifestado  o  desejo  que  tinha  de  que 
as  tropas  Britannicas  se  demorassem  mais  algum  tempo  em 
Lisboa,  o  Conde  de  Yilla  Real  assim  o  manifestou  ao  Embai- 
xador de  Inglaterra  na  sua  conferencia  de  4  do  corrente,  por 
isso  cjue  o  protocoUo  das  conferencias  engajavam  o  Governo 
Britannico  sobre  o  acquiescer  a  esta  manifestação  dos  dese- 
jos de  Sua  Alteza,  ao  que  o  dito  Embaixador  respondeu  que 
marcando  o  mesmo  protocoUo  que  as  ditas  tropas  voltassem 
quanto  antes  a  Inglaterra,  vu  qiCeUcs  ont  rempli  entiêrement 
le  but  que  les  deux  Gouvernements  se  proposaicut,  e  concluiu 
que  as  perturbações  Cjue  tinham  occorrido  depois  da  che- 
gada de  Sua  Alteza  eram  de  natureza  à  fairc  cksircr  que  les 
iroHpes  Anglaises  n'en  soient  point  témoins. 

Parecia  que  depois  desta  declaração  as  tropas  Inglezas 
embarcariam;  mas  íicaram,  e  tem  occorrido  o  muito  des- 
agradável facto  de  parecerem  animar  hum  partido  agitador, 
podendo  ter  graves  consequências  huma  semelhante  tole- 
rância. 

Emquanto  pois  pelo  próximo  paquete  não  faço  ulteriores 
communicações  a  Y.  S.^,  he  Sua  Alteza  servido  que  Y.  S.*, 
logo  que  receber  este  despacho  reservado,  procure  ter  huma 
entrevista  com  Sua  Alteza  o  Príncipe  de  IMetternich,  em  que 
lhe  expenda  a  parte  mais  importante  desta  deducção  e  dos 
factos  que  a  comprovam,  e  que  desvaneça  todas  as  infun- 
dadas infiirmações  que  porventura  ahi  possam  chegar,  rela- 
tivas á  politica  do  Governo  de  Sua  Alteza,  significandu  ao 
mesmo  Príncipe  que  Sua  Alteza,  confiando  tudo  nas  provas 
do  magnânimo  interesse  que  Sua  Magestade  Imperial  e  Real 
Apostólica  sempre  manifestou  pela  sua  pessoa,  interesses  e 
socego  deste  Reino,  Sua  Magestade  prestará  todo  o  credito 
á  franqueza  e  rigidez  dos  sentimentos  de  Sua  Alteza. 
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d8->8         Ordena  o  mesmo  augusto  Senhor  que  Y.  S.^  expessa  logo 
'^'t,'"    hum  correio  com  o  resultatlo  do  que  se  tiver  passado,  e  que 
sem  reserva  communique  tudo  quanto  for  concernente  a  tão 
grave  assumpto. 

Deus  guarde  a  Y.  S.'"*  Paço  da  Ajuda,  22  de  Março  de 
1828. 

Yisconde  de  Santarém. 
Sr.  Barão  de  Yilla  Secca. 

Nos  mesmos  termos  se  escreveu  aos  Ministros  nas  Cortes 
de  Londres,  Berhm  e  S.  Petersburgo. 


Ollicio  (lo  Marquez  k  Paluiella  para  o  íiscoiiile  de  Saniarcm 


(Arch.  do  Ministoiio  dos  Negócios  Estrangeiros. -Original  o  Ccirrospoudencia 
do  Dui|uo  de  Paluiella,  lura.  iii,  pag.  íGO.) 


111.'"°  e  Ex."^°  Sr.— A  ausência  de  Lord  Dudley,  assim  ««^s 
como  da  maioi'  parte  dos  seus  collegas.  que  se  acha  actual-  '  n 
mente  no  campo,  onde  foi  passar  as  ferias  da  Páscoa,  me 
põem  na  impossibilidade  de  dar  a  V.  Ex.'\  como  desejava, 
algumas  informações  sobre  a  impressão  produzida  neste 
Gabinete  pelo  conteúdo  do  despacho  de  Y.  Ex.*''  n.°  1,  reser- 
vado. 

Logo  que  recebi  o  sobredito  despacho,  dirigi  a  Lord  Du- 
dley a  nota  inclusa  n.°  1,  para  lhe  pedir  huma  conferencia, 
e  havendo-a  obtido  no  dia  8  do  corrente,  lhe  fiz  eu  mesmo  a 
leitura  da  quasi  totalidade  do  despacho  de  Y.  Ex.\  e  lhe  en- 
treguei a  nota  verbal  inclusa  n.°  i2,  juntamente  com  a  tra- 
ducção  n.°  3,  do  parngrapho  mais  essencial  do  mencionado 
despacho.  Faltou  depois  de  huma  tal  leitura  o  tempo  para 
entrar  em  discussão  sobre  a  matéria  delia,  reservando-se 
Lord  Dudley  a  dar-me  (segundo  entendo  por  esciipto)  huma 
resposta  que  eu  possa  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.-*^ 

As  ordens  que  Y.  Ex.^  me  dirige,  segundo  me  parece  pelo 
espirito  das  sobreditas  instrucções,  consistem  em  asseverar, 
como  de  facto  fiz  pelos  documentos  inclusos,  (jue  Sua  Ma- 
gestade  Britannica  devia  ter  a  mais  plena  confiança  na  fran- 
queza e  na  pureza  dos  sentimentos  de  Sua  Alteza  Real  o 
Senhor  Infante  Regente,  e  na  resolução  em  (pie  está  de  ob- 
servar invariavelmente  a  linha  de  conducta  que  de  Yienna 
annunciou  a  Portugal  e  ao  mundo  inteiro. 

Também  entendo,  posto  que  Y.  Ex.''  o  não  intime  expres- 
samente no  seu  despacho,  que  occasionára  algum  dissabor  a 
instancia  repetida  pelo  Embaixador  de  Inglaterra  c  pelo  Mi- 
nistro de  Áustria,  para  que  Sua  Alteza  Real  haja  de  repetir 
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iws  por  hum  manifesto  publicado  em  Lisboa,  as  mesmas  decla- 
rações que  foi  servido  fazer  em  Vienna  de  Áustria,  e  fmal- 
menle  vejo  que  existe  algum  motivo  de  queixa  contra  a  re- 
solução tomada  pelo  Embaixador  de  Inglaterra  de  sustar  o 
embarque  das  tropas  Inglezas,  depois  de  haver  em  primeira 
instancia  recusado  de  annuir  a  essa  mesma  demora,  quando 
ella  lhe  fora  pedida  por  ordem  de  Sua  Alteza  Real. 

Emquanto  a  esta  ultima  questão  já  ella  se  acha  decidida 
pelo  regresso  das  mesmas  tropas,  as  quaes,  segundo  consta 
por  huma  noticia  telegraphica,  chegaram  esta  manhã  mesmo 
a  Portsmouth,  e  torna-se  portanto  inútil  qualquer  nova  re- 
presentação a  este  respeito. 

Pelo  que  toca,  porém,  á  proclamação  que  se  esperava 
houvesse  de  ser  publicada  depois  da  chegada  de  Sua  Alteza 
Real  a  Lisboa,  achei  Lord  Dudley  firmemente  convencido  da 
impolitica  e  dos  inconvenientes  que  haverá  em  a  suspender 
por  mais  tempo,  o  que  na  sua  opinião  dá  logar  a  interpre- 
tações falsas  de  hum  e  de  outro  partido,  e  prolonga  huma 
espécie  de  incerteza,  alheia  dos  sentimentos  e  contraria  ao 
interesse  de  Sua  Alteza  Real.  Para  a  semana  espero,  como 
já  disse,  poder  dar  conta  mais  circumstanciada  a  V.  Ex.^  das 
opiniões  deste  Gabinete. 

Chegou  hontem  a  esta  Capital  o  Barão  de  Mareuil,  Minis- 
tro de  Sua  Magestade  Christianissima  junto  á  nossa  Corte. 
Ainda  o  não  vi,  porém  ouço  que  tenciona  demorar-se  aqui 
alguns  dias,  e  poderei  antes  da  sua  partida  dizer  a  V.  Ex.'' 
o  que  houver  colhido  a  seu  respeito.  EUe  he,  como  V.  Ex.^ 
não  ignora,  antigo  empregado  da  Repartição  dos  Negócios 
Estrangeiros  do  tempo  de  Mr.  Talle)  rand,  e  já  desempenhou 
varias  missões  com  o  caracter  de  Ministro. 

O  Marquez  de  Loulé  conta,  segundo  me  disse,  partir  de 
aqui  para  Paris  no  corrente  da  semana  que  vem.  He  do  meu 
dever  participar  a  V.  Ex.^  que  tanto  o  sobredito  Marquez  co- 
mo a  Senhora  Infanta  D.  Anua  se  teem  sempre  comportado 
aqui  com  o  maior  decoro  e  comedimento. 

Sua  Magestade  Britannica  foi  passar  esta  semana  em 
Windsor,  donde  voltará  para  receber  no  dia  23,  em  que  se 
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"  festejam  os  seus  annos,  toda  a  Corte,  que  já  se  acha  avisada     i«28 
para  essa  ceremonia.  ^'"'' 

As  noticias  do  continente  não  tccni  sido  nestes  últimos  dias 
de  maior  interesse.  Ainda  não  ha  tempo  para  se  saber  (j  rom- 
pimento das  liostihdades,  que  já  terá  tido  logar  sem  duvida 
na  Valaquia.  Os  receios,  porém,  que  existiam  de  que  a  Fi'an- 
ça  houvesse  seguido  na  occasião  presente  hum  systema  di- 
verso do  que  segue  a  Inglaterra,  tem-se  desvanecido  comple- 
tamente pelas  seguranças  dadas  a  esse  respeito  pelo  Governo 
Francez,  de  que  a  reunião  de  tropas  operada  em  Toulon  não 
tem  por  objecto  huma  expedição  á  Morèa,  e  que  a  França 
está  determinada  a  ir  a  esse  respeito  inteiramente  de  accôrdo 
com  a  Inglaterra. 

Disseram-me  com  certeza  que  este  Gabinete  respondera  á 
ultima  communicação  de  Petersburgo,  dizendo  que  se  não 
oppunha  á  resolução  tomada  pelo  Imperador  Nicolau  de  rom- 
per a  guerra  contra  a  Porta,  esperando  da  moderação  e  sen- 
timentos elevados  daquelle  Monarcha,  que  limitaria  por  agora 
as  suas  operações  militares  á  occupação  dos  dois  piinci- 
pados. 

Também  me  asseveraram  que  já  se  achavam  expedidas 
pelo  Governo  Francez  ordens  para  a  immediata  evacuação 
de  Cadix,  devendo  a  guarnição  regressar  a  França  por  terra, 
e  as  bagagens,  artilheria,  etc,  por  via  de  mar. 

Queira  V.  Ex.'^  beijar  respeitosamente  em  meu  nome  a 
mão  de  Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Infante  Regente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.-"^  Londres,  em  II  de  Abril  de  18á8. 

111.'^^°  e  Ex.'""  Sr.  Visconde  de  Santarém. 

Marquez  de  Palmella. 

P.  S.—  Quando  ia  expedir  este  officio,  npresentou-se-me 
humlnglez  chamado  Neill,  da  barca  de  vapor  Duque  (k  York, 
com  o  despacho  de  V.  Ex.*  n.°  7,  e  que  tenho  a  honra  de 
lhe  annunciar,  sem  me  restar  tempo  para  dizer  mais  alguma 
cousa  hoje. 
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Nola  do  Marquez  (]e 


18-2S        Londres,  ce  5  Avril  1828. 

^^"'  Le  soiissigné  a  reçii  du  Ministre  des  AíTaires  Étrangères 
de  Sa  Majestú  Très-Fidèlo  une  dépèche,  dont-il  a  Toixlre  de 
communiquer  le  contenii  à  S.  Ex/*"  le  Comte  de  Dudley ;  et 
désirant  que  cette  commiinication  puisse  avoir  lieu  avant  le 
départ  de  la  prochaine  malle  pour  Lisbonne,  il  prie  S.  Ex.*''' 
de  Youloir  bien  le  recevoir  à  cet  effet  un  des  premiers  jours 
de  la  semaine  prochaine,  et  lui  faire  savoir  le  jour  etTheure 
oii  il  pourra  avoir  cet  honneur. 

Le  soussigné  renouvele  à  S.  Ex/'^'  Mr.  le  Comte  de  Dudley 
Tassurance  de  sa  plns  haute  considération .  —  fSignéJ  Le  Mar- 
quis  de  Palmella. 


Noia  (lo  Marquez  de 


1828         South  Audley  Street,  ce  8  Avril  1828. 

^'j."'  Le  Marquis  de  Palmella  s^acquitte  du  devoir  que  ses  in- 
structions  lui  imposent  en  présentant  officiellement  à  S.  Ex.*"'' 
Lord  Dudley  Textrait  ci-joint  de  la  dépèche  qu"il  a  roeu 
dernièrement  de  sa  Cour,  et  dont-il  a  eu  Ihonneor  de  faire 
la  lecture  en  entier  à  S.  Ex.^'"  II  est  persuade  que  les  assu- 
rances  qui  s"y  trouvent  de  la  pureté  des  sentiments  de  Son 
Altesse  Royale  Tínfant  Régent  du  Portugal,  et  de  sa  fidélité 
à  remplir  tous  ses  engagements,  ne  peuvent  qu'ètre  recues 
avec  satisfaction  par  le  Ministère  de  Sa  Majesté  Britanni- 
que.— A  S.  Ex.'^^  Lord  Dudley,  ele,  etc,  ele. 
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Paifficlla  a  LorJ  Dudley 

(Tiaducçào  particular.) 

Londres,  o  de  abril  de  1828. 

O  abaixo  assignado  recebeu  do  Ministro  dos  Negócios  Es-  is-s 
trangeiros  de  Sua  Magestade  Fidelissima  um  despacho  com 
ordem  de  communicar  o  seu  conteúdo  a  S.  Ex.*  o  Conde  de 
Dudley ;  e  desejando  que  esta  communicação  possa  eílectuar- 
se  antes  da  partida  do  próximo  correio  para  Lisboa,  pede  a 
S.  Ex.^  queira  recebel-o  num  dos  primeiros  dias  da  semana 
que  vem,  e  marcar-lhe  o  dia  e  hora  em  que  poderá  ter  essa 
honra. 

O  abaixo  assignado  renova  a  S.  Ex.-'  o  Sr.  Conde  de  Dud- 
ley a  segurança  da  sua  mais  elevada  consideração. —  íAssi- 
(jnadoj  Marquez  de  Palmella. 


Abril 


Abril 
8 


Paiinella  a  Lord  iludley 

(Traduceão  particular.) 

South  Audley  Street,  8  de  abril  de  1828. 

O  Marquez  de  Palmella,  cm  cumprimento  do  dever  que  Í8á8 
as  suas  instrucções  lhe  impõem,  api'esenta  oíficialmentc!  a 
S.  Ex.-''  Lord  Dudley  o  extracto  junto  do  despacho  que  ulti- 
mamente recebeu  da  sua  Corte,  e  que  teve  a  honra  de  ler  na 
integra  a  S.  Ex.*  Está  persuadido  que  as  asseverações  ifelle 
conteúdas  dos  sentimentos  de  Sua  Alteza  Real  o  Infante  Re- 
gente de  Portugal  e  da  sua  lealdade  no  cumprimento  de  to- 
dos os  seus  ajustes,  não  podem  deixai'  de  ser  recebidas  com 
satisfação  pelo  Ministério  de  Sua  Magestade  Rritannica. — 
A  S.  Ex.''  Lord  Dudley,  etc,  ctc,  etc. 
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N.°  3 


Exlrail  (l'iiiic  dépècLe  de  S.  Es/"  Mr.  le  Vicomte  de  Santarém,  Ministre  des  Affaires 
ÉtraDj|ères,  au  Jlarquis  de  Palmclla,  dalée  de  Lisbonne  le  il  Mais  1828 


1828  Sou  Altesse  Royale  Tlnfant  Régent  ordonne  à  V.  Ex.  ^^  aus- 
^'^^r  sitôt  après  la  reception  de  la  presente  dépêche,  de  demander 
une  audience  au  principal  Secrétaire  d'État  de  Sa  Majesté 
Britannique,  afin  de  porter  à  sa  connaissance  les  explications 
que  je  viens  de  vous  donner,  ainsi  que  les  faits  les  plus  essen- 
tiels,.  qui  leur  servent  de  preuves,  et  d"effacer  toutes  les  in- 
formations  dénuées  de  fondement  qu"il  aura  pu  recevoir 
relativement  à  la  politique  du  Gouvernement  de  Son  Altesse 
Royale.  V.  Ex.'^°  assurera  Lord  Dudley  que  Son  Altesse 
Royale  ayant  la  confiance  la  plus  entière  dans  Fintérêt  que 
Sa  Majesté  Britannique  a  témoigné  en  sa  faveur,  ainsi  que 
dans  celui  que  ce  Monarque  porte  au  bien-être  et  à  la  tran- 
quillité  du  Portugal,  espere  qu"il  prètera  une  entière  croyance 
à  la  franchise  et  à  la  pureté  des  sentiments  de  Son  Altesse 
Royale  et  continuera  à  lui  accorder  Fappui  sollicité  par  le 
Roi  son  auguste  frère. 
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Estrado  de  um  despacho  de  S.  Ex.'^  o  Sr.  Visconde  de  Sanlarcni,  Minisiro  dos  Negócios 
Estrangeiros,  para  o  Marquez  de  Palmella,  datado  de  Lisboa  a  1 7  de  Março  de  1 828 

(Tiaducção  particular.) 

Sua  Alteza  Real  o  Infante  Regente  ordena  a  V.  Ex.^  que  i8->s 
logo  que  receba  o  presente  despacho,  peça  unia  audiência  ao  ^^''^J° 
principal  Secretario  d"Estado  de  Sua  Magestade  Britannica, 
para  lhe  dar  conhecimento  das  explicações  que  a  V.  Ex.^ 
acabo  de  dar,  assim  como  dos  factos  mais  essenciaes  que 
servem  para  as  comprovar,  e  para  desmentir  todas  as  infor- 
mações destituídas  de  fimdamento,  que  elle  possa  ter  rece- 
bido a  respeito  da  politica  do  Governo  de  Sua  Alteza  Real. 
Y.  E\.^  assegurará  a  Lord  Dudley  que  tendo  Sua  Alteza  Real 
a  mais  completa  confiança  no  interesse  que  Sua  Magestade 
Britannica  tem  tomado  a  seu  favor,  assim  como  no  que  esse 
Mouarcha  tem  pelo  bem-estar  e  socego  de  Portugal,  espera 
que  prestará  inteiro  credito  á  franqueza  e  rectidão  dos  senti- 
mentos de  Sua  Alteza  Real,  e  continuará  a  conceder-lhe  o 
apoio  solicitado  por  El-Rei  seu  augusto  irmão. 


Ollicio  do  Marquez  de  Paliuella  ao  íisconde  de  Saniarem 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. —Original  e  Correspondência 
do  Duque  de  Palmella,  tom.  m,  pag.  476.) 


1828        111, mo  e  Ex."^°  Sr,  —  Ciimpre-me  accusar  a  recepção  dos 

u!     despacho.s  reservados  n.°'  2  e  3,  e  certificar  ao  mesmo  tempo 

a  V.  Ex.'"^  que  procurei  sem  perda  de  tempo  fazer  uso  op- 

poiiunamente  das  importantes  noções  que  nelles  se  con- 

teem. 

Em  primeiro  logar,  pelo  que  diz  respeito  á  audiência  con- 
cedida por  Sua  Alteza  Real  o  Senhor  Infante  Regente  a  Sir 
F.  Lamb,  que  V.  Ex.*^  menciona  no  despacho  n.°  4,  procurei 
indagar  qual  seria  a  impressão  que  as  respostas  de  Sua  Al- 
teza Real  ao  dito  Embaixador  produziram  neste  Gabinete,  e 
parece-me  poder  dizer  com  segurança  que  a  declaração  feita 
por  Sua  Alteza  Real,  de  que  mantinha  e  tinha  mantido  a 
Carta,  e  estava  tão  decidido  a  guardar  o  espirito  do  assen- 
tado nas  conferencias  de  Vienna,  que  até  mandara  para  esse 
fim  distribuir  por  todos  os  seus  Ministros  copias  dos  proto- 
coUos  das  mesmas  conferencias,  causou  muita  satisfíição  a 
Sua  Magestade  Britannica  e  lhe  inspira  toda  a  confiança  no 
futuro  desempenho  de  tão  justas  intenções.  Esta  confiança 
contribuo  poderosamente  para  desacreditar  os  prognósticos 
e  as  calumnias  de  indivíduos  apaixonados  ou  prevenidos, 
que  a  experiência  sem  duvida  desmentirá. 

Achei  a  Lord  Dudley,  quando  lhe  fiz  leitura  do  sobredito 
despacho  reservado  n.°  2,  evidentemente  persuadido  de  que 
Sir  F.  Lamb  não  entendera  bem  as  instrucções  que  lhe  fo- 
ram dirigidas,  quando  requereu  a  Sua  Alteza  Real  a  mudança 
do  seu  Ministério,  em  logar  de  representar  somente,  segundo 
Lord  Dudley  me  disse  lhe  havia  ordenado,  que  Sua  Mages- 
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tade  Biitaiinica  desejava  vivamente,  pelu  iiilercsse  que  toma  18-28 
na  estabilidade  do  Governo  e  consolidação  da  tranquillidade  ^jg" 
em  Portugal,  que  Sua  Alteza  Real  confirmasse  por  algum 
documento,  emanado  da  sua  espontâneo  vontade,  as  mesmas 
declarações  que  houve  por  bem  fazer  na  carta  que  dirigiu 
de  Vienna  a  sua  augusta  irmã,  e  que  para  dar  Imma  prova 
evidente  da  sua  intenção  de  manter  os  princípios  na  mesma 
carta  indicados,  chamasse  aos  seus  conselhos,  sem  excluir 
as  pessoas  que  actualmente  gosam  da  sua  confiança,  também 
algumas  que  servissem  para  desviar  as  infundadas  suspeitas 
dos  que  querem  attribuir  ao  seu  Governo  vistas  alheias  das 
que  se  acham  adoptadas  nos  protocollos  de  Vienna. 

Não  deixei  de  observar  a  Lord  Dudley,  que  mesmo  com 
esta  modificação  (de  cuja  sinceridade  não  duvido),  a  inter- 
venção de  qualquer  Governo  na  direcção  ou  escollia  do  Ga- 
binete de  outro  Governo  independente,  não  podia  justificar- 
se  em  princípios,  e  apenas  era  tolerável  quando  huma  abso- 
luta necessidade  a  motivasse,  o  que  no  caso  actual  eu  estava 
bem  alheio  de  admittir.  Respondeu-me  porém  este  Ministro, 
protestando  contra  toda  a  intenção  da  parte  do  seu  Gabinete 
de  adoptar  medidas  offensivas  ao  decoro  ou  direitos  de  Sua 
Alteza  Real,  e  repetindo  que  este  passo  dado  por  Sir  F.  Lamb 
não  fora  exactamente  conforme  ao  espirito  das  suas  instruc- 
ções,  accrescentou  que  Sua  ^lagestade  Ri-itannica,  bem  longe 
de  nutrir  desconfianças  offensivas  contia  a  honra  e  veraci- 
dade de  Sua  Alteza  Real,  continuava  a  dar-lhe  plenamente 
credito,  não  deixando  ao  mesmo  tempo  de  i^eceiai'  que  cir- 
cumstancias  alheias  da  vontade  do  mesmo  Senhor  o  impel- 
lissem,  contra  os  seus  desejos  e  interesses,  a  soltar  as  rédeas 
ás  paixões  e  prejuízos  de  indivíduos,  talvez  bem  intenciona- 
dos, que  o  levariam  a  hum  precipício,  á  boi'da  do  qual  seria 
bem  difíicultoso  parar,  e  terminou  declarando  que  a  garantia 
de  Portugal,  a  que  a  higlaterra  está  obrigada  pelos  Tratados, 
e  muitos  outros  motivos  fundados  nas  relações  que  existem 
entre  as  duas  Coroas,  que  era  inútil  enumerar,  justificavam 
plenamente  e  autorisavam  mesmo  Sua  Magestade  Britannica 
a  enunciar  em  amizade  as  suas  opiniões  e  os  seus  conselhos 
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i8ás  sobre  matéria  tão  grave,  e  quando  era  licito  prever  eventual- 
"^J*"'  mente  resultados  funestos,  ou  complicações  politicas,  em  que 
a  Inglaterra  se  veria  desagradavelmente  envolvida. 

Depois  de  responder  a  Lord  Dudley  manifestando-lhe  a 
convicção  que  tenho  de  que  se  não  verificarão  as  supposições 
que  tão  ligeiramente  se  teem  querido  fazer,  pedi  novamente 
a  S.  Ex,^  huma  resposta  por  escripto  á  comniunicação  ofíi- 
ciai  que  lhe  dirigi  acompanhando  o  extracto  do  despacho  re- 
servado n.°  1,  e  recebi  a  promessa  positiva  do  dito  Ministro^ 
que  responderia  com  toda  a  brevidade. 

Não  ha  noticia  nenhuma,  que  eu  saiba,  além  das  que  se 
acham  nas  gazetas.  Tudo  fica  em  suspenso  a  espera  de  de- 
claração formal  da  Rússia  e  das  primeiras  operações  do  seu 
exercito.  Sobre  este  assumpto  tomarei  a  liberdade  de  sugge- 
rir  aV.  Ex.'^  a  leitura  de  hum  artigo  extrahido  do  Times^  qua 
se  acha  no  Sun  de  hontcm  15  do  corrente,  e  que  parece  sei- 
escripto  com  bastante  conhecimento  das  ultimas  negociações 
e  das  idéas  deste  Gabinete. 

Sua  Magestade  Britannica  creio  que  volta  hoje  de  Windsor 
para  Londres.  O  Parlamento  já  tornou  a  abrir  as  suas  ses- 
sões, nas  quaes  porém  ainda  nada  occorreu  de  importante. 

Queira  V.  Ex.^  beijar  com  o  devido  respeito  em  meu  nome 
a  augusta  mão  do  Sereníssimo  Senhor  Infante  Regente. 

Deus  guarde  aV.  Ex.^  Londres,  em  16  de  Abril  de  1828. 

111.™°  e  Ex.'""  Sr.  Visconde  de  Santarém. 

Marquez  de  Palmella. 


5cio  (lo  Marquez  de  Palinella  para  o  Visconde  de  Sanlareni 


(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  EstranL'eiro5. -Original  e  Correspondência 
do  Duíiuo  do  PaliiK'lla,  loiíi.  ii,  pag.  479.) 


111."'°  e  Ex.""^  Sr.  —  No  despacho  reservado  n.° :{.  que  re-     is:2s 
cebi  pelo  ultimo  paquete,  diz  V.  Ex.''  que  as  fortalezas  desse     ^Jg'' 
porto  ainda  se  conservavam  occupadas  pelos  Inglezes,  de- 
pois da  partida  da  maior  porção  das  suas  tropas,  o  que  não 
havia  acontecido  nem  no  tempo  da  ultima  guerra  peninsular. 

Esta  uUima  phrase,  posto  (pie  V.  Ex.'\  em  nome  de  Sua 
Alteza  Real,  me  não  determinasse  cousa  algiuna,  não  deixou 
de  me  dar  indicio  de  que  ao  mesmo  Senhor  não  parecia  sul- 
ficientemente  motivada  nas  actuaes  circumstancias  a  occupa- 
ção  das  nossas  fortalezas,  e  portanto  resolvi-me  a  fallar  es- 
pontaneamente sobre  este  assumpto  tanto  ao  Ducpie  de  Wel- 
lington, como  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  que 
hontem  mesmo  verifiquei,  e  tenho  a  satisfação  de  dar  parte 
a  V.  Ex.^  que  pela  mala  de  hoje  se  expedem  as  ordens  ne- 
cessárias para  a  evacuação  dos  ditos  fortes.  Com  effeito  elles 
liaviam  sido  occupados  por  hum  ajuste  verbal  feito  em  Lis- 
boa no  momento  da  chegada  das  tropas  Inglezas,  e  ao  depois 
reduzido  por  escripto  na  Convenção  que  eu  assignei  em 
Rrighton,  porque  o  Duque  de  Wellington  exigia  esta  condição 
como  sine  qua  non,  a  íim  de  assegurar  em  qualquer  caso 
eventual  o  livre  embarque  da  divisão  Rritannica.  Claro  está, 
portanto,  e  assim  o  apresentei  e  foi  admittido  por  Lord 
Dudley,  quehuma  vez  embarcadas  as  ditas  tropas,  nem  exis_ 
tia  já  motivo  sufficiente  para  que  permanecesse  huma  pe- 
quena guarnição  nos  fortes,  nem  sobretudo  o  Governo  Bri- 
tannico  tinha  nenhum  direito  fundado  nos  Tratados  ou  ajustes 
para  assim  o  praticar.  O  único  motivo,  como  Lord  Dudley 
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<8:is  muito  bem  observou,  da  ida  o  da  permanência  das  tropas 
■^J,;''  tnglezas  em  Portugal  era  defender-nos,  na  conformidade  dos 
Tratados,  contra  liuma  invasão  evidentemente  favorecida, 
jião  direi  pelo  Governo,  mas  ao  menos  pelas  forças  da  Iles- 
l)anha.  Este  perigo  acha-se  agora  removido;  e  quando,  con- 
tra o  que  he  de  esperar,  viesse  a  renovar-se,  estaria  a  Ingla- 
terra sempre  prompta  a  oppôr-se  aos  projectos  ambiciosos 
dos  nossos  vizinhos ;  porém  no  momento  actual  huns  poucos 
de  centos  de  homens  nas  fortalezas  da  barra  de  Lisboa  não 
podiam  em  nada  contribuir  para  hum  semelhante  objecto. 

Creio  que  ficará  unicamente  no  Tejo  huma  embarcação 
de  guerra  britannica  á  disposição  de  Sir  Frederick  Lamb. 

Agradeci,  como  devia,  a  Lord  Dudley  a  supra  mencionada 
communicação  das  ordens  que  se  expedem  para  Lisboa, 
observando  ao  mesmo  tempo  que  eu  faltaria  neste  assumpto 
de  meu  próprio  motu,  e  por  me  parecer  que  convinha  re- 
mover todo  o  pretexto  de  indisposição  de  que  podessem  abu- 
sar os  mal  intencionados  para  excitar  desconfianças  injustas, 
em  prova  do  que  lhe  mostrei  huma  grande  parte  do  que 
V.  Ex.^  me  escreve  no  despacho  n.°  3.  Pareceu-me  que  este 
Ministro  attendèra  com  satisfação  á  dita  leitura,  e  sobretudo 
á  do  ultimo  paragrapho,  em  que  V.  Ex.'^  me  annuncia  a  acti- 
vidade com  que  a  Junta  nomeada  para  formar  as  instrucções 
para  as  eleições  hia  proceder  ao  importante  trabalho  de  que 
está  incumbida ;  e  por  esta  occasião  me  repetiu  em  parte  o 
que  jcá  tive  a  honra  de  referir  no  meu  precedente  olficio,  ma- 
nifestando a  esperança  de  que  o  Governo  de  Sua  Alteza  Real 
triumphasse  dos  obstáculos,  e  desvaneceria  os  receios  que 
tão  ligeiramente  se  teem  acreditado. 

Pôde  V.  Ex.-''  estar  certo  que  não  perderei  de  vista  a  re- 
commendação  que  me  faz  de  confutar  por  meio  dos  jornaes 
desta  capital  algumas  das  injuriosas  asserções  que  aqui  se 
teem  pul)licado  a  respeito  do  nosso  Governo;  parece-me 
comtudo  iimtil  o  desmentir  oJíicialmcnte  a  proclamação  apo- 
cripha  inserida  woMovnhig  Chrouidc  de  20  do  mez  passado, 
porque  ninguém  lhe  deu  importância  nem  attenção,  julgan- 
do-a,  como  com  effeito  he,  emanada  somente  dos  refugiados 


Abiil 
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que  se  acham  em  Franca.  A  melhor  refutação,  porém,  de     is-'s 
todas  será  a  de  commentar  a  marcha  do  nosso  Governo,  de- 
monstrando pelos  factos  que  forem  occorreiído  a  falsidade 
das  suspeitas  que  se  teem  feito  circular  maliciosanienle. 

Chegou  hum  paquete  trazendo  cartas  do  Rio  de  Janeh"o 
até  16  de  Fevereiro,  nas  quaes  nada  se  contém  de  im[)ortan- 
cia  ;  a  guerra  com  Buenos  Ayres  continuava  de  hum  modo, 
segundo  parece,  bastante  nocivo  aos  interesses  do  Brazil, 
pois  que  o  bloqueio  do  Rio  da  Prata  não  embaraçava  os  na- 
vios de  todas  as  Nações  de  entrarem  no  porto  de  Buenos 
Ayres,  emquanto  os  corsários  daquella  Republica  destroem 
toda  a  navegação  mercante  brazileira. 

Deus  guarde  aY.  Ex.'''  Londres,  em  IG  de  Abril  de  18i28. 

111."^^^  e  Ex.™°  Sr.  Visconde  de  Santarém. 

P.  S. — Havendo  fallado  nos  periódicos  inglezes,  esqueceu- 
me  no  contexto  deste  oíTicio  mencionar  hmna  noticia  total- 
mente falsa,  que  todos  elles  repetiram,  e  na  qual  poderá 
talvez  haver  em  Lisboa  quem  repare,  posto  (pao  aqui  ninguém 
lhe  desse  a  menor  importância.  Aununcièindo-se  em  hum  ar- 
tigo de  novidades  desta  cidade  a  chegada  a  ella  de  João  Cai'- 
los  de  Saldanha,  disse-se  que  elle  viera  apear-se  a  minha 
casa,  o  que  não  he  verdade,  pois  só  huma  vez  aqui  o  vi  desde 
o  seu  regresso,  e  foi  no  domingo,  á  hora  em  que  a  maior 
parte  dos  Portuguezes  aqui  residentes  costumam  reunir-se 
nesta  Embaixada. 

Marquez  de  Palmella. 


Alinl 


Despaclio  de  Lord  Dcdley  a  Sir  Fredcrick  Laiiib, 
dalado  de  n  de  ALril  de  \m 

(Arch.  áo  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  — Copia.) 

182S  (Traducção.) — Com  referencia  ao  meu  despacho  ii.°  25, 
remetto  para  conhecimento  de  V.  Ex.^  huma  copia  da  resposta 
({Lie  por  ordem  de  Sua  Magestade  dei  á  nota  do  Marquez  de 
Pahnella,  que  acompanhava  aquelle  meu  despacho. 

Logo  que  V.  Ex.*  receber  este  documento  fará  todas  as  di- 
ligencias para  ter  huma  entrevista  com  o  Visconde  de  Santa- 
rém e  com  o  Duque  de  Cadaval,  e  nessa  occasião  lhes  fará 
ver,  principalmente  ao  Duque,  que  elle  contém  os  verdadei- 
ros e  não  exagerados  sentimentos  do  Governo  de  Sua  Ma- 
gestade acerca  do  objecto  a  que  a  dita  resposta  se  refere,  e 
lembrará  áquelles  Ministros  que  a  sua  situação  os  torna  res- 
ponsáveis aos  olhos  de  toda  a  Europa  pela  conducta  de  Sua 
Alteza  Real  o  Regente,  e  que  serão  accusados  por  quakpier 
passo  que  se  dê  contrario  ás  promessas  de  Sua  Alteza  Real 
ou  perigoso  á  segurança  pubhca. 

Dudley. 


OíGcio  (lo  Marquez  de  Paliiiella  para  o  Visconde  de  Sanlarem 

ÍArch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.— Original  e  Concípondencia 
do  Duque  de  Palniella,  tom.  iii,  pag.  484.) 

111.™  e  Ex.™°  Sr.  — Quando  hontein  tlvo  a  lionra  du  os-  ^^ 
crever  a  V.  Ex.^  pelo  barco  de  vapor,  siippiínha  que  a  mala  ^23 ' 
do  paquete  ficaria  demorada  até  amanhã  por  causa  da  func- 
ção  da  Corte  que  hoje  teve  logar,  e  nessa  supposição  espe- 
rava ter  tempo  para  escrever  com  algum  vagar  a  V.  Ex.^; 
porém  não  acontece  assim,  e  agora  mesmo,  ás  sete  horas  da 
tarde,  recebo  a  nota  de  Lord  Dudley,  que  ha  dias  me  havia 
sido  annunciada,  e  ao  mesmo  tempo  a  certeza  de  que  a  mala 
de  Lisboa  vae  partir.  Só  tenho,  por  consequência,  logar  de 
escrever  estas  poucas  regras,  a  fim  de  renietter  a  Y.  Ex.*  o 
importante  documento  incluso,  o  qual,  como  já  tive  a  honra 
<le  lhe  dizer,  se  assevera  haver  sido  chctado  pelo  Duque  de 
Wellington,  e  será  sem  duvida  communicado  por  este  Gabi- 
nete a  todos  os  seus  alliados. 

Hontem  escrevi  a  V.  Ex.'-  pelo  barco  de  vapor :  porém, 
<!onstando-me  que  o  dito  barco  se  demora  até  ao  dia  25  em 
Portsmouth,  proponho-me  ter  ainda  amanhã  a  honra  de  di- 
rigir a  V.  Ex.^  outro  officio,  no  qual  incluirei  a  traducção  da 
uota  que  hoje  remetto,  a  fim  de  poupar  a  V.  Ex.*\  em  quanto 
depende  de  mim,  o  trabalho  e  a  demora  que  haverá  em  se 
traduzir  nessa  Secretaria  d'Estado  hum  tão  extenso  docu- 
mento. Cumpre-me  também  prevenir  a  V.  Ex.""  que  este 
mesmo  documento  he,  segundo  penso,  remettido  hoje  por 
Lord  Dudley  a  Sir  F.  Lamb. 

Sua  .Magestade  recebeu  hoje  toda  a  Corte,  e,  segundo  as 
apparencias,  estava  em  mui  boa  disposição  de  saúde. 

Beijo  respeitosamente  a  augusta  mão  de  Sua  Alteza  Real 
o  Sereníssimo  Senhor  Infante  Regente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.""  Londres,  em  23  de  Abril  de  1828. 

111."°  e  Ex."°  Sr.  Visconde  de  Santarém. 

Marquez  de  Palmella. 


fiola  (lo  principal  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
na  qual  é  arguido  o  Infante  D.  Miguel  pelo  que 

(Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  —  Original.) 

i8ás        Foreign  Office,  April  22.°'^  1828. 

^22''  The  iindersigiied,  Ilis  Majesty's  principal  Secretary  of 
State  for  Foreign  Aííairs,  lias  received  Ilis  ]\Iajesty"s  coni- 
mands  to  ackno^Yledge  the  receipt  of  the  note  of  His  Excel- 
lency  the  Marquis  de  Palniella,  Portugiiese  Ambassador 
Extraordinary  and  Plenipotentiary  at  tliis  Court  dated  tlie 
8."'  instant,  in  whicli  His  Excellency  has  enclosed  lho  exlract 
of  a  letter  from  the  Vicomte  de  Santarém,  and  to  inform  His 
Excellency  that  Ilis  Majesty  receives  the  assurances  of  the 
sinceriíy  of  the  intentions  of  His  Royal  Highness  the  Infant 
Regent,  which  His  Excellency  the  Yicomte  de  Santarém  has 
conveyed  to  the  Marquis  of  Palmella,  for  the  information  of 
His  Majesly's  Government,  as  a  proof  of  the  desire  of  His 
íioyal  Highness  the  Infant  D.  Miguel  to  cultivate  lhe  friend- 
ship  and  acquire  the  confidence  of  His  Majesty. 

The  undersigned,  however,  would  be  Avanting  tohisduty, 
and  to  that  frankness  and  sincerity,  which  ought  to  prevaii 
in  the  intercourse  betwixt  two  countries  so  long  and  so  clo- 
sely  connected,  as  England  and  Portugal,  if  he  were  to  con- 
ceal  from  His  Excellency  that  many  events  which  have 
marked  the  outset  of  His  Royal  Highness  Regency,  had  ex- 
cited  in  the  mind  of  His  Majesty  sentiments  of  uneasiness  and 
disappointment. 

Ry  the  letter  of  those  engagements,  under  which  His 
Royal  Highness  took  upon  himself  the  Government  of  Portu- 
gal, he  was  o])ligcd  to  observe  tlie  Constitutional  Charter, 
by  lhe  whole  spirit  and  tenor  of  Ihem,  he  was  no  less  bound 


Sua  Mageslade  Brilannica  ao  Embaixador  de  Porlugal  em  Londres, 
linha  obrado  conlra  seus  jiiramenlos  e  promessas 

(Exposé  des  droits  de  Sa  Majesté  Tiès-ridííle  D.  Maria  II,  pag.  77.) 


Secrétairerie  cVEtat  des  Affaires  Étrangères,  le  2:2  Avril     im 

1828.  Abril 

2-2 

Le  soussigne,  principal  Secrétaire  d^Etat  de  Sa  Majesté 
auDépaitement  des Afíaires Étrangères,  a  reçulesordresde 
Sa  Majesté,  pour  accuser  réeeption  de  la  note  de  S.  Ex/«  le 
Marquis  de  Palmella,  Ambassadeur  Extraordinaire  et  Minis- 
tre Plénipotentiaire  de  Portugal  en  celte  Cour,  datée  du  8  du 
courant,  à  laqnelle  S.  Ex.'^'^  a  joint  Fextrait  d"ime  dépèche 
du  Vicomte  de  Santarém;  et  pour  informer  S.  Ex.*^"-'  que  Sa 
Majesté  reçoit  les  assurances  de  la  sincérité  des  intentions 
de  Son  Altesse  Royale  Tlnfant  Régent,  que  S.  Ex/'^  le  Yicomte 
de  Santarém  a  transmises  au  Marquis  de  Palmella,  pour  les 
faire  parvenir  à  la  connaissance  du  Gouvernement  de  Sa 
Majesté,  comme  une  preuve  du  désir  qu"a  Son  Altesse  Royalè 
rinfant  Dom  Miguel  de  cultiver  Tamitié  et  de  mériter  la  con- 
íiance  de  Sa  ]\lajesté. 

Toutefois,  le  soussigné  croirait  manquer  à  ses  devoirs  et 
à  la  francliise  et  sincérité  qui  doivent  présider  aux  relations 
entre  deux  pays,  unis  depuis  si  long-temps  et  aussi  étroite- 
ment  lies  que  le  sont  TAngleterre  et  le  Portugal,  s'il  cachait 
à  S.  Ex.'^*'  que  plusieurs  des  événements  qui  ont  marque  le 
début  de  la  Régence  de  Son  Altesse  Royale  ont  excilé  dans 
Pesprit  de  Sa  Majesté  des  sentiments  d"inquiélude  et  de  dés- 
appointement. 

D'aprés  la  lettre  des  conventions  par  suite  desquellcs  Son 
Altesse  Royale  s"est  chargée  du  Gouvernement  úu  l*oitugal, 
il  était  tenu  d'observer  la  Charte  Constitutionnclle ;  et  daprès 
tout  Fesprit  et  la  teneur  de  ces  pièces,  Sa  Altesse  n"élait  pas 
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48-Í8     to  obiaiii  from  ali  such  measures  as  might  afford  just  cause 
^ir'     "t"  public  apprehension  and  alarm.  It  is  with  the  iitmost  re- 
grei that  the  iindersigned  feels  himself  compelled  to  remark 
tliat  iii  neither  view  do  those  engagements  appear  to  have 
been  fulfilled. 

It  may  not  be  improper  to  recall  to  His  Excellency  the 
promises  by  which  His  Royal  Ilighnessboiínd  himself  before 
his  arrival  in  Portugal,  and  at  the  same  time  those  circum- 
stances  in  his  subsequent  conduct,  which  do  not  correspond 
Tvith  them. 

In  the  year  1820  Ilis  Royal  Highness  took  theoathoffide- 
lity  to  the  Constitution,  enjoined  by  the  Portuguese  Charter. 
In  the  month  of  October  1827  Ilis  Royal  Highness  having  been 
appointed  by  his  brother  the  Emperor  and  King  D.  Pedro  to 
be  his  Lieutenant  and  Regent  of  Portugal,  aux  termes  des  lois 
existantes  dans  cet  état,  et  conformément  aux  institutions  don- 
nées  par  VEmpereur  sou  augusto  frère  à  la  Monarchie  Portu- 
gaise,  declared  by  his  Plenipotentiaries  the  Baron  de  Villa 
Secca  and  the  Count  de  Villa  Real  upon  the  protocol  of  a 
conference  at  Vienna,  which  was  held  upon  that  occasion, 
that  he  had  ordered  a  lettertobepreparedforhissignature, 
addressed  to  his  sister,  the  then  Regent  D.  Maria  Izabel,  de 
manière  à  ce  qu'elle  (cette  lettrej  piiisse  être  rendue  publique,  et 
à  ce  qu'ellene  puisse  en  même  temps  laisser  aucun  douto  sur 
la  forme  volonté  de  ce  Princo,  en  accoptant  la  Lietitenance  da 
Royaume  que  VEmpereur  son  frère  vient  de  lui  confier,  d' eu 
maintenir  religieusement  los  institutions,  do  rouor  le  passe  à 
nu  entier  oubli,  mais  do  contenir  en  même  temps,  avec  force  et 
formeté,  Vesprit  de  parti  et  do  faction  qui  a  trop  long-temps 
agite  lo  Portugal. 

His  Royal  Highness  likewise  addressed  His  Majesty  in  a 
letter  dated  Vienna  the  19."'  of  October,  in  ^Yhich  His  Royal 
Highness  stated:  Convaincu  de  la  part  qu'ello  y  prendra  par 
suite  de  Vancienne  allianco  entre  le  Portugal  et  la  Grande- 
Brolagno,  et  qiieje  désire  sincòrement  ciãtiver,fose  me  flatter 
qiCoUo  voudra  bien  m'accorder  sa  bienveillauce  et  son  appiíi, 
le  but  queje  me  propose  étant  de  maintenir  inrariablemont  la 
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moins  obligée  à  s"abstoiiir  de  toiítes  mesures  qui  pourraient     i«-2s 
doniier  de  justes  sujets  de  crainte  et  d"alarmes  à  la  Natiou.     ^í^'' 
Cest  donc  avec  le  plus  vif  regret  que  le  soussigué  se  voit 
force  de  remarquer,  que  sur  aucun  de  ces  points  lesdites 
conventions  u"ont  été  exécutées. 

II  ne  será  pas  hors  de  propôs  de  rappelcr  à  S.  Ex.'^''  les 
premesses  par  lesquelles  Sou  Altesse  Royale  s'est  liée  avaut 
sou  arrivée  eu  Portugal,  eu  les  rapprochant  des  circoustau- 
ces  qui,  dans  sa  couduite  subsequente,  n'out  polut  répondu 
à  ces  promesses. 

Dans  Tannée  182G,  Sou  Altesse  Royale  preta  serment  de 
fidélité  à  la  Constitutiou,  en  conformité  de  ce  qui  était  pres- 
critpar  la  Charte  Portugaise.  Au  móis  d"Oclobre  1827,  Son 
Altesse  Royale  ayant  été  nommé  par  sou  frére  TEmpereur 
et  Roi  Dom  Pedro,  pour  ètrc  son  Lieutenaut  et  Régent  ea 
Portugal,  aux  termes  des  lois  existantes  dans  cet  état^  et  con- 
formément  aux  institaliom  données  par  VEmpereur  son  ati- 
guste  frère  a  la  Monavchie  Portugaise,  declara  par  ses  Pléni- 
potentiaires,  le  Baron  de  Villa-Secca  et  le  Gomte  de  Villa- 
Real  dans  le  protocole  d"une  conférence  cà  Vienne,  ténue  à 
ce  sujet,  qu"il  avait  fait  rédiger  une  lettre  qui  serait  signée 
.par  lui,  adressée  à  sa  sceur,  alors  Regente,  Dona  ízabel Ma- 
ria, de  manière  à  ce  quelle  (cette  Jettve)  puisse  ctre  rendue 
publique,  et  à  ce  qu^elle  ne  puisse  en  même  tenips  laisser  au- 
cun doute  sur  la  ferme  volonté  de  ce  Prince,  en  acceptant  la 
Lieutenancc  du  Roíjaume  que  VEmpereur  son  frère  vient  de 
lui  confier,  d'en  maintenir  religieusement  les  institutions,  de 
vouer  le  passe  à  un  entier  oubli,  mais  de  contcnir  en  même 
temps,  avec  force  et  fermeté,  Vesprit  de  parti  et  de  faclion  qui 
a  trop  long-temps  agite  le  Portugal. 

Son  Altesse  Royale  a  égaleuKMit  adressé  à  Sa  .Aíajesté  une 
lettre  datée  de  Vienne,  le  19  Octobre,  dans  laquelle  Son  Al- 
tesse disait :  Convaincu  de  la  part  qu'elle  y  prendra  par 
suite  de  Vancienne  alliance  entre  le  Portugal  et  la  Grande- 
Bretagne,  et  queje  désire  sincèrement  cultiver,j'ose  me  flatter 
quelle  voudra  bien  nraccorder  sa  bienveillance  et  son  appui, 
le  but  queje  me propose  élant  de  maintenir  incariablenwnt  la 
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i.sis  fr(Uíquillit('  et  k  hon  ordre  m  Portugal,  an  moyen  des  ínstitti- 
lions  octroyées  par  1'Empcrmr  et  Roí  mon  frère,  imtitutions 
((ficje  snis  fermement  résolii  de  faire  respecter. 

It  was  impossible  for  His  Majcsty,  without  harbouring 
suspicions  most  injurions  to  lhe  character  and  clignily  of  a 
yoniig  Piince  theii  actiiig  iiiider  lhe  giiidaiice  of  a  wise  and 
virluous  Sovereign  lo  doubl  lhe  inlenlion  of  His  Royal  High- 
ness  to  carry  into  execution  proraises  thus  solemnly  andpu- 
bhcly  announced.  His  Majesty,  Iherefore,  received  His  Royal 
Highness  iipon  his  arrival  in  England,  with  that  honour  and 
dislinction  due  to  his  exalted  slalion. 

During  His  Royal  Highness  slay  in  this  comitry  it  was 
agreed  npon  by  a  protocol  dated  January  12."'  1828,  and 
drawn  up  imder  His  Majesty"s  aulhorily,  to  faciUtate  lhe 
raising  a  loan  of  money  for  the  use  of  His  Royal  Highness, 
and  to  allow  the  Brilish  Iroops,  whicli  had  been  ordered  to 
return  immediately  frora  Portugal,  lo  remain  there  during  a 
reasonable  period,  according  lo  His  Royal  Highness  wishes. 
And  at  his  departure  a  squadron  of  His  Majesty"s  íleel  was 
detached  for  the  purpose  of  escorting  His  Royal  Highness, 
and  in  order  to  niark  to  the  world  the  satisfaclion  which  His 
Majesty  fell  upon  seeing  lhe  Government  of  Portugal  con- 
lided  by  the  Emperor  D.  Pedro  to  his  brother  tlie  Infant 
D.  Miguel  as  his  Lieutenant. 


In  the  mean  lime,  His  Majesty's  influence  ai  the  Court  of 
Rio  de  Janeiro,  has  been  uniformly  exerted  lo  persuade  lhe 
Emperor  D.  Pedro  lo  complete  hisintendedabdicationofthe 
Crown  of  Portugal,  and  to  send  to  Europe  the  young  Queen 
D.  Maria  da  Gloria. 

Ali  these  acts,  so  friendly,  and  at  the  same  time  so  servi- 
ceable  lo  His  Royal  Highness  were  foundedonHisMajesly's 
conviction  that  His  Royal  Hihgness  the  Infanl  was  deter- 
mined  to  uphold  lhe  Charter  granled  to  lhe  peoi>le  of  Portu- 
gal by  the  Emperor  and  King  D.  Pedro,  and  which  His  Royal 
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ímuquiUité  et  Ic  hon  oviJrc  vii  Porlagal,  au  moycn  dcs  institu-  iws 
tious  octvoíjées  par  VEmpereur  et  Roi  mon  frère,  instítutioNs  ^^^ 
que  je  suis  fermement  résolu  de  faire  respecter. 

II  eiit  été  impossible  poiír  Sa  !\Iajesté,  à  moins  d"entrote- 
nir  des  soupçons  extrênicment  injiirienx  pour  le  caractere 
et  la  dignité  d'im  jeune  Prince,  dont  la  conduite  était  à  cette 
époque  dirigée  par  uri  Soiiverain  sage  et  vertueiix,  de  dou- 
ter  de  Fintention  oii  était  Son  Altesse  Royale  de  remplir  des 
promesses  si  solennelles  et-  si  piibliqueraent  manifestées. 
Cest  par  cette  raisoii  que  Sa  ^lajesté  reçut  Sou  Altesse 
Royale  à  son  arrivée  en  Angleterre,  avec  tous  les  honneurs 
et  égards  dus  à  son  haut  rang. 

Pendant  le  séjour  que  Son  Altesse  Royale  fit  dans  cepays, 
il  fut  signé  un  protocole,  date  du  12  Février  1828,  et  dressé 
avec  Tautorisation  de  Sa  Majesté,  par  lequel  on  facilitait  les 
moyens  d'obtenir  un  emprunt  pécuniaire  à  Tusage  de  Son 
Altesse  Royale,  et  il  fut  accordé  que  les  troupes  Anglaises, 
dont  le  retour  immédiat  avait  été  ordonné,  resteraient  en- 
core en  Portugal  pendant  un  espace  de  temps  raisonnable, 
conformément  au  désir  énoncé  par  Son  Altesse  Royale;  et 
au  moment  du  départ  de  Son  Altesse  Royale,  une  escadre 
composée  de  váisseaux  de  guerre  de  Sa  Majesté  fut  détachée 
pour  servir  d'escoiie  à  Son  Altesse  Royale,  et  pour  montrer 
à  tout  le  monde  la  satisfaction  que  Sa  Majesté  éprouvait  en 
voyant  le  Gouvernement  du  Portugal  confie  par  TEmpereur 
Dom  Pedro  à  son  frère  Tlnfant  Dom  Miguel,  en  qualité  de 
son  Lieutenant. 

Pendant  tout  ce  temps,  Sa  Majesté  n'a  cesse  demployer 
son  influence  auprés  de  la  Cour  de  Rio  de  Janeiro,  pour  per- 
suader  FEmpereur  Dom  Pedro  à  compléter  Tabdication  qu"il 
avait  annoncé  devoir  faire  de  la  Couronne  de  Portugal,  et  à 
envoyer  en  Europe  la  jeune  Reine  Dona  Maria  da  Gloria. 

Tous  ces  actes  si  pleins  de  bienveillance,  et  en  même 
temps  si  utiles  pour  Son  Altesse  Royale,  étaient  fondés  sur 
la  conviction  qu'avait  Sa  Majesté,  que  Son  Altesse  Royale 
rinfant  était  résolu  de  maintenir  la  Charte  accordée  à  la  Na- 
'tion  Portugaise  par  FEmpereur  et  Roi  Dom  Pedro,  et  que 
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1828     Ilighness  had  himself  promised  to  observe,  both  in  his  letter 
^^',"''     to  his  aiignst  sister,  aud  in  tliat  to  His  Majesty  andtowhich 
lie  had  solemnly  swombefore  he  leftVieiína. 

His  IMajcsty  naturally  regards  with  preference  and  favour 
a  forni  of  Government  resembhng  in  principie  that  under 
which  his  own  dominions  have  enjoyed  so  many  years  of 
happiness,  and  risen  to  so  high  a  pitch  of  prosperity  and 
glory  ;  and  he  woiild  have  wished  that  the  people  of  Portu- 
gal in  whose  fate  His  Majesty  takes  so  deep  aii  inlerest, 
should  possess  the  advantage  of  simihir  institutions,  confer- 
red  iipon  them  by  their  Sovereign  in  the  legitimale  exercise 
of  his  authority,  and  confirmed  by  their  own  acceptance  and 
consent. 

His  Majesty  therefore  tlie  more  deeply  laments  that  cir- 
cmnstances  had  occnrred  since  the  arrival  of  His  Royal 
Highness  in  Portugal,  which  had  led  tò  the  belief,  in  which 
His  Majesty  could  not  butparticipate,  that  His  Royal  Highness 
entertained  the  fixed  intention  of  setting  aside  the  Charter. 
By  an  article  in  that  Charter,  the  King  or  Regent  of  Portu- 
gal, is  obliged  upon  dissolving  the  Cortes,  immediately  to 
convoke  them  again.  Upon  the  strict  observance  of  this  im- 
portant  condition,  it  is  quite  evident  the  existence  of  the 
Charter  ilselfdepends.  Ifhaving  exercised  his  prerogative 
in  dissolving  the  Chambers,  the  Sovereign  can  either  directly 
or  by  any  expedient,  avoid  convoking  them  again  for  an  in- 
definite  period,  it  is  obvious  that  the  character  of  the  Go- 
vernment could  be  totally  altered,  and  that  from  a  mixed, 
it  ^vould  become  an  absolute  Monarchy. 

In  the  present  instance  His  Royal  Highness'  Ministers 
have  advised  him,  instead  of  immediately  summoning  an- 
other  Cortes  to  publish  a  Decree,  declaring  that  their  imme- 
diate  convocation  is  impracticable.  The  reason  alleged  is, 
that  there  exists  no  law  to  regulate  the  elections,  and  that 
the  provisional  dispositions  made  for  the  purpose  by  the  De- 
cree of  August  7."'  182G  are  evidently  faulty.  His  Royal 
Highness  therefore  abolishes  them  altogether,  and  appoints 
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Son  Altesse  Royale  avait  elle-mômc  promis  d"observer,  soit     i«--!8 
par  sa  lettre  à  son  auguste  soeur,  soit  dans  celle  qu'il  écrivit     ^íf 
à  Sa  Majesté,  et  à  laquelle  il  avait  prèté  un  serment  soleimel, 
avant  de  quitter  Vieniie. 

Sa  Majesté  regarde  naturellement  avec  préférence  et  fa- 
veiir  une  forme  de  Gouvernement  dont  les  príncipes  se  rap- 
prochent  de  celui  sons  lequel  ses  propres  États  ont  joui  du 
bonheur  pendant  tant  d'années,  et  se  sont  élevés  à  un  si 
haut  degré  de  prospérité  et  de  gloire ;  c'est  pourquoi  Sa  Ma- 
jesté souliaite  que  le  peuple  portugais,  au  sort  duquel  elle 
prend  le  plus  vif  intérèt,  possède  lavantage  d'inslitutions 
semblables,  lorsqu'elles  lui  sont  conférées  par  son  Souve- 
rain,  dans  le  legitime  exercice  de  son  autorité,  et  confirmées 
par  Tacceptation  et  lassentiment  du  mème  peuple. 

C"est  pourquoi  Sa  Majesté  regrette  d'autant  plus  qu'il  se 
soit  passe  des  choses  après  Tarrivée  de  Son  Altesse  Royale 
en  Portugal,  qui  ont  fait  croire  (et  Sa  Majesté  ne  peut  que 
partager  la  mème  opinion)  que  Son  Altesse  Royale  a  la  fernie 
intention  de  siipprimer  la  Charle.  Par  un  article  de  cette 
Charte,  le  Roi  ou  Régent  de  Portugal  est  tenu,  en  cas  qu"il 
prononce  la  dissolution  des  Cortês,  d"en  convoquer  de  nou- 
velles  immédiatement.  Cest  de  la  stricte  observation  de 
cette  importante  condition  que  dépend  évidemment  Texis- 
tence  mème  de  la  Charte.  Si  le  Souverain,  aprés  avoir  exerce 
sa  prérogative  en  dissolvant  les  Chambres,  pouvait,  soit  di- 
rectement,  soit  de  toute  autre  manière,  éviter  de  les  convo- 
quer de  nouveau  pendant  un  espace  de  temps  indetermine, 
il  est  clair  que  la  nature  du  Gouvernement  changerait  tout-à- 
fait, et  qu"au  lieu  dune  jMonarchie  mixte,  il  deviendrail  Mo- 
narchie  absolue. 

Dans  le  cas  présent  les  Ministres  de  Son  Altesse  Royale 
lui  ont  conseillé,  au  lieu  de  convoquer  immédiatement  de 
nouvelles  Cortês,  de  publier  un  décret  déclaraiU  imi)iatica- 
ble  leur  convocation  immédiate.  Le  motif  quon  allêgue  pour 
cela,  c'est  quil  n'existe  point  de  loi  qui  régie  les  élections, 
et  que  les  dispositions  provisoires,  prescrites  à  cet  effet  par 
le  décret  du  7  Aoiit  1820,  sont  défcctueuses.  Son  Altesse 
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isá«  a  commission  consisting  of  ten  persons  to  prepare  a  new 
'\í"'  regulalion  and  to  submit  it  to  his  approbation.  No  time  is 
speciíied,  witliin  wliich  tlie  commission  is  required  to  com- 
plete its  task,  nor  any  within  which  the  regulation  itself, 
after  having  received  the  sanction  of  His  Royal  Highness,  is 
to  be  carried  into  eflect.  The  convocation  of  the  Chambers 
may  be  delayed  indefinitely,  in  direct  contradiction  to  the 
express  meaning  of  the  Charter  in  one  of  its  fmidamental 
clauses. 

No  justification  tor  this  striking  irregularity  is  to  be  foimd 
inthe  necessity  ofthe  case.  These  are  two  dilTerent  modes 
by  which  Ilis  Royal  Highness  might  have  avoided  an  infring- 
ment  of  the  Charter : 

1.''  He  might  have  postponed  the  dissolution  of  the  late 
Chambers  and  allowed  them  to  frame  a  law  for  the  regula- 
tion of  future  elections,  or 

2."''  He  might  have  dissolved  the  Chambers  and  allowed 
the  elections  to  proceed  under  the  regulations  of  1826. 

Either  of  these  modes  would  have  been  preferable  to  that 
which  has  been  actually  adopted  by  His  Royal  Highness ;  by 
any  one  of  them  he  would  have  avoided  that  alarm  and  dis- 
trust  of  his  intentions  to  which  it  has  so  generally  given  birth. 

It  is  not  merely  in  His  Royal  Highness'  departure  in  this 
instance  from  what  His  Majesty  considered  the  positive  en- 
gagement  made  to  the  Portuguese  Nation,  and  to  the  Empe- 
ror  D.  Pedro,  and  witnessed  by  His  Majesty  and  the  Empe- 
ror  of  Áustria,  that  His  Majesty  savv^  reason  to  complain  of 
the  course  takenby  His  Royal  Highness  since  he  assumed  the 
Regency.  The  manner  in  which  His  Royal  Highness  exercised 
the  power  lawfully  belonging  to  him,  unfortunately  con- 
firmed  those  apprehensions,  to  which  he  had  already  given 
birth  by  actsthat  can  be  reconciled  neithertotheinstitutions 
of  his  country,  nor  to  his  OAvn  promises. 

The  object  of  His  Royal  Highness's  Government,  as  des- 
cribed  in  his  own  words,  was  de  maintenir  invariahkment 
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Royale  les  révoque  en  conséqueiice  entièrement,  et  nomme  i«á« 
une  commission  composée  de  dix  membres  pour  préparer  un  ^IT' 
nouveau  règlement  qu"elle  doit  soumettre  à  sou  approbation. 
On  lie  fixe  pas  le  temps  daiis  leqiiel  la  commission  doit  avoir 
termine  son  travail,  ni  celui  au  bout  duquel  ce  même  règle- 
ment, lorsqivil  aura  reçu  la  sanction  de  Son  Altesse  Royale, 
será  mis  à  exécution.  La  convocation  des  Chambres  peut 
donc  être  ajournée  indéfmiment,  en  opposition  directe  avec 
le  sens  précis  de  la  Charte  dansune  de  ses  clauses  fondamen- 
tales. 

On  ne  saurait  justifier  une  irrégularité  aussi  evidente  par 
sa  necessite  absolue.  II  existait  deux  moyens  différents  par 
lesquels  Son  Altesse  Royale  aurait  pu  éviter  d'eufreindre 
ainsi  la  Charte : 

1°  II  aurait  pu  différer  la  dissolution  des  Chambres,  en 
leur  donnant  le  temps  de  faire  une  loi  qui  réglât  les  élections 
à  venír ; 

2"  II  aurait  pu  dissoudre  les  Chambres,  et  permettre  que 
les  élections  fussent  faites  d'après  le  règlement  de  1826. 

L'un  ou  Fautre  de  ces  moyens  eút  ète  prèférable  à  celui 
que  Son  AKesse  Royale  a  adopte.  Par  Tun  ou  lautre,  il  au- 
rait évité  d'exciter  la  crainte  et  la  mèfiance  sur  ses  inten- 
tions,  que  cette  résolution  a  si  généralement  inspirées. 

Ce  n'est  pas  seulement  parce  qu'en  cette  occasion  Son  Al- 
tesse Royale  s'est  écartée  des  engagemcnts  que  Sa  Majesté 
considere  comme  avant  été  positivement  contractès  avec  la 
Nation  Portugaise  et  avec  TEmpereur  Dom  Pedro,  et  dont  Sa 
Majesté  méme  ainsi  que  lEnipereur  d'Autriche  ont  été  té- 
moins,  que  Sa  Majesté  trouve  de  justes  motifs  de  se  plain- 
dre  de  Ia  conduite  par  Son  Altesse  Royale  depuis  qu*elle  a 
pris  possession  de  la  Régence :  la  manière  dont  Son  Altesse 
Royal  a  exerce  le  pouvoir  qui  lui  appartient  légalement,  a 
malheureusemení  confirme  les  apprèhensions  causèes  par 
des  actes  qui  ne  peuvent  se  concilier,  ni  avec  les  institutions 
de  son  pays,  ni  avec  ses  propres  promesses. 

Le  but  du  Gouvernement  de  Son  Altesse  Royale,  tel  qu'il 
Ta  lui-même  énoncé,  était  de  maiutenir  inrariahlement  Ia 
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1828  Ia  tranquiUitté  cn  Portugal  au  moyvn  des  institutioits  oclroyi>es 
Mí'  par  iEmpereur  et  Rot,  etc.  Ilis  Majesty  has  therefore  seen 
■witli  surprise  and  regret  thaUIis  Royal  IIiglmess's  first  step 
towards  the  accomplishment  of  this  purpose  by  those  means, 
lias  been  to  call  to  his  Comicils  meu,  who  however  distin- 
guished  iii  cliaracter,  and  respectable  in  station,  Avere  in  ge- 
neral known  to  entertain  opinions  hostile  lo  those  insti- 
tntions. 

Ilis  Royal  Highness  having  dismissed  from  tlieir  commands 
and  from  his  military  service,  many  of  those  who  had  led  the 
portuguese  troops  to  yictory,  in  the  recent  contests  against 
insurgents,  who  had  opposed  in  arms  the  wijl  of  their  Sove- 
j-eign,  the  Emperor  D.  Pedro,  and  the  execution  of  the  Char- 
ter, replaced  those  oíTicers  by  olhers  notoriously  espousing 
doctrines,  and  animated  by  a  spirit,  incompatible  with  the 
Constitution  which  his  Royal  Highness  is  himself  bound  to 
maintain. 

But  a  Government  must  be  judged  of,  not  only  by  its 
overt  acts,  bnt  also  by  its  prevailing  tone  and  spirit,  and  by 
the  general  impression  Avhich  it  creates.  In  Portugal  these 
are  decidedly  at  variance  with  the  Constitution,  which, 
already  a  dead  letter,  seems  rapidly  approaching  to  the 
term  of  even  its  nominal  existence.  The  exclusive  and  hos- 
tile ascendancy  of  one  party  is  indicated  by  the  dismay  and 
blight  of  the  other.  The  alarm  may  be  exaggerated,  bnt  it  is 
dillicult  to  conceive  how  so  many  persons,  stained  with  no 
crime,  should  seek  safety  in  exile,  if  their  apprehensions  of 
danger  were  altogether  groundless. 


Under  trea-ties  which  have  now  existed  nearly  two  centu- 
ries,  his  Majesty  is  bound  to  defend  the  kingdom  of  Portu- 
gal from  ali  altacks  by  a  foreign  enemy,  and  equally  with 
His  royal  predecessors,  he  has  shown  himself  ready  to  assist 
his  ancient  ally  in  a  moment  of  danger  or  of  diíTiculty.  His 
!\Iajesty  cannot  but  feel  that  the  best  chance  for  safety  and 
tranquillity  in  Portugal,  is  now  to  be  found  in  the  mainte- 
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tranqmllité  en  Portugal  au  muijcii  dcs  insdlHlions  oclivijées  isas 
par  VEmpereur  et  Roi,  etc.  Sa  Majesté  a  doiic  vu,  avec  siir-  ^í'* 
prise  et  regret,  que  le  premier  pas  fait  par  Son  Altessci 
Royale  pour  atteindre  ce  but  par  les  moyens  indiques,  ait 
été  ne  prendre  pour  conseillers  de  personnes  qui,  malgré  la 
dislinction  de  leur  caractere  et  de  leur  position,  étaicut  gé- 
néralement  censées  avoir  des  opinions  contraires  aux  dites 
institutions. 

Son  Altesse  Royale  ayant  démis  de  leurs  conimandcnients 
et  emplois  plusieurs  des  individus  qui,  dans  la  lutte  recente 
centre  les  insurges  qui  s*opposaient,  les  armes  cà  la  main,  à 
la  volonté  de  leur  Souverain,  FEnipereur  Dom  Pedro,  et  à 
Fexécution  de  la  Charte,  ont  conduit  les  troupes  Portugaises 
à  la  victoire,  a  remplacé  ces  ofliciers  par  d'autres  publiciue- 
ment  connus  pour  avoir  adopte  des  doctrines,  et  pour  ètre 
animes  d'un  esprit  incompatible  avec  la  Coiistitution  que 
Son  Altesse  Royale  elle-mème  se  trouve  obligée  demaintenir. 

Un  Gouvernement  doit  non-seulement  ètre  jugé  par  ses 
actes  ostensibles,  mais  aussi  par  son  esprit  et  son  langage 
dominant,  et  d"aprèsrimpressiongénérale  cpvilproduit.  Ur, 
en  Portugal  tout  cela  se  trouve  en  désaccord  avec  la  Consti- 
tution,  qui,  n^existant  plus  que  sur  le  papier,  paraít  appro- 
cher  rapidement  du  terme  oíi  cessera  mème  son  existence 
nominal :  Tascendant  exclusif  ethostile  dun  parti  est  prouve 
par  la  terreur  et  le  découragement  de  lautre.  Cette  terreur 
peut  ètre  exagérée";  mais  il  est  diiricilc  de  concevoir  com- 
ment  tant  de  personnes,  qui  n'ont  aucun  crime  à  se  repro- 
cher,  peuvent  ch*ercher  leur  súretó  dans  Texil,  si  les  appré- 
hensions  qu'elles  ont  conçues  du  dangcr  étaiententièrement 
dénuées  de  fondement. 

Par  des  Traités  qui  subsistent  depuis  prés  de  deux  siècles, 
Sa  Majesté  est  ténue  de  défendre  le  Royaume  de  Poi'tugal 
contre  toute  agression  d"un  ennemi  étranger.  Sa  ^lajesté. 
aussi  bien  que  ses  ancètres,  a  donné  des  preuves  qu'elle  est 
prête  à  secourir  son  ancien  allié  au  moment  du  danger  ou 
des  diíTicultés.  Sa  Majesté  ne  peut  laisser  de  rrconnaitie  ([ue 
le  moyen  le  plus  probable  de  procurer  maintenant  la  siiretò 
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1828  nance  of  the  Charter  granted  by  the  Emperor  D.  Pedro,  and 
^^2''  in  Ilis  Imperial  Majesty's  abdication  of  his  rigiits  to  that 
Crown.  Any  attempt  on  lhe  part  of  the  Infant  to  set  asidethe 
Charter  is  calculated  to  excite  its  adherents  to  consider  the 
Emperor  D.  Pedro  as  their  protector,  perhaps  their  aven- 
ger.  The  least  that  could  be  expected  in  snch  a  state  of 
things  is  that  D.  Pedro  should,  contrary  to  his  Majesty's 
most  earnest  entreaties;  delay  his  abdication,  and  should 
order  from  Rio  de  Janeiro  the  execution  of  those  laws,  upon 
the  acceptance  of  which  in  Portugal,  His  Imperial  Majesty 
lias  declared  his  abdication  to  depend.  The  foundation  would 
thus  be  laid  for  a  civil  war  between  the  two  great  parties  in 
the  state,  the  one  headed  by  the  Emperor,  the  other  by  the 
Infant ;  and  Portugal  thus  divided,  enfeabled  and  exhausted, 
would  fali  an  easy  conquest  to  a  foreign  enemy.  It  is  not 
with  Portugal  placed  in  such  circumstances  that,  His  Majes- 
ty's  predecessors  or  himself  had  been  ahied,  or  that  the 
strength  of  England  has  been  put  forth  for  her  assistance. 


The  undersigned  has,  therefore  received  his  Majesty's 
commands  to  inform  HisExcellency  the  Marquis  of  Palmella, 
that  these  occurrences,  and  the  consequences  too  obviously 
to  be  apprehended  from  them,  have  excited  the  anxiety  of 
His  Majesty  for  the  fate  of  Portugal,  and  the  welfare  and 
happiness  of  the  Infant  himself.  The  undersigned  does  not 
conceal  from  His  Excellency  that  this  anxiety  has  not  been 
removed  from  the  minds  of  his  Majesty's  servants  by  the 
■extracts  of  the  letter  from  the  Vicomte  de  Santai-em  enclo- 
sed  in  his  ExceUency's  note  of  the  8."'  instant. 

The  impression  made  by  such  acts,  inconsistent,  as  they 
are,  with  the  oaths  repeatedly  taken,  and  the  promises  so 
frequently  renewed  by  a  prince  cannot  be  removed  by  the 
letter  of  a  Minister,  declaring  that  the  intention  of  his  mas- 
ter  is  not  that  which  the  whole  spirit  and  tendency  of  his 
Government,  ever  since  his  acccssion  to  it  but  too  clearly  in- 
dicales. 
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et  la  tranquillité  an  Portugal,  c"est,  rVan  còté,  le  maintien  de  isas 
la  Charte  octro}  ée  par  FEiíipereur  Dom  Pedro,  et  de  Tautre,  ^^^^^ 
rabdication  des  droits  de  Sa  Majesté  Imperiale  à  celte  Cou- 
ronne.  Toute  tentalive  de  la  part  de  rinfant  pour  se  défaire 
de  la  Charte  contribuera  h  exciter  ceux  qui  y  sont  attachés  à 
regarder  TEmpereur  Dom  Pedio  comme  leur  protocteiir  et 
peut-être  comme  lem-  Yeugem\  Le  moins  qu'on  peut  alteu- 
dre  d  "mi  tel  état  de  choses,  c"est  que  lEmpereur  Dom  Pedro, 
en  dépit  des  sollicitations  pressées  de  Sa  Majesté,  dilTère  son 
abdication,  et  ordonne,  de  Rio  de  Janeiro  mème,  rexécutioii 
de  ces  lois  dout  Tacceptation  en  Portugal  a  été  déclarée  par 
Sa  Majesté  Imperiale  une  condition  indispensable  de  son 
abdication.  Par  lá  se  trouveraicnt  jetés  les  germes  d"une 
guerre  civile  entre  deux partis considérables dans Fetal, lun 
ayant  à  sa  tète  FEmpereur,  etFautre  Flufant;  et  le  Portugal, 
ainsi  divise,  affaibli  et  épuisé,  offiirail  une  proie  aisée  à  mi 
ennenii  étranger.  Ce  n'est  pas  le  Portugal  placé  dans  une 
telle  position  que  Sa  Majesté  et  ses  ancétres  ont  eu  pour  allié, 
et  pour  la  defense  duquel  les  forces  de  FAngleterre  se  sont 
mises  en  campagne. 

Le  soussigné  a  en  conséquence  reçu  Fordre  de  Sa  Ma- 
jesté d'informer  S.  Ex."  le  Marquis  de  Palmella,  que  ces 
événements  et  les  suites  trop  manifestes  qiFon  en  redoute 
ont  excite  Fanxiété  de  Sa  Majesté  pour  le  sort  du  Portugal 
et  pour  le  bien-ôtre  et  le  bonheur  de  Son  Altessc  Royale 
elle-mème.  Le  soussigné  ne  cache  pas  à  S.  Ex."  que  cette 
anxiété  n'a  point  été  dissipée  dans  Fesprit  des  Ministres  de 
Sa  Majesté  par  la  lecture  des  extraits  de  la  dépéche  du  Vi- 
comte  de  Santarém,  qui  accompagnaicnt  Ia  note  de  S.  Ex/" 
du  O  courant. 

L'impression  produite  par  do  pareils  actes,  incompatibles 
avec  les  serments  reiteres  et  avec  lespromesscs  lantde  fois 
renouvelées  par  un  Prince,  ne  saurait  élre  elTacée  par  la  dé- 
péche d'un  Ministre  qui  declare  que  les  intentions  de  son 
Maitre  ne  sont  point  telles  que  Findique  avec  trop  d"évidence 
toute  la  tendance  des  mesures  de  son  Gouvernement  depuis 
qu'il  en  a  pris  les  réues. 
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1828  Under  theso  circumstances,  His  Majesty  wait  for  the  re- 
■^^r'  í^iilt  of  the  eveiils  now  passiug  iu  Portugal,  thougli  witliout 
impatience,  yet  with  aii  anxiety  proportioned  to  the  interest 
Nvhich  he  has  iiivariably  felt  for  the  liappiness  and  tranquil- 
lity  of  that  Kuigdom,  and  to  the  sense  which  HisMajesty  sin- 
cerely  entertains  of  the  risk,  to  which  ali  these  advantages 
as  well  as  the  sincerity  and  honour  of  his  Royal  Highness  are 
tíxposed  by  the  conduct  of  the  Portuguese  Government  from 
the  moraent  of  his  Royal  IIighness's  return. 

The  undersigned  avails  himself  of  this  opportunity  to  re- 
uew  to  his  Excellency  the  Marquis  of  PalmeUa  the  assuran- 
ces  of  his  highest  consideration. 

Dudley. 

His  Excellency  the  Marquis  of  Palmella,  etc,  etc,  etc. 
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Dans  ces  circonstances,  Sa  Majesté  attend  le  résultat  des     i«s 


évéueinents  actueis  eii  Portugal  sans  impatience,  mais  avec 
une  anxiété  proportionnée  à  Pintérèt  qu"ellc  épiouvc  inva- 
riableraent  pour  le  bonheur  et  la  tranquillitc  de  ceRoyaume, 
et  à  lidée  que  Sa  Majesté  s'est  faite  du  risque  auquel  tous 
ces  avantages  se  trouvent  exposés,  aiiisi  que  la  sureté  et 
rhoniieur  de  Son  Altesse  Royale  elle-même,  par  suite  de  la 
conduite  du  Gouvernement  Portugais  depuis  le  rctour  de 
Son  Altesse  Royale. 

Le  soussigné  saisit  cette  opportunité  pour  renouveler  à 
S.  Ex.'^''  le  Marquis  de  Palmella  les  assurances  de  sa  plus 
haute  considération. 

Dudley. 

A  S.  Ex.'^"  le  Marquis  de  Palmella,  etc,  etc,  etc. 
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visto  approximar-se  a  epocha  para  a  re- 
visão do  de  1810,  e  enviando-lhe  um  pro- 
jecto para  o  novo  Tratado,  etc 132 

1826  Janeiro      30  — Paço  da  Bemposta  — OÍTicio  do  Conde  de 

Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
respondendo-Uie  a  varias  perguntas  so- 
bre alguns  artigos  do  projecto  de  Tratado 
de  commercio  com  a  Inglaterra i42 

1826  Fevereiro  28  — Paço  da  Bemposta  — OíTicio  do  Conde  de 
Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
fazendo  algumas  observações  á  nota  de 
Mr.  Canning,  do  dia  7,  sobre  o  Tratado 
que  se  negoceia  com  a  Inglaterra 148 

1826  Março  6  — Palácio  da  Bemposta  — Decreto  pelo  qual 
El-Rei  I).  João  VI  ereou  um  conselho  de 
Regência  para  governar  Portugal  du- 
rante a  moléstia  de  Sua  Magestade,  e 
depois  da  sua  morte  até  o  successor  le- 
gitimo dar  as  providencias  necessárias. .  152 

1826  Março  10 —Paço  da  Bemposta  —  Carta  da  Infanta  D.  Iza- 
bel  Maria  para  o  Infante  D.  Miguel,  par- 
ticipando-lhe  o  fallecimento  de  El-Rei 
seu  pae 156 
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1826  Março  14 —Lisboa— Carta  do  Conde  do  Porto  Santo 
para  o  Barão  do  Vi  lia  Sccca.  I^Iinistro 
cm  Vienna,  communicando-Uie  que  o  Go- 
verno do  Reino  approva  que  o  Infante 
D.  Miguel  faça  uma  viagem  nos  Estados 
Austríacos,  como  propõe  o  Príncipe  de 
Metternicli,  e  julga  conveniente  que  Sua 
Alteza  se  demore  n'esse  paiz,  até  se  re- 
ceberem noticias  do  Imperador  seu  ir- 
mão    157 

i82()  Abril  2— Vienna  — Carta  do  Infante  D.  Miguel  para 
o  Imperador  de  Áustria,  enviando-llie  a 
copia  da  carta  que  julga  dever  escrever 
á  Infanta  D.  Izabel  Maria. 162 

1826  Abril  4— Vienna  —  Carta  do  Imperador  de  Áustria 
ao  Infante  D.  Miguel,  approvando  a  carta 
que  este  ia  dirigir  á  Infanta  D.  Izabel 
Maria 164 

1826  Abril  4— Vienna  — Carta  do  Imperador  de  Áustria 
ao  Infante  D.  Miguel,  communicando-lhe 
que  lhe  conferiu  a  gran-cruz  da  Ordem 
de  Santo  Estevão  de  Hungria 166 

1826  Abril  6 —Vienna  —  OflQcio  do  Barão  de  Villa  Secca 
para  o  Conde  de  Porto  Santo,  pedindo- 
Ihe,  por  ordem  do  Infante  D.  Miguel,  que 
mande  expedir  para  o  Rio  de  Janeiro  a 
sua  carta  para  Sua  Magestade  Imperial 
e  Real  Fidelíssima,  enviando  o  Infante  á 
Junta  do  Governo  ou  Regência  do  Reino, 
copias  das  cartas  dirigidas  á  Bainha  sua 
mãe,  á  Infanta  1).  Izabel  Maria  e  ao  Im- 
perador de  Áustria,  com  duas  cartas 
d'este  para  o  mesmo  Infante 158 

1826  Abril  6 —Vienna  —  Carta  do  Infante  D.  Miguel  a  seu 
irmão  D.  Pedro,  offerecendo-lhe  os  pro- 
testos da  sua  mais  rendida  vassallagem, 
reconhecendo  n'elle  o  seu  legitimo  Sobe- 
rano, como  herdeiro  e  successor  da  Co- 
roa de  Portugal l")í> 

1826  Abril  6— Vienna  — Carta  do  Infante  D.  Miguel  para 

a  Infanta  D.  Izabel  Maria,  protestando  o 
seu  respeito  á  ultima  vontade  de  El-Rei 
seu  pae,  e  ao  Governo  por  elle  estabele- 
cido, até  que  o  legítimo  herdeiro  haja  de 
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dar  as  providencias  que  julgar  acertadas, 
etc 161 

1826  Abril  6 — Vienna — Carta  de  pezames  do  Infante  D.  Mi- 

guel para  sua  mãe  a  Rainha  D.  Carlota. .  168 

1826  Abril  26  — Rio  de  Janeiro  —  Decreto  de  D.  Pedro  IV, 
confirmando  a  Regência  creada  por  El- 
Rei  seu  pae  para  o  Governo  do  Reino, 
até  á  installação  da  que  fosse  decretada 
na  Carta  Constitucional 170 

1826  Abril  28  — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  —  Alvará  da 
Princeza  D.  Maria  da  Gloria,  constituindo 
seu  procurador  o  Barão  de  Villa  Secca, 
Ministro  Plenipotenciário  em  Vienna, 
para  assignar  a  escriptura  de  esponsaes 
da  mesma  Senhora  com  o  Infante  D.  Mi- 
guel    206 

1826  Abril  28  — Rio  de  Janeiro  -  Alvará  de  D.  Pedro  IV 
dando  licença  a  sua  filha  a  Princeza 
D.  Maria  da  Gloria  para  contrahir  es- 
ponsaes com  o  Infante  D.  Miguel 207 

1826  Maio  1  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  — Decreto  auto- 
risando  o  Barão  de  Villa  Secca,  Ministro 
Plenipotenciário  em  Vienna,  para  rece- 
ber o  juramento  do  Infante  D.  Miguel  á 
Carta  Constitucional 205' 

1826  Maio  2 — Rio  de  Janeiro  —  Carta  regia,  pela  qual 
D.  Pedro  IV  abdicou,  debaixo  de  certas 
condições,  a  Coroa  Porlugueza  a  favor  de 
sua  filha  primogénita  a  Senhora  D.  Ma- 
ria II 172 

1826  Maio  2— Rio  de  Janeiro  — Carta  do  Imperador  D.  Pe- 
dro para  seu  irmão  o  Infante  D.  Miguel, 
mostrando-lhe  a  conveniência  de  seguir 
os  conselhos  do  Imperador  de  Áustria,  e 
convencendo-o  a  jurar  a  Carta  Constitu- 
cional, e  a  casar  com  a  Rainha  D.  Ma- 
ria II 176 

1826  Maio  6  — Palácio  da  Ajuda  — Offlcio   do  Conde  de 

Porto  Santo  para  o  Marquez  de  Palmella, 
communieando-lhe  que  o  Governo  está 
resolvido  a  enviar  uma  circular  aos  Mi- 
nistros das  Potencias  que  formam  a  con- 
ferencia de  Paris,  queixando-se  da  sua 
intempestiva  intervenção  nos  negócios 


491 

Pag. 
de  Portugal,  pelas  intrigas  do  Gabinete 
de  Madrid 182 

1826  Maio  li  — Palácio  da  Ajuda  —  Carta  da  Infanta  D.  Iza- 
bel  Maria  para  o  Infante  D.  Miguel,  res- 
pondendo ás  suas  de  2  e  O  de  abril,  e 
participando-lhe  que  fizera  publicar  a  ul- 
tima, para  que  a  nação  conhecesse  os 
bons  sentimentos  que  o  animavam,  eic.  178 

1826  Maio  12— Vienna  — Carta  do  Infante  D.  Miguel  a  seu 
irmão  D.  Pedro  IV,  protestando-lhe  os 
seus  sentimentos  de  lealdade,  como  a 
seu  legitimo  Soberano 180 

1826  Junho  6  —  Aranjuez  —  Carta  do  Rei  de  Ilespanha  para 
El-Rei  D.  Pedro  IV,  acreditando  junto 
d'elle  a  D.  José  António  Flores,  Conde 
de  Casa-Flores,  com  o  mesmo  caracter 
de  Embaixador  Extraordinário  e  Pleni- 
potenciário, que  tivera  junto  de  El-Rei 
D.  João  VI IS.-i 

1826  Junho  6  —  Aranjuez  —  Carta  de  El-Rei  de  Ilespanha 
D.  Fernando  Vil  á  Infanta  D.  Izabel  Ma- 
ria, participando-lhe  que  nomeara  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  de  El-Rei 
D.  Pedro  IV  o  Conde  de  Casa-Flores, 
mas  não  permittindo  as  cireumstancias 
que  este  apresente  as  credenciaes  a  El- 
Rei,  acredita-o  junto  á  Regência  de  Lis- 
boa    183 

1826  Junho  14— Vienna— Carta  do  Infante  D.  Miguel  á  In- 
fanta Regente  D.  Izabel  Maria,  luuvando 
e  approvando  a  publicação  da  carta  que 
elie  lhe  escreveu  em  6  de  abril,  como 
expressão  aulhentica  dos  seus  sentimen- 
tos de  vassallo  fiel  e  bom  iiortuguez  . . .  188 

1826  Julho  12  — Palácio  da  Ajuda  — Carta  da  Infanla  Re- 
gente D.  Izabel  Maria  para  o  Infante 
D.  Miguel,  communicando-lhe  que  a  pu- 
blicação da  sua  carta  de  6  de  abril  pro- 
duziu boa  impressão  no  publico,  etc. . .   190 

1826  Julho  12—  Palácio  da  Ajuda  — Proclamaçãu  da  Infanta 
Regente  sobre  a  i)roxima  publicação  da 
Carta  Constitucional 193 

1826  Agosto  1  —  Palácio  da  Ajuda —Proclamação  da  Infanta 
Regente,  reconmiendando  respeito  á  Carta 
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Constitucional  que  se  acaba  de  jurar,  e 
declarando  que  fora  chamada  à  Regência 
do  Reino  durante  a  menoridade  da  Rai- 
nha a  Senhora  D.  Maria  da  Gloria,  etc. .  185 

1826  Discurso  que  a  deputação  mandada  ao  Rio 

de  Janeiro  pelo  Governo  de  Lisboa  reci- 
tou na  presença  de  D.  Pedro  IV,  pres- 
tando-lhe,  em  nome  da  Nação  Porlugue- 
za,  homenagem  como  a  seu  legitimo  Rei  198 

i82G  Setembro  17— Vienna  —  Offlcio  do  Barão  de  Villa  Secca 
para  D.  Francisco  de  Almeida,  partici- 
pando-lhe  que  recebera  um  decreto  e 
outros  diplomas  relativos  ao  juramento 
da  Carta  Constitucional  pelo  Infante 
D.  Miguel,  e  aos  esponsaes  do  mesmo 
Infante  com  a  Senhora  D.  Maria  da  Glo- 
ria, etc 202 

1826  Outubro  6— Vienna— Despacho  do  Ministro  Portuguez, 
residente  em  Vienna,  participando  oíTi- 
cialmente  que  o  Infante  D.  Miguel  pres- 
tou juramento  á  Carta  Constitucional, 
outorgada  em  29  de  abril  á  Nação  Por- 
tugucza 208 

I82C  Outubro  29 — Vienna  —  Processo  verbal  do  acto  de  es- 
ponsaes e  promessa  de  casamento  entre 
o  Infante  D.  Miguel  e  a  Princeza  D.  Ma- 
ria da  Gloria,  fdha  mais  velha  do  Impe- 
rador do  Brazil  D.  Pedro  I,  declarada 
pelo  mesmo  Rainha  de  Portugal  sob  o 
nome  de  D.  Maria  II 215 

1826  Outubro  29— Vienna  — Contrato  de  esponsaes  entre  a 
Rainha  D.  Maria  II,  por  seu  procurador 
o  Barão  de  Villa  Secca,  e  o  Infante  D.  Mi- 
guel   218 

1826  Outubro  31— Vienna  — Offlcio  do  Barão  de  Villa  Secca 
para  I).  Francisco  de  Almeida,  partici- 
pando-lhe  a  chegada  da  dispensa  de 
Roma  para  o  Infante  D.  Miguel,  e  a  ce- 
lebração dos  seus  esponsaes  com  sua  so- 
brinha a  Senhora  D.  Maria  da  Gloria, 

etc 212 

1826  Novembro  27  — Palácio  da  Ajuda  — Nota  de  D.  Francisco 
de  Almeida  para  o  Conde  de  Casa-Flo- 
res,  communicando-lhe  que  se  conside- 


493 

'  Pag. 

ram  suspensas  as  suas  funcções  do  Em- 
baixador, omquanto  Sua  Magestade  Ca- 
tholica  não  der  explicação  clara  o  satis- 
factoria  sobre  o  facto  de  ter  entrado  em 
Villa  Viçosa  um  corpo  de  rebeldes  por- 
tuguezes,  que  estavam  refugiados  em 
Hespanha,  havendo  recebido  armas  das 
autoridades  bespanholas,  etc 22^ 

1826  Novembro  28— Palácio  — Circular  de  1).  Maiuiel  Gonçal- 
ves Salmon,  expondo  as  medidas  que  se 
tomaram  para  reprimir  os  transfugas 
porluguezes  refugiados  em  Hespanha, 
que  tinham  feito  um  movimento  sobre  a 
fronteira  de  Portugal,  etc 238 

1826  Novembro  29— Palácio  da  Gamara  dos  Pares— Felicitação 
dirigida  pela  Gamara  dos  Pares  ao  In- 
fante D.  Miguel,  por  occasião  dos  seus 
esponsaes  com  a  Rainha  Fidelíssima  a 
Senhora  D.  Maria  II 22'i 

1826  Novembro  30— Palácio  da  Ajuda— Officio  de  D.  Francisco 
de  Almeida  para  José  Guilherme  Lima, 
ordenando-llie  que  peça  ao  Governo  Hes- 
panhol  uma  declaração  categórica  e  pu- 
blica de  que  reconhece  o  actual  Governo 
de  Portugal,  de  contrario  ter-se-ha  como 
ordenada  por  esse  Governo  a  invasão  da 
nossa  fronteira  pelos  desertores  portu- 
guezes  refugiados  em  Hespanha,  etc.  . .  23U 

1826  Dezembro  2  —  Londres  — Nota  do  Marquez  de  Palmella  a 
Mr.  Ganning,  reclamando  o  apoio  e  soc- 
corro  de  forças  britaunicas,  em  virtude 
dos  Tratados  de  alliançae  garantia, visto 
o  território  portuguez  haver  sido  inva- 
dido á  mão  armada  por  um  corpo  de  tro- 
pas organisadas  nas  províncias  liinitro- 
phes  de  Hespanha.  ele 214 

1826  Dezembro  6  — Londres  — Oliieio  do  Marquez  de  Palmella 
a  D.  Francisco  de  Almeida  sobre  a  noti- 
cia trazida  ao  Embaixador  Francez  do 
movimento  etleituado  sobre  a  fronteira 
de  Portugal  pelos  desertores  porluguezes 
refugiados  em  Hespanha,  e  envi;indo  co- 
pia da  nota  que  dirigiu  au  Governo  Bri- 
taunico  a  este  respeito,  ele 242 
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1826  Dezembro  9— Londres  — Officio  do  Marquez  de  Palmella 
para  D.  Francisco  de  Almeida,  partici- 
pando-lhe  a  conversação  com  Mr.  Canning 
a  respeito  do  soccorro  de  tropas  pedidas 
para  Portugal 260 

1826  Dezembro  11  —  Londres  —  Noia  de  Mr.  Canning  ao  Mar- 
quez de  Palmella,  enviando-lbe  a  copia 
da  mensagem  de  Sua  iVLngestade  Britan- 
nica  communicado  ás  duas  Gamaras  do 
Parlamento,  a  respeito  dos  negócios  de 
Portugal 264 

1826  Dezembro  11  —  Londres  —  Mensagem  do  Rei  de  Inglaterra 
ao  Parlamento,  para  que  lhe  preste  a  sua 
cooperação  para  manter  a  fé  c  lealdade 
dos  Tratados,  assegurando  contra  a  hos- 
tilidade de  Hespanha  a  salvação  e  inde- 
pendência de  Portugal 264 

1826  Dezembro  13  —  Palácio  da  Ajuda  —  Officio  de  Francisco  de 
Almeida  para  José  Guilherme  Lima,  or- 
denando-lhe  que,  visto  o  Secretario  d'Es- 
tado  não  ter  querido  receber  o  ultima- 
tum  sobre  a  explicação  pedida  pela  en- 
trada em  Portugal  de  revoltosos  portu- 
guezes  protegidos  pelas  autoridades  hes- 
panholas,  prepare  a  sua  partidn,  enviando 
antes  d'ella  uma  circular  ao  corpo  diplo- 
mático, expondo-lhe  o  procedimento  do 
Governo  Hespanhol,  etc 231 

1826  Dezembro  18  —  Palácio  — Nota  de  D.  Manuel  Gonçalves 
Salmon  ao  Ministro  de  Sua  Magestade 
Britannica,  expondo-lhe  as  intenções  pa- 
cificas da  Corte  de  Hespanha  a  respeito 
de  Portugal,  e  as  medidas  que  tomou  as- 
sim que  constou  a  invasão  de  transfugas 
portuguezes  no  território  d'este  paiz;  e 
que  Sua  Magestade  Catholica  está  dis- 
posto, logo  que  o  seu  Embaixador 
em  Lisboa  seja  restituído  ao  exercido 
das  suas  funcções,  a  receber  um  agen- 
te publico  da  parte  de  El-Rei  D.  Pedro, 
etc 235 

1826  Dezembro  20  — Londres  — Officio  do  Marquez  de  Palmella 
para  I).  Francisco  de  Almeida,  partici- 
pando-lhe  que  vae  partir  para  Portugal 
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um  soccorro  comniandado  pelo  General 

Clinton,  etc 2GH 

1826  Dezembro  2o  —  Palácio  da  Ajuda— Nota  de  D.  Francisco 
de  Almeida  ao  Conde  de  Casa-Flores, 
participando-lhe  que  Sua  Alteza  a  In- 
fanta Regente,  em  consequência  de  uma 
nota  de  D.  Manuel  Salmon  e  da  circular 
de  28  de  novembro,  o  receberá  no  dia 
seguinte  em  audiência  depois  da  qual 
será  considerado  reintogrado  nas  suas 
funcções  de  Embaixador  de  Sua  Mages- 
tade  Catholica 234 

1826  Dezembro  26  — Lisboa  —  Nota  do  Conde  de  Casa-Flores  a 

D.  Francisco  de  Almeida,  accusando  a 
recepção  da  nota  do  dia  anterior,  e  mos- 
trando a  sua  satisfação  em  poder  tratar 
do  que  convenha  á  paz  e  harmonia  entre 
as  duas  monarchias 241 

1827  Janeiro        9  — Brighton  — Oflicio  do  Marquez  dePalmella 

para  D.  Francisco  de  Almeida,  commu- 
nicando-lhe  que  Mr.  Canning  lhe  pediu 
que  redigisse  o  projecto  da  Convenção 
para  a  manutenção  do  corpo  auxiliar 
britannico  em  Portugal,  ete 271 

1827  Janeiro  9  —  Brighton  —  Carta  de  Mr.  Canning  ao  Mar- 
quez de  Palmella  sobre  a  Convenção  para 
o  auxilio  de  tropas  britannicas  a  Portu- 
gal   272 

Artigo  "í."  que  se  havia  de  inserir  na  Con- 
venção para  o  auxilio  britannico  a  Por- 
tugal    274 

1827  Janeiro  20  —  Londres  —  Oflicio  do  Marquez  de  Palmella 
para  D.  Francisco  de  Almeida,  remet- 
tendo-lhe  um  exemplar  da  Convenção 
assignada  por  elle  Marquez  e  por  Mr. 
Canning  para  o  auxilio  de  tropas  ingle- 
zas  a  Portugal,  devendo  as  ratificações 
d'esta  Convenção  trocar-se  em  Londres, 
o  mais  tardar,  seis  semanas  depois  da 
sua  assignatura,  etc 278 

1827  Fevereiro  7  — Brighton  —  OCQcio  do  Marquez  de  Palmella 
para  D.  Francisco  de  Almeida,  expondo- 
Ihe  a  opinião  do  Duque  de  Wellington 
sobre  o  commando  e  organisação  do 
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exercito  portuguez  por  um  oíTicial  in- 
glez,  etc 282 

1827  Fevereiro  2o — Vienna  de  Áustria  —  Resposta  do  Infante 
D.  Miguel  á  felicitação  que  a  Gamara  dos 
Pares  lhe  dirigiu  por  occasião  dos  espon- 
saes  do  mesmo  Infante  com  a  Senhora 
D.  Maria  11 284 

1827  Março  14  —  Londres  —  Offlcio  do  Marquez  de  Palmella 
para  D.  Francisco  de  Almeida,  partici- 
pando-lhe  que  se  fizera  a  troca  das  rati- 
ficações da  Convenção  de  19  de  janeiro, 
e  que  remetterá  com  a  brevidade  possí- 
vel a  ratificação,  o  original  do  artigo  ad- 
dicional,  etc 286 

1827  Março  16 — Vienna  — OíBcio  do  Barão  de  Villa  Secca 
para  D.  Francisco  de  Almeida,  partici- 
pando-lhe  que  o  Veador  João  da  Rocha 
Pinto  entregara  ao  Infante  D.  Miguel 
uma  carta  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor D.  Pedro  e  o  retrato  da  Rainha  a 
Senhora  D.  Maria  II,  e  se  achava  encar- 
carregado  de  acompanhar  o  mesmo  In- 
fante ao  Rio  de  Janeiro,  etc 289 

1827  Março  16 — Vienna  —  Carta  do  Infante  D.  Miguel  ao 
Marquez  de  Rezende,  para  communicar 
ao  Veador  João  da  Rocha  Pinto  os  moti- 
vos que  o  impedem  de  eíTeituar  desde  já 
a  sua  viagem  ao  Brazil,  etc. 290 

1827  Março  20 — Vienna  —  Representação  de  João  da  Rocha 
Pinto  ao  Infante  D.  Miguel  sobre  a  sua 
ida  ao  Brazil 294 

1827  Março  2o — Vienna  — Carta  do  Infante  D.  Miguel  ao 
Marquez  de  Rezende,  para  communicar 
ao  Veador  João  da  Rocha  Pinto  que  Sua 
Magestade  o  Imperador  de  Áustria  faci- 
litaria ao  mesmo  Infante  os  meios  mais 
adequados  para  a  sua  viagem  ao  Brazil, 
quando  chegasse  a  occasião 296 

1827  Março  26  — Vienna— Ofikio  do  Barão  de  Villa  Secca 
para  D.  Francisco  de  Almeida  sobre  a 
representação  feita  pelo  Veador  João 
Pinto  da  Rocha  ao  Infante  D.  Miguel  so- 
bre a  sua  viagem  ao  Rio  de  Janeiro  . . .  293 

1827  Julho  3  —  Rio  de  Janeiro  —  Decreto  pelo  qual  D.  Pc- 
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dm  IV  nomeou  seu  Logar-Teneute  o  In- 
fante D.  Miguel  para  governar  Portugal 
('onfoniie  a  Carta  Constitucional 298 

1827  Julho  3  -Rio  de  Janáro  — Carta  de  D.  Pedro  IV  ao 
Infante  D.  Miguel,  participando-lhe  que 
o  nomeou  seu  Logar -Tenente  noGtíver- 
no  de  Portugal 346 

1827  Julho  3  — Rio  de  Janeiro  — Carta  de  D.  Pedro  TV  ao 
Rei  de  Inglaterra,  participando-lhe  que 
nomeou  seu  Logar-Tenente  o  Infante 
D.  Miguel  para  governar  Portugal,  e  pe- 
dindo o  auxilio  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica  para  a  prompta  installacão  d'esla 
Regência  e  para  o  cumprimento  da  Carta 
Constitucional  como  lei  fundamental  do 
Reino 309,  348 

1827  Julho  3  — Rio  de  Janeiro  —  Carta  de  D.  Pedro  IV  ao 

Imperador  de  Áustria,  pedindo-lhe  que 
auxilie  o  Infante  D.  Miguel  a  executar  a 
ordem  de  ir  governar  Portugal,  como 
Logar-Tenente  do  mesmo  D.  Pedro  IV. .  348 

1827  Agosto  19  — Londres  —  Memorandum  apresentado  pelo 
Marquez  de  Palmella  ao  Gabinete  Inglez 
sobre  o  estado  politico  de  Portugal  ....  300 

1827  Setembro  li  —  Londres  —  Offlcio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Conde  da  Ponte,  remettendo-lhe 
copia  de  uma  carta  de  D.  Pedro  IV  a 
Sua  Magestade  Britannica,  e  communi- 
cando-lhe  que  o  Governo  Inglez  ja  fez 
saber  ao  Gabinete  de  Vienna  que  não 
porá  obstáculos  á  ida  do  Infante  D.  Mi- 
guel para  Lisboa,  etc 308 

1827  Setembro  12  — Londres  — Oílicio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Conde  da  Ponte,  enviando-lhe  co- 
pia de  uma  nota  recebida  de  Lord  Du- 
dley,  com  a  resposta  que  lhe  vae  dirigir, 
e  communicando-lhe  que  a  Curte  de  Lon- 
dres e  a  de  Vienna,  de  commum  accôr- 
do,  aconselharam  o  Infanti;  D.  Miguel  a 
annuir  ás  ordens  de  El-Rei  seu  irmão, 
indo  installar-se  no  Governo  de  Portugal 
como  seu  Logar-Tenente,  etc 310 

1827  Setembro  12  —  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros  — 
Nota  de  Loixl  Dudley  ao  Marquez  de  Pal- 
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niella,  communicando-lhe  que  na  confe- 
rencia que  teve  com  o  Embaixador  Aus- 
tríaco, se  concordara  no  que  as  duas 
Cortes  devim  recommendar  ao  Infante 
D.  Miguel  sobre  o  convite  que  El-Rei 
seu  irmão  Ibe  fizera  para  ir  tomar  a  di- 
recção do  Governo  de  Portugal,  e  que 
devendo  o  Infante  ser  acompanhado  na 
jornada  por  uma  pessoa  de  confiança, 
conviria  que  se  escolhesse  o  Conde  de 
VillaReal 312 

1827  Setembro  12  —  Londres— Nota  do  Marquez  de  Palmella  a 
Lord  Dudiey,  respondendo-llie  que  as 
razões  apresentadas  ao  Conde  de  Villa 
Real  para  acompanhar  o  Infante  D.  Mi- 
guel, convenceram  o  mesmo  Conde  das 
vantagens  do  projecto,  e  por  isso  vae 
partir  immediatamente  para  Vienna  . . .  316 

1827  Setembro  — Londres  — Oflieio  do  Príncipe  Esterhazy 
para  o  Príncipe  de  Melternich,  dando- 
Ihe  conta  do  accôrdo  com  Lord  Dudiey 
e  o  Embaixador  de  Portugal,  para  se  fa- 
zer acompanhar  o  Infante  D.  Miguel,  no 
seu  regresso  á  pátria,  pelo  (^onde  de 
Villa  Real,  como  pessoa  de  confiança  e 
seriedade,  etc 320 

1827  Setembro  19  —Vienna  —  Nota  do  Marquez  de  Rezende  ao 
Príncipe  de  Melternich,  participando-lhe 
a  nomeação  do  Infante  D.  Miguel  para 
Logar-Tenente  de  D.  Pedro  IV  no  Go- 
verno de  Portugal 346 

1827  Outubro  12  — Londres  — Despacho  de  Lord  Dudiey  a  Sir 
Wílliam  Acourt,  ordenando-lhe  que  de 
accordo  com  o  Governo  Portuguez,  para 
obstar  a  manejos  de  mal  intencionados, 
adopte  os  meios  convenientes  para  fazer 
declarar  publicamente  que  o  Infante 
D.  Miguel  assumirá  o  governo  do  reino 
na  conformidade  do  desejo  do  Impera- 
dor D.  Pedro,  e  com  a  firme  tenção  de 
manter  as  instituições  que  jurou  guar- 
dar   332 

1827  Outubro  13  — Londres  —  OfBcio  do  Marquez  de  Palmella 
para  Cândido  José  Xavier,  remettendo- 
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ilie  copia  de  um  despacho  de  Lord  Dudley 
a  Sir  William  Acourt,  a  quem  recom- 
menda  que,  de  accòrdo  com  o  Encarre- 
gado de  Negócios  de  Áustria  em  Lisboa, 
trate  de  evitar  qualquer  demonstração 
de  indivíduos  mal  intencionados,  na  oc- 
casião  da  chegada  do  Infante  D.  Miguel  331 
—  Memorandum  que  o  Marquez  de  Palmella 
offereceu  ao  Conde  de  Yilla  Real,  a  res- 
peito da  sua  viagem  para  acompanhar  o 
Infante  I).  Miguel  para  Portugal,  etc —  328 

1827  Outubro  — Protocollos  das  conferencias  feitas  em 
Vienna  pelos  Ministros  Austríacos,  Em- 
baixador de  Inglaterra  e  Plenipotenciá- 
rios do  Infante  D.  Miguel,  acerca  da  sua 
partida  e  viagem  para  Portugal,  e  do 
comportamento  que  tencionava  ter  era 
ahi  chegando 336 

1827  Outubro  18 -Vienna  —  Protocollo  1.",  no  qual  se  consi- 
gnou expressamente  a  acceitação  que  o 
Infante  D.  Miguel  fez  da  Regência  e  Lo- 
gar-Tenencia  delegada  por  D.  Pedro  IV, 
e  a  formal  promessa  de  manter  religio- 
samente a  Constituição,  e  outrosim  a 
manifesta  intervenção  dos  Gabinetes  de 
Vienna  e  de  Londres  em  toda  esta  trans- 
acção    336 

1827  Outubro  18 — Vienna  —  Despacho  do  Príncipe  de  Metter- 
nich  ao  Príncipe  de  Esterhazy,  Embaixa- 
dor em  Londres,  expondo-lhe  toda  a  ne- 
gociação cora  o  Infante  D.  Miguel  sobre 
a  sua  viagem  por  Inglaterra,  e  sobre  a 
situação  presente  e  futura  de  Sua  Alte- 
za, e  suas  finacs  determinações 3oO 

1827  Outubro  19— Vienna  — Carta  do  Infante  D.  Miguel  a 
D.  Pedro  IV,  acceitando  a  Logar-Tenen- 
cia  e  Regência  de  Portugal,  e  promet- 
tendo  guardar  as  suas  instituições 376 

1827  Outubro  19— Vienna  —  Carta  do  Infante  D.  Miguel  à  In- 
fanta Regente,  communicando-lhe  a  sua 
nomeação  de  Logar-Tenenie  de  seu  irmão 
e  Regente  de  Portugal,  cujas  instituições 
manterá,  etc 378 

1827  Outubro     19  —Vienna  —  Carta  do  Infante  D.  Miguel  a  Sua 
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Magestade  Britannica,  participando-lhe 
a  sua  nomeação  de  Regente  de  Portugal, 
e  Logar-Tenente  de  Ell-Rei  D.  Pedro  IV  378 

1827  Outubro  20  — Vienna  —  Protocollo  2.",  no  qual  se  consi- 
gnaram os  louvores  dados  por  todos  os 
membros  da  conferencia  á  sabedoria, 
lealdade  e  rectidão  de  princípios  com 
que  tinham  sido  redigidas  as  cartas  do 
Infante  D.  Miguel  para  D.  Pedro  IV,  para 
Sua  Magestade  Britannica  e  para  a  In- 
fanta Regente  de  Portugal,  etc,  etc 370 

1827  Outubro  21— Vienna  — Carta  do  Infante  D.  Miguel  a 
Sua  Magestade  Catholica,  participando- 
lhe  a  sua  nomeação  de  Regente  de  Por- 
tugal, e  pedindo-lhe  que  prevenisse  o 
movimento  revolucionário  que  os  rebel- 
des portuguezes  refugiados  em  Hespa- 
nha  pretendiam  excitar  em  Portugal,  an- 
tes da  sua  chegada 386 

1827  Outubro  23— Vienna  —  Protocollo  3.°,  para  n'clle  se  con- 
signar a  resolução  tomada  de  escrever  o 
Infante  D.  Miguel  a  Sua  Magestade  Ca- 
tholica para  pievenir  o  movimento  revo- 
lucionário que  os  rebeldes  portuguezes 
refugiados  em  Hespanha  pretendiam  ex- 
citar cm  Portugal,  etc 382 

1827  >'ovembro  21  —  Palácio  da  Ajuda  — Aviso  do  Ministro  da 

Justiça  aos  Ministros  territoriaes,  orde- 
nando-lhes  que  dêem  publicidade  à  carta 
do  Infante  D.  Miguel  dirigida  á*  Infanta 
Regente,  datada  de  Vienna  a  19  de  outubro  390 

1828  Janeiro      12  — Londres  —  Protocollo  da  conferencia  tida 

pelo  Ministro  Britannico,  Embaixadores 
Austríacos  e  Plenipotenciários  do  Infante 
D.  Miguel,  na  qual  o  Governo  Britannico 
promette  os  seus  bons  oíficios  para  faci- 
litar a  Sua  Alteza  um  empréstimo  de 
£  200:000,  e  consente  em  deixar  íicar 
em  Portugal  as  suas  tropas  até  que  Sua 
Alteza  enuncie  a  esse  respeito  os  votos 

que  lhe  cumprir,  etc 392 

1828  Janeiro  12-  Londres  — Carta  do  Marquez  de  Palmella 
a  X.  Rotschild  sobre  o  empréstimo  que  o 
InfantP  I).  Miguel  deseja  contratar 43i 
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18:28  P^evereiío  :2()  —  Lisboa  — Jarameulo  prestado  pelo  Infante 
D.  Miguel,  ao  assumir  a  Regência,  na 
presença  das  Camarás  Legislativas  e  de 
todo  o  Corpo  Diplomático 398 

18:28  Fevereiro  2G  — Palácio  da  Ajuda  — Decreto  pelo  qual  o 
Infante  D.  Miguel  ordenou  que  os  actos 
da  sua  Regência  fossem  todos  expedidos 
em  nome  de  El-Rei  D.  Pedro  IV 400 

1828  Março  1  —  Palácio  da  Ajuda —OíTicio  do  Conde  de 
Villa  Real  para  o  Marquez  de  Palmella, 
fazendo-lhe  saber  que  Sua  Alteza  o  In- 
fante julgou  conveniente  que  não  partis- 
sem immediatamente  do  reino  as  tropas 
britannicas,  e  tratando  da  urgência  da 
abdicaçcão  definitiva  de  EI-Rei  D.  Pe- 
dro IV,  etc  404 

1828  Março  3  —  Palácio  da  Boa  Vista  —  Decreto  pelo  qual 
D.  Pedro  IV  completou  a  abdicação  da 
coroa,  mandou  que  Portugal  fosse  go- 
vernado constitucionalmente  em  nome 
da  Senhora  D.  Maria  II,  e  encarregou  ao 
Infante  D.  Miguel  a  execução  d'este  de- 
creto   414 

1828  Março  4  —  Substancia  de  uma  conferencia  que  tive- 
ram o  Conde  de  Villa  Real,  Sir  Frederick 
Lamb  e  o  Conde  de  Bombelles,  sobre  o 
desejo  que  o  Infante  mostrava  de  se  de- 
morarem em  Portugal  as  tropas  ingle- 
zas,  etc,  etc 418 

1828  Março  8  —  Palácio  da  Ajuda  — OíFicio  do  Conde  de 
Vdla  Real  para  o  Marquez  de  Palmella, 
communicando-lho  o  que  se  passara  com 
o  Embaixador  de  Inglaterra  e  com  o  Ge- 
neral Clinton  para  demorar  ainda  em 
Portugal  as  tropas  inglezas,  ele 416 

1828  Março  17  —  Lisboa  — Despacho  (Extracto  do)  do  Vis- 
conde de  Santarém,  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  para  o  Marquez  de 
Palmella,  ordenando-lhe  que  peça  uma 
audiência  ao  principal  Secretario  d'Es- 
tado  de  Sua  Magestadc  Brilannica,  para 
desmentir  todas  as  informaçijes  infunda- 
das a  respeito  da  politica  do  Governo  do 
Infante  D.  Miguel,  etc ioi 
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18:28  Março  19  —  Londres  —  OíDcio  do  Marquez  de  Palmolla 
para  o  Conde  de  Villa  Real,  referindo-lhe, 
para  que  chegue  á  presença  do  Infante, 
a  má  impressão  que  produziram  em  Lon- 
dres as  noticias  de  Lisboa,  e  remettendo- 
Ihe  copia  do  projecto  de  Tratado  entre 
Portugal  e  Brazil,  etc,  etc 424 

—  Projecto  de  Tratado  entre  Portugal  e  o  Bra- 

zil, sobre  a  separação  perpetua  das  duas 
coroas,  que  nunca  se  poderão  reunir  na 

mesma  pessoa , 427 

--Artigos  sobre  successão,  que  devem  inse- 
rir-se  entre  o  3.°  e  o  4.°  do  projecto  de 
Tratado  entre  Portugal  e  o  Brazil 430 

—  Bases  de  um  Tratado  de  commercio  entre 

Portugal  e  o  Brazil 432 

1828  Março  22  — Lisboa— Despacho  de  SirF.Lamh  ao  Conde 
Dudley,  aflirmando,  como  testemunha 
ocular,  que  em  Portugal  não  havia  força 
nem  partido  que  constrangesse  ou  em- 
baraçasse o  Governo  do  Infante,  proce- 
dendo unicamente  da. sua  vontade  todos 
os  acontecimentos  occorridos  depois  da 
sua  chegada 438 

1828  Março  22  —  Paço  da  Ajuda  —  Despacho  do  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  para  o  Ministro 
Portugucz  em  Vienna,  j)ondo-o  ao  facto 
dos  acontecimentos  de  Lisboa  depois  da 
chegada  do  Infante,  e  ordenando-lhe  que 
procure  ter  uma  conferencia  com  o  Prín- 
cipe de  Metlernich,  para  desvanecer  as 
infundadas  informações  que  possam  ali 
chegar  relativas  á  politica  do  Governo 
do  mesmo  Infante,  etc 440 

1828  Abril  S  —  Londres  — Nota  do  Marquez  de  Palmella  a 
Lord  Dudley^  pedindo-lhe  uma  entre- 
vista para  lhe  communicar  um  despacho 
do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
Sua  Magestade  Fidelíssima 452 

1828  Abril  8— South-Audley-Street— Nota   do   Marquez 

de  Palmella  a  Lord  Dudley,  apresentan- 
do-lhe  oíTicialmente  o  extracto  do  despa- 
cho que  recebeu  da  sua  Corte,  sobre  os 
sentimentos  e  lealdade  do  Infante  Regente  452 
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18á!S  Abril  1 1  —  Londres  —  Offlcio  do  Marquez  de  Palinella 
para  o  Visconde  de  Santarém,  sobre  a 
conferencia  que  teve  com  Lord  Dudley, 
a  quem  leu  o  despacho  sobre  a  politica 
do  Infante  D.  Miguel,  e  motivos  que  a 
dirigem,  etc,  etc 449 

■1828  Abril  i6  — Londres  — OíTicio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Visconde  de  Santarém,  sobre  a  fa- 
vorável impressão  que  fez  a  declaração 
do  Infante  D.  Miguel  a  Sir  F.  Lamb,  de 
que  mantinha  a  Carta,  e  estava  decidido 
a  guardar  o  espirito  do  que  tinha  assen- 
tado nas  conferencias  de  Vienna,  etc, 
etc 4o6 

i828  Abril  16  —  Londres  —  Offlcio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Visconde  de  Santarém,  sobre  as 
ordens  que  vão  expedir-se  para  a  reti-  , 
rada  das  tropas  britannicas  que  ainda 
occupam  as  fortalezas  do  porto  de  Lis- 
boa, etc 4o9 

1828  Abril  22  — Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros  — 
Nota  do  principal  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  de  Sua  Magestade 
Britannica  ao  Embaixador  de  Portugal 
em  Londres,  na  qual  é  arguido  o  Infante 
D.  Miguel  pelo  que  tinha  praticado  con- 
tra os  seus  juramentos  e  promessas.. ..  464 

1828  Abril  23  — Londres  — Despacho  de  Lord  Dudley  a 
Sir  Frederick  Lamb,  para  ter  uma  con- 
ferencia com  o  Visconde  de  Santarém  e 
o  Duque  de  Cadaval,  a  quem  apresen- 
tará a  copia  da  resposta  dada  pelo  Go- 
verno Britannico  á  nota  do  Marquez  de 
Palmella,  lembrando-lhes  que  a  sua  po- 
sição os  torna  responsáveis  aos  olhos  da 
Europa  pelo  procedimento  do  Infante 
Regente = 462 

1828  Abril  23  —  Londres  —  Offlcio  do  Marquez  de  Palmella 
para  o  Visconde  de  Santarém,  enviando- 
Ihe  a  nota  de  Lord  Dudley,  do  dia  22.. .  463 

1828  —  Exposição  dos  acontecimentos  políticos  de 
Portugal  depois  da  morte  de  El-Rei 
D.  João  VI 406 


JX  Portugal*  ^Troatlesy  etc. 

Bír^ô  Collecção  dos  tratadoa, 

IB56         convenções,   contratos  e  actos 
t,2l^.         públicos  celebrados  entre  a 
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